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Ata da 109ª Sessão Não Deliberativa 
em 30 de agosto de 1999 

Agosto de 1999 

1i! Sessão Legislativa Ordinária da 51!LLegislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães. Geraldo Melo e Nabor Júnior 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo Sr. 
, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sob a 
proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Primeiro Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

É lido o seguinte: 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N~ 810, DE 1999-CN 
(N!!. 1.230/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Nos termos do § 32 do art. 12 da Lei nº 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congre~so 
N~cional, encaminho cópia do Decreto de 23 de agosto de 1999, que "Abre aos Orçamentos Fishal 

e da Seguridade Socia) da União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito 

suplementar no valor global de R$ 405.886.504,00, para reforço de dotações consignadas no 

vigente orçamento", publicado no Diário Oficial da União do dia 24 de agosto de 1999, e respectiva 

Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestãll. 

~ 
Brasília, 

- /<-t.. '-'-- . 

26 de 

, \. I 

" 

aaosto 

Fernando Henrique Cardoso 

de 1999. 
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EM n' 303 /MP, 
Brasília, 20 de agosto de 1999. 

EXcelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Os Ministérios da Educação, da Previdência e Assistência Social, do Trabalho e 
Emprego e do Esporte e Turismo solicitam a abertura de crédito suplementar no valor global de R$ 
405.886.504,00 (quatrocentos e cinco milhões, oitocentos e oitenta e seis mil, quinhentos e quatro 
reais), para reforçar dotaçães orçamentárias de diversas Unidades. 

2. As solicitaçães em causa visam a adequar os orçamentos vigentes daquelas Unidades 
às suas reais necessidades de execução, conforme itens a seguir relacionados: 

RS100 
.Descrição Suplementação Cancelamento 

Ministério da Educação 65.925.862 2.451.862 
Administração direta 1.360.462 1.360.462 
Escola Agrotécnica de Ceres 16.400 16.400 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 3.474.000 O 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 61.075.000 1.075.000 
Ministério da Previdência e Assistência Social 229.825.427 HMll 
Administração direta 225.427 225.427 
Insti/Uto Nacional do Seguro Social 14.600.000 O 
Fundo Nacional de Assistência Social 215.000.000 O 
Ministério do Trabalho e Emprego 109.835.215 75.000.000 t 
Fundo de Amparo ao Trabalhador 109.835.215 75.000.000 
Ministério do Esporte e Turismo 300.000 !! 
Instituto Brasileiro de Turismo - Embratur 300.000 O 
Reserva de Contingência !! 293.374.000 
Sunerávit Finmceira dôFundo do Amoaro ao Trabalbador - FAT O 34.835.215 

Total ' 405.886.504 405.886.504 

3. A suplementação proposta pelo Ministério da Educação objetiva a cobertura de gastos 
relativos à complementação da' União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do"ty1agistério - FUNDEF; ao desenvolvimento e divulgação de 
estatísticas e avaliaçães edttCaCionat,~; à administração geral do órgão; e à conclusão da primeira 
etapa do Projeto Fundo de Fortaleci I ento da Escola - FUNDESCOLA I. 

4. O crédito pleiteado pelo Ministério da Previdência e Assistencia Social visa a atender 
a ações de divulgação institucional, contribuiçães a organismos internacionais, beneticios ao servidor, 
desligamento de 1.000 empregados da Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social -
DATi\PREV e Benelicios Assistenciais de Prestação Continuada ao Idoso e à Pessoa Portadora de 
Deficiência - LOAS. 
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5. A proposta do Ministério do Trabalho e Emprego objetiva a cobertura de despesas 
voltadas à melhoria do atendimento e orientação ao trabalhador. a emissão e distribuição da Carteira 
de Trabalho e Previdência Social - CTPS e ao desenvolvimento de estudos e pesquisas m área de 
emprego e de ações de intermediação de emprego. Cabe destacar que uma parcela dos recursos é 
proveniente de superávit fmanceiro do Fundo de Amparo ao Trabalhador, apurado no Balanço 
Patrimonial do exerci cio de 1998, devidamente atestado pela Secretaria de Controle Interno do 
Órgão. 

6. A suplementação ao Ministério do Esporte e Turismo destina-se à adequação do 
sistema de informática para o ano 2000, em decorrência do "Bug do Milênio". 

7. Os remanejamentos propostos não acarretarão prejuizos à execução das programações 
objeto de cancelamento. uma vez que lixam decididos com base em projeções de suas possibilidades 
de dispêndio até o tinal do presente exercicio. 

8. O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de suplementação 
de subprojeto/subatividade. li conta de remanejamento de dotações, de cancelamento parcial da 
Reserva de Contingência e superávit financeiro, do Fundo de Amparo ao Trabalhador, apurado no 
Balanço Patrimonial do exercicio de 1998, tendo em vista as autorizações contidas no art. 6Q

, inciso 
I, alineas "a" e "b", e inciso IV, alinea "b", da Lei n" 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e por estar 
em conformidade com o disposto no art. 43. § IQ, incisos I e UI. da Lei n" 4.320, de 17 de março de 
1964. 

9. Ressalte-se. por oponuno. que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias. após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela. para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos. li Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, do Congresso Nacional. contorme disposto no § 3" do art. 12 da Lei n" 
9.692, de 27 dejulho de 1998 (LDO/99). 

10. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atenullnento dos 
pleitos, razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Decreto. que visa a eletivar a abenura do relhido credito suplementar. 

Respeitosamente. 

a~ta,V\ 
I 

xlARTUS TA VARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento. Orçamento e Gestão 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO Nº 303 DE 20 /08 /99. 

I. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

Insuficiência de dotações orçamentárias para cobertura de despesas relacionadas com 
diversos programas a cargo de Unidades Orçamentálias dos Ministérios da Educação, da Previdência 
e Assistência Social, do Trabalho e Emprego e do Esporte e Turismo. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito suplementar mediante decreto. . 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 

R$ 405.886.504,00 (quatrocentos e cinco milhões, oitocentos e oitenta e seis mil, quinhentos 
e quatro reais), sendo R$ 77.677.289,00 (setenta e sete lnilhões, seiscentos e setenta e sete mil, 
duzentos e oitenta e nove reais) provenientes de remanejamento de recursos, R$ 293.374.000,00 
(duzentos e noventa e três milhões, trezentos e setenta e quatro mil reais) à conta de Reserva de 
Contingência e R$ 34.835.215,00 (trinta e quatro milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, duzentos e 
quinze reais) referentes a superávit financeiro do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, não 
gerando, portanto, custos adicionais para o Tesouro Nacional. 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I Não há. 

7. Alterações Pro os tas: (a ser reenchido somente no caso de altera ão de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 
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DECRhlO DE 23 DE .... GOSTO DE 1999. 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor de' diversos órgãos do Poder 
Executivo, crédito suplementar no valor global de R$ 
405.886.504,00, para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento. 

o PRESIDENTE DA REPÚBUCA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista as autorizações contidas no art. (ft, inciso I, alineas "a" e "b", e inciso 
IV, alinea "b", da Lei n' 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, 

DECRETA: 

Art. I' Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei "" 9.789, 
de 23 de fevereiro de 1999), em favor dos Ministérios da Educação, da Previdência e Assistência Social, do 
Trabalho e Emprego e do Esporte e Turismo, crédito suplementar no valor global de R$ 405.886.504,00 
(quatrocentos e cinco milhões, oitocentos e oitenta e seis núI, quinhentos e quatro reais), para atender à 
programação indicada no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2' Os recursos necessàrios à execução do disposto no artigo anterior decorrerão: 

I - do cancelamento parcial de dotações, no valor de R$ 77.677.289,00 (setenta e sete 
milhões, seiscentos e setenta e sete núI, duzentos e oitenta e nove reais), conforme indicado no Anexo II 
deste Decreto; 

II - do cancelamento parcial da Reserva de Contingência, no montante de R$ 
293.374.000,00 (duzentos e noventa e três milhões, trezentos e setenta e quatro núI reais), conforme 
indicado no Anexo II deste Decreto; e 

m - da incorporação de superávit financeiro, do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 
apurado no Balanço Patrimonial do exercicio de 1998, 110 montante de R$ 34.835.215,00 (trinta e quatro 
milhões, oitocentos e trinta e cinco núI, duzentos e quinze reais). 

Art. 3~ Em decorrência do disposto nos artigos anteriores, ficam alteradas as receitas de 
diversas unidades orçamentárias, na forma indicada no Anexo m deste Decreto no montante especificado. 

Art. ~ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de a9~:; 17&0 da Independência e 1 I 1~ da República. 
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ANUO 111 

ACRESCIKJ 

2.6000 - ~IHISTERIO DA. EDUCAÇÃO 
2.6290 - INSTITUTO NACIONAL OE ESTUDOS E PESQUISAS EOIJC.l.CIOHAIS 

RECEITA RECURSOS DE 100.1.5 AS FONTES E TR.l.H$FERENCIAS (R' 1,00) 

ESPECIFICAÇÃO ESF. OESOOORAIoEHTO FONTE CAnGCRIA 
ECCtOIICA 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FlS 3.414.000 

1100.00.00 TRAHSFEREOCIAS CORROOES FlS 3.4H.OOO 

1110.00.00 TRAH$fEREHCIAS IHTRAGQVERIiUIEHTAIS FlS 3.414,000 

1111.01.01 TROOFEflENCIA DE RECURSOS aROUta.RJOS DO TESOJRO FlS 3.474.000 
NACIONAL 

TOTAL FISCAL 3.414.000 

.l.NEXO 111 

ACRESCIIolJ 

2.6000 - IoIIHISTERIO DA EDUCACÃO 
2.6298 - FUNOO NACIONAL DE OESE1íVOLVII<lWTO 0.1. EDUCAÇÃO 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRAN$FEREHCIAS (RI 1,00) 
, 

ESPECIFICAÇÃO ESF. OE$OOOAAMEtUO 'ONlE CAUGORIA 
ECON(lIICA 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FIS 60.000.000 

1700.00.00 TRANSFERENCIAS CORRENTES FIS 60.000.000 

1710.00.00 TIUH$FEREJ.ICIAS l!fTRAGOVERI1UlfNTAIS FlS 60.000.000 

1111.01.01 lRANSFERENCIA OE RECURSOS OROINARIOS 00 TESOURO FIS 60.000.000 
NACIONAL 

; 

-- - '.,," .~. - .. 

TOTAl 60.000.000 
I 
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33000 ~ MIHlsttRlO DA PREVIOENCIA E ASSISWlCIA SOCIAL 
3UOI - '.tlStItUTO NACIONAL 00 SEGURO SOCIAL 

"aCEITA 

ESPECIFICAÇÃO 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1100.00.00 TRANSFEREHCIAS CORRENTES 

Itló,OO.(lO TR.l.HSFERENCIAS ItlTRAGOVERNA~TAIS 

ANEXO 1II 

RECURSOS DE TODAS AS FO~TES E TRAHSFERENCIAS 

ESF. OESOO8R,wEHTO 'O/ffE 

SE. 

SE. '''.600.000 
SE. J.l.600.000 

1111.01.23 TRlN$FERENCIA DA COIHRI8UICÃO SOCIAL SOaRE o LUCRO DAS SE. 14.600.000 
PESSOAS JURIDICAS 

'. 

JtOOO - NIHI$URIO DA PREVIOENCIA E ASSISWICIA SOCIAL 
)301» - F\.IWb NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

"aCEITA 

ESPECIFICAÇÃO 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 

1100.00.00 TRJJ~FERENCJAS CORREIHES 

1710.00.00 TR.l.NSFERENC I AS INTRAOOVERNAME.UT A I S 

TOTAL SEGURIDADE 

ANEXO 1II 

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TRAH$FERENCIAS 

ESF. OES008RAIAENTO 'O/ffE 

SE. 

SE. 215.000.000 

SE. 215.000.000 

1111.01.23 TRANSFERENCIA DA COIiTRIBUICJO SOCIAL SOBRE o LUCRO DAS SE. 216.000.000 
PESSOAS JURIDICAS 

TOTAL SEGlJRIDADE 

Agosto de 1999 

,lCl!ESCIIAl 

(RS 1,(0) 

CATEGORIA 
EC<»nIICA 

u.&OO.ooo 

14.600.000 

ACRESCIl() 

(RI 1.00) 

CATEGOOIA 
ECOtOtICA 

216,000.000 

-
211i.000.000 
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ANEXO 1II 

61000 • !'!IHISTERIO 00 ESPORTE E TURISI.O 
51201 - EmRATUR - IHSTlT1JTO BRASILEIRO DE TURISI.ll 

RECEITA RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 

ESPECIFICAÇÃO ESF. DESDOBRAMENTO FomE 

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES FlS 

1100.00.00 TRANSFEROCIAS CORRENTES FIS 211).000 

1710.00.00 TRANSFEROCIAS INTRAGQVERN,Ij,(flHAIS FlS 210.000 

1711.01.01 mooruOCIA DE RECURSOS OROIHJ..RIOS 00 !ESOORO FlS 270.000 
NACIONAL 

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL FlS 

2~OO.OO.OO TR.Ul$fERENCIAS DE C,IJ'ITAl FlS 30.000 

2410.00.00 TRlHSFERENC IA.S INTRAGOVERltl.I.!íHT A I S FlS 30.000 

2411.01.01 TRAHSfEREHCIA DE RECURSOS GRDIHARIOS 00 TESOURO FIS 30.000 
NACIQN..\l 

TOTAL FISCAl 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nlicional) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

-

............................................................................................................. 
Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados .+ 

na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamel1,tária anu,,1. . 

§ 1! Acompanharão os projetos ~e lei relativos a créditos adicionais exposi· 
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüên­
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos sub projetos ou 
subatividades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anunl seráo submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to 80 Presidente da RepúbHca. acompanhados de exposição de motivos que inclua 
8 justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos subprojetos ou sub atividades atingidos e das correspondentes metas. 

§ 3' Até linco dias após a publicação dos decretos de que trata o § 2' deste 
artigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da Constituição Federal cópia dos referidos decretos e respectivas expo­
sições de motivos. 

§ 4! Cada projet~) de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi· 
cional. 

lCtlESClI1l 

(RS 1,00) 

CATEGORIA 
ECOtOlICA 

, 
270.000 

30.00l 

-. 
300.00!! 
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~ 5! Os créditos adicionais destinados fi despesas com pessoal c encargos 50· 

ciais serão encaminhados no Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei 
específicos c. exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6! Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção c publicação da 
respectiva lei. 

§ 7'! Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de ar· 
recadação, as exposições de motivos de que tratam os §§ I! e 2! deste artigo conte­
rão a atunlização das estimativas de receitas para o exercício, apresentadas de acor­
do com a classificação de que trata o artigo 3'!., § I!, inciso VI. desta Lei. 

§ 8'= O texto da lei orçamentária anual somente poderá autorizar n abertu· 
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem· 
bolso financeiro. nos termos do nrtigo 66 desta Lei. 

LEI N' 9.189, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999. 
Estima. Rea:iac lixa li De5pesa da Uuiãó para o 
exerdcio rlll2ll<X1fO M 1999. 

! •••••••••••••• ~ ......................................................................................... . 

Art. fi< - Desde qDe publicado e mantido em vigor ~ M que trata o an. 66 da Lei D' 
9.692198. t o Poder ExCCUIl\'o autorizado a abrir crI1!ilOS roplbnen!m:s: 

I - para cada oubatividade. ate o limiu: M vinu: por =10 M seu valor. c para CIIÍl!~ 31t P. 
limile de dez por cano de seu valor. m~ianre a IltiUzação de rr.cttm)$ provmienu::s: . . 

a) da anulação parcial M dotações açamen~rias autoriLadas por lei. desde que <Sla não ultrapaSSe 
o equivalenu: a vmIC por =10 do valor total M cada subatividade 00 a dez por reato do valor total M cada 
subprojc!O objetos da anulação. nos tenDOS do an. 43. t I'. inciso UI. da Lei n' 4.320. de 17 de março de 
1964; 

b) da Reserva de Contingência: 

n - até q=!a por cento do valor total das dotações consignadas aos 8!UPOS de despesas "oouas 
dc5pess camues", "investimentos" e ."invmôes finanoe:iras", coostantes do subprojeto.oo ·wbalividade 
~ da suplemenl3Çâo. mtdianu: • utilização de recursos mundos da anulação M dotações consignadas 
laos menciOO3dos grupos de despesas. no ãmbilO do mesmo SDb!rojeto ou mbatividade; 

, m • com o objetivo de atender ao ~<ntO de: 
i ~) dcsj>esas' am o comprimenlO M sentenças judiciais transiUldas em julgado. medianu: a utilização M 

/ti:amos,provc:ni<ntes da anulação M dotações consignadas a grupos de dcsj>esas DO âmbilO das mCS!!W 

r 
,ubatividades: 

! 
b) amoctização c <ncargos da divida. até o valor total das respa:tivas subatividades medianu: a utillz.ação de 
recursos provenientes da anulação de dotações consignadas a grupos de dcsj>esas DO âmbilO das mesmas 
subalividades: 

IV· mediante a atilização M ,.,=, decorrcnlt.S de: 
a) voriação mooelária 00 cambial das operações de crI1!ilO previstas Desta Lei. desde que para alocação nos = sabproje~ ou sabalividades em que os reconos doMa fOlllC f= origjnaIment. programados' 
b) superávit finanCeiro dos ftmdos • os recursos n:ssalvados na Lei n' 9.530. de 10 M cIezanUo de 1997. 
alt=da pc1a Medlda Provisória n' 1.634. de 12 de de:z;emlro de 1997 •• ttediçóes Stlbscqücntes. apurados 
ali balanço p;!Írimonial do exen:/cio anlfri!l'. aos tenDOS do an. 43, § 2', da Lei n' 4320164. respcil:!das as 
ca!tg00as ~\~ em .... 1II01(!l' n/I'cl. axúmn. definido DO an. 6', § 1', da Lei n' 9.692198. e 
respectivos SiljOos das dotações orçamentárias aprtJ\'OlW DO exen:ú:io anlfrior. 
C) opc:aç;;es de.'.crI1!ito decormu ... M cmlr3lOS aprovados pelO Senado Fcderal. DOS =os do aIl. 43. § I', 
lDcIso IV. da ui n' 4320164. e altcrnções posteriores: 
d) doaç<ies: 
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v -<XlIII o objetivo de ref"'l'3f doIações destinadas ao CUlIlj>rimenlO do dIsposlO no i= 5.8.2 do 
Anexo da Lei Canplcmen",,-n' 87:'!!é 13 de =txo de 1996. mediance a utilização de recursos 
decom:nces da cmi<são de útulos de responsabilidade do Tesouro Naáonal: 

VI - para acender a despesas <XlIII "pessoal e en=ios sociais". mediance a utilização de recursos 
oriundos da anulação de doIações coosignadas ao mesmo grupo de deopcoa. desde que seja mantido o valor 
lOtai aprovado para esse grupo de despesa no âmbito de cada Pcder. 

vn -para acender a despesas com a amonizaçao da dívida púbUca feder.il. med.iance a utilil3ç:io: 

a) de = de arrecadação de receita do Tesouro Naáa!al deanence -do pagamento de ponic:ipaçIJcs e 
dividendos peJas entidades integr.mces da Administração pública Cedera! indira2. inclusive os rdalivos a 
lnaos acmnnJados em e:xerácios a.ntaiores:. 
b) de superávit finano:iro da UnIão. aparndo no balanço palrimoolal do excráclo de 1998. nos tmIIos do 
3rt. 43. § 7!-. da Lei ... 4.320164; 
o) de superávit finano:iro dos fundos. ex""" os IIlaIcicmdos na alCnea "b" do indso IV, das lIUlIlq1Iias e 
das ~ integr.mces dos orçamentos fiscal e da squridade social, apurado no balanço palrimoolal do 
exerddo de 1998, nos =os do 3rt. 43, § 7!-, da Lei ... 4.320164; 
d) de acesso de arrecadação das receitaS de que = o 3rt..gs da1Lei ... 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
e o 3rt. 40 da Lei "'9.069, de 29 de junho de 1995; 

vm - _ado ao remanejamento entre subalividadp ou unidades ~Wias. de recursos 
alocados para o desenvolvimento de sistemas infonnatizados s«Oriai5: 

IX • aJt o llmice dos canceI=entoS das dot2ções constmces desta Lei li coata de lonce de r=so 
coadiciooada à aprovação da Cooaibuição Provisma SobR MovimentaÇão ou TransrniSl;o de V.I.,... e de 
Créditos e Direitos de Narureza Hnanc:eirn - CPMF, efelU3dos nos ceemos do 3rt. 60, § 2', da Lei n' 9.692-
de 27 de jnlbo de 1998. mediance a utilizaç:ão de rccursos de excesso de arrecadaçio da referida 
Conaibuição. após aprovada a sua cobrança. do Imposto SobR Operaçóeo de Crédito. Câmbio e Seguro ou 
Relativas à Tltulos ou Valores Mobiliários - IOF, da Conaibuição Sncial SobR o Lucro das Pessoas 
Jw1dicas e de Outorga dos Serviços de Tele<:omunicaçóes. 

§ I' Não poderão ser utilizados. para os fins do indso vn. os val.,... incegrances do superávit 
financ;ciro de que Irõl> a alfnea "b" do mesmo inciso. UA lespoodences a vinculações constiwcionais. bem 
00'\'0, no caso do otÇ3IDento da segw1dade social. a vinculações legais. no penodo de 1995.1998. 

§ 2' A autorização de que trata o inciso vn. "b", fica coadlcionada à prtvia demonstração da 
exclusão dos valores de que trata o parágrafo anterior. na apuração do saldo a ser uti.llz.ado para a 
amortização da divida. 

••••••••••••••••••••••••••• t ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••• ~ ••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N. 4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de DiIdto Hnano:iro para clabor:ação e CODtr61e -. 
dos orç:unentos e balanços da União. dos Estados. dos Municípios e do 
Distrito Federal. { ~ , 

- - '. \ '.'"-, '. -............... ~ .............. ~ .............................................................................. ··t···_··~······· 
An. 43 • A abenura dos ac!dltos suplememares e especiais depende 'da existência ele 

recursos dlspOlúveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justifiC3!!va: - J 
§ 1° - Consideram-se =5 para o fim deste artigo. desde que não comprometidos: ! -
I - O superavil financei.ro apurado em balanço patrimonial do exen:iolo anterior; I 
li - Os provenientes de, excesso de 3p'i'Cadaç'o: I 
UI • Os resultantes' de anulação .parcial 00 total de cotações orçamentárias OU\de 

créditos adlcioil.3ls. autorizados em lei; • 
\ 
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IV • O produto de operaçOes de crédito ·alÍtorizadas. . em forma que juridicamerue 
possibllile ao Poder Executivo realizá-Ias. 

§ Z' - Emende-se por superavit financeiro a diferença positiva emre o ativo financeiro e 
o passivo financeiro. conjugando-se. ainda. os saldos dos créditos adicioDalS transferidos e as 
operaçcles de crédito a eles vinculadas. 

§ ~o _ Entende-se por excesso de arrecadação. para os fins deste artigo. o saldo positivo 
das diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada considernndo-se. 
ainda. a IeOdéocia do exercício. 

§ 40 
- Para o fim de apurar os recursos uUllzáveis. provenientes de excesso,de 

arrecadação. deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abenos no exercício. 
o.' 

Agosto de 1999 

••••• 0'0 •••• 0.0 •••••••••• 0.0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0.0.0 ••••••• to •••••••••••••••••••••••••••••• 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 

MENSAGEM N~ 811, DE 1999-CN 
(N!! 1.231/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado F~deral, 

Nos termos do § 32 do art. 12 da Lei ni 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissâo Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 23 de agosto de 1999, que "Abre ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar no valor de R$ 

198.820.000,00, para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento", publicado no.-Diário. 

Oficial da União do dia 24 de agosto de 1999, e respectiva Exposição de Motivos do Senhor 

Mi.nistro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

~J 
Brasília, 26 de agcsto de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 
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EM n2 304 /MP Brasllia, 20 de agosto de 1999. 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 

o Ministério da Fazenda solicita a abertura de crédito suplementar ao Orçamlmto Fis­
cal da União (Lei n' 9 789, de 23 de fevereiro de 1999), no valor de R$ 198.820.000,00 (cen.to e no­
venta e oito milhões, oitocentos e vinte mil reais), em favor de Encargos Financeiros da União, assim 
discriminado: 

Discriminação 

o Olvidas Internas da Petrobrás Comércio Internacional 
S.A. - Interbrás, Assumidas pela União (Lei n' 
8.029/90) 

• Olvidas Externas da Extinta Nuclebrás e Subsidiárias, 
Junto a Bancos, Assumidas pela União (Lei n!! 
7.862/89) 

Total 

Natureza da 
Fonte De.oe,a 

4.7.90.00 192 

4.8.90.00 192 
197 

-

R$I,OO 

Valor 

3.600.000 

39.331.600 
155.888.400 

198,B20,000 

2. No que tange à dívida interna, a finalidade do pleito é o reforço de dotação. destinada 
a atender ao pagamento de principal dos créditos securitizados emitidos pela União para assunção de 
dívidas da Interbrás, de acordo com a Lei n' 8.029, de 12 de abril de 1990, sendo que o déficit Of­

çamentário decorre da desvalorização do Real, fato que acarretou o comprometimento da 11 rograma­
ção de despesa destes títulos que são atrelados à variação do dólar norte-americano. 

3. . Com relação à divida externa, a atual insuficiência orçamentária justifka-se, também, 
em decorrência da desvalorização do Real, principalmente em relação à moeda norte-fIlnericana, que, 
no início de março de 1999, alcançou o pico de R$ 2,15 por US$ 1.00. 

-I. Neste contexto. é importante salientar que, por ocasião da elaboração da proposta 
orçamemária para 1999, foi adotada a relação de R$ 1,2903 por US$ 1.00 e que a estimativa para.os 
valores vincendos tomou por base a paridade de R$ 1,75 por US$ 1.00, projetada no último acordo 
tirmado pelo Governo Federal com o Fundo Monetário Internacional - FMI 

- ------

5. Onecarsos oféreCidos como lastro do crédito pleiteado decorrerão de parcela do ex­
cesso de arrecadação das disponibílídades de que trata a Lei n" 9.530, de 10 de dezembro de 1997, 
no montante de R$ 155.888.400,00 (cento e cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e oiten:a e oito 
mil e quatrocentos reais), bem como da incorporação do superávit financeiro da União, no valor de 
R$ 42.931.600,00 (quarenta e dois milhões, novecentos e trinta e um mil e seiscentos reais), apurado 
no balanço patrimonial do exerclcio de 1998, nos termos do art. 43, § 2º, da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

6. Convém assinalar, a propósito, que o montante do superávit financein) do exercício 
de 1998, segundo a Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, ascendeu a 
R$ 1.l10.041.616,38 (um bilhão, cento e dez milhões, quarenta e um núl, seiscentos e dez(,sseis re­
ais. trinta e oito centavos), sendo R$ 43.121.616,38 (quarenta e três milhões, cento e vinte e um mil, 
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seiscentos e dezesseis reais_ lrinta e oito centavos) correspondentes aos Recursos do Tesouro Naci­
onal e R$ 1.066.920.000,00 (um bilhão, sessenta e seis milhões, novecentos e vinte mil reais), com 
origem nos Fundos, Fundações e Autarquias. É oportuno registrar que a parcelá de R$ 190.000,00 
(cento e noventa mil reais) foi utilizada em crédito esp(!cial ~ll1. fªvQr Jia_Unidade Orçamentária Cen­
tro deJnfonnaticae Processamenlo-de-lTaaos do Senado Federal e constituiu-se em Projeto de Lei já 
encaminhado ao Congresso Nacional. 

7. No que tange ao quadro demonstrativo da origem do superávit fi~anceiro, a seguir, o 
Ministério da Fazenda apresentou a necessária demonstração de exclusão dos valpres de que trata o 
art. 6', § § I' e 2', da citada Lei n' 9.789, de 1999, correspondentes a vinculações constitucionais, 
bem como, no caso do orçamento da seguridade social, a vinculações legais, tlÇl periodo de 1995 a 
1998. 

RS 

DISCRlMINAÇAo .' AMPARO VALOR DA LEI . SUPERÁVIT 

i . LEGAL 
N' 9_789 

1- Saldos de Exercicios Anteriores - Recursos Lei 
I' . 

0.00 H.121.616,38 
do Tesouro Nacional 4.320/64. 

an.43. § 2' ,. 
- Recursos Destinados á Dívida Pública Fe- Lei 9.530 3.225.639.573.00 I· 1.066,920.000.00 
deral 

Fundos ......................................... 174.446.000.00 
Fundações .................................... 120.002.000.00 
Autarquias ................................... 772.472.000.00 ., .. , 

. 

TOTAL 3.225.639.573,00 I.ÜO.04 t .616,38(") 

- .. 
(*) Valor destinado a amomzaçao da diVida publIca federal. mediante creditos adiclOn3ls a serem abertos por meIO da 
edição de Decretos: RS 1.110.041.600.00 

8. A abertura d() ~r~dlto_p[OpostO-será- efetivada-mcdiante- deórefo, -obedecidas as pres­
crrções dO art~ 161, incisO' V. da Constituição, e em contormidade com o art. 6', inciso VII, alíneas 
"b" e "c". da referida Lei n" 9.789. de 1999. -

9. Ressalte-se, ainda, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a publicação 
do decreto que abre o crédito em questão, para encaminhar cópia do referido ato, . acompanhado da 
respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
do Congresso Nacional, conforme disposto no §3' do art. 12 da Lei n' 9.693,}il2J Jiejulho de 
1998 (lJ)º/~91 

10. Diante do exposto. submeto á elevada deliberação de Vossa Excelência o an'exo Pro-
jeto de Decreto, que visa a efetivar a Rbertura do referidg çrédito suplementar. 

Respeitosamente, 

f!~ " 
MARh;s TAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO N2 304 DE 20 108 199. 

Necessidade de suplementação orçamentária para o atendimento de despesas com o 
pagamento de principal de créditos securitizados emitidos pela União para assunção de dividas 
internas da Interbrás (Lei n" 8.029/90) e resgate de dividas externas da extinta Nuclebrás junto a 
Bancos (Lei n" 7.862/89), em razão de insuficiência orçamentária provocada pela variação cambial 
ocorrida no exercicio. 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: '. 
Abertura de crédito suplementar, via decreto, tendo em vista a autorização contida no art. 6", 

inciso VII, alineas "bH e "c", da Lei n" 9.789, de 23 de fevereiro de 1999. 

3. Alternativas existentes ás medidas ou atos propostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 
R$ 42.931.600,00 (quarenta e dois milhões, novecentos e trinta e um mil e seiscentos reais), 

decorrentes da incorporação do superávit financeiro da União, apurado, no balanço patrimonial do 
exercicio de 1998, nos termos do art. 43, § 2', da Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964, e 
RS 155.888.400,00 (cento e cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e quatrocentos 
reais), referentes a recursos de que trata a Lei n' 9.530, de 10 de dezembro de 1997. 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

7. A1teracões Propostas: (a ser preenclúdo somente no caso de alteracão de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 

18. ""., do ""'" do "''' ;,ridi" 
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DECRETO DE 23 DE AGOSTO DE 1999. 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de 
Encargos Financeiros da União, crédito suplementar 

. no valor de R$ 198.820.000,00, para refóiço de da­
tações consignadas no vigente orçamento. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 6", inciso Vil, alíneas "b"e "c", da Lei 
n" 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, 

DECRETA: 

Art. I~ Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n- 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999) crédito suplementar no valor de R$ 198.820.000,00 (cento e noventa e oito milhões, oitocentos e 
vinte mii reais), em favor de Encargos Financeiros da União, para atender à programação constante do 
Anexo I deste Decreto. 

Art. 2~ Os recursos necessàrios à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de: 

I - parcela do excesso de arrecadação dos recursos de que trata a Lei n" 9.530, de 10 de de­
zembro de 1997, no valor de RS 155.888.400,00 (cento e cinqüenta e cinco milhões, oitocelltos e oitenta e 
oito mil e quatrocentos reais); 

( 

II - incorporação do superávit financeiro da União, 110 valor de R$ 42.931.600,00 (quarenta 
e dois milhões, novecentos e trinta e um mil e seiscentos reais), apurado no balanço patrimonial do exercí­
cio de 1998, nos termos do art. 43, § 2", da Lei li" 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 3~ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

BrasUia, Z3 de agos to de 1999; 178" da Independência e 111" da República. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso NlIcioíial) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

Agosto de 1999 

•••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ! ............................................................................. . 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais s.erão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ ll! Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi-'­
çôes de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüén­
tias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ou 
subatividades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anual serão submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen· 
to 80 Presidente da República. acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe· 
cução dos subprojetos ou sub atividades atingidos e das correspondentes metas. 

§ 3' Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § 2' deste 
artigo, o Poder Executivo encaminhará à comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da -Constituição Federal cópia dos referidos decretos e respectivas expo· 
sições de motivos. 

§ 4! Cada projetçi de lei deverá restringir·se a um único tipo de crédito adi· 
danaI. 

§ 5! Os créditos adicionais destinados n despesas com pessoal e encargos so· 
ciais serão encaminhados ao Congresso Nacional por intennédio de projetos de lei 
especificas e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6~ Os créditos adicionais autorizados em lei especifica pelo Congresso Na· 
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção c publicação da 
respectiva lei. 

§ 7! Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de ar· 
recadação, as exposições de motivos de que tratam os §§ 1! e 2! deste artigo conte· 
rão a atuDlização das estimativas de receitas para o exercício. apresentadas de aco~· 
do com a classificação de que trata o artigo 3!, § I!, inciso VI, desta ,Lei. 

§ 8! O texto da lei orçamentária anual somente poderá autorizar a abertu· 
ra de créditos suplementares se contiver também dispositivo determinando qu, o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de desem­
bolso financeiro, nos termos do artigo 66 desta Lei. 

LEI N" 9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1m. 
Estima a Rea:i~e filIlI a Despesa da UIIlió par.l o 
exercício fmancciro de 1m . 

. ..... ........ ...... ........ ............................ ....... ......... ............ ........... ..... . 
Ar!. q. • Desde que publicado e mantido em vigor ~ de que traia o ait. 66 da J..éi .' 

9.692/98. ~ o Poder Executivo autorizado a abrir atditos ""'_lO: 
1- par.l C3da subatividade. até o limite de viDle por a:ruo de..., valor. e par.l calÍa subprojeul. até o 

lJ.mi1e de dez por cento de seu valor. mediante a nriJização de reconos pn:rtr.:Dicutes: 
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a) da anulação pan:iaI de dotações <XÇ3Dlaltárias auurizOdas por lei. desde que .... Dão u1trapa.SSe 
o equivalente a Vinte por cento do valor toW de cada ",batividade ou a dez por =to do valor toW de cada 
"'bprojeto objetoS da anulação. DOS termOS do 3rt. 43. § I". mciso m. da Lei o" 4.320. dO 17 de março de 
1964: 

b) da Reserva de Contingência; 

n " até qwrenta por cento do valor total das dotações <XlIUignadas aos grupos de despesas "001l3S 

despesas rorTe!IteS". "invmimentoS' e 'inversões financeiras". cmSlaIlles do subprojeto.oo.subatividade 
pbjeto da sllplenteDtação. mediante a utilJzaçào de recunos oriaados da anulação de dotações coosignadas 
'~ m""ciouados grupos de despesas, no Ambito do lIteSIDO sflb!m.je<O ou subatividadc: 

m .. com o objetivo de atender ao paprnenro de: 
a) despesas com o annprimento de ""'tenças judiciais transitadas em julgado. medimtte a ntiliz.ação de 
recursos proveni""teS da anulação de dOlaçóes <XlIUignadas a grupos de despesas no âmbito das mesmas 
snbatividades: . 
b) amoniz.açâo • encargos da divida. até o val<l" total das rcspcaivas ",batividades mediante a utilização de = provenientes da anulação de dotaçóes coosignadas a grupos de despesas no âmbito das mesmas 
s~ 

IV " medlante a Dtiliz3ção de = de"O .... l1.S de: 
a) variação monetária ou cambial das operações de ablito pm'isIas nesta Lei. desde que para alocação DOS 
mesmOS subprojetoS ou subarMdades em que OS =os dessa fOOlC foram originamen,e prognnnados: 
b) supccivit financeiro dos fundos e os r=sos =salvados na Lei .. 9.530. de 10 de dezembro de 1997. 
alterada pel.àMedida Provisória .. 1.634. de 12 de dezembro de 1997. e....mçóes subseqüentes. 8jlUf3dos 
em balanço patrimooW do e:u:rdcio an!eri<l". DOS termos do an. 43. § 2". da Lei o" 4320164. respeitadas as 
categorias de progrnmação em seu menor nlveL cmfame definido DO an. 6". § I". da Lei n" 9.692/98. e 
res:pectivoS saldos das dotações o<çamtntárias aprovadas no eu:rcú:io anterior. 
o) ~ de ablito dealm:ntes de conD'31OS aprovados pelo Senado Feder.oJ. nos termos do 3rt. 43. § I". 
Inciso IV. da Lei 0"4320164. e aJltr.IÇóes JlOSUricns: 
d)doaçõcs: 

v ". com o objetivo de reforçar dotações destinada' ao aDIlprimento do disposto no item 5.8.2 do 
Anexo da.Lcl ComplC'DteDtar·n" 87:'~ 13 de setembro de 1996. mediante a utiliz.ação de == 
dec:onentes da emissão de ÚtuJos de responsal>Uldade do Tesouro Nacional: 

VI ".\'""'. atender.a despesas com "pessoal • encargos ,$9riais". mediante a utiliz.ação de == 
oriundos da anulação de dotações coosignadas ao mesmo gnJpOde despesa. desde que seja mantido o val<l" 
total aprovado para esse grupo de despe$a no âmbito de cada Podt:r, 

Vil: para atender a despesas com a amonização da divida pública federal mediante a utilização: 

a) de = de anttadação de receita do Tesoam Na<:iaIa\. dec:orreDU: -do pagamento de pani~ e 
dividendos petas entidades intqr.ultes da Administração púbUca fod<ral __ inclusive os relativos a 
lnaos aormn1adns em exerdcios aIlU!Iiorcs: 
b) de superávit financeiro da União. apurado no balanço patrimonial do e:u:rdcio de 1998. nos termOS ~ 
an. 43. § 2". da Lei o" 4320164; 
c) de superávit financeiro dos fundos. exceto os mencionados na aIlnea 'b' do inciso IV. das autarquias e 
das fund~ intqr.ultes dos ClrÇ3II1t2ltoS fiscal • da seguridade sociaL apurado no balanço patrimonial do 
exacú:io de 1998. nos tennosdo an. 43. § 2". da Lei 0"4320/64: 
d) de excesso de arrecadação das receitas de que tr.ttam o an..gs da1Lei .. 8.981. de 20 de janeiro de 1995. 
e o an. 40 da~0"9.069. de 29 dejaabo de 1995: 

VIU - demn.cto ao rem:mejlmteDto entre S\l~ ou unidades ~tárias. de recarsos 
alocados para o deseuvolvimeruD de sistemas infonnartzados ~ 

IX " até o limite dos cancr:Jamentos das dotações coostantes desta Lei 11 conta de fonte de = 
condicionada 11 aprovaçãO da Contribuição Provisória SoIrc Movimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza FUU\Ilccira - CPMF. efetUados nos termos do an. 60. § 2". da Lei o" 9.692. 
de 27 de julho de 1998. mediante a utiliz.ação de = de excesso de arr=dação da referida 
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COIltribuiçàD. após aprovada a sua cobrança. do Imposto Sobre Operações de Crédito. Câmbio e Seguro 00 

RelaIivas à Títulos 0\1 Valores Mobiliários - IOF. da Contribuição Soci.al Sobre o Lucro das _ 
Jttridicas e de Outorga dos SetVíçOs de Tele<omunieaÇ6e5. - - -

§ I' Não poderão ser utilizados. para os fins do inciso vn. os valores integrantes do super.lvit 
finanqeiro de que .... a aJJnea "b" do mesmo inciso. COilespondentes a vioailições coosúwcionais. bem 
cotho. no caso do orçamenLO da seguridade social. a vioculaç<ies legais. no período de 199>0 1998. 

§ 2' A autorização de que trara o inciso Vil. "b". fica coodiciooada à prévia demoostração da 
exclusão dos valores de que trata o parágnfo anterior. na apuração do saldo a ser utilizado para a 
amoniz3ção da dJvida. 

LEI N" 8.029, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades 
da administração Pública Federal, e dá ,ql(tras 
providências. 

LEI N" 7.862, DE 30 DE OUTUBRO DE 1989 

Dispõe sobre a absorção, pela União, de 
obrigações da Nuclebrás e de suas subsidiárias, da In'az, 
do BNCC e da RFFSA e dá outras providências. 

LEI N° 9.530., DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a utilização dos dividendos e do 
superávit financeiro de fundos e de entidades da 
Administração Pública Feder.1 Indlret., e dá outr.s 
providências. 

LEI N. 4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

EstaWl Normas Gerais de DirciLO Fw.anc:eiro para elaboração e contrôle 
dos orçamentos e balanços da União. dos Es1ados. dos Municípios e do 
Distrito FedezaI . 

••••••••••••••••••••••••••• ~ ........... 010 •••••••••••••••••••••••• ~ •• !-•••••••••• ~ _ ~ •••••• '"0 o ••• ~ .......... 04 ••••••••• o ••• 0.0 

An. 43 • A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de 
recursos disponiveis para OCOlTer à despesa e seri precedida de exposição justificativa. 

§ 1° - Considernm-se recursos pata o fim deste artigo. desde que não comprometidos: 
I - O superavit financei.ro apurado em balanço panimonial do exercício anterior; 
II - Os provenientes de excesso de "!T""'d'çao: 
UI • Os resultarues'de anulação .parcial ou total de cotações orçamentárias ou de 

créditos adicionais. autorizados em lei: . 
IV • O produtO de oper1\ções de crédito autorizadas. em forma que jwidicamerue 

possibilite ao Poder Executivo realizá-Ias. 
§ Z' - Emende-se por superavit fin.anceu'o a diferença posiúva entre o auvo financeiro e 

o passivo fin.anceu'o. conjugando-se. ainda. os saldos dos créditos adicionaIS transferidos e as..l 
opernçOes de crédito a eles vinculadas. fi 

§ ,0 _ Entende-se por excesso de arrecadação. para os fins deste anigo. o saldo posiúvo.' 
das diferenças acumulada!i mês a més emre a arrecadação prevista e a realizada considerando-se .. ( 
ainda. a tendência do exercício. ~ 

§ 4° - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis. proveruerues de ex=so de"; 
arrecadação. deduz.ir·se·á a imponânci3 dos créditos extraordinários arenas no exercício. ~ 

(,4 Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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MENSAGEM N!! 812, DE 1999-CN 
(N2 1.232/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Terça-feira 31 22495 

Nos termos do§ 3· do art. 12 da Lei n2 9.692, de 27 de julho de 1998 e a fim de que 

sejam destinadas à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 

Nacional, encaminho cópia do Decreto de 23 de agosto de 1999, que "Abre aos Orçamentos Fiscal 

e da Seguridade Social da União, em favor de diversos Órgãos do Poder Judiciário e do Ministério 

Público da União, crédito suplementar no valor global de R$ 10.162.973,00, para o reforço de 

dotações consignadas nos vigentes orçamentos", publicado no Diário Oficial da União do dia 24 de 

agosto de 1999, e respectiva Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento, 

Orçamento e Gestão. 

~.' Brasília, 26 

~~~.L 

de a'lOOto de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 

I 
EM n2 305 /MP 

Brasília, 20 de, agosto de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar solicitação de abertura de crédito 
suplementar no valor global de R$ 10.162.973,00 (dez milhões, cento e sessenta e dois mil, 
novecentos e setenta e três reais), em favor de diversos Órgãos do Poder Judiciário e do Ministério 
Público da União, destinado, principalmente, ao atendimento de despesas de custeio administrativo, 
conforme a seguir discriminado: 
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Superior Tribunal de Justiça 
- Assistência Médica e Odontológica a Servidores 

Justiça Federal 
- Conclusão do Ediflcio-Anexo ao TRF da 2' Região - RJ 
- Assistência Jurídica a Pessoas Carentes 
- Implantação de Varas Federais 
- Desenvolvimento e Implantação de Sistemas Integrados de Gestão de InformAção 
- Manutenção dos Serviços de Administração Geral 
- Capacitação de Recursos Humanos 
- Cumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado (Precatórios) devida 

pela União, Autarquias e FUndações Públicas 

Justiça Militar 
- Manutenção dos Serviços de Administração Geral 
- Ações de Infonnática 

Justiça Eleitoral 
- Construção de Prédios para Abrigar os Cartórios Eleitorais do TRE - AC 
- Construção do Ediflcio-Sede do TREIES 
- Assistência Médica e Odontológica a Servidores 
- Concessão de Vale-Transporte 
- Auxílio AlimentaçãolRefeição 
- Assistência Pré-Escolar 

- Manutenção dos Serviços de Administração Geral 
- Capacitação de Recursos Humanos 
- Reparos. Refonnas e Adaptações de Imóveis 

Justiça do Trabalho 
- Assistência Médica e Odontológica a Servidores 
- Auxílio Refeição! Alimentação 
- Assistência Pré-Escolar 
- Manutenção dos Serviços de Administração Geral 
- Ações de Infonnática 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
- Capacitação de Recursos Humanos 
- Ações de Infonnática 

Ministério Público da União 
- Implantação de Sistemas 
- Manutenção dos Serviços de Administração Geral 
- Ações de Infonnática 

\ , 

I 
I' 

- Desenvolvimento das Ações das Procuradorias de Justiça do Distrito Federal e do! 
Territórios 

TOTAL 

Agosto de 1999 

EmRS 1,00 

883.200 
883.200 

2.402.900 
400.000 

4.000 
500.000 
480.000 
930.000 
82.900 

6.000 

495.000 
212.000 
283.000 

629.727 
13.500 
20.000 

157.300 
59.476 

104.075 
16.38Z 

101.605 
12.000 

145.389 

4.837.886 
136.000 
249.000 
93.000 

3.704.886 
655.000 

580.000 
80.000 

500.000 

334.260 
16.000 

200.260 
51.000 

67.000 

10.162.973 
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'2. ", O crédito pleiteado justifica-se. principalmente, em função da majoração dos 
contratos de duração continuada, baseados em dispositivos constantes da Lei de Licitações 
~úblicas. tais como: vigilância, conservação e limpeza, manutenção de elevadores e dos 
equipamentos de infonnática. Ademais, as tarifas de ~gua, energia elétrica, telefone e correios, que 
vêm sofrendo sucessivos reajustes, contribuem sobremaneira para a insuficiência de recursos nas 
subatividades responsáveis pelo custeio administrativo das unidades. 

3. O remanejamento proposto não acarretará prejuízo à execução das programações 
objeto de cancelamento, urna vez que foi decidido com base em projeções de suas possibilidades de 
dispêndio até o fiIl;!ld.o,presente exercício,_ ., 

4, O crédito em questão viabilizar-se-á mediante decreto, por se tratar de 
remanejamento dfl:llp.\açõe& orçillllentárjas .. estando. o mesmo amparado nas disposições do art. 6", 
incisos I, alinea "a", II e m, alinea "a", da Lei n2 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, e do art. 43, § 
12

• inciso m. da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas, assim, as prescrições do art. 
167; inciso V, da Constituição. 

5, Ressalte-se, por oportuno, que o Poder Executivo dispõe de até cinco dias, após a 
publicação do decreto que abre o crédito em tela, para encaminhar cópia do referido ato, 
acompanhado da respectiva Exposição de Motivos, à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização"rlo Congresso Nacional conforme disposto no § 32 do art. 12 da Lei n" 
9.692, de 27 de julho de 1998 (LDO/99). 

6. . Nessas condições, este Ministério 'pronuncia-se rnvoravelmente ao atendimento dos 
pleitos, razão pela qual encaminho à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de 

. Decreto, que visa a efetivar a abertura do referido crédito. 

Respeitosamente, 

~v.a.vvv 
MARTUS TAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO À EXPOSIÇAo DE MOTIVOS DO' MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO N' 305 DE 20 / 08 /99. 

1. Sintese do problema ou da situação que reclllma providências: 
Necessidade de ajuste nos orçamentos das unidades envolvidas para fazer lace. principalmente, aos 
awnentos ocorridos nos contratos de duração continuada. tais como: conservação e limpeza, 
vigilância, manutenção de elevadores e de equipamentos de informática; reajustes das tarifus 
públicas. quais sejam: água, energia elétrica. telefonia e correios. 

2. Solução e rovidências contidas no ato normativo ou na medida ro osta: 
Abertura de crédito suplementar mediante decreto. 

3. Alternativa existente às medidas ou atos ro ostos: 
A alternativa é a única para o problema que se apresenta. 

4. Custos: 
R$ 10.162.973,00 (dez rnilbões, cento e sessenta e dois mil, novecentos e setenta e três reais) 
provenientes de remanejamento de recursos das próprias unidades envolvidas, não ocasionando, 
portanto, ônus ao Tesouro Nacional. 

5. Razões que justificam a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I Não há. 

7. Alterações propostas: (8 ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto atual Texto proposto 

8. Sintese do parecer do órgão jurídico: 
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DECRETO DE :3 DE AGOSTO DE 1999. 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor de diversos Órgãos· do Poder 
Judiciário e do Ministério Público da União, crédito 
suplementar no valor global de RS 10.162.973,00, 
para o reforço de dotações consignadas nos vigentes 
orçamentos. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que llie confure o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista a autorização contida no art. 62 , incisos l, alinea "a", II e IIl, 
alinea "a", da Lei n" 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, 

DECRETA: 

Art. I' Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei n" 
9.789, de 23 de fevereiro de 1999), em favor do Superior Tnbunal de Justiça, da Justiça Federal, da 
Justiça Militar, da Justiça Eleitoral. da Justiça do Traballio, da Justiça do Distrito Federal e dos Tetritórios 
e do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor global de R$ 10.162.973,00 (dez milliões, 
cento e sessenta e dois mil, novecentos e setenta e três reais), para atender à programação constante do 
Anexo I deste Decreto. 

Art. 2' Os recursos necessanos à execução do disposto no artigo anterior são 
provenientes do cancelamento parcial das dotações indicadas no Anexo II deste Decreto. 

Art. 3' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de agos to de 1999; 1782 da Independência e 111' da República. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N. 9.692 - DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

••••••• _ •••••••• ~ ....................... 4 ••••••••••••• ~ ................................ ~ •• • •• n ............. · ••••• ................... 

Art. 12. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados 
na forma e com o detalhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ I! Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposi­
ções de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüén· 
cias dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos subprojetos ôu 
subatividades correspondentes. 

§ 2! Os decretos de abertura de créditos suplementares e autorizados na lei 
orçamentária anual seriio submetidos pelo Ministério do Planejamento e Orçamen­
to ao Presidente da República, acompanhados de exposição de motivos que inclua 
a justificativa e a indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre a exe­
cução dos sub projetos ou subatividades atingidos e das correspondentes metas. 

§ 3! Até cinco dias após a publicação dos decretos de que trata o § 2! deste 
artigo, o Poder Executivo encaminhará a comissão mista permanente prevista no 
artigo 166 da Constituiç:io Federal cópia dos referidos decretos e respectivas expo­
sições de motivos. 

§ 4! Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adi­
cionaI. 

§ 5! Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos so­
eiais serão encaminhados ao Congresso Nacional por intermédio de projetos de lei 
específicos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 6! Os créditos adicionais autorizados em lei específica pelo Congresso Na­
cional serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publicação da 
respectiva lei. 

§ 7~ Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de ar­
recadação, as exposições de motivos de que tratam os §§ l' e 2~ deste artigo conte­
rão a atualização das estimativas de receitas para o exercicio, apresentadas de acor-
do com a classificaçao de que trata o artigo 3!, § 1', inciso VI, desta Lei. . 

§ S~ O texto da lei orçamentária anual somente poderá autorizar ti abertu­
ra de creditas suplementares se contiver também dispositivo determinando que o 
Poder Executivo elabore e publique cronograma anual de cotas bimestrais de' desem­
bolso financeiro. nos termos do artigo 66 desta Lei. 

LEI N" 9.789, DE 2J DE FEVEREIRo DE 1999. 

............................. " ..... '-

Es= a Rec"lla·e fixaa~da UIliãó par.! o 
exerdcio f=de 1999 . 
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Ar!. 6' ' Desde que publicado e manudo em VI gor opooogr.nna de que tr.lla o ll1t. 66 da l.ci na 
9.692198. é o Poder Execuuvo autom.ado a abrn crtd.ilOS suplbnauares: 

I ' para cada subauvidade. :ué o limite de VInte por a:nto de sal vaJ.or, c para =í'a subprO)etO: ;ué O 
timn.e de deZ por =to de seu valor, meti;"",e a '1oliraç:lo de =~: . 

a) da anulação parcia1 de dotações orçamrntárias auLOriz.adas por lei. desde que esta oão ultrapasse 
o equivalrnte a vinte por =to do valor lO!3l de cada subatividade ou a dez por COIto do valor lO!3l de cada 
snbprojeto objelDS da anulação, nos tenDOS do an. 43, § 1", inciso m. da l.ci o" 4.320, de 17 de março de 
\964: 

b) da Reserva de Contingência: 

n ' até quarenta por COIto do valor total das dotações consignadas aos gnrpos de despesas "outraS 
despesas carenteS", "investimenlOS" e "inversões financeiras", coostanteS do SUbprojClO.oo .&ubatividade 
I">jeto da suplemrntaÇão. mediante a utilização de == oriundos da anulação de dotações consignadas 
'aos mencionados grupos de despesas, no âmbito do mesmo SDbprojeto ou subatividade; 

m . com o objetivo de atender ao pagam= de: 
a) despesaS can o cumprimento de =teDÇ3S judiciais transitadas em julgado. mediante a utilização de == proveuirnteS da anulação de dotações ooosignadas a gnrpos de despesas DO ãmbilO das mesmas 
subatividades: 
b) amortização e rnc:argos da dJvida. até o valor lO!3l das respectivas subatividades mediante a uti\iz.ação de == I'fO""IlÍrnteS da anulação de dotações consignadas a gnrpos de despesas DO ãmbito das mesmas 
subatividades: 

N • mediante a ntili:zação de recursos de<:orrenteS de: 
a) variação mooetária ou cambial das operações de crtd.itO previstaS nesta Lei. desde que para alocação DOS 

mesmos subprojelOS ou sDbatividades em qn.e os =os dessa fonte foram originalmente programados: 
b) superávit financciro dos fundos e os == ressalvados na Lei n" 9.530, de \O de dezemlJro de 1997, 
alterada pela Medida l'rovi.!6ria n" 1.634, de \2 de de:u:mbro de \997, e reedições subseqüenteS. apurados 
em balanço patrimonial do exerdcio anterioc, nos termos do an. 43, § 2", da Lei n' 4.320164, =Jlcitadas as 
categorias de progrnmação em seu mrnor oível. confoone definido 00 an. 6', § \", da Lei o" 9.692/98, e 
respectivos saldos das dotações orçamentárias aprovadas no exerdcio anterior. 
c) operações de crtd.ito decollentes de CO!ItralOS aprovados pelo Senado FederaL nos =os do ano 43, § 1", 
inciso N, da Lei n" 4320/64. e a1ternÇÕeS posteriores: 
d) doações: 

v . com o objetivo de reforçar doIações destinadas ao cn:mprimonlO do disposto no item 5.8.2 do 
Anexo da Lei Complementar o" 87,"!lé 13 de sew:nbro de \996, medianle a utilização de recursos 
de<:orrentes da emissão de Ululas de responsabilidade do Tesouro Nacional: 

VI • para atender a despesas com "pessoal e rnc:argos sociais", mediante a utilização de recursos 
oriundos da anulação de doIações COIlSignadas ao mesmo grupo de ~ desde que seja mantido o valor 
lotai aprovado par" esse grupo de despesa no àmbilO de cada Poder. 

vn . para atender a despesas com a amortização da dJvida pública federaL mediante a utilização: 

a) de ex=so de =dação de receita do Tesouro Nacioda.l deoorre:Iltc -do P"l!"menlJ) de participações e 
dividendos pelas entidades integranteS da Administr.tçã.o pública federal indireta. inclusive os relativos a 
luaos aonnnladrx em exerdcios anteriores: ' 
b) de superivit linancciro da União, apmadn 00 balanço patrimonial do =ício de 1998, nos termos do 
an. 43, § 2", da Lei n" 4320164; . 
c) de superivit financciro dos fundos. exceto os mencinnados na aIlnea "b" do inciso IV, das antarquias e 
das fundações integranteS dos orçamenlDS fiscal e da seguridade social. apurndo DO balanço patrimonial do 
exerdcio de \998, nos tem\OSOO an. 43, § 2", da Lei n' 4.320/64: . 
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d) de excesso de arrrcv1ação das receitas de que ttaI3m o an.·85 dalUi o' 8.981. de 20 de janeiro de '1995. 
e o an. 40 da Ui 0'9.069. de 29 de junho de 1995; 

VIU - destinado ao =ejamento entre subatividadp OU unidades ccç3menlárias. de = 
alocados para O de3envolvimauo de sistemas infonn.tizados sWniais; 

IX - até O timiu. dos c:mcclamentos das dOlaÇlÕ<'S constantes de&a Ui à conta de (00u. de recurso 
roodidooada à aprovação da Canribuição Provisória Sobre Movimentação OU Transmissão de Valores e de 

Créditos e Direitos de Natureza Financeirn - CPMF. eferuados nos temlas do 3rt. 60. § 2". da lei u" 9.692, 
de 27 de julho de 1998. medianu. a utilização de recursos de excesso de arrecadação da referida 
Conuibuição. após aprovada a sua cobrança. do ImposlO Sobre Operações de Crédito. Câmbio e Sevuo ou 
Relativas à Títulos ou Valores Mobiliários - IOF. da Coouibuição Social Sobre o Lucro das Pessoas 
Jurídicas e de Outorga dos Setviços de Telecomunicações. 

§ I' Não poderão ser utilizados. para os fins do indso VU. os valores inu.grantes do superávit 
fintoc;eiro de que ~ a aIlnea "b" do mesmo indso. COliespoodentes a vinculaçóes ooostirudooais. bem 
como. 00 caso do orçamento da seguridade social a vincnlações legais. 00 período de 1995-8 1998. 

§ 2' A aUlorização de que trata o indso VIL "b". fica condicionada à prévia demOOSll'ação da 
exclusão dos valores de que trata o parágrafo aou:rior. oa apuração do saldo a ser utilizado para a 
amonização da divida. 

................................................. , ..................................................................................... . 

LEI N_ 4.320. DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Em.tui Normas Gerais de Direiio Financeiro para elaboração e 'oooll'ôle 
dos orçamentos e balanços da Uoião. dos Estados. dos Muoiclpios e do 
DislrilO Federal . 

.... .... , ................................ ~ ............................................................................................. . 
Art. 43 - A abernlra dos créditos suplememares e especiais depende da existência de 

recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa. 

§ 1° - Consideram-se =s para o fim deste artigo. desde que não comprometidos: 
I - O supernvit financeiro apurado em balanço pa!rimonial do exercício anterior; 
(( - Os provenientes de ,excesso de arrecadaçao: 
UI - Os result.anIes·de anulação ,parctal ou total de COlações orçamentárias ou de 

créditos adicionais_ aUlorizados em lei: . \ 
IV - O produto de operaçôesde crédito autorizadas_ em forma que juridicamerue 

possibilite ao Poder Executivo realizá-Ias. 
§ 'l' - Entende-se por superavil financelro a diferença positiva emre o ativo financeiro e 

,o passivo financeiro. conjugando-se. ainda. os saldos dos créditos adicionais transferidos e as 
, operaçOes de crédito a eles vinculadas. 

§ ~o _ Entende-se por excesso de arrecadação_ para os fins deste artigo. o saldo positivo 
, das diferenças acumuladas mês a mês emre a arrecadaçãO prevista e a l'e!lizada. considcrando-se. 
: ainda. a tendência do exercício. 

§ 4° - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis. provenientes de excesso de 
arrecadação. dedU7.ir-se-á a importància dos créditos ~xtraOrdinários abenQs no exercício; 

• . • I 

... ~ ••• ,., ••• ,., •••• ! •••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• * ••••••• 
'! '. . . . .. 

(Ã Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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PARECER 

PARECER Nº 577, DE 1999 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Aviso nº 239, de 1999, do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando cópia 
da Instrução Normativa nº 28/99, sobre 
regras para Implementação da homepa­
ge Contas Públicas, de que trata a Lei 
n° 9.755/98, objeto do Projeto de Lei da 
Câmara nO 34, de 1998. 

Relalor: Senador Gerson Camata 
Foi encaminhado a esta comissão, para conhe­

cimento, o Aviso nº 239-SGS-TCU, mediante o qual o 
Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro 
Iram Saraiva, remete ao Presidente do Senado Fe­
deral, Senador Antonio Carlos Magalhães, "cópia da 
Decisão nº 188/99, adotada por aquela Corte de Con­
tas na Sessão Extraordinária-Reservada de 5-5-99, 
bem como dos Respectivos Relatório e Voto que a 
fundamentam e, ainda, cópia da Instrução Normativa 
n· 28 (TCV nO 002.596/99-7)". 

A mencionada Instrução Normativa" estabelece 
regras para a implementação da homepag~ Contas 
Públicas, de que trata a Lei nO 9.755/98". E clara a 
pertinência temática entre a matéria e o Projeto de Lei. 
da Câmara nO 34, de 1998, apreciado por esta Casa. 

Na espécie, aplica-se o que dispõe o Regimento 
Interno do Senado Federal 'com relação aos documen­
tos recebidos. Pelo art. 409 do Risf "As petições, memo­
riais, representações e outros documentos enviados ao 
Senado serão recebidos pelo Serviço de Protocolo, e, 
segundo a sua natureza, despachados às comissões 
competentes ou arquivados, depois de lidos em plená-, , 
rio, quando o merecerem, a juizo da Presidência". 

Sobre a mesma matéria, estatui o art. 143 do 
Risf que, "quando a comissão julgar que a petição, 
memorial, representação ou outro documento não 
deva ter andamento, manda-Io-á arquivar, por pro­
posta de qualquer de seus membros, comunicando o 
fato à Mesa". 

Esta nos parece ser a solução aplicável ao 
caso. Opinamos, pois, em conclusão, por que se de­
termine o arquivamento do Aviso nO 239-SGS-TCU, 
de 1999, junto ao processado do Projeto de Lei da 
Câmara nO 34, de 1998. Tal decisão deve ser comuni­
cada à Mesa Diretora do Senado. 

Sala das Comissões, 17 de agosto de 1999.­
Luzia Toledo, Vice-Presidente no Exerclcio da Presi­
dência - Gerson Camata, Relator - Luiz Otávio -
Ney Suassuna - Lúcio Alcântara - Pedro Slmon­
Jorge Bornhausen - Djalma Bessa - Geraldo 
Althoff - Álvaro Dias - José Fogaça - Jefferson 
Peres - Heloisa Helena - Magulto Vilela - José 
Jorge - Eduardo Siqueira Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADÀPELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA . 

LEI Nº 9.755, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1998 

Dispõe sobre a criação de homepage 
na Internet, pelo Tribunal de Contas da 
União, para divulgação dos' dados e In­
formações que especifica, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: , 
Art. 1° O Tribunal de Contas da União criará ho­

mepage na rede de computadores Internet, com o U­
tulo "contas públicas", para divulgação dos seguintes 
dados e informações: 

I - os montantes de cada um dos tributos arre­
cadados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Fe­
deral e pelos Municfpios, os recursos por eles recebi­
dos, os valores de origem tributária entregues e a en­
tregar e a expressão numérica dos critérios de rateio 
(caput do art. 162 da Constituição Federal); 

11 - os relatórios resumidos da execução orça­
mentária da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Munlclpios' (§ 3º do art. 165 da Constituição Fe­
deral); 

111- o balanço consolidado das contas da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, 
suas autarquias e outras entidades, bem como um 
quadro estruturalmente idêntico, baseado em dados 
orçamentários (art. 111 da Lei nO 4.320(1), de 17 de 
março de 1964); 

IV - os orçamentos do exerclcio da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios e os 
respectivos balançqs do exercfcio anterior (art. 112 
da Lei nº 4.320, de 1964); 

V - os resumos dos instrumentos de contrato ou 
de seus aditivos e as comunicações ratificadas pela 
autoridade superior (caput do art. 26, parágrafo único 
do art. 61, § 3° do art. 62, arts, 116, 117, 119, 123 e 
124 da Lei nO 8.666(2), de 21 de junho de 1993); 

VI - as relações mensais de todas as compras 
feitas pela Administração direta ou indireta (art. 16 da 
Lei nº 8.666, de 1993), 

§ 1· Os dados referidos no inciso I deverão estar 
dlsponlveis na homepage até o último dia do segun­
do mês subseqüente ao dll arrecadação. 

§ 2° Os relatórios mencionados no inciso 11 de­
verão estar dlsponlveis na homepage até sessenta 
dias após o encerramento de cada bimestre. 

§ 3° O balanço consolidado previsto no Inciso 111 
deverá estardlsponlvel na homepage até o último dia 
do terceiro mês do segundo semestre do exerclcio 
Imediato àquele a que se referir, e o quadro baseado 
nos orçamentos, até o último dia do primeiro mês do 
segundo semestre do próprio exerclcio. 
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§ 4° Os orçamentos a que se refere o inciso IV O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
deverão estar disponiveis na homepage até 31 de Expediente lido vai à publicação. 
maio, e os balanços do exercicio anterior, até 31 de 
julho de cada ano. 

§ 5° Os resumos de que trata o inciso V deverão 
estar disponiveis na homepage até o quinto da útil do 
segundo mês seguinte ao da assinatura do contrato 
ou de seu aditivo, e as comunicações, até o trigésimo 
dia de sua ocorrência. 

§ 6° As relações citadas no inciso VI deverão es­
tar disponivels na homepage até o último dia do se­
gundo mês seguinte àquele a que se referirem. 

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fiscaliza­
rá o cumprimento do disposto no parágrafo único do 
art. 112 da Lei nº 4.320, de 1964. 

Art. 3° Para fiel e uniforme aplicação das pre­
sentes normas, o Tribunal de Contas da União aten­
:Ierá a consultas, coligará elementos, promoverá o in­
tercâmbio de dados informativos e expedirá recomen­
dações técnicas, quando solicitadas. 

Parágrafo único. Para os fins previstos neste ar­
tigo, poderão ser promovidas, quando necessário, 
conferências e reuniões técnicas com a participação 
de representantes das entidades abrangidas por es­
tas normas ou de suas associações. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor cento e oitenta 
dias após a data de sua publicação. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Renan 
Calheiros. 

P'lliSI -99/ 3141 

'Senhor Presidente, 

É lido o seguinte: 

OF. Nº CE/49/99 

Em 26 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis­

são, de acordo com o que preceitua o art.143 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, determinou o ar­
quivamento do Aviso nº 239 de 1999, que encaminha 
a Instrução Normativa nO 28 e Anexos, de autoria do 
Tribunal de Contas da União, inserido no Projeto de 
Lei da Câmara nO 34 de 1998. 

Atenciosamente, Senador Freitas Neto, Presi­
dente da Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

O Projeto de Lei da Câmara nO 34, de 1998, vai 
ao Arquivo. 

(Será feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados.) 

O SR, PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, oficio que será lido pelo Sr. Primeiro Secretário 
em exercicio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 
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Refiro-me ao Oficio PRESI-9912508, de 08.07.99, relativo ao 'exame df: 
pedidos do Governo do Estado de São Paulo para contratar operações de crédito junto 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, nos valores de U $ 
55,000,000.00 (cinqüenta e cinco milhões de dólares norte-americanos) e US$ 45,000,000. O 
(quarenta e cinco milhões de dólares norte-americanos), destinados à execução do Projeto de 
Manejo e Conservação do Solo e do Projeto de Integração Centro-Ligação Barra 
FundaIRoosevelt. 

2. A manifestação anterior deste Banco Central observou rigorosamente os 
parâmetros -e ditames da Resolução nO 78/98 do Senado. 

3. Isto nada obstante, o Governo do Estado de São Paulo solicitou-nos o 
reexame da matéria, com os seguintes argumentos: 

(a) ambas as operações eStavam contempladas c especilicamcnte 
nom~.ijdas no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado de São Paulo, parte 
integrante do Contrato de Refinanciamento firmado entre a União e o Estado, aprovado pelo 
Senado por intermédio da Resolução nO 118/97; 

(b) a Resolução nO 69/95, vigente à época, admitia, em seu artigo 10, a 
elevação temporária dos limites de endividamento, em casos excepcionais devidamente 
justifiç'l4os, possibilidade suprimida pela Res. 78/98; 

(c) assim, as operações já teriam sido implicitamente aprovadas pelo 
Senado por intermédio da Res. 118, não cabendo, portanto, novo exame de mérito à luz dos 
parâmetros da Res. 78/98, ou, na pior das hipóteses, este Banco Central faria uso da faculdade 
prevista no art. 10 da Res. 69 e as teria submetido novamente para deliberação dessa Casa, com 
o seu parecer favorável. 

4. Considerando ser fato o que se contém no item (a), acima, e, ademais, a 
'possibilidade lógica de tratamento da matéria na forma do item (c), entendo haver mérito na 
argumentação do Governo de São Paulo, e, dessa forma, permito-me reencaminhar o assunto a 
deliberação desse Senado Federal, a quem compete, em última instância, a interpretação de 
suas próprias Resoluções. 

Respeitosamente, 

~iZoJ~ 
Arminio Fraga Neto 
Presidente 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Dou co- por setores que comandaram a chamada "Marcha 
nhecimento à Casa do despacho exarado pelo Presi- dos 100 mil", o direito de manifestação é legitimo. 
dente Antonio Carlos Magalhães no expediente que Concordo que o Governo do Presidente Fer-
acaba de ser lido: "À Comissão.de Assuntos Econô- _ nando .Henrique Cardoso está no rumo errado. E te-
micos. Entendo que o assunto deve ser examinado fi- nho sido, inclusive aqui desta tribuna, um de seus 
xando-se uma regra para os Estados que estiverem maiores críticos. Tenho defendido, desde o final do 
nas mesmas condições. Já solicitei ao Ministro da Fa- pleito passado, que o meu Partido, o PMDB, deixe a 
zenda para informar a existência de casos semelhan- base de apoio ao Governo, inclusive entregando to-
teso A Comissão, entretanto, decidirá na sua sobera- dos os cargos ocupados por correligionários na 
nia. Brasflia, 30 de agosto de 1999." Esplanada dos Ministérios, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo- Mas daí a defender a renúncia ou o Impeach-
tou-se, sexta-feira última, o prazo previsto no art. 91, men! há uma distância muito grande. Não tenho no-
§ 3", do Regimento Interno, sem que tenha sido in- trcia de um fato que desabone a conduta pessoal do 
terposto recurso no sentido da apreciação, pelo Ple- Presidente. Vejo nel<3 .. um cidadão honesto e 
nárlo, do Projeto de Lei do Senado nº 98, de 1999, bem-intencionado, embora não tenha conseguido 
de autoria da Senadora Emilia Fernandes, que colocar suas boas intenç,ões em prática. Muito me-
acrescenta inciso ao art. 473 do Decreto-Lei nº nos vejo uma situaç~o fie desarranjo social ou coisa 
5.452, de 1" de maio de 1943, que dispõe sobre a parecida que justifiqut'). sua renúncia. 
Consolidação das Leis do Trabalho e dá outras' pro­
vidências. 

Tendo sido aprovada em apreciação terminati­
va pela Comissão de Assuntos Sociais, a matéria 
vai à Câmara dos Deputados. . . , ',' 

',' , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - .Pas­
sa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Maguito Vile­
la, como primeiro orador inscrito, pelO prazo de 20 
minutos. .', 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, acredito 
que há muitos anos não ouvramos tanto os termos 
golpe e golplsmo sendo repetidos pela Imprensa e 
por Ifderes polrtlcos. É mais um dos modismos tão 
adorados pelo noticiário. Basta uma figura importan­
te da República tirar um termo forte do fundo do baú 
que este vira manchete e passa a ser Indefinida­
mente repetido. 

. Quem começou com a ciranda da vez foi o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Tachou de 
golpe a dita "Marcha dos 100 mil", organizada pela 
Oposição, e de golplstas aqueles que pedem sua 
sarda. '. 

. Um~rro estratégico, mai; um, cometido pelo 
Governo. Dessa vez, porém, corrigido a tempo, gra­
ças 'à interferência de seus Lideres no Congresso. 
Óra, crer que uma manifestação ~posicionista é gol­
pe é tentar cercear um direito legrtimo e democrático 
de manifestação da Oposição e da sociedade. 
Embora discorde de parte dos objetivos defendidos 

/ . 

/ 

Voltando ao raciocínio inicial de meu pronunci­
amento, depois deste chamado golpe contra o Go­
verno, surgiu o que também alguns chamaram de 
golpe contra os pequenos partidos, traduzido pelo 
projeto que acaba com as coligações proporcionais. 

Outra bobagem','Golpe coisa nenhuma. Quero 
fazer minhas a palavraS' do Líder e Presidente de 
meu partido, Senador Já'der Barbalho, ditas aqui na 
sessão da última terçá'felra. Golpe é querer manter 
uma meia dúzia de legendas de aluguel, compostas 
às vezes apenas com membros de uma mesma fa­
míiia, àS custas da letrada lei, servindo de elemento 
de negociatas sujas e muitas vezes grosseiras. 
Quem quiser se estabelecer que corra atrás dos vo­
tos, atrás de apoio e de respaldo popular. 

. Não foi golpe, portanto, a aprovação, por parte 
do Senado, do projeto que põe fim às coligações 
proporcionais. Foi uma medida acertada, que se 
comprovará eficaz nos próximos pleitos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, mani­
festação contra o Gover.nb não é golpe. Dificultar a 
proliferação de "partidecos" de faz-de-conta, sem 
história e sem tradição, também não é golpe. 

Golpe é o que está se articulando, infelizmente 
aqui dentro do Congresso Nacional, no bojo da dis­
cussão da reforma política. Propor o fim da reelei­
ção para os Prefeitos municipais, depois que o Pre­
sidente da República e os Governadores gozaram 
desse direito, é um golpe duríssimo, imoral e casuís­
tico contra os atuais administradores municipai.s. 

E vou mais além. É um golpe contra a legisla­
ção eleitoral brasileira, que tem mudado a cada plei-
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to vergonhosamente, 
rentemente. 

indiscriminadamente, incoe· Eu, quando Governador, não quis concordar 

Não é menos condenável a matéria aprovada 
no último dia 25 de agosto, pela Comissão de Cons· 
titulção e Justiça do Senado, que prevê a desincom· 
patlbllização dos prefeitos que quiserem se candlda· 
tar. É casulsmo do mesmo jeito e pelos mesmos 
motivos. 

O Sr. Jefferson Pêras (Bloco/PDT - AM) - V. 
Ex· me permite um aparte? 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) -
Com o maior prazer, Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT - AM) -
Senador Maguito Vilela, a proposta de proibição de 
reeleição de prefeitos apenas, mantendo·a, no en· 
tanto, para Governadores e Presidente da Repúbli· 
ca foi do Senador José Eduardo Dutra. Designado 
Relator, pareceu·me discriminatória a proposta em 
relação a prefeitos, com o devido respeito pelo au· 
tor, e propus, em meu parecer, um substitutivo que 
propõe a deslncompatibilização, mas para todos os 
cargos: presidente, governador e prefeito. Proposta 
minha esta que, aliás, mereceu o apolo do Líder dl 
seu Partido, o eminente Senador Jader Barbalho. V. 

I . . 
Ex· tem todo o direito de discordar disso, mas, por 
favor, não fale em discriminação. A proposta é para 
todos. O fato de o Presidente e os Governadores já 
haverem se reelegido sem a desincompatibillzação, 
a meu ver, não justifica a tese de que estejamos imo 
possibilitados de aplicar esse Instituto. Dlscriminató· 
ria seria a proposta de se aplicar o referido Instituto 
apenas e exclusivamente para prefeito. Não questi· 
ono se V. Ex· não quer a desincompatibilização 
para nenhum dos cargos. É uma questão polêmica, 
e tenho o maior respeito pela sua opinião. Mas, des· 
culpe'me, não aceito a pecha de discriminação. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - V. 
Ex" é um dos Senadores mais cultos, brilhantes e 
coerentes desta Casa, por quem tenho o maior res· 
peito. Contudo, se se permite, por melo do mesmo 
Instituto, a reeleição de Presidente e de Governador 
sem desincompatibillzação, a meu ver, para este 
pleito que se avizinha, seria uma discriminação com 
os prefeitos que já têm o direito adquirido, posto que 
este mesmo Congresso Nacional já lhes concedeu o 
direito de disputar a eleição sem se desincompatlbl· 
IIzar. 

Senador Jeflerson Péres, falo multo à vontade 
porque sou radicalmente contra a reeleição de pre· 
sldente, Governador e Prefeito. Já assinei, Inclusive, 
a emenda do Senador Roberto Requlão. 

com o instituto da reeleição, no período em que o 
mesmo foi votado. Quando da Assembléia Nacional 
Constituinte, da qual tive a honra de fazer parte, 
mantive uma posição contrária ao instituto da reelei· 
ção, que, acredito, não dá certo no Brasil. Votarei, 
assim, a favor da emenda que extingue. a reeleição. 
Contudo, o Congresso Nacional votou favoravel· 
mente a ela. Tanto assim que o Presidente foi reelei· 
to sem a desincompàtibilização, extensível aos Srs. 
Governadores. 

Por coerência, não quis ser candidato à reelei· 
ção em meu Estado. A verdade é essa, em bora lá, 
em Goiás, muitos dijem outra versão. A verdade 
pura, nua e crua é que eu, por coerência, por ser 
contrário à reeleição, não quis ter duas caras e não 
quis me candidatar à reeleição ao Governo do Esta· 
do de Goiás, até porque sal, Brasil afora, manifes· 
tando·me contra a reeleição. 

Portanto, estou muito}\ vontade para dizer que 
sou contra o instlMo da reeleição e contra ele vou 
votar. Se houve reeleição para Presidente e Gover· 
nadores sem a desincompatibilização, impô-Ia agora 
apenas para Prefeito, no meu entendimento, é uma 
incoerência, apesar de todo o respeito que tenho 
pelo racioclnio de V. Ex.·. Tanto é verdade que rei· 
tero meu voto a favor da emenda, já em tramitação 
nesta Casa, contrária à reeleição para Presidente, 
Governadores e de Prefeitos municipais 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Permi· 
te'me V. Ex.· um aparte? 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO)­
Com multo prazer, eminente Senador Nabor JÚnior. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Senador 
Maguito Vilela, tomo a liberdade de discordar de V. 
Ex· e expressar o meu ponto de vista em conformi· 
dade com a argumentação expendida pelo eminente 
Senador Jefferson Péres. Pela falta de maturidade 
polltlca ainda existente na maioria das nossas admi· 
nlstrações municipais, estaduais e até em nlvel fe· 
deral, o instituto da reeleição não é realmente uma 
solução para os problemas nacionais. De outra par· 
te, foi aprovada no Congresso Nacional a redução 
do mandato de Presidente da República de cinco 
para quatro anos. Na Assembléia Revisora, chegu'3i 
a apresentar emenda propondo a reeleição, com a 
desincompatlbllização, pois acredito que o mal me· 
nor ainda seja votarmos favoravelmente à desin· 
compatibilização para os cargos de prefeito, de go· 
vernador e de presidente da República também. 
Não é justo - e nesse particular V. Ex' tem razão -
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que se estabeleça esse princIpIo apenas para os to - e exigir o cumprimento de metas. Não é novi-
prefeitos. Agora chegou o momento de revermos dade o que o IPEA colocou recentemente, ou seja, 
aqueles erros que cometemos. Então, votarei favo· que somente 30% dos recursos destinados às 
ravelmente à emenda que estabelece a desincom- obras. sociais deste Pais chegam à ponta, porque 
patibilização para prefeitos, para governadores e há um entrave, uma absorção, um· desvio no meio 
também para presidente da República, porque foi do caminho. Então, penso que só com Partidos que 
essa a emenda que apresentei durante o período da não chantageiem o Presidente da República, que 
Assembléia Revisora, que ocorreu há alguns anos. não façam chantagens com o Governo, só com par­

o SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Res­
peito o ponto de vista de V. Ex', um Senador experi­
ente, um ex-Governador, um homem que realmente 
tem prestado relevantes serviços para este Pais. 
Concordo com V. Ex' quando propõe que se vote de 
forma igual para todos. Dentro da minha coerência, 
se houve reeleição para Presidente e para Governa­
dores nesses moldes, não vejo por que não haver 
para Prefeitos também, encerrando esse ciclo, aca­
bando com a reeleição no Brasil. Acredito ser esse, 
inclusive, o mais correto. 

Agradeço, todavia, o aparte de V. Ex· e, tam­
bém, com muito prazer, concedo aparte ao Senador 
Tião Viana. 

O Sr. Tlão Viana (Bloco/PT - AC) - Senador 
Maguito Vilela, quero parabenizá-lo pelo pronuncia­
mento e me prender à primeira parte do que V. Ex· 
expôs, para a instauração de um debate polftico, 
qual seja, a corajosa afirmação de um papel mais in­
dependente do seu Partido na sua relação com o 
Governo; um papel que posso entender claramente 
como sendo o de construir uma realidade social e 
uma realidade pública justas para este Pais. Então, 
quero me solidarizar integralmente com o pensa­
mento de V. Ex·, porque, a meu juizo, esse deveria 
ser o comportamento não só de um Partido, como o 
que V. Ex' está defendendo, mas do próprio Con­
gresso Nacional. Li com atenção a entrevista do 
Governador Tasso Jereissati, da base de sustenta­
ção do Governo, na qual ele faz um diagnóstico mu­
ito preciso, dizendo que, talvez, o maior problema 
do Governo Fernandó Henrique seja a amarra, im­
posta pelo Congresso Nacional, a uma relação poli­
tica de independência no sentido de se implanta­
rem as reformas estruturais da sociedade. Ele, de 
sua parte, pelo seu ponto de vista, deposita plena 
confiança na figura do Presidente da República. 
Fico pensando que o Congresso Nacional, por ser 
uma Instituição que sublill)a o exerclclo da democra­
cia, deveria, de fato, seguir essa linha do racioclnio 
que V. Ex' coloca - da independência, de olhar 
para o Governo apenas como um agente fiscaliza­
dor, um agente de solidariedade àquilo que é corre. 

lamentares que busquem a independência e a coe­
rência da sua ação partlcipativa é que nós construi­
remos a verdadeira democracia neste Pais. Para­
béns por essa parte do pronunciamento de V. Ex·. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Eu 
que agradeço a participação de V. Ex·, um dos Se­
nadores mais jovens e mais brilhantes desta Legisla­
tura e um dos que mais participam dos debates de 
Plenário .. 

Se o presidente e os governadores não tive­
ram que deixar seus postos, porque os prefeitos te­
rão que fazê-lo? Além disso é uma Incongruência. 
Não existe, em lugar nenhum do mundo, reeleição 
com desincompatibilização. 

Como eu dizia, estou muito à vontade para de­
fender esta tese. Era Governador e liderava as pes­
quisas de intenção de voto. Mesmo assim, por coe­
rência, posicionei-me contra a aprovação do instituto 
da reeleição naquelas circunstâncias. Poderlamos 
até ter aprovado a reeleição, se fosse para os próxi­
mos pleitos. Eu não considerava certo beneficiar os 
que estavam no Poder naquele momento e para os 
quais o povo havia votado quando não existia a pos­
sibilidade de reeleição. 

Naquela época, porém, para atender aos ca­
prichos presidenciais, o Congresso aprovou o proje­
to, mudando a regra, não no melo, mas no final do 
jogo. Foi uma medida que gerou desgaste nacional 
para Deputados e Senadores. 

Agora, nos mesmos moldes, aos 45 minutos 
do 'segundo tempo, fala-se novamente em mudar as 
regras, prejudicando, talvez, os mais legltimos re­
preseniantes do povo, ou seja, os prefeitos, que vi­
vem o dia-a-dia do Pais cara a cara com o povo. 

A legislação foi mudada erroneamente para 
atender a presidente e governadores. Agora, tam­
bém erroneamente, fala-se em mudar de novo, 
prejudicando os administradores municipais, tal­
vez para atender a uma meia dúzia de parlamen­
taresque possuem interesse direto nas e,leições 
do ano que vem. 



Agoslode 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 22555 

O Congresso teve um desgaste grande demais ção, todos os Partidos de Esquerda votaram favora-
com a aprovação da reeleição. Não vamos cometer velmente à reeleição. Eles se posicionaram diferen-
erro semelhante ratificando mais esse casursmo. temente agora devido à conjuntura, mas, no que se­

Vivemos um momento extremamente positivo. 
O Congresso Nacional vem consolidando a imagem 
de um grupo de homens e mulheres que vão fundo 
nas grandes questões do País, que investigam e de­
nunciam corrupção - como nos casos das CPls do 
Judiciário e do Sistema Financeiro - e encaram os 
problemas nacionais propondo soluções - como no 
caso da Comissão para Erradicar a Fome e a Misé-
ria. 

A coerência de nossas ações e acerto das me­
didas que temos adotado têm que se repetir na dis­
cussão e na votação da reforma polftica, talvez a 
mais importante em tramitação nesta Casa. 

O Sr_ Antero Paes de Barros (PSDB - MTl -
V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GOl -
Com muito prazer, Senador Antero Paes de Barros. 

O Sr_ Antero Paes de Barros (PSDB - MTl -
Senador Maguito Vilela, eu gostaria de cumprimen­
tar V. Ex' e dizer-lhe que a nossa posição também é 
de não aceitar mudança com relação à desincompa­
tibilização dos prefeitos. Aliás, diferentemente de V. 
Ex· - e fomos Constituintes juntos - votei pela ree­
leição na Assembléia Nacional Constituinte. Sou fa­
vorável à reeleição. Na época, fui favorável à reelei­
ção para o Presidente do momento: o Senador José 
Sarney. O debate que se travava era se o mandato 
deveria ser de quatro ou cinco anos - sendo de seis 
na ocasião - e se haveria reeleição. Nossa posição 
foi a favor ao mandato de quatro anos com direito à 
reeleição. Entendemos, Senador Maguito Vilela, que 
a tese da desincompatibilização é inconciliável com 
a da reeleição. Se há desincompatibilização, temos 
que votar contra a reeleição. Também penso que o 
Congresso Nacional laboraria em equrvoco se, va­
lendo a reeleição para Presidente e para Governa­
dor, não valesse agora a reeleição para prefeitos. A 
eleição de prefeitos deve ser da mesma forma que 
foi feita a de Presidente e Governador. Depois, tra­
remos o assunto à discussão, a fim de decidirmos 
se será permitida a reeleição para os próximos man­
datários do Pars. Pessoalmente, sou favorável à re­
eleição, e quem assim pensa é naturalmente contrá­
rio à desincompatibilização. Quando se trata o as­
sunto reeleição, age-se como se a Esquerda brasile­
ira fosse contra a reeleição. É importante frisar que 
a mudança de posição da Esquerda ocorreu depois 
da Constituinte. Quando da elaboração da Constitui-

ria uma cláusula definitiva a ser inserida na Consti-
tuição, eles se posicionaram favoravelmente à reele­
ição. Gostaria de cumprimentar V. Ex· pelo oportuno 
pronunciamento. A decisão tem de ocorrer urgente­
mente, para que possamos dar tranqüilidade ao pro­
cesso eleitoral municipal que se avizinha. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GOl -
Agradeço a participação de V. Ex', que conheço de 
longa data, pois foi meu colega na Assembléia Naci­
onal Constituinte. Devo dizer que V. Ex' tem brilha­
do no Estado do Mato Grosso, sempre trazendo 
uma coerência muito grande em seus atos. Agrade­
ço muito a participação de V. Ex'. 

Eu ia dizendo que, se queremos reeleição, que 
ela seja em todos os nrveis, sem desincompatibiliza­
ção. Se queremos acabar com esse instituto, que o 
'façamos depois de cumprido o ciclo em andamento 
que foi estabelecido pela lei anterior. Ou seja, se de­
sejamos o fim do instituto, que o seja para as elei­
ções posteriores ao pleito municipal do ano que 
vem. Ou acabamos com a desincompatibilização 
para todos, ou a mantemos. 

Sr. Presidente, Senador Jefferson Péres e de­
mais Senadores aqui presentes, gostaria de di­
zer-lhes que há dois ou três dias, no meu Estado, 
mais um prefeito foi assassinado: o prefeito de Mon­
te Alegre de Goiás. Sabe quem mandou assassi­
ná-lo? O Vice-Prefeito, que está preso em Goiânia. 
Pelo menos as fitas encontradas, as evidências, 
tudo leva a crer que foi o Vice-Prefeito. Não estou 
fazendo um prejulgamento; muito pelo contrário. 

Era um prefeito jovem, dinâmico, de uma cida­
de importante do nordeste do meu Estado. Pare­
ce-me ter sido o terceiro ou quarto prefeito assassi­
nado em Goiás. E em quase todos eles, houve o en­
volvimento do vice-prefeito, infelizmente. 

Esse é um problema sério que surgirá, se o 
prefeito tiver de desincompatibilizar. Quase todos os 
vice-prefeitos, depois que tomam posse, tornam-se 
inimigos do prefeito. A desincompatibilização, por­
tanto, trará uma complicação em muitos municípios 
brasileiros. 

Lamento ter de citar esse fato, ocorrido em 
meu Estado há dois ou três dias, em que o prefeito 
foi assassinado e todas as suspeitas recaíram sobre 
o vice-prefeito, que já se encontra preso. 



22556 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

Infelizmente, no meu Estado, a violência está num instrumento legal só, permitindo que houvesse 
campeando. Morreu o bispo da minha cidade em um reeleição para Presidente da República, para Gover-
assalto. Ladrões assaltaram a sede do bispado, e o nador de Estado e para Prefeito. Agora, não creio 
Bispo D. Miguel, com um revólver mirando sua ca- que seja possível concordar em mudar a regra do 
beça, teve um problema e morreu na hora durante o jogo durante o jogo. Gostaria de associar-me ao po-
assalto. Há dois ou três dias, um padre muito queri- slcionamento de V. Ex' com relação a essa questão 
do em Santa Helena foi assaltado e esfaqueado e da reeleição dos Prefeitos e com relação ao índice, 
está em estado grave na UTI. Meu Estado está um à escalada da criminalidade que vem assustando a 
mundo de violência. E nós pedimos às autoridades todos nós. Creio que o País ainda não havia experi-
que não deixem o Estado de Goiás continuar so- mentado Indices de criminalidade tão elevados. O 
frendo tanta violência. crime se banalizou. E, em relação a essa questão 

Honestamente, na prática, creio que será um 
desserviço ao PaIs estabelecermos a desincompati­
bllização para os prefeitos antes de encerrar este ci­
cio. Vai dar muito mais confusão Brasil afora do que 
trazer benefícios para a sociedade. Particularmente, 
posiciono·me contrário ao instituto da reeleição mais 
uma vez, mas essa questão exige debate exaustivo 
e encaminhamento definitivo em que se levem em 
conta apenas os interesses do Pais sem casuísmos 
de última hora. 

No primeiro semestre, fiz um pronunciamento 
conclamando o Senado Federal a se debruçar sobre 
a discussão da reforma política, conclamação que 
reitero agora. Precisamos discutir a reforma polftica 
como um todo, colocar seus principais pontos em 
debate simultaneamente. Devemos discutir não ape­
nas a reeleição, mas também financiamento público 
de campanhas, fim da imunidade parlamentar. Te­
mos que acabar com a imunidade parlamentar que 
protege atos espúrios. Temos que abrir mão dessa 
imunidade parlamentar e lutar pela fidelidade parti­
dária, pelo voto facultativo, pelo voto distrital, enfim, 
por todos os pontos importantes dessa reforma fun­
damentai para o futuro deste Pais. 

O Sr. Leomar Oulntanilha (PPB - TO) - Se­
nador Maguito Vilela, V. Ex' me concede um apar­
te? 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) -
Com muito prazer, Senador Leomar Quintanilha. 

O Sr. Leomar Oulntanilha (PPB - TO) - Se­
nador Maguito Vilela, ouvi atentamente as conside­
rações de V. Ex'. Embora não tenha tido o privilégio 
de ouvi-Ias desde o inicio, acompanhei um pouco 
pela Rádio Senado e ouvi alguns comentários de 
colegas nossos a respeito da reeleição. Gostaria de 
comungar com V. Ex' e cem aqueles que se associ­
aram, sem discutir e sem entrar no mérito da reelei­
ção. No meu entender, no que diz respeito às elei­
ções municipais do próximo pleito, seria um traição 
aos Prefeitos mudar a regra do jogo, já que votamos 

do crime envolvendo pessoas com mandato público 
e que visem à ocupação da vacância dos cargos, é 
preciso ser, uma vez comprovado, punido com a 
maior severidade. Era essa consideração que eu 
queria incluir no posicionamento de V. Ex'. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) -
Agradeço muito a participação do Senador Leomar 
Quintanilha, do Estado irmão do Tocantins, que bem 
conhece a realidade do Centro-Oeste, abordando 
de forma bem sintética o nosso pensamento. Gosta­
ria de dizer a V. Ex' que, há dois, três dias, foi as­
sassinado o Prefeito de Monte Alegre de Goiás; há 
três meses, foi assassinado o Prefeito de Buriti Ale­
gre; há poucos dias, foi assassinado o vice-Prefeito 
de Anicuns; isso tudo no meu Estado. 

Quer dizer, essa criminalidade é algo assom­
broso. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador 
Maguito Vilela, V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) -
Com muito prazer, concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador 
Maguito Vilela, associando-me às preocupações de 
V. Ex', em relação à questão da violência, desejava 
aparteá-Io para dar uma contribuição também à dis­
cussão em torno da reeleição. Na realidade, diz o 
Senador ,Leomar o.uintanilha, por exemplo, que, se 
o Congresso Nacional suspender a possibilidade de 
reeleição para os Prefeitos, é como se estivesse 
mudando a regra do jogo no meio desse. Na verda­
de, o Congresso Nacional fez isso em sentido con­
trário: os Governadores que participaram de eleição, 
como candidatos à reeleição, no ano passado, fo­
ram eleitos em um País onde não havia eleição, e 
não houve qualquer protesto com relação a se mu­
dar a regra do jogo no meio da partida, porque era 
para beneficiar. O outro aspecto que queria colocar 
é que não podemos, para usar uma expressão corri­
queira, '1ulanizar" a decisão em torno de uma ques­
tão como esta. Está-se discutindo um instituto, no 
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Direito Eleitoral Brasileiro, o instituto da reeleição. O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Vou 
Não se está discutindo a situação dos indivíduos concluir, Sr. Presidente, mas, antes, gostaria de 
que neste momento exercem o cargo de Prefeito. agradecer o aparte do Senador Geraldo Melo, sem-
Casuísmo seria, na verdade, deixarmos de adotar pre enriquecedor. É um Senador brilhante, culto, pre· 
um instituto que V. Ex' acredita que deve ser exclui- parado e que tem contribuído muito para com o nosso 
do, deixarmos de fazer isso em atenção a um certo debate. 
número de pessoas que neste momento exercem o 
cargo de Prefeito. Estariamos, assim, tomando uma 
atitude extrema e claramente casuística, pois delxa­
riamos de fazer algo que V. Ex' mesmo considera 
correto em atenção à situação dessas pessoas. Se 
o Congresso Nacional agir assim, ai sim, estará 
sendo casuístico. Permita·me uma última observa­
ção. Creio que não há ninguém no Pais que possa 
dizer que a experiência de reeleição a partir de Go· 
vernador de Estado, já que o Presidente da Repúbli­
ca, independente de ser Fernando Henrique Cardo· 
so ou quem quer que seja, sendo candidato à reelei­
ção, sempre se dará sob uma vigilância severissi· 
ma, atenta e clara de toda a sociedade. Diferente foi 
claramente a situação dos Governadores. A expe· 
riência relatada por nossos colegas de todos os 
Estados o demonstram, e muito mais diferente ainda 
será a reeleição dos Prefeitos. Mas não há quem 
possa dizer que tal como está o instituto da reelei· 
ção no Brasil não tenha criado uma situação mons­
truosa no direito eleitoral. Observe V. Ex' que o Pre· 
feito não tem nenhum parente mais próximo do que 
ele próprio. Ele próprio não se incompatibiliza para 
disputar sua própria sucessão, mas o seu Irmão se 
incompatibiliza para ser candidato a Vereador por­
que é irmão do Prefeito. O Prefeito, por ser Prefeito, 
não se incompatibiliza; o irmão do Prefeito, por ser 
irmão, está incompaHvel para disputar qualquer car­
go. O Presidente da República e o Governador do 
Estado podem ser candidatos à reeleição; o seu fi­
lho, o seu irmão, o seu pai, o seu parente, nos limi· 
tes previstos na legislação, estão todos incompatibi­
lizados por conta de uma ligação com ele. De mane· 
ira que está claro que, mantendo ou não mantendo 
o instituto da reeleição, o Congresso Nacional preci· 
sa debruçar-se sobre essa realidade Imperfeita que 
criamos e introduzir as correções que a sociedade 
reclama, para garantir que o processo eleitoral seja 
limpo e um processo em que a vontade popular se 
expresse tanto quanto possivel isenta das pressões 
que o poder dos candidatos, diferente do poder dos 
candidatos de oposição, possa exercer. Obrigado, , 
Senador Maguito Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 
lembra ao orador que seu tempo está esgotado há 
11 minutos. 

V. Ex·s viram que é realmente difícil encontrar 
um denominador comum ao tema: muitos são a fa­
vor, outros são contra. 

Quero manifestar, por último, Sr. Presidente, a 
minha posição a favor da reeleição dos Prefeitos 
sem desincompatibilização, como foi de Governado· 
res e de Presidente da República. Também sou a 
favor de acabarmos com o instituto da reeleição no 
Brasil em todos os níveis: municipal, estadual e fe· 
deral. Quero discordar do Senador quando disse 
que, ao ser criado o instituto da reeleição, não hou­
ve protesto. Houve protestos no Senado, na Câma­
ra, enfim, na sociedade brasileira, pois esta foi uma 
mudança no melo do Jogo. O Senador Leomar Quin­
tanilha disse que esta mudança está sendo feita na 
metade do jogo. Creio que não, está sendo aos qua­
renta e cinco minutos do segundo tempo, o que não 
deve acontecer. 

Volto a ler, Sr. Presidente. Temos uma oportu· 
nidade histórica de fazermos uma legislação consis­
tente, coerente, que ajudará a consolidar o processo 
democrático. Mas se começarmos a votar questões 
em separado para atender este ou aquele interesse 
jogaremos essa chance na lata do lixo e o Congres­
so na desmoralização popular. 

Na questão especifica da reeleição, temos 
mesmo que reabrir o debate. A experiência brasilei· 
ra tem se mostrado desastrosa. E justamente por 
isso temos que partir para uma solução definitiva, 
acabando com essa história de fazer uma lei para 
cada pleito. Isso inclusive toma tempo demais dos 
parlamentares. De dois em dois anos, deputados e 
senadores perdem meses discutindo um tema que 
deveria ter uma legislação única, sólida e definitiva. 

Se queremos reeleição, que seja em todos os 
níveis, sem desincompatibilização. Se queremos 
acabar com esse instituto, façamos depois de cum­
prido o ciclo estabelecido pela lei anterior, ou seja, 
para as eleições posteriores ao pleito municipal do 
ano que vem. 

Particularmente, posiciono· me contrário ao ins­
tituto da reeleição, como sempre me posicionei. 

Mas essa é uma questão que exige debate 
exaustivo e encaminhamento definitivo. Sem casuís· 
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mos de última hora, levando-se em conta apenas os O SR_ IRIS REZENDE (PMDB - GO. Pronuncia 
interesses do pais. o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Ainda no primeiro semestre fiz um pronuncia­
mento conclamando o Senado Federal a se debru­
çar sobre a discussão da 

Reforma Polftica. Conclamação que reitero 
agora. Precisamos discutir a Reforma Polftica como 
um todo. Colocar seus principais pontos em discus­
são simultaneamente. Não apenas a questão da re­
eleição, mas o financiamento público de campa­
nhas, o fim da imunidade parlamentar, a fidelidade 
partidária, o voto facultativo, o voto distrital, enfim, 
todos os pontos importantes desta que é uma refor­
ma fundamental para o futuro deste país. 

Só assim teremos uma legislação partidária e 
eleitoral sólida, consistente e definitiva. O Congres­
so Nacional e a classe polftica, com certeza, sairão 
fortalecidos deste processo. 

Senhor presidente, senhoras e senhores sena­
dores. 

Encerro meu pronunciamento fazendo um apelo 
no sentido que não apliquemos esse golpe de puro 
casuismo nos prefeitos de todo o pais. Vamos encarar 
a Reforma Polftica como uma questão macro, que 
está há muito exigindo uma legislação única e perma­
nente. 

Sr. Presidente, gostaria mais uma vez de re­
querer a V. Ex' que considerasse como lido meu 
pronunciamento In totum, pois deixei de pronunciar 
alguns trechos em respeito a V. Ex' e aos demais 
oradores. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Maguito Vi­
lela, o Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nabor Júnior, 3" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - V.Exa. 
será atendido. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro 
Campos. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Patrocinio. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Sebastião 
Rocha. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Iris Re­
zende. 

V. Ex' dispõe de 20 minutos. 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Estado de Goiás 
e o Distrito Federal foram surpreendidos na semana 
passada com as informações atribuidas ao Ministério 
das Minas e Energia, segundo as quais estas duas 
Unidades da Federação não serão prioridade para 
serem interligadas ao ramal de gasoduto que está 
sendo viabilizado pelo Governo Federal, ligando a 
Bolívia ao Brasil. 

Ficamos surpresos e igualmente perplexos. A 
imprensa, em suas primeiras edições, chegou a infor­
mar que o sonho de abastecer Goiás e Brasflia com 
gás natural estaria enterrado de vez. Tudo isso por­
que os técnicos do Ministério de Minas e Energia, por 
meio de uma decisão fria, concluiram que a região 
não teria carga de demanda e consumo industrial su­
ficientes para justificar o empreendimento. Na última 
sexta-feira, a assessoria do Ministério tentou reformu­
lar esse posicionamento, mas sempre insistindo que 
nossa região não é prioridade. 

O próprio jornal goiano O Popular, na sua edi­
ção de quinta-feira, dia 27, registra, em vigoroso edi­
torial, a frustração que tomou conta do Estado, obser­
vando que o anunciado posicionamento do Ministério 
de Minas e Energia é incoerente com a linha do Go­
verno. Diz o matutino: ''Trata-se, no minimo, de um 
equivoco por precipitação na forma de avaliar o gran­
de interesse de Goiás e do Distrito Federal pelo ramal 
do gasoduto. Se o suprimento energético atual é sufi­
ciente, ninguém garante que continuará a sê-lo den­
tro de quatro, cinco ou seis anos. O Ministério sim­
plesmente ignorou que a região cresce e que, princi­
palmente, sustente esse crescimento no dorso de um 
vigoroso florescimento agroindustrial". 

Pessoalmente, custa-me acreditar que o Minis­
tro Rodolpho Tourinho tenha avalizado uma decisão 
desse porte, que prejudica o Centro-Oeste no mo­
mento em que desponta como a grande vertente para 
expandir o desenvolvimento brasileiro. Se essas in­
tenções forem levadas adiante, estaremos diante de 
um retrocesso de proporções históricas, atingindo ne­
gativamente nossas inúmeras perspectivas de cresci­
mento econômico. 

É bem verdade, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, que Goiás e o Distrito Federal não integra­
vam a rota original do gasoduto, conforme o projeto 
foi concebido, mas, em março do ano passado, os 
Governadores Maguito Vilela e Cristóvam Buarque 
assinaram protocolo de intenções para que fossem 
realizados estudos técnicos e econômicos sobre.a vi­
abilidade do projeto na região. A própria Petrql;>rás, 
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que compôs essa parceria, concluiu que a iniciativa passando por Goiânia e Anapólis, perfazendo um to-
era perfeitamente válida, a partir da análise de dois tal de 828 Km. Técnicos e especialistas consideraram 
trajetos propostos. essa proposta absolutamente adequada, sem ne-

Tudo estava certo para que fôssemos incluidos nhum elemento complicador. Por isso, insistimos em 
nos caminhos do gás natural que vem da Bolfvia, ai- que ela seja implementada. 
ternativa energética de ponta para as economias que Consideramos frágeis e sem consistência os ar-
queiram prosperar nessa virada de século. Entretan- gumemos atribuídos aos técnicos do Ministério, se-
to, agora começam a surgir as más notícias. Na real i- gundo os quais nossa região não possui demanda e 
dade, se Goiás e o Distrito Federal forem, de fato, ex- consumo industrial suficientes para receber o gaso-
cluidos do projeto, isso representará uma derrota de duto. Somente Goiás é responsável por 10% da pro-
graves proporções, que não poderemos admitir em dução nacional de grãos. No período de 1995 a 1998, 
hipótese alguma. fomos o Estado que mais recebeu investimentos in-

Sabemos que, numa economia cada vez mais dustriais no Pais, incluindo potências como a Perdi-
globalizada, é preciso criar condições avançadas gão, a Mitsubishi, a Honda e outras dezenas de em-
para inserir com ~lICASSO os bens produzidos no mer- presas industriais. Nosso crescimento econômico foi 
cado de consumo. O uso do gás natural como fonte plantado em bases sólidas e consistentes. 
energética é uma arma poderosa nesse processo, es­
pecialmente para o setor de indústrias. A exclusão de 
Goiás e do Distrito Federal da rota do gasoduto signi­
fica que perderemos em muito a nossa competitivida­
de, ainda mais que o projeto original e prioritário aten­
de regiões poderosas, como o Sul e o Sudeste. 

Sr. Presidente, há mais de três anos, vimos rea­
lizando grande esforço para que o Ministério de Minas 
e Energia beneficie nossa região com o gasoduto. 
Empreendemos a luta para expandir o corredor origi­
nai, inicialmente previsto em 3.157km, com investi­
mentos totais na ordem de US$2 bilhões e gerando 
cerca de 25 mil empregos, somente no trecho brasile-
iro. 

Reivindicamos a inclusão de Goiás e do Distrito 
Federal devido à proximidade com a rota central. Pe­
los projetos Iniciais, seriam acrescidos pouco mais de 
800km, sendo necessários Investimentos da ordem 
de US$ 215 milhões, seguindo o mesmo trajeto do 
poliduto que liga a refinaria de Paulfnia a Goiânia e 
Brasflla, região com mercado consumidor potencial 
de 7 milhões m' de gás. 

Os estudos realizados no ano passado pelo Go­
vernador Maguito Vilela - hoje Senador que enobrece 
esta Casa - concluiram que somente Goiás poderia, 
com esforço e recursos próprios, até mesmo realizar 
investimentos de US$ 150 milhões na construção de 
uma usina termoelétrica de 240 megawatts em Goiâ- • 
nia. A nossa interpretação é que ou essas iniciativas 
não foram levadas adiante pelo novo Governo goiano 
ou, de fato, falta vontade política ao Ministério de Mi­
nas e Energia para beneficiar essas duas importantes 
Unidades da Federação. 

O projeto que em principio se apresentava mais 
viável previa a construção de um ramal de gasoduto 
partindo de Araraquara, em São Paulo, até Brasflla, 

O gás natural importado da Bolívia vai revolucio­
nar a base energética do Brasil. Trata-se de um com­
bustfvel mais limpo, de queima uniforme e capaz de 
reduzir o impacto no meio ambiente. Essa fonte ga­
rante resultados positivos no setor de produtividade e 
competitividade. É por isso que Goiás e o Distrito Fe­
deral não podem ficar de fora dessa nova perspectiva 
que se abre ao País. 

Hoje o gás natural responde no Brasil por ape­
nas 2,5% da fonte enerÇlética, mas poderá atingir 
12% já no ano de 2010. E imprescindivel que nossa 
região se associe às inúmeras vantagens que o com­
bustfvel oferece. Ele é 15% mais barato que a energia 
elétrica, 40% mais baixo que o óleo diesel e 50% mais 
barato que o gás liquefeito. 

Num momento em que a redução de custos faz 
a diferença na guerra do mercado, as indústrias ne­
cessitam de energia a preços módicos para enfrentar 
o mundo globalizado. E é natural, Sr. Presidente, que 
nesta hora as indústrias que queiram investir daqui 
para a frente busquem as regiões com energia mais ba­
rata. Não estamos Indiferentes a essa realidade. Goiás 
não abdica de seu projeto original de se tornar uma 
grande potência, contribuindo de maneira decisiva para 
a prosperidade brasileira. Foi por isso que, nas duas 
oportunidades em que estive à frente do Governo do 
Estado; Implantamos a mais ousada frente de obras do 
Pais, consolidando uma forte infra-estrutura que pemi­
tiu a atração de importantes investimentos industriais. 
Ao mesmo tempo, procuramos incrementar o setor 
energético com a construção da quarta etapa da usi­
na de Cachoeira Dourada e com a viabilização de ou­
tras hidrelétricas de menor porte. Nos dias atuais, 
nossa atenção deve estar voltada para fontes ainda 
mais viáveis e baratas, como o gás natural. 
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Temos consciência de que o Brasil e o mundo ro, incluindo parte do Triângulo Mineiro, uma região 
todo enfrentarão dificuldades diante do esgotamento importantfsslma que será beneficiada por esse ga-
das fontes energéticas. Os Estados que não se agre- soduto. Sem dúvida nenhuma, em toda a história de 
gam às novas alternativas que surgem no PaIs pode- Goiás, V. Ex' foi quem mais fez por aquele Estado, 
rão sofrer inúmeras conseqOências negativas no futu- em infra-estrutura rodoviária e energética, em eletri-
ro. É preciso estar alerta e persistir sempre na busca licação rural, em construção de casas. Nenhum go-
dos melhores investimentos capazes de melhorar a vernante na história de Goiás fez tanto quanto V. 
qualidade de vida do nosso povo. Ex' nos seus dois mandatos, dotando o Estado de 

Apelo veementemente ao Ministro Rodolpho uma Infra-estrutura Impecável. É uma pena que téc-
Tourinho para que reveja a posição dos técnicos de nicos abordem esse problema de forma superficial. 
sua Pasta a respeito da extensão do ramal do gaso- Mas confio muito no Ministro Rodolpho Tourinho, 
duto até Goiás e Distrito Federal. Consideramos in- que tem conhecimento, sensibilidade e uma visão 
correto e prejudicial aos Interesses das duas unida- multo larga do Brasil. Creio que o Ministro determi-
des o adiamento das decisões a esse respeito. É ina- nará uma revisão da questão por parte dos técnicos 
ceitável que fiquemos para segundo plano, visto que daquele Ministério. A maior área agricultável contí-
estamos tão próximos da rota originalmente concebi- nua do mundo está na região entre Campo Grande 
da. Queremos ser tratados também como prioridade e Brasflia. Não existe, no mundo, uma área agricul-
por termos solidez econômica e amplas perspectivas tável contfnua como essa, que passa por Chapadão 
de expandir as vias de nosso desenvolvimento. Mais do Céu, Serranopólis, Jatal, Rio Verde, Quirinopólis, 
uma vez, estarei em Brasflia envidando todos os es- Santa Helena, Acreúna. Somente um Município des-
forços para que não sejamos excluldos dos gasodu- !les que citei, Chapadão do Céu, pode ter mil pivôs 
tos. centrais para irrigação de terra. Tenho certeza abso-

Considero imprescindlvel que todas as forças luta de que o Ministro determinará novas providêncl-
polfticas de Goiás, do Distrito Federal, enfim, do Cen- as para que os técnicos possam rever suas posi-
tro·Oeste, estejam unificadas em torno desse propó- ções. Nós do Centro-Oeste e de Minas Gerais não 
sito. Pelo trabalho conjunto, chegaremos às conquis- poderemos jamais deixar de lutar e ver concretizado 
tas que tanto almejamos, jamais interrompendo a via esse nosso sonho de ter um gasoduto. Ele diminuirá 
do crescimento econômico experimentado nos últi- os custos com a agricultura, tornando-a mais com-
mos anos e nos preparando para os desafios do futu- petitlva, permitirá a irrigação, protegerá muito mais o 
ro. Somente assim estaremos aptos para competir, meio ambiente nessa vasta área de cerrado. Sena-
com sucesso, intensificando a produção e o trabalho dorlris Rezende, cumprimento V. Ex' pelo brilhan-
como instrumentos fundamentais para garantir o pro- tismo e oportunidade deste pronunciamento. Vamos 
gresso e o bem-estar de nosso povo. lutar e confiar no Ministro para rever essa situação. 

Sr. Presidente, argumenta o Ministério de Mi­
nas e Energia que a região Centro-Oeste conta com 
abundância de energia. Ora, todos sabemos que o 
sistema hoje está interligado. Recebemos energia 
de todas as usinas geradoras do Pais, inclusive de 
Italpu. Se o sistema está interligado, por que flcarla­
mos desprovidos dessa conquista na área energéti­
ca, quando buscamos na Bolívia o gás que será in­
discutivelmente um dos elementos propulsores do 
nosso desenvolvimento? 

o Sr. Magullo Vilela (PMDB - GOl - Conce­
de-me V. Ex' um aparte? 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GOl - Ouço 
V. Ex' com prazer. 

O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GOl - Senador 
Iris Rezende, V. Ex' aborda com muita propriedade 
e conhecimento de causa esse problema fundamen­
tai para o desenvolvimento do Centro-Oeste brasilei-

Muito obrigado. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GOl - Muito 
obrigado, Senador Maguito Vilela, pelo honroso 
aparte. Também estou convicto de que o Ministro 
das Minas e Energia determinará um reestudo, por­
que S. Ex', como homem preparado, inteligente e 
com sensibilidade polftlca, tem consciência de que a 
presença do técnico em todos os estudos e projetos 
é impresclndlvel. Mas falta ao técnico a visão do fu­
turo que só o polftico tem. O técnico trabalha com 
dados frios, observando o momento atual. Nós do 
Centro-Oeste temos vivido de perto o desenvolvi­
mento da região e sabemos que o investimento nela 
realizado torna-se pequeno de um ano 'pâra o outro, 
por ser a região que mais se desenvolve - graças a 
Deus - no Brasil, principalmente na agroindústria e 
na agropecuária. Atualmente, pode-se dizer que há 
energia suficiente, mas nos preocupam os próximos 
quatro ou cinco anos. 
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É preciso conscientizar as nossas autoridades 
de que não existe solução para os problemas nacIo­
nais sem passar pelo Centro-Oeste brasileiro_ Refe­
ri-me a esse assunto em outro pronunciamento nesta 
Casa, mostrando que poucos estadistas brasileiros ti­
veram essa visão. O primeiro foi Getúlio Vargas; o se­
gundo, Juscelino Kubitschek; e hoje o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso reconhece a importância 
dessa região, que, sem investimentos, em um futuro 
muito próximo, pode ser inviável de se viver, como 
nos grandes centros. No Rio de Janeiro, em São Pau­
lo, em parte de Minas Gerais e do Nordeste, a vida 
está tornando-se quase impossfvel, e o caminho da 
solução para essas questões é a ocupação do Cen­
tro·Oeste. Para isso, é preciso haver infra-estrutura. 

Como salientarei, bastava que se levasse ener­
gia a uma determinada região de Goiás e que se pavi­
mentasse uma rodovia para que, em dois ou três 
anos, ela se tornasse praticamente irreconhecível em 
relação aos anos anteriores. 

A região Centro-Oeste recebe milhares e milhares 
de nordestinos a cada mês. Diante das dificuldades vivi­
das pelos nossos irmãos, quase sempre vítimas da 
seca. A região Centro-Oeste é, na verdade, uma opção 
vantajosa e importante para esses nossos irmãos do 
Nordeste brasileiro e tem recebido, muitas vezes, da 
população do sul do País uma contribuição acentuada. 
São os gaúchos, os paranÇ\enses, os catarinenses que 
vêm trazendo, realmente, mais força e possibilidade 
para o nosso desenvolvimento. As autoridades não po­
dem desconhecer isso. Hoje, temos energia suficiente, 
mas, daqui a dois ou três anos, quando as autoridades 
chegarem à conclusão de que está faltando energia, 
qual será o tempo para que novas hidrelétricas sejam 
construídas ou para que esse gasoduto atinja a nossa 
região? Essa é a nossa preocupação. 

Ocupamos a tribuna, nesta tarde, para fazer um 
veemente apelo ao ilustre e digno Ministro das Minas 
e Energía, a fim de que S. Ex' reflita sobre essa posi­
ção de seu Ministério e corrija, de uma vez por todas, 
essa injustiça - que considero grande - com o Cen­
tro-Oeste brasileiro, sobretudo com Goiás e o Distrito 
Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Iris Rezen­
de, o Sr. Nabor Júnior, 3" Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada , 
pelo Sr. Geraldo Melo, I" Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Iris Rezen­
de, o Sr. Geraldo Melo, I" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nabor Júnior, 3º Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Iris Rezen­
de, o Sr. Nabor Júnior, 3º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exercicio, Senador 
Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 478, DE 1999 

Senhor Presídente, 
Nos termos do art. 258 e seguintes do Regimen­

to Interno do Senado Federal, requeiro a tramitação 
em conjunto do PLS nO 519, de 1999, de minha auto­
ria, com o PLS nº 321, de 1999, de autoria do nobre 
Senador Luiz Estevão, por regularem a mesma maté­
ria, qual seja a inclusão dos setores de serviço e co­
mércio como beneficiários dos recursos dos Fundos 
Constitucionais. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1999 - Se­
nador Betlo Parga. 

REQUERIMENTO Nº 479, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 258, do Regi­

mento Interno do Senado, requeiro Tramitação em 
Conjunto do Projeto de Lei do Senado nº 495/99, que 
"Dispõe sobre o benefício previdenciário complemen­
tar às vítimas e aos dependentes dos motoristas pro­
fissionais de veículos automotores de carga ou de 
passageiros, vitimadas por ações tipificadas como 
crimes, e dá outras providências", ao Projeto de Lei 
do Senado nO 496/99, que "Dispõe sobre o benefício 
previdenciário complementar às vítimas e aos depen­
dentes dos motoristas profissionais de veículos auto­
motores de carga ou de passageiros, decorrentes de 
acidentes de trânsito, e dá outras providências", por 
versarem sobre matéria correlata. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1999 - Se­
nador Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão publicados e incluídos oportunamente na 
Ordem do Dia, nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, 
por permuta com o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, a nossa geração, 
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as gerações que têm a memória da luta pola cidada- Dom Hélder é o nosso santo. Santo da bonda-
nia, pela dignidade e pela justiça social sofreram, nas de e da revolução. . 
últimas horas, a perda de Dom Hélder Câmara. 

Recentemente, fiz uma homenagem a Dom 
Hélder, quando houve uma sessão do Congresso 
Nacional. Em vez de repeti-Ia, farei a leitura, na ínte­
gra, do artigo do Correio Brazlllense em que o Pro­
fessor Cristovam Buarque homenageia Dom Hélder, 
por seus sete anos de convfvio e trabalho em con­
Junto, em Recife. 

O Santo Rebelde. 

Dom Hélder dedicou sua vida para ajudar os 
pobres e para lutar contra o sistema que criava a 
pobreza. Ele foi um santo e um rebelde. 

Sua Santidade estava na abnegada dedicação 
com que tentava aliviar a pobreza no dia-a-dia, com 
a caridade de seus programas emergenciais, na re­
lação especial com que tocava nas mãos e nos co­
rações de cada pobre, levando-lhe não apenas o 
que necessitava materialmente, mas também espiri­
tualmente. 

Sua rebeldia estava na radicalidade de sua 
luta contra os poderosos e os poderes que criavam 
a pobreza mais depressa do que o alívio que ele 
oferecia; nos veementes discursos contra a tirania 
polftica e a opressão da elite, levando a todo o povo 
a consciência da injustiça do modelo econômico que 
beneficiava apenas aos ricos. 

Dom Hélder foi um santo rebelde, porque era 
um santo que acariciava para dar conforto aos po­
bres e gritava para denunciar as injustiças da socie­
dade. 

Diferente de outros santos, ele não se confor­
mava apenas em ajudar aos pobres, ele queria fa­
zer uma revolução que eliminasse a pobreza. Mas, 
diferente de outros rebeldes, não se conformava em 
esperar o dia da revolução, ele cuidava dos pobres 
enquanto a revolução não chegava. 

Dom Hélder foi um tipo raro neste século, ele 
era rebelde porque era santo. Seu humanismo le­
vou-lhe à santidade da doação total de sua vida aos 
humanos que dela necessitaram, e, por este cami­
nho, do humanismo à santidade, ele chegou à críti­
ca revolucionária. 

Ele percebia que, sem a ajuda imediata, os se­
res humanos morreriam, que seu primeiro compro­
misso era mantê-los vivos, mas sem transformação 
social eles continuariam vivos na injustiça, na misé­
ria e na exclusão. 

Ele morre, depois de 90 anos dedicados, todos 
da sua vida adulta, à luta e à doação, à luta dos re­
beldes e à doação dos santos. Ele morre, mas seu 
sonho fica presente. Esperando que outros carre­
guem a sua bandeira, alguns com um pouco de san­
tidade que ele tinha, outros com um pouco da rebel­
dia, mas nenhum conseguindo juntar em uma mes­
ma alma, em um mesmo coração, nas mesmas 
mãos, esta caracterfstica tão especial de ao mesmo 
tempo ser santo e rebelde. 

Ele morre no momento em que a perversa elite 
brasileira começa a despertar para a vergonha, a in­
justiça e o imenso custo de manter milhões de po­
bres na exclusão. Ele morre no momento em que o 
Brasil cansou de ver tanta riqueza ilhada no meio de 
tanta pobreza. Nós, que não seremos santos e re­
beldes como ele, podemos pelo menos prestar-lhe a 
homenagem que, na sua rebeldia, ele apoiaria, levar 
adiante um programa de mudanças que elimine o 
quadro de pobreza que envergonha nosso País. É a 
homenagem que em sua santidade talvez ele recu­
sasse, chamar de Hélder o conjunto das medidas 
que formariam um projeto de erradicação da pobre­
za no Brasil. 

Daqui a dez anos, nosso santo rebelde estaria 
fazendo cem anos. No centenário de seu nascimen­
to, vamos dar-lhe de presente a dedicação dos pró­
ximos dez para concretizar o sonho pelo qual ele tan­
to se doou como santo e tanto lutou como rebelde. 

Sr. Presidente, são manifestações de lembran­
ça, de amizade e de solidariedade que o Professor 
Cristovam Buarque faz a Dom Hélder Câmara. Soli­
cito que sejam incluídas nos Anais do Congresso 
Nacional, por serem profundamente justas e fiéis a 
uma pessoa que marcou gerações. As gerações 
dos últimos 50 anos, pelo menos, tiveram marcas 
profundas da figura social, polftica e espiritual de 
Dom Hélder. Acredito que é uma lembrança para 
que possamos ajudar a construir o País, com os 
olhos voltados para a justiça e para a verdade; para 
que possamos ter uma sociedade diferente desta 
em que vivemos. 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - V. Ex' 
me permite um aparte, nobre Senador Tião Viana? 

O SR_ TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Ouço 
V. Ex', nobre Senadora Heloisa Helena. 

A Sr' Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Tião Viana, gostaria de saudar V. Ex' pela lem-



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 22563 

brança da saudade que deixa Dom Hélder Câmara, 
que sempre foi um exemplo para todos, especial­
mente para nós, nordestinos, que tivemos a oportu­
nidade de iniciar a militância política na Igreja, nas 
comunidades eclesiais de base, na evangelização, 
buscando a construção de um mundo de Deus aqui 
na Terra. Uma das frases que mais me marcaram, 
que mais me lembra Dom Hélder é a de que o povo 
ou aprende pelo conhecimento ou aprende pelo so­
frimento. Sabia que qualquer pessoa necessita do 
conhecimento, precisa compreender o mundo para 
poder transformá-lo conforme seus desejos, seus 
sonhos, suas aspirações. Sabia que ninguém podia 
ser senhor ou senhora do seu próprio destino sem 
ter acesso à educação, ao conhecimento. E sabia, 
também, como ninguém, até por sua belíssima his­
tória de vida, de opção pelos excluídos, pelos po­
bres, pelos marginalizados, enfim, pela grande mai­
oria da população, que se aprende muito pelo sofri­
mento. É um aprendizado mais cruel, perverso, do­
loroso, mas, com certeza, com ele, a persistência, a 
perseverança, a capacidade de, a cada momento, 
renascer em coragem, em esperança, sem dúvida, é 
muito maior. Portanto, o nosso abraço a todos que, 
no dia de hoje, como V. Ex', sentem a saudade do 
nosso irmão, do nosso companheiro Dom Hélder. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agradeço 
à nobre Senadora Heloisa Helena, que, em uma recen­
te homenagem a Dom Hélder, também se manifestou 
no Senado, juntamente com outros Srs. Senadores. 

Quero estender-me um pouco mais, aproveitan­
do a oportunidade do artigo do Professor Cristovam 
Buarque. São considerações a respeito de outros arti­
gos que li sobre direitos humanos, neste final de se­
mana. Um deles é o do Dr. Antônio Ermírio de Mora­
es, publicado na Folha de S. Paulo de sábado, intitu­
lado "Globalização, saúde e tristeza", que faço ques­
tão de destacar, porque apresenta alguns dados que 
- acredito - fazem parte da motivação da rebeldia 
de Dom Hélder Câmara: 

"A globalização veío para ficar e a 
competição só tende a aumentar. Mas, 
quando se analisam os efeitos desses pro­
cessos no campo da saúde, o quadro é dra­
mático. 

A revista "Economist" de 14-8-99 apre­
senta três reportagens assustadoras. Veja 
esses dados. 

1) Das crianças que morrem antes de 
completar 5 anos, 98% estão no mundo 
f;tJlxJt"'O nvolvic1o. 

2) Do total de pessoas que possuem 
HIV positivo, 95% vivem nos países pobres. 

3) Dos US$56 bilhões que são gastos 
em pesquisa sobre saúde, apenas US$5 bi­
lhões se destinam a doenças que afetam os 
povos de baixa renda. 

4) Desses US$5 bilhões, menos de 
US$250 milhões vão para a produção de 
vacinas que evitem as doenças". 

Além dessas, outras informações foram relata­
das, no dia da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, pelo Senador francês Roberl Badinter 
para o jornal Le Monde, em que destaca a dificulda­
de de lembrar a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Segundo o artigo, um bilhão e trezentos 
milhões de seres humanos têm de sobreviver com 
apenas um dólar por dia; trinta e cinco mil crianças 
morrem de fome todos os dias, de subnutrição, de 
doenças evitáveis; duzentos e cinqüenta mil crian­
ças brasileiras são obrigadas a trabalhar para com­
plementar a renda familiar. 

Todas essas informações fortalecem a lição de 
Dom Hélder Câmara, da rebeldia que deve estar pre­
sente na ordem do dia do cidadão e do polrtico brasi­
leiros, para que seja construído um país diferente. 

O artigo do Dr. Ermírio deve ser objeto de reflexão 
profunda de toda a classe política brasileira, para que 
seja entendida a idéia dos convênios, dos consensos, 
das decisões tomadas em gabinete. Como os da con­
venção ocorrida em Washington, em 1990, quando foi 
decidida a redução de gastos com obras sociais, con­
tenção de despesas com gastos públicos, porque trari­
am um grande benefício social para o País. 

Mas a realidade apresentada por Dom Hélder 
ao longo de sua vida e por esses dados cientfficos de­
vem servir de uma grande lição, de que a idéia do 
Estado mínimo está fracassada, a Idéia neoliberal 
não traz justiça social, não traz a construção de um 
Estado verdadeiro nem para o nosso nem para ne­
nhum país que tenha como polftica a não·exploração. 

Sr. Presidente, deixo para a lembrança esta ho­
menagem singela a Dom Hélder. Estamos na batalha 
do dia-a-dia e jamais deveremos esquecer a grande­
za de lutar verdadeiramente por justiça social. Como 
disse o Professor Cristovam, dedicaremos os próxi­
mos 10 anos, até o centenário de Dom Hélder, à 
construção de um país sem pobreza, sem miséria e 
com verdadeira justiça. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SENAOOH TlÃO V/ANA EM SEU 
N/ONU[\" :/AMf:NI () 
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o SANTO REBELDE 
Cristovam Buarque 

Dom Hélder dedicou sua vida para aju­
dar aos pobres e para lutar contra o sis­
tema que criava a pobreza. Ele foi um san­
to e um rebelde. 

Sua Santidade estava na abnegada ded­
icação com que tentava aliviar a pobreza 
no dia-a-dia, com a caridade de seus pro­
gramas emergenciais, na relação especial 
com que tocava nas T{lãos e nos corações de 
cada pobre, levando-lhe não apenas o que 
necessitava marerial'iiente, e também 
espiritualmente. 

Sua rebeldia estava na radicalidade de sua 
luta contra os poderosos e os poderes que cri­
avam a piJbr~za mais depressa do que o 
alívio que ele oferecia; nos veementes discur­
sos contra a .tirania poUtica e a opressão da 
elite, levando a todo o povo a consciência da 
injusfita do modelo econômico que benefici­
ava aperuis aos ricos. 

Dom Hélder foi um santo rebelde, porque 
era o santo que acariciava para dar conforto 
aos pobres e gritava para denunciar as 
injustiças da sociedade. 

Diferente de outros santos, ele não se con­
formava apenas em ajudar aos pobres, ele 
queria fazer uma revolução que eliminasse a 
pobreza. Mas, diferente de outros rebeldes, 
não se conformava em esperar o dia da rev­
olução, ele cuidava dos pobres, enquanto a 
1fVolução não chegava. 

Dom Hélder foi um tipo raro neste século, 
ele era rebelde porque era santo. Seu 
humanismo levou-lhe à santidade da 
doação total de sua vida aos humanos que 
dela necessitavam, e por este caminho do 
humanismo à santidade, ele chegou à criti­
ca revolucionária. 

Ele percebia que sem a ajuda imediata, 
os seres humanos morreriam, que seu 
primeiro compromisso era mantê-los 

vivos, mas sem uma transformação social 
eles continuariam vivos na injustiça, na 
miséria, na exclusão. 

Dom Hélder é o nosso santo_ Santo da bon­
dade e da revolução. 

Ele morre, depois de 90 anos dedicados, 
todos da sua vida adulta, à luta e à doação, a 
luta dos rebeldes, à doação dos santos. Ele 
morre mas seu sonho fica presente. Esperan­
dQ que outros carreguem sua bandeira, 
alguns com um pouco da santidade que ele 
tinha, oufros com um pouco da rebeldia, mâs 
nenhum conseguindo juntar em uma mes­
ma alma, em um mesmo coração, nas mes­
mas mãos, esta caracterfst;ça'(ão especialdé 
ao mesmo tempo ser santo e$er rebelde. 

Ele morre no momento em que a perversa 
elite brasileira começa a d,espertar para a 
vergonha, a injustiça e'o Imeilso custo de 
manter milhões de pobres na exclusão. Ele 
morre no momento em queo Brasil cansou 
de ver tanto riqueza ilhada no meio de tanta 
pobreza~ Nós que não seremos santos e 
rebeldes como ele, podemos pelo menos 
prestar-lhe a homenagem que na sua rebel­
dia ele apoiaria, levar adiante um programa 
de mudanças que elimine o quadro de 
pobreza que envergonha Tiosso país. É a 
homenagem que em sua santidade talvez ele 
recusasse, chamar de Hélder o conjllTlto das 
medidas que formarram um projeto de 
erradicação da pobreza TIO BrasiL 

Daqui a dez anos, nosso.santo rebelde 
estaria fazendo cem anos. No centenário de 
seu nascimento, vamos dar-lhe de presente a 
dedicação dos próximos dez para concretizar 
o sonho pelo qual ele tanto se doou como 
santo e tanto lutou como rebelde. 

!li Clistovam Buarque trabalhou durante os anos 1964 
a 1970 ao lado de Dom HelderCâmara,.em Recife 
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Globalização, 
saúde e 
tristeza 
ANTONIO ERMfRIO DE MORAES 

A globalização veio para ficar e a 
competição só tende a aumentar. Mas, 
quando se analisam os efeitos, desses 
processos no campo da saúde, o qua­
dro é dramático. 

A revista "Economist" de 14/8/99 
apresenta três reportagens assustado­
ras. Veja esses dados. 

1) Das crianças que morrem antes, de 
completar.5 anos, 98% estão no mun~, 
do subdesenvolvido. 

2) Do total de pessoas que possu~ 
mv Positivo, 95% vivem nos ,paíseS 
pobres.' , 

3) Dos US$ 56 bilhões que são gastos 
em pesquisa sobre saúde, àpenas US$ 
.5 bilhões se destinam a doenças que 
afetam os povos de baixa renda. 
,4) Desses US$ 5 bilhões, menos d:e 

US$ 250 milhões vão para a produção 
de vacinas que evitem as doenças. , 

Quando somados à precariedade de 
abastecimento de água, tratamento ,de 
esgotos é destinação do lixo, esses nú:­
meros apontam para um futuro d~ 
sastroso. Ondevan\os parar? 

o professor Jeffrey Sachs, dâ Univer­
sidade Harvard, ao comentar, esse 
quadro, reconhece que a pesquisa 
científica e ()S avanços tecnológicos 
são orientados. pelos estímulos de 
mercado: não há laboratório que se 
interesse em produzir vacinas ou me­
dicamentos para um povo que não 

Mas ele nao aceita que llquemos 
inertes diante de tamanha desumani­
dade. Por isso, apresenta quatro su­
gestões. 

1) Num mundo globalizado, espera­
se que os países ricos venhani a con­
versar mais com os países pobres.Es­
pecificamente, ele propõe que o grupó 
G-8 passe para G-16, para incluir aS 
novas democracias, entre elas Brasil, 
fndia, Coréia, Nigéria, Polônia e África 
do Sul 

2) Os países mais ricos, argumenta, 
têm de juntar esforços para ajudai á 
debelar as doenças ,dos países mais 
pobre,s, pois o~ seus cidadãos estão ca~ 
da vez mais êxpostos a riscos, na me­
dida em que a geografia encolhe e as 
viagens . internacionais se' intensifi~ 

c, cam. " 
3) Ele defende uma urgente refonüà 

das regras de propriedade intelectual 
no cariJ.po dos medicamentos, que ho­
je impedem os países pobres de pro­
duzir remédios para curar suas doen­
ças pelo~imples fato de não pod~ 
p~ as patentes· i':'le;1 

4) Finahnen~,sJlgere. que pensCll).ps 
seriamente em Um imposto mundial, 
baseado no coruiúmo de combustívets 
emissores de gás carbônico (petr6leo, 
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carvão e gás natural), destinado a fi­
nanciar não s6 a saúde, mas outros 
bens públicos, em especial o sanea" 
mento básico e a educação, para, com 
isso, comprometer todos os países 
com a salvação da: humanidade. 

São propostas arrojadas que, num 
mundo tão carente em matéria de so­
lidariedade, mais parecem sonhos do 
que realidades. Mas elas precisam ser 

trabalhadas. Não basta constatar os fa­
tos. Nem apenas reclamar. Novas ins­
tituições precisam ser criadas para en­
frentar os problemas de segunda gera­
ção trazidos pela globalização é con­
corrência internacional. O desafio -é 
para quem se dispõe a encontrar solu­
ções dojeito que o mundo é; Não há 
razão oara ficarmo~ narado~_ mntem-

Artigo - o horizonte moral do nosso tempo 

Robert Badinter 

para o Le Monde 

Meio século depois da adoção da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, os defensores dos direitos do 
homem são levados a fazer a pergunta essencial: as 
promessas feitas na alvorada das Nações Unidas foram 
cumpridas? 
Desde 1948, as garantias jurídicas dos direitos do 
homem tiveram um progresso sensível. As convenções 
internacionais se multiplicaram, no primeiro nível das 
quais se inscrevem os dois pactos de 1966 ligados 
diretamente à Declaração, um sobre os direitos civis e 
politicos, o outro sobre os direitos sociais, econômicos e 
culturais_ A comunidade internacional, nas convenções e 
declarações, consagrou o direito das mulheres, bem 
como o das crianças. A descolonização, o fim do regime 
do apartheld na África do Sul, o fim dos regimes 
totalitários na América do Sul ou no Leste europeu, 
marcaram, com a vitória da democracia, os direitos do 
homem. 
A realidade se mostra, no entanto, mais decepcionante e 
as ameaças continuam a pairar sobre o futuro dos 
direitos do homem, no limiar do século XXI. 
A primeira é de ordem ideológica. A universalidade da 
Declaração é negada porque ela seria a expressão de 
uma cultura particular, a do Ocidente, fundamentada 
sobre a primazia do individuo, enquanto outras, 
principalmente africanas e asiáticas, atribuiriam um valor 
primordial aos direitos coletivos das comunidades. É 
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suficiente lembrar, sob esse aspecto, as palavras do 
secretário-geral das Nações Unidas, Kofi Annan: "Não é 
necessário explicar o que significam os direitos do 
homem a uma mãe asiática e a um pai africano cujo filho 
ou filha foi torturado ou assassinado. Eles os conhecem, 
infelizmente, melhor que nós". 
Isso não é o mesmo para a indivisibilidade. O ser 
humano é um. Privá-lo de alguns de seus direitos 
fundamentais equivale a negá-los em sua totalidade. 
Não podemos fazer progredir os direitos de cada um à 
educação, a sonhar, a não ser pelo exercício 
democrático dos direitos políticos. E o que resta do 
direito à saúde ouao trabalho para aquele que é 
mandado para o trabalho forçado ou torturado por causa 
de suas opiniões políticas? Os direitos do homem não 
podem ser exercidos plenamente se não o forem de 
forma universal e indivisivel. A existência de diferentes 
culturas não contradiz essa universalidade e 
indivisibilidade. Longe de os reduzir, a diversidade 
cultural os enriquece. 
O segundo desafio que os direitos do homem devem 
enfrentar, às véspera do século XXI, é o do gênio criador 
do próprio homem. Os avanços da ciência e da 
tecnologia podem se transformar em desastres 
ecológicos ou genéticos para uma parte da humanidade. 
Hoje, deve-se levar em conta que o respeito aos direitos 
do homem, face ao progresso científico e tecnológico, 
passa pelo meio-ambiente, pelo patrimônio genético ou 
pelo desenvolvimento da comunicação por meios 
eletrônicos. Como definir, por exemplo, o direito à 
liberdade de expressão e de comunicação nos tempos 
da Internet, frente aos outros direitos que são o respeito 
à criação intelectual e à vida privada de cada um ou a 
proteção necessária de crianças e jovens adolescentes? 
O pior para nós seria, diante desses novos dados, ter a 
mesma atitude dos artistas neoclássicos que se 
limitavam a reproduzir as obras de seus predecessores. 
Os direitos do homem são uma criação contínua. 
Resta a questão principal. No preâmbulo da Declaração, 
os estados-membros das Nações Unidas se 
comprometeram a "assegurar, em cooperação com a 
ONU, o respeito universal e efetivo aos direitos do 
homem e às liberdades fundamentais". Essas palavras 
solenes foram respeitadas? Evidentemente, não. 
Como não afirmar, com enorme tristeza, que a grande 
democracia dos Estados Unidos não ratificou, até hoje, o 
acordo sobre os direitos econômicos, sociais e culturais 
de 1966? Como não se incomodar com a atitude do 
Estado mais populoso do mundo, a China, em não 
ratificar o tratado sobre os direitos civis e políticos de 
1966? Como não se alarmar com a pouca importância 
dada pelas grandes potências à prisão de supostos 
criminosos contra a humanidade? Como não se inquietar 
diante das resistências encontradas para a criação da 
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Corte Penal Internacional, o mais-significa!ivo avanço na 
defesa dos direitos do homem neste fim de século 
carregado de crimes contra a humanidade? 
A Declaração Universal proclama enfaticamente a 
dignidade inerente a todo ser humano sobre a terra. 
Como conciliar a afirmação dessa dignidade com o 
constante desafio de 1,3 bilhão de seres humanos 
tentando sobreviver com menos de US$ 1 por dia? 
Como tolerar que 35 mil crianças morram todos os dias 
por subnutrição e doenças que poderiam ter sido 
evitadas? Como se resignar diante de 250 milhões de 
crianças que são obrigadas a trabalhar, o que não passa 
de uma versão econômica da escravidão? Como aceitar 
que 50 milhões de refugiados sejam privados de 
desfrutar dos direitos fundamentais? 
Nós vivemos hoje uma nova ordem Internacional. 
Qualquer ameaça de um conflito internacional parece 
descartada. Os avanços cientfficos, o aumento das 
riquezas são ímpares na hístóría da humanidade. No 
entanto, esta vacila quando é a vez de inscrever, dentro 
da realidade, os direitos que declara pertencer a todos 
os seres humanos. Os direitos do homem constituem o 
horizonte moral de nosso tempo. Nos últimos 50 anos, e 
particularmente na última década, nós vivemos em uma 

cultura polltica fundamentada nos direitos do homem. 
Atualmente, as práticas dos Estados os desconhecem 
ou os burlam em conjunto. Aí reside a contradição ou 
hipocrisia que aflige nossas sociedades. 
Esse é o principal desafio para os direitos do homem, às 
portas do século XXI. Pelas referências ambíguas do 
direito ao desenvolvimento, projeta-se a exigência dos 
seres humanos que povoam as regiões mais pobres do 
globo beneficiários, finalmente, de uma divisão de 
recursos e de técnicas menos desiguais. O mal que 
aflige nosso mundo encontra sua primeira fonte dentro 
dessa desigualdade, a mais odiosa de todas porque faz 
os Estados detentores de riquezas cada vez mais ricos, 
destinando os outros à miséria, á injustiça social e à 
ditadura. Da mesma forma, a luta pelo respeito aos 
direitos do homem é indissociável da luta por uma nova 
ordem mundial fundamentada no direito das nações a 
um justo desenvolvimento econômico e a uma divisão 
menos desigual da riqueza mundial. Reconhecer os 
direitos do homem a apenas uma parte da humanidade é 
trair a mensagem da Declaração Universal. 

Robert Badinter é presidente da missão interministerial 
francesa para a celebração do 50° aniversário da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. Advogado 
e senador pelo Partido Socialista 

Agosto de 1999 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- tado Michel Temer, para que S. Ex' dê andamento a 
Ihães) - V. Exa. será atendido na forma regimental. essa matéria naquela Casa. O Congresso já goza 

Com a palavra o Senador Jefferson Péres. da estima de grande parte da população. Já nos 
O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT _ AM. desgastamos por muitos acontecimentos, não va-

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- mos nos desgastar com mais este: dar a impressão 
d~r.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, serei de que desejamos continuar desfrutando do privilé-
breve. Quero apenas registrar a decisão histórica to- gio de não responder ante o Judiciário pelas acusa-

ções que nos sejam imputadas. É imperioso, portan­mada pelo Supremo Tribunal Federal, semana pas-
sada, ao modificar uma súmula velha, de 35 anos, to, que a Câmara dos Deputados vote a matéria 
que assegurava imunidade a ex-parlamentares por que, no meu entendimento, o Senado, com muita 
crimes praticados durante a vigência do mandato. propriedade, aprovou há cerca de um ano. 

Essa súmula, Sr. Presidente, a meu ver esdrú­
xula, com todo o respeito que merece o STF, asse­
gurou a impunidade de dezenas de ex-senadores e 
ex-deputados, que não puderam ser processados, 
mesmo depois de terminados os seus mandatos, 
porque estavam amparados por essa decisão do 
Supremo Tribunal Federal. 

A imunidade parlamentar tem sido, como todos 
sabem, neste Pais, um sinônimo de impunidade. 
Durante muito tempo, o Congresso Nacional evitou 
encarar essa questão. Deu o chamado despacho de 
gaveta, raramente concedendo licença para que 
fossem processados parlamentares e não tendo a 
coragem de negar os pedidos de licença, preferia 
engavetá-Ias. O que até se compreende, Sr. PresI­
dente. Sei o quanto é constrangedor, e às vezes até 
doloroso, termos que empurrar para um processo ju­
dicial um colega que estimamos. 

Mas o Senado Federal cumpriu seu dever. 
Embora não tenha concedido licença para proces­
sar muitos, pelo menos tomou uma decisão geral, 
que me parece boa, para evitar que esses fatos se 
repetissem, quando, há cerca de um ano, regula­
mentou a matéria e Instituiu o decurso de prazo, es­
tabelecendo que, se a Casa Legislativa respectiva, 
Câmara dos Deputados ou Senado, não se pronun­
ciar sobre o pedido em 120 dias, a licença estará 
automaticamente concedida. 

Como V. Ex' sabe, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, a matéria está na Câmara, que até hoje 
não a apreciou, como já fez com tantas outras apro­
vadas por este Senado. 

E o Congresso precisa encarar esta questão 
desgastante. O Supremo Tribunal Federal, tardia­
mente, cumpriu sua parte, ao rever a decisão esta­
pafúrdia que prevalecia há três décadas e meia. 

Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, apelo a V. Ex' para que entre em contato 
com o Presidente da Câmara do Deputados, Depu-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Mesa tem, de logo, que concordar inteira­
mente com V. Ex.'. Como sempre, Senador, V. Ex' 
age muito apropriadamente, não só no julgamento 
de matéria que o Supremo acaba de decidir, agora 
sim, com espirito de justiça, mas também com rela­
ção ao atraso da votação na Câmara dos Deputa­
dos, uma vez que o Senado Federal, há mais de um 
ano, já enviou àquela Casa essa questão, com um 
bom projeto de imunidade parlamentar. 

Por conseguinte, enviarei o discurso de V. Ex.' 
com as minhas palavras ao Presidente Michel Te­
mer, fazendo-lhe um apelo no sentido de que aten­
da aos anseios da opinião pública, traduzida pelo 
projeto do Senado, a fim de que vote a proposição 
da imunidade parlamentar. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT -
AM) - Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Leomar Qu­
intanilha, por permuta do Senador Luiz Otávio. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, antes 
de abordar o tema que me traz à tribuna nesta tar­
de, gostaria de me associar às manifestações de 
pesar pelo passamento de Dom Hélder Câmara, um 
homem que marcou uma fase bonita, pelo seu tem­
peramento firme, pelo seu posicionamento, na histó­
ria do Brasil. Um homem que defendeu como pôde 
os direitos humanos. É com pesar, repito, que regis­
tramos seu passamento na última sexta-feira. 

Gostaria de tecer comentários, Sr. Presidente, 
sobre a visita que acaba de fazer ao nosso Estado 
do Tocantins o eminente Ministro Pimenta da Veiga. 
S. Ex' lá esteve para inaugurar um novo tipo de ser­
viço que os avanços da ciência e da tecnologia es­
tão a oferecer à sociedade brasileira a, também, o 
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primeiro ano de privatização do sistema de tele co- Alegrou-nos também a manifestação do em i-
municação brasileiro. E o fez em alto estilo, com re· nente Ministro Pimenta da Veiga quando disse das 
gistro de informações e dados que revelam de forma razões pelas quais escolheu o Tocantins para fazer 
inquestionável o rumo dado ao sistema de teleco· essa experiência da teleconferência e para come· 
municação pelo Presidente Fernando Henrique, ao morar o primeiro ano de privatização do sistema de 
decidir entregar ao setor privado a exploração desse comunicações. Entendeu S. Ex' que, para o Brasil 
serviço da maior importância. alcançar esses avanços na área de comunicação, 

Lembrando alguns dados, dizia S. Ex' que as 
vantagens quantitativas são bastante expressivas, 
já que alcançamos, por exemplo, um índice de 
usuários que superou a meta previamente estabele­
cida. Imaginava-se passar de 20 milhões para 25 
milhões de usuários no final do ano, e, agora, em 
agosto, essa meta já foi atingida. 

Outras metas expressivas, como a de que não 
haverá um povoado com 100 pessoas, em qualquer 
região deste País, que não tenha um serviço de te­
lefone público; e a de que não haverá um povoado 
com 300 pessoas, em qualquer dos rincões brasilei­
ros, que não tenha telefone em suas moradias. 

O salto de ganhos não foi só quantitativo, Sr. 
Presidente. Naturalmente, o salto qualitativo foi da 
maíor importância, de vez que, a partir do instante 
em que o serviço de telecomunicação, ao ser mo­
dernizado, é também democratizado, um número 
cada vez maior de usuários tem acesso a esse tipo 
de serviço, o que, sem sombra de dúvidas, é algo 
que o Brasil tem que comemorar. 

Ali, nesta manhã de hoje, uma manhã alegre 
para o Tocantins, o Ministro das Comunicações 
mostrou também um dos avanços que a comunica­
ção está a permitir com relação à medicina: a tele­
medicina, como é conhecida. Foi feito um eletrocar­
diograma de um paciente na cidade de Palmas. E, a 
500km de distância, na cidade de Araguarna, um 
corpo médico analisou-o e nos enviou um relatório, 
pelo mesmo sistema, diagnosticando a situação em 
que se encontrava o paciente. 

É bom notar, Sr. Presidente, Sras e Srs. Sena­
dores, que um diagnóstico como esse poderia ser 
emitido de qualquer lugar do mundo não importando 
a distância, no caso, entre Palmas e Araguaína são 
500km de distância. 

Veja que conquista extraordinária, que imensa 
contribuição para a mitigação dos males relativos à 
saúde poderá a sociedade obter com esses avan­
ços da ciência e da tecnologia, representados agora 
pela facilidade de transposição da informação por 
melo do sistema de comunicação moderno. 

far·se·ia necessário um projeto bem delineado, cuja 
implantação demandaria coragem e determinação. 
S. Ex' vislumbrava alguma similaridade com que es· 
tava ocorrendo no Tocantins em relação aos diver· 
sos planos de ação de desenvolvimento comanda· 
dos pelo eminente Governador Siqueira Campos. 

Entendo, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senado­
res, ser esta de fato uma comemoração significativa 
de que hoje pudemos participar, quando a privatiza­
ção do sistema de comunicação comemora o seu 
primeiro ano com resultados e benefícios extraordi­
nários para a sociedade brasileira. 

Era o que eu tinha a registrar, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Pedro Si­
mono (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Satur-
nino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, no 
final da semana passada, a coluna do jornalista 
Marcelo Tognosi, do jornal O Dia, referiu-se a uma 
teleconferência da qual participou a Sr' Tereza Cris­
tina Grossi, chefe do Departamento de Fiscalização 
do Banco Central. Nesta teleconferência, que foi 
emitida para o Brasil, no dia 18 do corrente mês, a 
srª Tereza Cristina Grossi fazia uma série de co­
mentários sobre a atividade de fiscalização do Ban­
co Central, sobre a qual nós, da tribuna, temos teci­
do algumas críticas. 

Tive acesso ao texto integral da Sr' Tereza 
Cristina. Alguns trechos do texto deixaram-me efeti­
vamente chocado, não só corroborando afirmações 
que havia feito desta tribuna como colocando ainda 
adiante determinadas preocupações que não po­
dem deixar de ser comentadas e meditadas no Se­
nado Federal, detentor de exclusiva competência 
para aprovação dos diretores dessa importante insti­
tuição fiscalizadora do nosso sistema financeiro.-
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Assim é que, em determinada parte da tele- No texto da sua fala na teleconferência, tam-
conferência, na participação da srª Tereza Cristina, bém se revela um descaso do Banco Central em re-
ela diz: lação a todas' as instituições de pequeno porte do 

"Os bancos estrangeiros, a representa­
ção que eles têm no Brasil são uma parte 
muito pequena dos conglomerados existen­
tes no exterior. 

( ... ) 
Se esse banco tiver um problema de 

capitalização aqui, vai ser resolvido imedia­
tamente. Nós não temos por que ter receio 
de que esse banco possa quebrar aqui e ca­
usar problemas ao Sistema Financeiro Bra­
sileiro. É uma abordagem diferente da su­
pervisão, e é uma abordagem que está sen­
do usada para todos os bancos estrangeiros 
que têm sede no Brasil." 

Isto é, o Banco Central não está fiscalizando 
os bancos estrangeiros, porque acredita que um 
banco estrangeiro, por ter uma filial no Brasil, mes­
mo que seja relativamente pequena em face dos 
grandes negócios que administra no mundo inteiro, 
evidentemente não deixará que ela entre em dificul­
dades, procurando capitalizá-Ia para evitar uma ca­
tástrofe financeira da sua filial no Brasil. 

Sr. Presidente, efetivamente, por detrás dessa 
abordagem, como diz a Drª Tereza Cristina Grossi 
Togni, está a filosofia de não fiscalizar bancos es­
trangeiros e de fiscalizar, quando muito, os grandes 
bancos nacionais, sob a alegação de que banco es­
trangeiro não quebra. Sabemos perfeitamente que, 
no mundo financeiro integrado de hoje, uma opera­
ção malfeita aqui no Brasil, como, por exemplo, no 
mercado de futuros, pode levar a que, mesmo um 
grande banco estrangeiro, fique em dificuldades, as 
quais podem se propagar por todo o sistema finan­
ceiro nacional. 

Além de ser uma visão inadmissível, que privi­
legia esse caráter do banco estrangeiro, revela toda 
a fragilidade da fiscalização do Banco Central. Já 
houve exemplo de insucesso de um grande banco 
inglês por conta de operações malfeitas por um ge­
rente seu no mercado de futuros do Sudeste Asiáti­
co. Isso pode se repetir a qualquer momento. Essa 
filosofia me parece, pois, padecer de um erro fla­
grante, enfim, porque centrada em uma revelação 
chocante no que respeita ao comportamento do 
Banco Central, ao qual a Dr" Tereza Cristina Grossi 
chama de "abordagem especial dos bancos estran­
gefros no Brasil". 

nosso sistema financeiro. Diz a Drª Tereza Cristina: 
"O Banco Central deveria atender de igual forma to­
das as instituições sob sua fiscalização. Só que nós 
não temos pessoal suficiente para fazer isso. E en­
tre fazer a fiscalização de um banco que pode cau­
sar um grande problema na economia brasileira, 
uma quebra, do tipo Econômico, Nacional, Bamerin­
dus, e fazer a fiscalização de uma cooperativa, eu, 
pessoalmente, prefiro fiscalizar um banco grande e 
assumir o ônus de não fazer a da cooperativa. E va­
mos ter que continuar assumindo o ônus de não fa­
zê-lo até que tenhamos quantitativo de pessoal sufi­
ciente para atender a toda a demanda do trabalho 
que temos". 

Ora, Srs. Senadores, as questões que se colo­
cam são: até quando o Banco Central vai continuar 
com as suas deficiências de pessoal, que, por repe­
tidas vezes, aqui temos observado? Até quando o 
Banco Central, por falta de pessoal técnico, por não 
abrir concursos, não mobilizará técnicos competen: 
tes e adequados para a sua missão fiscalizadora? 
Até quando o Banco Central continuará sendo omis­
so, no tocante à fiscalização das instituições de me­
norporte? 

O Banco Marka era um banco pequeno; não 
era um grande banco. Dentro desse critério da Dr­
Tereza Cristina, o Banco Marka estaria, como este­
ve, à margem da fiscalização do Banco Certral, que 
se confessa deficiente do ponto de vista do quantita­
tivo de pessoal técnico, concentrando a sua fiscali­
zação nos grandes conglomerados, e só os brasilei­
ros, porque os estrangeiros já ele os põe de lado. E, 
entre essas instituições nacionais de porte menor, 
estavam, por exemplo, os Bancos Marka e Fonte­
Cindam, ou seja, instituições que causaram, segun­
do os critérios trazidos à CPI do Sistema Financeiro, 
um grande risco sistêmico ao Sistema Financeiro 
Brasileiro. 

Que filosofia é essa de se conformar com uma 
deficiência de pessoal, já que é evidente que conti­
nua havendo uma perda de pessoal técnico? Que fi­
losofia é essa de não se tomar providências para 
que tal deficiência seja sanada, deixando que a fis­
calização a cargo do Banco Central continue cada 
vez mais deficiente? 

Essa deficiência é, por várias vezes, mencio­
nada durante a exposição da Drª Tereza Cristina 
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Grossl nessa teleconferêncla a que me referi e cujo priorizar". Isto é, concentrar a atividade. Assim, o 
texto me chegou às mãos. Banco Central toma, sem consultar a ninguém, decl-

A mesma Drª Tereza Cristina também faz uma sões de remanejar seu pessoal, concentrando-o em 
critica ao Congresso Nacional, no que não deixa de Brasflla e em São Paulo, para indignação de muitos 
ter razão, em parte, quando diz: "Nós estamos dos funcionários que, justamente, enraizados com 
aguardando a discussão do 192" _ e S. S. se repor- suas famflias em diferentes regiões do Pais, estão 
ta ao artigo da Constituição que diz respeito à regu- obrigados agora a se mudar para São Paulo e para 

Brasflla. lamentação do sistema financeiro -, "estamos 
aguardando há dez anos e até hoje nada surgiu. 
Será que a gente teria que aguardar mais dez anos 
para termos o que estamos realmente precisando 
na área de fiscalização?" 

É uma afirmação um tanto agressiva ao Con­
gresso, que, realmente, se omitiu quanto à regula­
mentação do art. 192; todavia, em razão de uma di­
ficuldade que todos os Srs. Senadores conhecem, 
qual seja, a decisão do Supremo Tribunal Federal 
que considera deva esta regulamentação ser feita 
por uma única lei, o que criava dificuldades pratica­
mente Insanáveis. Agora, doravante, com a emenda 
constitucional, recentemente aprovada aqui no Se­
nado, cujo Relaior foi o Senador Jefferson Péres, o 
Congresso Nacional poderá fazer a regulamentação 
por partes, o que, evidentemente, facilitará muito, 
abrindo-se, então, uma possibilidade de cumprimen­
to dessa exigência e, por conseguinte, uma Justiça 
maior na cobrança sobre esta omissão do Congres­
so Nacional. 

Porém, não creio sejam adequados os termos 
usados pela Drª Tereza Cristina para este fim, quan­
do afirma: "Já esperamos por mais de dez anos. Qu­
erem o quê? Que continuemos esperando mais ou­
tros dez anos?" Com Isto, Justifica providências que 
nada têm a ver com a regulamentação do art. 192 
da Constituição Federal; providências de redistribui­
ção e remoção de pessoal técnico do Banco Cen­
trai, com o fechamento ou a extinção de delegacias 
que cumpriam um Importante papel na fiscalização 
de instituições financeiras em diversas partes do 
Brasil, concentrando todas em Brasflia é em São 
Paulo para, como ela diz: "cuidar dos grandes con­
glomerados, cuidar dos grandes consórcios finan­
ceiros nacionais". Não os estrangeiros nem os pe­
quenos e médios nacionais; somente os grandes. 

Neste trecho, novamente afirma: "Damos ênfa­
se à supervisão dos conglomerados bancários. E 
não damos a mesma ênfase à supervisão de con­
sórcios, cooperativas e talvez algumas empresas 
pequenas e independentes. Não temos quadros su­
ficientes para fiscalizar todo o Sistema Financeiro 
Nacional. E, enquanto não tivermos, vamos ter que 

Como foi decidida a reestruturação da fiscali­
zação do Banco Central? Diz a Drª Tereza Cristina 
Grossi: "Uma das criticas que estamos recebendo é 
de que o processo foi fechado e que não consulta­
mos as bases. Realmente, o processo foi fechado. 
A reestruturação foi desenhada no gabinete do De­
partamento de Fiscalização pelas pessoas que es­
tão aqui sentadas à mesa". 

Estavam lá os técnicos do Departamento de 
Fiscalização. 

"Nós não discutimos o assunto reestruturação 
nem com os chefes de divisão que estão aqui na 
sede. Eles tomaram conhecimento do que havia 
sido proposto pelo Departamento de Fiscalização­
DEFIS, após a aprovação da diretoria". 

Uma decisão tão importante, tão grave, que 
diz respeito à eficácia da fiscalização do Banco Cen­
trai, foi tomada pelo Departamento de Fiscalização 
sem consultar nenhuma outra área do próprio Ban­
co Central e sem consultar setores concernentes da 
sociedade, como por exemplo, as comissões do 
Congresso Nacional, funcionários de outros departa­
mentos do Banco, com vivência, com experiência 
em atividades de fiscalização e que certamente teri­
am muito a dizer a respeito. 

Foi uma decisão tipicamente tecnocrática que 
Infligiu sacrlfrcios a dezenas de funcionários. A meu 
juizo e pelo que foi dito pela Drª Tereza Cristina na 
teleconferênçia, vão conseguir concentrar a fiscali­
zação nos grandes bancos brasileiros, deixando de 
lado as peqlienas instituições do sistema e os ban­
cos estrangeiros, que naturalmente serão fiscaliza­
dos por suas próprias matrizes e não pelo Banco 
Central do Brasil. 

Quanto ao atendimento à sociedade, diz a Drª 
Tereza Cristina: "Atender correntistas de agências 
que têm problemas com sua conta bancária? Isso a 
gente faz com o 0800, com tranqüilidade ( ... )." 

Quer dizer, prejulzos que possam ser causa­
dos a correntistas, a clientes pessoas fisicas do sis­
tema financeiro nacional, também não são tarefa do 
Banco Central e estão além das preocupações tis-
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calizadoras do Banco e não podem fazer parte do Central, Srs. Gustavo Franco e Gustavo Loyola, que 
elenco de Inquietações principais desta grande Instl- passaram pela Comissão recentemente; adotar pro-
tulção. posições capazes de Impedir essa multiplicação de 

Na Comissão Parlamentar de Inquérito do Sls- investimentos e de apostas feitas pelos bancos no 
tema Financeiro, ficaram absolutamente patentes as mercado futuro, a chamada alavancagem que per-
deficiências de fiscalização do Banco Central, não mitiu ao Banco Marka apostar vinte vezes o valor de 
somente no caso dos dois bancos que, suposta- seu patrimônio, o qu~ teria sido um absurdo coibido 
mente, teriam causado o risco sistêmlco, mas tam- em qualquer sistema onde houvesse uma preocupa-
bém em vários outros aspectos, como nas contas ção minlma com o volume dessas apostas, com a 
CC-5. São dezenas de milhares de contas que mo- proporção entre apostas e patrimônios; elaborar 
vimentam recursos para dentro e para fora do Pais, uma legislação especifica para as contas CC-5, 
sem nenhum controle do Banco Central. Essas con- essa movimentação que sai do Pais e nele entra 
tas podem ser abertas em qualquer Instituição, por sem nenhum controle praticamente, uma vez que 
menor que seja, e estão multo fora das preocupa- qualquer pequeno banco pode fazê-lo. 
ções de fiscalização do Banco Central. A CPI do Sistema Financeiro tem essa respon-

Há um banco paranaense que funciona exclu- sabllldade, e eu, como membro, proponho-me a co-
slvamente para movimentar contas CC-5. Com que laborar, no que me for possivel fazer, para que a 
propósito não se sabe. Muito provavelmente são Comissão cumpra a missão de dotar o Pais de uma 
movimentações ligadas à lavagem de dinheiro e ou- série de regras capazes de Impedir ou, pelo menos, 
tras operações não mais licitas do que essa e que de reduzir drasticamente a probalidade de novas 
ficam à margem de qualquer preocupação do Banco ocorrências como as que suscitaram a constituição 
Central. Com deficiência de pessoal confessada e da CPI. Isto é, não só as operações com os Bancos 
sem nenhuma disposição para prover a Instituição Marka e FonteClndam, mas todas as operações de 
do pessoal necessário, o Banco concentra dora- socorro do Proer que causaram tanta Indignação no 

Pais. 
vante suas preocupações nos grandes conglomera-
dos para evitar qualquer possibilidade de quebra no 
sistema financeiro, sem levar em conta os Interes­
ses dos correntistas e clientes do sistema ou a mo­
vimentação, por exemplo, das contas CC-5 que são 
efetuadas por qualquer banco sem nenhum creden­
ciamento especial para esse fim. 

Sr. Presidente, neste particular, é Importante 
que o Senado aprove - e a CPI dos Bancos pode 
fazer isso, e eu mesmo estou preparando um proje­
to de lei neSse sentindo - projeto autorizando ou 
permitindo que as contas CC-5 sejam movimenta­
das apenas em um pequeno número de bancos cre­
denciados para esse fim. Seria a forma de facilitar a 
fiscalização dessas contas, que é muito Importante 
que seja feita. Elas não p'odem passar pela desaten­
ção agora anunciada e confessada pelo Departa­
mento de Fiscalização do Banco Central. 

A CPI dos Bancos está agora na fase final, na 
fase propositiva, de vez que os depoimentos Investi­
gatórios estão praticamente encerrados. Tendo ela 
requerido uma prorrogação por trinta dias, pode e 
deve dedicar-se, com afinco e profundidade, à sua 
tarefa pro positiva, no sentido de, por exemplo, aco­
lhér as sugestões do Secretário da Receita Federal, 
D'r. EverardoMaciel; estudar as preocupações nes­
se sentido trazidas pelos ex-presidentes do Banco 

Sr. Presidente, as palavras da Drª Tereza Cris­
tina Grossl Tognl, na teleconferêncla de 18 de agos­
to, deixam-nos extremamente Inquietos. É necessá­
rio que o Senado faça chegar ao Presidente do Ban­
co Central e ao Ministro da Fazenda a sua preocu­
pação com a deficiência de pessoal. Que desleixo e 
que desapreço são esses em relação a uma respon­
sabilidade tão Importante do Banco, que faz com 
que ele fique imobilizado diante de uma carência 
confessada pelo Departamento de Fiscalização e 
não tome providências para preencher essa lacuna 
tão sentida na fiscalização dos bancos? 

Ficam aqui minhas palavras de critica à posi­
ção assumida pelo Banco Central de só fiscalizar 
grandes conglomerados nacionais e a nossa Indig­
nação pelo fato de o Banco Central não tomar as 
providências para sanar essa carência tão aguda de 
pessoal, confessada repetidas vezes pela chefe do 
Departamento de Fiscalização. Multo Obrigado, Sr. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - COncedo a palavra à eminente Senadora 
Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, em prl-
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melro lugar, lal1ento a perda de Dom Hélder Câma- No início dos anos 70, o Presidente Médici 
ra, personalidade de grande vulto para a Igreja Ca- chegou ao cúmulo de mover uma campanha secreta 
tólica, o povo brasileiro, os setores progressistas da contra a candidatura de Dom Hélder ao Prêmio No-
Igreja e para todos os homens de bem, que vêm lu- bel da Paz. Isso nunca impediu que Dom Hélder 
tando pela vida, pela liberdade, pela democracia e continuasse atuando politicamente, criticando cons-
pela justiça sOGial. tantemente o capitalismo, os Estados Unidos e a di­

Acima de tudo, como disse o próprio Dom Hél­
der quando falou para a imprensa, em 1977, após 
nove anos de "ilêncio, imposto pelo AI-5, da Ditadu­
ra Militar: "Quanto mais negra a noite, mais carrega 
em si a madrugada", frase inspiradora, que transmi­
tiu esperança t)ara todos aqueles que, como ele, lu­
tavam pela jUBtiça, pelo retorno das liberdades de­
mocráticas e, principalmente, pela defesa dos opri­
midos. 

Dom Hélder morreu aos 90 anos, quase junto 
com o século do qual foi testemunha e no qual atu­
ou bravamentE>, como poucos homens o fizeram. Foi 
o mais importante líder da Igreja brasileira na histó­
ria, tendo fundado, em 1952, a Conferência Nacio­
nal dos Bispo', do Brasil, CNBB, primeira entidaqe 
do mundo a reunir todos os bispos de um país. Esse 
tipo de organi,:ação episcopal só passou a ser reco­
mendado pela Igreja Católica depois do Concflio do 
Vaticano 11 (1862/1965), que renovou as práticas da 
Igreja e no qual Dom Hélder teve participação fun­
damentaI. Foi por conta de sua ação que a opção 
preferencial pelos pobres, uma das resoluções do 
Concílio, foi realmente adotada. 

Após a criação da CNBB, nunca mais a Igreja 
brasileira foi " mesma. Já em suas primeiras reu­
niões, a entidade defendia a necessidade da refor­
ma agrária corno solução dos problemas urbanos. 

Nomeado arcobispo de Olinda e Recife, em 
abril de 1964, foi acusado de comunista por suas de­
núncias de vic·lação de direitos humanos no regime 
militar e por seus trabalhos com movimentos popu­
lares. Criou a:, famosas Comunidades Eclesiais de 
Base, das quais tenho muito orgulho de ter feito par­
te e de ter iniGiado minha participação política den­
tro dessas comunidades, ao lado de pessoas como 
o Bispo Dom Moacyr, que até hoje é uma referência 
para todos nós, na Amazônia, como sinônimo de 
luta pela democracia, pela liberdade e pelos direitos 
humanos. ESfas Comunidades de Base muito fize­
ram e continuam f~,zendo pelos pobres e humildes 
de nosso País. 

Por sua postura e seu prestígio internacional, 
Dom Hélder tornou-se o inimigo número um do regi­
me militar, que proibiu qualquer menção ao seu 
nome nos meios de comunicação. 

tadura militar. 

. Em maio de 1969, um de seus principais as­
sessores, Padre Henrique, foi seqüestrado, tortura­
do e assassinado. No dia seguinte, Dom Hálder reu­
niu dez padres e outros dez mil anônimos para 
acompanhar o cortejo até o cemitério, a quase 15 
quilômetros de distância, no outro extremo da cida­
de de Recife. 

Dom Hélder descobriu muito cedo, no coman­
do de obras sociais, que uma só andorinha não faz 
verão e que a pobreza não resulta da indolência, 
mas de estruturas injustas. 

Sobre o Nordeste, onde as estruturas injustas 
pouco mudaram neste século, costumava dizer: 
"Não se pode acusar quem tem sede de justiça. No 
Nordeste, Jesus Cristo se chama José". 

Dom Hélder sabia o que estava falando. Ques­
tionado sobre o porquê de seu interesse pela justiça 
social, costumava responder que esse era o dever 
de qualquer sacerdote. Lembrava, contudo, que ele 
mesmo conhecera a fome e a miséria: 

"Vi minha mãe chorar e ci meu pai ficar 
calado de amargura, quando não havia o 
que comer, quando não dava para dividir o 
pão entre os filhos." 

Na sua morte, Dom Hélder esteve, como sem­
pre, ao lado do povo, que, por duas horas, caminhou 
ao lado do seu caixão, chorando e cantando. 

Numa procissão inesquecfvel, mais de duas mil 
pessoas fizeram questão de seguir o cortejo de Reci­
fe até Olinda, local do enterro. 

Foram muitas as definições e os apelidos que 
recebeu em sua trajetória como religioso: "Bispo do 
Povo", "Evangelizador de palavras doces", "Defensor 
corajoso dos direitos humanos", "Referência histórica 
na luta contra a ditadura militar", "Irmão dos pobres", 
"Um profeta deste século", "Dom da paz". 

No entanto, este homem, que na sua morte foi 
chamado de "grande humanista" e de "sábio" por per­
sonalidades como Jacques Chirac, Presidente da Fran­
ça, gostava mesmo do que lhe falaram oS meninos de 
Olinda, após assistir o filme "Er': "Ele é feio e bonzi­
nho, assim como o senhor". Esse era Dom Hélder. ". 
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Cem e disse Cristevam Buarque, em artigo. re- quanto. representava em benefício. da humanidade. 
cente, Dem Hélder era um "santo. rebelde". Cumprimente V. Ex', pertante, pelas he/l' 'I1agens 

Dem Hélder fei um "santo. rebelde" per- que faz a esse sacerdete extraerdinárie da· 'eja de 
que era um santo. que acariciava para dar Cristo.. Ele fei um exemplo. a ser seguido.. 

cenferte aes pebres e gritava para denunci- A SRA. MARINA SILVA (Blece/PT - AC) -
ar a injustiça da seciedade. Diferentemente Senader Edisen Lebãe, incerpere e aparte r' V.Ex' 
de eutres santes, ele não. se cenfermava ao. meu discurse. Cempreendi a cemparaçi que V. 
apenas em ajudar aes pebres; ele queria fa- Ex' faz entre Dem Hélder Câmara e e apóstele Pau-
zer uma reveluçãe que eliminasse a pebre- lo., à luz de centexte histórico. em que e próprio. arce-
za, mas, diferente de eutres rebeldes, não. bispo. caraterlzeu cem e alguns pecades de juventu-
se cenfermava em esperar e dia da revelu- de. Eu diria que, se Paulo. fei tão. aguerrido. em p' (-
çãe. Ele cuidava des pebres, enquanto. a re- seguir àqueles que serviam a Cristo., quando. desGo-
veluçãe não. chegava. brlu a verdade de Cristo. cem e único. Salvader, fei 

mais aguerrido. ainda em defender Sua causa. 
Dem Hélder merreu quando. a pepulaçãe brasi- Assim, Dem Hélder pede muito. bem ser cem parado. 

leira, mais uma vez, precurava seluções para a erra- ao. apóstele. 
dicaçãe da miséria. 

Saibames henrar a sua santidade e a sua re­
beldia, lutando., a cada dia, per um paiS secialmente 
justo. e fraterno.. Rezemes per ele, na certeza de que 
a sua visão. particular da merte seja uma premeni­
çãe: 

"Tenho. grandes esperanças de que haja ener­
mes surpresas na eutra vida. Vames descebrlr, um 
dia, que Deus é muito. mais humano. que es he­
mens." 

o Sr. Edisen Lebãe (PFL - MA) - V. Ex' me 
cencede um aparte? 

A SRA. MARINA SILVA (Blece/PT - AC) -
Cencede e aparte ao. Senader Edisen Lebãe. 

O Sr. Edlsen Lebãe (PFL - MA) - Senadera 
Marina Silva, V. Ex', na tarde de heje, presta uma 
hemenagem a uma das mais extraerdlnárlas figuras 
da Igreja Católica no. mundo. Inteire. Aprendi a admi­
rar Dem Hélder Câmara desde e memento. em que 
cheguei ao. Rio. de Janeiro., estudante ainda, há al­
gumas décadas, e ele era e Bispo. Auxiliar de RIo. de 
Janeiro.. Heje, depeis de tantes anes e cenhecende 
um peuce a vida de São. Paulo. ceme cenheço, te­
nho. a firme cenvicçãe de que a vida de Dem Hélder 
muito. se assemelha à vida de São. Paulo.. Este sem­
pre fei um insatisfeito. cem as cenquistas que ebti­
nha em faver da humanidade. Assim também era 
Dem Hélder, que se celeceu a serviço. des desvali­
des, des mais pebres, des mais sefrides, des desas­
sistides, des perseguides. Essa era a vecaçãe de 
Dem Hélder Câmara, e aquela era a vecação tam­
bém de S. Paulo.. S. Paulo. esteve muito tempo per­
seguindo es cristãos, quando. ainda era Saulo, mas 
supondo-se a serviço de Cristo.. Depois, já cenvertl­
de, passou a ser ele próprio perseguido. per tudo. 

Srs. Senadores, não seu especialista ern ·9stU­
dos escatelógicos, mas, per essa visão do. que seria 
a merte e a descoberta que ele esperava fazer após 
a merte, de que Deus é muito mais humano '.0. que 
es hemens, eu eusaria tecer alguns C· Iltáries. 
Dom Hélder fel um hemem de fé e, nesL .l1emente, 
Independentemente· de cenflssãe religiesa, milhares 
e milhares de pesseas, de credes religieses diferen­
tes, rendem as mesmas hemenagens ao. arcebispo.. 

Dizem alguns estudieses da Biblia que quando. 
merremos vames para um lugar,. que segundo. a 
Igreja Católica é e purgatório. Cem alguns estudes 
mais aprefundades, descebrimes que é e hades, 
que seria dividido. em duas partes: uma delas seria a 
prefundeza das trevas - que na nossa linguagem 
seria e Inferno. - e a parte superler significaria ficar 
embaixo. de trene de Deus. Tenho. abseluta certeza 
de que aqueles que se dedicaram à causa da vida, 
da justiça, da liberdade e do secerre aes menes fa­
verecldes ficarão. na parte superier de hades. É lá 
que espere esteja Dem Hélder Câmara. 

Há uma parábela muito. benita na Bíblia - a de 
Lázaro. e de rico. Insensível -, centada per Jesus 
Cristo., pertante merece dera de teda a credibilidade 
pessível. Havia um hem em multe rico., que se ban­
queteava, mas não. se Impertava cem es pebres. 
Certo. dia um pebre chamado. Lázaro., cheio. de feri­
das e multe esquelético., Implerava per um becade 
de cem Ida, mas infelizmente e hemem rico., pela sua 
InsE!nslblildade, fel Incapaz de lhe dar um peuce de 
pão.. Então. Lázaro., juntamente cem es cães, ali­
mentava-se daquelas pequenas perções que sebe­
javam da mesa do rico.. 

Um belo dia, merreram ambes e feram para e 
hades. Só que Lázaro., e pebre, estava no. seio. de 
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Abraão, ou seja, embaixo do trono de Deus; e o ou- me disseste a verdade." E aí alguém perguntou: 
tro, o rico, poderoso, estava naquela parte mais bai- "Mas quando, Senhor, nós te fizemos isso?" E Jesus 
xa, das profundezas, ou seja, no inferno. E clamava: respondeu: "Sempre que fizestes a estes pequeni-
"Pai Abraão, diga a Lázaro que traga um pouquinho nos, ao mais insignificante deles, a mim o fizestes." 
de água para pôr na minha boca, porque este lugar 
é terrlvel e eu morro de sede". E a resposta de 
Abraão foi: "Do lugar em que estás, não poderás ir 
até Lázaro e, do lugar em que Lázaro está, ele não 
poderá vir até você, pois a única possibilidade de 
vocês dois se encontrarem era quando aínda esta­
vam lá na Terra". Então ele se virou para Abraão e 
disse: "Então deixa pelo menos eu voltar à Terra e 
dizer aos meus irmãos, que também são muito ri­
cos, que não façam isso; que usem de misericórdia 
oara com aqueles que não têm nada, que usem de 
justiça para com os injustiçados, que falem a verda­
de com os que estão sendo enganados, para que 
eles não venham para este lugar terrfvel onde es­
tou". E ele disse mais uma vez: "Se não acreditaram 
naquilo que foi dito pelos profetas Jonas, Abraão, 
Elias, Moisés, todos eles, quanto mais acreditarão 
em alguém que morreu e ressuscitou, porque, com 
certeza, vão pensar que é um delírio, uma assom­
bração". 

Então, não há salda para aqueles que não fa­
zem o bem enquanto estão vivos, E é por isso que 
eu tenho absoluta certeza de que, neste momento, 
o lugar de Dom Hélder é no seio de Abraão. E de lá 
ele deve estar torcendo para que este Brasil melho­
re, para que este Pais cumpra o preceito máximo 
das exigências feitas por Deus para que se vá para 
o selo de Abraão. 

São muitas as exigências - dez mandamentos 
-, imposslveis até para os seres normais cumpri­
rem; mas Deus é tão misericordioso que resumiu-as 
em apenas uma. Qual é essa exigência? Que ame­
mos uns aos outros, como Ele nos ama. E Deus nos 
ama com uma renda mlnima básica. Ele não deixa 
faltar água a ninguém, não deixa faltar sol a nin­
guém, não deixa faltar ar a ninguém, não deixa fal­
tar nada básico à existência de todos os seres, se­
jam pecadores, sejam santos. 

Tenho certeza de que essa misericórdia e 
essá amor, que é a função essencial, foi vivida por 
aquele que fez exatamente o que Cristo disse: "Qu­
ando estava preso, tu me visitaste" - e ele visitou 
muitos presos nas prisões da ditadura -; "quando 
estava faminto, tu me alimentaste" - e ele alimen­
tou multas crianças famintas naquele Nordeste e por 
onde passou. E disse mais ainda: "Quando sentia 
frio, tu me acolheste; quando faltou a verdade, tu 

Dom Hélder viveu tudo isso, e sinto-me emoci­
onada com estas palavras, porque, embora minha 
ideologia tenha influência marxista, socialista -
quando aluna de História estudei todas essas teori­
as, que muito me encantaram - o que mais me en­
cantou, e que constitui a base da minha ideologia, 
foi uma única coisa: o Cristianismo. Na Biblia, en­
contrei todas essas verdades, desde a renda míni­
ma do Eduardo Suplicy até as admoestações aos 
políticos mais poderosos. E eu diria que, se levar­
mos a sério os ensinamentos que nos tocam a alma, 
com certeza eles brotarão pelo nosso coração. E, se 
brotarem do nosso coração, farão nossas ações 
mais perfeitas e brilhantes, como as de Dom Hélder. 
A exemplo dele, todos os pecados da juventude se­
rão perdoados, e não simplesmente pelo pedido de 
perdão, mas pela ação prática que transforma a 
ação, não importando a idade do homem, não im­
portando o momento que estejamos vivendo. 

Concluo esta homenagem a Dom Hélder con­
tando outra parábola muito interessante, da qual 
ninguém se excluirá. É a estória de que não preci­
samos nos preocupar com o tempo de fazer o 
bem. Para tudo há um tempo, mas o tempo de fa­
zermos o bem tanto pode ser vinte anos atrás 
como ag6ra. Somos eternamente condenados a 
fazer o bém, e esta é a diferença do fazer o bem 
que Dom Hélder fez: se eu fiz o bem até hoje, mas 
amanhã desistir de fazê-lo, o passado não conta 
para que"eu vá para o seio de Abraão; por outro 
lado, se não fiz o bem a vida toda, mas no último 
momento decidi fazê-lo, isso conta para a ida para 
o seio de Abraão. 

Então, tenho certeza de que o Congresso Naci­
onal aprovará amanhã o requerimento de homena­
gem a Dom Hélder, numa demonstração que os 
símbolos, as figuras mfticas da nossa História dei­
xam as páginas em branco para que possamos es­
crever nelas a nossa própria História. Chico Men­
des, com certeza, hoje é maior do que era quando 
pessoa, mas a página está em branco para que to­
dos os defensores da ecologia possam nela assina­
lar sua parte da História na defesa da ecologia. Dom 
Hélder, defensor dos direitos humanos, deixa urna 
página em branco para que todos os que se ide/l.tifi­
quem com seus Ideais acrescentems,ua históri\l,i~e 
defesa dos direitos humanos. Todas as pessoas 
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que estão acima do seu tempo passam a ser maio­
res do que foram no seu tempo, porque cada um de 
nós imprime a parte boa da nossa vida, projeta a 
parte boa dos nossos sonhos e das nossas espe­
ranças na figura dessas pessoas. 

Tenho certeza de que o Congresso Nacional 
projetará as suas esperanças, as suas alegrias, a 
sua democracia na página em branco que Dom Hél­
der deixa para que escrevamos justiça aos pobres, 
por Intermédio de leis que favoreçam a sociedade e 
que acima de tudo dêem um basta a essa polftica 
que faz com que os excluidos continuem a clamar 
embaixo da mesa do rico avarento. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Está franqueada a palavra aos Srs. Sena­
dores. (Pausa.) 

Não há mais quem queira usar da palavra. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. Pri­
meiro Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OF. GLPSDB Nº 97/99 - LPSDB 

Brasflia, 27 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência determinar as provi­

dências necessárias no sentido de proceder a seguin­
te alteração quanto à composição do PSDB na Co­
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis­
calização, incluindo o Senador Sérgio Machado e a 
Senadora Luzia Toledo, como Suplentes da referida 
Comissão. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência qesigna o Senador Sérgio 
Machado e a Senadora Luzia Toledo, como su­
plentes, para integrarem a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização de 
conformidade com o expediente que acaba de 
ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, lembrando às Sras. e os 
Srs. Senadores que constará da sessão deliberativa 
ordinária de amanhã, a realizar-se às 14 horas e30 
minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N° 53, DE 1999 

Segundo dia de discussão, em 2" turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nO 53, de 1999 
(nO 626/98, na Casa de origem), de iniciativa do Pre­
sidente da República, que altera os arts. 12, 52, 84, 
91, 102 e 105 da Constituição Federal. (Criação do 
Ministério da Defesa), tendo 

Parecer favorável, sob n" 467, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Romeu Tuma, Relator ad hoc: Senador Ber­
nardo Cabral. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 169, DE 1999 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 169, de 1999 (nO 79/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Beija-Flor Radiodifusão LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
.Iada na localidade de Oiapoque, Estado do Amapá, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 506, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Ney Suassu­
na, com abstenções da Senadora Heloisa Helena e 
do Senador Pedro Simon. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 63, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 63, de 1997 (nO 4.681/94, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre as condições e funcionamen­
to de serviços de saúde para as populações Indige­
nas, tendo 

Pareceres favoráveis, sob nOs: 
- 229, de 1999, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, Relator: Senador Roberto Freire; 
e 

- 230, de 1999, da Comissão de Assuntos Soci­
ais, Relator: Senador Tião Viana. 

(A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 24 de junho, quando teve 
sua discussão adiada para esta data). 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 39 minutos.) 
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Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 013/99-CN 

MENSAGEM 
N° 746, de 1999,: - CN 

(N° 1.108, de 13.08.99', na origem) 

Ago,lo de 1999 

Ementa: Abre ao Orçamento de Investimento. em favor da empresa 

Companhia Docas do Rio de Janeiro, crédito suplementar até o 

limite de R$ 48.703.139,00, para os fins que especifica. 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 0001 
CMPOPF - MENSAGEM 0746/99 - CN 

PL 013/99-CN j 
,------ ,./tOJ(1001: 1.2INUIUA"O --------,\ I 

·INSTRUçÕes NO VERSO I I 
. L. -..j:P4::LNN-41-3;3,;-ED*E""1Hl9~9S!r--eCttN--------' O I 

O<~ 
DE~ TEXTO ________________ -, 

Suplementação 
Suplementar o seguinte programa de trabalho: 
UO: 39000 - Ministério dos Transportes 

39101 - Ministério dos Transportes 
16.090.0563.1700.0168 - Companhia Docas do Espírito Santo - Ampliação e 
recuperação das instalações do Porto de Vitória 
Esf. : Fiscal Mod.: 90 Fonte: GND: 5 
VALOR: 500.000,00 (quinhentos mil reais) 

CANCELAMENTO 
UO: 39.000 - Ministério uos Transportes 

39216 - Companhia Docas uo Rio ue Janeiro 
16.090.0563.5103.0048 - Construção do Terminal de minério, gusa e produtos 
siderúrgicos no porto de Sepetiba - RJ 
Esf.: F Mod.: 90 Fonte: GND: 
VALOR: 500.000,00 ( quinhentos mil reais) 

...------------____ JIl:in,.,;;A-ÇAO _______________ -, 

Trata-se de obras cujas dotações orçadas não são suficientes para levar a 
cabo a etapa prevista neste ano de para a construção da portaria de acesso ao cais, 
e construção da rede de combate a incêndios no cais de Vitoria. 

Registre-se que o projeto é omisso quanto à indicação da fonte dos recursos, 
limitàndo-se à indicação genérica de que se trata de operações de crédito a longo 
prazo internas. Desta forma. cumprindo prazo regimental, apresentamos a presente 
emenda. esperando vê-Ia aprovada. de forma a que o Estado do Espírito Santo 
possa avançar na solução de um dos principais gargalos para a dinamização de sua 
economia. baseada que está. fundamentalmente. na sua vocação portuária. 

DI ~ 

, I /, 
-'04.1A \ / ,I, "'S-SlNA.l~" 

!J., --J & I !!.!J..Al.it / /' 

(;V I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0002 

CMPOPF - MENSAGEM 0746/99 _ CN 

PL 013/99-CN 

PL.~113j !JE 1Q9a.G.N.,"uu'"o-----.\ ~~~~ 
)NSTk Jl,.ÕES NO VERSO I IL-_______________ ---1. ~ --.-J 

aXTO 

Suplementacão 
Suplementar o seguinte programa de trabalho: 
UO: 39000 - Ministério dos Transportes 

39101 - Ministério dos Transportes 
16.090.0563.1700.0003 - Companhia Docas do Espírito Santo - Dragagem e 
Derrocagem do Porto de Vitória 
Esf. : Fiscal Mod.: 90 Fonte: GND: 5 
VALOR: 3.000.000,00 (Três milhões de reais) 

CANCELAMENTO 
UO: 39.000 - Ministério !los Transportes 

39216 - Çompanhia Docas !lo Rio de Janeiro 
16.090.0563.5103.0048 - Construção !lo Terminal !le minério. gusa e pro!lutos 
siderúrgicos no IJOrlo de Sepetiba - RJ 
Esf.: F Mod.: 90 Fonte: GND: 
VALOR: 3.000.000,00 (Três milhões de reais) 

.--------------__ ,Ju"n'IC&CÁo _______________ -, 

Trata-se de obra cujas dotações orçadas não são suficientes para levar a 
cabo a etapa prevista neste ano de para a dragagem e derrocagem do Porto de 
Vitória. com obras de contenções e melhoramentos em berços e bacia de evolução, 
de modo a contemplar o Porto com navios de maior porte. é que se apresenta a 
presente emenda. 

Registre-se que o projeto é omisso quanto à indicação da fonte dos recursos. 
limitando-se à indicação genérica de que se trata de operações de crédito a longo 
pra2;o internas. Desta forma. cumprindo prazo regimental. apresentamos a presente 
_~menda. esperando vé-Ia aprovada, de forma. a que o Estado do Espírito Santo 

:, possa avançar na solução de um dos principais gargalos para a dinamização de sua 
teconomia. baseada que está. fundamentalmente. na sua vocação portuária. 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 0003 
eMPOPF - MENSAGEM 0746/99 - eN 

PL 013/99-CN 

I 
r------- PROJETO OE LEI NUMERO 

INSTRUÇÓES NO VERSO 1L-____ P_L_N_-_l_3_/_9_9 _______ .J 

TEXTO 

INCLUA-SE ONDE COUBER: 

ACRESCDIO: U.O. 39.101 - ~IINIST8RIO DOS TRP.NSPORTES 

FUNCIONAL PROGRA;-'IATICA: 16.090.0563.1560.0006 

TrTULO: RECUPERAÇ:'iO DAS INSTALAÇOES DO PORTO DE LAGUNAS - SC 

VALOR: 17.000.000,00 

CANCEL\;-'IENTO: U.O. 39.216 - COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO 

FUNCIONAL PROGR.~;-'IATIC.\: 16.090.0563.5103 

TrTULO: CONSTRUÇXO, AI-IPLl.-\Ç:'iO E RECUPERAÇ.'\O DE INSTALACOES 

PORTUAR I.~S 

VALOR: 17.000.000,00 

,-------------___ JUSllFICACAo _______________ -, 

EXECUTAR OBRAS, SERVIÇOS OU INSTALAÇOES QUE REPRESENTA;-'I O / 

APRIOR.<l,,\IENTE DAS AREAS PORTUARIAS, OBJETIVANDO A I-IELIIORIA / 

DA OPERACIONALIDADE DE CARGA/DESCARGA DOS NAVIOS, CAMINHOES 

E TRENS, TRANSPORTES INTERNOS E ARHAZENAGEM DOS PRODUTOS NO 

PORTO DE LAGUNA - SC. 

OI 
NOME 00 PARLAM ... 

IrJ 
PARTIDO 

SENADOR GERALDO ALTHOF~ PFL 

-OATA \~cP':~' 
~/9!.1:!1. ' '\ 

7 -



22582 Terça·feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

EMENDA - 0004 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL E CMPOPF • MENSAGEM 0746/99 • CN 

PL 013/99-CN 

----------, r------ PROJETOOE LEI NUMERO ------, 

INSTRUç6ES NO VERSO I IL _________ --.:. ______ ..J . . PLN - 13/99 

TeXTO 

I~CLUA-SE ONDE COUBER: 

ACRfsCI)m: U.O. 39.101 - MINISTeRIO DOS TRANSPORTES 
FUNCIO~AL PROGRA)IATICA: 16.090.0563.1560.0015 
rlrUI.O: CONCLUSÃO DO PATIO DE CONTEI~ERES DO PORTO DE SÃO FRANCISCO 

DO SUL - SC 

VAlOR: 10.000.000,00 

CANCELA/lENTO: U.O. 39.216 - COMPANHIA DOCAS. DO RIO DE JANEIRO 
FUNCIO~iAL PROGRAMATICA: 16.090.0563.5103 
TITULO: CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE I~STALAÇOES 

PORTUARIAS 
VALOR: 10.000.000,00 

,..---------------JUSTIF/CACAO-----------------, 

EXECUTAR OBRAS, SERVIÇOS OU DiSTALACOES QUE REPRESENTA.\I O / 
APRIORAMENTE DAS ÁREAS PORTUARIAS, OBJETIVANDO A ~IELHORIA / 
DA OPERACIONALIDADE DE CARGA/DESCARGA DOS NAVIOS, CAMINHOES 
E TRENS, TRANSPORTES INTERNOS E ARMAZENAGEM DOS PRODUTOS NO 
PORTO DE SÃO FRANéISCO DO SUL - SC. 

rL_:Ó .... DIDJ l ... ____ . ______ "O_"_' OO_"_'.-1"I-+"'_"r_A' ________ --'\ [s~ J [P;~100 J _ .... _ SENADOR GERALDO ~.LTHOFF \1 

DÁ" I, J l\ I ~/'~U'A 

[~-'ail~ 1-·-.--~---/~J-v_ ' ___________ --' 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Destinada a apurar fatos do conhe­
cimento do Senado Federal, veiculados 
pela Imprensa nacional, envolvendo ins­
tituições financeiras, sociedades de cré­
dito, financiamento e investimento que 
constituem o Sistema Financeiro Nacio­
nal. 

27' Reunião, realizada em 24 de junho de 1999. 

Às quatorze horas e quarenta e quatro minutos 
dos vinte e quatro dias do mês de junho do ano de 
um mil novecentos e noventa e nove, na sala núme­
ro dois da Ala Senador Nilo Coelho, Anexo 11 do Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores 
José Roberto Arruda (Vice-Presidente no exercício 
da Presidência), João Alberto (Relator), Gilberto 
Mestrinho, RQmero Jucá, José Alencar, Romeu 
Tuma, Lúcio Alcântara, Eduardo Suplicy, Roberto 
Saturnino, Carlos Bezerra, Jader Barbalho e Emilia 
Fernandes, membros da Comissão, e ainda o Se­
nhor Senador Roberto Freire, reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a "apurar fatos 
do conhecimento do Senado Federal, veiculados 
pela imprensa nacional, envolvendo instituições fi­
nanceiras, sociedades de crédito, financiamento e 
investimento que constituem o Sistema Financeiro 
Nacional". Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente em exercício, Senador José Roberto 
Arruda, informando que a presente reunião desti­
na-se ao depoimento dos Senhores Pedro Paulo de 
Souza, Presidente da Encol e Marcos Antônio Bore­
la e Rodrigo Dimas de Souza, Diretores da Encol. 
Em seguida são chamados para sentar-se à mesa 
os depoentes, que lêem trechos de documentos cu­
jas cópias foram entregues à Presidência e cujos te­
ores estão contidos nas notas taquigráficas, parte 
integ rante desta ata. Os depoentes são inquiridos, 
então, pelo Senhor Relator, Senador João Alberto e, 
a seguir, pelos Senhores Senadores Eduardo Su­
plicy, Roberto Saturnino, Romero Jucá, Lúcio Alcân­
tara, Carlos Bezerra e Emilia Fernandes. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente em exercício, 
Senador José Roberto Arruda, encerra os trabalhos 
e, para constar, eu, Cristina Judite viêino, Secretária 
da Comissão, lavrei a presente que, lida e aprova­
da, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publi­
cação, juntamente com as notas taquigráficas, parte 
integrante desta ata. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Havendo número regimental, declaro aberta a reu­
nião da Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 

através do Requerimento nQ 127, de 1999, do Senado 
Federal, destinada a apurar fatos do conhecimento 
do Senado Federal veiculados pela imprensa nacio­
nal, envolvendo instituições financeiras, sociedades 
de crédito, financiamento e investimento que constitu­
em o Sistema Financeiro Nacional. 

Esclareço que a presente reunião destina-se ao 
depoimento dos Srs. Pedro Paulo de Souza, Presi-
dente da Encol, Marcos Antônio Borela, ex-Diretor da 
Encol, e Rodrigo Dimas de Souza, Diretor da Encol, 
sobre o Fato Determinado nQ 8, apurar responsabili­
dade de concessão de empréstimos de diffeil ou im­
possível recuperação pelo Banco do Brasil S/A à 
Construtora Encol. 

Antes de iniciar a reunião, gostaria de pedir à 
Secretaria da Comissão que me entrogasse a cópia 
de todos os requerimentos aprovados hoje na sessão 
administrativa reservada. 

Registro, para conhecimento público, que o Re­
querimento nQ 116, assinado pelo S€nador Roberto 
Freire, solicitando que fossem disponibilizadas à Se­
cretaria da Receita Federal todas as i,lformações re­
lativas às contas CC5 que estão com t) sigilo quebra­
do nesta CPI, que fossem transferidaB para efeito de 
apuração em cooperação, foi aprovaclo por unanimi­
dade pela CPI. 

Foi aprovado também o requerimento do Sena­
dor Romeu Tuma, que requer a quebra de sigilo ban­
cário, fiscal e telefônico das empresas Fonoservice 
de Recebíveis, FTI Participações ltda. e Salsalito 
Assessoria e Consultoria Ltda. 

Foi aprovado também o requerimento do Sena­
dor Carlos Bezerra nos seguintes termos: 

"De acordo com o disposto no Regimento Inter­
no e considerando-se o disposto na Constituição, re­
queiro que sejam solicitados ao BanGo do Brasil os 
seguintes documentos: 

1 -cópia do processo relativo a ,)mpréstimo ex­
terno, tomado pela Encol, com garantia do Banco do 
Brasil; 

2 - parecer do Conselho Fiscal flcerca das ope­
rações do Banco do Brasil com a Encol; 

3 - ata da reunião do Conselho Fiscal que discu­
tiu o referido parecer, bem como a fita que registrou a 
reunião; 

4 - processo completo da audi:oria interna do 
Banco sobre a questão da Encol; 

5 - processo de aquisição de debêntures da 
Encol pelo Banco do Brasil; 

6 - processo de apuração sobro posslveis irre­
gularidades na aquisição e gestão d3ssas debêntu-
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res, conforme determinado pelo Conselho de Admi- a razão de sua ciência ou as circunstâncias pelas 
nistração". quais possa avaliar-se de sua credibilidade". 

Foi também aprovado por unanimidade. Gostaria de dizer que no termo de compromis-
Foi aprovado também o requerimento do Sena- so, já devidamente preenchido pelos três depoentes, 

dor Roberto Reqüião, que requer, nos termos regi- há uma observação explícita, ·estabelecendo que o 
mentais, que indagações feitas pelo Sr. Cláudio Dan- depoente compromete-se, nos termos do art. 203 do 
tas de Araújo no documento em anexo sejam respon- Código de Processo Penal, sob ,as penas da lei, a di-
didas pelo Banco do Brasil no prazo de setenta e zer a verdade, no que souber e lhe for perguntado, 
duas horas. não sendo obrigado a depor contra si próprio, nos ter-

Foi aprovado também o requerimento do Rela- mos do art. 5º, LXIII, da Constituição Federal. É o teor 
tor, Senador João Alberto Souza, convocando os Srs. do termo de compromisso dos Drs. Pedro Paulo de 
Carlos Alberto de Araújo, membro do Conselho Fiscal Souza, Marcos Borela e Rodrigo Dimas de Souza. 
do Banco do Brasil, e João Batista Camargo, (Pausa.) 
ex-Diretor de Recursos Humanos, para prestar depoi- Os termos estão devidamente preenchidos e 
mento na segunda-feira. assinados. 

Peço à Secretaria desta Comissão que tome Pergunto ao Dr. Pedro Paulo de Souza se, an-
providências. tes de responder as perguntas que certamente lhe 

Convido os Srs. Pedro Pàulo de Souza, Marcos serão dirigidas e seguindo algo que é praxe nesta Co-
Antônio Borela e Rodrigo Dimas de Souza para sen- missão, gostaria de fazer uma exposição inicial, limi-
tarem-se à mesa. (Pausa.) tada ao tempo de trinta minutos. 

Quero comunicar aos Drs. Pedro Paulo de Sou- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Sim. 
za, Marcos Antônio Borela e Rodrigo Dimas de Souza O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
que foram convocados nos termos do art. 148 do Re- Muito bem. . 
gimento Interno do Senado Federal. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

O art. 148 diz, na Integra: peço a palavra pela ordem. 
"No exerclcio das suas atribuições, a comissão O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

parlamentar de inquérito terá poderes de investiga- Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Su-
ção próprios das autoridades judiciais, facultada a re- plicy. 
alização de diligências que julgar necessárias; po, ! O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como tenho es-
dendo convocar Ministros de Estado, tomar o depoi- tado presente em todas as reuniões, sobretudo àque-
mento de qualquer autoridade, inquirir testemunhas,; las em que têm ocorrido depoimentos, quero justificar 
sob compromisso, ouvir indiciados, requisitar de ór- a minha ausência hoje na reunião administrativa. 
gão público informações ou documentos de qualquer Essa ausência foi em razão do convite que recebi do 
natureza, bem como requerer ao Tribunal de Contas presidente em exercício deste Senado para participar 
da União a realização de inspeções e auditorias que de uma reunião da qual participaria também o Sr. 
entender necessárias". Andrea Calabi. 

Em seu § 22 estabelece: ,~ 

"Os Indiciados e testemunhas serão intimados 
de acordo com as prescrições'estabelecidas na legis­
lação processual penal. .. " 

A legislação pJdcessual penal está contida no 
art. 203 do Código de Processo Penal, como é do co­
nhecimento do~,senhores advogados por nós convi­
dados e que fazem parte desta reunião. 

Diz ().art. 203: 
"A t~stemunha fará, sob palavra de honra, a pro­

'messa dê dizer àl!~dade do que souber e lhe for per­
guntado, devendo declarar seu nome, sua idade, seu 
estado e sua residência, sua profissão, lugar onde 
exerce sua atividade, se é parente, e em que grau, de 
alguma das partes, ou quais suas relações com qual­
quer delas, e relatar o que souber, explicando sempre 

Além disso, também na segunda-feira não es­
tarei presente. Estaremos representando o Senado 
Federal - juntamente com os Senadores Hugo Na­
poleão e Artur da Távola - na reunião da qual parti­
ciparão diversos países e que se realizará no Rio de 
Janeiro. 

O SR. PRESfDENTE (José Roberto Arruda) -
Muito bem, Senador Eduardo Suplicy. 

Concedo a palavra ao Dr. Pedro Paulo de Sou-
za. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Exmº Sr. 
Senador José Roberto Arruda, Presidente desta 
Mesa, Exmºs Srs. Senadores aqui presentes, senho­
ras e senhores, vou tentar explicar o que ocorreu com 
uma empresa que tinha 23 mil funcionários, um volu­
me de construção da ordem de seis m.ilhões de me-

i .... 
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tros quadrados, que levou 35 anos para chegar a nosso Indice de IIquldez, que normalmente é operado 
essa posição e que faliu em pouco mais de dois anos pelas empresas na faixa de 1,5 %, era de 3.63, isto é, 
e meio. para cada um real de divida, Unhamos 3.63 para pa-

Gostaria de falar, em primeiro lugar, sobre os gar. O nosso patrimônio liquido era de 250 milhões, 
objetivos e os ideais que sempre nortearam a nossa em 31 de dezembro de 1994, e o nosso lucro de exer-
empresa. É conhecido de todos nós que o desperdl- cicios futuros era próximo de R$800 milhões. 
cio na construção chega a 30%. Nós, em 1987, não Nesse ano de 1994, de dezembro de 94, tive-
aceitando essa situação, começamos a Investir em mos um lucro liquido, após Impostos, de 42 milhões, 
tecnologia e, em vez· de fazermos isso por nós mes- que se trouxermos para a Inflação baixa, como ocor-
mos, contratamos algumas universidades brasileiras reu para os dias de hoje, acho que ultrapassaria os 
- a USP, o IPT, a Universidade de São Carlos, a R$60 ou R$65 milhões. . 
Universidade de Minas Gerais - e começamos in- Então, a situação, em dezembro de 1994, era 
vestir para obter a redução desse desperdlcio. Nos- uma situação extremamente saudável. A empresa 
so objetivo era chegar a menos de 5% - repito: num estava bem, mas ocorreu um fato que foi o Plano 
contexto em que se pratica 30% de desperdlcio. Real. Gostaria de comentar sobre oS efeitos do Pla-
Com isso, conseguimos duas coisas: uma redução no Real na nossa atividades, especialmente uma 
substancial de nosso custo - da ordem de 20% - e atividade que depende de credibilidade, assim como 
conseguimos melhorar a qualidade de nosso produ- um banco opera e precisa de ter credibilidade, se 
to, pois o nosso objetivo também era o de encantar vazar que aquele banco não está bem, ocorre uma 
os nossos clientes. corrida e acaba esse banco Indo à insolvência. No 

Outro objetivo-o segundo-é a geração de em- caso.da Encol, Unhamos, em dezembro de 1994, 
pregos. Nós, a nossa diretoria, eu sempre pensei que muita, mas multa credibilidade. E a prova disso é 
temos uma obrigação social, então, geramos ... Até que conseguimos comercializar só em novembro de 
1995, estávamos com mais de 23 mil funcionários na 1994 próximo a trezentos milhões de dólares em 
empresa. E para que QS senhores entendam o que re- Imóveis. Com toda certeza, posso afirmar Isso para 
presenta isso, éramos a terceira empresa do País, do V. Ex's e tenho provas. " 
setor privado, a oferecer mais empregos, publicado Então, concluindo, a nossa posição era espeta-
pela revista E;xame. Isso era um orgulho para nós. cu lar. O que aconteceu que mudou essa situação? É 

O terceiro ponto é com relação aos nossos cll- que era Ministro da Fazenda o Sr. Ciro Gomes, e ele, 
entes. Sempre tivemos o máximo respeito pelo nosso evidentemente, com um esplrlto de conter uma explo-
cliente e entregamos, nesses 35 anos de existência são da Inflação, que era para ser próxima de zero com 
da empresa, mais de 100 mil unidades .. E tivemos o Plano Real, estabeleceu um compulsório sobre os 
problemas, vou chegar a explicar o porquê desses empréstimos. E a Encol, que passou por todos os pla-
problemas, com 42 mil clientes, mas, por providênci- nos, desde o Plano Cruzado, não teve qualquer difi-
as nossas, já estão resolvidos e encaminhados, culdade com relação aos planos, porque os juros 
transferida a fração ideal, e o que está em cima da fra- eram operados acima da inflação, na faixa de 20%, 
ção ideal do terreno, aos adquirentes, formando-se 25%, 30%, às vezes 18%, 17%. Mas, com essa medi-
condomínios e viabilizando já uma quantidade ex- da, os juros foram para mais de 100% ao ano, numa 
pressiva de obras, em que algumas já foram entre- Inflação próxima de zero. Além disso, ocorreu uma 
gues e outras estão em execução. Temos mais de 32 determinação de que o prazo máximo para emprésti-
mil casos solucionados. mo seria de 90 dias. 

Desses três objetivos, atingimos o primeiro. Os O que estava ocorrendo com a Encol? Nós que 
dois segundos, a parte de emprego e de clientes, tlve- Unhamos só de crédito com clientes, fora estoques, 
mos um problema que gostaria de expor aos senho- fora patrimônios de ativo permanente e tudo mais, um 
res, que é o que aconteceu com a Encol. bilhão e novecentos milhões, Unhamos uma divida 

Em primeiro lugar, precisaria que os senhores que nos Incomodava de 220 milhões de reais; está 
entendessem, e eu tenho aqui o nosso balanço patrl- aqui no nosso balanço, a divida total da Encol fora do 
monial consolidado de 1994. Como é que estava a si- Sistema Financeiro. No Sistema Financeiro era em 
tuação da empresa em 1994? torno de 180 a 190 milhões. Mas esses 220 compara-

Por este balanço, o que posso afirmar para os dos com os nossos créditos, que eram créditos com 
senhores é o seguinte: que o nosso crédito com os cll- clientes de longo prazo, é que teve o grande proble-
entes era de R$1 ,9 bilhão, próximo de 2 bilhões, E o ma que vamos relatar para V. Ex's. 
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Ocorreu com o Plano Real que a situação das Procurei o Sr. José Fernando e, por mais que 
empresas e dos bancos não era uma situação cômo- ele tivesse boa vontade, mais quinze ou vinte dias de-
da e extremamente diffcil de conviver com uma infla- pois, assumiu a diretoria definitiva e nós não conse-
ção próxima de zero. Os próprios bancos tiveram mui- guimos nenhum financiamento da Caixa Econômica 
ta dificuldade numa adaptação, tanto assim que foi para as nossas obras durante todos esses anos. 
criado o Proer. Com a criação do Proer, houve o so- Sem o financiamento e arcando com os juros, 
corro para uma quantidade muito grande de bancos. com os quais chegamos a ter que concordar, a pró-
No entanto, esses bancos, vários deles, e bancos pria Caixa Econômica, de 146% ao ano, em 30 dias, a 
grandes, pequenos e médios tiveram a sua situação empresa começou, evidentemente, a ter que adminis-
de certa forma, com intervenção ou com liquidação, trar aquela situação. Em dezembro de 1994, a nossa 
eles foram ou comprados. Houve um enxugamento receita era na faixa de R$60 milhões por mês. E não 
enorme com relação à parte de bancos. Qual é o re- conseguimos mudar aquela situação do juro elevado. 
flexo disso na Encol? Os bancos também em dificul- A Caixa Econômica não nos concedeu financiamen-
dade começaram a nos pressionar para que honrás- to, como não vinha concedendo há vários anos. 
sem os com eles o nosso curto prazo. O nosso objeti-
vo era a realização de obras e o nosso compromisso Fomos procurados em maio de 1995 pelo Ban-
com os nossos clientes. Afirmo para os senhores ou- co do Brasil e fomos convocados para uma reunião. 
tra vez: começou então a ocorrer na Encol uma ina- Tenho aqui comigo a cópia de uma memória técnica 
dimplência que, em dezembro de 1994, era de 0,4%; gerada na reunião, da qual participei como represen-
essa inadimplência dos clientes foi para 5%, para tante da Encol, juntamente com várias pessoas, entre 
10%, para 15%, para 20%, para 30%. Se não désse- elas o Diretor Edson Soares Ferreira, o representante 
mos nas nossas obras o ritmo da expectativa dos cli- da Caixa Econômica Federal e o Sr. Fernando Fross, 
entes, evidentemente haveria sempre aquela possibi- representando o BNDES. 
lidade de ampliar a nossa inadimplência. Criamos nessa reunião essa memória técnica. 

Houve essa inadimplência por dois fatores: o Eles, mais especificamente o Diretor Edson Ferreira, 
primeiro foi o desemprego; e o segundo foi a redução me perguntaram o que a Encol poderia administrar 
do ritmo das obras. E como afirmei para os senhores, para reduzir o endividamento junto à Caixa Econômi-
a nossa atividade de vender na planta, de incorpora- ca Federal. Eu disse que estávamos precisando tro-
dora, é muito importante que a obra saia exatamente car o perfil da nossa dívida, de curto prazo para longo 
como programada com 'o cliente. Se ela perdeu o rit- prazo, coincidindo com a nossa atividade. Para pro-
mo por algum aspecto, a inadimplência ocorre in fali- duzir um edifício, levávamos de 36 a 48 meses e essa 
velmente. era a estratégia da empresa para que o cliente pudes-

Diante desse quadro, não me conformei com se pagar o imóvel naquele período. 
aquela situação que precisávamos mudar o mais rá- Então, respondi na presença de todas as pesso-
pido possível. as que assinam este documento, aproximadamente, 

O Senhor Presidente da República tomou posse de 10 a 12 pessoas, que estávamos há mais de um 
no dia 1 º de janeiro de 1995. Em janeiro mesmo, eu ano comercializando um hotel que estava em cons-
procurei o Senhor Presidente e mostrei-lhe que a nos- trução para Ramada Inn, que é hoje o renaissance 
sa empresa, que estava executando setecentos em- de São Paulo e que estávamos para assinar a escritu-
preendimentos, precisava de financiamento junto à ra com a Funcef' naquela semana ou na próxima. 
Caixa Econômica, provavelmente de 50 a 60 empre- Então, o Sr. Edson Ferreira me perguntou o que eu 
endimentos. E isso daria para empresa, provavel- poderia pagar ao Banco do Brasil na venda desse 
mente, o fôlego de que necessitava para eliminar imóvel, o quanto entraria para a Encol. Eu disse que 
aquela situação do juro elevado e manter o ritmo das entrariam, aproximadamente, R$52 milhões. Acerta-
obras. mos que amortizariam os com a entrada desses re-

Estava presente o Sr. Eduardo Jorge e ele reco- cursos um valor da ordem de R$15 milhões para o 
mendou que eu procurasse o então Presidente da Banco do Brasil, sendo que, na realidade, foram pa-
Caixa Econômica, o Sr. José Fernando, que não seria gos mais de R$18 milhões. O nosso objetivo era a 
o futuro Presidente, mas estaria na Diretoria Técnica; mudança do perfil da divida de curto prazo para longo 
que eu o procurasse Imediatamente para ele encon- prazo, com juros aceitáveis. Pagamos, então, ao 
trar, dentro das normas da Caixa, uma solução para a Banco do Brasil R$18 milhões. Para a Caixa Econô-
empresa. mica Federal, parece-me que pagamos em torno de 
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R$12 a 14 milhões, não estou me lembrando, mas co do Brasil, fora outras amortizações que tenho em 
quitamos 100% do que devíamos à CEF. minhas mãos. 

Em contrapartida, ocorreu o seguinte: o Banco Para V. Ex's entenderem o que representaram 
do Brasil se dispôs a rolar o vencido remanescente de para a Encol esses juros praticados pelos bancos ofi, 
R$ 140 milhões pelo prazo de seis meses e o BNDES ciais, fizemos um contrato com a Caixa Econômica 
deveria acolher as cartas-consultas da empresa para Federal de dezesseis milhões e novecentos mil no se-
locação de recurso da ordem de R$ 60 milhões cor- gundo semestre de 1995. Na decretação da falência 
respondentes à implantação de 16 núcleos de com- da Encol, desses dezesseis milhões e novecentos 
ponentes Encol nos próximos 10 dias, conforme plei- mil, a Caixa habilitou-se a receber R$535 milhões. 
to já em análise naquele banco. O BNDES já tinha Imaginem V. Ex's como pode uma empresa trabalhar 
aprovado e precisava que o Banco do Brasil endos- com os juros nesses níveis em bancos oficiais. Para 
sasse a aprovação e, evidentemente, com esse re- mim, isso foi uma surpresa. 
curso iríamos amortizar a dívida do Banco do Brasil e O SR. CARLOS BEZERRA - Qual foi o inicial 
administrar melhor a nossa conta que era de curto do Banespa? 

prazo para de longo prazo. O SR_ PEDRO PAULO DE SOUZA _ O do Ba-
Resultado do que ocorreu: não entrou um real 

sequer para a Encol desse compromisso, assinado 
pelos senhores Edson Soares Ferreira, Roberto Bar­
roso, Ricardo José da Costa Flores, Wilson Marasita 
de Souza, Sérgio Luiz Mendes, Jair Bilac, que depôs 
aqui ontem, José de Alencar de Sousa e Silva, pelo 
Banco do Brasll- todos eles -, Pedro Paulo de Souza, 
pela Encol, Valderi Frota de Albuquerque, pela CEF, 
Fernando Frós de Carvalho, pelo BNDES, e Vladimir 
Antônio Rioli, também pela Encol, um assessor finan­
ceiro que levei para participar dessa reunião. Não re­
cebemos um real desses sessenta milhões, que fazi­
am parte de uma operação de longo prazo do 
BNDES, e aqui está, inclusive: nos próximos dez dias. 

Tudo isso está embasado em um relatório, que 
tenho em mãos, solicitado pela ABDO, empresa de 
consultoria especializada. Esse relatório informa so­
bre a posição favorável de fluxo de caixa da Encol. 

Com relação à Caixa Econômica Federal, ela 
estudará a concessão de linha de crédito imobiliário e 
hipotecário à Encol, no montante de 40 milhões, res­
peitados os limites técnicos da empresa, sendo que a 
Encol utilizará os recursos para amortizar dívidas jun­
to ao Banco do Brasil. Esse outro compromisso que 
assinamos também não ocorreu, já que estávamos 
contando que cumprissem a parte deles, como a 
Encol cumpriu a sua parte. Esse foi o primeiro passo 
para demonstrar como seria futuramente o relaciona­
mento entre a Encol e o Banco do Brasil. 

Posso afirmar a V. Ex's que não houve, a partir 
do dia primeíro de janeiro de 1995, qLialqller liberação 
de empréstimo do Banco do Brasil para a Encol - de­
monstrarei aqui esse fato um pouco mais tarde -, a 
não ser uma operação de dois milhões e setecentos 
mil que ocorreu, se não me engano, no final de 1996, 
saindo em 1997. Farei referência a essa operação. 
No entanto, a Encol amortizou 18 milhões com o Ban-

nespa era da ordem de 35 a 40 milhões, que era o se­
gundo maior credor da Encol, foi para R$1 .051 bilhão. 
Credenciado com o Banespa, estou com os docu­
mentos aqui para quem quiser vê-los. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Qual o pra-
zo? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - O prazo 
foi da ordem de 3 anos e meio. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Quarenta e 
dois meses. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Foram, 
então, 42 meses. Foi de 16.900 para 534 e uns que­
brados; R$ 535 milhões em banco oficial. O Banco do 
Brasil, com os nossos pagamentos - nós teríamos 
aproximadamente R$ 100 milhões de dívida com o 
Banco do Brasil no segundo semestre de 1995 -, se 
credenciou agora em R$ 300 milhões, sendo R$ 200 
milhões de juros. 

Então, essa história de falar que nós fizemos 
operação de R$ 200 milhões, fizemos isso ou aquilo 
não é a realidade. A realidade é que a empresa, que 
está sofrendo desde essa época para honrar os seus 
compromissos, e não conseguimos honrar por causa 
dessa situação e das atitudes adotadas pelo Banco 
do Brasil, que eu vou passar a descrever. 

Em julho de 1995, eu estava em contato perma­
nente com o Dr. Eduardo Jorge, e ele me sugeriu que, 
ao invés da própria empresa estar tratando dos negó­
cios com os bancos, eu deveria contratar alguma em­
presa especializada, algum banco especializado em 
renegociação de dívidas. Citou uns 03 ou 04 e eu ele­
gi o Banco Pactuai para administrar o nosso passivo 
buscando uma solução para a continuidade das nos­
sas obras que, como eu já disse para V. Ex's, a nossa 
situação econômica era fantástica, mas a financeira 
não dava para suportar esses juros. 
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Então foi feito, depois de 40 dias de análise do com detalhes para V. Ex's. Recebi uma visita de três 
Banco Pactuai, um contrato com esse banco, pelo elementos do Banco do Brasil. Não me recordo de 
qual ele se propunha a renegociar a nossa dívida au- quais eram aquelas pessoas e se o Jair Bilachi estava 
mentando o prazo e reduzindo os juros. Foi, após 40 presente. Mas eles me disseram o seguinte: "A parte 
dias, contratado o Banco Pactuai, que começou a de financiamento da Encol já está totalmente resolvi-
operar. da. Foi decidido pela Diretoria que o processo sairia 

Qual foi a postura do Banco do Brasil com rela- das mãos do Caetano e passaria para o Edson, e o 
ção a isso? Pediu-me que fornecesse para o banco Edson pediu o máximo de urgência possivel e que se 
cópia do contrato com o Pactuai, porque o próprio formasse um comitê entre as equipes da Encol e do 
Banco do Brasil queria assumir a administração do Banco do Brasil para dar essa velocidade". Fiquei mu-
passivo da Encol. Evidentemente, recebendo dele ito satisfeito com aquela solução, sem saber exata-
em primeiro lugar - acredito que essa foi a intenção mente o que estava ocorrendo, mas a pressa era tal 
do Banco do Brasil. Então, a Encol, até esse momen- que a proposta nos atendia, porque, se recomeçásse-
to, estava sob a administração do Banco do Brasil, do mos as nossas obras, voltaríamos à situação normal. 
Sr. Edson Ferreira. Isso aconteceu numa sexta-feira, às quatro e 

Eu fui comunicado, em novembro de 95, que o meia, cinco horas da tarde. Perguntei a eles se pode-
Sr. Edson Ferreira tinha sardo da Operação Banco do riamos começar na segunda-feira. Um deles, então, 
Brasil de coordenar o passivo da Encol, de adminis- falou: "Não, o senhor não está entendendo. Nós que-
trar esse passivo e que esse passivo passava para o remos começar amanhã cedo, sábado". Fiquei mais 
diretor financeiro do banco - não sei o nome todo do entusiasmado ainda com o fato de se colocar funcio-
diretor, só sei que o nome dele é Caetano. Caetano nário do Banco do Brasil para trabalhar sábado, para 
era diretor financeiro -, que assumiu a responsabilida- buscar as nossas obras, fazer levantamentos, fazer 
de de viabilizar os recursos da Encol, e, evidentemen- tudo, montagem, etc. Criamos, então, essa comissão. 
te, o Pactuai sairia do processo. E o programa do Três meses depois, nada, nenhum contrato as-
Pactuai nos atendia perfeitamente. O Dr. Caetano, sinado. Percebendo isso, fui ao Banco Itaú e disse a 
Diretor Financeiro do Banco, disse-me que o objetivo eles: "A Encol tem grandes obras no Rio de Janeiro; 
do Banco era a criação de SPCs - Sociedades de se o Banco Itaú financiar essas obras, recomeçamos 
Propósito Especial - e que a sua intenção era tam- imediatamente, e dá tempo para montar qualquer ou-
bém de abrir o capital da Encol e vender ações nos tro esquema financeiro, porque não podemos ficar 
Estados Unidos e no resto do mundo. Como não sou mais parados". A diretoria do Banco Itaú, o diretor 
da área, mas engenheiro, disse ao Dr. Caetano que Celso Bakin e mais dois assessores, Rui Teles e não 
uma empresa como a Encol levaria mais de um ano sei o que Maeda, foram ao Rio de Janeiro e visitaram 
para fazer isso e que o nosso problema era de curtls- todas as nossas obras da Barra da Tijuca. Ele me deu 
simo prazo. Ele falou que eu estava enganado, pois a seguinte resposta: "Financiamos todas". 
havia uma parceria com a Salomon Brolhers, e a so- Essas obras davam mais de R$ 200 milhões de 
lução sairia em seis meses, no máximo. financiamento. Como já estavam bem adiantaQas, 

Fiquei decepcionado e convencido de que não provavelmente haveria uma entrada de recursos su-
estávamos no caminho certo. No entanto, o Banco do perior a R$100 milhões para a empresa, naquele mo-
Brasil assumiu a responsabilidade de conduzir esse mento, o que era da maior importância. O Banco do 
negócio, sem o meu conhecimento direto. Brasil, então, não só disse, mas o diretor pegou o te-

No ano de 1996, esse tal de lançamento de lefone, ligou para o assessor técnico e pediu para co-
ações da Encol virou pó. Não se falou mais nisso nos meçar imediatamente a avaliar as obras, porque eles 
próximos três ou quatro meses depois, não sei por iriam financiá-Ias. Ele falou isso na minha frente. E, 
quê. Quanto às SPCs, colocamos a nossa equipe tra- logo em seguida, começou a fornecer carta para a 
balhando, às vezes, virando noites e finais de sema- Encol, dizendo que o Banco Itaú financiaria aquelas / 
na, para montar todas as SPCs, e o Banco do Brasil obras. Ali, era o primeiro passo, porque o Bradesco 
era sempre privilegiado com as melhores e maiores também financiaria, o BCN, e tudo mais. 
obras, com o maior resultado possível, pois ele iria fi- Senti-me na obrigação de comunicar isso ao 
nanclar aquelas obras. Perdemos praticamente o ano pessoal do Banco do Brasil, porque a maioria daque-
de 1996, que foi o nosso grande problema. Ias obras estava em uma relação que o Banco do Bra-

Mas, no final do ano de 1996, aconteceu um fato sil tinha, mas, evidentemente, daria para o Banco do 
que me chamou bastante a atenção, e vou relatá-lo Brasil mais de R$ 200 milhões - a nossa dívida era de 
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R$ 100 milhões - de resultado financeiro. A nossa dl- dado pelo Presidente do Banco do Brasil a liderar o 
vida com o Banco dava mais de R$ 200 milhões; era projeto para reerguer a empresa Encol". Ora, se eu 
muito fácil remanejar e entregar para o ltaú a nossa estava escolhendo ele, como é que o Presidente do 
pretensão. Banco do Brasil- declaração dele ao Ministério Públi-

Mas o que aconteceu? Quando o Banco tomou co - tinha feito contato com ele? Então, agora que co-
conhecimento do financiamento do ltaú, adotou a se- mecei a colocar as coisas nos lugares. Provavelmen-
guinte posição: "Não, essas obras não podem ser fi- te, eu não o escolhi, ele foi escolhido antecipadamen-
nanciadas pelo Banco ltaú; serão financiadas pelo te para ser o Presidente da Encol e fazer exatamente 
Banco do Brasil". Em outras palavras, o Banco do o que o Banco do Brasil queria. Mas para mim, come-
Brasil não financiou, porque não era um setor que ele cei a minha vida do zero, e não é importante a parte fi-
dominava, ele não sabia o que fazer e como fazer. A nanceira; o que é importante é minha dignidade, o 
intenção, parece-me, era financiar, mas, simples- cumprimento de meu dever junto aos clientes - isso é 
mente, não deixou que o Bahco ltaú financiasse e não importante para mim - junto aos meus luncionários. 
financiou também as nossas obras. Mas fazia qualquer coisa para que houvesse uma so-

Ocorreu uma passagem com o Sr. Jair Bilachi, lução por parte do Banco do Brasil. 
que esteve aqui ontem. Houve algum problema com o O fato é que ele foi escolhido e a atitude dele 
diretor financeiro da Encol, ou algum diretor da Encol, era nem saber o que estava ocorrendo na empresa. 
e ele me chamou lá. Eu falei: "lsso é fácil de resolver. Demitiu as pessoas ligadas a mim, as pessoas mais 
Nós resolvemos na hora". Ele, então, disse: "Dr. Pe- antigas, de 20 a 30 anos de empresa, colocou gente 
dro Paulo, está mantido aquele compromisso, que o nova e ele, que não conhecia a empresa, e as ou-
senhor assumiu com o Diretor Edison, de que abriria Iras pessoas também que não conheciam e o objeli-
mão da Presidência da Encol para colocar uma pes- vo dele era simplesmente conseguir financiamento 
soa escolhida pelo senhor mesmo?" Eu falei: "Está. junto ao Banco do Brasil e a um puJl de bancos, evi-
Para resolver o probtema dos nossos clientes e de dentemente. 
nossos funcionários, topo qualquer coisa, qualquer Então, ocorreu outro fato muito importante. Para 
coisa. Coloco outra pessoa no meu lugar, não tem que os bancos financiassem a Encol, eles contacta-
problema. Está mantido, e faço questão". Aí, ele me ram um empresário muito experiente de um escritório 
disse: "Por que, então, o senhor não escolhe, como de advocacia do Rio de Janeiro, esqueci-me do nome 
head-hunter, ou caçador de cabeças, uma empresa dele, mas tenho a minuta de uma escritura que atendi 
chamada Mariaca, do Sr. Marcelo Mariaca. Falei mais uma vez a exigência dele. Qual era? Que eu ca-
"tudo bem. Essa empresa é conhecida do Edson, fica ucionasse 100% das minhas ações para o Sr. Jorge 
mais fácil. Tudo bem, não tem problema". Fui à em- Washington e Antônio Masari, que era ex-funcionário 
presa no final do ano de 96, fiz o contrato com essa do Banco do Brasil. Foi feito em escritura pública, eu 
empresa, para escolher um executivo. Escolhi, entre assinei, a minha mulher assinou que, durante cinco 
três executivos que me apresentaram, o Sr. Jorge anos, eu não poderia, nem se quisesse, demitir qual-
Washington Queiroz. Mas, fizemos a ata, ele entrou, quer diretor, porque a maioria da empresa, 84%, já 
eu saí da Presidência, entreguei a Presidência e com- estava caucionada junto a esses senhores. 
binei com ele: Tenho 35 anos de experiência nesta Ora, então, eu fiquei praticamente sem nada, 
empresa, conheço-a profundamente, mas como era com a única esperança de que nossos clientes fos-
exigência do Banco para que houvesse os financia- sem financiados. lsso já era maio de 1997. Aquele era 
mentos, concordei em sair da Presidência, mas que- o meu sonho. Eu queria que a empresa honrasse 
ria fazer o trabalho com ele, em parceria, porque eu seus compromissos. Então, fiz isso mais reuniões 
dominava, durante esses 35 anos, todos os aspectos dos bancos. Eles fizeram um programa de liberação 
financeiros e produtivos da empresa. Ele falou: "Tudo de recursos, sem o meu conhecimento, em que o total 
bem, não tem problema. Vamos fazer esse trabalho de empréstimos dos bancos seria de R$I,8 bilhão. No 
l·untos". ~Jl1eu entendimento, não precisaria mais que R$900 

Recentemente, tomei conhecimento - aI é que milhões para fazer todas as nossas obras, sobrando 
me vem a interrogação -, de que, num depoimento recUrso~_e, evidentemente, recebendo a parte dos 
que também está aqui, onde o Sr. Jorge Washington, clientes, porque o custo da obra estava em R$1 bilhão 
em audiência no Ministério Público da União, Ministé- e 450 milhões. Os clientes entrariam com suas pou-
rio dO Distrito Federal e territórios, diz o seguinte: "A panças, e o restante seria um financiamento. Mas foi 
perguntas das autoridades respondeu que foi convi- pedido R$I,8 bilhão Evidentemente, vários bancos fi-
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caram naquela situação: talvez seja até melhor arris- curso -, houve uma intervenção militar, e nós, que es-
car a não fazer que fazer. távamos com aproximadamente uns trinta brasileiros 

Então, aconteceu um oulro fato. Eles tinham lá, tivemos que sair da Nigéria às pressas, para os 
contratado também, sem o meu conhecimento, a nossos companheiros, os nossos funcionários não 
empresa Deloitte Touche Tohmatsu, uma empresa correrem risco de vida. Eu estive na Nlgéria pelo me-
de auditoria. Esta empresa apresentou um relatório nos umas seis vezes, acertando condição de paga-
dizendo que a Encol tinha várias firmas no exterior, mento, negociando; o Pais naquela ocasião estava 
Inclusive em paraisos fiscais. E foi para o Sr. Jorge bem, mas em logo em seguida teve uma intervenção 
Washington o fax, onde, em cada parcela, cada fo- militar e nessa intervenção nós resolvemos então 
lha, a empresa carimbou que aquilo era uma situa- abandonar a Nigéria. A partir daí a coisa não funcio-
ção preliminar, que não era definitiva, que era confi- nou e nós, que recebiamos em naira, que era irans-
dencial. O que o Sr. Jorge Washington fez? Levou formado no banco central nigeriano em dólar, temos 
ao Banco do Brasil, o qual levou ao conhecimento hoje lá até um milhão e tanto, que não recebemos 
dos outros bancos. nunca, de crédito no banco central nigeriano. 

Um belo dia, logo depois, talvez dois ou três dias Bom, essa foi a explicação e o motivo por que os 
depois, eu fui procurado por uma jornalista da Folha bancos alegaram que não iriam financiar. Bom, com 
de S.Paulo. Ela queria saber como é que eram estas isso o que aconteceu? Logo em seguida, eu fui con-
empresas que a Encol tinha no exterior - como se a vocado para ir ao Ministério da Justiça porque lá ha-
Encol tivesse aquelas empresas para mandar recur- via uma reunião com a participação da equipe do 
sos para fora. "Mas como você sabe dessas empre- Banco do Brasil, do juiz de Falências e Concordatas 
sas? Está aqui nesses relatórios". Pela primeira vez, de Brasflla, do ministro da Justiça; então tinha uma 
eu estava vendo aquele relatório da Deloitte. Pedi, reunião dos representantes dos nossos clientes, dos 
então, a minha secretária que tirasse xerox daquele mutuários, e eu fui lá, me botaram numa salinha de 
relatório. O que aconteceu? Eu expliquei para ela: seis metros quadrados, fui acompanhado de dois ad-
"Essas empresas foram constituídas por meio de um vogados. E de repente chega para mim o diretor do 
convite que eu tive do Governador do Estado de Ri- Banco do Brasil e diz o seguinte: "Oh, Pedro Paulo, 
vers, na Nigéria, para fazer duzentos milhões de nós estamos acabando uma reunião e chegamos à 
obras na Nigéria, em 1982." conclusão de que a única saída para a Encol é pedir a 

O que fizemos? Fomos ao Banco Central e, 
através do Banco Central, fizemos uma remessa de 
US$4 milhões ... Aliás, em 1982. Fizemos.uma remes­
sa, através do Banco Central, de US$4 milhões. 
Instalamos uma empresa chamada Encol Internacio­
nal UK, em Londres. Essa empresa não pagaria im­
posto de renda, desde que não operasse no Reino 
Unido. E, por exigência do nosso sócio, criamos uma 
empresa para fazer estradas, uma empresa para fa­
zer casas, outra empresa para fazer outro tipo de 
casa. Então nos diversos contratos nós tfnhamos a 
participação dele em 40% e tfnhamos 60% dos resul­
tados. E o paraíso fiscal era para que não houvesse 
taxação de imposto, e quando viesse o recurso para o 
Brasil, ele viria sem o imposto de renda. Se evidente­
mente essa empresa estivesse nos Estados Unidos 
ou em algum outro lugar, eu teria que pagar lá o im­
posto, e num paraíso fiscal não teria que pagar esse 
imposto que já ... 

O que ocorreu na realidade foi que essas firmas 
de fato foram formadas, expliquei para jornalistas, e 
aconteceu o seguinte: dez meses depois que nós es­
távamos na Nigéria - o petróleo naquela época esta­
va a um preço elevadíssimo, e eles tinham muito re-

autofalência". 
Nessa reunião estavam dois advogados que eu 

tinha levado comigo. Eu, que não queria de forma al­
guma prejudicar os nossos clientes, fiz todo o possi­
vel, o que era humanamente possível, e o Banco. do 
Brasil, inexplicavelmente - porque eu não sabia por 
que -, queria que eu assinasse a autofalência, Botei 
na cabeça que não ia assinar. Perguntei a um advo­
gado: "Qual é a sua opinião?" "Não deve assinar," 
Perguntei a outro. "Não deve assinar." De repente 
chega na sala o senhor que era o presidente da Asso­
ciação dos Mutuários, com a mão n,a cabeça - ele me 
parece que está até presente - e disse: "Não pode ser 
assinado de forma alguma esse documento. Isso vai 
prejudicar todos os quarenta e dois mil clientes da 
Encol. Não pode, não pode." Eu falei: "Não, eu não 
vou assinar, Já está decidido, Não vou assinar', Ele 
está ali presente e pode afirmar ou não o que estou 
falando, Então eu tenho três testemunhas, ele e mais 
os dois advogados .. , 

A SRA, EMILIA FERNANDES - Qual o nome 
dele? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É Charles 
Belchier. 
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Não assinei e saí em busca de solução para os sentados lá sem conseguir que ele as recebesse, 
nossos clientes. E aquele era um momento muito tu- pois a preferência total era para a imprensa. 
multuado, com toda a imprensa contra mim. Depois de ele ser demitido e ocorrido esse fato, 

Então, eu disse mesmo que, se fosse o caso, eu eu, juntamente com um dos advogados de Goiânia, 
transferiria minhas ações para essa associação que sentamos para buscar uma solução para os clientes. 
representa os clientes, mas não queria a falência da E aí aconteceu um fato muito importante que gostaria 
Encol nessas condições, sem atender os nossos cli- de relatar aqui para V. Ex's. Eu estava indo para casa 
entes. e, quando ia pegar meu carro, entre 19h30min, 20h, 

Então, durante todo esse tempo, nós que já ha- extremamente cansado, fui abordado por quatro se-
víamos reduzido o nosso quadro de funcionários de nhores que me disseram o seguinte: "Já procuramos 
23 mil, provavelmente, para 7 ou 8 mil, com o respec- os advogados da Encol, procuramos todo mundo e 
tivo pagamento dessas demissões, tivemos essa de- não fomos atendidos, não fomos bem recepcionados. 
cepção, qual seja, a de um Diretor do Banco do Brasil, Gostaríamos de saber se o senhor poderia falar co-
o Sr. Edson Ferreira, dizer que queria que pedísse- nosco." Ao que lhes respondi: "No momento não pos-
mos a autofalência. Aquela, provavelmente, seria so, pois estou saindo, não tenho mais cabeça para 
uma solução para os bancos; mas como ficariam nos- tratar de qualquer assunto. Todavia, espero por vo-
sos clientes? cês amanhã cedo, às 9h, pois quero ouvir os senho-

Então aconteceu a seguinte situação ... res". 
O SR. ROBERTO SATURNINO - Desculpe. 

Apenas um esclarecimento: ainda estava o Sr. Jorge 
Washington, neste momento, presidindo a empresa? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Foi exata­
mente no dia em que ele saiu. Então, no mesmo dia, 
resolvi demitir o Sr. Jorge Washington. Assumiu um 
ex-diretor nosso e um diretor contratado por ele que já 
não agüentava as atitudes dele. 

Então, ele foi demitido, quando houve essa reu­
nião com o pedido de autofalência. Não concordei 
com essa solução, pois Iria beneficiar todos os ban­
cos, evidentemente ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Isso em 
1997? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Em agos­
to de 1997. 

Contudo, iríamos prejudicar 42 mil clientes nos-
sos. 

o outro fato importante que gostaria de relatar 
aqui para V. Ex·s. é que entrei em desespero para 
tentar resolver a situação dos nossos clientes, sem fi­
nanciamento, principalmente na situação em que o 
Sr. Jorge Washington deixou a empresa, c6m um re­
cebimento mensal da ordem de R$1 ,5l'llilhão. Aquilo 
não dava para pagar nada, já que nosso faturamento 
era de R$60 milhões. Ele passou para R$1 ,5 milhão, 
sendo que, quando entreguei para ele, estava em tor­
no de R$10 milhões. 

Ele simplesmente não atendia nenhum funcio­
nário da Encol, mas atendia 100% a imprensa. Em 
uma agenda sua que tive a oportunidade de ler, verifi­
quei que só havia encontros com a imprensa, do iní­
cio ao fim. Havia pessoas de fora, das nossas filiais, 
que vinham falar com ele e ficavam mais de um dia 

Assim ficou marcado, ainda porque sempre en­
tendi que deveria ter o máximo de consideração com 
os nossos clientes, porque essa é a base da empre-
sa. 

No dia seguinte, chegaram esses quatro senho­
res, cujos nomes não me lembro; lembro-me do nome 
do advogado: Francisco De Lavor. Ele, dirigindo-se a 
mim, disse: "Dr. Pedro Paulo, eu, que sou um advoga­
do especialista na área imobiliária, estou vendo e te­
nho aqui uma solução para a Encol". Eu lhe perguntei: 
"Qual é a solução, Dr. De Uivo r? A solução é que a 
Encol hoje é proprietária das frações ideais e tem 
condições de passá-Ias para os clientes com o que 
está construído e os clientes acabam as obras e a 
Encol vai recebera parte dela que corresponder a 
cada cliente. Quem pagou tudo não paga nada. 
Faz-se uma coisa individual. Já estou com três ou 
quatro prédios de Fortaleza que já tomei e queria a 
sua autorização. Está aí a solução. Chamei os advo­
gados e disse: "vamos sair, fazer minuta e correr 
atrás dos clientes para passar a eles as frações ideais 
com tudo aquilo que está construído em cima do ter­
reno". Fizemos isso e me parece que chegamos a 
mais de trinta e duas mil. A quantidade é tão grande e 
cada caso é um caso diferente. Não há nenhum pré­
dio igual para padronizarmos, mas fizemos bem mais 
de trinta e duas mil. Nesse restante, a maioria é pro­
prietária de terreno que tem vários apartamentos e 
mais. 

A outra coisa que gostaria de colocar é que, 
além do Diretor Antônio Masari, que passou a ser o 
Diretor-financeiro da Encol na administração do Sr. 
Jorge Washington, que estava acertado com o Banco 
do Brasil, além dos Srs. Jorge Washington e Mário 
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Masari, O Banco do Brasil colocou outros funcionários de excesso de cobrança por qualquer aspecto ou as-
na área financeira: os Srs. Laci Dias e o Sr. Perisio de pecto ilegal de orientação diferente do Banco Central. 
Holanda, todos para controlarem a área financeira da Eu achei que era um negócio extremamente interes-
Encol. Evidentemente passou o Banco do Brasil a ge- sante. A empresa cobrava muito pouco, era um valor 
renciar a Encol, com a expectativa de financiamento, quase que simbólico para fazer o trabalho. O primeiro 
mas nada com relação a financiamento. Ocorreu banco deu duas pastas desta grossura. Então, con-
esse fato de um pedido de autofalência como relatei tratei essa empresa. O que aconteceu com o primeiro 
para V. Ex.·s. banco? A dívida da Encol, segundo o banco, era de 

Quero perguntar ao Presidente, Senador José R$6 milhões. Eles recalcularam mantendo exatamen-
Roberto Arruda - porque tenho uma informação com te as mesmas taxas pactuadas, sem mexer em taxa, 
relação a outros bancos - se esta CPI é só sobre o as taxas absurdas, e chegaram à conclusão de que o 
Banco do Brasil. banco devia para a Encol R$3 milhões. 

O SR_ PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O Ora, é muito fácil V. Ex's entenderem que, evi-
objeto da sua convocação é exatamente os emprésti- dentemente, no nosso volume e com aquela mania 
mos da Encol, mas queremos saber todas as informa- do brasileiro de acreditar que o outro é sério, que um 
ções que julgar relevantes em função de qualquer banco faz a coisa certinha e tal, havia uma sobretaxa 
banco. e o nosso débito passava a um crédito de R$3 mi-

Pediria, sem atrapalhar a exposição, tendo em Ihões, um débito de R$6 milhões passava ... Eu fiquei 
vista que ouvimos os depoentes durante trinta minu- impressionado e começamos a contratar esse pesso-
tos e já excedemos bastante o tempo, que se fosse ai para outras instituições bancárias ... 
possível, sem prejuízo do conteúdo, fosse abreviada O SR_ ROBERTO SATURNINO - Que banco 
essa parte. era esse, doutor? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - O banco é 
há um detalhe que pode ser importante. Quando dis- o Banco Bandeirante. E nós entramos ... 
se naquele dia que o Diretor do Banco do Brasil pediu O SR. ROBERTO SATURNINO - Ele acabou 
ao senhor que fosse decretada a falência, mencionou aceitando isso? 
"o Diretor do Banco do Brasil saiu da reunião", mas O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. ele 
não mencionou o nome. Para nós é importante que simplesmente, através do Departamento Jurídico 
haja a identificação dele. dele, recebeu a procuração. Como nós estávamos 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - A identifi- em concordata, nós não tivemos condição de acionar. 
cação é o Sr. Edson Soares Ferreira. O fato é que não teve solução esse caso, mas nós já 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, eu temos, hoje, o cálculo feito por eles de várias institui-
gostaria que, antes que o depoente passasse para ções, que não é do meu conhecimento. Mas o meu 
outra instituição financeira, pudesse falar algo sobre a objetivo, como eu disse para V. Ex's no primeiro mo-
questão das debêntures. Ele omitiu essa questão. mento, era de atender os nossos clientes e os nossos 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Eu vou fa- funcionários. Já tínhamos reduzido de 23 mil para 7 
lar mais à frente. Vou ler para V. Ex.·s a situação dos ou 8 mil funcionários, mas os clientes eram muito im-
nossos compromissos com o Banco do Brasil e tam- portantes. E, com essa situação, nós podemos levan-
bém vamos colocar a situação das debêntures. tar, inclusive ir para a massa falida um valor bastante 

Quero contar que fui contatado por uma empre- expressivo correspondente a erro, entre parênteses, 
sa internacional chamada Sagy internacional, e a es- dos bancos junto a instituições como a Encol, o que I 
pecialização dessa empresa é cálculo de juro. E essa deve estar ocorrendo não com a Encol, mas com todo 
empresa - o que passou a ser muito importante para o sistema financeiro brasileiro. 
mim -, ela trabalha na base de risco, ela tem um per- O SR. ROBERTO SATURNINO - Foi constata-
centual do que ela conseguir de excesso que o banco' do que com outros bancos, além do Bandeirante, 
está cobrando da empresa. E a proposta dessa em- também ocorreu isso? 
presa, por incrível que pareça, é o seguinte: nós - O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Também 
isso pode ser muito importante aqui para a CPI- nós ocorreu. Eu, na realidade, no momento em que deixei 
vamos fazer o cálculo e temos umas planilhas, que fo- de ser Presidente da Encol, em janeiro de 97, eu não 
ram desenvolvidas em Israel, onde nós tomamos por participava diretamente, mas tinha todo o interesse e 
base exatamente os valores contratados e vamos ve- passei o tempo todo acompanhando as assinaturas 
rificar o que o banco está cobrando a mais em termos das escrituras dos nossos clientes, atendendo qual-
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quer cliente que me procurasse, pelo respeito que Com essas condições, o Banco do Brasil con-
tive sempre a esses clientes. cordou em atualizar três contratos vencidos, com 

Por fim, para encerrar a minha exposição, gos· novo vencimento para abril de 1997. A Encol assinou 
taria de fazer alguns comentários a respeito das ope- termos de confissão de divida no total de 120 mi-
rações efetuadas com o Banco do Brasil de 1994 a Ihões, ou seja, sem nenhum novo aporte de recursos 
1997. Isso foi feito por uma assessoria e estou trans- o endividamento da empresa aumentou mais, de 
mltindo para os Srs. 100% em um ano. 

1 - Ao final de 1994 a Encol tinha 11 operações 6 - Ainda em novembro de 1996, pronta para 
de crédito junto ao Banco do Brasil, em um total, em ser realizada uma segunda etapa de venda de recebi-
valores atualizados nessa data, de 56 milhões. Ne- veis performados - recebfveis performados são crédi-
nhuma das operações estava vencida. tos de empresas com clientes de imóveis prontos e 

2 - Durante 1995, dez operações com venci­
mento de longo prazo foram renegociadas em novos 
contratos. 

3 - No ano de 1995, contra uma liberação de 
245 milhões por parte do Banco do Brasil - reparem 
bem, uma liberação de 245 milhões por parte do Ban­
co do Brasil- foram pagos pela Encol273 milhões de 
reais ao Banco no mesmo ano. Em doze meses, uma 
redução nominal de endividamento de 28 milhões de 
reais. 

4 - Apenas no ano de .1995 os encargos contra­
tuais totalizaram 34 milhões. Como referência, se os 
encargos fossem calculados na base de TR mais 
12% ao ano, não ultrapassarfamos 20 milhões. 60% 
do endividamento sofria encargo de 72% ao ano e o 
restante TR mais 30% ao ano. 

5 - No ano de 1996 não foi feita nenhuma libera­
ção de recursos pelo Banco do Brasil à Encol, ao con­
trário, em novembro de 1996 a Encol transferiu para o 
Banco do Brasil diversos imóveis, nenhum em cons­
trução e todos eles sem nenhum ônus, num total de 
dezoito milhões, em valor de mercado, imóveis que 
transferimos para o Banco do Brasil, em valor de mer­
cado. Nenhum em construção, todos imóveis própri­
os, sem ônus e foi feita uma dação de pagamento jun­
to ao Banco do Brasil no valor de mercado de dezoito 
milhões. No entanto, esses imóveis abateram apenas 
11,5 milhões das dividas. A justificativa do banco era 
de que essas sessões em pagamento, por valores su­
bavaliados, teriam cláusulas de retrovenda, ou seja, a 
empresa poderia recomprá-Ios em um ano. 

Então, o Banco do Brasil fez a avaliação que 
quis, entendfamos que valia 18 milhões e ele nos cre­
ditou 11 milhões em dação de pagamento. 

Na mesma ocasião, o Banco tránsferiu 46 mi­
lhões de sua posição em debêntures da Encol para 
uma cédula de crédito com garantia hipotecária. Ape­
nas nessa troca de operações, o endividamento au­
mentou cinco milhões, pela mudança de encargos de 
Ambid mais 2% para TR mais 2,167% ao mês. 

entregues sem nenhum ônus - com o Banco Pactuai, 
a Diretoria do Banco do Brasil solicitou então que 
essa operação não fosse realizada com o Bancq Pac­
tuai e sim com o Banco do Brasil. Eles que solicita­
ram. E, hoje, me parece que era com o intuito de não 
entrar o recurso para a empresa e sim esperar a pos­
se do Sr. Jorge Washington Queiroz. E seguraram, e 
não ... Essa operação é uma operação para ser feita 
em uma, duas semanas. Eles levaram mais de três 
meses. 

Então, vamos continuar. Essa operação, que 
não fosse realizada com o Banco Pactuai e sim com o 
Banco do Brasil. A Encol atendeu à solicitação. A 
operação, que era para ser realizada em dez a quinze 
dias, levou mais de três meses, isso sempre poster­
gando uma situação. Além disso, passou a ser condi­
cionada à contratação e nomeação do Sr. Jorge Was­
hington Queiroz e Antônio Alberto Masari, respectiva­
mente, nos cargos de Diretor Presidente e Diretor Fi­
nanceiros da empresa. O Sr. Jorge Washington foi in­
dicação do Presidente do Banco do Brasil, como já 
coloquei para os senhores, e o Sr. Antônio Masari, 
ex-funcionário do Banco do Brasil, indicação da Dire­
toria, de total confiança do Banco do Brasil. 

Em fevereiro de 1997, com a assinatura dos di­
retores da Encol recém nomeados, o Banco do Brasil 
pagou 2,7 milhões pelos títulos recebidos. Vale res­
saltar que, nessa operação, como é de praxe, foram 
entregues ao Banco um volume de titulas que, des­
contados a valor presente, com taxa de 18% ao ano, 
totalizavam R$3,6 milhões, 33% superior ao valor 
pago. O Banco, posteriormente, deveria prestar con­
ta§ dos recebimentos que teve junto aos clientes. Efe­
tivamente recebido, não prestou contas e simples­
mente deve ter lançado para amortizar dividas do 
Banco. 

Também nessa ocasião, a nova diretoria da 
Encol autorizou - a nova diretoria e o Sr. Jorge Was­
hington - o Banco do Brasil a utilizar 4,3 milhões de 
recursos do BNDES contratados pela Encol em 1995. 
V. Exªs se lembram daqueles 60 milhões da memória 
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técnica? Já com a nova diretoria, 4 milhões e 300 de O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presi-
recursos do BNDES onde ... Esses recursos foram dente, Srs. Senadores, Senadora Emilia Fernandes, 
para amortizar uma operação de AMB-94424-2 de senhores depoentes, perguntaria se o Dr. Marcos 
capital de giro de recursos externos e de diversos Antônio Borela e o Dr. Rodrigo Dimas de Souza têm 
contratos de Finame e de leasing do Banco com a alguma coisa a acrescentar ao depoimento do Dr. Pe­
empresa. 

Convém ressaltar que, apesar de contratada em 
1995, e com todas as garantias hipotecárias escritu­
radas ao Banco, o Banco do Brasil, como agente re­
passador dessa operação à Encol, com o BNDES, ja­
mais liberou os recursos, exceto na operação supra­
citada, que liberou para ele mesmo, para o Banco. 

Em abril de 1997, quando do vencimento das 
operações contratadas, o total da dIvida do Grupo 
Encol, incluindo as coligadas, era de R$160 milhões, 
em valores atualizados até a data pelos encargos 
contratuais. Nesse total estão incluídos 46 milhões 
relativos a debêntures relacionados na Cédula 
95002223/5, atualizada em confissão de dívida em 
31/12/96. Caso os encargos das operações fossem 
com TR mais 12% desde 1995, o total da dívida seria 
de 103 milhões. Em maio de 1999, o Banco do Brasil 
habilitou junto à massa falida da Encol o crédito de 
R$300 milhões. 

Gostaria, nesse momento, de colocar para V. 
Ex's a abertura do meu sigilo fiscal, bancário e telefô­
nico, para que não haja qualquer dúvida em qualquer 
tempo do meu procedimento junto à empresa e do 
respeito que sempre tivemos pelos nossos clientes. 
Mas o fato é o seguinte: começamos com a memória 
técnica, em maio de 1995, com o Banco do Brasil- te­
nho cópia dessa memória técnica. Não houve o cum­
primento dessa memória técnica por parte do Banco 
do Brasil e da Caixa Econômica. E chegamos em 
agosto de 1997, mais de dois anos após, com o pedi­
do de autofalência que o diretor fez a mim na presen­
ça de três testemunhas. 

Esse foi o nosso relacionamento com o Banco 
do Brasil. Infelizmente, nós, que tínhamos, só junto a 
clientes, um crédito de R$1 ,9 bilhão, fomos à falência 
por R$220 milhões. Esse é o país em que vivemos. 
Tivemos que conviver com esses juros que estou 
mostrando para os senhores. E era tudo que eu que­
ria colocar nesse momento. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Passo a palavra de imediato ao Relator para formular 
as suas indagações ao Dr. Pedro Paulo; e, a critério 
do Relator, ou quando o Dr. Pedro Paulo julgar neces­
sário, ele próprio pedirá aos outros dois depoentes 
que acrescentem as questões que julgarem adequa­
das. 

Passo a palavra ao Relator. 

dro Paulo de Souza. 
O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA - Da mi­

nha parte, nobre Senador, tenho, sim. E talvez com 
uns dez minutos, no máximo, eu o faria. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presi­
dente, acho importante ouvi-to. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Com a palavra o Dr. Borela. 

O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA - Exmº 
Sr. Presidente em exercício da CPI, Senador Arruda; 
excelenllssimo Sr. Senador Relator; demais Senado­
res; senhores presentes; meu nome é Marcos Antô­
nio Borela. Tenho 53 anos; fui empregado da Encol 
durante 26 anos. Entrei na Encol em 1971; fiz a minha 
carreira profissional na empresa. Comecei como au­
xiliar adiministrativo aos 24 anos de idade. Cheguei a 
diretor, depois de promoções sucessivas, por mérito, 
em 1982, aos 32 anos. 

Fui nessa empresa, até outubro de 1997, diretor 
de desenvolvimento organizacional. Como diretor de 
desenvolvimento organizacional, as minhas respon­
sabilidades básicas seriam: administração de recur­
sos humanos, organização do trabalho, estruturação 
organizacional da empresa e a coordenação e o su­
porte ao desenvolvimento técnico e tecnológico dos 
processos de construção. 

Venho a esta Comissão, convocado que fui, 
cumprindo meu dever de cidadão, mas também ven­
do nisso uma oportunidade para o exercício da minha 
cidadania. Acho que sobre a questão específica "rela­
ção de negócios finanCl3iros entre o Banco do Brasil e 
a Encol" talvez muito pouco tenha a acrescentar pelo 
fato de estar trabalhando a vida toda numa área que 
não essa e não ter tido nenhum relacionamento direto 
com o mercado financeiro e com a relação de negóci­
os com o Banco. Nem por isso me furtarei de respon­
der às perguntas que eventualmente me forem feitas 
e tiver conhecimento do assunto. 

Entretanto, vejo nesta oportunidade o momento 
para começar a se buscar as verdadeiras causas que 
fizeram com que uma empresa que começou do zero 
e chegou a ser reconhecida como um fenômeno de 
eficácia e de eficiência, que durante 34 anos foi mo­
delo de sucesso e seriedade empresarial neste País, 
se transformar, em apenas dois ou três anos, num de­
sastre total. Começar a esclarecer os verdadeiros 
motivos que levaram um dos empresários mais reco-



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 22595 

nhecidos e admirados deste Pais, que está aqui ao e o sonho começaram a afundar, os proprietários tal-
meu lado, a ser agora transformado num verdadeiro vez tenham tentado salvar alguns viveres. Mas não 
bandido, o Inimigo público número um. podemos esquecer que foram eles os que mais per-

Gostaria de ler um artigo - não vou gastar mais deram com tudo isso, em reais/mês/pessoa. A em-
do que dois ou três minutos, Sr. Presidente. No final, presa que deve ter chegado a valer mais de R$300 
direi de quem é o artigo, porque ele, muito melhor do milhões na época, hoje vale menos R$1 ,8 milhão. 
que eu, por ter muito mais competência, o escreveu Vendo esse comportamento, o País parece es-
dizendo muita coisa que eu gostaria de dizer: tar tratando os capitães da Challenger brasileira 

"Um certo empresário brasileiro, analisando a como a Madalena, atirando pedras, esquecendo-se 
situação catastrófica do setor de habitação do Brasil- que foram eles que procuraram tirar o setor habitacio-
13 milhões de residências de déficit habitacional e um nal do buraco, sem a menor ajuda do Governo e, sim, 
sistema financeiro quebrado, o BNH - resolveu de- convencendo os mutuários dos bancos de que se tra-
senvolver uma "Challenger": 'Vou desenvolver uma tava de um bom negócio. A instabilidade econômica, 
residência que custe tão pouco quanto um automóvel a falta de mecanismos de financiamento e a fraca re-
e de manutenção também tão barata quanto'. O em- gulamentação sobre o uso dos recursos dos mutuári-
presário viu essa possibilidade porque estava impres- os foram o Iceberg do Titanic, apesar dos capitães te-
sionado com o potencial da melhoria de produtividade rem cometido alguns erros de trajetória. 
que pOderia ocorrer na construção quando compara­
do com as melhores práticas internacionais - Estados 
Unidos e Europa. Investiu mais de US$10 milhões de 
recursos próprios em pesquisas, por meio de inter­
câmbios com universidades brasileiras e empresas 
estrangeiras. Revolucionou o projeto predial, trei­
nou intensamente a mão-de-obra desqualificada do 
setor e desenvolveu materiais pré-fabricados ine­
xistentes no mercado nacional - três das principais 
causas da baixa produtividade brasileira na cons­
trução residencial. Esses projetos fizeram com que 
a empresa atingisse indices de produtividade até 
hoje não igualados por pelo menos 90% das cons­
trutoras brasileiras. 

Contudo, o ambiente onde esse empresário re­
solveu implantar essas mudanças era dos mais hostis 
do Planeta. O Brasil, no começo dos anos 90, entrou 
em recessão de Terceiro Mundo - queda de deman­
da e elevação desproporcional de juros bancários. A 
demanda por residências caiu, e com isso as vendas 
de apartamentos. A empresa, com 90% da 
mão-de-obra própria e treinada para atingir altos ní­
veis de produtividade, provavelmente optou por não 
demitir seus funcionários e continuou construindo. 
Para isso teve que aumentar seu endividamento sem 
poder repassar o custo financeiro bancário para os 
mutuários, que só podiam ter suas parcelas reajusta­
das pelo aumento do custo de material e de 
mão-de-obra da construção, o INCC. 

O Governo despreza o fato de o custo financeiro 
ser um dos maiores custos da construção. Esse des­
casamento de indices, aliado à redução da utilização 
da mão-de-obra, elevou os custos acima das receitas 
e fez com que a empresa se tornasse um "Titanic". 
Visto o fato d,~ que () casco havia sido furado e o navio 

Apesar disso tudo, como brasileiro, reconheço 
que hoje temos uma situação habitacional muito me­
lhor do que 15 anos atrás, em muito devido ao traba­
lho duro desses empresários da Encol. Sem a ajuda 
dos engenheiros da Encol, eu jamais teria consegui­
do entender como o brasileiro consegue ter uma pro­
dutividade em construção quatro vezes menor do que 
a norte-americana. 

Esse artigo foi escrito por um construtor; o nome 
dele é Eduardo Giulianini, e ele fala aqui que mandou 
esse artigo para o Estado de S.Paulo, mas, infeliz­
mente, não publicaram. 

Como os senhores viram, tenho 26 anos de 
Encol. Hoje uma pergunta muito comum que me fa­
zem, partindo do principio de que conheço profunda­
mente essa empresa, é por que uma empresa que 
durante 36 anos foi sucesso em tudo, uma empresa 
que era reconhecida pelos clientes, pelos fornecedo­
res, pelos empregados, pelo Governo, como uma 
grande empresa, cumpridora das suas obrigações tri­
butárias, trabalhistas, previdenciárias, uma empresa 
que gerou 23 mil empregos diretos, mais de 100 mil 
empregos indiretos, o equivalente à construção de 
uma cidade de mais 100 mil pessoas. A resposta é 
uma só: juros. E ai não tenho mais nada a acrescen­
tar, porque tudo foi dito pelo nosso presidente. Até 
porque também me falta competência para falar so­
bre juros. 

Entretanto, acho que tenho bom senso e certa 
ordem de grandeza. Dizem que, para se conhecer um 
gigante, basta olhar o dedo. Aqui é uma cópia da peti­
ção que a Caixa Econômica Federal encaminhou à 
Vara de Falência o Concordata de Goiânia, para hábili­
tar o sou crédito 11(, lJ.lênGÍa. Em rO~;lim(), diz o soguintfJ: 
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A Caixa emprestou para a Encol - a Caixa Eco- mente envolvidas com a minha vida pessoal e profis-
nômica, que é um organismo financeiro de fomento à sional, o fato de eu ser filho do controlador da i Encol 
produção, portanto, que deveria fazer financiamento jamais facilitou a minha carreira na referida empresa 
de longo prazo e custo baixo -, em 27 de junho de nem mesmo a ascensão dentro de sua estrutula hie-
1995, por um prazo de 90 dias, o valor de R$16,9 mi- rárquica. Na verdade, a postura adotada pela lideran-
Ihões. Agora, em 16 de março de 1999, quando ela se ça da Encol exigiu de mim que estivesse s~mpre, 
habilita à busca desse crédito, ela solicita como qualquer outro funcionário, provando a minha 
R$534.908.403,54, e a cláusula, com cinco linhas, diz capacidade técnica para o desenvolvimento das ativi-
o seguinte: Conforme comprova as planilhas de débi- dades que me eram delegadas, tendo, em linhas ge-
to anexas, Planilhas 1 e 2, na data da decretação da rais, iniciado a minha carreira como assistente e che-
falência, 16/03/99, o crédito hipotecado da declarante gado a conquistar, pela força do meu trabalho, 'o car-
importava em quinhentos e trinta e quatro milhões, go de gerente, atividade essa que desenvolvia 'quan-
novecentos e oito mil, quatrocentos e três reais e cin- do da minha demissão da empresa em maio de 1997 
qüenta e quatro centavos, que deverá ser atualizado Para que V. Ex's possam melhor comprJend~r 
monetariamente até a data do efetivo pagamento, as funções executivas que cheguei a desenvolver na 
além, é claro, dos juros e demais consectários legais Encol, gostaria de tecer um breve resumo do meu his-
e contratuais, devendo ainda ser incluídos as custas tórico profissional. 
processuais e honorários advocatfcios. 

Era o que eu tinha a dizer aos senhores. 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Com a palavra o Relator. 
O SR. RODRIGO DIMAS DE SOUZA - Sr. Pre­

sidente, eu gostaria também de apresentar umas pa­
lavras. Serei rápido. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Pois não. 

O SR. RODRIGO DIMAS DE SOUZA - Eu gos­
taria de 

apresentar umas palavras. 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Pois não. 
O SR. RODRIGO DIMAS DE SOUZA - Encami­

nharei uma correspondência em nome de V. Ex' e 
também, se me permitir, entregarei cópias aos dema­
is Srs. Senadores para que possam acompanhar a le­
itura do texto de maneira mais fácil. 

Boa-tarde. Agradeço a oportunidade de poder 
estar aqui, prestando estes esclarecimentos. Vou ten­
tar ser o mais breve possível de modo a não atrasar 
ainda mais os trabalhos. 

Exmºs Sr"s e Srs Senadores da República, é 
com satisfação que me apresento a esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito no intuito de esclarecer tudo 
aquilo que estiver ao meu alcance, seja em relação a 
minha pessoa, seja referente ao meu envolvimento 
com a construtora Encol S.A. Engenharia, Comércio 
e Indústria, bem como quaisquer outros pontos levan­
tados por V. Ex's. 

Como já deve ser do conhecimento de V. Ex's, 
sou filho do controlador da Encol, Sr. Pedro Paulo de 
Souza. Entretanto, muito diferentemente do que pos­
sa imaginar a grande maioria das '.18ssoas não direta-

Concluí o curso de Administração de Empresas 
na Fundação Getúlio Vargas, FGV, em junho de 
1990, no qual tive a oportunidade e o prazer de ser 
aluno do ilustre Senador Eduardo Suplicy, aqui pre­
sente. No mês de abril do mesmo ano ingressei na 
Encol, a fim de exercer a função de Assistente de Pla­
nejamento na Regional São Paulo, departamento 
esse responsável pelo pl~nejamento de empréendl­
mentos Imobiliários naquela cidade. No ano seguinte, 
ou seja, em 1991, fui transferido para o Departamento 
de Publicidade, assumindo o cargo de Assistente de 
Publicidade na mesma regional. Estando há dois 
anos na empresa, fui promovido em maio de 92 a Ge­
rente de Propaganda e Marketlng de São Paulo, fun­
ção essa exercida por mim até março de 94, quando 
fui transferido para a Gerência de Empreendimentos, 
que tinha por objetivo o estudo, a viabilização e o 
acompanhamento de novos empreendimentos co­
merciais e residenciais na cidade de São Paulo. O 
que veio ao encontro do meu Interesse de diversificar 
as atividades por mim exercidas dentro da empresa. 
Devo dizer ainda que, ao longo desses anos de traba­
lho na Encol em São Paulo, todas as funções exerci­
das por mim eram subordinadas ao superintendente 
e ao diretor da Regional São Paulo. 

No início de 1996, já ciente das dificuldades que 
a empresa atravessava, fui transferido de São Paulo 
para a matriz da empresa em Brasília, onde assumi o 
cargo de Gerente Administrativo da matriz e onde 
permaneci até ser demitido em maio de 97 pelo então 
Presidente da Encol, Sr. Jorge Washington de Quei­
roz. Após essa data, já de volta à cidade de São Pau­
lo, mantive com a empresa uma relação de prestador 
de serviço, desenvolvendo um trabalho de reestrutu­
ração e viabilização de empreendimentos e de lorma-
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ção 'de condomfnios, o qual se encerrou definitiva- magistrado decretou ainda a minha prisão administra-
menje em novembro de 1998. tiva, ordem essa que, felizmente, veio a ser cancela-

Dessa feita, gostaria de salientar que, nunca e da por decisão unânime proferida pela 1ª Vara Crimi-
em t~mpo algum, exerci C1ualquer cargo de diretor na nal do Tribunal de Justiça de Goiás, ao ensejo de ha-
emPresa Encol, ao contrário do que designa a própria beas corpus impetrado em meu favor. Ainda não tive 
convocação feita a mim pelos ilustres Senadores oportunidade de esclarecer os fatos que aqui relato 
para!comparecimento a esta CPI. aos Senadores ao Juízo da Falência em Goiânia, de 

Como prova das minhas declarações acima te- onde aguardo convocação para fazê-lo. 
cida~, encontra-se cópia anexa da minha carteira de Cientes de tudo acima exposto, e sobretudo do 
trab~lho. Faz-se agora neqessário esclarecer a minha meu histórico dentro da Encol, acredito que os ilustres 
parti9ipação como membro do Conselho de Adminis- Senadores tenham mais condições de bem conduzir 
tração da Encol. este meu depoimento a esta CPI. 

!"'o seaundo semestre de 1995, por razões de Sendo o que me cumpria para o momento, colo-
ordein familiar, a pedido do Sr. Pedro Paulo de Sou- co-me à disposição de V. Ex's para todo e qualquer 
za, pi!ssei a constar da rel~ção de membros do Con- esclarecimento ou detalhamento que se fizer neces-
selho de Administração da Encol, tendo dela sido ex- sário sobre os fatos ora relatados, bem como sobre 
clufdo em dezembro de 1998, conforme ata da as- quaisquer outros qUi! sejam do meu conhecimento. 
sembléia geral extraordinária de 17 de dezembro de Esperando ter contribuído dentro do possível e 
98, cyja cópia e sua respectiva publicação no Diário com a parcela que me cabe para o bom andamento 
Oficiai do Estado de Goiás também se encontram das averiguações a que os ilustres Senadores estão 
anexíls. se propondo a consumar. 

Neste ponto, faz-se necessário esclarecer que o Muito obrigado. 
Conselho de Administração da Encol existia somente O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ 
para finalidade dessa empresa satisfazer os requisl- Com a palavra o Sr. Relator. 
tos atinentes à estrutura d~ uma sociedade anônima, O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA _ Sr. Presi-
sendo a sua atuação restrita ao cumprimento de pro- dente, pedi que o Dr. Marcos Antônio Borela e o Dr. 
tocolos e burocracias e não ao exercício de qualquer Rodrigo Dimas de Souza complementassem o depoi-
função executiva, administrativa ou organizacional, mento do Dr. Pedro Paulo de Souza porque eles pas-
essas, sim, exercidas pela diretoria da respectiva em- sam a assinar esse depoimento. O depoimento passa 
presai a ser dos três. 

Ji'.lém disso, de acordo com os estatutos da 
Encol! não se fazia neces~ária a presença de todos 
os me.mbros do Conselho de Administração nas res­
pectivas reuniões, nem mesmo de todas as assinatu­
ras nas suas atas e livros, para que os atos dali decor­
rentes fossem plenamente válidos e eficazes. 

Por essas razões e principalmente pelo fato de 
jamais ter exercido qualquer cargo efetivo de coman­
do naquela empresa, a minha atuação como membro 
do seu Conselho de Administração foi a menor possf­
vel, tendo ao longo desses três - que formalmente o 
compunha -, lembrança de somente ter participado 
de umfl reunião e assinado apenas uma ata, ambas 
justamente relativas ao desligamento do Sr. Jorge 
Washington da empresa. 

Não obstante os fatos relacionados acima, o 
ilustre 'Sr. Juiz da Vara de Falências e Concordatas 
de Goiânia, Dr. Adenir Passos de Oliveira, na sua 
sentença de falência da Encol, considerou-me mem­
bro do atual Conselho de Administração da empresa 
e Incluiu-me no rol daqueles decretados falidos. Ade­
mais, não posso deixar de comentar que o aludido 

Eu vou fazer as perguntas, Sr. Presidente, sem­
pre ao Dr. Pedro Paulo de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Eu vou pedir novamente ao Dr. Pedro Paulo que tro­
que de lugar, porque o nosso microfone exige que o 
depoente esteja bem próximo, senão a gravação fa­
lha. 

o SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O depoi­
mento pode ser complementado pelos demais depo­
entes. 

Eu havia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, junta­
mente com o Senador Carlos Bezerra, preparado 
uma série de perguntas, mas eu quero abandoná-Ias 
e me cingir ao depoimento do Dr. Pedro Paulo de 
Souza. 

Dr. Pedro Paulo de Souza, a Encol tem 35 anos, 
até 1994 o senhor mantinha bom relacionamento com 
a diretoria do Banco do Brasil? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Sempre 
mantive com a diretoria do Banco do Brasil um exce­
lente relacionamento, porque além do mais era dito a 
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mim que a Encol era a empresa privada nº 1 do Dlstri- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Eu queria 
to Federal em contas com o Banco do Brasil. perguntar ao Senhor. Quando a Encol lançou as de-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor bêntures, quem coordenou esse lançamento? Qual 
mantinha ligações por telefone, comunicava·se com o foi o Banco coordenador das debêntures? O senhor 
banco, freqüentemente com a diretoria, atendia seus lembra? 
telefonemas normalmente até 94? O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - O meu re- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor se 
lacionamento sempre foi com a gerência do Setor de lembra qual foi o agente fiduciário? 
Indústria, do SAI, e com o Superintendente. Dificil- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não me 
mente eu me relacionava com a Diretoria, porque as lembro. 
propostas de operações eram encaminhadas, por sis- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E quem lan-
temática do Banco, através da gerência e a Superin- çou? 
tendência e a Diretoria me davam a resposta das pre- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não me 
tensões aprovadas ou não. lembro. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Em particu- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Eu pergun-
lar, com o Sr. Caetano, o Sr. Edson Soares Ferreira? taria ao Dr. Marcos Antônio Borela e ao Dr. Rodrigo 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, o Se- Dimas de Souza. Não lembram também? 
nhor me falou até 1994. Eles entraram, parece-me, O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA - Sena-
em fevereiro ou março de 1995. dor, no meu caso, não é questão de lembrar. Exata-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E nessa mente como coloquei na minha explanação inicial, 
época, o Senhor mantinha bom relacionamento com como trato de uma área totalmente fora da área finan-
eles? ceira, simplesmente eu não participava desse tipo de 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Eu já co- operação. É até uma informação que não é difícil de 
nhecla o Sr. Edson Ferreira de Nova Iorque. O Caeta- buscar, mas não tenho a informação das perguntas 
no, ele, em Nova Iorque, numa oportunidade em que que o senhor fez ao Dr. Pedro Paulo. 
estive lá, era o representante do Banco para a área O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E o Dr. Ro-
de leaslng, se não me engano. Estive com ele, almo- drigo Dimas de Souza? 
cei com ele, um ou duas vezes no máximo, acho que O DR. RODRIGO DIMAS DE SOUZA - Não te-
foi uma vez, e depois estive com ele por algumas ve- nho conhecimento, Senador. 
zes no Banco do Brasil. Com o Sr. Caetano estive so- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E eu gosta-
mente aquela vez que citei, onde ele quis que a Encol ria de perguntar ... 
abrisse o capital para o mercado internacional. Gos- O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Relator, 
taria de dizer, neste momento, que, pelo que li nos Jor- permite-me? O Dr. Borela, disse, com muita proprie-
nals, o próprio Banco do Brasil quis colocar no merca- dade, que essa é uma informação que é fácil de se 
do 8 bilhões de reais e não conseguiu colocar, pare- buscar e que depois pode ser remetida, porque é im-
ce-me, nenhuma ação. O Tesouro Nacional entrou portante para nós. 
para aportar esse 8 bilhões de reais para o Banco do O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sim, mas eu 
Brasil. gostaria de perguntar. O Banco do Brasil comprou de-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E o Sr. Ma- bêntures? O senhor negociou essas debêntures com 
noel Pinto? O senhor tinha bom relacionamento com o Dr. Jair Bilachi, da agência? 
ele? O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Ele 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Eu só ti- não teve nenhuma participação. Não posso afirmar 
nha relacionamento, tanto com o Jair quanto com o categoricamente, mas tenho a impressão ... 
Sr. Manoel Pinto, relacionamento comercial. Nunca Essas debêntures, parece-me, provavelmente, 
estive na casa de um nem do outro e eles também foram negociadas com o Sr. Roberto Barroso, que era 
nunca estiveram na minha casa. Não tínhamos qual- Diretor do B.B. Investimentos, uma coisa assim. 
quer relacionamento. Mesmo profissional, não me re- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Sim, a 
cordo de ter almoçado ou Jantado com qualquer um BB-DTVM. 
dos dois, para o Senhor entender a posição, que era O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Exato. E as 
só prOfissional. Multas vezes, eu me encontrava com debêntures foram pagas? Foram resgatadas? E o va-
eles num coquetel ou coisa assim e conversávamos lortotal, V. S' se lembra, do lançamento, 500 milhões, 
alguma coisa. Só isso. um bilhão? 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 22599 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, não. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA-Quero saber 
O valor das debêntures devia ser na ordem de uns 40 desse recebível que V. S' tem para o futuro qual seria 
a 60 milhões na época. mais ou menos o lucro disso? 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' Ilão O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Seria na 
sabe se foram resgatadas? faixa de uns R$500 milhões. 

O SR. PEDRO P~ULO DE SOUZA - Não: não O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' pode 
!oram resg~tadas e hOJe fazem parte de crédito Junto me dizer qual o prejuízo que teve na Nigéria, mais ou 
a massa falida. _ _. menos. V. S' tem, recebíveis na Nigéria, pelos cálcu· 

O SR. JOAO ALBERTO SOUZA - Nao tinha los, mais de US$1 bilhão, o que representa hoje, pelo 
garantia. As debêntures não foram lançadas com ga· câmbio, tem a receber lá em Reais, mais de R$2 bi-
rantias conforme determina a lei? Ihões. ' 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Pare- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Hou-
ce-me que as garantias eram os ativos da Encol. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Estou lhe fa­
zendo esta pergunta porque Isto é um ata, estamos 
gravando e vamos depois, em função de outros depo­
imentos, que são depoimentos comparativos, não me 
interessa nem contrapor a que V. S' está dizendo. 

E o capital próprio da Encol até 1994, V. S' se 
lembra de quanto era? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA .- O nosso 
patrimônio líquido que consta de balanço, em dezem­
bro de 1994~a de R$250 milhões. E temos na nos­
sa atividade, de incorporadora e construtora, uma 
conta que é chamada de REF ou Resultado de Exer­
cícios Fuluros. Em dezembro de 1994 esses resulta­
dos, que são resultados que somariam ao patrimônio 
líquido, mas eles aqui não estão considerados impos­
tos ou qualquer outra despesa, que atribuo ser de 
50%, o valor exato dele era de R$784.563 milhões. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Recebíveis? 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Isto 

de Resultados de Exercicios Futuros. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Positivo? lí­

quido? 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Líquido. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Quer dizer, 

V. Sª, em Exercicios Futuros, teria esse valor, R$750 
milhões, mais ou menos? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - De obras 
já contratadas, de clientes já contratados. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sim, e o que 
resultaria em lucro líquido desse total? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Acredito 
que nós poderiamos tirar desse total provavelmente 
30% a 35% de redução e que daria a possibilidade do 
lucro líquido. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Num investi­
mento de 700 milhões V. S' teria um lucro de 70%? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, não 
é investimento. Isso aqui já é lucro, só que este é um 
lucro bruto, não está reduzido de imposto aqui. 

ve um engano. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' disse 
US$1 bilhão. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, disse 
US$1 milhão e meio. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Ah, um mi­
lhão e meio? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Um mi­
lhão e meio que foi depositado no Banco para ser re­
metido para as ... 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA- Quer dizer, V. 
S' não teve prejuízos lá? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, o 
prejuízo nosso foi pequeno. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Um milhão e 
meio de dólares, não há prejuízo em função do que 
estamos dizendo. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - O valor 
das obras é que era de US$200 milhões, o valor das 
obras. Agora, de prejuízo, o que podemos estimar tal­
vez seja uns 700 a 800 mil dólares. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Um milhão e 
pouco, não é grande coisa. 

Pedi à assessoria para fazer o cálculo, realmen­
te o Banco do Brasil cobrou juros de 10% ... Banco do 
Brasil não, V. S' falou numa divida numa dívida de 16 
milhões, que foi a 535, isso representa juros, em 42 
meses, de 10% ao mês. O Banco do Brasil talvez não 
tenha cobrado juros tão elevados, porque, pela rela­
ção que V. Sª me deu aqui, de 1994, 1995 e 1996, de­
pois as amortizações e hoje a dívida está em 300 e 
poucos milhões. 

Pergunto-lhe: quando o mutuário atrasava uma 
prestação, a Encol cobrava multas e juros? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - A Encol 
normalmente cobrava alguma coisa de juros, mas , 
nunca nada representativo nem parecido com o que ' 
estava-nos sendo cobrado. 
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o SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' não re­
passava ao mutuário o atraso dele em função dos Ju­
ros cobrados pelo Banco? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Pos­
so garantir a V. Ex' que não repassava. 

Eu queria esclarecer o seguinte: os contratos 
com nossos clientes normalmente eram em INCC, 
que era a variação do custo de construção. Para que 
V. Ex' entenda o que é uma posição de um empresá­
rio junto a seus clientes, ocorreu num desses planos 
passados, não lembro qual, uma situação inversa, 
onde a correção legal para o cliente foi muito além da­
quilo que seria justo e correto. Tive a preocupação de 
identificar todos esses clientes que foram onerados 
injustamente por um plano, os quais mudaram o con­
trato deles, alterando para menos - e tenho várias 
testemunhas desse procedimento, que deve ter sido 
em 1988, ou em 1987, não sei, tantos planos tivemos. 
Fiz questão, sem que os clientes cobrassem, de fazer 
essa devolução ou a correção justa, porque aquele 
dinheiro não me parecia pertencer à Encol e sim ao 
cliente. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Pedro 
Paulo, vamos nos restringir a 1994, porque até 1994 a 
situação da empresa era excelente, era ótima, segun­
do V. S' aqui mesmo disse. Fiz questão de anotar ... 
Então vamos conversar com a empresa. V. S' falou 
até situação espetacular em 1994. Então vamos con­
versar de 1994 para cá. 

Gostaria de entender um pouco: quando V. S' 
lançava um prédio, o cliente comprava na planta? 
Não era com o dinheiro do cliente que V. S' construra 
esse edilíclo? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Ele com­
prava na planta. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Pagava logo 
uma entrada. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Pagava a 
entrada, o sinal e ia pagando as prestações. Mas, 
normalmente, as prestações, até a entrega do aparta­
mento, não davam para cobrir a despesa do custo da 
construção. Ar entrava um aspecto muito importante, 
que foi abordado: a obra ficava pronta e, pelo nosso 
contrato, o cliente era obrigado a conseguir o financi­
amento junto ao banco. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas o se­
nhor não repassava quase imediatamente isso à Cai­
xa Econômica? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, o se­
nhor me permite explicar. A obra pronta ... 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Não, na 
planta, quando ele comprava ... 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Ele teria 
que buscar o financiamento junto à Caixa Econômica 
ou a qualquer outro. Acontece o seguinte, que, nor­
malmente, o sistema estava fechado; o Sistema Fi­
nanceiro de Habitação estava fechado, no Itaú, no 
Bradesco, na Caixa Econômica. E quando eie não 
conseguia, eu estava com o apartamento pronto, e 
ele não podia me pagar porque não tinha financia­
mento e não tinha conseguido. A minha única saída 
para resolver o problema era a empresa mesmo fi­
nanciar para o cliente. Alguns, por dois; outros, por 
três; outros, por quatro; cinco e até seis anos. Financi­
ar diretamente. São aqueles recebíveis a que me re­
feri, que o Banco do Brasil ficou com 3 milhões e 600 
e nos liberou 2 milhões e 700. Ficamos com aproxi­
madamente 60 milhões desses recebíveis na mão e 
não conseguimos descontar em qualquer instituição 
bancária, dada a insegurança do sistema financeiro 
brasileiro. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas o se­
nhor disse aqui que, em 94, o senhor tinha de resulta­
do 250 milhões; e a receber, quer dizer, futuro, 500 
milhões. Quando o senhor lançava o ediffcio, qual era 
a participação própria da empresa? 10%, 5% ou era 
só de capital, indo buscar nas entidades financeiras? 
A Encol não bancava nada ou tinha que buscar nos 
bancos esse dinheiro? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Todo re­
curso da Encol estava investido ou em equipamentos. 
ou em instalação, ou em terrenos, ou numa série de 
situações. E, evidentemente, tlnhamos, naquela épo­
ca, em dezembro de 94, aproximadamente uns 50 ou 
60 empreendimentos financiados por vários bancos, 
menos pela Caixa Econômica. Não tínhamos nenhum 
financiamento pela Caixa Econômica. Então, tínha­
mos, como eu disse, R$190 milhões de financiamen­
tos, de Itaú, de BCN, de Bradesco, de vários bancos­
tenho aqui a relação. Mas com a Caixa Econômica 
não tinha nenhum. Foi quando fui ao Senhor Presi­
dente da República e solicitei que Unhamos que sair 
de operações de curto prazo para alongar a nossa dí­
vida, que Sua Excelência nos concedesse que a Cai­
xa Econômica nos financiasse os 50 ou 60 empreen­
dimentos. Aquele financiamento daria para resolver 
totalmente o problema dos nossos clientes e dos nos­
sos funcionários. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E ai qual foi 
o resultado? Não saiu? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não saiu 
um financiamento, e eu já relatei esse assunto. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA -- Dr. Pedro Paulo, 
eu queria aproveitar a oportunidade das perguntas do 
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Relator e a gentileza de S. Ex' para fazer uma indaga- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Passar 
ção, que é uma coisa que me preocupa. 

Vi que V. S' destacou sempre a sua preocupa­
ção com o comprador, com o usuário. Nessas opera­
ções, em qualquer delas que tenha havido, a Encol 
deu como garantia imóveis que já estavam com pro­
messa de venda? Quer dizer, recebeu a entrada, o si­
nal ou o que for, pagou várias prestações e, em um 
determinado momento, a Encol, para levantar dinhei­
ro, deu como garantia imóveis que já estavam vendi­
dos, vamos dizer assim? Primeiro, sim ou não? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Sim. 
O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Sim. A minha se­

gunda pergunta: isso é um procedimento normal no 
mercado imobiliário? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Sim. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA-Porque, ontem, o 

Diretor do Banco do Brasil, o Superintendente, Dr. 
Manoel Pinto, disse que em nenhuma operação do 
Banco do Brasil houve qualquer garantia desse tipo; 
que não houve; e assegurava que as garantias não ti­
nham. Não é nem ... 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Para o 
Banco do Brasil, provavelmente não, por exigência do 
banco. Mas o que estou dizendo sim é pelo seguinte: 
temos um contrato padrão, com o qual operamos. Do 
contrato de promessa de compra e venda que assina­
mos com o nosso cliente consta uma cláusula de que 
ele está ciente de que aquela fração ideal, aquele 
imóvel que ele está adquirindo pode ser dado em hi­
poteca para alavancar recursos para a empresa. 
Então, de todos os nossos contratos assinados cons­
ta essa cláusula. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - E os usuários ad­
quirentes eram devidamente esclarecidos da existên­
cia dessa cláusula? 

OSR. PEDRO PAULO DE SOUZA- Totalmen-
te. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Totalmente. E 
com ela concordavam? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É porque 
nós Unhamos, como eu já disse, setecentos empre­
endimentos em andamento e somente cinqüenta ou 
sessenta financiados, o que era muito pouco. Então, 
na hora em que aparecia oportunidade de buscar 
esse financiamento, já Unhamos autorização do clien­
te, embora ele vendido. Nós buscávamos, então, o fi­
nanciamento. 

Isso é prática de mercado. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - E isso, certamen­

te, deu causa a que muitos clientes não tenham podi­
do ficar com seus imóveis. 

suas escrituras. 
O SR LÚCIO ALCÂNTARA - Imóveis que, às 

vezes, constitulram o sonho de uma vida inteira, alie­
nando, poupando. 

Então, agora, para concluir. Como conhecedor 
do mercado, por que nunca se adotou um seguro 
para isso? Qual é a dificuldade, qual é a razão para 
não se adotar um seguro que dê a garantia máxima 
na aquisição do imóvel, nessas condições? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É. A 
Encol, como as outras empresas, pelo menos que eu 
saiba - a não ser desse problema para cá, a coisa já 
cOmeçou a mudar - nunca operou com seguro nesse 
caso, porque o patrimônio líquido da empresa era mu­
ito grande, Unhamos uma posição extremamente 
tranqüila e a confiabilidade dos clientes, porque tra­
balhamos durante trinta e cinco anos sempre entre­
gando pontualmente os nossos imóveis. Então, não 
nos preocupávamos com a parte de seguro. 

Provavelmente, uma empresa que está inician­
do ou vai fazer o seu primeiro lançamento poderia 
buscar isso, más não era praxe na Encol. Nós nunca 
fizemos esse tipo de financiamento e não é praxe de 
mercado. 

O SR. JOÂO ALBERTO SOUZA - Mas, Dr. Pe­
dro Paulo, nós tivemos dois depoimentos ontem, 
aqui, um dos quais afirmava que a Encol enganou o 
Banco do Brasil quando deu em garantia o Centro 
Empresarial Norte, fazendo uma ressalva. Excluiu 
apenas uma sala, a 728 Ala B, que pertencia, que es­
tava no nome da própria Encol. Só que esse Centro 
Empresarial Norte estava vendido e quando o Banco 
do Brasil foi ao cartório, não pôde fazer a penhora 
dessa garantia, porque já estava vendida pela Encol. 

Essa foi uma afirmação feita aqui, ontem. V. S' 
a desconhece? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Eu desco­
nheço essa operação com o Banco do Brasil, porque 
eu não a fazia. Quem fazia essa operação era o dire­
tor financeiro ou um gerente financeiro que era conta­
tado. Mas me parece que o Marcos Borela tem algu­
ma informação a mais. Ou não? 

O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA- Pois 
não. Não tem problema. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - O Dr. Mar­
cos Borela tem informação. 

O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA - Sena­
dor, a respeito desse fato especifico até não tenho co­
nhecimento, mas assisti, ontem, à exposição da mai­
oria dos depoentes que aqui estiveram. Por dedução, 
da mesma forma que tom essa informação que V. Ex· 
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está colocando, que eu não ouvi e deve estar grava- do Brasil. Então, isso é que deu o grande problema na 
da, eu ouvi uma, me parece do Sr. Jair Bilachi, dizen- Encol. 
do que esse empreendimento em questão, Centro O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr.' Presi-
Empresarial Norte, foi dado ao Banco do Brasil quan- dente, para complementar, gostaria de perguntar ao 
do ainda terreno. E também não é próprio se dar em Senador Carlos Bezerra, que é quem trabalha comi-
garantia mesmo empreendimentos em construção, já go, se ele teria alguma coisa a complementar. 
que o contrato de promessa de compra e venda per- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ 
mite, a construção; dá-se o terreno em cima do qual Senador Carlos Bezerra. 
está sendo feita a construção. O SR. CARLOS BEZERRA - O senhor compa-

Então, não teria nem cabimento - e até por uma rou a situação da Encol à dos bancos, por ocasião do 
questão de bom senso talvez - de 300 salas se tirar Proer. O senhor disse aqui "maquiagem", foi o termo 
uma, pois uma sala dessa deve custar, por ordem de que V. S' usou. Comparação interessante. Mas o se-
grandeza, talvez, R$30 mil a R$40 mil. nhor deve saber que os bancos que tiveram problema 

Só queria "~rescAntar que também ouvi o Sr. com o Plano Real vinham fazendo "maquiagem" nos 
Jair Bilachi - não sei se ele, acho que sim - dizendo seus balanços. A Encol, porventura, estava também 
que esse terreno foi dado em garantia quando ainda "maquiando" o seu balanço? 
terreno vago, que depois a Encol fez o lançamento e O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. A 
hipotecou - o terreno já estava hipotecado -, e, por- Encol nunca "maquiou" balanço. O mesmo critério 
tanto, as frações ideais estavam hipotecadas quando nós sempre adotamos da mesma forma - está aqui 
ela fez o registro da incorporação. com todas as notas explicativas dos diversos itens-, 

Só para poder tentar esclarecer. e não tem nenhuma "maquiagem". 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA _ Mas não fi- O que eu disse aqui é que, como o banco, uma 
cou hipotecado. Ele disse aqui, nós podemos ver a empresa que vende apartamento na planta, o cliente 
gravação. Mas não tem problema nenhum, porque, quer ver a sua obra sendo desenvolvida. Então, preci-
evidentemente, nós vamos depois confrontar os de- sa de credibilidade. Se a obra pára ou reduz o ritmo, 
poimentos aqui dados. ele também pára de pagar e começa a buscar alguma 

solução. E o descasamento que ocorreu entre o que 
cobrávamos dos nossos clientes, que era o normal, 
que era o custo da variação do custo de construção, 
contra esse custo exorbitante que veio após o Plano 
Real, especialmente por aquela medida tomada pelo 
Ministro Ciro Gomes em outubro de 1994, em que de­
veriam ser pagos também empréstimos compulsóri­
os. 

Sr. Presidente, eu gostaria de fazer as pergun­
tas finais. 

Dr. Pedro Paulo, o senhor não acha que a Encol 
alavancou além da sua capacidade financeira, e o 
que aconteceu com ela é porque ela não tinha capaci­
dade financeira própria para gerir tantos empreendi­
mentos? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Sincera-
mente, Senador, eu não vejo a coisa por esse aspec­
to, porque se o senhor analisar aquela situação, em 
que eu disse que o custo total das nossas obras a se­
rem realizadas seria de um bilhão e quatrocentos ou 
um bilhão, quatrocentos e cinqüenta, e nós já tínha­
mos de recursos próprios aqueles duzentos e cin­
qüenta mais os quinhentos - setecentos e cinqüenta 
- nós não estávamos em qualquer aventura. O que 
não dava era para nós suportarmos, durante anos, 
um juro da forma com que foi colocado aqui. E, princi­
palmente, não é só o juro - é isso que eu queria res­
saltar -; foi a postergação feita pelo Banco do Brasil 
durante mais de dois anos, onde cada ação da Encol, 
o Banco do Brasil nos impedia, como foi o caso do 
Banco Itaú,que citamos, como foi o caso do Pactuai, 
que contratamos, foi o caso dessa memória técnica, 
em que não houve cumprimento por parto do Banco 

O SR. CARLOS BEZERRA - Parece-me que 
estamos conscientes da leviandade do Banco do Bra­
sil nesse caso da Encol; penso que é um dos grandes 
responsáveis. Mas também há aqui um relatório do 
Banco do Brasil que aponta num sentido diferente da 
afirmação de V. S'. Esse relatório é de março de 1995 
e diz que o Indice de participação do capital de tercei­
ros revela uma estrutura de capital bastante desfavo­
rável. 

Vai além o citado relatório: afirma que as de­
monstrações financeiras apresentadas não espelham 
a real situação econômico-financeira do grupo, tendo 
em vista que, pelas informações gerenciais examina­
das, constatou-se a utilização de custos orçados ge­
ralmente superiores aos efetivamente incorridos, 
além de outros artiffcios contábeis, a fim de atender 
aos interesses da empresa quanto ao planejamento 
tributário. Loia ·se sonegaçào. 
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Além disso, a revista IstoÉ, de 27 de março de crédito na empresa e não quis retirar, porque a em-
1997, noticiou que a auditoria realizada pela Consul- presa estava em dificuldades, em valores daquela 
toria Delois, que V. S' já citou, constatou inúmeras ir- época, mais de R$7milhões de dividendos e de valo-
regularidades legais, contábeis e gerenciais, quais res que eu tinha ... 
sejam: a) movimentação pelo Caixa 2 de cerca de O SR. CARLOS BEZERRA - A empresa não ti-
R$300 milhões por ano; b) empréstimos concedidos nha caixa dois, então? V. S' nega isso? 
ou pagos a irmãos de V. S' sem os registros aproprla- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não tinha 
dos; c) transferência de uma das duas únicas empre- caixa dois. 
sas lucrativas do Grupo Encol para a filha de V. S', O SR. CARLOS BEZERRA - A empresa nunca 
sem que nada fosse pago ao grupo; d) evasão fiscal; emprestou para seus irmãos, nada? 
e) venda de mais apartamentos do que os que esta- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, o 
vam sendo efetivamente construídos. que aconteceu com um irmão meu é que nós tinha-

O que V. S' tem a dizer sobre tudo isso? mos um fornecedor de São Paulo que queria comprar 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Esse rela- um avião e o meu irmão tinha adquirido um avião 

tório a que essa revista se refere não tem nada de re- Cessna, não sei, um avião fabricado no Brasil. Seria 
alidade. São informações da própria revista. A revista um avião fabricado no Brasil, num consórcio. Então, 
Veja publicou que a Encol remeteu para o exterior conversando com esse pessoal, eles queriam um 
R$1,5 bilhão ou US$1,5 bilhão. avião e eu resolvi passar esse avião do meu irmão 

O SR. CARLOS BEZERRA - Mas esse é o rela- para esta empresa de São Paulo. E ele deu prazo 
tório do Banco do Brasil. para a Encol pagar para ele de 60 e de 90 dias. Fiz foi 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Baseado um bom negócio para a Encol. Não foi negócio de re-
num relatório ... Não vejo como o Banco do Brasil passar dinheiro, nunca houve isso, porque, se eu qui-
pode estimar que estamos superfaturando o valor das sesse fazer isso, eu faria de uma forma legal, repas-
nossas obras, primeiro porque estávamos com obras sando o que era direito meu, repassando o que era di-
em 60 cidades diferentes. Como é que um analista . reito da minha mãe, que é acionista na empresa e que 
pode falar isso? Se estivéssemos superfaturando tem dinheiro bloqueado lá. Minha própria mãe tem di-
urna obra, estarfamos, provavelmente, reduzindo a nheiro bloqueado junto à massa falida. Eu não preci-
nossa margem de lucro, que seria para uma sonega- saria buscar esse tipo de artifício. 
ção. Nesse caso, apresentamos um resultado de O SR. CARLOS BEZERRA - O que V. S' vaifa-
R$42 milhões - como afirmei aqui para V. Ex's - em zer com essa empresa de consultoria? Vai proces-
1994. sá-Ia, então? Porque as afirmações aqui são graves. 

Então, a esse relatório do Banco do Brasil não O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Eu tenho 
dou nenhum valor. Se o banco tivesse qualquer as- aqui ... 
pecto negativo contra a empresa, penso que ele de- O SR. CARLOS BEZERRA - Essa empresa, 
veria discutir claramente com a empresa aquele pro- então, é muito irresponsável. 
blema: "Olha, está havendo isto e aquilo. Qual a expli- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Irrespon-
cação de vocês. Por que está acontecendo isso?". sável, na minha avaliação, foi quem divulgou este re-

Quando ocorreu, em Londres, o fato relativo às latório e divulgou para a imprensa. 
empresas Encol Internacional e OI< e às empresas O SR. CARLOS BEZERRA - Quem foi que 
em parafsos fiscais, eles simplesmente deduziram comprou o avião? Quem é que comprou o avião? 
que essas empresas estavam funcionando. E, na rea- Qual a empresa ou a pessoa física que comprou o 
IIdade, foi coisa que aconteceu em 1982. avião? 

Então, são coisas desse tipo que não... O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Foi uma 
O SR. CARLOS BEZERRA - Então, V. S' não empresa de São Paulo, não me recordo o nome da 

passou hotel para sua filha, não fez nada disso? empresa agora. Mas posso verificar e encaminhar. 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, isso, Agora, o que eu queria mostrar para os senho-

aí, eu explico. A parte de uma administradora de ho- res era o seguinte: em todas as folhas do relatório da 
tel, eu mandei avaliar - foi negócio de cento e poucos Deloille(') a que ele se refere, carimbaram isto aqui: 
mil reais -, eu paguei esse valor dessa empresa. Eu "Rascunho, somente para discussão. Esse relatório 
detinha 84% da empresa, paguei esse valor e hoje está sujeito a revisão e possíveis alterações. Deve 
essa empresa nem existe mais. O fato é que o que ser devolvido a Deloille Touche Tohmatsu, não po-
aconteceu ... Para se ter lima idéia, o que elltenho de dendo ser reproduzido sob nenhuma forma, sem a 
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sua permissão. Não sendo devolvido, deve ser des- estávamos com mais de US$60 milhões e que pode-
truído após a sua emissão do relatório final. " ria transformar aquilo em dinheiro - de crédito com os 

Então, o Presidente, que teoricamente eu esco- clientes, de obras concluídas -, e se ele teria alguma 
Ihi, pegou isto aqui, sem o meu conhecimento, porque sugestão de como poderíamos operar isso. Esse foi o 
eu poderia explicar para ele, como estou explicando tratamento que nós tivemos no exterior. 
aos senhores, e o que aconteceu? Ele, slmplesmen- O SR. CARLOS BEZERRA - Esse Diretor 
te... Edson foi um dos responsáveis pela liberação da hi-

O SR. CARLOS BEZERRA - Não, mas quero poteca sobre o Ramada. 
saber sobre os "flnalmentes". Esses "entretan- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É, o Ra-
tos" ... Aqui, afirma-se que a empresa tinha um caixa mada Inn. 
dois, que desviava trezentos milhões por ano, que V. O SR. CARLOS BEZERRA - Pelo que consta 
S' emprestava dinheiro para seus Irmãos, que desvi- aqui na CPI, V. S· tinha um convívio, depois que ele 
ou parte do patrimônio da empresa para sua filha. V. velo para o Brasil, mais íntimo com ele, de freqüentar 
S· nega todas essas informações apresentadas por a sua casa, ele freqüentar a sua, social. 
essa empresa de consultoria. São afirmações graves, O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Nunca es-
gravíssimas, que depõem contra a sua Idoneidade e tive na casa dele, e ele nunca esteve na minha casa. 
a idoneidade da empresa. Então, acho que quanto a Acontece o seguinte: que uma coisa que foi feita ... e 
isso aqui cabe, Inclusive, uma providência legal con- eu fiz o relatório aqui é que, se houve a liberação, que 
tra essa empresa de consultoria. não me recordo da ... se houve a liberação da hipoteca 

OSR.PEDROPAULODESOUZA-Eunãoco- do terreno do hotel, é porque houve o pagamento 
nheço todos os termos do relatório, mas posso garan- para o Banco do Brasil da amortização de R$18 ml-
tir para o sénhor que,dlflcllmente, essas afirmações Ihões. Ele, então, nós substituímos ... 
estão nesse relatório. Houve deduções do Sr. Jorge O SR. CARLOS BEZERRA - E o hotel foi vendi-
Washington Queiroz quando houve um pagamento do por 55 milhões. 
de R$250 mil para o meu Irmãói correspondente à O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Foi vendi-
parcela do avião, cuja venda tinha sido feito a esse da uma parte, porque, depois, o valor do hotel era de 
empresário de São Paulo. mais de 100 milhões - 50%. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Esse aftalr Banco O SR. CARLOS BEZERRA - E o restante do di-
do Brasil/Encol está cheio de forças ocultas, de coi- nheiro? 
sas ... Os funcionários do Banco do Brasil não devem OSR. PEDRO PAULO DE SOUZA-Quanto ao 
nada e foram punidos, não é? Agora, essa consultoria restante do dinheiro, a própria Funcef acabou entran-
faz essas afirmações, e V. S'. nega a veracidade das do para a conclusão do empreendimento e entrou 
afirmações. É uma situação multo confusa, porque há com o restante do recurso para a conclusão do hotel. 
suspeita pública de que funcionários do Banco do O/SR. CARLOS BEZERRA - A empresa rece-
Brasil poderiam ter-se enriquecido nessa questão beu 55 milhões pelo Ramada? 
Encol/Banco do Brasil. Poderiam ter levado vanta- i O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Ramada 
gemo A CPI pretende apurar tudo Isso e gostaria de Inn: 
ter a colaboração de V. S'. nesse sentido. ' O SR. CARLOS BEZERRA - Destinou 16 mi-

V. S' já falou, por exemplo, sobre o Diretor ! Ihões para o Banco do Brasil. 
Edson, do Banco do Brasil, quem conheceu em Nova! O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - 18. 
Iorque. O SR. CARLOS BEZERRA - 18. O restante do 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Em Nova 
Iorque. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Antes de ele ser 
diretor aqui, no Brasil? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Antes de 
ele ser diretor. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Quantas vezes o 
senhor esteve com o Diretor Edson no exterior? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Eu estive, 
provavelmente, duas ou três vezes. Eu estive no Ban­
co e, inclusive, mostrei para ele a nossa situação: que 

recurso veio para a empresa? 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Uma 

parte foi para a Caixa Econômica. e a outra parte para 
a empresa. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Quanto foi para a 
empresa? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Para a 
empresa, deve ter Ido em torno de 17 milhões mais ou 
menos, 16 a 17 milhões. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Como a empresa 
utilizou esse dinheiro? 
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O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Pagando Sr. Edson e para o Sr. George Washington de Quel-
os seus compromissos. Pagando os seus compro- rós, interventor da Encol em 1997 uma parte da em-
missos. presa por um contrato em particular. 

O SR. CARLOS BEZERRA - V. S" conhece... Por Isso estou fazendo essas perguntas a V. SR. 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA- E nós, evi- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA-Isso não é 

dentemente, naquele momento, amortizamos o Ban- verdade. Talvez seja uma confusão no seguinte. Eu 
co do Brasil, amortizamos a Caixa Econômica e flze- çllsse aqui que em maio de 97, por Imposição do pool 
mos operações de pagamentó para clientes, para for- de bancos liderado pelo Banco do Brasil para que fl-
necedores e para empregados. zesse o financiamento para a Encol que eu caucio-

O SR. CARLOS BEZERRA - Carlos Alberto nasse a totalidade das minhas ações para o Sr. Geor-
Albiero, V.S" conhece esse cidadão? ge Washington e Antônio Masarl e euJiz, por escritura 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Eu conhe- pública, esse caucionamento dessas ações por cinco 
ci Albiero, eu o conheci aqui muito superficialmente, anos. Quer dizer eu estava entregando a empresa 
quando ele trabalhou, parece-me, na agência do SIA, desde que eles conseguissem o financiamento para 
em um períOdO muito curto. Eu queria esclarecer para os nosso clientes. 
o senhor que eu não freqüentava muito o Banco. Nor- Eu não teria mais uma ação da Encol durante 
malmente, essas operações eram conduzidas ou cinco anos, se eles transformasse em pó eu perderia 
pelo diretor financeiro ou então pelo gerente financei- tudo, mas os clientes, não. Esse foi a minha atitude. 
ro, e, muitas vezes, era em algum coquetel ou coisa Talvez houvesse qualquer confusão com relação a 
assim que eu me encontrava com essas pessoas. esse caucionamento que foi feito por escritura pública 

O SR. CARLOS BEZERRA - Em algum mo- em um cartório de São Paulo. 
mento, a Encol fez alguma operação financeira, imo- Não é o Sr. Edson, não. Foi o Sr. George Was· 
biliária ou financeira com o Sr. Edson Soares Ferrei- hington de Queirós e o Sr. Antônio Masari. 
ra? O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Ne- Com a palavra o Relator. 
nhuma operação financeira nós fizemos com o Sr. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presl-
Edson Ferreira. dente, eu só gostaria de ler aqui para o Sr. Pedro Pau· 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ele não tem ne- lo de Souza um documento do Cartório do 22 Otrclo 
nhum imóvel adquirido da Encol? do Registro de Imóveis do Distrito Federal: 23 de 

O SR PEDRO PAULO DE SOUZA - Que eu sa- maio de 1995, Livro n2 25, é com referência ao Centro 
iba, não. Não tem, eu acredito que não tenha e não te- Empresarial de Brasflla, quando ele é hipotecado ao 
nho qualquer ... não tenho conhecimento do Sr. Mano- Banco de Investimento. Diz o seguinte: 
el Pinto e nem do Jair Bilachi, e o nosso relaciona- " ... com exceção da sala 728, do 72 pavimento, 
mento, não só com o Banco do Brasil, mas com todas do bloco "B", e sua correspondente fração Ideal do 
as instituições era de extrema correção. Os bancos, terreno ... " 
inclusive, em 1994, antes dessa atitude tomada pelo E essa sala pertencia à Encol. Estou dizendo 
atual, na época, o Ministro da Fazenda Ciro Gomes' porque aquilo que eu falei é o estritamente certo. 
era de disputa entre os Bancos para lazer qualquer Gostaria de mostrar a V. S'. Talvez o senhor não te-
tipo de operação com a Encol. E todos os bancos, os nha tomado conhecimento na época. 
maiores bancos do Brasil, nós tínhamos operações fi- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não tenho 
nanceiras. nenhum conhecimento, mas posso assumir o com-

E quero reafirmar mais uma vez para os Srs. Se- promisso perante os senhores de que, essa Informa· 
nadares: ora se a empresa tinha em dezembro de ção, nós podemos conseguir junto ao nosso pessoal 
1994, duzentos e vinte milhões de débito, de capital que fazia a operação, a tramitação da papelada junto 
de giro, e tinha um bilhão e novecentos milhões de ao Banco do Brasil. O Mário Masari, provavelmente, 
crédito com clientes, é só fazer uma conta que o resto tem essa informação. E essa sala, o valor dela é de 
que nós iríamós gastar no custo de construção, ainda R$30 ou 40 mil. Mas podemos trazer a esta Comissão 
sobraria para a Encol, se não vendêssemos mais a resposta a esses fatos. 
uma unidade do estoque, ainda sobraria para a Encol O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
na ordem de trezentos milhões de reais. quero encerrár. Só mais uma pergunta para encerrar. 

O SR. CARLOS BEZERRA '-- Sr. Presidente, há Gostaria de saber duas coisas do depoente. A 
um comentário de que a Encol teria transferido para o primeira, que ele reafirmasse, aqui; quem Indicou o 
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Sr. Jorge Washington para presidir a empresa? E a O SR. CARLOS BEZERRA - Ximenes. 
segunda, se o Sr. Caetano, se o Diretor Caetano teve O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Ximenes. 
algum negócio particular com a Encol? Comprou ai- O SR. CARLOS BEZERRA - Eu estou satisfei-
gum imóvel ou teve algum tipo de negócio com a to, Sr. Presidente. 
Encol? O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

O SR. PE.DRO PAULO DE SOUZA- Não. O Sr. Eu passo à lista de inscrição. 
Caetano, não tenho nenhum conhecimento dele ter O primeiro inscrito é o Senador Eduardo Su-
feito qualquer negócio com a Encol. Estive com o Sr. plicy, o segundo inscrito é o Senador Roberto Saturni-
Caetano, que eu me lembre, uma vez. E foi essa vez no. E peço que o Senador Romero Jucá responda 
que eu descrevi aqui para vocês, quando ele estava pela condução dos trabalhos durante alguns minutos. 
querendo fazer lançamento de ações da Encol no ex- Senador Eduardo Suplicy com a palavra. 
terior, que eu fui totalmente". Eu não posso afirmar O SR. EDUARDO SUPLICY _ Sr. Presidente, 
porque não sei se ele chegou a adquirir algum imóvel, Senador José Roberto Arruda, Senador João Alberto 
porque nós operávamos em 60 cidades. Souza, Relator, Srs. Marcos Antônio Borela, Rodrigo 

Não tenho nenhum conhecimento com relação Dimas de Souza e Sr. Pedro Paulo de Souza, em pri-
a qualquer operação que pudesse ser feita com qual- meiro lugar, notei que V. S', que estava em lugar não 
quer diretor de Banco do Brasil, qualquer gerente do conhecido, resolveu se apresentar e coincidiu disso 
Banco do Brasil ou qualquer funcionário do Banco do ter ocorrido praticamente logo após a notícia que de 
Brasil. que o senhor havia sido convocado pela CPI. Por 

O SR. C/IRLOS BEZERRA - E sobre o Sr. Jor- ocasião da sua convocação, eu havia comentado 
ge Washington? que, muito provavelmente, logo que convocado, o se-

O SB. P!:DRO PAULO SE SOUZA - O senhor nhor apareceria. 
podia repetir a pergllnta? Eu pergunto: foi em razão da convocação da 

O SR. CARLOS BEZERRA - Quem efetiva- CPI e, dessa oportunidade que o senhor resolveu se 
mente indicou o Sr .• Jorge Washington para presidir a apresentar à Justiça? 
Encol? O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não foi so-

O SB. PI:DRO PAULO DE SOUZA - Naquela mente por esse aspecto, mas também porque, pela 
época, em 1997, em janeiro de 97, eu estava pensan- primeira vez, eu tenho a oportunidade de ser questio-
do que era eu que estava escolhendo. nado em todas as ações que eu pratiquei durante os 

O SR. C,~Rl.OS BEZERRA - Mas, quem real- meus 37 ou 38 anos de trabalho junto a Encol. 
mente indicou? O SR. EDUARDO SUPLICY - Portanto, a deci-

O SB. PI:DBO PAULO DE SOUZA - Pelo que são da CPI o ajudou a tomar a decisão de se apresen-
ele disse e está aqui, eU vou ler para o senhor. tar à Justiça? 

O SR. PF!ESIDENTE (José Roberto Arruda) - É O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Ajudou a 
no depoimento do Ministério Público. Já está claro. tomar essa decisão. É muito importante para mim a 

Não. Não precisa ler. É só confirmar. minha presença aqui para esclarecer aos senhores, 
O SR. CARLOS BEZERRA - É só o senhor exatamente, da forma como eu fiz tudo o que ocorreu 

confirmar quem Indicoul com relação a Encol porque a imprensa, normalmen-
O SR. PI:DRO PAULO DE SOUZA - Não. Ele te, deturpou aquilo que, de fato, ocorreu e não tinha 

disse, não fui w. Isso aqui é o depoimento do Sr. Jor- conhecimento de vários fatos que eu aqui relatei. 
ge Washington. Com relação aos fatos relatados, nós podemos trazer 

O SR. PI~ESII>ENTE (José Roberto Arruda) - testemunhas e documentos para provar que a minha 
Está claro. afirmação é verdadeira e, ontem, tomei conhecimento 

O SR. PI:DRCI PAULO DE SOUZA - Está dl- - porque eu não ouvi o depoimento do Sr. Jair Antô-
zen do o seguinte: nio Bilachl - do que ele disse que é, exatamente, o 

"".a qual às perguntas das autoridades respon- que eu acredito. Só tem uma coisa da qual eu tenho 
deu que foi convidado pelo Presidente do Banco do dúvida, Sr. Senador. É que, na minha opinião, quan-
Brasil a liderar o projeto para reerguer a empresa do o Sr. Jair Antônio Bilachi perguntou para mim se eu 
Encol." sairia da PreSidência do Brasil - como eu havia afir-

O SR. CARLOS BEZERRA - Qual o nome do mado - e me indicou o Sr. Marcelo Mariaca para fun-
Presidente do Banco cio Brasil na época? cionar como head hunter, já havia uma combinação 

O Sft PE:DRO PAULO DE SOUZA - Ximenes. previamente feita e eu não sabia. Eu não tenho certe-
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za - O Sr. Jair Antônio Bilachi sabe e, provavelmente, de 600 a 700 milhões já garanlido pelo Bradesco. 
se ele for consultado ele vai afirmar porque ele foi Então, provavelmente, são 260 unidades qt· já têm 
quem me disse isso. Tenho total lembrança de que foi assinatura das duas construtoras e do BradG ), qll" 
ele quem me disse que eu deveria procurar o Sr. Mar· foi apresentado e está em tramitação; provavelmente. 
ceio Mariaca. Provavelmente, existe em São Paulo dentro de uma semana ... 
mais de 20 ou 30 empresas de head hunter. Ele suge· O SR. EDUARDO SUPLlCY - Duzent8~ e ses-
riu essa e tem outro fato que.... senta unidades ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Procurar para a O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA ~·lJuzentos 
finalidade de.... e cinqüenta e nove empreendimentos. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - ..... esco- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Empreendirmm· 
Iher o Sr. Jorge Washington, escolher o Presidente, tos. 
quando foram apresentados três - dois, na realidade, 
foram, rapidamente, descartados e sobrou o Sr. Jor· 
ge Washington. 

Outro fato que ocorreu e que me leva a pensar 
dessa forma é que o Sr. Marcelo Mariaca, a partir de 
um certo momento, pelas notícias do jornal de que a 
Encol teria conseguido tantos financiamentos e não 
sei o que mais e que teria feito isso ou aquilo, ele pas· 
sou a reivindicar uma remuneração por aquilo - como 
estava no contrato do Sr. Jorge Washington - e, na 
realidade, não era verdade. Não entrou dinheiro para 
a Encol. Ele, então, estava querendo receber uma co· 
isa que não era devida. Então, eu sempre discordei 
desse pagamento e o próprio Jorge Washington que 
sabia do contrato e que sabia que o dinheiro não tinha 
entrado, discordou e mandou um fax para a Encol. Se 
a Encol não pagasse aquela remuneração para dele, 
ele Iria levar ao conhecimento do Sr. Edson Soares 
Ferreira. Ora, eu tive essa informação e tive a certeza 
de que a coisa estava toda combinada. Eu não posso 
afirmar, com certeza, mas o Sr. Jair Antônio Bilachl, 
se for consultado - não sei se teria condições - ele 
poderá esclarecer para esta CPI o que exatamente 
ocorreu. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Sr. Jair Antô' 
nio Silachi se dispôs a ter um novo encontro com a 
CPI, inclusive, reservadamente, que será providencl· 
ado, segundo as suas palavras ontem à noite. 

V. S' poderia nos dizer aproximadamente quan· 
tas obras paralisadas a Encol tem atualmente e apro· 
ximadamente quantas unidades habitacionais esse 
número representa hoje? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Nós deve, 
mos ter provavelmente umas, estimadamente, talvez, 
umas 550 obras paralisadas; devemos ter umas 50 
obras em andamento. Recentemente, foi apresenta· 
da ao Dr. Ademir, em Goiânia, que é o Juiz que decre· 
tou a falência, uma proposta feita por uma empresa 
goiana chamada Govesa Construtora e a Camargo 
Corrêa, que é uma das maiores empresas brasileiras, 
extremamente capitalizadas, com um financiamento 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Emproen­
dimentos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E unidades habi-
tacionais aproximadamente ... 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Aproxinra­
damente, seriam 15 mil unidades. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Porque CI 'stu­
ma·se citar o número de 42 mil famílias que esti ) no 
aguardo de uma solução para a Encol. Inclusiv rrna­
gino que, neste momento, quase todas eSf ,mílias 
devem estar assistindo ao seu depoimenl 

Que esperança podem ter as famílias que, de 
alguma maneira, acreditaram na Encol, fizeram paga­
mentos, de ainda poder ter a sua habitação, se se 
chegar a um entendimento? Qual é a atitude que V. 
S' está tendo no sentido de viabilizar a possibilidade 
de essas pessoas ainda terem assegurada a sua ha·· 
bitação, pela qual já pagaram em boa parte? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - O que 
posso afirmar para os Srs. Senadores é que a minha 
participação agora é praticamente nula. A última vez 
em que estive com o Juiz, que me apresentei ao Juiz, 
ele me mostrou a correspondência dizendo: "Agora, 
podemos ... Preciso só ouvir o síndico e o Ministério 
Público, e autorizar essa operação". Se temos as 
construtoras e o financiamento garantido, o primeiro 
financiamento, provavelmente os outros bancos vão 
também fazer esse tipo de operação, tais como o 
SCN, o próprio Banco Itaú e outros bancos que têm 
crédito Imobiliário e que provavelmente estão preci­
sando de fazer esse tipo de operação. 

Com uma empresa, como a Camargo Corrêa, 
que é extremamente capitalizada, como construtora, 
acredito que nós vamos conseguir viabilizar todos os 
empreendimentos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Foi no ano de 
1964 que se iniciou a Encol? V. S' mencionou 3li 
anos, se não me engano. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Foi 
em 1961. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - 1961. 
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O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É. Como trnhamos já uma posição de um custo de 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Então, são mais construção da ordem de 20%, cobrfamos esse valor 

de 35 anos. com uma certa facilidade. Mas, a partir do momento 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - São mais que passou a ser de mais de 100%, ai a coisa compli-

de 35 anos. cou. A nossa grande infelicidade foi essa posição jun-
O SR. EDUARDO SUPLICY - E foi em 1961, to ao Banco do Brasil. 

portanto, que a Encollnlciou-se para construir e ven- O Banco do Brasil, 'por várias vezes, impe-
der imóveis? diu-nos de tomar uma providência. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Nós O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como a Encol 
começamos para... tem uma longa trajetória, estou querendo compreen-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ou para qual ou- der o que aconteceu desde a sua origem, desde o 
tra finalidade? meio Fusca. Estou nos anos 60. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Nós co- Esses financiamentos, à época, que eram mais 
meçamos com uma pequena fábrica de tacos, que para cobrir capital de giro e investimento, eram em 
era muito usado... que proporção? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Tacos? O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - O que 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Taco, aconteceu foi que, naquela época, existia o BNH, e, 

piso; em seguida, começamos como empreiteira de normalmente, este, através dos seus diversos agen-
obra pública e entramos no mercado... tes, financiava as obras. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - No setor de O Sistema Financeiro de Habitação funcionava. 
construção de .. : Na hora em que acabaram com o BNH, simplesmente 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA _ No setor implodiram a solução de financiamento da casa pró-
de construção de unidades, já de 1968 a 1970 mais pria. 
ou menos. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Se viermos para 

O SR. EDUARDO SUPLlCY _ V. Ex' mencio- os anos 90, por volta de 1994, qual era a proporção 
nou que, em 1967, percebeu que poderia haver uma de capital próprio e de capital de terceiros? 
economia significativa na forma de construir e de ... O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Considero 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Hou- que, quanto a capital próprio, tínhamos na ordem de 
ve um engano. Quando me dispus a fazer um investi- R$750 milhões, naquela conta que fizemos, abaixan-
mento em tecnologia, contratando as diversas univer- do aqueles 800 para 500 e somando aos 250. Então, 
sldades, foi em 1987. de capital próprio, terfamos R$750 milhões de reais. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Foi mais tarde. E Quanto ao capital de terceiros, em dezembro de 
qual foi o capital Inicial da empresa Encol em 1961? 1994, teriamos exatamente R$400 milhões; 220, em 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA _ O capital operações de capital de giro. e R$180, 190 milhões 
da empresa, Senador, tenho certeza de que era muito de SFH. 
pequeno, mas, como não tenho referência em dólar O SR. EDUARDO SUPLlCY - Numa análise da 
Oll qualquer outra moeda, era equivalente ao valor de contabilidade apresentada, o Senhor indicou que, em 
meio Fusca Okm. 1994, seus investimentos eram de 90%, com capital 

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Em 1961, o Se- de terceiros, a não ser que tenha havido algum erro 
nhor Iniciou com um capital de aproximadamente no de levantamento. 
valor de meio Volkswagen. V. S' normalmente traba- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Por isso, 
Ihava com capital próprio ou com financiamentos ban- que eu precisaria tomar conhecimento disso, mas te-
cários? nho aqui um balanço com o qual analisei para trazer 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA _ Normal- para cá e a nossa divida está somada. Posso até for-
mente, sempre trabalhávamos com capital próprio, necer a V. Ex' com urna certa exatidão. 
multo pouco com capital de terceiros. Qepois do Pla- O SR. EDUARDO SUPLlCY - O senhor está de 
no Cruzado, resolvemos expandir a empresa e tam- posse do balanço. Poderia dizer-nos qual foi o fatura-
bém investir em tecnologia. Vieram os diversos Pla- mento bruto da Encol em 1994 e em quanto monta-
nos, e nós, simplesmente, superamos todos eles, vam as suas dividas em 1994? 
porque eles normalmente não ultrapassavam 30%. O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Em 1994, 
Às vezes, eram 20,18 ou 24%. o faturamento da Encol foi de R$1.313.;;29 bilhão. 
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O SR_ EDUARDO SUPLICY - Esse é o fatura- da República, Eduardo Jorge_ Então pediria que pu-
mento_ E a divida? desse revelar-nos o conteúdo dos diálogos havidos 

O SR_ PEDRO PAULO DE SOUZA - A divida, com o Sr. Eduardo Jorge, a circunstância e o seu des-
R$400 milhões. dobramento posteriormente aos diretores do Banco 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Poderia dizer do Brasil. Se puder relatar-nos com a maior riqueza 
dessa divida o que era aproximadamente de curto de detalhes que a sua memória puder lhe permitir. 
prazo e de longo prazo? O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Como eu 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não era disse, no primeiro encontro procurei o Excelentíssimo 
curto prazo. Pelo sistema que foi adotado naquela re- Senhor Presidente da República, que estava junto a 
solução, todo o capital de giro era de curto prazo. Te- Eduardo Jorge. 
nho uma soma aqui: os financiamentos bancários de O SR. EDUARDO SUPLlCY - Foi no Palácio do 
capital de girodá R$115 milhões ... Aliás, até me enga- Planalto? 
nel na informação -, de curto prazo, e R$62.900 mi' O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Sim, no 
Ihões de longo prazo. Se somar, não dá aqueles Palácio do Planalto. 
R$220 milhões que eu falei. Vai dar R$180 milhões. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Poderia infor­
mar-nos os principais bancos com quem o senhor ti­
nha essa divida? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Está aqui: 
Banco do Brasil, R$38 milhões de origem interna e 
R$20 milhões de origem externa; Banco da Amazô­
nia, R$1,5 milhão; Banco do Nordeste, R$2.990 mi­
lhões; Banco Meridional do Brasil, R$1.126 milhão; 
Banco do Estado do Espírito Santo, R$3.300 milhões; 
Banco do Estado de Goiás ... Banco de Brasflia, 
R$23.600 milhões ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - A razão dessa 
pergunta é que tenho uma complementar que vou já 
dizer ao senhor. 

A partir de 1994, quando a Encol passou a atra­
sar os pagamentos de financiamentos com alguns 
bancos, houve a tentativa de um entendimento com o 
Banco do Brasil. 

Que outras instituições financeiras concorda­
ram em renegociar os débitos nos mesmos moldes do 
Banco do Brasil, ou seja, capitalizando o principal e 
os encargos e concedendo novos financiamentos? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Pela infor· 
mação que obtive da empresa que contratamos, que 
foi o Banco Pactuai, eles tinham ... tenho uma corres­
pondência dizendo que a grande maioria dos bancos 
já tinha concordado, com exceção ... estava em dis­
cussão, do Banco do Brasil e do Banespa. 

Essa ó êl. illrormaçfi(J quo Innho. 
O SR. EUUAHUO SUPLlGY .• Pois lIão. 
A partir de 1995, quando veio a público a situa-

ção diffcll em que se encontravam as finanças da 
Encol, V. S· passou a negociar com quem relativa­
mente à divida no Banco do Brasil? Vou pedir que 
possa nominar exatamente a pessoa ou as pessoas. 

V. S' já nos revelou que uma das pessoas com 
quem mant8ve diálogo foi o Secretário do Presidente 

A partir daquele primeiro encontro, só estive 
com o Sr. Eduardo Jorge, que me pediu que fosse à 
Caixa Econômica. Fui. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Permita·me re· 
troagir um pouco: primeiramente, quero dizer que 
considero natural que V. S', sendo na época um dos 
maiores empresários da construção civil, tenha pedi­
do uma audiência do Presidente, que o recebeu jun­
tamente com o Sr. Eduardo Jorge. Foi assim? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Foi. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, uma vez 

que V. S' explicou a situação da empresa, o Senhor 
Presidente pediu que continuasse a tratar do assunto 
com o Sr. Eduardo Jorge. Foi assim? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Exata· 
mente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Antes V. S' não o 
conhecia? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não o co-
nhecia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Então, V. S' 
prosseguiu os diálogos com o Sr. Eduardo Jorge. Po­
deria nos relatar um pouco melhor como foi? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Sai de lá 
combinado com Senhor Presidente da República e 
com o Sr. Eduardo Jorge de contactar-me com a Cai­
xa Econômica Federal. Na Presidência, naquele mo· 
mento, estava o Sr. José Fernando, que conhecia a 
r:llcol dfl longa data. O Senhor Presidente afir­
mou-me que eu poderia estar com José Fernando, 
mas que este não seria o Presidente da Caixa, pois 
eles iriam indicar outro. No entanto - disse-me S. Ex' 
-, "como o Sr. José Fernando está na preSidência 
agora, seu contato deve ser com ele". Estive com S. 
Ex', expus que estive com o Senhor Presidente da 
República e com o Sr. Eduardo Jorge, e que estáva­
mos precis.~nrl'l de recursos de longo prazo e que po· 
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uerramos fazer uma operação. O Sr. José Fernando O SR. EDUARDO SUPLICY - Para não ser par-
logo se prontificou, com toda a atenção possrvel. cial, a Encol ou V. S' contribulram para a campanha 

Antes que esse financiamento salsse, entrou a de qualquer outro candidato, como o Lula? 
nova diretoria, composta pelo Sr. Sérgio Cutolo e O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. A 
também outro diretor _. não sei de qual diretoria -, Sr. nossa atividade é totalmente independente desse 
Valderi, que assina esse documento de memória téc- tipo de coisa. Essa não é a nossa prática. 
nlca que expus a V. Ex·s. A partir daI, simplesmente O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu já sabia que a 
não vlabJlizaram qualquer financiamento para a Encol não havia contribuldo para a campanha do 
Encol, até esse encontro junto ao Banco do Brasil, em Lula, mas não sabia quanto ao Presidente. 
que se comprometeram a fazer um financiamento de 
quarenta milhões, que era muito pouco para a Encol. O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Senador 
Comprometeram-se e na realidade fizeram uma ope- Eduardo Suplicy, o tempo de V. Ex' está vencido. 
ração de 16,9 milhões, por 90 dias. O SR. EDUARDO SUPLICY - Serei breve e pe-

Minha intenção - uma vez que foi provavelmen- direi o meu direito de reinscrição, Sr. Presidente. 
te um dos maiores juros já praticados pela Empresa - O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Está ga-
era pagar naqueles 90 dias. No entanto, com a ina- rantido. 
dimplência dos clientes, não tivemos como honrar O SR. EDUARDO SUPLlCY - Se, em 1995, ao 
esse compromisso. Dirigi-me a ele e disse... invés de renegociar os débitos atrasados da Encol, o 

O SR. EDUARDO SUPLICY - A ele quem? Banco do Brasil tivesse executado as garantias, V. S' 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Ao Diretor acredita que a empresa estaria na situação em que se 

da Caixa, Sr. Valderi, que tinha concedido o financia- encontra atualmente? 
mento com base naquele protocolo, não de 40 mi- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Confesso 
Ihões, mas de 16,9 milhões. Não era da forma como que seria muito diffcil prever o que teria acontecido. 
precisávamos, que era para financiar nossas obras, Mas, nenhum banco, pelo relacionamento que sem-
mas um capital de giro de 90 dias, que continuava na pre tivemos, adotou essa posição. Sempre buscou-se 
mesma. Disse a ele de nossa impossibilidade de hon- renegociar para encontrar uma solução global. Ocor-
rar aquele pagamento, pelo fato de a entrada de re- reu essa infelicidade do afastamento do Banco Pactu-
cursos ter caído substancialmente. ai, que estava conduzindo as operações. É muito difí-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Senador cil dizer o que teria acontecido. 
Eduardo Suplicy, V. Ex' me permite uma interven- O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. S' mencionou 
ção? que, em outubro de 1994, uma decisão do Ministro 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois não. Ciro Gomes modificou a vida financeira da Encol de 
O SR. JOÃO ALBBERTO SOUZA - Dr. Pedro maneira grave. V. S' solicitou audiência e procurou 

Paulo, V. S' foi sozinho à presença do Presidente? 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Fui. 
O S~1. JOÃO ALBERTO SOUZA - Foi V. S' que 

pediu audiência ou alguém pediu pelo senhor? 
O SR. PEDRO PAULO - Fui eu mesmo quem 

pediu a audiência. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Quanto tem-

po V. S' levou para que o Presidente lhe concedesse 
essa audiência? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Entre pe­
dir e conceder, deve ter passado uma semana, mais 
ou menos. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Muito obri­
gado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - A Encol ou V. S' 
contrlburram, em 1994, para a campanha eleitoral? 

O SR. PEDRO PAULO DE snr , .. " 1,1 fio. 

ou conversou com o Ministro Ciro Gomes e/ou com 
autoridade, como o então Presidente Itamar Franco, 
da mesma maneira como procurou o Presidente Fer­
nando Henrique? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Não 
fiz isso porque não sabia das conseqüências desse 
fato. Se eles fizessem, e os juros continuassem pou­
co maiores, não haveria nenhuma necessidade de 
procurá-los. Mas, logo em seguida, em novembro e 
dezembro - estive fora do País em dezembro -, per­
cebi que os juros tinham estourado. A minha provi­
dência foi buscar um contato junto ao Presidente, 
mostrando a Sua Excelência a quantidade de empre­
gos que estávamos gerando. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. S' se refere ao 
Presidente Itamar Franco? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Isso 
aconteceu em janeiro (Ire> H)f)[o. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Nós tive-
tenho um capítulo importante, mas vou reinscre- mos, na parte financeira, vários diretores. Um deles, 
ver-me para não entrar no tempo de meus colegas. Jean Pierre, foi presidente do Banco Francês e Brasi-

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Agrade- leiro e esteve por vários anos à frente da nossa direto-
. ria financeira. ço a gentileza de V. Ex', que estará inscrito, automatI-

camente. Outro diretor financeiro, o Sr. I~ogério Doubtde 
Oliveira, ficou aproximadamente um ano, um ano e 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Saturni- meio na empresa. Nós trnhamos urna equipe ele pes-

no. soas que operavam na empresa, e todas tinham mais 
O SR. ROBERTO SATURNINO - Dr. Pedro Pa- de 20 anos de empresa. 

ulo, o caso da Encol, por tudo o que escutamos aqui, Um que operou com o Iftulo de dire-
é um caso Ifpico de uma empresas brasileira próspe- tor-superintendente, mas operou vários anos nessa 
ra - nossa maior empresa do setor de construção civil área financeira, era engenheiro: Gilberto Machado. 
-, quebrada pela política econômica, pela polftica mo- Começou na Encol, a primeira empresa em que tra-
netária do Governo, pela elevação de juros. No fundo, balhou. É um excelente profissional, extremamente 
se abstrairmos as particularidades - e houve muitas criterioso e trabalhou nessa operação financeira du-
-, dentro da generalidade, foi um caso Ifpico. Não foi rante muitos anos. 
o único. Dezenas de empresas brasileiras passaram O SR. ROBERTO SATURNINO _. V. Sª mesmo 
por isso. Algumas com mais condições, ou mais es- é engenheiro? 
perteza, venderam seus ativos a capitais estrangeiros O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA·- Sou enge-
e conseguiram financiamento externo, mas esse caso nheiro. 
não foi único. Nossa recente história econômica está O SR. ROBERTO SATURNINO i,- A sua voca-
recheada de casos dessa natureza. 

Agora, dentro dessa tipicidade, houve uma 
complexidade muito grande e uma particularidade 
que realmente nos deixam confusos. Confesso a V. 
Ex' que, ouvindo os depoimentos de ontem e o seu, 
fico ainda cheio de dúvidas a respeito dessas particu­
laridades que levaram a Encol, por exemplo, a rece­
ber esse tratamento do Banco do Brasil, que, para 
nós, é um mistério, quer dizer, não está ainda sufici­
entemente desvendado. 

Acredito que esse caso da Encol ainda merece­
rá de nossa parte um aprofundamento maior. Certa­
mente, será um caso Ifpico a ser estudado em teses 
de mestrado e de doutorado; livros serão escritos so­
bre ele, dado o volume de pessoas que acabaram le­
sadas, dadas as condições da empresa: era a maior 
do setor e buscava, realmente, por meio de investi­
mentos em engenharia, em tecnologia, aperfeiçoar o 
processo de construção e aumentar a produtividade. 

Quer dizer, tudo isso apresenta uma particulari­
dade e uma complexidade muito grandes. Estou certo 
de que vai merecer estudos muito aprofundados de 
natureza acadêmica. É claro que, aqui, não chega­
mos a esse ponto, não dispomos do tempo necessá­
rio e precisamos entrar um pouco mais no detalhe, 
para podermos fazer julgamentos mínimos - muito dl­
frceis, reconheçamos. 

Pergunto: V. S." teve no Dr. Borela um braço di­
reito na parte organizacional da empresa. Quem foi o 
seu braço direito na parte financeira? 

ção? 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É a enge­

nharia. 
O SR. ROBERTO SATURNINO - A engenha­

ria, a produção. Parece-me que essa substituição, 
essa sucessão de diretores financeiros está, talvez, a 
indicar que lhe faltou, ou faltou à empresa, alguém 
com a visão desse mercado financeiro que se sofisti­
cou enormemente nos últimos tempos. E empresas 
que não tinham pessoas muito pertencentes a este 
grupo do mercado financeiro encontraram dificulda­
des. E V. S' procurou, como é que foi o seu contato 
com o Banco Pactuai, foi sua iniciativa ou foi sugerido 
por alguém? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Eu já afir­
mei aqui que o meu contato com o Banco Pactuai sur­
giu da seguinte forma: a partir do primeiro encontro 
com o Dr. Eduardo Jorge e com o Sr. Presidente, pas­
sei a dar a ele satisfação dos diversos andamentos 
com relação à Caixa Econômica, ao Banco do Brasil, 
ao BNDES e tudo mais, como estava, periodicamente 
eu ia lá, fazia uma avaliação com ele. Devo ter estado 
lá provavelmente umas sete a oito vezes. Numa das 
últimas vezes que estive com ele, parece-me que foi 
julho de 1995, ele viu o meu empenho em mudar o 
perfil da drvida. Eu não estava preocupado com a dí­
vida. Estava preocupado com o perfil da drvida. Ele 
viu a minha preocupação e o quanto aquilo era impor­
tante para a manutenção dos nossos funcionários e 
atendimento dos nossos clientes. Ele, então, me fez a 
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seguinte pergunta: "Você não acha melhor, ao invés O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não ficou 
de você mesmo conduzir esse processo, contratar mais alguns meses, poucos meses, e saiu da opera-
uma ampresa especializada que já tenha o ção. 
know-how ,J, forma de fazer e tudo mais? 

O SR. Jf3ERTO SATURNINO - Certo, buscar 
uma engenharia financeira que faltava aí. 

O SR. "EDRO PAULO DE SOUZA- Foi quan­
do eu CO' " .... :ai imediatamente com ele. Ele falou: 
tem a empresa A, B, C e tal, você escolhe uma. E re­
solvi escolher ri Banco PactuaI. Estive com o Presi­
dente do Banco Pactuai, que era o Sr. José César 
Fernandes ou Luiz César Fernandes. Estive com ele, 
mostrei a ele a situação da empresa, os nossos ba­
lanços, e ele me disse que ele não tinha como me dar 
uma resposta naquele momento, que ele precisaria 
de, pelo menos,ltrinta dias para fazer um diagnóstico 
da empresa e, na realidade, levou quarenta dias. Fez 
um diagnóstico + tenho esse diagnóstico aqui comigo 
- onde apresent~va a proposta de solução. Imediata­
mente assinamos com eles um contrato e eles come­
çaram a operar. ! 

O SR. RO$ERTO SATURNINO - Esse contra­
to, mais ou men9s, era em que base? Como era a re-

mune;;~~ ~~~~~~:~~~a~E SOUZA _ A base do 

contrato era a de;que eles teriam ganho na ampliação 
do prazo e na redução dos juros. Então, era exata­
mente o que qUElríamos. E eles fizeram as diversas 
projeções e assinaram conosco esse processo. Ago­
ra, o que eu que/ia reafirmar ... 

O SR. RO~ERTO SATURNINO - Assinaram 
esse contrato e eles começaram a trabalhar. Se puse­
ram em campo. 

O SR_ PEDflO PAULO DE SOUZA - Começa­
ram a trabalhar. t partir daquele momento, inclusive, 
fiquei bastante confiante de que estávamos no cami­
nho certo, que er~ só isto: mudar o perfil da divida. E 
eles, como profissionais, estavam cuidando daquilo. 
Agora, o que par~ mim foi surpresa foi o fato d.a deCla­
ração que tomei conhecimento, porque Ot)tetÍl eu não 
vi, Infelizmente eJ não vi o depoimento,áo Sr. Jair Bi­
lachl, é que o Ban;co Pactuai tinha s]!:locontactado no 
final do ano de 1995 pelo Banco ao Brasil, e o Banco 
do Brasil iria ass~mlr a posição; doéanco PactuaI. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eles estavam. 
em pleno trabalho quando o Banco do Brasil os pro­
curou ... 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - E disse 
que Iria ... Foi o que eu ouvi e foi dito pelo depoimento 
do Sr, Jair Bllachl ontem. E para mim foi surpresa 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E o Banco 
Pactuai aceitou e ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO -' Sem proQuzir 
nenhum resultado. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Produziu 
algum resultado, mas relativamente pequeno, porque 
não deu tempo de ele também concluir. E ele precisa­
ria do apoio do Banco do Brasil e do Banespa, o que 
não ocorreu. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - V. S' teve al­
guma ingerência nessa decisão ou isso foi entre o 
Banco do Brasil e. ? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Entre eles 
lá. Eu só tomei conhecimento disso ontem. Aliás, foi 
hoje que tomei ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Até então V. 
S' pensava que o Banco Pactuai tinha recuado por 
razões que não .... 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Por ra-
zões de interesse dele. Mas, ontem. para surpresa 
minha, fiquei sabendo que foi pela Ingerência do Ban­
co do Brasil, que. a partir dali, já teria no diretor finan­
ceiro, que é o Sr. Caetano, a responsabilidade de dar 
a solução. E passamos praticamente o final de 1995 e 
todo o ano de 1996 sem nenhum resultado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Pois é. V. S' 
vê que para nós isso é um mistério, quer dizer, o que 
teria levado o Banco do Brasil ... Porque também o 
Banco do Brasil também seria beneficiado, na medida 
em que ele era um dos credores. E, se o Banco Pac­
tuai resolvesse a questão, seria no interesse dele 
também. Por que esta ingerência? V. S' nunca teve 
nenhuma explicação para isso? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Eu perce­
bi que a coisa não ia bem em dois aspectos: o primei­
ro, quando o Sr. Caetano, Diretor Financeiro do Ban­
co, disse-me de colocação de ações da Encol no mer­
cado internacional. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Mas isso já 
depois do negócio desfeito, da retirada do Pactuai? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Isso eu 
não sei, porque não sei exatamente quando reali­
zou-se essa conversa deles com o PactuaI. Só tomei 
conhecimento hoje, de manhã, por informação dos 
meus familiares. 

Achava essa idéia de lançamento de ações do 
exterior, naquele momento, praticamente inviável, 
passei a desconfiar. Com relação ao outro aspecto, o 
de criar a companhia de propósito específico, que te­
ria sido feito através do BB-DTVM, eu estive por vári­
as vezes lá na ... 
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O SR. ROBERTO SATURNINO - Essa compa- cobrando aquilo que eu havia prometido, ou seja, sair 
nhia chegou a ser criada? da presidência e colocar oulro presidente. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, não SR. ROBERTO SATURNINO - O senhor havia 
foi criada. prometido isso a quem? 

O SR. ROBERTO SAJ'URNINO - Nunca che- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Ao Sr. 
gou a sair do papel. Edson Ferreira. Eu disse que se fosse preciso, para 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Mas eu bus'Jar financiamento para os clientes, eu sairia da 
percebi que a coisa seria muito dilfcil de viabilizar pelo presidência, sem problema. O Sr. Jair Bilac me per-
seguinte: primeiro, eles levaram mais de uma sema- guntou por que eu não procurava a empresa Mariaca, 
na para me consultar se eu concordava em fazer uma do Sr. Marcelo Mariaca, que é muito ligada ao diretor 
consulta a algumas empresas de auditoria, indicadas Edson. Eu respondi que faria isso perfeitamente. 
por eles. Ora, em uma consulta desse, o sujeito pode O SR. ROBERTO SATURNINO - A função do 
pegar o telefone e em dois minutos ele fica sabendo. Sr. Mariaca era buscar o novo presidente? 
Quando eles começaram a agir dessa forma, eu dis-
se: bom o negócio não tem fim, o negóci9 é uma coisa O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA -Sim. Ago-
de curto. Fomos tentando, em 1996, viabilizar a em- ra, o que estou concluindo ... 
presa, geramos uma série de alternativas para a en- O SR. ROBERTO SATURNINO - É que já esta-
trada de recursos. Infelizmente, foi um ano pratica- va escolhido ... 
mente perdido mesmo. O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Já estava 

O SR. ROBERTO SATURNINO - O Sr. Caeta- escolhido. Agora, quem sabe dessa informação é o 
no disse para V. S' que tinha contatos com Salomon Sr. Jair Bilac, porque eu não tenho certeza. 
Brothers e queria colocar isso lá na Bolsa de New O SR. ROBERTO SATURNINO - Entendi, mas 
York? o que também nos causa espécie é a sua submissão. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É, falou Afinal de contas, o senhor era o dono, o criador, o em-
que não seria o Banco do Brasil somente, era o Ban- presárlo. Falo da sua submissão progressiva às im-
co do Brasil em parceria com o Salomon Brolhers ... posições do Banco do Brasil. Como isso foi se dando 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E, depois dis- até o senhor concordar em calcionar suas ações e, 
so tudo, V. S' recebeu alguma informação pela qual praticamente, entregar a propriedade da empresa? 
esta operação mirabolante não pôde ser ... O Banco O SR PEDRO PAULO DE SOUZA - A explica-
do Brasil disse: "Olha, infelizmente não pode ser feito ção para isso é a seguinte: eu me considero uma pes-
por isso, por isso e por isso". Alguma explicação? soa idealista, e minha formação é de não a,ceitar dar 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Não . prejuizo para ninguém. Posso até ter o prejuizo como 
recebi nenhuma explicação. Aliás, que eu me lembre, quando assumi esse risco ao calcionar 100% das mi-
só encontrei com ele essa vez. Nunca mais estive nhas ações. Agora, sempre confiei em que os direto-
com ele. res do Banco do Brasil eram pessoas sérias e de 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Com o Dr. bem, que queriam a melhor solução para a empresa. 
Caetano? E acredito nisso até hoje. Apenas não foi dada a aten-

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Com o Dr. ção devida ou aquela solução, porque, se o senhor 
Caetano. pretende um financiamento Imobiliário, deve ir à Cai-

O SR ROBERTO SATURNINO - E aí, então, xa Econômica e não ao Banco do Brasil. No entanto, 
apareceram as figuras do Sr. Jorge Washington e do o Banco do Brasil quis pegar para si essa função e, na 
Sr. Mariaca. Isso também sugerido por quem? Já pelo realidade, não conseguiu os financiamentos. Se for 
Dr. Bilac? um empréstimo para produção agropecuária, de-

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É. Não. Eu ve-se ir ao Banco do Brasil e não à Caixa Econômica 
fui consultado pelo diretor Edson se concordava em porque cada um tem sua especialidade. 
abrir mão da presidência da Encol para ser colocada O SR. ROBERTO SATURNINO - Mas o Sr. Bi-
outra pessoa, treinada em recuperação de empresas. lac nos disse ontem que o senhor era um cliente cobi-

O SR. ROBERTO SATURNINO - Como entrou çado e procurado por todos os bancos, e o Banco do 
o Sr. Mariaca nisso tudo e a sua empresa? Brasil queria a Encol nas suas contas de qualquer 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Entrou da maneira. Então, o Sr. Bilac, de certa forma, teve a ha-
seguinte forma: estive na superintendência, ocupada bilidade de trazê-lo para a clientela do banco; contu-
pelo Sr. Jair Bilac, que me disse que a diretoria estava do, infelizmente, o resultado foi esse. 
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O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Com a O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Os juros 
mudança da diretoria e, às vezes, uma diferente Inter- alcançaram um patamar violentfssimo. 
prelação de um documento, como não sei se foi dito Um outro aspecto, a que também me referi, foi 
aqui que dependlamos 90% de recursos de terceiros, aquele caso de os bancos cobrarem de'uma empresa 
de financiamentos, E não é nada disso, uma série de itens Ilegais, que, muitas vezes, inviabili-

O BNH, quando estava operando, aceitava, zam o funcionamento da empresa, 
como regra do jogo, que a empresa tivesse até seis Queria também dizer aqui que o caso da Encol 
vezes o valor do patrimônio liquido junto a urna insti- não é o único, 
tuição de financiamento, Repito: seis vezes, Ora, o OSR.ROBERTOSATURNINO-Sabemosdis-
nosso patrimônio liquido, somado com 70% do resul- so, 
tado de exercícios futuros, era de R$750 milhões, 
sendo que o nosso endividamento total era de menos 
de R$400 milhões, 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Tudo bem. 
~3ó que no tempo do BNH, DI', Pedro Paulo, os juros 
'ram outros, Isso mudou muito depois, 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA-Concordo. 
i"ssa foi apenas urna informação. 

São dois os problemas: o primeiro trata da mu­
dança de patamar de juros, absolutamente fora do 
contexto, se pegarmos os últimos 20 ou 30 anos no 
IJrasil. Eu não estava contando com isso, mas a em­
presa dava conta de superar esse aspecto. No entan­
to, o que não demos conta foi de, querendo resolver, 
pegar urna instituição oficial que sempre postergava, 
não encontrando a solução ou solucionando de forma 
a pedir a autofalência. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Pediria a V. 
:;ª. que deixasse com a Comissão uma cópia desse 
conirato da caução das ações, se dispuser dele no 
momento. Se não, que remetesse depois à Comis­
são, para termos ciência. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Foi feito 
por instrumento público, inclusive, em São Paulo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Certo. É Im­
poriante termos conhecimento. Por Isso, pediria ao 
senhor que remetesse, tão breve quanto posslvel. 

Sr. Pedro Paulo, para encerrar, só queria lhe 
per\]untar o seguinte: qual foi mesmo a medida do MI­
nistro Ciro Gomes que, conforme V. S·. disse, deter­
minou uma mudança no comportamj!llto dos juros? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - O objetivo 
do Plano Real era o de atingir uma inflação próxima 
de zero. Como o brasileiro multas vezes se entusias­
ma, oorr.'o aconteceu no Plano Cruzado, a inflação 
começo'.! a dar sinais de que voltaria. Nessa ocasião, 
ole elltrou r;om urnimposto compulsório sobre os em­
préstimos. Isso ocorreu no ano de 1994, provavel­
r(lento no (nês do outubro, mais ou menos. 

() me ROBEFlTCl SATUI{NiNO - E isso Jogou 
(lO) j'Jros " um patamar. . 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA -Isso acon­
teceu, dentro da minha visão, com milhares de em-
presas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Certamente. 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Só que 

para uma empresa que tem cinco ou dez empreendi­
mentos, isso é fácil de se administrar, adaptar e resol­
ver. Agora, para uma empresa que tem 700 empreen­
dimentos, é muito mais difícil. 

Acredito que milhares e milhares de empresas 
tiveram uma situação de insucesso e que, nem por 
isso, apareceram por aqui, como aconteceu por lá. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - É verdade; 
sabemos disso. 

O SR, PEDRO PAULO DE SOUZA - A Encol 
apareceu ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E outras se li­
vraram do insucesso, vendendo-se ao capital estran­
geiro, e, dessa forma, conseguiram. 

Agradeço a sua atenção e o seu depoimento. 
Estou satisfeito, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, ouvi­
mos aqui um relato bastante duro do quadro que vi­
veu a Encol, mas eu gostaria de registrar e rememo­
rar algumas coisas, até para que não palrem dúvidas 
sobre a posição do Presidente, do Eduardo Jorge e 
outras questões de Governo. 

Como presidente de uma das maiores constru­
toras do Brasil- mais de 4% do mercado de venda de 
Imóveis -, V. S' procurou o Presidente da República 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não ouvi, 
mais de ... 

O SR. ROMERO JLJCÁ - Mais de 4% do merca­
do todo. Era uma empresa de grande porte. 

O SR. PEDRO PAlILO DE SOUZA - Provavel-
mente. 

O SR. ROMERO JlICÁ - Procurou o Presidente 
da República, foi atendido em audiência por ele junta­
mente com o Secretário do Governo, Eduardo Jorge. 
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O Presidente recomendou, então, ao Dr. Eduardo operação com o Banco Pactuai e não loi conseguido, 
Jorge, que o encaminhasse à Caixa Econômica para por exemplo, a remuneração de sucesso por conta do 
buscar os call1inhos necessários, talvez, para garantir aumento de prazo, nem do rebaixamento de juros. 
o financiamento dos imóveis que resolveria o proble- Não foi feita nenhum tipo de ação? 
ma da Encol. O SR. PEDRO PAULO DE SOU:ZA - Houve, de 

Está correta essa afirmação? um percentual muito pequeno. Ele conseguiu já assi· 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Correta. nar com alguns bancos - não estou me lembrando 
O SR. ROMERO JUCÁ - v. S' esteve na Caixa dos bancos com que ele assinou -, mas a finalização 

Econômica e, apesar da indicação do Presidente da do projeto dependia dos grandes bancos, especial-
República e do acompanhamento do Dr. Eduardo mente dos maiores credores, que eram o Banco do 
Jorge, o financiamento da Caixa Econômica não Brasil e Banespa. 
saiu? O SR. ROMERO JUCÁ -- Entiío, V. S' pode 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não saiu. confirmar se houve, ou não, enUío, in(lerência do Se· 
O SR. ROMERO JUCÁ - Não saiu. Portanto, cretário Eduardo Jorge no tocante a viabilizar financi-

fica claro que, na verdade, por mais encaminhamento amentos, por exemplo. Na prática não houve, então, 
que houvesse do Presidente, não houve nenhuma in· pelo que V. S' está dizendo? 
gerência direta para forçar qualquer tipo de financia- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA -- Não hou-
mento. ve. 

Depois, V. S' disse que esteve 7 ou 8 vezes com 
o Secretário Eduardo Jorge. Em uma das conversas 
com o Dr. Eduardo Jorge, tratou-se da questão de ter, 
ou não, uma firma especializada da área financeira 
que efetivamente fizesse a engenharia financeira no 
tocante a viabilizar os empréstimos? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Isso. 
O SR. ROMERO JUCÁ - Parece-me que foi 

isso. Eu gostaria de deixar claro - que V. S' esclare­
cesse -: em nenhum momento, o Dr. Eduardo Jorge 
indicou o Banco Pactuai ou criou qualquer tipo de vin­
culação a qualquer financiamento por meio do Banco 
PactuaI. Parece-me que não houve esse tipo de diá­
logo. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não hou­
ve. O a que ele se referiu foi a umas 03 ou 04 empre­
sas que eu poderia escolher; entre elas, estava o 
Banco PactuaI. Mas ele não ... 

O SR. ROMERO JUCÁ - Não houve nenhum 
tipo de pressão, nenhum tipo de condicionamento ou 
qualquer tipo de operação via Banco Pactuai? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - De forma 
alguma. E depois que assinei, com o Banco Pactuai, 
o contrato, fiz questão de levar o Presidente do Banco 
Pactuai para conversar, na minha presença, com o 
Sr. Eduardo Jorge, que recebeu também o Presiden­
te do Banco Pactuai e ouviu dele as posições, como 
ele estava pretendendo agir e como ele iria viabilizar 
o problema. 

O SR. ROMERO JUCÁ - E, apesar de todo 
esse encaminhamento, das audiências concedidas e 
do interesse social que o Governo tinha nessa ques­
tão - por conta dos empregos, dos créditos, de todas 
essas obras em andamento -, não foi, em tese, feita a 

O SR. ROMERO JUCÁ - Pelo contrário; na ver­
dade, V. S' foi lá várias vezes e não Gonseguiu o in­
tento que gostaria de ter. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É. 
O SR. ROMERO JUCÁ - Eu perguntaria a V. S' 

também: apesar de ter a recomendaçiío do Presiden­
te da República e o acompanhamento do Secretário 
Eduardo Jorge, como foi o trato com os diretores do 
Banco do Brasil? V. S' poderia conceituar que foi uma 
solução facllltadora, benevolente? O Hanco do Brasil 
foi bondoso com V. S', ou foi duro, ou foi, de cera for­
ma, como V. S' está dizendo, responsável até pela si­
tuação que a Encol viveu pelo não financiamento ou 
pela não concessão dos recursos qUE! V.S· queria? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Essa reu­
nião que eu citei, que nós geramos eSBa memória téc­
nica, ... 

O SR. ROMERO JUCÁ - Eu me lembro da me-
mória técnica, V. S' falou dos acordos todos e dos re­
cursos que deviam ser repassados, que o Banco do 
Brasil assinou, alguns diretores assinaram, mas, na 
verdade, não cumpriram. 

O SR. PEDRO PAULO OI, SOUZA - Isso. 
O SR. ROMERO JUCÁ - Entãc" na verdade, o 

Banco do Brasil não foi condescendente com V. S', 
não teve as portas abertas para viabilizar tudo que V. 
S' queria. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, ele 
não cumpriu um acordo que foi assinaclo. Não cumpriu. 
E considero que ele - respondendo à pergunta de V. 
Ex' - foi muito duro. E me deu a impressão de que rle 
estava querendo era resolver o problema de ... 

O SR. ROMERO JUCÁ - Recuperação de créditos. 

\ 

\., 
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O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Resolver cobrados fora do contexto, mais multas? O que repre-
o problema, a necessidade de recebimento do Banco sentaria percentualmente isso no tocante a essa 
do Brasil, e que a Encol... questão da ação da falência da Encol? V. Sª tem idéia 

O SR. ROMERO JUCÁ - Era a minha próxima dos números ou não? . 
pergunta. O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É muito di-

Na verdade, a Diretoria do Banco do Brasil, de- fícil, mas eu acredito que os bancos oficiais ... Se pe-
pois de 95, de certa forma, nos textos e nos documen- gar a Caixa Econômica, o Banco do Brasil. .. 
tos, "se vangloria" - se é que alguém pode se vanglo- O SR. ROMER() JUCÁ - ... e o Banespa, dá 
riar disso - de ter recuperado 42 milhões de créditos, quase 1 bilhão e 900., .' .. ' 
em todas as negociações de rolagens que fez com a O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Dá quase 
Encol. 1 bilhão e 900. Então,.é uma atitude de um banco ofi-

V. S', na sua avaliação, depois de passado esse cial que me parece que não é a mais correta. 
tempo, entende que a Direção do Banco do Brasil, ao O SR. ROMERO 'JUCÁ _ Nesses valores, no 1 
agir para recuperar esses 42 milhões de créditos, invi- bilhão e 900, estão mOitas, multas sobre multas, juros 
abillzou a situação de soerguimento da Encol ou eles sobre juros, que, na verdade ... 
agiram na óiica correia, como Banco, e deixaram a 
Encol, de certa forma, se esborrachar para outro lado, O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Ejuros ab-
porque entenderam que não havia mais salvação surdamente ... 
para a Encol? Qual é a avaliação de V. S' sobre isso? O SR. ROMERO JUCÁ - Há uma postura ex-

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Acho que cessivamente dura nessa cobrança e nessa taxação, 
eles adotaram uma posição muito .radical pró-banco, segundo a ótica de V. S'? 
querendO tirar da Encol... O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É ... 

O SR. ROMERO JUCÁ - Tudo o que pudes- O SR. ROMERO JUCÁ - Está bom, Sr. Presi-
sem. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Tudo o 
que pudessem. E o pior é que se colocaram como 
pessoas ou como instituição que queria liderar o pro­
cesso de recuperação da Encol, e, nesse aspecto, 
houve um insucesso total por parte deles, e a conse­
qOência ... 

O SR. ROMERO JUCÁ - Talvez insucesso. 
Porque o objetivo, talvez, primeiro, da Diretoria, não 
fosse recuperar a Encol, mas fosse recuperar os cré­
ditos. Na verdade, tudo foi armado no sentido de bus­
car a recuperação, Independente do resultado de 
operação da Encol ou não para o futuro. Talvez tenha 
sido ... 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - É. 
O SR. ROMERO JUCÁ - Talvez tenha sido 

esse o grande erro de V. S' e do processo todo, no to­
cante à Encol, não no tocante ao Banco do Brasil, 
porque me parece que os Dlretor~s do Banco do Bra­
sil agiram no sentido de recuperar créditos para o 
Banco. . 

Eu tenho uma última pergunta. Tenho aqui o 
quadro de credores da falênclll'i;la Encol. Dá 3 bilhões 
e 329 milhõés, dos quais mais de 2 bilhões e 300 no 
tocante a créditos de bancos. V.l'l· falou da questão 
da Sagy e da questão do Banco ffil1ld~lrantes. V. S' 
estima, percentualmente, em 'grandes números, por 
exemplo, desses 2 bilhões e 300 milhões ou desses 3 
bilhões e 300 milhões, o que seria de juros qU~ f()flIm 

dente, estou satisfeito. 
O SR. ROBERT9 SATURNINO - Sr. Presiden­

te, eu podia abusar da benevolência do ... 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - É 

um aparte; um pequeno aparte ao Senador Romero 
Jucá. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Eu não queria 
realmente entrar nessas questões, mas, diante do 
questionamento do Senador Romero Jucá, eu me 
sinto obrigado a fazer uma indagação. Dr. Pedro Pau­
lo, o senhor sabe de algum parentesco entre o Sr. 
Jorge Washington e o Sr. Eduardo Jorge? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Eu não 
sei. Eu já ouvi falar que parece que um é cunhado do 
outro, ou concunhado, não sei bem ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Existe ... O 
senhor ouviu falar que existe um parentesco? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Ouvi falar, 
mas não tenho certeza. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E esse Sr. 
Jorge Washington caiu de pára-quedas, em uma indi­
cação que lhe estranhou, não é? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Eu 
hoje relatei aqui que teve o problema do fax do Maria­
ca, teve essa cobrança do Jair e a indicação do Maria­
ca, só uma empresa para apresentar um presidente 
para a Encol e eu aceitei, acreditando que estava tra­
tando com pessoas 
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O SR. ROBERTO SATURNINO - E a sua de- gadas a segundo plano, de acordo com a afirmação 
cepção com o Sr. George Washington não podia ser do Banco do Brasil, e que tratamento diferenciado é 
maior. esse que foi dispensado à empresa. Também gosta-

o SR. -PEDRO PAULO DE SOUZA Não podia ria de saber - e aqui V. S." Já afirmou que a empresa 
ser maior. nem pessoalmente, os diretores, enfim, deram qual-

O SR. ROBERTO SATURNINO - Esse Sr. Ge- quer contribuição à campanha eleitoral de 1994, do 
orge Washington move uma ação trabalhista contra o então e hoje Presidente Fernando Henrique, mas nós 
senhor? temos a Informação de que a Encol teria trazido à 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Ele moveu época da eleição dos Estados Unidos, pagando, por-
uma ação trabalhista, solicitando R$2 milhões por um tanto, um especialista em Psicologia de massas que 
perfodo de sete meses em que ele esteve na Encol e prestou assessoria ao comitê de campanha presiden-
o juiz concedeu, determinou na sentença que era im- clal. Isso não é uma forma de participação e se real-
procedente a solicitação_ mente isso aconteceu e qual foi o valor? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Era Improce- Gostaria também de saber se confirma que o 
dente. O senhor sabe qual foi o advogado dessa Banco do Brasil avalizou um empréstimo de US$ 20 
ação, o escritório? milhões, em setembro de 1994, no Brazílian America 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - O escritó- Marketing Bank, nas Ilhas Cayman, aceitando como 
rio do Sr. Safi Carneiro e me parece que tem algum garantia já prédios vendidos e até que deveriam estar 
parente do George Washington nesse contexto_ entregues aos clientes. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Tem algum V. S." falou aqui nessas reuniões periódicas, 
parentesco também com o Sr. George Washington e nesses contatos periódicos que teve com o Secretá-
com o Sr. Eduardo Jorge também. rio-Gerai da Presidência, Dr. Eduardo Jorge, eu per-

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Nessa de- guntaria: qual a sua relação com o Sr. Eduardo Jorge. 
claração aqui também, não sei se tem algum paren- ·A sua ,!proxlmação com ele foi encaminhada por 
tesco, porque o meu relacionamento com o Sr. Geor- quem? E amigo pessoal, houve uma recomendação 
ge Washington, com o Sr. Eduardo Jorge sempre foi ou encaminhamento? V. S" se aproximou dele na ten-
da maior correção possfvel. Aqui diz, neste termo de tativa de encontrar uma solução para a empresa? 
audiência, que o Sr. George Washington de Queiroz Com quais outras autoridades, principalmente do Po-
foi acompanhado pelo advogado Marcos Jorge Cal- der Executivo, V. S· manteve contato nesse mesmo 
das Pereira OAB-DF e tal. Não sei se existe algum pa- sentido, pessoalmente ou mediante contatos telefôni-
rentesco ou se é coincidência de sobrenome. Isso af cos? 
eu não tenho certeza. Na época, inclusive, o Dr. Eduardo Jorge afir-

O SR. ROBERTO SATURNINO - Está bem, mou que o Interesse do Governo se limitava à situa-
obrigado. ção dos mutuários. Pergunto se, no que aconteceu 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ em relação à empresa, o senhor considera que hou-
Com 1\' palavra a Senadora Emília Fernandes. ve, que se evidenciou esse sentimento, da forma 

A. SRA. EMILIA FERNANDES _ Sr. Presidente, como entrou o poder público, em relação aos mutuári-
Srs. Senadores e convidados, Sr. Pedro Paulo, V. S." os. Houve esse compromisso realmente concretiza-
afirmou que realmente o Banco do Brasil, de certa for- do, de fato? 
ma, agiu com muito rigor em relação à Encol, não Faria essas três perguntas e depois Irfamos 
cl,lmpriu o acordo assinado e que o objetivo era multo para outras. 
mais recuperar os seus créditos do que uma preocu- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
pação maior com a Encol, com seus clientes, enfim, Senadora Emllia, antes de o Dr. Paulo responder, eu 
com o preJufzo, que não apenas a Diretoria teria, mas, vou pedir licença aos membros da Comissão para 
principalmente, os clientes da empresa. passar a presidência ao Senador Romero Jucá e vou 

Mas, por outro lado, a Auditoria do Banco do cumprir o que foi discutido hoje pela manhã. Se der 
Brasil concluiu, Inclusive entre outras cblsas que aqui tempo, ainda retorno antes do final. Está inscrila, de-
já foram até ditas, que as operações de crédito efetu- pois da Senadora Emilia Fernandes, a repescagem 
adas pelo referido banco teriam ferido regras adml- do Senador Eduardo Suplicy. 
nlstrativas e evidenciado o tratamento diferenciado O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - srª Sena-
dado à empresa. Então, eu gostaria de saber de V. dora, confesso que me perdi com as perguntas. Se a 
S." que tipo de regras administrativas teriam sido rele- senhora puder fazer a primeira ... 
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A SRA. EMILlA FERNANDES - O inicio seria: o adas ou avalizadas pelo Banco do Brasil não sei 
Banco diz que a Encol feriu regras administrativas, como. Mas dessa operação de 20 milhões que o Ban-
que houve um tratamento diferenciado dado à empre- co do Brasil... 
sa, e o que o senhor está expondo aqui não evidencia A SRA. EMILlA FERNANDES - No exterior? 
isso. Então, eu gostaria de saber que regras adminls- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - No exteri-
trativas que a auditoria diz que inclusive a Encol feriu; oro Essas eu não tenho ... 
e, depois, se houve essa participação da Encol na 
campanha do Presidente, mediante o contrato desse A SRA. EMILiA FERNANDES - A Encol não ti-
especialista; se houve esse empréstimo que o Banco nha negócios com essa empresa Brazilian American 

Marketbank? 
do Brasil avalizou no paralso fiscal; e quais os conta-
tos que o senhor teve, além do Sr. Eduardo Jorge, do O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Deixe-me 
Presidente da República, no Executivo, contatos dlre- ver se ... 
tos ou telefônicos. Sr" Senadora, aqui no meu relatório, no baian-

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Bom, a ço, consta de fato uma operação de longo prazo do 
primeira pergunta é que eu não conheço os procedi- Banco do Brasil S.A de R$20,278 milhões. Não sei se 
mentos administrativos do Banco do Brasil e, portan- essa operação se refere às máquinas adquiridas para 
to, eu não posso ferir uma coisa que eu desconheço. essa Empresa Noroeste de Araguaína ou se é outro 
Da nossa parte, nós sempre fizemos exatamente o tipo de operação. Pode até ser que tenha sido feita, 
que estava negociado. Se alguém feriu foi algum fun- mas não me lembro. 
cionário do Banco do Brasil, e não da Encol, porque o A SRA. EMILlA FERNANDES - O outro enca-
Banco do Brasil, fazendo a operação, como que a minhamento: quais as outras pessoas com quem V. 
Encol pode ferir alguma posição administrativa do Sª. poderia ter mantido contato em relação à empre-
Banco, ou algum procedimento? Eu preciso saber em sa? Tem essa afirmação do Secretário Eduardo Jor-
detalhes. Se eu souber a coisa, o que aconteceu, eu ge, segundo a qual o interesse do Governo se limita-
vou atrás, porque, na realidade, eu não fazia direta- va à situação dos mutuários. Isso foi atendido na solu-
mente as operações. Essa é a primeira pergunta. ção do encaminhamento que foi dado para a E;lmpre-

Com relação a essa parte de uma ajuda de uma sa? 
pessoa especializada em marketing, eu não tenho 
nenhum conhecimento disso. Não conheço essa pes­
soa. Eu já ouvi algum comentário no passado a res­
peito disso. Nós tínhamos aqui um diretor que foi de­
mitido. Se ele fez alguma coisa ... 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Qual era o 
nome desse diretor? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Marcos 
Vinicius. Ele, não sei dizer; mas, do meu conhecimen­
to e da minha aprovação, não houve essa participa­
ção. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Marcos Vinici­
us ... O nome completo o senhor lembra? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Marcos 
Vinicius de Souza Viana. Ele, se fez alguma conces­
são - porque a nossa diretoria linha uma certa auto­
nomia então -, eu não tenho conhecimento e ele não 
me levou isso ao meu conhecimento. 

Com relação a empréstimo avalizado pelo Ban­
co do Brasil, de 20 milhões, desconheço. Tenho co­
nhecimento de uma operação do Banco do Brasil, 
mediante a qual se financiou a aquisição de máqui­
nas para uma indústria de madeira que iria produzir 
para a Encol instalada em Araguaína, Estado do To­
cantins. Essas máquinas para madeira foram financi-

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, eu 
não tive contato com mais ninguém, porque entendi 
que, se eu estivesse fazendo um contato com Sua 
Excelência, o Presidente da República, não haveria 
necessidade de fazer contato com outras pessoas da 
Administração Federal. Então, não fiz. E o objetivo de 
atender aos mutuários e aos funcionários da Encol 
não foi atingido de forma alguma. Se, por acaso, o 
Banco do Brasil ou a Caixa Econômica tivesse, no pri­
meiro momento, falado: "olha, busca uma outra solu­
ção porque queremos é receber a nossa parte", pro­
vavelmente, a Encol estaria operando até hoje, uma 
vez que eu teria condição de vender, de repassar e 
fazer qualquer operação para solucionar a empresa. 
Mas não houve essa franqueza, como houve da mi­
nha parte, de atender todas as expectativas do Banco 
do Brasil, inclusive até, caucionando 100% das mi­
nhas ações na empresa. 

A SRA. EMILiA FERNANDES - E as suas co-
municações com o Presidente do Banco do Brasil, Dr. 
Ximenes? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não hou-
ve uma, nenhuma. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - De nenhuma 
forma? 
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O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - De nenhu- tação dessas contas era feita em nome de que em-
ma forma. presa? 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Temos os da- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Na reali-
dos - e hoje a imprensa, inclusive, divulgou - de que, 
antes do Banco do Brasil, o Banespa é que teria mai­
or crédito acumulado com a Encol. O senhor confirma 
exatamente Isto, ou seja, que o Banespa é de fato o 
maior credor da Encol? Em qual período a Encol to­
mou recursos emprestado juntos ao Banespa? A 
Encol teve obteve algum empréstimo novo ou rene­
goclou alguma dívida no período entre dezembro de 
94 e dezembro de 977 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Com o Ba­
nespa? 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sim. 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Eu posso 

responder que não fizemos nenhuma operação nova 
com o Banespa. O Banespa tinha um crédito de longo 
prazo com a Encol de R$28 milhões e financiou no 
SFH mais R$20 milhões. Então, eram 20 mais 28, 
num total de R$48 milhões, que era o segundo cre­
dor; o Banco do Brasil era o primeiro. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Então, não 
confere que o crédito alcançaria mais de um bilhão e 
cinqüenta milhões de reais? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, um 
bilhão é o valor para o qual ele está se habilitando. O 
Banco do Brasil se habilitou em trezentos milhões. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E a Caixa 
Econômica, em quinhentos. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - A Caixa 
em quinhentos. E o Banespa, em um bilhão e cin­
qüenta e um milhões. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Não teve em­
préstimo novo nem renegociação, nesse período de 
dezembro de 94? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. 
A SRA. EMILlA FERNANDES - Certo. Em se­

tembro de 94, o Banco de Brasil fez a operação de 
empréstimo que V. S.' inclusive falou. Nessa época, a 
empresa não se encontrava inadimplente junto a ór­
gãos oficiais, como a Previdência, FGTS, Receita Fe­
deral? E a data mais precisa do último empréstimo fe­
ito junto ao Banco do Brasil? A auditoria também rea­
lizada na Encol, em 97, encomendada pelos 38 ban­
cos credores, apontou uma série de irregularidades 
na empresa, inclusive afirmando, entre outras, que V. 
S.", como sócio majoritário da empresa, enfim, junto 
com outros ex-diretores da Encol, tinha poderes para 
movimentar contas da empresa no exterior. Com que 
bancos operava com depósitos domiciliados no exte­
rior - a questão das operações CC-5 -, e a movimen-

dade, não tínhamos ... Essas empresas que tínhamos 
no exterior estavam, todas elas, desativadas, e hoje 
eu, na pessoa ffslca, como já coloquei aqui - qualquer 
abertura de sigilo bancário -, não tenho nem conta no 
exterior. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Desativadas a 
partir de quando, doutor? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Foi a partir 
daquele momento de 1982 que houve aquela inter­
venção na Nigéria e nós simplesmente deixamos de 
operar. Fizemos uma operação com o Banespa - o 
Banespa não poderia fazer uma operação conosco 
no Brasil, mas disse que poderia fazer no exterior; te­
ríamos que trazer esse recurso para cá e depois, 
quando quitasse, voltar com o recurso para o Banes­
pa do exterior. É isso que posso afirmar. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Essa exigência 
que houve, em relação às suas ações, inclusive de 
caucionar 100% para o Sr. Jorge Washington e Antô­
nio Masari, isso foi uma proposta que lhe foi feita, 
como forma de que tentariam, a partir daí, solucionar 
o problema, isso acontece, isso é comum, alguma ou­
tra vez surgiu algum tipo de coisa em alguma outra 
empresa que o senhor tenha conhecimento, já que o 
senhor é empresário e sabe dessas tratativas com fi­
nanciamentos, enfim? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA-Não tenho 
conhecimento de ter ocorrido com outra empresa, 
mas isso aí foi uma imposição do Banco do Brasil, 
porque o Banco do Brasil acreditava que, com a admi­
nistração do Sr. George Washington, ele resolveria 
todo o problema da Encol. E conheci o Sr. Jorge Was­
hington por sete meses, e hoje estou totalmente con­
vencido que se saísse o financiamento, provavelmen­
te, faria muitas obras, ou a totalidade, mas empresa 
quebraria também. Mas para mim seria muito melhor 
do que o que está ocorrendo hoje. Nunca me preocu­
pei com a minha posição pessoal, sempre me preocu­
pei com a posição dos nossos clientes e dos nossos 
funcionários. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Como é que o 
senhor avalia a gestão dele frente à Encol; e qual o 
motivo da saída do Sr. Jorge Washington da direção 
da Encol, e se foi em agosto de 1997 que ele saiu? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - A adminis­
tração dele, como me referi há pouco, era o seguinte: 
ele não recebia nenhuma pessoa da Encol, ele demi­
tiu a maioria das pessoas ligadas a mim, e o objetivo 
dele sempre foi o empréstimo e se reportava ao Ban-
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co do Brasil sem que eu soubesse, totalmente dife· ai, comercial ou prestadora de serviços. Por quê? 
rente da combinação que fiz com ele de administrar Vendemos uma unidade ou vamos construir essa uni· 
em parceria a empresa. dade, vende·se um percentual, às vezes a construção 

No momento em que não saiu o financiamento - está muito na frente, em oulras, nada foi constlurdo. 
e foi publicado pela imprensa que não saiu o financia· Há uma série de regras fixadas pela Recbita Fe. 
mento·, imediatamente me dirigi a casa dele para dar deralem que houve a participação de um co'ntroler 
a ele uma satisfação de que encerrava ali a participa· nosso chamado Jales Machado que esteve )unto à 
ção dele, e ele entendeu que eu estava invadindo a Receita Federal para criar um programa de computa. 
casa dele. dor que pudesse calcular isso rapidamente. As em· 

O fato é que em determinado momento ele não presas de auditoria internacionais não dominam essa 
me recebia também, ou postergava o contato comigo; forma de apuração de balanço, e eles passar~m a fa· 
então, nesse momento em que foi pedido a mim que zer esse tipo de auditoria sem nos questionár, sim· 
assinasse a autofalência da Encol - eu não vi oulra plesmente se reportando a Jorge Washingt6n que 
solução a não ser o afastamento dele da empresa - também não entendia do problema. 
Os próprios diretores que estavam com ele, que ele No caso, aconteceu o desencontro de lriforma. 
escolheu, não eram atendidos por ele. Não eram os ções. É só nos perguntar por que aconteceu (sso. O 
diretores antigos da Encol, eram os que ele mesmo ti· que aconteceu com as empresas no exterior? Cilual foi 
nha escolhido. E atendia 100% a imprensa. Qualquer o critério adotado pelo fechamento? Estávam6s com 
jornal do Brasil tinha o tempo dele à disposição. o nosso pessoal totalmente preparado para respon. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - E a que o se· der a essas perguntas. O que aconteceu é que eles 
nhor atribui isso? Por que essa atitude, qual a finalida· desprezaram ou ele, Jorge Washington, desprezou o 
de, qual a intenção? contato com o nosso pessoal. 

OSR. PEDRO PAULO DE SOUZA-A intenção A SRA. EMILIA FERNANDES - O senhor che. 
é que ele era um profissional que precisava se promo· gou a citar o nome do contador responsável peios ba. 
ver - e se promover através da imprensa - , ele tinha lanços da Encol? 
contratado aqui em Brasflia uma empresa com esse 
objetivo e tinha uma outra pessoa em São Paulo _ OSR. PEDRO PAULO DE SOUZA-Os nossos 
isso me dito por ele - que era um especialista na ad. contadores que operavam n1) matriz, porque tinha· 
ministração desse marketlng pessoal dele. mos contadores em nossas diversas filiais, eram o 

Antônio Vicente e o Antônio de Carvalho Becatinl. O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Senado· 
ra Emilia, eu pediria que V. Ex' concluísse. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Eu também es· 
tou cronometrando o tempo, inclusive o Senador que 
me antecedeu falou por 27 minutos ... 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Estou 
apenas lembrando. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Gostaria de sa· 
ber quem era o contador responsável pelos balanços 
da Encol, se a situação contábil da empresa era dis· 
cutlda com o senhor, e como o senhor avalia o traba· 
lho feito pela auditoria Independente que avalisava, 
anualmente, os balanços da Encol, e se o senhor fa· 
zia alguma consideração ao trabalho deles. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Trnhamos 
um auditor que era o mesmo auditor do Banco do Bra· 
sil, que era o Bianchesi, e no fechamento do balanço 
eu tinha uma participação para verificar a posição 
apresentada pelo balanço. 

A única coisa que as companhias de auditoria, 
às vezes, não entendem é que a complexidade de fe· 
chamento do balanço de uma empresa incorporadora 
é totalmente diferente de uma outra empresa industri· 

Tlnhamos para o fechamento do nosso balanço 
uma pessoa mais experiente e que discutia com os 
auditores a melhor forma de apresentar o balanço. E 
nesse balanço patrimonial, temos toda a informação 
de todas as contas detalhadas. Isto é publicado no 
Diário Oficial e sempre fizemos esse tipo de apresen· 
tação para entregarmos para clientes, bancos etc. 

A SRA. EMILIA FERNANDES- Dr; Pedro-Pau' 
lo, os seus clientes da Encol sentem·se profunda· 
mente lesados, muitos sonhos da casa própria foram 
"por água abaixo". 

O senhor assume a responsabilidade pelo 
acontecido com a Encol ou responsabiliza alguém 
pela situação que a Encol financeiramente atraves· 
sou? Divide a responsabilidade? Enfim, até mesmo 
porque sabemos que V. S' e sua famflia estão pas· 
sando por um processo de profundo sofrimento. 

Antes de concluir, gostaria de fazer uma per· 
gunta ao Sr. Marcos Antônio Borela sobre as suas 
funções e as suas atribuições dentro da empresa 
como Diretor e sobre a sua participação no processo 
de tentativa de salvar a empresa. 
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Sentimos durante toda !l entrevista um profundo lho, desde o dia 1 º de janeiro de 1995 até hoje, com o 
conhecimento seu, inclusive de detalhes, alertando o objetivo de viabilizar as soluções da forma como eu 
Dr. Pedro Paulo a respeito de todos os acontecimen· puder para os nossos clientes. 
tos. O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA - Pois 

Agradeço a benevolência da Presidência. não, Senadora. V. Ex' poderia repetir ... 
O SR. PEDRO PAULO DI: SOUZA - Qual é a A SRA. EMILlA FERNANDES - Eu perguntei 

pergunta? sobre sua função, mais especificamente. Dentro da 
A SRA. EMILlA FERNANDES - A responsabill' função, o senhor era Diretor da Encol. Quais as suas 

dade, o senhor divide, assume, atribui a quem ou a atribuições e qual a sua participação no processo de 
quê? tentativa de salvar o banco? Percebi que seu conhe· 

A resposta será pública aos milhares de clientes cimento é profundo, inclusive declinou detalhes, ten· 
que estão lhe assistindo neste momento e que estão do em vista sua contribuição durante toda esta au· 
sofrendo, sentindo-se lesados no sonho da casa pró- diência. 
pria, aqueles quem como eu, que pago uma casa. Se O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA - Perlei-
isso me tivesse sido cortado, esse sonho pelo qual tamente. No inicio dos trabalhos eu já tinha feito essa 
vou passar a vida intelr:: pagando, estaria sofrendo apresentação, mas como V. Ex' não estava presen-
também. te ... 

A quem V. S' atribui, a que e o que está aconte­
cendo neste país do real onde as empresas vão à fa­
lência, prejudicam os clientes, a população brasileira, 
e tudo fica quase que nisso mesmo. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Sr' Sena­
dora, eu posso até ter alguma responsabilidade, mas 
atribuo que essa responsabilidade minha foi em acre­
ditar no Banco do Brasil, acreditar que eles dariam a 
solução. Tinha muitas informações que eu não tinha. 
Eles não adotaram uma posição de lealdade comigo, 
e eu errei nisso. 

No primeiro momento, provavelmente, eu teria 
que adotar uma outra posição, buscando outras alter­
nativas, mas não acreditando, como eu acreditei, no 
Banco do Brasil. Tudo que eles prometeram ... Arran­
javam, depois, uma desculpa e não viabillzavam. A 
empresa - só para uma informação adicional-, além 
de todo o aspecto de tecnologia que nós domináva­
mos profundamente e hoje repassamos para cente­
nas de outras empresas, nós trnhamos fábrica de pro­
dução de todo tipo de madeira que a Encol consumia. 
Nós tínhamos uma fábrica de tintas. Aliás, essas em­
presas ainda estão operando. E trnhamos uma fábri­
ca de esquadrias, e a parte de esquadrias também 
adicionada à parte de esquadria de alumlnio e de fer­
ro. Além disso, produzlamos a grande maioria dos 
nossos tijolos, gesso, uma série de coisas, com o ob­
jetivo de redução de custo, e nós viabilizamos nesse 
aspecto muito bem. 

Agora, o que é muito diffcil é administrar uma si­
tuação dessa, onde um banco oficial adota uma posi­
ção de não. permitir que um banco privado, como o 
Itaú se propôs a financiar mais de 200 milhões para a 
Encol, não financie e também ele não financia. É uma / 
situação inexplicável, mas eu tentei de tudo e traba-

A SRA. EMILIA FERNANDES - Não ... Eu esta-
va. 

O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA - Esta-
va? Se V. Ex' não estivesse, faço com o maior prazer. 
Eu trabalho na Encol desde 1971. Tenho 26 anos de 
empresa. Eu comecei na Encol em Goiânia, como as­
sistente administrativo e, a partir de 1982, eu fui pro­
movido, em diversas promoções, cheguei a Diretor da 
empresa. Desde 82, até outubro de 87, como Diretor 
até junho de 97, porque eu fui demitido pelo Sr. Jorge 
Washington, e até outubro de 87 como empregado, 
porque eu era empregado da Encol, transformei-me 
em Diretor da Encol e voltei a ser empregado da 
Encol, me transformei em Diretor da Encol e voltei a 
ser empregado da Encol. O meu cargo era de Diretor 
de Desenvolvimento Organizacional e, entre as mi­
nhas funções, as principais delas eram a administra­
ção de recursos humanos da empresa, a Encol che­
gou a ter quase 24 mil pessoas, a organização do tra­
balho da empresa, a estruturação organizacional da 
Empresa, a evolução organizacional dela e, principal­
mente, a coordenação e o suporte ao desenvolvimen­
to tecnológico, especialmente tecnologia de constru­
ção, que foi onde, sem dúvida nenhuma, a Encol mais 
inovou. Foi onde, eu acho, que a Encol mais prestou 
um serviço a este País. Esse era o meu cargo e essas 
as minhas atividades. 

Como atividade generalista e com todos esses 
anos de casa, 26 anos, tendo a Encol como uma ex­
tensão da minha casa e a extensão da minha família, 
e além do mais, tendo na Encol, praticamente toda a 
minha poupança amealhada ao longo desse tempo e, 
principalmente, porque eu vivi na Encol 26 anos e sei 
que a Encol muito mais do que uma empresa era uma 
idéia, exatamente pelo idealismo do criador dela, mui-
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to mais do que uma empresa, ela era mais um institu- para tentar buscar culpado. Não é esse o foro. Até 
to de desenvolvimento. Eu sempre trabalhei nessa porque o foro de buscar culpado, se esse relatório 
empresa com a maior garra e a maior determinação. que personificou o desastre da Encol, se os senhores 
E, no momento em que ela entrou em dificuldade, por quiserem falarei um pouco sobre isso, não o que está 
esses motivos já aqui colocados, e teria outros, se a aqui dentro, desvio disso, desvio daquilo, caixa dois, 
CPI pudesse continuar até amanhã cedo, seria ótimo, o diabo. Tudo isso ... 
no momento em que começou a entrar em dificulda- A SRA. EMILIA FERNANDES - O relatório do 
de, eu coloquei como um ponto de honra para mim Banco do Brasil? 
que, da minha parte, mesmo que a minha contribui- O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA - Não, 
ção fosse modesta, fosse pequena, eu iria até onde esse é um relatório da Deloitte, em cima do qual muita 
as minhas forças dessem. E, realmente, isso eu fiz, coisa do Banco do Brasil está colocada. Porque tudo 

" tenho muito orgulho, especialmente, desse ano de isso, essas denúncias estão sendo tratadas pelo Mi-
98, quando a Encol transferiu sua sede para Goiânia, nistério Público, pela Justiça. Nós estamos respon-
quando a Encol entrou em regime de concordata, e, dendo judicialmente sobre tudo isso. E vai chegar o 
nesse ano de 98, eu participei, mesmo que de forma dia em que a justiça será feita. Então, não é esse tipo 
autônoma, de um pequeno grupo de pessoas, todos de discussão que acho que deveriam os fazer. O que 
eles abnegados da empresa, porque é muito normal acho que deveríamos fazer é aproveitar esse fato real 
na Empresa pessoas com 20 anos, 22, 23, 25 anos de uma relação já acontecida. Todos nós somos víti-
de empresa, e tem até um funcionário que exatamen- mas. Os clientes são vítimas sim. Eles são as maiores 
te tem a mesma idade da empresa, entrou no primeiro vítimas. São também vitimas centenas e centenas de 
dia está lá até hoje, então, esse grupo de pessoas tra- pessoas, milhares de pessoas, milhares de famílias 
balhou denodadamente, nesse ano de 1998, exata- que tinham um projeto de vida, que tinham emprego, 
mente procurando minimizar as perdas especialmen- que os filhos cresciam acreditando em uma empresa, 
te dos clientes e dos empregados. E eu trabalhei te- ·uma só empresa que dava essa oportunidade. E tudo 
nazmente em cima disso. Eu acho que nós consegui- isso foi por água abaixo. Agora, nós, controladores da 
mos nesse ano de 98 diminuir e multo o prejuizo, as Encol, no caso eu não era controlador, eu só tinha 
perdas de uma quantidade enorme de cliente, que 0,2%, mas nós que fizemos a Encol também fomos 
são exatamente esses empreendimentos que, agora, vitimas e talvez as maiores vítimas. Embora também 
têm a possibilidade de serem continuados por outras tenhamos nossos erros, embora também tenhamos 
empresas com recursos como esse agora. Está se cometido nossos pecados. 
colocando essa carta de intenção do Bradesco e fi- Então, deixaria aqui, como mensagem final mi-
quei na empresa até o dia da decretação da falência nha, sei que não é o momento mas talvez seja o foro, 
dela. Portanto, até 16 de março de 1999. Estou, ago- porque não pegar o caso da Encol não para botar 
ra, obrigado por lei, porque fui colocado pelo Exmº dedo em ferida, mas para aprender com o erro. Eu di-
Juiz da Vara de Falência de Goiânia na posição tam- ria a V. Ex' e estenderia aos demais Senadores que 
bém de falido, embora, fosse um diretor-empregado e tem muita coisa nessa história Encol que dá muito 
fosse acionista que representasse, as minhas ações para aprender para não cometer de novo. Aconteceu 
do volume das ações da Encol não representa nem, com a Encol o que aconteceu por uma falta de política 
0,2% do volume de ações, mas fui colocado na posi- habitacional. O Pais não pode continuar sem uma po-
ção de falido, e por ser na posição de falido, eu tenho litica de habitação. Não tem cabimento as pessoas 
que estar à disposição do Juiz de Falência, para aju- começarem a trabalhar, quererem casar e não saber 
dar na administração da massa. Mas mesmo que as- como conseguir um caminho para ter a casa própria, 
sim não tivesse sido, eu estaria à disposição pelo mesmo que seja uma casa própria da maior simplici-
tempo que fosse preciso, porque eu acho que essa dade. Não podem, Srs. Senadores. Nós não pode-
era uma grande idéia, acho até que todos nós, Gover- mos mais viver sem uma política habitacional. Não 
no, Parlamento, controladores da Encol, bancos, to- podemos mais deixar que toda empresa, em princí-
dos nós temos a nossa parcela de culpa no episódio pio, seja tratada como bandida. Toda empresário, em 
da Encol. A Encol Já quebrou, ela não tem mais recu- principio, é bandido. 
peração, não tem mais salvação, mas, talvez, pudés- O que aconteceu com o caso da Encol? É que 
sem os fazer uma reflexão para aprender com o erro. todos os bancos, não só os oficiais não, mas também 
Como diz o Exmº Sr. Senador Roberto Saturnlno, o os particulares, viam na Encol uma mina para ganhar 
episódio Encol precisaria ser mais aprofundado. Não dinheiro, um potencial enorme de recursos. Tanto 
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que o Sr. Jair Bllachi falou aqui ontem que a Encol era O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Gostaria 
a dama mais assediada. Era aquela cadela com 38 de retomar a lista de oradores. Para a repescagem, o 
cachorrinhos correndo atrás. Quer dizer, por que Senador Eduardo Suplicy está inscrito. 
Isso? Porque ela tinha um potencial de pagar juro O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presiden-
enorme. Quando, na verdade, essa empresa precisa- te, pedi ao Senador Suplicy. 
va ser vista como um instituto de desenvolvimento. O SR. PRESIDENTE (RomeroJucá) - Pois não. 
Ora, uma empresa com um passado de 40 anos, que Senador Roberto Saturnino com a palavra. 
toda riqueza que ela gerou a partir de um capital de O SR. ROBERTO SATURNINO - Tenho só 
meio Fusca foi reinvestido na empresa sistematica- uma informação a dar, que é a seguinte, e duas per-
mente. V. Ex·s podem fazer uma auditagem na histó- guntinhas rápidas. O Sr. Bilachi, que está nos vendo e 
ria da Encol, V. Ex·s não vão ver desvios para fazen- nos esculando, telefonou para cá para informar que 
das, enriquecimento próprio do controlador, aviões, ele indicou a empresa Mariaca ao Dr. Pedro Paulo a 
lates, apartamento em Nova Iorque, apartamento em pedido do diretor Edson Ferreira. Ele fez questão de 
Paris, V. Ex's não verão isso. V. Ex's verão a riqueza ligar para dar esse esclarecimento. 
sendo reinvestida no negócio sempre, ao ponto de se O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Amanhã, 
transformar, uma empresa brasileira, em uma empre- o Sr. Edson Ferreira estará aqui e poderá esclarecer 
sa de excelência num tipo de construção para o Bra- bem essa questão. 
sil, num tipo de construção para dar mão-de-obra O SR. ROBERTO SATURNINO - Pois é, então 
também. Não é um tipo de construção industrializada essa informação foi útil. 
que tira o homem e coloca as máquinas, coloca os Agora, duas perguntinhas rápidas. V. S' decla-
perfis e coloca os guindastes. Essa empresa cometeu rou, Dr. Pedro Paulo, que a escolha do Sr. George 
os seus erros? Com certeza cometeu. Até porque co- Washington foi dentro de uma lista trfplice. V. S' teria 
meçou aprendendo com os próprios erros. Mas essa de memória ainda os outros dois nomes? 
empresa é uma empresa séria, o controlador é um O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Isso 
homem sério, é um homem que se V. Ex's observa- deve constar dos registros lá do Sr. Mariaca, mas não 
rem, mora na me~ma casa que foi construída no co- me lembro. 
meço de Brasília. E um homem que se dedicouaotra- O SR. ROBERTO SATURNINO _ Será que po-
balho. Conheço esse homem há ex~tos 32 anos. ~e- derramos recuperar essa informação ainda para a co-
nho o maior orgulho de ter conhecido um brasileiro missão? 
desse naipe e posso afirmar que tantos quantos o co- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA _ Acredito 
nhecessem teria essa mesma posição. Hoje, esse 
homem está preso, respondendo a milhões de inqué­
ritos, e o Brasil seria muito melhor se tivéssemos mais 
Drs. Pedro Paulo de Souza. Entretanto, essa já é uma 
realidade. 

Qual seri" então, a minha mensagem final? 
Não vou me alongar. Será que não dá para estabele­
cer um fórum em que vamos tentar aprender, de uma 
maneira aberta, desarmada, com esse erro e que 
pelo menos esse Insucesso de uma empresa que ge­
rou, em quarenta anos, riquezas, oportunidades, em­
pregos ... Se calcularmos que cada emprego na cons­
trução civil gera quatro indiretos, a Encol gerava mais 
de cem mil empregos de um tipo de atividade de pes­
soas humildes, vendedor de pedra, vendedor de are­
ia, uma economia que está muito próxima da margi­
nalidade. 

Não vou ficar aqui fazendo elucubrações. Só 
deixaria o seguinte: talvez pudéssemos minimizar es­
sas perdas se _tivéssemos a humildade de aprender 
com esse erro. -

Mais alguma pergunta, Senador? (Palmas.) 

que sim. 
O SR. ROBERTO SATURNINO - Pediria o seu 

esforço e o seu empenho nisso. 
E o Sr. George Washington, além de se promo­

ver, ele ganhava como presidente. O que ele ganha­
va? Qual era a remuneração do Sr. George Washing­
ton? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - No contra­
to que assinei com o Dr. Jorge Washington tinha uma 
remuneração mensal, se não me engano, de R$ 15 
mil, mais casa, mais motorista, mais uma série de 
vantagens. E não estou bem lembrado dos números, 
mas ficou estabelecido que se ele conseguisse, num 
determinado prazo, como ele dizia, um volume de re­
cursos para a empresa, teria um adicional; se conse­
guisse um volume maior, teria um adicional um pouco 
maior. Foi basicamente isso. E ele não conseguiu ne-
nhum. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ele não con-
seguiu nada? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não con-
seguiu nada. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO - O Sr. George Ex' ministrava na época. Deve ter sido em torno de 
Washington era... 1988, 1989. Eu me formei em 1990. 

OSR. PEDRO PAULO DE SOUZA-Engenheiro. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Foi Teoria Eco-
O SR. ROBERTO SATURNINO - Engenheiro? nômlca 3? 
O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Engenheiro. O SR. RODRIGO DIMAS DE SOUZA - Teoria 
O SR. ROBERTO SATURNINO - Ele era enge- Econômica 2, se não me engano. 

nheiro também? Bom, há engenheiros e engenhei- O SR. EDUARDO SUPLICY - Foi Macroecono-
ros. Depois, vou dizer o que quero significar com isso. mia? 

A revogação da caução foi feita como? V. S' de- O SR. RODRIGO DIMAS DE SOUZA - Macroe-
cidlu revogar aquele contrato de caução das ações? conomia, Teoria Econômica 2, Tec-2. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Foi por- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Certo. Então, há 
que o contrato estava condicionado à questão do fi- de recordar, até porque em 1989 e 1990, eu me lem-
nanciamento. bro de estar trabalhando sobre o tema da distribuição 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Na medida da renda, dos direitos da cidadania e tinha uma gran-
em que não houve o sucesso... de preocupação também com as questões éticas, in-

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não hou- clusive para nós, pOlfticos, para as pessoas que são 
ve o sucesso, então ele passou a não valer. administradoras de empresas ou economistas. Eu 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Vou encerrar gostaria de lhe formular uma questão. 
a minha participação, Sr. Presidente. Mas vou pedir Aqui, em 1997, há a informação de que V. S' foi 
permissão para, rapidinho, contar uma anedota. É gerente administrativo da Matriz e foi demitido em 
uma anedota. maio de 1997 pelo então Presidente da Encol, Jorge 

Perguntaram ao engenheiro quanto são dois e Washington de Queiroz. Lembra-se aproximadamen-
dois. O engenheiro nem chegou a compreender: te qual era a sua remuneração naquela função de ge-
"Como, dois e dois são quatro, não chego nem a com- rente? 
preender. Dois e dois são quatro, qual é a dúvida?" O SR. RODRIGO DIMAS DE SOUZA - Em tor-
Tudo bem. Perguntaram ao economista. O economis- no de R$4 mil a R$5 mil, Senador. 
ta disse: "Bem, é algo entre três e cinco, estatistica- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Certo. E qual foi 
mente, tem um ponto modal em torno de quatro, etc". a explicação dada pelo Sr. Jorge Washington Queiroz 
Ar perguntaram ao contador. O contador devolveu a para o seu afastamento? 
pergunta: "Quanto o senhor quer que dê"? E pergun- O SR. RODRIGO DIMAS DE SOUZA - Na ver-
taram ao advogado. O advogado disse: "Depende da dade, não foi ele propriamente quem havia contrata-
interpretação. Se for para pagar é quatro, se for para do um diretor administrativo, que seria, portanto, o su-
receber é vinte e dois". Aí perguntaram ao polftico - perlor imediato a esse cargo de gerente administrati-
isso não nos deixa bem não -, e o político disse assim: vo. Foi através dele que me foi comunicado o meu 
"Vamos conversar. Dois para mim, dois para você". afastamento. E as razões colocadas na época foram 

Estou contando essa anedota simplesmente que seriam evitadas pessoas próximas ao Dr. Pedro 
para dizer o seguinte: o senhor é um engenheiro. Paulo, de forma a mudar, vamos dizer, a imagem 
Mas, como eu disse, há engenheiros e engenheiros. para uma nova imagem, uma nova administração. 
Porque o Sr. Jorge Washington também era outro en- Portanto, seria essa a razão. 
genheiro, mas com uma formação, enfim, que não O SR. EDUARDO SUPLICY - Certo. E por ser 
condiz ao conceito dos engenheiros que todos temos. membro do Conselho de Administração, tinh~am-__ 
no qual o senhor se enquadra perfeitamente. bém uma outra remuneração? _ -

Era isso que queria dizer. O SR. RODRIGO DIMAS DE SOUZA - Não, 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Regis- não tinha. Nunca tive nenhuma remuneração por ser 

trando a piada com preocupação, por conta do final, membro do Conselho. 
passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. O SR. EDUARDO SUPLICY - Está bem. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Gostaria, primei- O SR. RODRIGO DIMAS DE SOUZA - Sena-
ro, de formular uma pergunta ao Sr. Rodrigo Dlmas dor, se pudesse completar, enviei, em anexo, à CPI, 
de Souza, que aqui trouxe a lembrança de ter sido as cópias da minha Carteira de Trabalho, que com-
meu aluno em 1990. Foi em 1989, 1990? provam e esclarecem essas questões. 

O SR. RODRIGO DIMAS DE SOUZA - Foi uma O SR. EDUARDO SUPLICY - Está bem. Muito 
aula de Teoria Econômica, acho que Teo-2, que V. obrigado. 
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Ao Dr. Marcos Antônio Borela, agradeceria se de FGTS, quanto de INSS, estaria regular, porque 
me respondesse o seguinte: também é uma rubrica muito dinâmica. No volume da 

Sendo V. S' responsável pela área administrati- Encol, o senhor está sempre em fiscalização, tem 
va e tendo ficado até mais recentemente na empresa, sempre algum levantamento de alguma autuação, 
como há uma enorme preocupação por parte dos ser- mas a Encol tinha regularmente seu certificado de re· 
vidores da empresa, dos funcionários, no que diz res- gularidade, tanto de FGTS, quanto de INSS, até por-
peito à expectativa de ter seus direitos assegurados, que, na sua atividade, sem essa regularidade ela não 
pergunto se o senhor pode também transmitir uma tem como operar. 
palavra a eles, se eles podem ter alguma esperança O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não houve qual-
de receber aquilo que ainda lhes é de direito. Se V. S' quer dúvida por parte do Banco do Brasil e da Caixa 
puder, transmita uma palavra sobre isso na sua avali- Econômica Federal com respeito a eventual 
ação e informe quantos são os funcionários que estão não-cumprimento em dia das obrigações com o 
com seus direitos pendentes, na expectativa. Pode INSS? 
ser aproximadamente. O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA - Dúvida, 

O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA - Essa é que eu tenha conhecimento, não. E acredito que real-
uma pergunta, Senador Suplicy, extremamente com- mente não tenha tido, porque o que tira a dúvida é a 
plexa de ser respondida, primeiro, pela própria com- certidão de regularidade que todos os bancos exi-
plexidade das informações e também pela dinâmica gemo 
que ocorre com uma empresa que passa pela situa- O SR. EDUARDO SUPLICY - Obrigado. 
ção de uma empresa do porte que vai para a concor- Pergunto, agora, ao Dr. Pedro Paulo de Souza. 
data e para a falência. V. S' mencionou que, dentre os principais com-

O débito trabalhista da empresa tem aquele dé- pradores, estavam Antônio Vicente e Antônio de Car-
bito que era real e tem aquele débito que foi reconhe- valho Peccattini, se compreendi bem. 
cid o pelas causas trabalhistas, e nisso ar tem uma di- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Isso. 
ferença enorme. Hoje, entre o que é débito real, o que O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas também 
é débito legal e o que é débito Justo há uma diferença houve um contador de nome João Batista Rezende? 
enorme. Então, em termos de números, seria muito O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. João 
dlflcil colocar. Batista Rezende era um funcionário da área adminis-

O que posso colocar ,e é muito positivo, isso até trativa nossa que não tinha nada ligado à contabilidade. 
como dever de justiça, é que, desde o primeiro mo- O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. S· tem conhe-
mento, sou testemunha da determinação do Sr. Juiz cimento da existência do arquivo denominado Digier? 
da Vara de Falência de Goiânia e da sua preocupa- Pode explicar o que ele significava? 
ção com a questão dos empregados. S. Ex', ao longo O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Nós tinha-
da concordata, já fez um trabalho enorme no sentido mos essa sigla Digier para dar aos nossos executivos 
de minimizar o problema dos empregados, já pagou principais a condição de fazer algumas despesas que 
uma quantidade muito boa de empregados, usou um não seriam normais para outras pessoas, que seria 
critério de baixo para cima, começando pelos meno- da responsabilidade diretora de superintendente fa-
res e, agora, com a falência, que tem um tratamento zer essas despesas. Nós contabilizávamos essas 
Igualitário, tenho certeza que os ex-empregados da despesas dessa forma. 
Encol vão estar em muito boas mãos com o Dr. Ave- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como era feita a 
nir, pelo que senti. Não o conheço, só o vi quando fui contabilidade da Encol? Centralizada ou descentrali-
Interrogado, já na fase da falência. Não o conhecia, zada? Para cada obra, existia uma conta separada ou 
mas tenho informação de que S. Ex' tem tido o máxi- elas eram centralizadas de alguma forma? 
mo de preocupação com isso. Quero crer que, princi- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não. Para 
paim ente aquele direito justo, os empregados podem cada obra, havia uma conta separada. 
ter uma certa expectativa positiva de receber. O SR. EDUARDO SUPLlCY - O senhor poderia 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Em 1994, quan- explicar como era feita a contabilização dessas con-
do houve os empréstimos, no ql1l7- diz respeito às tas, quem fazia isso, em qual banco e agência a em-
suas obrigações com o INSS, a Encol estava em dia? ____ presa fechava sua contabilidade final? 

O SR. MARCOS ANTÔNIO BORELA - Em O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Nós tlnha-
1994, posso dizer que a situação da Encol, com rela­
ção às suas responsabilidades previdenciárias, tanto 

mos nas diversas regionais - eram 21 regionais - os 
contadores que faziam o fechamento regional. Depo-
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Is, essas informações vinham para a matriz e era fe- Os disquetes secretos do rombo da Encol mostram 
chada, na matriz, a posição final. Com relação ao as- em detalhes como o esquema criminoso funcionou 
pecto bancos, nós operávamos na matriz. Todo o até meados de 96, quando a construtura quebrou. 
controle era feito pela matriz em Brasflia. As regionais Para cada imóvel vendido, a norma repassada aos 
não tinham nenhuma liberdade de fazer qualquer tipo vendedores da empresa era propor aos prováveis 
de operação. Ela poderia até levantar, mas teria de compradores uma oferta tentadora: quem concorda-
ter a participação da matriz porque aquela dívida era va em fazer parte do pagamento do bem por '~ora", 
da Encol e controlada pela matriz. entre aspas, ou seja, sem que esse valor fosse incluí-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Tanto o senhor do em contrato, ganhava um generoso desconto no 
quanto o Sr. Marcos Antônio Borela, há pouco, diziam preço final. A prática tornou-se popular e os arquivos 
que esta audiência na CPI serve para aprendermos do Oigier apontam a identidade dos que a aceitaram 
com todo o episódio, com toda a história da Encol, até para os imóveis adquiridos, os valores pagos oficial-
com eventuais erros. Eu vou pedir que V. S's, com a mente e as quantias desviadas para o caixa 2. 
maior sinceridade posslvel, possam - e aqui terá a Os exemplos se contam aos milhares. Segundo 
oportunidade de esclarecer e responder a respeito do os disquetes, no dia 30 de outubro de 93, Marcelo 
que agora vou apresentar. comprou um apartamento de quatro dormitórios, no 

A SI'" Malsa Previdelo, jornalista da Isto É DI· Ediffcio Mont Clair, localizado no Setor Sudoeste, em 
nhelro, recebeu o Prêmio Icatu de reportagem em Brasflia, para dar um exemplo da operação, pagou 
jornalismo econômico em função de uma matéria que R$16,5 milhões ou US127 mil, sendo R$3,5 milhões 
considero, aqui - a não ser que isso seja melhor es- ou US26 mil dólares por meio de um automóvel Tem-
clarecido -, de enorme relevância. pra, avaliado pelo vendedor na hora do fechamento 

Sr. Presidente, peço licença para ler um trecho da compra do imóvel. Ele recebeu o apartamento, 
da matéria até para que o Or. Pedro Paulo de Souza mas pode não saber que parte do dinheiro referente á 
possa nos esclarecer: venda do seu carro, mais precisamente R$1.200 mil.e 

"0 tamanho do rombo da Encol o Brasil inteiro já pouco, equivalente a US$9.500 foi direto para a Oigi-
conhece. Olvidas que somam 1,1 bilhão" _ há pouco, er. Do total contabilizado no Caixa 2, cerca de 
o Senador Romero Jucá citou um pouco mais, 3 bi- US$1000 foram pagos em comissão para o vendedor 
Ihões - "710 obras paradas em 65 cidades brasileiras ou para algum outro funcionário da empresa em cru-
e 42 mil famllias vivendo o pesadelo de não saber zeiros. Outros, R$l.lll milhão, US$8,5 mil, foram 
quando ou se receberão os imóveis que compraram." parar, limpinhos, nos bolsos de Pedro Paulo de Sou-
(Se esses números não estiverem corretos, por favor, za, proprietário da empresa ou de alguns dos seus di-
o senhor pode corrigi-Ias depois.) retores. 

"Como aquela que já foi a maior construtora do E por ai a matéria prossegue. O senhor prova-
Pais chegou a essa situação é um enigma que aos velmente leu essa matéria. Eu apreciaria se o senhor 
poucos vai sendo decifrado. Uma das chaves para pudesse nos esclarecer qual o fundamento dessa re-
elucidação desse mistério é o codinome Oigier." Por portagem. Inclusive está aqui a fotografia desses do· 
isso perguntei a V. S'. "Escondida por essa sigla, os cumentos citados, do chamado Oigier. Certamente V. 
responsáveis pela Investigação de um dos maiores S' tem aqui a oportunidade de esclarecer esse episó-
escândalos imobiliários da história encontraram, nos dio e os outros detalhes que provavelmente são do 
computadores da empresa, uma imensa movimenta- seu conhecimento. Agradeço a V. S' se puder nos es-
ção de dinheiro que, simplesmente, não constava da clarecera respeito. 
sua confusa contabilidade oficial." Por isso eu estava O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Essa re-
perguntando os detalhes da contabilidade. "Copiados portagem, Senador, não tem a menor consistência, 
em disquete aos quais a IstoÉ Dinheiro teve acesso porque pode ter ou deve ter havido na empresa, pelo 
com exclusividade" - esta IstoÉ é de iº de julho de volume nosso de venda de mais de mil unidades por 
1998: Os dados do caixa 2 da Encol revelam uma mês, alguma espécie de negociação fora das normas 
constatação aterradora: a de que os próprios mutuári- da empresa e que se pode pegar como exemplo. Eu 
os, hoje vítimas do golpe da construtura, alimentaram posso garantir para o senhor que a minha posição, 
na maioria das vezes, involuntariamente, o esquema como ela diz aí que foi para os cofres de Pedro Paulo 
da falcatrua bilionária que, estima-se, teria desviado de Souza, eu sempre tive como patrimônio as ações 
para contas de sócios e funcionários de primeiro es- das Encol e essas ações hoje não existem mais. 
calão da Encol algo entre R$l bilhão e R$l, 5 bilhão. Então a minha situação pessoal é uma situação de 
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falta de recursos. Então toda essa parte de remessa O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - A parte tri-
para o exterior, de operações desse aspecto ou da- butária, Senador, confesso que não domino bem, 
quele não faz sentido. Isso porque evidentemente eu mas acredito que se poderia encontrar uma solução 
como maior acionista da empresa se tivesse alguma bem melhor do que a atual. Apenas com relação ao 
situação dessas eu estaria numa situação bastante aspecto de endividamento, cometemos um erro de 
privilegiada. No entanto, hoje, o que ocorre comigo e um endividamento, em dezembro de 1994, de 180 mi-
com a minha fam [lia? Estamos passando diliculdade. Ihões. Pareceu-me que fosse até mais. Adaptada ao 
A minha mulher já está trabalhando, buscando viabili- perfil da empresa. Qualquer empresa que opera em 
zar, através de alguma forma, recursos. Estamos curtíssimo prazo, que vende para receber com 30, 40, 
economizando em água, em energia elétrica, em tele- 50,60 dias, pode ter uma certa flexibilidade, mas uma 
fone, em funcionário, em tudo, mudando totalmente a empresa que trabalha com um ciclo de três anos, até 
nossa forma de ser. Então, não fazem sentido essas quatro anos, dificilmente teria condições de aceitar a 
colocações de especulação, por parte de algumas re- longo prazo uma situação de endividamento da forma 
vistas, como foi o caso de uma reportagem da Veja, como a que ocorreu. O problema é que falta justa-
dizendo que nós, ou eu, ou a diretoria da empresa, tf- mente uma política habitacional. 
nhamos enviado para o exterior um bilhão e meio de O SR. EDUARDO SUPLlCY - Quem autorizou 
reais. Isso não faz o menor sentido. Hoje a Encol não o empréstimo obtido pela Encol junto à Caixa Econô-
tem conta no exterior ou não tem recurso no exterior, mica Federal? Poderia nominar a pessoa? 
pode haver até alguma conta aberta, que tenha pas- O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA-Os 16.900 
sado desapercebida. Não tenho conta no exterior e milhões? 
nem no Brasil. Estou proibido inclusive, não posso ter O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim. E a esse 
conta. A realidade é essa. Evidentemente, as notícias empréstimo foi oferecida garantia real? 
que saem nos jornais, a partir de um determinado O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Quanto a 
tempo, passei a não ler essas notfcias. esse empréstimo, foi feita a operação com esse dire-

O SR. EDUARDO SUPLlCY _ Esse mecanls- tor - o nome dele é Valderi Frota de Albuquerque. Foi 
feito por esse diretor. mo, descrito ali com detalhes, que li o trecho e que foi 

cognominado de Digier, que era uma forma de se 
contabilizar aquilo que não era contabilizado oficial­
mente, era uma contabilidade extra e que teria sido 
objeto de revelação por esse Sr. João Batista Resen­
de. É fato que o Senhor o afastou em 1995? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, eu 
nem me lembro que o tenha afastado. Ele deixou a 
empresa, não estou lembrado do que aconteceu com 
esse funcionário. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O senhor menci-
onou que foram sobretudo os juros, e o Sr. Marcos 
Antônio Borela também falou do extraordinário au­
mento de taxa de juros. Dada a sua experiência de 
mais de 35 anos, então, na Encol, quase 40, e conhe­
cendo tão bem esse setor da construção civil, tendo 
sido o maior empresário da construção civil, o Senhor 
faria alguma recomendação no que diz respeito à le­
gislação tributária? Terá o sistema tributário brasileiro, 
na forma como existe hoje, dificultaqo a empresa 
Encol? Que recomendações faria V. S' com respeito, 
seja a legislação trabalhista, uma vez que o setor da 
construção é dos que mais contratam trabalhadores, 
seja do ponto de vista de todos os demais impostos, 
que recomendação V. S' nos faria, já que estamos aqui 
examinando a Reforma Tributária nas duas Casas? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Esse documento 
já está em mãos do Relator? Agradeceria se puder 
nos deixar uma cópia, se ainda não foi deixada, desse 
documento que V. S' mostrou diversas vezes. 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Já há uma 
cópia. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Finalmente, Dr. 
Pedro Paulo, o Sr. Edson Ferreira, Diretor do Banco 
do Brasil, tinha um relacionamento muito próximo 
com V. Sª? Costumava freqüentar a sua residência? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Não, ele 
nunca esteve na minha residência. Eu nunca estive 
com ele, e nunca tive oportunidade de almoçar ou jan­
tar com ele para discutir qualquer coisa no Brasil. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Só aquele en­
contro que mencionou no exterior? 

O SR. PEDRO PAULO DE SOUZA - Só aquele 
encontro que mencionei em Nova Iorque; de fato al­
mocei com ele em Nova Iorque. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Está bem. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Quero 

agradecer a presença dos depoentes. 
Encerro esta reunião, antes convocando a pró­

xima reunião para amanhã, dia 25, sexta-feira, às dez 
horas da manhã, ("mndo serão ouvidos o DL Cmlos 
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Gilberto Caetano, Diretor de Finanças do Banco do Peço providências à Secretaria para que os se· 
Brasil, e o Dr. Edson Soares Ferreira, ex·diretor de nhores sejam encaminhados a esta sala. 
Crédito e Seguridade do Banco do Brasil. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presi· 

Está encerrada a reunião. dente, pela ordem. A oitiva não será separadamente? 

(Levanta·se a reunião às 19h59min.) 

28@ Reunião Realizada em 25 de junho de 1999 

Às dez horas e quarenta e cinco minutos dos 
vinte e cinco dias do mês de junho do ano de um mil 
novecentos e noventa e nove, na sala número dois 
da Ala Senador Nilo Coelho, Anexo 11 do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores José 
Roberto Arruda (Vice· Presidente no exercício da 
Presidência), João Alberto (Relator), Romero Jucá, 
Eduardo Suplicy, Roberto Saturnino, Carlos Bezerra 
e Emilia Fernandes, membros da Comissão, reú' 
ne·se a Comissão Parlamentar de Inquérito, desti· 
nada a "apurar fatos do conhecimento do Senado 
Federal, veiculados pela imprensa nacional, envol· 
vendo instituições financeiras, sociedades de crédi· 
to, financiamento e investimento que constituem o 
Sistema Financeiro Nacional". Havendo número re· 
gimental, o Senhor Presidente em exercício, Sena· 
dor José Roberto Arruda, declara abertos os traba· 
lhos, informando que a presente reunião destina·se 
ao depoimento dos Senhores Edson Soares Ferrei· 
ra, Ex·Diretor de Crédito e Seguridade do Banco do 
Brasil e Carlos Gilberto Caetano, Diretor de Finan· 
ças do Banco do Brasil. Em seguida é chamado 
para sentar·se à mesa o primeiro depoente, Sr. 
Edson Ferreira, que, após suas considerações inicio 
ais é inquirido pelo Senhor Relator, Senador João 
Alberto e, a seguir, pelos Senhores Senadores ins· 
critos. A Presidência chama a sentar·se à mesa o 
segundo depoente, Sr. Carlos Gilberto Caetano, que 
também é arguido pelo Senhor Relator, Senador 
João Alberto e pelos Senhores Senadores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
em exercício, Senador José Roberto Arruda, encero 
ra os trabalhos e, para constar, eu, Cristina Judite 
Vicino, Secretária da Comissão, lavrei a presente 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. presi· 
dente e irá à publicação, juntamente com as notas 
taquigráficas, parte integrante desta ata. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Havendo número regimental, declaro aberta a reu' 
nião da Comissão Parlamentar de Inquérito. Esclare· 
ço que a presente reunião destina·se a ouvir os depo· 
entes: Sr. Carlos Gilberto Caetano, membro do Con· 
selho Fiscal do Banco do Brasil, e Edson Soares Fel" 
reira, ex' Diretor de Crédito do Banco do Brasil. Ares· 
peito do fato n2 !l. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Separadamente? Então, em primeiro lugar, o Sr. 
Edson Soares Ferreira. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
V. Ex' tem a palavra, pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Senador Pedro 
Simon, que está no Plenário, informou·nos que não 
está comparecendo mais à reunião da Comissão Par· 
lamentar de Inquérito enquanto não for resolvida a 
questão do Supremo Tribunal Federal. Trata·se de 
uma decisão importante para que esta CPI, e outras 
CPls no Congresso Nacional, tenham o reconheci· 
mento das prerrogativas constitucionais, que são ati· 
nentes também ao Poder Judiciário. 

O Senador Pedro Simon fez uma proposição no 
sentido de que o Presidente Fernando Henrique Caro 
doso possa convocar o Conselho da República para 
tratar desse assunto, chamando a atenção do Supre· 
mo Tribunal Federal para que sejam reconhecidos os 
direitos constitucionais atribuídos às CPls. Ontem, na 
reunião administrativa, da qual, infelizmente, não 
pude participar, V. Ex' mencionou que já estaria ten· 
do um diálogo com o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso a respeito da proposição do Senador Pedro 
Simon. 

Eu agradeceria se V. Ex' pudesse nos informar 
se já houve o diálogo com o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, se Sua Excelência acatou a suo 
gestão do Senador Pedro Simon, no sentido de con· 
vocar o Conselho da República, para definir, da forma 
mais clara possível, essa questão, para que as CPls 
possam continuar realizando o trabalho de bem apu· 
rar graves problemas que porventura ocorram. 
Assim, poderemos exercer a nossa função de fiscali· 
zar corretamente e com os instrumentos previstos na 
Constituição Federal, os atos do Executivo. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Pois não, Senador Eduardo Suplicy. De acordo com o 
que foi deliberado na nossa reunião reseNada, na re' 
união administrativa de ontem, tomei as providências 
cabíveis. Estive pessoalmente com o Presidente Fer· 
nando Henrique ontem ainda; já falei também com o 
Senador Antonio Carlos Magalhães. E o que devo 
adiantar, neste momento, é que tanto o Presidente da 
República quanto o Presidente do Congresso Nacio· 
nal ponderam que se caminha - e torço muito por 
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Isso - para uma solução, sem que seja necessária ouvir os depoentes convocados para hoje e para se-
uma convocação formal, que poderia dar ao episódio gunda-feira. E quero dizer, de forma clara, que estou 
uma dimensão que não tem_ O que é Importante para trabalhando, estou empenhado, como Presidente in-
nossa reflexão é que, na questão das liminares con- terino desta Comissão, na busca rápida dessa linha 
cedidas, no que diz respeito à indisponibilidade de de entendimento e dessa convergência. Penso que é 
bens, essa é uma questão discutível. Mas, de qual- Isso que serve aos interesses do Congresso Nacio-
quer forma, não atrapalha o nosso trabalho de investi- nal, mas, muito mais, penso que essa convergência 
gação. Pode, no futuro, atrapalhar uma eventual co- atende aos interesses do Pais. 
bertura de prejulzos. O Dr. Edson Soares Ferreira já está conosco, 

No que diz respeito ao sigilo bancário, fiscal e preencheu o termo de compromisso. O termo de com-
telefônico, lendo-se com um pouco mais de cuidado promisso é explicito em registrar que o depoente 
as liminares concedidas pelo Supremo, nota-se que compromete-se, nos termos do art. 203 do Código de 
em apenas dois casos as liminares são concedidas. Processo Penal, sob as penas da lei, de dizer a ver-
No primeiro caso, quando a justificativa para a even- dade, no que souber e lhe for perguntado, não sendo 
tual transferência de sigilo não contenha a densidade, obrigado a depor contra si próprio, nos termos do art. 
a argumentação necessária. Mas em nenhum Instan- 5·, Inciso LXIII, da Constituição Federal. 
te o Supremo questionou esse poder constitucional Passo o termo de compromisso para a assina tu-
da CPI. A outra circunstância é quando um determi- ra do Dr. Edson Ferreira. 
nado sigilo é transferido para a CPI e eventualmente Iniciando o depoimento, perguntaria ao Dr. 
esse sigilo é quebrado, tornando essa Informação pú- Edson Soares Ferreira se ele deseja fazer uso dos 30 
blica. minutos que a Comissão tem como tradição dar para 

Quer dizer, reconhece o Supremo que tem a que o depoente possa fazer uma apresentação inicial 
CPI o poder de pedir o sigilo, de transferir esse sigilo e do tema aqui tratado, antes de responder às pergun-
de ter todas as informações. O que a CPI não tem - e tas que lhe serão formuladas. 
nós reconhecemos que não deve ter - é o direito de, Com a palavra o Dr. Edson Soares Ferreira. 
de posse dessas informações, publicá-Ias, direta ou O SR_ EDSON SOARES FERREIRA - Muito 
indiretamente. obrigado, Senador José Roberto Arruda, . vi-

Ontem, na reunião administrativa, alguns Sena- ce-Presidente, hoje Presidente interino da Comissão, 
dores reconheceram que em alguns pedidos efetivos Senador João Alberto Souza, que compõe a Mesa, 
de quebra de sigilo possa ter faltado a diligência, o cu- ilustre Relator e demais Senadores, o nosso propósi-
idado necessário, a justificativa necessária. O Sena- to hoje, com muita tranquilidade e com muita sereni-
dor Romeu Tuma, muito diligente, fez questão de, dade, estará concentrado num esforço que farei para 
nos pedidos que fez ontem e que a Comissão apro- demonstrar, para evidenciar a seriedade de propósi-
vou, fazer uma diligência prévia, ter indlcios claros da tos do Banco do Brasil, no encaminhamento de ações 
necessidade da quebra de sigilo e uma ampla justifi- de medidas no Caso Encol, notadamente no período 
cativa. E a CPI só determinou a quebra de sigilo de- em que societariamente, eu respondia pela diretoria, 
pois da justificativa. juntamente com meus companheiros. 

Tenho impressão de que, caminhando por essa E, nesse sentido, eu teria uma segunda verten-
linha de entendimento, estaremos muito próximos de te, que acredito que deve ser aquela também do mai-
uma convergência de posições. Nessa linha de con- or interesse da Comissão, na medida em que objetiva 
vergência, a CPI, retomando por inteiro aquelas que esclarecer o que ocorreu, que, ao lado de enfatizar a 
são prerrogativas constitucionais suas - e obviamen- seriedade de propósitos como esse assunto foi con-
te deixando para uma discussão maior a questão duzido pelo Banco do Brasil, enfatizar também, com a 
apenas da indisponibilidade de bens - devemos aten- maior profundidade possível, naquilo que estiver no 
tar para a forma como as liminares foram concedidas. nosso alcance, a dimensão dos esforços que foram 
A propósito, quero aqui de público dizer que o Sena- feitos para evitar que a empresa fosse à falência. 
dor Bello Parga foi muito cuidadoso nos documentos Tomei a liberdade de oferecer à CPI quatro fitas 
que enviou ao Supremo com essa con- de vídeo. São repetidas, mas é uma exposição só 
tra-argumentação. Tenho impressão que sinaliza-se porque esse assunto é muito discutido no âmbito do 
para a normalização dos nossos trabalhos. Banco do Brasil. E eu, pessoalmente, deixei a Direto-

Portanto, peço crédito dos meus pares, nesta ria do Banco do Brasil em abril, em função de uma 
CPI, para que possamos manter a nossa agenda e movimentação absolutamente natural, decorrente da 
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ascensão de um novo Presidente, com uma nova es· desgaste de perderem seus imóveis e seus empre· 
tratégia, com uma nova disposição de trabalho. Antes gos. Desejo trazer a visão sincera do Banco do Brasil 
de sair, porém, tomei a iniciativa de conversar com o do que foram estas duas vertentes: a seriedade e o 
chamado público interno do Banco do Brasil, com os propósito do Banco do Brasil, e a dimensão profunda 
meus colegas, cerca de 80 mil pessoas, por um circui- dos esforços que fizemos, tentando uma solução eco-
to interno de televisão educativa, TV corporativa que nômica administrada para a Encol. 
o Banco tem. Conversei com todos os nossos funclo- Era isso o que eu gostaria de dizer brevemente, 
nários ao vivo, sem nenhuma construção dos artiHci- abrindo o debate a seu critério, Sr. Presidente. 
os da mídia moderna, de peito aberto, num programa O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
que chamei de Olho no olho, embora internamente Com a palavra o Sr. Relator. 
esse espaço televisível se chame Ponto a ponto. Du- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presi-
rante meia hora, fiz uma exposição, inclusive com sll- dente, Srs. Senadores, Senadora Emilia Fernandes, 
des, e depois dessa meia hora, abrimos espaço ao Sr. Edson Soares Ferreira, parece-me que o depoen-
Brasil inteiro para perguntas e respostas, sob todos te me disse que ouviu os debates da CPI pela TV? 
os aspectos. E o que disse lá digo aqui, talvez até O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Ouvi. 
desnecessariamente, dada a dimensão do papel da O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' pode-
Comissão. Pedi aos meus colegas do Banco do Brasil ria me dizer se concorda com as afirmações do Sr. 
que fizessem todas as perguntas que quisessem, de Jair Bilachi, feitas nesta Comissão? 
natureza técnica, filosófica ou pessoal. Prevíamos um O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Concor-
debate de uma hora, que se estendeu por 2 horas e do com algumas das declarações que ele fez; com 
27 minutos. outras, não. 

Felizmente, para nós, depois de um certo tem- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' não 
po, não se perguntava mais sobre o caso Encol, o que concorda com o quê? Poderia dizer mais ou menos 
entendemos, depois de diversas perguntas - todas aquilo com que V. S' não concorda, das declarações 
respondidas ao vivo ou depois por escrito - que o as- do Sr. Jair Bilachi? 
sunto Encol, num público que me interessava muito O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, eu 
de perto, que era o do Banco do Brasil, meus colegas, preferiria que fossem pontuadas as declarações que 
colegas que comigo estavam há muitos anos, no meu V. Ex' gostaria que eu qualificasse, e eu as qualifica-
caso, quase 30, eu devia uma satisfação a eles e eu a rei. 
dei. Do meio para o fim, eles perguntavam sobre a es- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Do Jair Bila-
tratégla do Banco do Brasil, sobre questões de priva­
t.lzação, sobre questões de estado, que também fo­
ram respondidas com a maior franqueza. 

Desse trabalho surgiu essa fita que agora passa 
a ter natureza pública. Na medida em que V. Ex' me 
permitir, Senador José Roberto Arruda, quero pas­
sá-Ia à Comissão. É verdade que não será o caso de 
eu julgar se vamos ver isso. São 2 horas e 27 minutos de 
debate franco, sincero sobre o Banco do Brasil de hoje. 
Nessa fita estão expostas - tenho a certeza de que ela 
será vista com muito carinho - todas as considerações 
que precisávamos fazer para o público externo. 

Acompanhei o debate apaixonado, emocionado 
e as exposições que aqui se fizeram. Entendo que 
meu dever hoje não é nem falar do meu currículo; se 
for necessário, falarei. No entanto, meu objetivo é fi­
xar-me no que foi definido por mim como propósito: 
usar este espaço da cidadania para transmitir infor­
mações não só aos meus colegas do Banco do Brasil, 
a quem devo satisfação - também devo satisfações 
à minha família, mas posso dá-Ias corpo a corpo -, 
mas para o Brasil inteiro, para aqueles que sofreram o 

chl? 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sim. 

Essas e outras que V. Ex' pretender. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Quanto à se­

gunda declaração havida aqui, do Sr. Manoel Pinto, o 
Senhor também assistiu? E V. S' concorda com as 
declarações dele ou tem divergências? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eu as­
sisti hoje pela madrugada às declarações do Dr. Ma­
noel Pinto, porque não estava em Brasília na época; 
assisti e concordo com parte delas. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Também 
tem divergências? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Temos 
divergências de natureza formal, que, se V. Ex' pon­
tuar, posso qualificar uma por uma. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' assis-
tiu aos depoimentos de ontem? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Assisti. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' tam­

bém concorda com alguma coisa e discorda de outras 
ditas pelo Dr. Pedro Paulo, Presidonto da Encol? 
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O SR. EDSON SOARES FERREIRA -- Perfeita- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Muito bem. V. 
mente. S' poderia me dizer quando conheceu o Dr. Pedro Paulo? 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' mante- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Conheci 
ve contato com o Sr. Eduardo Jorge a respeito dos o Dr. Pedro Paulo primeiro pela empresa, porque era 
problemas financeiros da Encol? uma empresa vitoriosa, e tinha a obrigação de acompa-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. A nhar o que acontece na economia do meu País devido 
respeito dos problemas financeiros da Encol, não às funções que exercia. Depois, conheci o Dr. Pedro 
mantive contato com... Paulo quando o recebi em Nova Iorque a pedido do en-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Nem comen- tão superintendente em Brasília, Sr. Manoel, que se re-
tou com ele? feriu a ele como um de seus melhores clientes. Recebi o 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Nem co- Sr. Pedro Paulo com as honras da casa. Mandei apa-
mentei com ele. nhá-Io no aeroporto, coloquei à sua disposição um mo-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' manti- torista que falava inglês e português. Almoçamos jun-
nha contatos regulares com o Sr. Eduardo Jorge? tos, conversamos sobre a empresa dele. Esse foi o meu 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Manti- primeiro relacionamento com ele. Depois, quando assu-
nha contatos telefônicos... mi a diretoria do banco, fui procurado por ele e tivemos 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Regulares? diversas reuniões de trabalho. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não diria O SR JOÃO ALBERTTO SOUZA - V. S' manti-

regulares. Eu tenho registro disso, sou tido na empre- nha relações profissionais e pessoais com ele? 
sa como um sujeito organizado. Tenho registro das O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Absolu-
vezes em que falei com o Dr. Eduardo. tamente profissionais. Se se entender por relações 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' tem re- pessoais aquelas que envolvem proximidade familiar, 
gistro das vezes em que falou? estas não ocorreram. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Tenho O SR JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S'lembra 
registro das vezes em que falei com ele. da primeira vez que o Sr. Pedro Paulo o procurou em 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Falou mais virtude das dificuldades econômicas da Encol? Ou 
de dez vezes? não lhe procurou? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. No O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Lem-
ano passado, para que V. Ex' tenha idéia, falei três 
vezes com ele. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Qual o relaci­
onamento que V. S' possuía com os demais diretores 
do Banco do Brasil, em particular com o Sr. Caetano? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Relacio­
namento profissional, que para a minha felicidade, 
depois de quatro anos sob a liderança competente do 
Professor Paulo César Ximenes", transformou-se 
numa relação de amizade, da qual hoje me orgulho. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E com o Sr. 
Manoel Pinto? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Tam­
bém tive relações com o Sr. Manoel Pinto. Trabalha­
mos juntos em determinado momento da nossa histó­
ria profissional, na mesma sala, na Vice-Presidência 
de Finanças. Fomos convidados a assessorar a mon­
tagem da Vice-Presidência de Finanças e o fizemos 
junto com mais três funcionários - éramos cinco. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Também ti­
nha relações profissionais e pessoais? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Profissi­
onais, pessoais de alto nível, e acrescentaria que de­
las também me orgulho. 

bro-me - não digo da primeira vez, porque estive com 
ele várias vezes - de ter sido procurado pelo Dr. Pe­
dro Paulo, que pretendia fazer uma exposição acerca 
da sua visão sobre os problemas da empresa, tendo 
em vista as dificuldades que ele começava a pressen­
tir do tratamento do Banco do Brasil. 

O SR JOÃO ALBERTO SOUZA - O contato ini­
ciai foi com V. S'. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não digo 
que o contato inicial foi comigo, porque pode até ter sido. 
O contato dele era freqüente com a administração e com 
a superintendência. Quando me procurou, eu o recebi, 
como recebi centenas de empresários brasileiros. 

O SR JOÃO ALBERTO SOUZA - E V. S' exigiu 
dele algum comportamento especial por parte da Encol? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não me 
cabia exigir comportamento especial. 

O SR JOÃO ALBERTO SOUZA - Alguma situ­
ação, algum estudo sobre a situação financeira da 
empresa? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Dele, 
não. Dele pessoalmente, não. 

O SR JOÃO ALBERTO SOUZA - Os contatos do 
Sr. Pedro Paulo sempre se deram em nível de diretoria? 
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O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Não diria teresses da empresa quanto ao planejamento tributá-
isso. Os contatos do Sr. Pedro Paulo deram·se na ca- rio. Leia-se: sonegação." 
deira hierárquica do banco normalmente. Quando fui O senhor acha que, após tal constatação, em 
por ele procurado na diretoria, o recebi. relatório do próprio Banco do Brasil, justifica-se a can-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Sr. Relator po- tinuidade das operações com a Encol? 
deria pedir ao depoente que dissesse a data do en- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sena-
contra em Nova Iorque e se aquele foi o primeiro? Pa- dor, é preciso fazer uma ressalva muito importante 
receu ter sido o primeiro. Mas em que ano foi? para o meu propósito de evidenciar a seriedade com 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Pessoal- que o Banco do Brasil tratou esse assunto. 
mente, foi o primeiro. Devo dizer aqui, e o que está na fita, que o pri-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Poderia V. S' de- meiro documento que chegou à minha mesa, como 
finir a época, o mês e o ano. Diretor de Crédito do Banco, relativo à situação da 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Foi em Encol, e até por uma questão de honestidade intelec-
1994. Eu era, então, diretor executivo de uma subsi- tual, vou repetir, não foi o segundo, não foi o terceiro, 
diária do banco no exterior, BB Leasing. foi o primeiro documento que chegou à minha mão-

O SR CARLOS BEZERRA - Houve outros en- porque também sou um leitor compulsivo, até nas 
contras ou somente esse? madrugadas, se me permite o registro -, li esse relató-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - No exte- rio e li os antecedentes. E me aprofundei nos antece­
rior? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sim. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Que eu 

me lembre, só esse encontro. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ele se lembrou 

de dois ou três encontros em Nova Iorque com V. Sª. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Posso 

até repassar a agenda. Eu me lembro desse porque 
foi o que me deu mais trabalho, devido à solicitação 
de que eu lhe oferecesse condições de boa estada 
em Nova Iorque, arrumando a estrutura básica para 
ele, com motorista que falasse português e inglês. 
Das outras vezes, soube que ele usava a estrutura 
sem me procurar. Posso até ter tido outro contato 
com ele, mas o que ficou gravado foi o primeiro conta­
to, porque ele me levou um documento para que eu 
pudesse interpretar. Não vai ai nenhum demérito à 
pessoa do Dr. Pedro Paulo, por quem pessoalmente 
tenho um grande respeito. Pediu-me que lesse um 
documento em inglês que havia recebido de uma em­
presa. Procurei ajudá-lo na interpretação literal do 
texto. 

O SR JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' tinha 
conhecimento de estudos técnicos feitos pelo Banco 
do Brasil, em março de 1995, que apontavam que "o 
Indice de participação do capital de terceiros revela 
uma estrutura de capital bastante desfavorável". Vai 
além o citado relatório. Afirma que: "As demonstra­
ções financeiras apresentadas não espelham a real 
situação econômico-financeira do grupo, tendo em 
vista que, pelas informações gerenciais examinadas, 
constatou-se a utilização de custos orçados geral­
mente superiores aos efetivamente incorridos, além 
de outros artifícios contábeis, a fim de atender aos in-

dentes e dei um despacho por escrito, que trouxe 
para esta Comissão - desnecessariamente, porque 
ele já integra os documentos que a Comissão rece­
beu -, um despacho que pretendo que entre para a 
história de crédito do Banco do Brasil. 

Tenho também uma característica pessoal- por 
favor, não interpretem a primeira pessoa como ne­
nhuma suposição de capacitação, porque sou uma 
pessoa do interior, mas interpretem a primeira pessoa 
apenas como a firmeza como eu trabalho -; eu trouxe 
aqui, mostrei na fita, ele está aqui e compõe os docu­
mentos da CPI, onde escrevi o seguinte: 

"Os meus despachos são feitos à mão, porque 
também gosto de exercitar a literatura. O diagnóstico 
da situação econômico-financeira do Grupo Encol 
tem sido matéria de seguidas discussões. 

Na prática, é imprescindível basear-se em estu­
do técnico que respalde com tranqüilidade a adoção 
de postura negociai, adequada de parte a parte, não 
só interesses imediatos do banco, mas também a si­
tuação da empresa." 

Meu despacho: "Ao invés de promovermos a 
conciliação de números" - porque havia números di­
vergentes entre o Banco e a Encol - "e conceitos, 
urge obter-se definição segura sobre o quadro global 
da empresa. Por essas razões, recomendo sejam 
mantidos contatos com os dirigentes da empresa, 
com vistas à obtenção de 'laudo técnico sobre a situa­
ção econômico-financeira do grupo, com análise 
prospectiva', a ser elaborado às expensas da empre­
sa," - e para que não se tivessem dúvidas, depois da 
empresa, eu coloquei Encol - " por qualquer uma das 
seguintes empresas especializadas: Mackitsen 
Andersen Consulting, BDO Direta, entre outras. À vol-
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ta do trabalho técnico," - essa é uma recomendação nha exposição. Isto é uma relação minha com o Oire-
que eu fazia ao banco de investimento - "este banco tor Superintendente do Banco de Investimento, que 
de investimento proporá limite de crédito definitivo me encaminhou um relatório da situação. 
para o Grupo Encol. Se houver dúvidas, favor fa- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Quando V. 
lar-me." S' falou com ele depois desse episódio, também não 

Este foi o primeiro despacho que dei num docu- falou nada a esse respeito? 
menta da Encol. O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eu falei 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Neste relató- que sentia a gravidade da situação. 
rio de março de 1997? O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Depois, o 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Perfeita- banco continuou, mesmo com esse relatório, a fazer 
mente. Portanto, esse foi o momento, porque, embo- empréstimos a Encol? 
ra tivesse lido muito sobre a Encol, embora tivesse O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, 
com pulsado antecedentes, embora conhecesse a isso ... V. Ex' não sabe como para mim é importante 
empresa, a minha responsabilidade societária come- ouvir essa sua questão. Não vai ai nenhum sentimen-
ça quando o documento é proposto para que eu deci- to demagógico, não. É porque aqui se perfilaram al-
da sobre ele. Esse foi o primeiro documento que che- gumas informações, e muito mais na imprensa, abso-
gou às minhas mãos. Qual era o propósito desse do- lutam ente improcedentes. Não foram feitas novas 
cumento, Senador? Era encerrar as discussões sobre operações. Renegociação de dívida não é nova ope-
quem é que tem razão sobre o número. Eu indiquei ração. As palavras na área de operação têm vida, 
empresas respeitáveis, sem escolhê-Ias. As listas como "dever" ou "ser credor". Quando fizemos - e 
que fiz sempre foram pelo menos tríplices. Cabe ao trouxe também para a Comissão um histórico ... 
empresário escolher, até porque ele é que vai pagar. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Nenhuma? 
Só indico para dar uma dimensão da respeitabilidade O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Como? 
das empresas que precisariam comprometer-se tam- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Nenhuma 
bém. Qual era o objetivo? Era identificar claramente 
qual a verdadeira situação econômico-financeira da 
empresa, para que servisse de um ponto de inflexão 
para a tomada de decisões. As visões internas dos re­
latórios do Banco do Brasil contestadas pela Encol 
não eram suficientes para que eu encaminhasse uma 
decisão para o colegiado do Banco. 

O SR, JOÃO ALBERTO SOUZA - Perguntei a 
V. S' se o Or. Pedro Paulo o havia procurado sobre 
seu problema financeiro e se, realmente, ele teria sido 
a primeira pessoa. V. S' lembra quando ele o procu­
rou? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Foi de­
pois desse despacho. Foi logo depois desse despa­
cho. Esse despacho é de abril. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' dísse 
que não havia solicitado a ele. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, eu 
não solicitei a ele. Esses são encaminhamentos inter­
nos do Banco. Eu solicitei ao Banco de investimento, 
que encaminhou o documento para mim. Eu não te­
nho discussôes com o empresário. 

O SR. JOÃO ALBBERTO SOUZA - V. S' nem 
falou com ele sobre a necessidade de ele fazer uma 
auditoria? Nada? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. Eu 
espero que ele esteja tomando conhecimento desse 
documento interno do Banco por intermédio desta mi-

nova operação? 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Fizemos 

uma. Fizemos uma operação sobre a qual vou falar 
oportunamente. Agora, quando fazemos uma compo­
sição de dívidas - aqui foi dito, e a Comissão sabe 
que as dividas eram de curto prazo, o que é um equí­
voco monumental em um processo produtivo cuja 
resposta é de longo prazo -, quando fazemos rene­
gociação de dívidas, consolidação de dívidas e essa 
consolidação liquida a operação anterior, não signifi­
ca pagamento. E, se V. Ex' me permite, é uma das di­
vergências que tive com o meu colega, por quem tam­
bém tenho grande respeito - até pela emoção dele eu 
tenho respeito. Quando o meu colega Jair Bilachi dis­
se que as operações foram liquidadas, elas foram li­
quidadas, mas não pagas; foram convoladas em uma 
nova operação. E tomei a liberdade de trazer, embora 
nem precisasse, porque isso compõe também os do­
cumentos da Comissão, um documento - tenho im­
pressão de que a expressão visual dele é formidável 
- que mostra as operações listadas. Faz-se uma 
composição, essas operações se transformam em 
um novo negócio, esse novo negócio é transformado 
em novos negócios. Qual é o objetivo disso? À medi­
da que se vão reescalonando as dívidas, reduz-se a 
exposição de capitais. São dois os objetivos nessas 
horas: ou se reduz a exposição de capitais do banco, 
seja ele qual for ... estou falando de administração pro-
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flssionalizada no Banco do Brasil; não estou falando Eu fiz análise para chegar a esse despacho, ele 
de uma postura do Banco do Brasil -, ou se reduz a aqui não cai do céu - desculpe, acho até que não é a 
divida na renegociação, ou se mantém a mesma divl- expressão adequada. Mas esse despacho aqui é 
da, mas ela está melhor conformada em termos de construido depois de formada a convicção, da análise 
garantia. Então, dinheiro novo para a Encol, só flze- profunda da situação técnica. E, no meu entendimen-
mos uma operação de 2,7 milhões, sobre a qual, na to, havia um evidente problema estrutural de um con-
hora em que V. Ex' entender adequado, posso falar. junto de dividas de curto prazo incompatfveis no seu 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E o dinheiro processo de vencimento de 30,60,90 dias com o pro-
do Ramada Inn? cesso prOdutivo de geração econômica, que é de lon-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não foi go prazo. 
operação nova. Aquilo foi recuperação de crédito. Isso não é próprio. A estrutura de financiamento 
Aquilo é recuperação de crédito. pareceu inadequada à primeira vista. E uma análise 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Edson, aprofundada revelou-a inadequada. 
queria perguntar a V. S·... Então, foi essa a minha percepção. Então, eu di-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Pois ria como analista que, quando vi esse relatório em 
não, Senador. março de 95 - e devo dizer não tanto para enfatizar a 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA _ ... V. S' me quantidade de trabalho que tfnhamos lá, mas devo di­
zer para dar uma dimensão da lateralidade com que 
isso foi feito, não foi só no caso Encol. Eram dezenas 
que grupos econômicos. Essa análise foi feita tam­
bém. E onde nós vislumbramos riscos para capitais 
do banco, eu tive obrigação societária de fazer a defe­
sa do banco. E ai, se o senhor me permite, sem ne­
nhuma emoção, eu sei que construí algumas incom­
prenssões e até amealhei alguns desafetos por essa 
postura séria e riglda, mas eu fui pago para defender 
os interesses do Banco do Brasil e eu o fiz. 

responde se assim desejar, porque, afinal de contas, 
este depoimento está sendo gravado e depois terá 
um estudo comparativo com outros depoimentos, e 
eu preciso dessa resposta: até dezembro de 1994, 
segundo depoimentos aqui, a situação da Encol era 
ótima e até tem aqui um "espetacular". Até 94. 

Em março de 95, a situação da Encol era ruim. 
O senhor poderia dizer porque Isso aconteceu? Jane­
iro, fevereiro e março de 95, se até 94 era ótima e es­
petacular? 

O senhor responde se quiser, porque essa é 
uma questão que talvez fugisse um pouco ao seu tra­
balho dentro do banco. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. 
Acho que a tftulo de colaboração eu posso exprimir o 
que eu penso. 

A situação não passa de espetacular para ruim. 
É bem verdade que essas análises de natureza sub­
jetiva - espetacular, ruim - têm muito a ver com o 
analista, com o enfoque do analista. O que eu posso 
lhe assegurar, depois de 30 anos nessa vida e há 20 
anos já fazendo recuperação de crédito, é que a leitu­
ra atenta - ainda que fosse nas madrugadas - dos 
antecedentes, dos relatórios; o contato com os técni­
cos da área própria do banco; os técnicos que fizeram 
esse relatório; as conversas com superintendentes 
sobre as visitas às empresas formam um universo de 
convicção do qual o balanço é uma representação 
num determinado momento. 

Aí, a essa análise se agrega a visão do analista. 
No meu caso, me permita com a humildade de quem 
veio do interior, um analista sério e duro, um analista 
que estava olhando os interesses do banco e verifi­
cando qual era a etapa B daquela situação. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas Dr. 
Edson, a Encol tem 39 anos, mais de 20 anos traba­
lhando com o Banco do Brasil bem. Não havia audito­
rias até 94, o banco não exigia essas auditorias, não 
havia análises maiores, ela não contratava Já audito­
res. Uma empresa tão grande, com uma alavanca­
gem tão alta. 

O banco não tem por normas acompanhar tam­
bém o andamento econômico-financeiro dessas 
grandes empresas, para que não venha no futuro ter 
prejuízos? 

O SR. EDSON SOARES FERREtRA - Tem. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Que só em 
95, em Janeiro, porque só em março de 95 ... Se até 
94, ela estava muito bem, eu não acredito que apenas 
três meses ela tenha se quebrado. Isto era um pro-
cesso. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eu só 
queria ressalvar que ela estava bem é questão do 
analista. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Hein!? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - É ques­
tão do ponto de vista do analista. 
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O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA- Quer dizer, o do auditores, é claro que, no passado, deve ter acon-
banco não tinha analista? Não fazia análise nenhuma tecido a mesma coisa. E o que se vê é que não acon-
a esse respeito? teceu. No meu entender. O senhor me desculpe. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Fazia Eu perguntaria se o senhor mantinha contato 
análise. Quer dizer. oque eu exerci foi o meu dever com outros órgãos públicos a fim de viabilizar em-
de diligência de fazer a minha análise como diretor préstimos para a Encol. 
societário do banco O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. se-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sim. Eu que- nhor. A fim de viabilizar empréstimos para a Encol, 
ro dizer que o senhor fez nesse momento. não. Eu mantive contatos com diversos órgãos públi-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sim. cos, inclusive com esta Casa, por iniciativa minha, na-
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Em outro quilo que é a segunda ênfase da minha fala aqui, hoje 

momento, o banco não fez análise nenhuma? - quero insistir que a primeira é explicitar a seriedade 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Fez. Fo- e propósito do Banco do Brasil e a segunda é a di-

ram feitas diversas análises. Análises técnicas foram mensão dos esforços de recuperação. 
feitas. Nesse conjunto de esforços de recuperação eu, 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Antes de sim, mantive diversos entendimentos com diversas 
94? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Foram. 
O banco não nasceu na minha gestão. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sim. em 94 
dizia que estava muito bem. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, eu 
não faço juízo de valor sobre os relatórios de maneira 
geral. Eu s6 faço juízo de valor sobre relatórios espe­
cíficos que eu li e posso comentar. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Está bom. 
Muito obrigado. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Quer di­
zer. o banco existia. Quero deixar claro para o senhor 
que o processo de auditoria do banco é um processo 
lindo, histórico. Ele existia. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Está bem. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Ahl Se o 

senhor me permite também? 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sim. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - O se­

nhor perguntou se o banco não acompanhava. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Não. Eu não 

quero dizer que acompanhava. Eu não estou dizendo 
que não acompanhava. Ela tem mais de 20 anos tra­
balhando com o banco. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Tem. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Eu não acre­

dito que a situação dela se agravou em três meses. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E, até 94, a 

situação dela era muito boa, era espetacular. Quer di­
zer, aí tem algum erro. Erro de alguém. Erro de análi­
se. Eu não sei se fazia auditorias, até para punir audi­
tores. Porque, como o senhor pediu uma, pediu não, 
o senhor deu uma sugestão de auditorias até indican-

autoridades do Executivo, do Legislativo, inclusive 
aqui presentes. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Esse contato 
era a nível de diretoria? 

O SR EDSON SOARES FERREIRA - Não. Eu 
tomei a iniciativa de procurar. No conjunto de forças 
que se pretendia encontrar solução para o caso 
Encol, eu procurei diversas autoridades. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Eu queria, se 
possível, que V. S' me respondesse como foi definida 
a garantia oferecida pelo Grupo Encol no momento 
da concretização da operação de empréstimo exter­
no, feita em 1994, correspondendo a US$18 milhões? 

O que é que o senhor tem a dizer a respeito do 
fato de que a garantia a ser o Centro Empresarial Nor­
te, localizado aqui em Brasília, e que já havia sido ne­
gociado com terceiros? O senhor não achou estranho 
excluir uma única sala deste Centro Empresarial, 
sendo que essa sala pertence à Encol? O senhor tem 
conhecimento desse empréstimo? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Senador, 
tenho conhecimento de leituras que fiz avulsas. Em 
94, eu dirigi uma empresa de leaslng nos Estados 
Unidos. Não seria correto da minha parte aprofundar 
discussão específica dessa operação. Nessa época, 
ela foi feita sob outra responsabilidade societária. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sim, respon­
sabilidade societária como? De quem? Da Encol ou 
do banco? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Respon­
dem os dois, cada qual a sua parte: a direção da épo­
ca e a Encol. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Perfeito. O 
senhor s6 responderia pelo banco a parti de que 
data? 
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O SR. EDSON SOARES FERREIRA· A partir O SR. CARLOS BEZERRA· Só o esqueleto. 
de 16 d'l fevereiro de 95, respondo societariamente Não estava concluso. 
pelos assuntos de crédito, recuperação de créditos e O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Não es· 
seguridade. tava concluso ... 

O SR. JOÃO .ALBERTO SOUZA· Dezesseis O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Cinqüenta e 
de fevereiro de 95. cinco milhões que foram deixados· apenas um minu· 

Agora, o registro hipotecário, da hipoteca, foi em to para que possamos concluir o raciocínio· e que 
maio de 1995. nós ficamos· o Banco do Brasil· com os prédios, que 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· O registro da ele não teve condição de negociar. 
hipoteca, então, é uma atribuição operacional de res· O SR. EDSON SOARES FERREIRA· O Banco 
ponsabilidade da agência, do Brasil? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Eu não O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Sim. 
tenho nenhum juizo.... O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Olha, eu 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· ..... sem ne· tenho que tomar .... 
nhuma supervisão. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Eu queria 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Tem SUo que ele me explicasse essa situação porque já foi feio 
pe,'v'isão - só que na supervisão do diretor societário. to por ele. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· O senhor O SR. CARLOS BEZERRA· Sr. Relator, antes 
teve alguma participação no processo de substituição de ele explicar, acho nós estamos diante de outra fato 
de garantias feitas pela Encol, em 1995, no qual a Di· grave. AI já há uma suspeição enorme sobre a Funcef 
retoria do Banco do Brasil permitiu a substituição do - pagar 55 milhões por um esqueleto de um prédio? 
Hotel Ramada por outros 16 Imóveis de dltrcll recupe- Isso precisa ser avaliado. Isso é meio assustador - eu 
ração? não conheço o esqueleto do prédio. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor tra- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sr. Sena-
tou com alguém sobre essa questão? O senhor tem dor, se V. Ex' me permite, eu não estou aqui para de· 
conhecimento de quanto foi negociado o Hotel Rama- fender a Caixa Econômica e nem a Encol, mas todos 
da e por quanto? esses processos foram conduzidos com laudo de 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Tenho. avaliação feitos por empresas renomadas. Não existe 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O hotel Já e;;- a hipótese de lançar a suspeição pelo simples fato de 

tava concluldo? ela ter adquirido. Não sei se V. Ex· conhece o imóvel 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Não se- mas eu conheço. Permita-me fazer essa observação. 

nhor. O SR. CARLOS BEZERRA - V. S' disse, agora 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA • O senhor mesmo, no começo da sua fala, que o laudo depende 

sabe o papel do BNDES, antes e após a venda, para da cabeça de cada um . 
concluir a obra? O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Depende 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Não se· da cabeça de cada um, mas em determinadas empre-
nhor. Eu sei do papel do Banco do Brasil. sas .... 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Quem nego· O SR. CARLOS BEZERRA· Eu estou com o la· 
ciou a aquisição com a Funcef? udo do Banco do Brasil sobre o qual eu tenho dúvi-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Não é do das. O Banco do Brasil nos mandou. Nesse laudo 
meu conhecimento. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA • O senhor 
não sabe se houve participação da diretoria da Caixa 
Econômica? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Não. Eu 
acho que seria mais próprio· se V. Ex' me permite e 
sujeito ao crivo de V. Ex·· que, ao Invés de nós transl· 
tarmos sobre o que pode ser ou o que pode não ser, 
se eu lhe dissesse o que houve. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Sim, eu que· 
ria a seguir porque a Informação que nós temos é de 
que o hotel foi negociado por R$66 milhões. 

aqui há uma suspeita de falha. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - O nosso 

propósito é esse. Eu não procuro vitórias e nem me· 
dalhas, mas eu estou aqui para defender a seriedade 
de propósitos do Banco do Brasil. O que aconteceu, 
sinteticamente, no caso do Ramada foi que a Encol 
nos procurou, precisando de recursos novos. Eu te· 
nho expressões dadas ao meu processo de organiza­
ção do qual, de novo, com humildade, eu me orgulho, 
eu tenho expressões das discussões que fizemos 
porque eu anotava, e que a situação da Encol, em 
busca de capital, era desesperadora. 
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O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - No primeiro Impusemos como negociadores - é que, na medida 
semestre de 1995? em que eu estava defendendo interesses do Banco 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - No pri- do Brasil, nós precisávamos que uma parte desse re-
meiro semestre de 1995. Era desesperadora tam- curso que ele fosse receber p.ela venda do hotel vies-
bém, e, me permita enfatizar, porque o Dr. Pedro Pa- se para reduzir dividas do Banco do Brasil. E ai pas-
ulo é um sujeito sério e ele realmente estava preocu- samos um grande tempo discutindo isso, insistindo 
pado com a situação dos mutuários, principalmente que 40%, no mfnimo, do valor que ele viesse a rece-
dos trabalhadores. Lembro-me que ele tinha um nú- ber deveria ser canalizado para o Banco do Brasil. 
mero na cabeça e que ele sempre falava: "Eu preciso 
10 milhões para pagar pelo menos os salários." 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor me 
desculpe - o senhor tinha e tem o Dr. Pedro Paulo 
como um homem sério? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Tenho. 
Eu tenho o Dr. Pedro Paulo de Souza como um ho­
mem sério. 

Mas, então, ele dizia da necessidade de levan­
tar algum recurso para a emergência enquanto procu­
ravam a solução conjunta. Em diversas reuniões nós 
pudemos expor ao Dr. Pedro Paulo que, da parte do 
Banco do Brasil, seria muito diffcil nós fazermos uma 
operação nova até que todos esses laudos estives­
sem concluídos. E ele nos propôs o seguinte: "Olha, 
eu tenho um imóvel vinculado ao Banco do Brasil, que 
é o Hotel Ramada Inn, para o qual tenho comprado­
res. Então, o banco poderia me liberar esse imóvel, 
substituindo-o por outros". 

Nós lhe dissemos que essa seria uma discus­
são longa, e não existe a hipótese, porque a garantia 
é constituida num determinado momento com o obje­
tivo de proteger os capitais emprestados. Não existe 
a hipótese de liberar esse imóvel porque esse imóvel 
é garantidor de dividas no Banco do Brasil em primei­
ro grau. 

E o Dr. Pedro Paulo insistia, com muita firmeza, 
na necessidade de recursos. Então, ele nos disse que 
precisava que nós liberássemos aquele imóvel. E nós 
não nos dispusemos a liberar. Depois de muitas e 
muitas discussões, onde ele evidenciava que teria um 
comprador, nós lhe dissemos que, em condições que 
respeitem a técnica bancária - eu não usei essa ex­
pressão com ele porque ela não era própria para falar 
com ele -, em determinadas condições, nós podemos 
submeter à diretoria do Banco uma discussão de libe­
ração desse imóvel. Ele reiterava:" Eu preciso fazer 
dinheiro! Eu preciso fazer dinheirol" 

E quais eram essas determinadas condições? A 
primeira determinada condição era que os emprésti­
mos que estavam garantidos não ficássem sem ga­
rantia, ou seja, que houvesse SUbstituição em volume 
e quantidade que bastasse à técnica do Banco. E a 
segunda condição - e essa foi uma condição que nós 

Acontece que a Caixa Econômica também era 
credora, e a possibilidade de o imóvel ser adquirido 
pela Funcef, no interesse estratégico da Funcef, le­
vou que a Caixa também pretendesse reduzir as suas 
dividas com aquele imóvel. Então, o Dr. Pedro Paulo 
disse: "Eu não posso vender o Imóvel e não receber 
nada". Depois de muitas discussões - e todas elas 
com a maior transparência -, submeti ao conselho do 
Banco uma proposta em que nós admitfamos, como 
um terço, um terço, um terço. A Idéia era mais ou me­
nos essa: vamos liberar esse Imóvel, substituindo-o 
por outros imóveis, o quanto baste para atender as re­
gras do Banco, e, como nós sabemos que aquele 
imóvel tem liquidez - o que ele está pedindo para libe­
rar -, tanto tem liquidez que para aquele ele tinha 
comprador e para os outros ele não tinha ... Se não, 
poderia vender os outros 16, o que era óbvio. Então, 

. eu não libero esse e ele que venda os outros 16. Mas 
o que tinha liquidez era aquele; o comprador era para 
aquele. 

Então, ajustamos que, para também compen­
sar, por via indireta, o fato de nós estarmos agregan­
do novos imóveis que não tinham a liquldez tão perfe­
ita como aquele, uma parte dos recursos da venda 
deste deveria vir ao Banco do Brasil. Acertamos em 
30% de 55 milhões; deveria ser, então, 16,5 milhões. 
E, ao final da operação, acabamos por acordar, e o 
Banco do Brasil recebeu cerca de 18 milhões, a Caixa 
Econômica, ao que me consta, cerca de 15 milhões e 
os restantes foram liberados para o Dr. Pedro Paulo, 
que, então, estava no esforço de pagar salários, for­
necedores, pagar as suas emergências, repito, en­
quanto todos nós estávamos já vislumbrando dias 
mais diffceis e procurando novas soluções. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Quer dizer, 
nós procurávamos ... Nesse "nós, Banco do Brasil, 
neste momento, estávamos procurando ajudar o Sr. 
Pedro Paulo. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não era 
só o Banco do Brasil, não. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Todos queri­
am ajudar o Sr. Pedro Paulo. 
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O SB. EI>SON SOARES FERREIRA - Todos? O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas o se· 
Acho que devo qualificar, Senador, com todo o res- nhor assistiu o Dr. Pedro Paulo dizer isso aqui. 
peito. O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Duzen-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Sim, porque tos e quarenta milhões? 
eu quero lhe dizer o seguinte, me permita. O SR. JOÃO ALr~ERTO SOUZA - Inclusive ele 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eu preci· reclamou que pagou 273 milhões por esses 245 mio 
saria complementar. Ihões. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Pode falar. O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, o 
O SR. EI)SON SOARES FERREIRA - Nós If- senhor desculpe, mas eu ... 

nhamos plena consciência de que a questão da Encol O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor 
é uma questão imobiliária, e o Banco do Brasil não não assistiu ele dizer isso? Por que o senhor disse 
atua nessa áre,a, o que não tira do Banco do Brasil, e que assistiu o Dr. Pedro Paulo ... 
nem poderia, éI sua responsabilidade com o interesse O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eu assis· 
de 42 mil e 500 pessoas e mais, naquela época, já ti. Agora, duzentos e quarenta e cinco ... eu tenho do· 
cerca de 14 a 15 mil empregados, que depois foram mlnio sobre os números do banco. Isso é um absur· 
reduzindo. O Fanco do Brasil tinha sensibilidade para do. 
isso. Aliás, ele é o Banco do Brasil e não de um grupo 
de brasileiros. Então, nós todos ... eu tive diversas re· 
uniões com o Dr. Sérgio Cutolo, com a diretoria técni­
ca da Caixa, procurando encontrar soluções que 
atendessem a manutenção dos empregos e a capaci­
dade contributiva da Encol. Por isso que, quando se 
diz que todos procuravam ajudar, sim, todos procura­
vam ajudar. E outra coisa que se fez é que a relação 
de bancos com a Encol nunca foi feita ponto a ponto. 
Ela sempre foi feita procurando trazer os demais bano 
cos para formas iguais de tratamento. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Dr. Edson, 
lamento em tudo isso que, quando tem prejuízo, 
quem paga é o Poder Público. Em 1994, o que a 
Encol devia ao Banco do Brasil era só 56 milhões de 
reais, e só esse prédio foi vendido por 55 milhões. Só 
essa garantia, que era uma boa garantia, que poderia 
se vender a ql1alquer momento. Depois em 95, foram 
emprestados it Eneol 245 milhões. 

O SB. EDSON SOARES FERREIRA - Senador, 
isso não proce,de. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas quem 
disse isso aqUi foi o Dr. Pedro Paulo. Disse que, inclu· 
sive ... o senhor assistiu ontem. O senhor disse que 
assistiu. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Assisti 
não. 

O SH. JOÃO I\LBERTO SOUZA - O senhor as· 
sistiu ontem. 

O SR. EDSON SOAHES FERREIRA - Ah, o Dr. 
Pedro Paulo. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA . O senhor 
não concorda com ele? 

O SB. EDSON SOARES FERREIRA - Ah, o 
banco ... 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Então, eu 
gostaria que o senhor explicasse para nós. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sim, eu 
posso explicar. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Ele disse até 
em curto prazo. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Ele pode 
ter dito até. Acredito até que ... 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Mas o se· 
nhor assistiu. Não assistiu a essa parte? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Assisti. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Assistiu. Ele 

estava mentindo. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, eu 

acredito que ele tenha se equivocado. O Dr. Pedro 
Paulo não é um homem de mentiras. É um homem 
simples. O equivoco eu considero aceitável quando 
se citaram números. Ontem muitos números foram cio 
tados, e alguns números foram citados de forma equi­
vocada. Mas eu nunca atribuiria esse equívoco a 
mentira, má·fé. Eu tenho consideração pelo Dr. Pedro 
Paulo .. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Mas o se· 
nhor tem uma idéia de quanto a Eneol devia em 94, 
fechou devendo só 56 milhões. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, a 
Encol devia .... 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· No final de 
94. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· A Encol 
devia 100,6 milhões no dia 31 de dezembro de 1995. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Ah, sim, por­
que a afirmação dele aqui era que devia 56 milhões. 
Isso o senhor também deve ter ouvido isso. 
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O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sim, O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA .- Nilo foram 
ouvi. Os números que eu digo para o senhor não são pagas? E as garantias para pagamento dr sas do-
números que '" bêntures? Não tinham garantias? Como é q, o 8r1l1-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Não estou di- co compra debêntures sem garantias? 
zendo que o senhor não esteja falando totalmente a Evidentemente, o senhor está dizendo que não 
verdade. teve nada ... 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Está cer- O que o nobre Senador Carlos BeZE ,fala é 
to, Senador. Acho que a nossa polêmica é exlrema- que sobre o problema das debêntures, em que a dire· 
mente positiva para esclarecer. ção assina, o senhor assina, 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA· Exatamente. O SR. CARLOS BEZERRA - Ele assinou 11m 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Os nú- documento recomendando ao Banco do Brasil aceitar 

meros que estou dizendo para o senhor são números as debêntures. 
que extraio de documentos legrtlmos do Banco do O senhor assinou sem conhecer o procl di-
Brasil. Se o Dr. Pedro Paulo extraiu os números de mento? 
documentos legrtimos da Encol, ele responde pelos O SR. EDSON SOARES FERREIRA .- Não, eu 
da Encol. Eu respondo pelos do Banco do Brasil. não assino nada sem conhecer, Senador. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor O SR. CARLOS BEZERRA - Está aqui a sua 
teve conhecimento da aquisição de debêntures da assinatura. 
Encol pelo BB-DTVM? O SR. EDSON SOARES FE~lREIRA - ( Joria 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Tenho. até que o senhor ficasse calmo, porque o' dstou 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Como foi calmo. 

concluída essa operação? Teve o conhecimento de Eu não assino nada sem conhecer. 
alguma irregularidade da negociação ou liquidação O SR. CARLOS BEZERRA - Eu sou um 110-
da operação? mem calmo. Não tenho nada a responder. quem tem 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Senador, é V. S', que não tem como explicar certas coisas. 
se o senhor me permite, sobre debêntures eu vou O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eu tenho 
transferir as ponderações para o meu colega Carlos explicação para todas as suas questões. 
Alberto Gilberto Caetano, que está na outra sala, que O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA _ Nós temos 
vivenciou todo o processo de debêntures, até porque um documento aqui ... 
ele é cursado na área financeira do banco, pela qual O SR. EDSON SOARES FERREIRA.- O Sena-
responde. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA. O senhor dor João Alberto Souza ... 
não teve nenhuma tratativa a respeito dessas debên- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
tures? Peço ao depoente que se limite a responder as per-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Não tive, guntas. 
Senador. Primeiro o Relator faz as perguntas, depois o 

O SR. CARLOS BEZERRA· Sr. Relator, tenho depoente responde. 
um documento aqui em que ele assina. É o documen- Com a palavra o Relator. 
to dos debêntures. Passo a V. Ex". O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA. Emissão tem algum conhecimento da participação do Sr. 
de debêntures, não senhor. Não vi o seu documento, Alberto Mazallna em liberações feitas pelo Banco do 
mas digo que não assinei. Emissão de debêntures, Brasil à Encol? 

- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -nao. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Não é emls- Com a palavra o depoente. 

são da debênture, porque o Banco não emitiu debên- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, se-
tures. Quem emitiu debêntures foi a Encol. Inclusive nhor. 
ontem perguntei quem tinha sido coordenador das O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
emissões, o agente fiduciário, a empresa que fez o Sr. Relator. 
lançamento, e a Encol nem sabia se havia pago as O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor 
debêntures. poderia me dizer quais os diretores do Banco ql .• d par-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - As nos- tlclparam da Indicação do Sr. Jorge Washington para 
sas não foram pagas. Interventor da Encol? 
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O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Ne- mas, Senador, de cinco a dez anos. Com esse objeti-
nhum. vo, é prática de mercado isolar o poder de mando do 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Nenhum di- controlador. Quando os bancos e os credores seno 
retor participou? tam-se para monlar um programa de recuperação de 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Descul- empresa, com muita freqüência, o programa de recu-
pe, Sr. Presidente. Devo aguardar sua orientação. peração de empresas pressupõe ingresso de recur-

Nenhum. sos novos. É preciso ter certeza de que aqueles re-
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor cursos vão ser utilizados na direção do programa, é 

também não sabe o motivo da sarda do Sr. Jorge preciso ter certeza de que o programa não vai ser 
Washington da direção da Encol em agosto de 1997. desvirtuado. Nesse sentido, comumente, cria-se um 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Acom- trustee, onde se colocam as ações ou se transferem 
panhel. as ações, por um período, para determinadas pesso-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor as. Isso é feito por escritura pública, em condicionan' 
sabe o motivo? tes discutidas com o detentor do mando acionário da 

O SR_ EDSON SOARES FERREIRA - Acom- empresa e, normalmente, é feito em um conjunto de 
panhei. bancos e define-se um per rodo, o que ocorreu tam' 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor bém no caso da Encol. 
poderia dizer qual foi o motivo? O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Edson, 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Ele foi causa-me estranheza V. S' dizer que o Dr. Pedro Pa-
destiturdo pelo Sr. Pedro Paulo. ulo é um homem honrado, um homem sério, e se exi-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O Sr. Pedro glr que ele deixe a empresa e que seja indicada outra 
Paulo afirmou que exigiram dele a caução de ações pessoa. Na declaração dele, que V. S' ouviu aqui, ele 
da Encol em favor do Sr. Jorge Washington ou de pro- diz que a indicação não foi dele, a indicação foi do 
posto. Banco do Brasil. Quer dizer, um homem honrado, um 

O senhor tem conhecimento dessa eXigência? homem sério, exigimos que deixe a empresa para 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA _ Tenho. que seja indicada outra pessoa que, no seu entender, 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA _ O senhor foi quem levou a empresa ao fundo do poço. V. S' não 

poderia explicar alguma coisa a esse respeito? tem nada com isso, quero apenas registrar. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA _ Posso. Queria perguntar-lhe: V. S' conhecia o Dr. Car-
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Eu gostaria los Alberto Albiero? , 

de saber. O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Pessoal· 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA _ Em pro- mente não o conheci. Conheço a história e os estra· 

gramas de recuperação de crédito, que estão direcio- gos que foram feitos por ele no Banco. 
nados para a recuperação de créditos, que envolvem O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' não 
bancos, pool de bancos, como era esse caso - e é sabe onde ele está atualmente? 
bom que se diga que a liderança não era do Banco do O SR. EDSON SOARES FERRE;IRA - Não sei. 
Brasil, era um pool de bancos formado por cinco ban- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O Sr. Ma· 
cos -, é absolutamente natural que se procure pre· noel Pinto, em depoimento a esta CPI, afirmou que 
servar que as condições definidas para a recupera- o Sr. Albiero tinha conhecimento de operações da 
ção da empresa sejam efetivamente implantadas. Encol. O que V. S' sabe a respeito desse assunto? 
Também é muito comum, em programas de recupe- Sabe se ele tinha conhecimento de alguma coisa a 
ração de créditos - não estou dizendo que é o caso esse respeito? 
do Pedro Paulo -, que os empresários, quando pas· O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. 
sam a fase mais diffcil de sustentação da empresa, se Meu relacionamento com os assuntos que envolve-
contraponham às propostas originais de recupera- ram o Sr. Carlos Alberto Albiero foi uma fraude que 
ção. Dito de outra maneira, eles mudam de idéia. À ocorreu em Jundiaf. 
medida que a empresa começa a se recuperar, eles O SR. JOP.1J ALBERTO SOUZA - V. S' tam· 
mudam de idéia. Então é muito comum, em progra- bém não sabe se ele está preso? 
mas de recuperação de crédito, para se garantir a O SR. EDSON SOARES FERREIRA - As últi· 
continuidade do programa se criem mecanismos de mas informações que tive são de que ele cumpriu o 
natureza jurrdlca para que o controlador não volte e perrodo legal de um terço da pena, e que já estaria em 
interfira naquele programa. Normalmente são progra- liberdade. 
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O SR. JOÃO ALBEflTO SOUZA - Sobre pro- temente, o banco os deve ter recebido todos. Porque, 
blemas com a Encol, V. 8" não tem conhecimento? no caso do hotel, ele foi vendido e o dinheiro foi rece-

O SR. EDSON SOAflES FERREIRA - Não te- bido. Será que quem fez tudo isso não merecia ser 
nho. punido? Por que foram punidos apenas os funcioná ri-

OSR. JOÃO ALBERTO SOUZA- V. S' já falou os até 1994? 
por que todas as operações realizadas até 94 foram O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sena-
liquidadas pela Encol. Evidentemente, V. S' disse dor, eu não vou disculir punições, porque não propus 
que foram renegociadas. A renegociação apenas co- e, até é bom que se diga ... 
loca operações em dia. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor 

Por que a punição atinge somente servidores não sabe se foram justas ou injustas ... 
que trabalharam até 1994 no Banco do Brasil? Se até O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não dis-
1994 as operações foram todas equacionadas, talvez cuto justiça ou injustiça. Não participei do processo. 
não tivessem um grande volume, por que só tivemos O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor 
punição a funcionários até 1994? De 1994 para cá acha que o Banco do Brasil não faz injustiças ... 
ninguém foi punido? Em 1995 tivemos as operações O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Podem 
temerárias, q!te renovaram o crédito e legitimaram as ocorrer injustiças, sim, mas involuntárias. O Banco 
ações anteriores, além de deteriorar o nível de garan- tem 80 mil funcionários ... O que eu posso lhe assegu-
tias. Quem fez isso não foi punidol rar é que respondo societariamente ... Quando se faz 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não a hierarquia de responsabilização, tem-se a respon-
houve deterioração do nlvel de garantias por ação da sabilidade de natureza de avaliação de cadastro, de 
Diretoria. natureza formal, de natureza decisória e de acompa-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' não crê nhamento. Eu não posso responder por eventuais 
que essa salda do Hotel Ramada é deterioração? equlvocos de forma de operacionalização. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não é O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Gostaria de 
porque ... 

Posso responder? 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Pode. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Estou 

em dúvida se aguardo a manifestação do Senador 
José Roberto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Não precisa ficar em dúvida. Só não pode entrar em 
um debate ... 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Descul­
pe-me, Senador Carlos Bezerra. Vou ter a oportuni­
dade de esclarecer Isso, sem ânimos mais acirrados. 

Peço ao senhor que coloque sua pergunta ... 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Eu perguntei 

por que só os funcionários que mantiveram contatos, 
que participaram das operações da Encol até 1994 
foram punidos. E quando a Encol era considerada em 
situação ótima e espetacular. Mas esses funcionários 
foram punidos. De 1995 para cá, quando a Encol co­
meçou a apresentar dificuldades, e quando houve 
operações, inclusive de substituição de garantias, 
como a do Hotel Ramada, que o senhor assinou - e 
estou com ela em mão -, depois disso, nenhum funci­
onário mais foi punido. O senhor me diz que as garan­
tias oferecidas - por exemplo, as substituldas - não 
deterioraram. Ora, se foram oferecidos prédios - e o 
senhor diz que foram garantias iguais às que deixa­
ram de e;<!stlr com a sua I)róprla assinatura -, eviden-

saber se os prédios que foram dados em garantias, 
se o Banco os recebeu, ou seja, o que representavam 
essas garantias. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Essas 
garantias foram recebidas ... A recomendação está na 
memória TEC. É que fossem recebidos, observada a 
proporção regulamentar de 142%; imóveis livres de 
ônus, indicados ... O processo de substituição não era 
Involuntário, mas estava em um conjunto de esforço 
de recuperação da empresa. A opção que Unhamos -
sem pretender divagar e gostaria multo que o Sena­
dor Eduardo Suplicy estivesse aqui para ouvir, pois 
percebi a sua preocupação com essa questão - era a 
de executar a empresa na primeira hora. E o Banco, 
isoladamente, pretender garantir, de Imediato, a recu­
peração máxima de seus capitais. Assim, ela teria fa­
lido em março de 1995. Estávamos em um esforço de 
recuperação. E nesse contexto é que se fez a libera­
ção, negociada, do Ramada. Não foi uma liberação 
isolada em que se pretendesse favorecer o empresá­
rio. Gostaria de deixar esse meu registro, esse meu 
enfoque. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas, o se­
nhor sabia que existiam 100 unidades já pagas - des­
ses apartamentos dados em garantias. Cem unida­
des, quitadas, que o Banco do Brasil recebeu como 
garantia. 

O SA..l!!nSON SOARES FERREIRA - Isso ... 
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O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Quero fazer 
não sabia... a última pergunta: ° senhor conhecia ... 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Isso eu O SR. CARLOS BEZERRA - Só nesse assun· 
não sabia... to, para ajudar ° Relator. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Temos os O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
documentos a esse respeito. Senador Carlos Bezerra. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sim, a O SR. CARLOS BEZERRA - Aqui tem uma de-
questão da formalização... cisão da diretoria dizendo que autorizava a mudança 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Naquele mo- e para substiluir ° imóvel Ramadam por imóveis livres 
mento, ° senhor não sabia. e desembaraçados. Essa é a decisão da diretoria. O 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - A forma- Diretor Edson decide sozinho. Depois, ele envolve ° 
lização é feita em outra esfera do banco. Caetano, aqui, num despacho por escrito, com a letra 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA _ Sim, mas eu dele, com a caligrafia dele. Ele aceita imóveis que es­
tão com garantias mencionadas, liberados quanto as 

queria saber ° seguinte: foram dados em garantia es- que estão ... incide a vedação contida ... trata-se de 
ses prédios, e essas garantias como estão? Imóvel vinculado à execução de empreendimentos 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - A res- imobiliários. A decisão é uma: imóveis livres e desem-
ponsabilidade pela constituição formal e ° acompa- baraçados; e ele toma uma decisão de receber imóvel 
nhamento das garantias são da área operacional do vinculado à execução de empreendimentos imobiliá-
banco. rios. No final, ele assina e, por escrito, ainda diz que 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor há concordância do Caetano. Quer dizer, ele e ° Cae-
não sabe se elas foram usadas ou se continuam tano, os dois, invertem a decisão da diretoria e rece-
como garantias? bem esses 16 imóveis, comprometidos com a execu-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Segura- ção de empreendimentos imobiliários. Passo a V. Ex' 
mente, elas têm que estar como garantia. . esse documento. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sim, mas ar O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor te-
° senhor observa ° seguinte: elas ficam como garan- ria alguma coisa a dizer? 
tia, a garantia não é liquidada, ar vai alavancando os O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Esse do-
juros para a empresa, porque ao empréstimo não pa- cumento foi encaminhado pelo banco à CPI, e tenho 
ram de correr juros enquanto não se liquida a garan- algumas observações a fazer. Primeiro, nenhuma de-
tia. Ar a empresa torna-se inviável, ° senhor me des- cisão foi de caráter pessoal, nenhuma. Todas as deci-
culpe. sões foram do colegiado do banco, e não existe essa 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Deixa eu hipótese de nós termos descumprido ou modificado 
faZer uma observação aqui, como a humildade de uma decisão colegiada. O documento a que se refe-
quem veio do mato. É preciso compreender ° papel re, substituição ... 
da garantia e da ação em pagamento. Quer dizer, a fi- O SR. CARLOS BEZERRA - Permita-me ° de-
gura jurídica da garantia não pressupõe amortização poente. Só a primeira parte, a primeira página foi en-
da divida. Então, para que os juros parassem de cres- caminhada pelo banco; a segunda parte, não. Onde 
cer, seria preciso que, ao invés de garantia, esses há a mudança da decisão, não. O banco encaminhou 
bens fossem dados em pagamento. Ao receberem da a primeira parte. 
ação em pagamento, ai sim, a dívida... O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Se ° 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas ° se- banco, por equívoco, não encaminhou ... Eu vi ° dos-
nhor já tirou a melhor garantia. siê. Pode encaminhar, porque todas as deci-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - A ques- sões .... aliás é até bom que se diga que por conta de 
tão não é ° senhor .... a questão é compreender que, considerações observadas na imprensa de que havia 
no momento de uma alternativa de apoio à subsistên- decisões de caráter pessoal, fizemos uma nota pes-
cla da empresa,.... soai à diretoria, pedindo à diretoria, encaminhado to-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Nós querra- das as decisões. Tomei a iniciativa de fazer ... 
mos ajudar a Encol. O SR. CARLOS BEZERRA - Mas essa aqui 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Nós não foi colegiada. 
querramos manter uma capacidade contributiva, O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Foi, foi 
manter ° nível de oferta de empreÇl('f .. " ~'"nresa. colegiada. 
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O SR. CARLOS BEZERRA - Foi decisão peso ausentar. Se puder me dizer o quê exatamente queria 
soai, e ainda V. S' coloca aqui o Caetano na dança. que eu ouvisse ... 
Diz que o Caetano concordou. Está aqui com sua cali- O SR. EDSON SOARES FERREIRA -, Fazia· 
grafia. Foi decisão pessoal. mos referência, eu me lembro perfeitamente, só que-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sena- ro fazer a ressalva porque, às vezes, a forma de co-
dor, não é decisão pessoal. Posso encaminhar todos municar - isso ocorreu também no Banco " eu tenho 
os documentos da secretaria executiva do banco, que uma maneira às vezes um pouco forte de colocar e eu 
complementam esse documento que o senhor tem, e não quero ser indelicado com ninguém ... 
posso lhe assegurar: não existe decisão pessoal no O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não, eu só não 
caso Encol. Não existe. As decisões no Banco do quero perder o que foi tão importante. 
Brasil, no caso Encol, foram tomadas de forma colegi- O SR. EDSON SOARES FERREIRA -... e acho 
ada por duas razões básicas: primeiro, porque o Pre- que fui indelicado com o Senador Carlos Bezerra, 
sidente Ximenes introduziu o modelo de gestão cole· quero me desculpar aqui publicamente. A idéia não é 
giada, que funciona inclusive em uma sala única; se- essa. A idéia é esclarecer. Eu, sinceramente, quero 
gundo, porque nós Unhamos consciência da gravida- voltar para o meu interior certo de que cumpri a minha 
de desse caso e discutíamos colegiadamente, pontu- missão no Banco e evidenciei, na Comissão, a serie-
ai mente. dade dos propósitos do Banco do Brasil. Quando o 

Então, se, por acaso, em alguma decisão que a senhor foi ao toalete, eu dizia o seguinte: que nós não 
sua assessoria estiver faltando documentos, nós va- fizemos uma troca profana de garantias no caso 
mos complementá-los. Encol, em que, eventualmente, uma ou outra parte 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presi- pudesse ter sido beneficiada. A opção que nós tínha-
dente, eu gostaria de fazer ao Dr. Edson a última per- mos, em vista da leitura técnica dos dados em março, 
gunta. é que nós tínhamos duas soluções. E a primeira solu-

Dr. Edson o senhor conhece ou conhecia o Sr. ção, a que podia talvez interessar mais imediatamen-
José Pinto, da Auditoria tnterna do Banco do Brasil? te a uma visão isolada do Banco, era executar a em-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Conhe- presa. E a falência dela se daria em junho ou julho de 
ço, do Rio Grande, José Pinto dos Santos Neto. Co- 1995. E a segundo opção era buscar um esforço de 
nheço-o bem. solução conjunta, como vínhamos buscando em ou-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA _ O senhor tros casos, que foram vitoriosos. Eu, se for o caso, 
tem relacionamento só profissional com ele ou o se- não sei nem se aberto ou fechado aqui, por questão 
nhor tem amizade pessoal também? de respeito às empresas, eu posso dizer um 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA _ Tenho sem-número de empresas em que nós usamos o 

amizade profissional e pessoal, com orgulho. 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor 

não sabe se alguma vez ele lhe indicou para algum 
cargo no Banco. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eu sei 
que ele nunca me indicou para nenhum cargo no Ban-
co. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Está bom. 
Sr. Presidente, eu estou satisfeito, muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Passo à lista de inscrição. O primeiro inscrito é o Se­
nador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Relator, Sr. 
Edson Soares Ferreira. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Pois 
não,Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - A Senadora Emi-
lia Fernandes disse que V. S' queria que eu estivesse 
presente no momento que precisei, por um minuto me 

mesmo processo que são vitoriosas, que estão sendo 
disputadas hoje nas bolsas. 

Mas a primeira opção era tomar uma atitude 
drástica: executar a garantia do Banco e deixar a em­
presa quebrar. E aí foi que fiz referência ao senhor. 
Mas nós, naquela hora, também tivemos que ter pre­
sente o sentimento público de que eram 42.500 mil 
pessoas, mutuários, cerca de i 4 mil empregados, e 
nós acreditávamos talvez até por conta de experiênci­
as com outras empresas, que ocorreram em Santa 
catarina, em Minas Gerais, em São Paulo e até aqui 
em flrasília, nós acreditávamos que havia uma alter­
nativa para se procurar uma solução de mercado. 

Então, a referência que fiz foi ao nosso esforço 
de evitar que se encerrassem onze a quatorze mil 
empregos em maio de i 995. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Banco do Bra­
sil de Investimentos, em seu estudo datado de 06 de 
junho de i 995, discorrendo sobre a substituição do 
Hotel Ramada por outros dez imóveis como garantia, 
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sendo que vários deles eram condomrnios residenci- telou, no passado - essa norma é uma norma muito 
ais, ressaltou em seu parecer que "as garantias que antiga -, e criou uma vedação para as agências, ori-
estao.endo acolhidas Incidem na vedação contida entando-as para que se abstivessem de receber em 
na CIC-Opor·" ·03.9.9.9G, por tratarem-se de imóve- garantia Imóveis que fossem vinculados a empreendi-
is vinculadc . dxecução de empreendimentos Imobi- mentos imobiliários, porque eles, com freqüência, 
Iiários destinados à venda, com risco, portanto, de, carregavam uma valoração imprópria - porque se o 
em eventual nxecução, ser alvo de embargos dos ter- empreendimento imobiliário não for concluldo aquele 
ceiros aei: ... tes". . chamado valor não é alcançado. 

Ora, apesar desse parecer, V. S· autorizou essa Então, o Banco criou essa norma - a realidade 
operação em 07 de junho de 1995. Posteriormente, do Banco são cinco mil postos de serviços, agências 
tomamos conhecimento pela Imprensa de que inúme- espalhadas no Brasil inteiro - um impedimento de or-
ros empreendimentos imobiliários vinculados a essa dem geral: nenhuma agência pode receber um imóvel 
garantia acabaram sendo liberados por decisão judi- que esteja sendo objeto de um empreendimento imo-
cial. Embora já tenha sido tratado de alguma maneira, billário destinado à venda. 
eu gostaria que V. S' se aprofundasse nesse assun- Agora, essa norma é uma norma operacional 
to. que é analisada pontualmente em diversas condi-

Como justifica, com sua experiência de diretor ções. Analisadas outras variáveis da operação, ela é 
de banco e com o alerta da área técnica, ter concor- ultrapassada. No nível da superintendência faz-se 
dado com a substituição dessa garantia, que acabou análise. No caso aqui a operação é bOÇl, tanto que a 
sendo desastrosa para o banco? proposta, ao final, diz: "a substituição das garantias 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sena- pode ser realizada". A área técnica entende que a 
dor, diz-se que as garantias se enquadram também substituição pode ser feita, só que, como existe nor-
na vedação. Há até uma expressão entre vlrgulas, da ma geral, a superintendência não pode fazer. Então, 
área técnica, assinada por três pessoas, aliás, seis, ela pergunta à diretoria falando "eu acho que pode ser 
sete pessoas, onde se diz o seguinte: "Cumpre res- feita, agora, não tenho poderes para ir além dessa 
saltar que, tanto as garantias vigentes, quanto as norma". E a diretoria responde: "Nesse caso, pode 
apresentadas para substituição, se enquadram na ser feita." Ou seja, evitou-se a generalização de fazer 
vedação." garantias desse tipo. E é como se o poder discricioná-

Portanto, as garantias que estavam sendo rio de escolher quando pode e quando não pode fI-
substituldas estavam na mesma condição. Pelo me- casse em uma Instância superior. 
nos é o documento que eu tenho. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como é que V. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Perdão, um pou- S' explica a diferença no valor da avaliação do Centro 
qulnho mais alto. Estavam na condição de ... ? Empresarial Norte, do Distrito Federal, que constava, 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Elas es- em 20-2-95, com o valor de R$20.022.000,00, reava-
tavam na mesma condição. Quer dizer, elas não esta- liado nessa substituição, que se mostrou não adequa-
vam sendo substituldas por garantias, vamos dizer da, da garantia do Hotel Ramada, por R$31 milhões, 
assim, deprimidas. "Cumpre ressaltar que, tanto as em 05-6-95? Ou seja. em três meses de inflação - na 
garantias vigentes, quanto as apresentadas para época, inferior a 3% -, o imóvel valorizou mais de 
substituição, se enquadram na vedação contida de ... " 50%? 
E essa vedação também precisa ser esclarecida. A O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sena-
vedação é o seguinte: foi uma proteção que o Banco dor, essa eu não explico, pelas seguintes razões: as 
crloo~- no passado. Quando se discutiu no mercado avaliações de imóveis no Banco são feitas por um De-
Imobiliário a questão do valor potenclal- acho que re- partamento chamado Depim - Departamento do Pa-
frescando um pouco a minha memória, ~ão digo a do trimônio Imobiliário. Nenhuma agência pode formall-
senhor-, existia no mercado um mecanismo de se fa- zar uma operação que envolva um patrimônio imobi-
zer a valoração dos imóveis em função do empreendl- Iiário sem que ela esteja devidamente avaliada por 
mento que se fosse ali edificar. Isso não 1'\0 Banco do esse Departamento, chamado Depim. Não posso co-
Brasil; Isso era uma questão de mercado: mentar as razões que possam ter levado um Departa-

E muitas operações foram danosas ao Sistema mento de Engenharia do Banco a ter feito essa avalia-
Financeiro, na medida em que bancos de diversas ção. 
naturezas recebiam Imóveis com o chamado valor 
potencial. Então, por Isso, o Banco do Brasil se acau-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas V. S', que 
tem tanta experiência em avaliações e responsabili-
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dade, obviamente, como diretor, não estranhou en- há uma contradição nisso? E mais: na medida em que 
tão? V. S', que inclusive Já teve a oportunidade de dialogar 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA _ Não. A por 2 horas e 23 minulos - se me lembro -, nesse vi-
operacionalização não é feita com o envolvimento da deo que tenho e vou querer assistir, certamente, per-
Diretoria. O que a Diretoria faz é definir: essa opera- cebeu o sentimento de estranheza. V. S' está muito 
ção pode ser feita, essa substituição pode ser feita, preocupado coma questão do Banco do Brasil, na 
desde que sejam apresentados imóveis em valores medida do possível, ser sempre uma Instituição justa 
que a norma exige, que é equivalente, normalmente, para com seus 80 mil funcionários. Então, quando o 
a 70% do bem - 70% de 100 corresponde a 142, para Sr. Jair Bilac e o Sr. Manoel Pinto aqui puderam, na 
facilitar a conta. Então, a quem cabe cumprir esses oportunidade, se expressar, eles transmitiram um 
requisitos é a agência, e um desses requisitos a sentimento de indignação, como se uma injustiça ti-
agência deve, ao receber uma proposta de que este vesse sido cometida contra eles. 
ou aquele imóvel seja objeto de garantia, consultar a V. Sª não está agora na diretoria, não é mesmo? 
área de patrimônio imobiliário para que a própria O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, se-
agência aceite o valor por ela. Tenho que dizer para o nhor. 
senhor que não acompanhei a formalização da ope- O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. S', portanto, 
ração, como de resto não acompanhei de centenas e não participou da decisão sobre a punição, conforme 
milhares de outras operações - milhares mesmo - esclareceu há pouco. 
que foram deferidas na Diretoria. O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Exata-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Em vista dos de- mente. 
poimentos aqui feitos pelo o Sr. Jair Bllac e Manoel O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. S' preferiu dl-
Pinto, eu gostaria de insistir e aprofundar um pouco zer que não cabe avaliar e que não gostaria de fazer 
mais a respeito da indagação feita pelo Senador João um juizo sobre o assunto. Mas V. S' foi diretor até 
Alberto. No depoimento prestado no dia 23 último, pouco tempo atrás. Tem a preocupação com que haja 
ambos alegaram que nos anos 93 e 94 houve mais de justiça com os funcionários. 
seis auditorias na Agência SIA, sendo que pelo me- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Tenho. 
nos uma delas foi feita especialmente para analisar O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. S' não avalia 
as operações da Encol. O resultado dessas auditorias que houve dois pesos e duas medidas por parte da di-
não identificou qualquer irregularidade que pudesse reção, com respeito a quem, tendo a responsabilida-
colocar em risco os créditos no Banco. Por outro lado, de de decidir, decidiu, acarretando problemas para o _ 
nova auditoria, realizada em 98, quando já se tinham Banco do Brasil, para a Encol, e, entretanto, só 20 
passado mais de quatro anos da contratação daque- funcionários, que não tiveram poder de decisão, fo-
las operações, concluiu pela existência de irregulari- ram punidos? Como explicar isso? 
dades que culminaram, inclusive, na punição de mais O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Tenho 
de 20 funcionários subalternos, ou pelo menos 20. É duas considerações a fazer. A primeira delas, se bem 
de se estranhar porque, a partir de 94, a condução entendi, diz respeito à referência que V. Ex' faz ao 
das operações passou a ser de responsabilidade da grande número de auditorias anteriores que não che-
Direção·Geral. E V. S' confirma isso. Em 95, foram garam às conclusões a que essa última chegou. 
sobretudo da alçada da Diretoria do Banco tomar es- Sobre esse primeiro quesito, posso afirmar que 
sas decisões. Entretanto, apesar de vários de parta- realmente as auditorias de rotina existem e existiram. 
mentos do Banco terem participado das negociações Em 1993 e 1994, acredito que eram, por não se vis-
e condução dos negócios da Encol - BB-DTVM, lumbrarem maiores problemas, auditorias de rotina. 
BBBI, SuperDF, Detec, Área Internacional Jerex, Co- O que aconteceu com a dimensão, a profundi-
mltê de Negociações, Coneg, inclusive o Conselho dade dessa última auditoria? Peço permissão para 
Diretor -, nenhum funcionário ou responsável por es- apresentar um documento que também subscrevI. Da 
sas áreas sofreu qualquer admoestação ou punição. mesma forma que antevlmos, em março de 1995, 
Então, como V. S' explica que a auditoria de 93 e 94 com uma análise aprofundada dos números, que a sl-
considerou regular as operações com a Encol? Em tuação da empresa era muito diffcil sob a nossa ótica, 
95, as operações tendo sido transferidas para a Dire- e, como havia essa divergência de números, pedía-
ção-Geral, a crise da empresa aumentou desde então mos que fossem a, bitrados por uma entidade isenta, 
- em 95, 96, 97. E a auditoria de 98 responsabiliza da mesma forma que estávamos prevendo dificulda-
apenas os envolvidos nas operações de 93 e 94. Não des gravlssimas pam a empresa, até a sua falência, 
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se não fôssemos felizes no encaminhamento das me- sa tinha resultado ruim para o banco. E aí nessa hora 
di das, tomei a iniciativa de subscrever um documen- é que apareceram - ou foram evidenciados - erros de 
to, que encaminhei ao Conselho Diretor do Banco, no forma que resultaram nas chamadas punições. 
dia 02 de setembro de 1997. Peço permissão a V. Ex' Com relação ao segundo bloco, Senador Su-
para lê-lo: plicy, em que V. Ex' diz que as punições ficaram ape-

"Tendo em vista o agravamento da difícil situa- nas entre os funcionários subalternos, V. Ex' pergun-
ção econômica e financeira da Encol, que aponta ta qual é a minha avaliação disso. Eu disse que não 
para uma provável falência da empresa, e o expressi- gostaria de fazer avaliações de natureza da auditoria, 
vo montante de capitais emprestados, proponho seja por ter sido também parte do processo da auditoria -
determinada uma nova auditoria, pela unidade de au- eu fui auditado também: também respondi às ques-
ditaria interna, nas operações realizadas com o grupo tões na mesma ritualfstica dos funcionários. Eu não 
sob enfoque, nos últimos cinco anos". participava, por essa razão, das decisões da Diretoria 

Eu pretendia com essa auditoria que se fizesse de Recursos Humanos e das análises da Diretoria de 
uma revisitação a tudo que aconteceu nesses cinco Recursos Humanos sobre os encaminhamentos. 
'mos. Digo isso na fita e repito aqui: nunca foi a Inten- A Diretoria de Recursos Humanos apresentou 

'ia <lnconh "I" pessoas culpadas, que, como disse para o colegiado do banco, sem a minha participação, 
,ui ontem o Borela, a última Instância é procurar o as conclusões a que chegaram sobre o trabalho de 

.Lllpado. A nossa idéia de fazer uma auditoria era ter auditagem. A Diretoria elevou ao Conselho de Admi-
:, mão quais os nossos erros e acertos nesses cinco nistração do banco essas conclusões, e o Conselho 
anos, a fim de que nos preparássemos para que não de Administração do banco acabou solicitando uma 
ocorressem novamente. terceira auditoria, que foi essa da Ciset, para que não 

Como eu também era responsável pela área de pairassem dúvidas sobre as responsabilidades. Eu 
crédito, e nós estávamos com uma bateria de inova- diria para V. Ex' é que há estamentos de responsabi-
ções na área de crédito, algumas delas trazidas do lidades. E, no que se refere ao estamento operacional 
exterior, onde fiquei quatro ou cinco anos, estávamos de formalização, de acompanhamento, de documen-
adotando uma nova tecnologia de crédito, precisáva- tação, de registro em cartório quem responde por isso 
mos colher subsídios dessas ocorrências, inclusive é a agência mesmo. No que se refere ao acompanha-
do passado, para verificarmos se os nossos novos mento direto da certeza e correção desses atos, 
mecanismos estavam mesmo dando proteção aos quem responde é a superintendência. A diretoria res-
capitais do Banco. A Idéia era a seguinte: vamos mer- ponde por erros societários assumidos na decisão 
gulhar nessa questão da Encol, nesses últimos cinco equivocada. E, no meu entendimento, a decisão não 
anos, e verificar o que subtraímos disso para essa foi equivocada. 
IlJvatecnologiade crédito que temos, que, ao final do O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. Sªlinha co-
ano passado, acabou ganhando o prêmio de qualida- nheclmento do parecer Detec-Amplo n2 1 07, de 08 de 
de do Governo Federal e recebeu nove certificações abril de 94, que evidenciava a difícil situação financei-
de ISO 9002, como qualidade da análise do crédito do ra e de IIquldez da empresa, afirmando, inclusive, que 
Banco do Brasil. Então, essa era a Idéia: vamos mer- a Encol possui endividamento de curto prazo de 
gulhar nisso. Nunca foi para encontrar culpados. Cr$12,7 bilhões contra o faturamento anual pouco su-

E pOI' ter sido solicitada por mim, ela acabou exl- perior a Cr$6 bilhões? 
gindo da auditoria interna do banco que fizesse uma O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eu tinha 
revisitf1';ão, porque eu pedi aqui, eu defini: nos últi- conhecimento. Eu disse a V. Ex' que, quando eu re-
'IlOS 05 anos. Achei, àquela época, que seria Impró- cebi o primeiro documento, em março de 95, ele veio 
.:rio apenas fazer retornar a auditoria ao período em acompanhado de um conjunto de dossiês. Eu procu-
que eu responsavelmente poderia ser - vamos dizer rei lê-los: li os antecedentes e tive conhecimento dos 
assim - argüido do ponto de vista da legislação socle- pontos de vista da área técnica do banco. 
téria. Entqndl que 05 anos era um parlodo - como é o O SR. EDUARDO SUPLlCY - Certo. E V. S' 
porlodo de guardá dos documentos fiscais - bom. confirma o que disse o Sr. Jair Bilachi, que a contrata-

/' Então - passo ao presidente aqui o documento ção da operação BAMB, da operação BAMB, subsi-
"', foi feita uma nova auditoria, aF!0f'mdada. E foi nes- diária do Banco do Brasil nas Ilhas Cayman, foi autori-
sa nova Hilditoria em que proGedimentos que, por zada diretamente pela direção geral em agosto de 
ventU:'a, não foram vistos em 93, 94, acabaram sendo 1994, portanto, quatro meses após esse parecer do 
mvisitados e, ai, sim, já com a visão de que multa col- Detec-Amplo? 
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O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eu não O SR. EDSON SOARES FERREIRA - A Fun-
estava na diretoria, eu estava nos Estados Unidos 
nessa época, mas quanto à natureza da operação -
as operações envolvendo o BAMB -, são operações 
de especialidade e complexidade. E essas operações 
são conduzidas pela especialidade ou na área finan­
ceira ou na área internacional. Então, posso dizer a V. 
Ex' que não vejo com estranheza o fato de, pelas 
suas caracterrstlcas, essas operações terem sido 
conduzidas ou na distribuidora do banco ou na área 
internacional do banco. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Senador Eduardo Suplicy, já temos uma prorrogação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
vou precisar,me reinscrever, mas aproveitando a pre­
sença do Senador Romero Jucá, que tem uma aten­
ção especial para este capitulo, gostaria de fazer 
mais uma pergunta. V. S' acompanhou bem o episó­
dio pelo qual a Encol acabou oferecendo em garantia 
o Hotel Ramada Inn e também expressou que Inúme­
ras autoridades se preocuparam com a questão de 
como prover uma sarda para a Encol naquele primei­
ro semestre de 1995. Tivemos ontem o relato do Sr. 
Pedro Paulo de Souza, que nos informou ter procura­
do o Presidente Fernando Henrique Cardoso, junta­
mente com o Secretário Eduardo Jorge Caldas, o 
qual recomendou que ele procurasse o então Diretor 
José Fernandes da Caixa Econômica Federal, que 
estava ocupando interinamente a Presidência daque­
la instituição. E, com respeito à Caixa Econômica Fe­
deral e ao Banco do Brasil, naquele momento, não 
houve uma solução de pronto imediata, mas acabou 
havendo uma outra que foi justamente a dação em 
garantia da venda do hotel Ramada Inn. Então, eu 
gostaria de que nos transmitisse ou de que nos rela­
tasse, no melhor que seja o seu conhecimento, como 
esse processo se deu porque, pela descrição ontem 
colocada pelo Sr. Pedro Paulo, O Sr. José Fernandes 
saiu da presidência interina da Caixa Econômica Fe­
deral e foi presidir a Funcef. Isso é correto? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não é do 
meu conhecimento. Só pela imprensa, mas está tudo 
bem, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas é do conhe­
cimento de V. S' que, então, foi a Funcef que adquiriu 
o hotel Ramada Inn e V. S'. tanto acompanhou de 
perto que nos transmitiu há pouco que o Sr. Pedro 
Paulo, a certa altura do primeiro semestre de 1995, 
lhe disse '1enho compradores para o hotel Ramada 
Inn" e, posteriormente, colocou no singular, dizendo 
'1enho comprador". Essa foi a expressão que eu ha­
via anotado. E quem era o comprador? 

cef. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Presidida por 

quem? V. S' não se lembra? 
O SR. EDSON SOARES FEFIREIRA - Não par­

ticipei da reunião com a Funcef, mall era presidida 
pelo Dr. José Fernandes, se colabora com o raciocí­
nio. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - É justamente 
para que o Senador Romero Jucá se aperceba de 
que não é que não houve qualquer ajuda do ponto de 
vista da autoridade governamental para tentar resol­
ver o caso da Encol. O Sr. Eduardo Jorge, que tinha 
um relacionamento muito próximo ... I\liás, o relacio­
namento muito próximo do Palácio do Planalto com 
as Instituições de preVidência fechada, Previ, Funcef, 
Petros, Centrus, antes a Valhia e assim por diante é 
algo que vem de muito tempo. Por exemplo, durante o 
Governo Fernando Collor de Melo, havia um outro 
Secretário-Geral da SAE, que tinha ... 

O SR. CARLOS BEZERRA - Senador Eduardo 
Supllcy, se não me engano os apartamentos desse 
esqueleto sarram na média de R$180 mil cada um. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY _. Cada aparta­
. mento no Ramada Inn, naquela fase de construção. 

O SR. EDSON SOARES FERRE IRA - Como foi 
adquirido o esqueleto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois bem. Então, 
se antes, no Governo Fernando Collor, o Secretário 
de Assuntos Estratégicos, estrategicHmente orienta­
va muito o que faziam as instituições de prévidência 
fechada. Já no Governo Fernando Henrique, essa 
responsabilidade em muito, pelo que ne tem conheci­
mento, ocorreu, ora com o Sr. Eduardo Jorge, ora 
com outros que orientavam as instituições como a 
Funcef, para tentar ajudar grupos priv~dos. Então, só 
queria ter essa confirmação, que, portanto, naquela 
oportunidade, a Funcef não era propriamente uma 
empresa privada. O comprador foi ~ma instituição 
cuja diretoria decidia em face, muitas 'fezes, de orien­
tações de natureza polftica. Confirma isso? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, se­

nhor. Não posso confirmar a orientaç lO polftica. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - De orientação de 

que natureza, então? Qual era a natureza da orienta­
ção que levou a Funcef a adquirir o Hotel Ramada 
Inn, que proporcionou, então, 18 bilhões ao Banco do 
Brasil, cerca de 15 bilhões para a Caixa Econômica 
Federal e o saldo para a Encol, segundo a sua expli­
cação, foi isso? 
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O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Exato. de Governo. S_ Ex_" determinou ao Dr. Eduardo Jorge 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Certo Caldas que buscasse o encaminhamento dessas 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - questões primeiro à Caixa Econômica Federal, que 

Senador, por favor. era, qentro da estrutura financeir1j.do Governo Fede-
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, ral, o organismo mais apropriado para tratar dessa 

eu vou me reinscrever para aprofundar a repesca- questão de financiamento ou refinanciamento de ha-
gemo bitações e, a partir dar, que aqui acompanhasse essa 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ questão. Pelo menos foi isso que ficou claro no depoi-
Já está reinscrito. Passo a palavra ao Senador Rome- mento de ontem. 
ro Jucá. Eu gostaria de começar perguntando a mesma 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, srªs e coisa ao depoente. O Presidente da República e o 
Srs. Senadores, primeiro quero dizer ao Senador Secretário de Governo encaminharam à Caixa Eco-
Eduardo Suplicy que eu não descobri ainda onde eu nômica essa questão, que depoi~.foi para o Banco do 
entrei na observação que S. Ex." fez. S. Ex." diz que Brasil, e o Governo tentava buscar uma saida que ti-
la falar por conta da minha pessoa, o que realmente vesse interesse social, para garantir os empregos, a 
não entendi. Mas penso que é um gesto de carinho. conclusão das obras, enfim, dentro da legislação, vi-

O SR. EDUARDO SUPLICY - É de carinho, sando recuperar a Encol- vamos dizer assim, de ma-
porque V. Ex." tem sempre o propósito de procurar neira mais genérica. 
esclarecer muito bem as relações entre autoridades O Sr. Pedro Paulo disse ontem aqui que o que 
do Governo e tudo o que acontece, seja na Funcef, na OCOrreu na prática foi ilxatamente o conlrário. O que 
Previ, no Banco do Brasil, só para deixar muito claro... S. S." disse aqui, inclusive motivado por' uma pergun-

O SR. ROMERO JUCÁ - Mas considero isso ta minha, foi que o Banco do Brasil, na verdade, enro-
fundamental. Todos nós queremos aqui esclarecer lou-o durante dois anos, tratou dê trabalhar para recu-
qual o funcionamento do governo, das autoridades in- perar créditos do Banco do Brasil e recuperou R$42 
dividualmente. milhões. Mas deixou a Encol em situação de dificulda-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - É fundamental. E des, que acabou falindo por conta da não-ação do 
se V. Ex." percebeu bem, o que nós pudemos obser. Banco do Brasil em dar aquilo que a Encol queria. 
var é que, sim, o Sr. Eduardo Jorge Caldas não con- Na sua avaliação, o Banco do Brasil fez tudo o 
seguiu, pela Caixa Econômica Federal, mas pela que podia? Ele agiu dentro da lei? Era possível tomar 
Funcef, ajudar o Banco do Brasil, a Caixa Econômica mais alguma atitude para salvar a Encol, a conclusão 
Federal e a Encol, se bem que de uma maneira que das obras, o emprego de 25 mil pessoas? Depois de 
não deu inteiramente certo. passado o fato, qual a avaliação que V. Sª faz da in-

O SR. ROMERO JUCÁ - Bom. Eu quero discor- tervenção do Banco do Brasil sobre essa situação, já 
dar da conclusão de V. Ex.". Pelo que foi dilo aqui, o que havia solicitação até da Presidência da República 
Secretário Eduardo Jorge Caldas não conseguiu coi- de se procurar viabilizar, dentro das regras, a salva-
sa nenhuma, que S. S." não está nesse processo. ção da Encol? 
Mas não foi dito isso aqui. Portanto, é bom que fique O SR. EDSON SOARES FERREIRA - A avalia-
claro. Eu gostaria de... ção que faço é que o Banco, no limite da legalidade, 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Quem disse foi o fez o que pôde. Pessoalmente, não mereço e nem 
Pedro Paulo. quero mérito pelo esforço, mas passamos noites, ma-

O SR. ROMERO JUCÁ - Não, não foi dito isso drugadas. reunidos com lideranças dos trabalhado-
aqui nem agora, nem antes. O que o Sr. Pedro Paulo res, lideranças dos mutuários, lideranças do Gover-
disse ontem - e eU~\lgu-eome9ar-dizendo isso, mas no, do Senado, da Câmara dos Deputados, diversos 
também sabendo do Dr. Edso~ como ficou bem clara parlamentares. Fizemos um esforço muito grande. 
essa questão - é que procurou p Presidente da Repú- Fizemos uma exposição de oito horas na Co-
blica nJ.lmâ' audiência, porque era dono de uma das missão de Assuntos Sociais, quando ainda estáva-
maiorês construtores do Pars e

l 
estava em situação mos no meio do chamado "caso Encol· ... em que se 

d?,dificuldade, por conta da sityação dos juros e das procuravam soluções. Tivemos com o Executivo, o 
mudanças que a condição finarceira do País imple- Legislativo, o Judiciário. A dimensão dos esforços, 

/ mentou. Nessa audiência, como ~empre o Presidente para que V. Ex" tenha uma idéia, Senador Romero 
/ fazia na época, participava tamb~m um dos assesso- Jucá, chegou a lugares nunca dantes.1ivemosum 

res dele, no caso o Eduardo Jorge Caldas, Secretário episódio histórico, para mim, que foi realizado no ga-
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blnete do Senador Irls Rezende, onde estavam pre- O SR EDSON SOARES FERREIRA - Sim, se-
sentes representantes do Executivo, do Legislativo, nhor, no que se refere à autofalêncla. 
da Receita Federal, dos trabalhadores, dos mutuárl- Os esforços foram muito grandes. Cada vez que 
os, de outros credores da Encol, à qual compareceu, voltávamos de madrugada a Isso e caminhávamos 
por solicitação desse conjunto de esforços, o juiz que um pequeno pedaço na solução, ora para os empre-
estava recebendo seguidos pedidos de falência. Pro- gados ... Eu tenho aqui - não sei se é próprio isso -
curamos, Incansavelmente, encontrar uma solução l1ma maneira de organizar os assuntos que eu fazia 
alternativa. na diretoria, onde eu coloco tudo o que foi discutido e 

É bom que se relembre que, naquela época, a os cartões das pessoas que tiveram lá. Essa folha ao 
Encol estava, em diversos pontos do Pais, com mul- acaso registra reuniões que tive aqui, permita-me a 
tos mandatos, com multas autorizações, decisões ju- referência respeitosa, pelo esforço que teve, à Depu-
dlclais de arresto, seqOestro de bens e de contas. tada Laura Carneiro, está aqui o cartão do Sr. Gualter 
Então, Unhamos dificuldade até para ajudá-Ia. Nessa Tavares Neto, queà época era gerente de projetos e 
reunião conjunta, que foi feita mais de uma vez, com também mutuário; cartão do Sr. Gérson de Oliveira 
a presença do juiz, quer dizer, qualquer crédito que se Júnior, que era mutuário e somava conosco no eslor-
fizesse às contas da Encol, Independentemente da ço de solução; o Sr. Charles Belchior, que era e é pre-
nossa vontade conjunta e até do próprio empresário, sidente de uma das entidades que representam os in-
de recuperar a empresa, ele poderia ser judicialmente teresses da Encol; do Sr. Jaime Alvarenga Filho, que 
seqOestrado" porque havia muitas ações em anda- também estava representando os mutuários, e outros 
mento. Então, não Unhamos uma alternativa jurldlca diversos cartões, entendimentos, memórias, resumos 
de atendê-Ia. dos esforços que fizemos. 

Foi nesse contexto que chegamos a discutir 
uma figura nova, porque a lei de falência está enve­
lhecida; existem até propostas no Congresso para 
modificá-Ia. Ela está muito envelhecida e, no nosso 
entendimento, em caráter pessoal, entendo que ela 
não se aplica mais à realidade brasileira. E nós imagi­
namos não afrontar a lei de falência, mas com o apolo 
do Executivo e do Legislativo e com a presença do 
juiz de falência, imaginamos uma alternativa que cha­
mamos de '~alêncla continuada", em que Irlamos pro­
curar reservar objetivamente os interesses dos traba­
lhadores e dos mutuários, sem que isso representas­
se que os bancos fossem colocar dinheiro sob risco. 
Precisávamos, àquela época, fazer uma segregação 
de risco, havia disposição. 

Tenho certeza de que muitas pessoas que es­
tão nos ouvindo - algumas estão nesta sala - particl· 
param de madrugadas de esforços. Até rendo minhas 
homenagens a esse juiz de falência, porque não era 
obrigação dele e ele foi convencido a Ir conosco a 
uma mesa coletiva e se dispôs a propor e sustentar 
uma forma diferenciada, em que irlamos segregar o 
risco Encol, de tal sorte que pudéssemos atender em­
preendimentos que fossem viáveis. Então, em con­
clusão a sua colocação .... 

O SR. ROMERO JUCÁ - Foi nessa reunião que 
se tratou da questão de propor ao Sr. Pedro Paulo 
que assinasse a autofalêncla e também a caução das 
ações? Foi nessa reunião que se tratou dessa ques­
tão? 

Isso aqui são memórias de uso pessoal, junta­
mente com outras memórias que tenho aqui, que me 
dão a dimensão certa e profunda que me levou a co­
locar na abertura de nossos trabalhos hoje aqui - se é 
que posso dizer assim - que vim à Comissão com a 
disposição de evidenciar a seriedade de propósitos. 

Lamentavelmente, por razões Involuntárias, tan­
to ao Dr. Pedro Paulo, quanto ao comitê de bancos, 
não foi posslvel encontrar uma solução, mais de natu­
reza jurldlca, que permitisse reerguer a empresa. 

Agora, no âmbito do Governo, eu como 
ex-membro do Governo, hoje sou funcionário apo­
sentado do Banco do Brasil, mas servi o Banco do 
Brasil por quase 30 anos, assisti, até com emoção, e 
se me permite uma referência de caráter pessoal, que 
entendo que engrandece a pessoa e a atitude, até 
mesmo o meu amigo e técnico, Secretário da Receita 
Federal, Dr. Everardo Maciel, que também é conheci­
do por suas posições firmes e contundentes, sentou 
conosco, em diversos momentos, procurando encon­
trar uma solução para o caso Encol. O Executivo fez o 
seu papel, o Legislativo fez o seu papel, o Banco do 
Brasil, no limite da legalidade, fez o seu papel e só fiz 
representar o Banco do Brasil. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Na prática, resumin­
do, não se conseguiu uma solução jurldica que ga­
rantisse que o dinheiro colocado na Encol iria para 
concluir os prédios e tocar a empresa. A questão "x" 
do problema foi essa. 

O SR EDSON SOARES FERREIRA - A ques­
tão foi essa. 
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O SR. ROMERO JUCÁ - Ontem no depoimento ulo procurasse um head hunter, porque é assim que 
do Dr. Pedro Paulo algumas questões também fica- as coisas acontecem no mercado e me lembro tam-
ram, de certa forma, não completamente respondi- bém que o Dr. Pedro Paulo nos sugeria que, ao invés 
das. Eu gostaria de registrar esse fato e tentar escla- de um head hunter, por que não colocar alguém do 
recer alguns pontos com V. S'. Banco do Brasil? E nós diziamos a ele que esse mo-

Uma das questões diz respeito à indicação do delo de colocar pessoas do Banco do Brasit era um 
Sr. Jorge Washington, por intermédio de umaempre- modelo que o Banco não mais praticava, colocar pri-
sa de colocação de executivos no mercado. Pelo que meiro os titulares, funcionários do Banco do Brasil, 
disse o Sr. Jair Bilac e Pedro Paulo, partiu da indica- nessa função. Até colocariam os, como colocamos, 
ção do Banco do Brasil - talvez de V. S' que poderá pessoas que pudessem dar suporte, mas o primeiro 
confirmar ou não - a indicação dessa empresa e, con- mandatário nós não colocávamos, porque a nossa 
seqüentemente depois, a indicação do próprio Jorge áreajuridica, em documentos internos que estão tam-
Washington, de acordo com o documento que apre- bém em parte do processo e em outros processos, 
sentou o Sr. Pedro Paulo de um depoimento do Jorge contra-indicava essa sugestão de ter representantes 
Washington à procuradoria Federal quando disse do Banco. E por que isso? Porque é difícil separar a 
que foi indicado pelo Presidente do Banco Dr. Paulo responsabilidade pela condução dos assuntos da 
César Ximenes. empresa da co-responsabilidade por ter sido indicado 

Gostaria de saber se V. S' participou da Indica- pelo Banco do Brasit. Então, a área jurídica con-
ção dessa empresa, se participou da indicação do Sr. tra-indica isso, há documentos técnicos dizendo isso. 
Jorge Washington e mais, se o senhor tem conheci- Então, eu sugeri que procurasse, em conversa que ti-
mento de que o Sr. Jorge Washington é parente do vemos com os Bancos, que eles procurassem um 
Sr. Eduardo Jorge Caldas e mais, se o Sr. Eduardo head hunter. Não vai nenhum demérito à observa-
Jorge indicou o nome desse Jorge Washington para ção que eu vou fazer em seguida, o Dr. Pedro Paulo 
ser executivo ou executor nessa questão da reestru- não tinha conhecimento de qual seria a tradução lite-
turação da Encol. ral dessa expressão head hunter. E eu acho que isso 

O SR EDSON SOARES FERREIRA - Objetiva- realmente não é demérito para ele nenhum, porque 
mente, não tenho conhecimento de nenhum grau de Isso é uma expressão técnica de mercado de recur-
parentesco entre o Sr. Jorge Washington e o Sr. Edu- sos humanos. Então, me foi pergl)ntado como é que é 
ardo; participei da indicação da empresa e vou apro- esse processo. Expliquei: vai-se ao mercado, esco-
veitar a oportunidade para também desmistificá-Ia e lhe-se uma empresa, da mesma maneira que eu indl-
clareá-Ia. quei ali a Maqulrsl Arturand CBDO, eu sugeri que 

Quando estávamos discutindo a solução para a ele procurasse uma empresa de head hunter. Mas 
Encol, havia o sentimento dos bancos de que, tendo como é que é isso? Olha, tem várias empresas no 
chegado ao estágio em que chegou a empresa, nós mercado. Tem, eu cito "n" empresas no mercado que 
não tínhamos condições de suporte e credibilidade - eu tenho obrigação de conhecer esse mercado, por-
não de caráter pessoal - para a empreitada que se que nós estávamos selecionando também executivos 
precisava fazer. Os bancos não se dispunham, o co- para outras empresas, que é comum, assim como 
mitê de bancos liderados por cinco bancos, entre eles empresas tipo - vou citar um nome vitorioso aqui, 
o Banco do Brasil, a liderança formal era do BCN, os Embraer, foi head hunter, coisas desse tipo. Mas, 
Bancos não tinham convicção de que o projeto vlgo- enfim, eu sugeri diversos nomes, os nomes mais co-
roso de reestruturação e de salvação de empreendl- nhecidos no mercado, que não sei, acho que citar não 
mentos e empregos pudesse ser conduzido de uma tem problema nenhum, são. a Cornlng Ferry, que é 
forma rigorosa, como os Bancos imaginavam. E ar se uma empresa muitinacional, absolutamente especia-
discutiu, isso é muito comum no mercado, eu partlci- lizada em seleção de executivos, Spencer, outra em-
pei de diversos esforços de recuperação, também presa, empresas para tipo de executivos de varejo, 
posso citá-los aqui, esforços que hoje são vitoriosos Catho Consultores me lembro de ter sugerido, uma 
de empresas que estavam em dificuldades naquela série de empresas. E sugeri também a Mariaca e 
época e que hoje estão ar, disputadas no mercado, é Associados, que é uma empresa que está no Brasil 
muito comum que se coloque um executivo do merca- há mais de vinte anos e que eu conhecia da mesma 
do especializado em recuperação de empresas. Foi maneira que eu conhecia as outras. E me pergunta-
nesse contexto que se discutiu a escolha desse exe- ram se eu indicava alguma em especial. Eu digo: 
cutivo. Lembro-me de que sugeri que o Dr. Pedro Pa- "olha, todas elas são competentes; algumas são mais 
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para varejo, outras mais para executivos financeiros, cho da discussão e me causou surpresa saber que há 
eu pessoalmente tenho conhecimento do trabalho essa declaração no depoimento do Sr. Jorge Was-
mais de perto do Mariaca e Associados. Isso pode ter hington, como disse o Dr. Pedro Paulo. Isso me cau-
levado à indução de que fosse escolhido Mariaca e sou surpresa. Tenho convicção e assumo a 'respon-
Associados, como de fato foi escolhida. E o processo sabilidade de usar essa expressão aqui. num fórum 
seguiu, esse processo é documentado, a empresa dessa natureza: tenho convicção de que o Presidente 
conversa com o dirigente da empresa, conversou Paulo César Ximenes Alves Ferreira não indicou o Sr. 
com os Bancos, que tipo de executivos se procura. e Jorge Washington. 
ela sai no mercado fazendo uma procura efetiva de O SR. ROBERTO SATURNINO - Agora, no de-
executivos. Ela seleciona doze, depois nove, depois poimento do Dr. Pedro Paulo, o Sr. Jorge Washington 
oito, depois seis, e quando ela chega em três nomes, nos foi apresentado ... 
isso é da praxe, ela leva a decisão para o contratante, O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
que no caso era o Dr. Pedro Paulo. E o processo ge- Senador Saturnino. um momento. O Senador Rober-
nérico envolve, nesse caso também envolveu uma to Jucá já terminou? 
conversa do contratante com os três selecionados. E O SR. ROBERTO SATURNINO - Não, eu pedi 
ao final cabe ao contratante dizer quais dos três ele um aparte porque .... 
escolheu, até porque nem os Bancos nem a empresa O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
quer ter responsabilidade pela escolha do ponto de Seu tempo já venceu. Já estamos aqui na prorroga· 
vista do que pode vir de comprometimento, como até -çao. 
ontem se procurou contornar aqui. 

Foram escolhidos cinco executivos. Dentre es· 
ses cinco três foram escolhidos para serem entrevis­
tados pelo Dr. Pedro Paulo. A informação que rece· 
bem os depois, por telefone, do Sr. Marcelo Mariaca, 
foi a de que o Dr. Pedro Paulo havia ficado mais im­
pressionado com a exposição do Sr. Jorge Washing­
ton, que é um profissional também competente na 
área de recuperação de empresas e que estava vindo 
de um processo de recuperação de uma empresa 
muito grande - a Paranapanema. 

Sei o nome dos cinco - ontem foi perguntado, o 
Senador Roberto Saturnlno pediu o nome dos outros. 
Tenho o nome dos cinco profissionais que conclufram 
a lista e sabemos que o profissional escolhido pelo 
Dr. Pedro Paulo foi o Sr. Jorge Washington. Agora, 
gostaria de lembrar algo que é praxe nesse mercado 
de recursos humanos: é aconselhável que os nomes 
desses cinco não sejam conhecidos, porque eles são 
profissionais que estão empregados no mercado e 
declinar o nome deles poderia causar-lhes prejuízo 
material. Posso encaminhar à comissão, de forma re· 
servada, o nome dessas pessoas. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Quer dizer que V. S' 
não indicou o nome do Sr. Jorge Washington. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Definiti· 
vamente não indiqueI. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Nem é do seu conhe­
cimento que o presidente do banco ou qualquer outra 
autoridade tenha indicado o nome do Sr. Jorge Was­
hington? 

O SR. EDSON. SOARES FERREIRA - O Presi­
dente Ximenes não indicou. Ontem assisti a esse tre· 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Vou ser bre-
ve. 

A gestão do Dr. Jorge Washington nos foi apre­
sentada como uma gestão absolutamente desastra· 
da, ou desastrosa. Queria uma apreciação de V. Sª, 
se possível, a respeito da gestão do Sr. Jorge Was­
hington. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Só para complemen· 
tar. 

o SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Pois não. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Na verdade, eu ia fa· 
zer essa colocação também, só que de outra forma. 

Pelo que ouvimos aqui da discussão e das pró· 
prias colocações do Sr. Pedro Paulo - que mostra 
não ter muita familiaridade com a questão financeira 
-, chegamos à conclusão. sem analisar os grandes 
números, de que, na verdade, a Encol pecou sempre 
pela falta de adaptação financeira, após a modifica­
ção do Real. 

Chamou-nos a atenção também o fato de o Sr. 
Jorge Washington ser engenheiro. Por formação po· 
dia ser engenheiro, mas podia ter especialização na 
questão financeira também. 

Então gostaria de saber, só para complementar, 
se é do conhecimento de V. S' que o Sr. Jorge Was· 
hington, na Paranapanema, executava também es· 
sas tarefas de equalização financeira, de reengenha­
ria financeira etc. - parece-me que essa era uma das 
questões cruciais para a Encol. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Uma vez 
selecionado no mercado - não conhecia o Sr. Jorge 
Washington quando chegaram as informações curri-
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culares a seu respeito -, tudo indicava que ele tinha sua retirada. Se isso ocorreu, qual o motivo? Na ver-
especialização em recuperação de empresas. Aliás, dade, depois disso, o que aconteceu pois não saiu re-
ele se orgulha disso: quando estivemos na Comissão engenharia financeira? O Banco Pactuai estava fa-
de Assuntos Sociais da Câmara, ele disse com muito zendo tudo direito? Enfim, qual a sua versão sobre 
orgulho que era um engenheiro especializado em re- essa questão? 
cuperação de crédito - sem entrar na questão "enge- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Que 
nheiros e engenheiros" a que se referia o Senador. bom que o senhor me faz essa pergunta. Ainda estou 
Essa é a única consideração que podia fazer. um pouco incomodado com o debate que tive com o 

Com relação a análise subjetiva da atuação Senador Carlos Bezerra e quero que isso não nos In-
dele: não vivenciei a administração do Sr. Jorge Was- comode. Isso é muito importante. 
hington. É muito diffcil para uma pessoa, em qualquer O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
circunstância, sendo o criador de uma empresa e al- Se for só com a forma, não se preocupe. 
guém que a conduziu vitoriosamente aos 35 anos, de O SR. CARLOS BEZERRA - O que nos inco· 
repente, ver·se alijada desse processo. Nos proces- modou um pouco foi a ironia de V. S'. O senhor se diz 
sos de recuperação de empresas - acompanhamos do interior, mas o homem do Interior é simples, não é 
isso - é absolutamente natural: o executivo, o proprl- irônico. 
etário, o dono ... Ele é dono e fere o executivo, quando O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eu pedi 
chega uma pessoa nova, que suposta ou aparente- desculpas por isso, porque não era essa a minha in-
mente não tem dom Inio da matéria, e começa a tomar tenção. 
decisões que, a rigor, no entendimento desse execu- O SR. CARLOS BEZERRA - V. S· começou 
tlvo têm que ser tomadas e, no entendimento do muito irônico e, agora, está abaixando um pouco a 
dono, não têm que ser tomadas. bola. 

Então, o conflito entre o executivo e o dono é de O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Acho 
governança corporativa que está instalado no mundo 'que talvez tenha sido o nervosismo de estar aqui, 
inteiro e não se resolveu no caso Encol. Não fazer 
qualquer comentário sobre a forma pessoal de con­
duzir do Dr. Jorge Washington, se foi companheira ou 
não, se alguns tratos foram descumpridos. O que eu 
posso lamentar muito é o fato de, ao final, não haver 
mais diálogo entre eles e aí não haver mais condi· 
ções, porque um dos pressupostos era de que o Dr. 
Pedro Paulo ficasse no Conselho, destilando a sua 
competência na área de construções para que o exe­
cutivo cuidasse da recuperação. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, a últi­
ma pergunta diz respeito a uma questão que não fi­
cou bem esclarecida, ontem, no depoimento do Dr. 
Pedro Paulo, que é exatamente a questão do contra· 
tação do Pactuai, depois da sua salda da reengenha­
ria financeira. 

O Sr. Pedro Paulo disse que, depois de sondar 
ou contactar várias entidades financeiras, terminou 
optando pelo Banco Pactuai para fazer a reengenha· __ _ 
ria financeira da empresa. O Pactuai faz algumas 
ações tlmidas, segundo ele e, num determinado mo­
mento - ele tomou conhecimento só depois, nas colo­
cações do Jair Bilachi -, o Banco do Brasil solicitou a 
salda do Banco Pactuai, para que aquele, então, as· 
sumisse a reengenharia financeira e a busca de uma 
salda da Encol. 

Gostaria de saber se Isso é procedente e se, re­
almente, o Banco do Brasil acertou com o Pactuai a 

mas ... 
O SR. CARLOS BEZERRA - V. S' usou umas 

terminologias, agora há pouco, num assassinato do 
português, head hunter. Por que não usa logo con· 
tratação de executivo, no bom português? 

O colonialismo lingüístico aborrece um pouco a 
gente, como brasileiro e patriota. Vamos nacionalizar 
um pouco as coisas, mas, no mais, está tudo bem. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Fiz essa 
referência carinhosa ao Senador Carlos Bezerra, por­
que a sua pergunta, Senador Romero Jucá, permi· 
te-me voltar a uma das questões do Relator, Senador 
João Alberto Souza, e responder a sua primeira per­
gunta ou, pelo menos, um dos quesitos de sua primei· 
ra pergunta, que é a questão das discordâncias que 
possa ter havido entre o nosso depoimento e a fala 
emocionada do nosso colega Jair Bilachi. 

No que se refere ao Pactuai, não tenho conheci­
mento de que tenha sido tomada nenhuma decisão 
na direção-dO Baoçode sllbstituir-oPãétual. Agora, o 
que devo dizer à Comissão - e que não represente 
nenhuma crítica ao trabalho desse banco - é que a 
proposta do Pactuai, que também foi exibida ontem 
aqui, não atendia aos interesses do Banco nem dos 
demais. 

Vou dizer por quê. Ela pressupunha - é por isso 
que há felicidade momento de esclarecimento - que 
os bancos, em um primeiro momento, reduzissem 
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significativamente a sua dívida, e nós sabemos que forma, sido respondidos, nós gostaríamos, ainda, de 
um dos itens de remuneração do banco contratado fazer alguns encaminhamentos. 
era para quanto a dívida seria reduzida. V. S· é funcionário do Banco do Brasil, aposen-

Essa era a primeira variável, vamos na linha tado, assumiu a Diretoria de Crédito em 16 de feverei-
exata do engenheiro. A segunda variável pressupos- ro de 95. 
ta era ingresso de capitais novos e a terceira variável O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Perfeita-
era rescalonamento do saldo devedor. mente, aposenlado há quinze dias. 

Então, com essas três variáveis, nenhum banco A SRA. EMILIA FERNANDES - Exatamente. A 
iria concordar em comissionar um outro banco para data da sua aposentadoria era que eu ia solicitar. 
fazer uma proposta dessa natureza. Então, nessas O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Eu enca-
condições, o que o banco ... ? Afinal de contas, você minhei os papéis no começo do mês de maio e ainda 
quer que eu reduza, o que sobra, parcelo em 11 anos não recebi o documento formal do INSS que confor-
e ponho dinheiro novo, e você fica olhando a solução ma a aposentadoria, mas sou hoje um funcionário 
da empresa? Esse tipo de solução é fantasia circense aposentado. Eu procurei não fazer a exposição do 
da área financeira para não usar nenhuma referência que foi a minha carreira porque eu não pretendia ser 
em inglês. São fantasias circenses de recuperação fi- tido como presunçoso, porque foi uma carreira bri-
nanceira. Isso não é recuperação financeira. Ihante. 

Então, foi por essa razão que não existia uma A SRA. EMILlA FERNANDES - V. S' é oriundo 
solução na proposta do Banco Pactuai, que foi muito de que Estado? 
feliz - e aí devo dizer: o Dr. Luiz César Fernandes é O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Nasci no 
um banqueiro absolutamente indiscutível em sua in- interior de São Paulo, embora, se V. Ex' me permite, 
teligência - foi muito feliz em diversas outras recupe- apenas um registro que faço sempre que me pergun-
rações de empresa. Mas essa proposta não atendia tam onde nasci, deixei meu coração em Dois Córre-
ao Banco do Brasil. E quem teve a obrigação de dizer gos, na serra gaúcha, e faço questão de dizer que sou 
não a ela lui eu, mas eu disse que, e disse com humil- paulista com sangue gaúcho. 
dade, que eu fui pago para defender os interesses do A SRA. EMILlA FERNANDES - Exatamente, eu 
Banco do Brasil, e o fiz. gostaria de saber dessa sua relação com o Rio Gran-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA· Estou satisfeito, de do Sul, que alguém me dizia que o senhor era gaú-
Sr. Presidente. cho. Eu tinha minhas dúvidas e queria esclarecer, até 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - porque o início desta nossa reunião, e alguém nos di-
Com a palavra o Senador Roberto .Saturnino. zia "não, ele é gaúcho", e eu dizia "não confundo: alti-

Peço que o Senador Romero Jucá presida por vez e coragem do povo gaúcho não é sinônimo de su-
alguns instantes esta reunião. perioridade, nem de ironia, nem de arrogância". 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presiden- Então, com toda a sinceridade, quero lhe dizer que, 
te, eu me sinto satisfeito com as respostas já escuta- graças a Deus, agora nossa entrevista se encami-
das em relação à indagação dos outros Senadores. nhou um pouco mais tranqüila, porque as suas consl-

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - derações iniciais e ... 
Certo. Então, passo imediatamente a palavra à Sena- O SR. CARLOS BEZERRA - Senadora, de 
dora Emilia Fernandes. Cacciola fomos para São Francisco de Assis. Ficou 

Vou despachar alguns documentos que têm muito bom. De La Cacciola fomos para São Francisco 
que ser encaminhados ao Supremo Tribunal Federal de Assis. 
neste instante e retorno em seguida aos trabalhos. A SRA. EMILlA FERNANDES - Exato. As pes-

Eu queria pedir aos Srs. Senadores a compre- soas estão nos assistindo, nos ouvindo, enfim, e nor-
ensão. Temos um outro depoente. Nossa decisão é malmente nós temos sido acusados de recebermos, 
não fazer nenhuma interrupção. Há um lanche dispo- às vezes, nossos entrevistados de uma forma um tan-
nível. Mas teremos que continuar logo em seguida a to áspera. Eu diria que aqui hoje se evidenciou o con-
este. trário. V. S' chegou com tal segurança e uma carreira 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presidente, brilhante, que V. Sª faz questão de salientar, e pauta 
Srs. Senadores, Dr. Edson Ferreira, pedindo escusas essa sua segurança muito mais nas suas qualidades 
pelo problema da minha voz, mas igual nós estamos individuais, na sua competência, no seu grau de orga-
acompanhando e participando deste processo, em- nização até do que numa própria ação integrada e co-
bora muitos dos questionamentos já tenham, de certa letiva qualificada do próprio Banco do Brasil. E quan-
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do se referiu ao Relator, dizendo que S. Ex' colocas- nômica Federal, eu diria para a senhora que respon-
se a sua pergunta, quando se referiu ao Senador Car- do pelos esforços que tivemos que fazer diante de 
los Bezerra de que ele ficasse calmo. Faço esse re- uma situação fática, quer dizer, trabalhando em cima 
gistro, como preâmbulo, de que não é a forma mais exclusivamente de fatos e dados. A empresa era de-
adequada de as pessoas que têm vindo aqui conver- vedora do Banco do Brasil e eu tinha responsabilida-
sar com esta nossa Comissão e contribuir - não co- de, prevista na Lei das S/A, de diligência, em relação 
nosco, porque estamos fazendo a nossa obrigação - à busca de uma solução para os capitais do banco. 
com a sociedade brasileira que quer elucidar os ca- Mantive diversos entendimentos com os outros 
sos e a situação que está sendo Investigada. credores, nós nos reunimos, criamos um comitê ges-

Lógico que V. S' não pode ter essa pretensão, tor para conduzir esse assunto dentro do banco, por-
acima das que Já possui, que o banco teria nascido na que eu não fui diretor da Encol e tinha diversas outras 
sua gestão e que nem estava propondo nenhuma vi- atividades para fazer, esse comitê gestor foi em bus-
tória ou medalha, porque realmente acho que na situ- ca de uma solução li nessa busca tivemos seguidas 
ação, principalmente que está sendo investigada reuniões com a Caixa Econômica Federal. O que eu 
agora, Encol e Banco do Brasil, não cabem meda- não fiz foi subordinar a nossa ação à vontade ou dinâ-
lhas, porque afundaram uma empresa, beneficiaram mica dos interesses da Caixa. Realmente, em um as-
por um lado assumir o papel de recuperar empregos, sunto discutido colegiadamente com o banco fui em 
deram declarações públicas de que o compromisso busca de uma soluça0 para os interesses do Banco 
era o interesse público com os clientes, e os clientes do Brasil. Isso acabou explicando o Banco do Brasil 
estão ai abandonados à sua própria sorte e o Banco mais evidenciado nesse processo. 
do Brasil não sei qual foi realmente a sua parcela de Agora, esse é o momento inclusive que as coi-
papel desempenhado. sas se reconstroem. Tenho visto as habilitações ago-

Iniciaria perguntando, exatamente para enten· ra feitas no processo falimentar da empresa e elas 
der, por que o Banco do Brasil, que não é um órgão acabam eVidenciando o tamanho das responsabilida-
apropriado para - até V. S' disse aqui que a Encol é des que estão hoje pendentes em outras entidades, 
uma questão imobiliária e que não é da formação do inclusive bancos privados. Ali se vê que o Banco do 
Banco do Brasil fazer esse tipo de encaminhamento - Brasil não é o maior credor, é o terceiro credor e, em 
entra diretamente quando entendo que a responsabl- nenhum momento, o fato dele ser um credor menor 
lidade tinha que ser da Caixa Econômica Federal? leva o banco a tomar uma atitude menor. Procuramos 

Gostaria também de saber de V. S' - faço uma realmente - não digo sair na frente - mas exercitar o 
ou duas perguntas e depois lhe concedo a palavra que nos competia em busca de resultados e recupe-
para resposta - a questão da sua participação em re- ração dos créditos do Banco do Brasil. 
lação ao Jorge Queiroz - eu tinha algumas dúvidas e Não vai ar nenhuma referência ou omissão à 
já foi aqui levantadas - mas, segundo consta oficial- Caixa, porque acho que a Caixa fez o trabalho que 
mente, até agora era um pool de bancos credores entendiam os seus diretores e o seu Presidente que 
que tinham indicado o interventor da Encol. Aqui Já deveria fazer. Essa é uma questão. 
saiu ontem no depoimento de que foi o Banco do Bra- A sua segunda questão, V. Ex' poderia, por fa-
sil e agora saiu que não houve essa participação. vor ... 

Por outro lado, temos um processo, que eu par- A SRA. EMILlA FERNANDES - Não, a idéia é 
ticularmente não entendo e até gostaria que V. S' nos exatamente do porquê do banco e a questão da cau-
dissesse se essas tratativas, da forma como aconte- ção a essas ações ... 
ceram, inclusive com essa caução de 100% das O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Ah, sim, 
ações do Presidente da empresa ao funcionário inter- desculpe. Caução ... 
ventor, se é comum, por que pode acontecer e por A SRA. EMILlA FERNANDES - É uma coisa 
que ocorre? que acontece ... 

Ficaria por aqui para suas considerações inicia- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - A caução 
is. 

o SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Concedo 
a palavra ao depoente. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Com re­
lação inicialmente ao motivo do Banco do Brasil ser 
tão evidenciado nesse processo e não a Caixa Eco-

eu tive a oportunidade ... 
A SRA. EMILlA FERNANDES - ... transferir 

para ... 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Isso. Eu 

tive a oportunidade de explicar com maior gr~u de de­
talhes no começo. A caução é um Instrument9 normal 
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quando existem dúvidas sobre a continuidade do pro- bancos estrangeiros, parecia-nos impróprio que uma 
grama de recuperação. Esses programas de recupe- unidade do Governo fosse em outra direção. 
ração são, com freqüência, de longo prazo. Os dirigentes do Banespa, à época, tinham uma 

Também, de novo, com a humildade de quem outra interpretação. Estavam em regime de adminis-
velo do interior de São Paulo, para ficar claro, desde tração especial e, por essa razão, não pOderiam com-
1980 que atuo na área de recuperação de créditos. parecer a um programa de recuperação em que esta-
Então, vivenciamos diversos projetos no Norte, no va previsto, em uma determinada etapa do programa, 
Sul, no Centro-Oeste de diversas naturezas. Em to- ingresso de novos capitais. Então eles diziam: "Na 
dos eles, o pressuposto é de continuidade das ações; medida em que não vamos poder ser parceiros em 
e a continuidade das ações só se assegura se tiver- colocar mais capital para a empresa se soerguer para 
mos domínio do poder de mando, o que não significa concluir os empreendimentos, ainda que fossem 
expropriar o empresário. Significa apenas resguardar aqueles que estavam Iniciados, então não faz sentido 
que as decisões não sofrerão solução de continuida- nós também participarmos do pool". 
de. Para Isso, normalmente são criadas empresas Devo dizer, é a primeira vez que isso é colocado 
que fazem o holdlng, ou seguram, guardam esses di- - V. Ex' me abre a possibilidade de esclarecer -, que o 
reitos, Irusllees, ou atribui-se a um executivo, a uma pool de credores com 38 bancos acabou constituin-
pessoa, uma pessoa de boa-fé, que mantenha essas do, utilizando uma tecnologia também muito interes-
ações. Agora, essa pessoa não pode exercitar todos sante, que é dividir os credores em grupos. Então, os 
os direitos. Existe uma escritura pública onde se esta- credores foram divididos em dois grupos: credores do 
belece qual é o limite de uso dessas ações. Normal- Grupo A e credores do Grupo B. Pode parecer uma 
mente, esse limite é o cumprimento do compromisso tecnicidade, mas não é. Os credores do Grupo A 
de levar avante o programa de recuperação. Então, eram credores, Inclusive os Ifderes do pool, entre 
isso é muito usual. eles o BCN e o Itaú, 'que se dispunham a ni!\o entrar 

A SRA. EMILlA FERNANDES _ Na nossa avali- na Justiça, a reescalonar suas dividas de aCÓrdo com 
ação, a atuação do Governo Federal, na crise da o fluxo de caixa que ficasse acertado pelo grupo téc-
Encol, pode ser considerada, no minimo, equivocada. nico; e, nesse processo, a financiar não a Encol, por-
Ao mesmo tempo em que o Banco do Brasil concedia que a Encol tinha o problema do risco, mas a financiar 
crédito à Encol, embora houvesse toda essa coloca- os mutuários, os promitentes compradores dos imó-
ção de que não houve novos financiamentos, renego- veis, de tal sorte que se pudessem concluir os imóve-
clação, enfim, outras instituições bancárias oficiais, is; esses eram os credores do grupo A. E os credores 
como o Banespa, o BNDES, pediam a falência da do grupo B eram aqueles que não acreditavam que 
Encol. esse modelo fosse evoluir e que eles não se compro­

Pergunto: por que o Banco do Brasil não levava 
em consideração a posição dessas instituições oficia­
is quando do estudo da solicitação dos créditos ou 
dessas renegociações, não sei qual é o termo que os 
senhores preferem usar, ou se era levada em consi­
deração? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eram le-
vadas em consideração. Tenho o registro de reuniões 
que fizemos de diretoria com a Direção do Banespa, 
que estava, naquele momento, Iniciando uma ação 
de cobrança judicial, onde procuramos expor à Dire­
toria do Banespa que o inicio da cobrança judicial, por 
parte de um banco oficial, seria desastroso para 
aquele esforço que o Governo estava sinalizando, de 
tentarmos manter os empregos e a capacidade con­
tributiva da empresa. Procuramos convencer a direto­
ria do Banespa de que, se estávamos contando - e 
contamos muito - com o apolo de bancos privados, 
como Bradesco, Itaú, BCN e uma lista de 38, inclusive 

metiam a colocar recursos novos, mas se comprome­
tiam, durante o programa de recuperação, a não en­
trar com cobrança judicial. Então havia muito entendi­
mento. Não posso, a partir de uma tabela de valores 
diferenciada, pessoalmente, Senadora, concluir que 
a atuação do Governo foi equivocada. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Ternos um 
dado que foi divulgado pela Imprensa que, durante o 
ano de 1997, parte do empréstimo de R$ 2, 7 milhões 
que o Banco do Brasil teria concedido à Encol ou não 
foi desviada para uma conta do Irmão do Sr. Pedro 
Paulo, acionista majoritário da empresa que estava 
afastado. Ainda de acordo com as informações divul­
gadas à época, o Banco do Brasil teria tentado blo­
quear esse desvio de recursos. Pergunto se V. S' tem 
conhecimento disso e, se o Sr. Pedro Paulo se encon­
trava formalmente afastado da empresa, como é que 
ele podia ter acesso a essa conta para fazer esse 
desvio, se é que houve; e como o Banco do Brasil to­
mou conhecimento dessa operação, se tomou; e, ao 
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não conseguir bloquear a operação, de acordo com nenhum banco queria ser o primeiro a fazer a opera-
as informações, se ele não podia ter tomado uma ou- ção. Então, não tínhamos como reunir os bancos que 
tra medida a respeito disso; e se o interventor da estavam no grupo A, e depois posso até indicar quais 
Encol à época deu alguma explicação ao banco sobre ficaram no grupo A, e fazermos uma operação sim ul-
essa operação, se houve; e, depois desse ato, se tem tânea e todos nós colocarmos proporcionalmente es-
conhecimento que a Encol tenha feito algum outro ses recursos para que ela pudesse atender a essas 
tipo de operação e qual a credibilidade, a partir daí, emergências. Resultado: nenhum banco tomava a 
que a Encol continuou tendo junto ao Banco do Brasil. iniciativa. Então, nós, do Banco do Brasil, dissemos o 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA _ Excelen- seguinte: de novo, em determinadas condições, nós 
vamos dar o exemplo e sair na frente. te essa colocação porque também esclarece mais de­

talhes que não foram discutidos anteriormente. Te­
nho conhecimento dessa ocorrência e vou explici­
tá-Ia. 

É preciso lembrar que quando o pool de bancos 
chegou a uma definição de que tínhamos um grupo 
de credores tipo A e credores tipo B que já haviam 
aderido ao modelo, embora não fossem todos os 38 
bancos, em um número suficiente para se demarrar o 
processo e, paralelamente, o empresário já havia 
adotado as providências que a ele competiam de es­
colher o executivo por esse caminho que já discuti­
mos, então as duas coisas estavam caminhando po­
sitivamente. Não havia adesão de todos os bancos, 
mas um grande número de banco; isso era muito po­
sitivo. E a dissidência eventual do Banespa estava 
sendo discutida num outro foro, que era o foro dos 
bancos oficiais, onde eu, pessoalmente, procurava 
convencer o Banespa a nos ajudar e pelo menos ser 
credor tipo B, não colocando recursos mas também 
não desmontando aquilo que seria uma solução. 
Então isso estava andando muito positivamente, e, 
paralelamente, o Dr. Pedro Paulo já havia chegado e 
escolhido o Dr. George Washington. Então estáva­
mos não diria entusiasmados, mas felizes com o an­
damento: olha, essa coisa vai ser positiva. E um dos 
requisitos para que demarrasse esse plano dos 38 
bancos era um aporte de capital para fazer frente às 
emergências representadas por salários atrasados e 
pedidos de falência que a Encol tinha administrado 
nos cartórios. O que é administrado nos cartórios? 
Ela tinha conseguido uma prorrogação, conversado 
com os proponentes ao seu pedido de falência, tinha 
conseguido com o juiz, que era um grande parceiro 
nosso, Dr. Everardo, que retardasse a decisão dele 
sobre o pedido de falência, então a Encol precisava 
do chamado fôlego mínimo. Esse fôlego mínimo foi 
discutido em diversas oportunidades e foi apresenta­
do um documento em que esse fôlego mínimo seria 
da ordem de R$ 20 milhões. Nesse contexto, os bah' -
cos, que então já haviam subscrito o plano e estavam 
dispostos a começar, tinham que fazer esse aporte 
de R$ 20 milhões proporcionalmente; e nessa hora 

Quais eram essas determinadas condições? 
Primeiro, que fossem oferecidas garantias que bas­
tassem à ótica do banco, e não do empresário, para 
que essa primeira tranche do Banco do Brasil fosse 
feita e dela se demarrasse o restante. Essa tranche 
foi fixada pelo Banco do Brasil, para cumprir os com­
promissos mínimos, imediatos, em 2 milhões e 700 
mil. E o Banco do Brasil exigiu, para fazer essa opera­
ção, como ele estava inclusive saindo na frente para 
dar o exemplo, número um, que a empresa apresen­
tasse um conjunto, primeiro, de imóveis, livres de 
ônus, que dessem respaldo a essa operação. E digo 
mais à senhora: também em beneficio dessa propos­
ta de evidenciar a seriedade proposta pelo Banco do 
Brasil. 

Além dessa exigência de imóveis, nós pedimos 
que nos fossem repassados recebíveis de excelente 
qualidade que a Encol dizia que tinha em carteiras, 
que eram notas promissórias decorrentes da venda 
de imóveis já entregues, portanto de baixíssimo risco 
de não serem honrados. E nós exigimos esses rece­
bíveis. 

Ontem, também, ouvi uma referência, com um 
tom crftico, sobre o montante de adiantamento que o 
banco fez em relação ao número de recebíveis. O 
banco fez isso porque estava se acautelando de que 
o índice de inadimplência estava crescendo. Eram 
Imóveis Já concluídos, mas mesmo assim o índice de 
inadimplência estava crescendo. 

Então, por uma questão de segurança e boa 
técnica, e até porque estávamos dando o primeiro 
passo, nós exigimos. Posso dizer para a senhora, 
com a maior modéstia do mundo: quem insistiu nisso, 
à mesa, fui eu, pessoalmente, e não abri mão; que 
nós tivéssemos, pelo menos, para esses 2 milhões e 
700, 4 milhões e meio de recebíveis. 

Qual era nossa idéia - isso tudo discutido com 
comitês, tudo isso registrado no banco de forma cole­
giada -, qual era a nossa idéia? Se esse processo não 
der-certo e esses dois e setecentos que serão, pela 
primeirlf vezna gestão do Presidente Ximenes, di­
nheiro novo para-essaempresa, eu não posso traba-

--------
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Ihar com a hipótese de que esses dois e setecentos "Olha, estão fazendo um cavalo de batalha, desculpe 
não sejam pagos. E para que eles fossem pagos, eu a expressão, em cima disso. É uma operação peque-
tinha que ter toda a certeza de liquidez da dívida. na, é reposição de um crédito que tenho, o fato de o 
Assim se fez. credor ser meu irmão não tem a ver com nenhuma 

Devo dizer à senhora que nós fizemos a classifi- malversação e te asseguro que corrigiremos isso pela 
cação dos recebívels. Fizemos a operação de dois manhã." 
milhões e setecentos e ela foi inteiramente liquidada Então, esse é o conhecimento que tenho do 
com o produto desses recebívels. fato. O que é indiscutível é que essas atitudes acaba-

Com relação ao episódio do desvio de dinheiro, ram gerando um distanciamento entre o Dr. Paulo e o 
eu vou lhe contar, em detalhes, como aconteceu. Eu George Washinglon, que tinham ambos as suas obri-
recebi um telefonema no final da noite, já por volta de gações. 
7 e meia, 8 horás da noite, o que, de resto, era muito A SRA. EMILIA FERNANDES - Pergunto, ain-
comum nós ficarmos no banco até tarde da noite, com da, com referência a um fato ocorrido em 1995, quan-
a informação de que os dois milhões e setecentos ha- do o Banco do Brasil avalizou um empréstimo de 20 
viam sido creditados. milhões no Brazilian American Merchant Bank', Bra-

A SRA, EMILlA FERNANDES - Em que data, o zilian's Skyne (?), a Encol, já em grandes dificuldades 
senhor lembra? financeiras. O Brazilian Bank é uma subsidiária do 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Isso foi próprio Banco do Brasil. Ontem, fiz esta pergunta ao 
em Janeiro, fevereiro, março de 97. Mas eu posso Dr. Pedro Paulo, S. S' não lembrava da operação e, 
confirmar a data exata para a senhora, até por que eu na mesma reunião, a assessoria nos mostrou a docu-
tenho isso anotado aqui. mentação de que realmente houve isso. 

Mas, enfim, eu recebi essa ligação por volta de 7 Então, ao fazer esse empréstimo utilizando uma 
e meia, 8 horas, dizendo que o valor fora realmente subsidiária do Banco do Brasil no exterior, estaria dis-
creditado, e quem me ligou foi o Dr. Jorge Washing- pensada a aprovação do comitê de crédito do banco. 
ton, dizendo que tomou conhecimento de que o Dr. Pergunto se isso poderia Significar má fé. Eu gostaria 
Pedro Paulo, utilizando-se ainda de uma procuração que V. S' explicasse melhor essa operação e a sua 
de um dos seus diretores, teria autorizado ou desvia- participação no processo. 
do uma parcela pequeníssima dos recursos. O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não te-

E aí é que vem, Sr. Presidente, o meu respeito nho participação alguma nesse processo, mas o vejo 
pela pessoa do Dr. Pedro Paulo. Eu, pessoalmente, com absoluta naturalidade. O Brazilian American 
tomei duas atitudes. Número um, verifiquei como foi Merchant Bank é uma subsidiária integral do Banco 
feito isso: foi feito um cheque, sacado contra um outro do Brasil, é uma unidade captadora de recursos no 
banco. Eu liguei para o diretor desse banco, e pedi a exterior. Ela os capta e repassa para clientes que são 
ele que não deixasse o cheque ser honrado na com- selecionados pelas agências daqui, pelas superinten-
pensação. dências, pelas áreas de crédito. 

Como esse procedimento de eu ligar para um Não participei diretamente da operação. Pode-
diretor de outro banco e pedir a ele que o cheque não mos até discutir eventual detalhe que V. Ex' tenha so-
seja honrado na compensação não está previsto nos bre ela, mas não conheço a operação em detalhe. 
normativos, ele me disse: "Eu não posso fazer isso, Mas é uma operação corriqueira, normal. O BAMB, 
salvo se você me mandar um fax de responsabilidade como é chamado o Brazilian American Merchant 
institucional do Banco do Brasil, porque eu não sei Bank, é um veículo societário que o Banco do Brasil 
esse cheque se destina a pagar a que tipo de compro- usa para captar recursos no exterior a custos mais 
misso, e em não sendo pago pode gerar uma respon- baratos, de forma mais rápida, e repassar esses re-
sabilidade por eu não ter honrado um cheque para o cursos para o Brasil. Em algumas condições, existem 
qual tinha saldo." Então, o banco fez corretamente o dois tipos de captações - e não quero nem de longe 
papel dele. parecer professoral-, mas tem a captação direta, que 

Mas eu disse a ele: não paga esse cheque, eu é representada pela emissão de bonds, de títulos no 
vou lhe mandar um fax de algum lugar. Você vai rece- exterior. Essa é uma captação especffica, os bancos 
ber, em São Paulo, um fax disso par~ não pagar o anunciam, fazem home show e captam recursos no 
cheque. E, ato contínuo, liguei para o Dr. Pedro PaU- exterior. E há outro tipo de captação, que é a dos de-
lo, que foi encontrado com multa facilidade e me deu positantes locais. Essas captações ficam estaciona-
uma justificativa absolutamente ra{oável. S. S' disse: das nas agências externas. Então, uma forma de 
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aproveitar essas captações que já estão estaciona- decisões na sua esfera de competência. Eu não faço 
das no sistema Banco do Brasil e trazê-Ias para aju- juízo de valor sobre isso. Posso lhe garantir que, da 
dar o desenvolvimento do Brasil é fazer com que elas nossa parte, do ponto de vista do que dispõem os 
entrem no Brasil por intermédio de uma das suas sub- arts. 155 e 156, da Lei das Sociedades Anônimas, no 
sidiárias, que é o BAMB. que se refere à responsabilidade societária, nós pro-

A SRA. EMILlA FERNANDES - Concluo que· curamos, com despachos manuscritos até de propó· 
rendo uma avaliação sua. Dados da imprensa anunci- sito, deixar registrado qual era o enfoque da direção 
am, e as investigações apontariam, responsáveis por do banco, que era, de novo, tratar a questão com ab-
essas irregularidades na concessão de empréstimos soluta seriedade e ir no limite para encontrar uma so-
e tratamento em relação à Encol, que de repente che- lução que juridicamente fosse positiva. 
gariam no Sr. Jair Bilachi, gerente da agência onde O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Com a 
foram realizadas as operações, e outros funcionários. palavra o Senador Carlos Bezerra. 

Como V. S' explica essa situação, na qual seus O SR. CARLOS BEZERRA - Dr. Edson, não se 
subordinados, diante dessa realidade, são responsa- preocupe com a questão existente entre nós, nesta 
billzados e V. S', diretor de crédito, que certamente reunião, porque eu tenho maturidade para assimi-
dava a palavra final, assinava os documentos, embo- lá-Ias. Sei que isso é próprio do ser humano. Sou ad-
ra dissesse que não era uma decisão sua, estaria vogado, estudei Direito Penal por muito tempo, estu-
completamente isento de qualquer responsabilidade dei psicologia, medicina legal. Sei que as pessoas 
das irregularidades verilicadas? A quem V. S' atribui chegam aqui armadas. Umas pessoas usam ironia, 
essa questão das dificuldades que a Encol atraves- outras ficam nervosas, outras choram, outras usam 
sou? A quem atribui? Não buscando culpados, mas palavrão. Cada um tem um modo de se expressar. V. 
acho que estamos aqui procurando que a impunidade S' chegou aqui um pouco temeroso, e agora não está 
não continue transitando neste País da forma que mais, porque viu que não há nenhum monstrengo 
transita. Há responsabilidade em tudo isso que acon- nesta Comissão. Somos pessoas civilizadas, buscan-
teceu e no sofrimento que assola o coração e o senti- do a verdade do interesse público. Tanto é que V. S' 
mento de milhares de pessoas neste País. foi se descontraindo, e agora está parecendo São 

Quero lhe cumprimentar pelo seu ar professo- Francisco de Assis. Chegou aqui como Cacciola, irô-
ral, com sua clara modéstia, evidencia uma evolução nico, batendo e, agora, está numa posição de grande 
importante e qualificada de quem vem do interior e maturidade. 
até do mato - como V. S' disse - e por quem tenho Tenho poucas perguntas para fazer, já que nos-
grande respeito. sos colegas exauriram quase todo o assunto. Fica-

o SR. EDSON SOARES FERREIRA - Senado- ram alguns assuntos para trás que ainda devem ser 
ra Emilia Fernandes, tive a oportunidade de discorrer examinados. Um é sobre a questão da falência da 
longamente sobre a avaliação desse dosimetro de Encol. V. S' diz que o Banco do Brasil lutou com 
punibilidade na pergunta que me foi endereçada pelo unhas e dentes para evitar a falência da Encol. E, on-
Senador Eduardo Suplicy. Diria para V. Ex' que exis- tem, o Presidente da empresa disse que foi chamado 
tem estamentos dessa responsabilidade. As pessoas para uma reunião em que os diretores do Banco do 
responderam ou eventualmente foram punidas por Brasil queriam impor a autofalência. Pergunto se isso 
um processo a lalere que não passa pela diretoria e é verídico e quem sugeriu a idéia da autofalência da 
de cujas decisões, pelo fato de também ter sido inqui- Encol. 
rido pela auditoria, eu não participei· o que não as O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Fui eu, 
desqualifica, apenas isola, evita que se diga o que se expressando o entendimento de uma mesa colegia-
disse ontem que dois diretores que estavam também da, sob a Presidência do Senador Iris Rezende, da 
sendo inquiridos puniram outros e se excluiram. Isso qual participavam diversos representantes dos mu-
não ocorreu. Nós, desde a primeira hora, não partici- tuários, dos trabalhadores, o Comitê de Bancos e, 
pamos - nem eu nem o Diretor Caetano - das conclu- para nossa surpresa, o Juiz Titular da Vara de Falên-
sões obtidas pela auditoria e pela área de ética do cia do Distrito Federal, que se dispôs a ir conosco, 
banco. Insisto em que existe um dosímetro de res- acompanhado de sua assessoria técnica, Dr' Mary 
ponsabilidade. Essas pessoas tiveram suas argüi- Vânia, essa Mesa discutia uma situação fática. Havia, 
ções contestadas do ponto de vista da formalidade. naquela época, cerca de cinco mil ações na Justiça. 
Compromissos que deveriam ter sido assumidos com Pelo menos, esses eram os levantamentos que che-
relação à forma dos documentos, registros, guardas e gavam ao nosso conhecimento. Essa Mesa entendia 
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O interesse de se encontrar uma solução. Dissemos dro configurado". Ele falou que iria ouvir os seus ad-
várias vezes que éramos solidários aos 10 mil empre- vogados, como de fato o fez. Ele ouviu também o titu· 
gados e aos 42.500 promitentes compradores, como lar do representante dos mutuários e me disse: "Não. 
somos. Mas tfnhamos uma responsabilidade societá- Vamos para o sacrifício, mas não concordamos com 
ria com 700 mil acionistas, que também são brasilei- a autofalência, e até me frustra saber que o Banco do 
ros. Pendurar a conta para esses 700 mil acionistas, Brasil está trabalhando na direção da falência". 
estando o Estado com participação majoritária no O SR. CARLOS BEZERRA - Já entendi. 
banco - hoje, são 87%, se não me engano -, seria O Sr. Alberto Masari trabalhou com V. S"? 
transferir para o Estado a solução, e não era isso que O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Senador 
queríamos. Carlos Bezerra, o Senador Eduardo Suplicy quer fa-

Vivia-se uma situação em que a União, proprie- zer uma observação. 
tária das ações do Banco do Brasil ... Então, seria pre- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu gostaria de 
ciso haver uma solução conjunta. E, se não havia me- saber a data desse episódio, pelo menos aproxima-
canismo juridico para ajudar a empresa, com a pre- damente. 
sença do juiz, discutfamos uma alternativa à Lei de O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Isso 
Falências, que, como eu disse, é uma figura jurídica ocorreu em agosto/setembro de 1997. 
envelhecida, que precisa ser modernizada. Discutfa- Se V. Ex" me permite, mesmo sabendo do adl-
mos uma alternativa para se criar uma figura em que antado da hora, eu gostaria de dizer que era uma situ-
haveria proteção para os capitais novos que seriam ação de tão evidente prenúncio de falência, que sen-
colocados nos empreendimentos que precisariam ser tiamos que a presença do Juiz da Vara de Falência, 
terminados. Essa figura passaria pela identificação Dr. Everardo, era talvez a última oportunidade que te-
de quem efetivamente eram os credores dessa em- riamos de alcançar uma solução negociada. Tanto 
presa. E a forma de se afastar de vez o fantasma das era assim, que, imediatamente, quando se tomou co-
liminares conseguidas no Brasil inteiro era a falência, nheclmento da negativa do Dr. Pedro Paulo, o próprio 
a autofalência, porque, naquele momento, o quadro Juiz da Vara de Falência disse: "É atipica a minha 
geral de credores passava a ter validade legai. participação numa reunião dessa, mas, a partir de 

Por essa razão, esse foi o entendimento da agora, não me chamem, pois eu não virei mais a es-
Mesa. As pessoas estavam - eu diria - desconfortáve- sas reuniões. O Poder Judiciário vai agir no seu limi-
is para encaminhar uma decisão dessa natureza, por- te". E ai sobreveio a concordata da empresa. 
que a autofalência, pela própria literalidade, quem a O SR. CARLOS BEZERRA - O Sr. Alberto Ma-
pede é o dono da empresa. sari trabalhou com V. S' no Banco do Brasil? 

Foi por isso que entendemos que seria muito di­
fícil reunir todo aquele conjunto de forças da socieda­
de. Desculpem-me, pois não citei os parlamentares 
que estavam presentes lá, como o Deputado José 
Carlos Vieira. Como seria diffcil reunir aquele conjun­
to de forças de novo, entendemos que deverfamos ti­
rar dali uma solução, que deverfamos verificar se a 
empresa aceitaria a autofalência. Ligamos para o Dr. 
Pedro Paulo. Foi a secretária que fez isso. Ele veio 
com dois advogados - tenho o registro de quem eram 
os advogados -, e expusemos toda a situação para 
ele. Aconteceu exatamente o que ele disse; por isso, 
o meu reconhecimento e respeito ao Dr. Pedro Paulo. 
O representante dos mutuários entendia que a auto­
falência não era a solução. Ele não compreendia por 
que havíamos chegado àquela conclusão. 

Por essa razão, quando o Dr. Pedro Paulo che­
gou, fui à sala onde ele estava - era uma sala de mais 
ou menos 6 metros quadrados, não mais que isso; 
era uma antessala do ilustre Senador Iris Rezende, 
então Ministro da Justiça - e disse a ele: "Este ó o qua-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Traba-
Ihou na esfera de jurisdição da área de crédito. Foi ti­
tular ... 

O SR. CARLOS BEZERRA - Era subordinado a 
V. S"? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Foi su­
bordinado por via indireta. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ele está aposenta-
do? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Está 
aposentado. 

O SR. CARLOS BEZERRA - O senhor não 
acha estranho que ele se aposente do Banco do Bra­
sil e vá ser Diretor Financeiro da Encol? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Na ver­
dade, não foi isso o que aconteceu. Ele foi convidado, 
e aí eu devo dizer ao senhor que foi um processo de 
convencimento. O Dr. Antônio Alberto Masari. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ele ajudou, partici­
pou na aprovação dos créditos da Encol, na articula­
ção e depois vui SI: funcionúrio du ... 
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O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, isso O SR. CARLOS BEZERRA - Em que ano foi 
não era verdade. Ele era titular da área da introdução isso? 
de um novo macro processo de crédito de caráter ge- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Está na 
nérico. Ele não estudava nenhuma operação. Agora, minha declaração de renda. Isso foi por volta de 1986 
se eu tivesse que citar para o senhor cinco pessoas e o apartamento funcional não me lembro quando foi 
que conhecem crédito no Brasil, incluo o Antônio vendido, mas, eu , pessoalmente, moro num aparta-
Alberto Masari. Foi nessa condição. Conhece a recu- mento funcional adquirido do Banco do Brasil e quita-
peração... do no Banco do Brasil. Senador, se o senhor me per-

O SR. CARLOS BEZERRA - O Dr. Chico Lopes mite, apenas em beneffcio da transparência, e com 
tinha o mesmo conceito para o País noutro dia e, no fi- aquela ressalva que fico feliz de ser compreendido, 
nal, aparece depósito no exterior, aparece bilhete do tomei o cuidado de verificar. Não tenho nenhum imó-
banqueiro na casa dele. Essas afirmações ... O funci- vel que tenha sido construído pela Encol e chequei 
onário do Banco do Brasil se aposenta, trabalha su- com os meus quatro irmãos, com os meus pais, com 
bordinado ao Senhor e vai ser Diretor da Encol. Acho os meus tios, com os meus primos e soube que, feliz-
estranho isso. Não faz parte da boa ética. mente para nós, porque nessas horas as questões 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Mas dei- podem ser correlaclonadas, nenhum deles tem. Tam-
xe-me dizer como isso aconteceu. Precisei, vou lhe bém vou colher essa oportunidade, que entendo até 
dizer com a maior honestidade, pedir o concurso da desnecessário, para deixar aberto o meu sigilo de 
esposa do Alberto Masari para que ele se dispusesse qualquer natureza . 
... Ele não queria. Ele falou: sei que é um processo. O SR. CARLOS BEZERRA - Ainda bem que a 
Estou me aposentando, já me aposentei, vou abrir sua família não é vítima da Encol. 
uma empresa própria e quero fazer a minha vida. Não O SR. EDSON SOARES FERREIRA. - Exata-
quero trabalhar numa empresa. E eu disse: O Banco mente. Ainda bem. 
do Brasil precisa da sua expertlse e eu acabei o con- O SR. CARLOS BEZERRA - Está de parabéns. 
vencendo a aceitar ir para a Encol como nosso auxlli- Há 42 mil brasileiros nessa situação. 
ar - ele não era diretor. Posteriormente, pela sua efi- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - São pes-
ciência, ele foi convidado. O Dr. Antônio Alberto Ma- soas simples do interior. 
sari, até dois meses atrás, era Presidente do Conse-

O SR. CARLOS BEZERRA - Acompanhei de 
lho da Acesita. Hoje ele é uma pessoa do maior res- longe o trabalho de V. S. na direção de crédito do 
peito. Não houve essa conotação de colocar uma Banco do Brasil. V. S' era o "Durango Kld". O Senhor 
pessoa que, como se tivesse concedido o crédito, 

tratou os agricultores do interior no "pau", dureza ab-
agora vá lá acompanhar o crédito. Posso lhe assegu- soluta, extremada, não fazia concessão nenhuma. 
rar isso, Senador. 

O SR. CARLOS BEZERRA _ V. S' tem imóveis Para o empréstimo de um o Senhor exigia a garantia 
de cinco. Era uma loucura. Cheguei a protestar um 

no Distrito Federal? dia, na Comissão de Assuntos Econômicos, com rela-
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Tenho ção à essa postura absurda do Banco com relação ao 

dois. Um apartamento, imóvel funcional que adquiri interior do País, principalmente com relação aos agri-
do Banco, e tenho uma casa no Lago Norte, reforma- cultores, que são vítimas do Governo. Mas o que me 
da, que constam da minha declaração de renda des- pasma é que esse homem duro, o Django do Banco 
de 1986. do Brasil, de repente abre uma facilidade. Isso V. S' 

O SR. CARLOS BEZERRA - Quando foram ad- não vai ter. Vai ficar essa penumbra em sua vida, infe-
qui ridos esses imóveis? IIzmente. Note que V. S' é um executivo de alto cabe-

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Mais ou dai, de alto conhecimento, preparado. Mas essa pe-
menos em 1986. numbra vai ficar em sua vida. Porque, de repente, li-

O SR. CARLOS BEZERRA - Os dois? bera-se o imóvel hipotecado - já se explicou aqui, mas 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. O não convence -, e a empresa recebe 17 milhões, se-

apartamento, a data exata não sei. Mas a casa, eu tI- gundo informação, desse recurso todo. Então, acho 
nha uma chácara aqui e a minha sogra sofreu um aci- que isso é lastimável, porque sei que o Banco do Bra-
dente, feriu a vista, não tive como socorrê-Ia, e minha sil não faz essas concessões a ninguém. Como na 
esposa decidiu então que a mãe não ficasse mais na questão das debêntures também, há um documento 
chácara e nós a vendemos e compramos uma casa assinado aqui por V. S' concordando e mandando 
no Lago Norte. para o órgão competente do Banco para fazer a ope-
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ração. Quer dizer, essas coisas é que ficaram ... vão promitentes compradores que tiverem - e que isso fi· 
ficar meio inexplicadas, de tudo que ouvimos aqui. que absolutamente claro também para os promiten· 

No mais, Sr. Presidente, eu me considero satis· tes compradores - condições econômicas de arcar 
feito. E dou por encerrada minha perquirição. com essa responsabilidade. O Banco gostaria de fi· 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) . O depo· nanciá·los diretamente, para que pudessem concluir 
ente quer fazer uma observação. seus imóveis. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Gostaria, O SR. EDUARDO SUPLlCY • Como V. Ex' 
não à guisa de encerramento, porque não é essa a mencionou que assistiu ontem à argüição do Sr. Pe· 
questão, mas gostaria, sincera, pública e nacional· dro Paulo de Souza, provavelmente então também 
mente, de me desculpar pela forma com que me dirigi ouviu o momento em que fiz uma referência à reporta· 
a V. Ex' , porque era fruto da minha convicção de que gem da IstoÉ, Dinheiro, de 1997. 1998 e 1999, da 
a resposta estava na ponta da Ilngua. E gostaria· não Sr" Maísa Previdelo, que inclusive foi premiada com o 
sei se Isso fica nos Anais· novamente de deixar um Prêmio Icatu de Jornalismo Econômico. E nessa re· 
registro que também fiz em uma das intervenções de portagem há uma referência que funcionaria na Encol 
V. E;;'. Gos!lli desse meu registro, com muita humil· uma sistemática denominada de GER. pela qual mui· 
dade. Eu disse que perdi· V. Ex' disse que eu era o to do relacionamento da Encol com seus potenciais 
Durango Kid do Banco· alguns amigos e ganhei algu· clientes se dava com duas contabilidades. Pergunto, 
mas antipatias muito firmes também, porque era pago sendo que uma contabilidade justamente tinha esse 
pelo Banco para dizer "não" ao que fosse ruim para o nome de GER. 
Banco. E fiz isso. Muito obrigado, Senador. Pergunto: a partir do momento em que essa re· 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) • Com a portagem foi divulgada - e V. S' era diretor do Banco 
palavra, para inscrição de repescagem, o Senador do Brasil-, o Banco procurou averiguar essa prática? 
Eduardo Suplicy. Isso foi realmente objeto de averiguação e comprova· 

Gostaria apenas de lembrar aos Srs. Senadores ção ou não? Obviamente o Banco do Brasil tinha um 
que daremos continuidade diretamente à audiência, interesse muito grande nos procedimentos da Encol; 
ouvindo já o Diretor Financeiro do Banco do Brasil. então, qual foi o procedimento adotado pelo Banco do 
Portanto, pediria ao Senador Eduardo Suplicy que, Brasil quando isso surgiu? O Banco verificou se havia 
apesar de tantos assuntos que tem elencados, que fundamento nas notfcias? Quais as providências to· 
seja o mais breve posslvel, dentro do esplrito de es· madas? 
clarecer os fatos que forem necessários. O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Sr. Sena· 

O SR. EDUARDO SUPLlCY • Pois não. Primei· dor, em relação aos documentos apresentados por 
ro, para esclarecer um ponto mencionado pelo Sena· quaisquer empresas, o Banco do Brasil é o chamado 
dor Carlos Bezerra. A opinião do Banco do Brasil atu· terceiro de boa·fé. Então, um balanço apresentado 
almente, então, seria de empenhar·se para que não por uma empresa, auditado, tem fé pública. O Banco 
se efetive a falência da Encol • se entendi bem? Atual· vê com respeitabilidade o documento. a conformação 
mente? documental. Mas, para o Banco do Brasil, também 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Não. Ela tem muito mais fé pública as análises feitas pelos 
já está falida. O que perdemos... nossos colegas funcionários que são treinados em 

O SR. EDUARDO SUPLICY • Sem volta? análise de balanço. O balanço publicado. os relatóri· 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Sem vol· os são uma referência para o mercado. O Banco do 

ta. 
O SR. EDUARDO SUPLICY • Nem há empe· 

nho? 
O SR. EDSON SORES FERREIRA· Não há. A 

nossa disposição é a mesma de 1995: de não assu· 
mir risco Encol. Mas o Banco está disposto· e isso 
está aberto· a financiar os mutuários, promitentes 
compradores. Então, em unidades que estejam vln· 
culadas ao Banco, o Banco tem extremo interesse. 
Até espero que o Dr. Charles Belchieur e Inúmeros 
outros Irderes dos promitentes compradores ouçam 
Isso. O Banco do Brasil tem disposição de financiar os 

Brasil usa esses balanços publicados e, no caso da 
Encol, não foi diferente. E faz seu próprio trabalho, e 
dá credibilidade ao que disser o seu funcionário. É as· 
sim que as coisas funcionam. 

Eu não tinha conhecimento desta conta chama· 
da de GER nem de nenhuma outra rubrica contábil da 
Encol. 

O SR. EDUARDO SUPLICY • E a partir dessa 
reportagem? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· O único 
conhecimento que tivemos dessa ocorrência se deu 
quando nos foi apresentado um relatório por uma em· 
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presa de consultoria e auditoria de alta respeitabilida- oriundos de 60 ou 65 cidades de onde vinham os do-
de. Essa empresa pediu uma reunião reservada com cumentos. Então, essa empresa de auditoria, que é 
o Comitê de Bancos, que foi realizada em São Paulo, uma empresa internacional que faz trabalhos dessa 
e lá ela nos apresentou em slldes... natureza, entendeu que não teria como fazer um tra-

O SR_ EDUARDO SUPLlCY - Em que época? balho confiável checando os números de 65 unidades 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Isso foi e até disse que declinava de ser contratada pelos 

agosto/setembro de 1997. Ela nos apresentou em sli- bancos para continuar o trabalho. 
des as evidências apuradas de que havia alternativas O SR. EDUARDO SUPLtCY - V. S' poderia nos 
contábeis pouco ortodoxas. Isso foi o que eles apre- dizer se o conteúdo do relatório dessa auditoria feita 
sentaram. Não tivemos acesso ao documento, não para os bancos coincidia, de alguma maneira, com o 
tenho o documento da Deloits. Foi feita a exposição e que está descrito nessa reportagem que mencionei? 
aquilo soou como uma bomba no Comitê de Bancos, O SR_ EDSON SOARES FERREIRA - Sim, se-
que entendeu o seguinte: nós perdemos a confiança, nhor. 
não digo no empresário, que, como ser humano, in- O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. Sª deve ter ou-
slsto, merece toda o nosso respeito, perdemos a con- vido ontem a resposta do Sr. Pedro Paulo quando 
fiança nas evidências documentais para tomar qual- perguntei a ele se havia fundamento nisso. Embora 
quer decisão. Antes o Banco do Brasil não tinha co- não tenha sido tão precisa a sua resposta, ele não re-
nhecimento dessas questões. conheceu que isso fosse verdadeiro, mas V. S' está 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Perderam a confi- então confirmando que uma auditoria feita por empre-
ança e, a partir dai, o Banco do Brasil, que é uma ins- sa especializada relatou esses fatos como verdadei-
tituição oficiai, toma conhecimento, por uma auditoria ros e que inclusive foram objeto de providências do 
feita, mesmo que em reunião reservada, de práticas Banco do Brasil. 
contábeis não ortodoxas. Obviamente isso, do ponto Sr. Presidente, diante dessa afirmação, eu gos-
de vista do Governo, é importante, pois pode ser que .taria de passar ao Senador João Alberto Souza, rela-
para o INSS, para a Receita Federal estivessem dei- tor, o conteúdo dessa reportagem. Tenho aqui sua 
xando de ser feitas contribuições. versão em fax; seria importante depois solicitar à pró-

Nesse momento, como diretor do Banco do Bra- pria revista IstoÉ se ... A Sr' Malsa possivelmente 
sll, tomou V. S' alguma providência no que diz respei- está nos ouvindo ... 
to a esses aspectos? Quais foram? Essa informação que V. S' está dando é muito 

O SR_ EDSON SOARES FERREIRA - Toma- importante. Ressalto que seria até próprio, se não 
mos. As providências que tomamos foram declarar in- fosse verdadeiro o conteúdo da reportagem, que a di-
suscetfveis de qualquer credibilidade qualquer enten- reção da empresa tivesse promovido uma ação con-
dimento que fosse feito com o Dr. Pedro Paulo e os tra a revista. Não o fez. Agora, V. S' está afirmando 
novos dirigentes da empresa, inclusive os advogados que uma auditoria especializada confirmou o conteú-
que ele havia colocado na direção da empresa. Consi- do. 
deramos que era assunto encerrado, e o Banco foi fa­
zer o que lhe competia, que era preparar a documenta­
ção para se habilitar na concordata ou falência. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - ... esclarecer o 
relatório, esclarecer o que estava posto ali ou sim­
plesmente ... 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não, o 
Comitê de Bancos entendeu que a empresa que ha­
via sido contratada era uma empresa respeitável. 
Embora o relatório ... O relatório só foi preliminar, por­
que os técnicos da empresa disseram aos bancos 
que não iriam concluir o relatório; eles davam por en­
cerrados os trabalhos, porque tinham uma outra ra­
zão de natureza técnica com a qual não contavam, 
que era o fato de que a contabilidade centralizada em 
Brasflla era aparentemente adequada, mas eles não 
poderiam, não consideraram confiáveis os controles 

O SR. EDSON SOAReS FERREIRA - Confir-
mou. 

Senador, permita-me uma observação. Faço-a 
também com muita cautela, muito cuidado, mas muita 
serenidade: uma empresa dessa natureza tem com­
promisso com a interpretação de balanços do ponto 
de vista da chamada boa técnica contábil, que pres­
supõe a observância de princfpios de contabilidade 
chamados princfpios geralmente aceitos - V. Ex', pro­
fessor da Fundação, domina bem essa matéria. 
Então, a esses princfpios de contabilidade geralmen­
te aceitos não podem ser agregadas visões de natu­
reza subjetiva. E esse é um dos pontos de discordân­
cia - permito-me recordar a pergunta do ilustre Sena­
dor João Alberto Souza. Do que divergíamos quanto 
às considerações de ontem? A análise foi feita por 
essa empresa de auditoria com base em princípios de 
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contabilidade geralmente aceitos e não em pressu- polêmica com relação à gestão que ele pudesse ter 
postos pessoais. tido numa outra empresa. Nós estávamos numa situ-

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - ação absolutamente constrangedora e eu tive uma 
Senador... conversa com ele, pessoal, essa conversa ocorreu 

O SR. EDUARDO SUPLlCY • São três pergun- num café da manhã em São Paulo, numa das minhas 
tas finais e rápidas. idas a São Paulo. Conversei com ele, disse a ele da 

V. S' diz que a diretoria do Banco do Brasil acei· gravidade dessa circunstância na indicação dele e ele 
tou suas explicações sobre as negociações com a me disse que era uma questão de interpretação, por 
Encol. Inteiramente? Pergunto, porque, de acordo conta do executivo que o substituiu. 
com algumas informações que nos chegaram, isso Eu, ad cautelam, também em nome de 30 anos 
não corresponderia inteiramente à verdade, pois, de experiência no banco, pedi a ele que me subscre· 
quando concluída a auditoria, a diretoria, à época, vesse um pedido de demissão e entregasse o pedido 
teve algumas dúvidas sobre as suas explicações, o de demissão ao comitê de bancos, porque, se por 
que também teria ocorrido com o conselho fiscal se- acaso, a questão dele na empresa anterior viesse a 
gundo o relatório feito. Eu gostaria que V. S' explicas· se conformar como irregular ele estaria automatica· 
se isso. mente demitido e que renunciaria a quaisquer direi· 

Também V. S' informou que não teria feito parte tos, inclusive a discussões judiciais. 
- quero confirmar isso· da diretoria ao decidir pelo ar- Ele, de próprio punho, subscreveu. Eu não acei· 
quivamento do processo sem maiores conseqüênci' tei. Ele, depois, mandou uma carta de demissão ante· 
as aos funcionários envolvidos. Porque, se porventu- cipada nessas condições, o que me pareceu, Sena· 
ra, participou, obviamente a pergunta seria então se dor, à época, que representava uma firmeza dele com 
não seria próprio que tivesse se declarado numa situ- relação à discussão da empresa anterior, e não rea· 
ação, como participou das decisões, então não seria briríamos, com isso, um processo de escolha de um 
o caso de estar participando da decisão sobre even· outro executivo. 
tual arquivamento, punição ou admoestação, ou o Esse foi o conhecimento que eu tive. Depois dis-
que seja. 

Se o senhor tem conhecimento dos motivos que 
determinaram o desligamento do Sr. Jorge Washing­
ton . ele participou da lIuma antes, não é? O senhor 
mencionou Paranapanema, mas ... 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· É um 
grupo grande: lIuma, Paranapanema. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Exato. Então, é o 
mesmo grupo. Antes de integrar os quadros da Encol 
e se tem conhecimento de que o seu desligamento 
está vinculado a operações naquela empresa, que te­
riam gerado um prejuízo da ordem de R$2,5 milhões, 
isto antes dele vir. Se o senhor teria conhecimento 
disso. Aqui estão dois diferentes temas. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - O senhor 
quer que eu escolha ou não tenho escolha? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pode começar 
por onde quiser. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não co­
nhecia o Dr. Jorge Washington antes do surgimento 
de seu nome, indicado pela empresa de consultoria e 
recursos humanos. Não tinha nenhum conhecimento 
dele, não tenho conhecimento desses fatos envol­
vendo essa empresa. 

O que posso dizer ao senhor é que não tinha na 
época em que ele foi escolhido. Imediatamente à di­
vulgação do nome dele, eu fui informado sobre essa 

so, não sei o que ocorreu. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, isso se 
deu antes de ele assumir ... 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. Foi 
depois que ele assumiu. Questão de dias depois que 
ele assumiu, alguém também levantou isso. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Daí ele pede, en­
tão, por sua sugestão, a demissão ... 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. Eu 
tive uma conversa com ele em São Paulo e falei: 
"Olha, só falta agora, depois de todo esse processo 
complicado, chegarmos à conclusão de que você tem 
restrições". Ele disse: "É a minha palavra contra o ad· 
ministrador que está chegando lá e eu estou na Justi­
ça contra ele". Então, eu disse: "Escute, como nós da­
mos formalidade ..... - porque o princípio da formalida­
de na Administração Pública é uma exigência que 
nós temos que nos precaver; é como pensar dois ou 
três lances na frente por obrigação do administrador 
público. 

O que me ocorreu, conversando com os advo­
gados que nos ajudavam, foi que se ele se dispuses­
se a pedir demissão, seria uma demonstração pesso­
al de que vai enfrentar essa discussão que tem do ou­
tro lado. Isso ocorreu. Posso lhe garantir que não sei 
como ficou a questão dele com a outra empresa. 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY • Portanto, o se- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - O con-
nhar está esclarecendo que, em tendo tomado co- selho fiscal não me inquiriu sobre esse assunto. 
nhecimento do fato de que teria havido algum proble- O SR. EDUARDO SUPLlCY - E o senhor sabe 
ma, pediu a ele que tomasse uma providência, mas a a que conclusão ele ohegou? 
providência ficou apenas ali no papel. O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não sei 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA· Está em qual foi a conclusão que ele chegou, porque quando 
discussão judicial. Eu não poderia esperar ... saiu o relatório da Ciset eu já não era mais diretor do 

A outra opção seria reunirmos o comitê de ban- Banco. Vou dizer para o senhor, por uma questão de 
co, cancelarmos a escolha dele, e Iniciarmos um pro- absoluta honestidade intelectual e transparência, que 
cesso desgastante de novo li, nesta terça-feira, o relatório da Ciset, o qual, ontem, 

O SR. EDUARDO SUPLlCY _ Certo. foi comentado aqui. Mas não tenho notfcias de seu 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Posso 
partir para a segunda questão? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pode. 
O SR. eDSON SOARES FERREIRA - Com re­

lação a uma eventual exposição que eu possa ter fei­
to à diretoria sobre o Caso Encol, para esclarecer dú­
vidas na diretoria, isso nunca ocorreu, porque a dire­
toria do Presidente Ximenes acompanhou ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ou a auditoria? 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Não. Au­

ditoria, sim. A auditoria me interpelou, dentro do pro­
cesso normal - foram 62 funcionários interpelados -
recebi a solicitação da auditoria sem nenhuma indig­
nação, cumpri a ritualfstica processual de oferecer as 
respostas, e fiquei aguardando o resultado disso, 
como disse o Manoel Pinto. O que ocorreu? A audito­
ria, por seus caminhos próprios, porque ela não se re­
porta à diretoria do Banco, mas ao Conselho de Admi­
nistração, chegou à suas conclusões. Ao chegar às 
conclusões, tanto dos levantamentos que haviam 
sido feitos com relação a nossa participação quanto 
em relação à participação dos outros 61, e levou, sim, 
para a diretoria do Banco. 

Nesse processo é que nós ... Nem foi abstenção, 
nós não participamos. Abster-se é participar e não vo­
tar. Nós não participamos, mas nos exclufmos por 
princípios elementares, que o senhor há de concor­
dar, de ética própria. Não faria o menor sentido. 
Então, nós nos abstivemos e a diretoria chegou à 
conclusão de que era o caso de arquivamento. Mas a 
diretoria do Banco, por se tratar de seus pares ... O 
Presidente Ximenes, sempre também atento e caute­
loso com relação à gestão pública, disse: "Vou sub­
meter ao Conselho de Administração." E o fez. E o 
Conselho de Administração, não só com relação a 
esse caso, mas com relação aos outros casos, pediu 
que fosse feita uma auditoria decisiva por um terceiro 
que foi a Gise!. Essa é a informação que tenho. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E a que conclu­
são o conselho fiscal chegou? 

encaminhamento. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Gostaria que o 

senhor complementasse um esclarecimento dado na 
parte indagada pelo Relator, Senador João Alberto, 
quando expõs que quando houve as dificuldades - e 
daí precisaria que se colocasse o cronograma - o se­
nhor procurou inúmeras autoridades tanto no Executi­
vo quanto no Legislativo, para pensar numa saída 
para a Encol. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Perfeita­
mente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Poderia nos di­
zer, então, que autoridades, no Legislativo e no Exe­
cutivo, foram procuradas? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Procurei 
mais no Executivo e fui procurado pelo Legislativo. No 
Executivo, por iniciativa pessoal, fiz um apelo ao Mi­
nistro da Justiça, Senador Iris Rezende, no sentido de 
que antevendo a falência e sabendo da posição do 
Senador com relação aos mais necessitados - devo 
dizer que tenho um carinho enorme pelo Senador -, 
da forma como ele tratou, cheguei a participar ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - ... como 

curioso dos mutirões que ele fazia em Goiás. Eu o 
procurei e disse a ele que precisava de uma Mesa 
isenta, que pudesse trazer contrários e encontrar 
uma solução. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Certo. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Lembro 

que ele disse: "Você acha mesmo que eu posso aju­
dar? Meu gabinete está à disposição." 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim. 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Então, 

eu procurei o Senador Iris Rezende. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Muito bem! E no 

Legislativo? 
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - No Le­

gislativo, fui procurado. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - É. No Executivo 

ainda tem mais. Pode completar. 
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O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Ah! Pro- Então, por vezes, era natural que o gerente do 
curei. No Executivo, também procurei o Secretário da Banco do Brasil consultasse o Diretor de Crédito a 
Receita Federal para ver se poderíamos ter alguma respeito dos créditos da agência do Banco do Brasil 
participação dele; procurei a Direção do INSS para no Congresso Nacional. 
ver se poderíamos encontrar uma solução negociada O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Perfeita-
para as dívidas de natureza trabalhista; também pro- mente. 
curei a promotoria para ver se poderíamos encami- O SR. EDUARDO SUPLICY - Certo. 
nhar. Tenho registro de reuniões que fizemos com a Então, a pergunta que eu vou fazer aqui é de 
presença dos promotores, para se evitar que aquela enorme interesse público - tenho a convicção. Por 
conformação, depois, pudesse ser discutida, ou seja, que, por vezes - olha, eu nunca fiz esta pergunta ao 
foi feito um mapeamento, Senador, humilde, mas sé- gerente, mas vou fazer ao senhor -, tem chegado a 
rio e estratégico -, dizendo quais são as forças que mim a informação de que, para alguns parlamenta-
poderão nos ajudar e, eventualmente, contestar essa res, aí na Câmara dos Deputados e no Senado, o 
nossa ajuda. Para evitar o que hoje se dá aqui, quase Banco do Brasil é muito mais flexível do que para ou-
à guisa de conclusão, uma situação paradoxal, em tros. Eu digo no que diz respeito a, por exemplo, o 
que o Banco do Brasil é criticado pelo que fez e pelo Banco do Brasil definir, para o Senador Eduardo Su-
que não fez, quer dizer, ele é criticado por ter atendi- plicy, um limite de crédito especial de R$ 40 mil, em 
do a Encol e é criticado pela Encol por não tê-Ia aten- vista da remuneração que tenho aqui como Senador, 
dido, com alegações, sobretudo pela imprensa, de de R$ 8 mil, e da movimentação que faço. Por vozes 
que nós teríamos aberto os cofres para ela. Então, é que chegam, parece que alguns parlamentares, de 
uma situação paradoxal. Essa é a circunstância. repente - ou por decisões do Banco do Brasil, que, aí, 

O SR. EDUARDO SUPLICY - E no Legislativo? envolveriam decisões de natureza política -, têm limi-
O SR. EDSON SOARES FERREIRA - No Le- te de crédito muito mais acentuados, que vão para R$ 

gislativo, fui procurado por diversos Deputados, fui 80 mil, para R$100 mil, não sei se com outros termos 
procurado também - acho que seria impróprio se eu ou não. 
me omitisse - por uma das maiores lideranças do Dis- Então, para concluir, eu pediria a V. Sª, se puder 
trlto Federal, por quem eu nutro, inicialmente, um res- nos explicar, se há fundamento nessa informação. 
peito técnico, por ter sido Presidente de uma associa- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Eu pos-
ção de que, por oito anos, eu fui Vice-Presidente, que so abordar essa ... 
é o ilustre Senador Arruda, e fui procurado também O SR. EDUARDO SUPLlCY - É claro que isso 
por diversos deputados estaduais. E aí, não preten- não se refere ... 
dendo que isso sirva para as suas bases, porque eu O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - É 
não sei fazer política, mas, fazendo um reconheci- a última pergunta? 
mento de mérito do empenho de madrugadas aden- O SR. EDUARDO SUPLICY - É a última per-
tro, citaria o Deputado José Carlos Vieira, de Santa gunta. 
Catarina, a Deputada Laura Carneiro, do Rio de Ja- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
neiro, o Deputado da Comissão de Defesa do Consu- Eu só queria acrescentar, como é a última pergunta, e 
midor Celso Russomano, com quem até em hospitais eu penso que é uma coisa que o Dr. Edson ... 
discutimos alternativas para a Encol. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Que não é um 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Última pergunta. fato determinado exatamente, mas, de repente, pode 
Acredito que o Senador José Roberto Arruda vai ava- ser uma informação importante para o Senado Fede-
lIar como significativo, mas não posso deixar de for- ral. Então,. .. ? 
mulá-Ia diante da oportunidade. O senhor foi Diretor O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
de Crédito e Seguridade do Banco do Brasil aqui, em Ou útil para nós, não é? 
Brasília, e, portanto, tinha uma proximidade com as (Risos) 
agências do Banco do Brasil em Brasília. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Ou então·eu 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Tinha. até gostaria de saber ... Sr. Presidente, eu até gostaria 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - E, inclusive, com de saber se o Supilcy tem, realmente, um crédito de 

as agências do Banco do Brasil no Senado Federal e R$ 40 mil. 
na Câmara dos Deputados. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu tenho de ... 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sim. O SR. ROMERO JUCÁ - É 40? 
O SR. EDUARDO SUPLICY -- Sim. O SR. EDUARDO SlIPLlCY --... R$ 40 mil. 
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O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sabe de O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Como a 
quanto é o meu? Oito mil. (risos) questão do Presidente é mais premente e alcança o 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então peço ao Brasil inteiro eu prefiro deixar para a conclusão. 
Dr. Edson para explicar. O meu é de R$40 mil, mas Tenho duas maneiras de responder a V. ·Ex'. 
pode observar que tenho uma disciplina de dificilmen- Uma é a maneira técnico-burocrática, se se pode cha-
te deixar de passar R$10 mil no vermelho. De manei- mar assim, de trazer à discussão o que o art. 38 da Lei 
ra que essa é a forma do ... Se quiser conferir. Meu si- nº 4.595 diz: que o sigilo bancário é um direito do ci-
gilo está aberto desde sempre. É importante saber dadão, mas é um dever imposto às instituições finan-
isso. ceiras. Essa seria uma resposta que encerraria o nos-

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ so assunto. Mas vou exercitar a segunda também es-
Para não haver uma outra interpelação, aditar a essa tando aqui no Plenário. Quer dizer, não vou invocar o 

pergunta do Senador Eduardo Suplicy uma questão ~:n~:~: ~~t~~~~~:~ ~i~~r~~z~~~~~~ V. Ex' que real-
diversa, mas ... Quero aditar uma questão que me pa-
rece fundamental. Dr. Edson, com todas as eventuais O SR. EDUARDO SUPLlCY - Não precisa per-
dúvidas que ainda fiquem com os depoimentos de on- sonalizar, portanto, pode responder em termos de di-
tem e de hoje, que ainda terão continuidade, há uma retrizes. 
questão fundamental. Os mutuários, aqueles que pa- O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Quanto 
gavam... a essa segunda questão ... Tratamos desigualmente 

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Mas a taxa de ju- os desiguais em quelquer natureza -, ao assumirem a 
ros é muito alta, Sr. Presidente. suprema missão parlamentar seja na Câmara, seja 

no Senado, não perdem a condição de cidadão eco-
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - nômico. E o banco tem interesse em ter em seu port-

Aqueles que pagavam a compra de imóveis e não re- fóllo o maior número possível desses cidadãos eco-
ceberam seus imóveis parece-me que são mais de nômicos, porque eles representam renda e tarifa tam-
40 mil continuam lesados por esse evento. Não im- bém. 
porta se por má gestão ou por falhas nos bancos ofici­
ais, ou pelas duas cosas juntas. Não estamos discu­
tindo aqui ainda a razão. Mas a realidade é que essas 
pessoas que pagavam e que fizeram com que lide­
ranças polfticas, inclusive eu, procurássemos ajudar 
nas soluções, juntaram-se em uma associação. Essa 
solução para eles não veio. 

O Dr. Edson trabalhou, no período em que foi di­
retor do Banco do Brasil, na busca de uma solução, 
que, ao que me parece pelo seu depoimento, não era 
uma solução apenas econômica para a empresa. Sob 
a ótica de um banco oficial, era, como deveria ser, a 
busca de solução para o problema dessas pessoas. 
Com a autoridade que essa sua experiência lhe dá, 
pergunto: neste momento, alguma sugestão concre­
ta, objetiva, alguma ação que possa ser tomada ou 
sugerida por esta Comissão, para que essas pessoas 
conheço pessoas que pagaram inteiramente os seus 
Imóveis e não receberam nada de volta. Como pode 
ser feita alguma coisa para que esse problema, que 
me parece o principal neste momento, possa ser re­
solvido? 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - São 
duas questões. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pode responder 
primeiramente a do Presiofll1te, por favor. F mais pre­
mente. 

Por isso, tratamos desigualmente os desiguais. 
O que não pode ocorrer é tratar favorecidamente es­
ses desiguais. As orientações técnicas do banco vão 
nessa direção. O parlamentar, antes de ser parla­
mentar, às vezes até transitoriamente - mesmo quan­
do os mandatos se acumulam por oito ou dez Legisla­
turas -, é um ente econômico que gostaríamos de ter 
em nosso portfólio. É o que eu diria para V. Ex'. 

Talvez, fora do microfone, eu possa contar tam­
bém o esforço que fizemos no Grupo Matarazzo nos 
anos de 1977 a 1992. Mas isso eu poderia fazerem 
outra condição. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Só esclareço 
que ... 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - É de ou-
tra ala. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sou bisneto de 
Francisco Matarazzo, fundador das Indústrias Reuni­
das F. Matarazzo, mas, desde que nasci, não tenho 
qualquer relação de propriedade com as Indústrias 
Reunidas F. Matarazzo. Então, só gostaria de dar 
essa explicação. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Nem he-
rança? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Provocado pelo 
Senador João Alberto Souza, se quiserem esclare-
cer ... 
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O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) --
Senador, não esclareça, mas sim reparta. Muito bem. Agradeço a presença do Dr. Edison. Ouvi-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O meu avô remos o próximo depoimento em alguns minutos. 

André, filho de Francisco Matarazzo, quando vivo ain­
da - não tendo sido o filho o que, segundo a tradição 
italiana, ficou com o controle da empresa -, preferiu 
vender a sua parte minoritária. Desde então, minha 
mãe ou os filhos do meu avô não ficaram com qual­
quer parte. Ficaram com algum patrimônio. Então, 
tem razão no que diz respeito à parte do patrimônio. 
Não vou entrar aqui em detalhes. Mas isso não se 
compara ao que aconteceu. Depois, portanto, o lado 
de minha família não teve responsabilidades decisório 
as a respeito do que aconteceu com o grupo nos anos 
70 a 80. 

O SR. EDSON SOARES FERREIRA - Sr. Pre· 
sidente, Senador José Roberto Arruda, penso que, ao 
final, a questão mais objetiva - todos anseiam por 
uma resposta - e central é: qual é, afinal, a solução 
para os mutuários? 

Evolulmos na disposição e regredimos nas con­
dições de ajudá-los, mas a solução é, de novo, no 
sentido de tratar desigualmente os desiguais. 

Juntamente com as lideranças dos mutuários, 
imaginamos que precisávamos idenlificar empreendi­
mento por empreendimento e revisitar esses empre­
endimentos. Chegamos a elaborar - tenho aqui o que 
foi construido de forma conjunta - fichas chamadas 
Fichas Técnicas por Empreendimento, que eram divi­
didas em quatro blocos. O primeiro bloco era referen­
te a informações gerais sobre o empreendimento. O 
segundo bloco se referia à posição financeira, anali­
sando caso a caso, e à posição legal, de tal sorte que 
pudéssemos reunir os mutuários, os promitentes 
compradores, até aqueles que, por razões circuns­
tanciais ou de inteligência, tiraram proveilo do des­
gaste da Encol e deram quitação antecipada por valo­
res bem mais baixos que as dívidas que teriam. A 
idéia seria: o que podemos oferecer é voltar a esse 
processo de tratar desigualmente os desiguais, em­
preendimento por empreendimento, com a liderança 
de cada um desses empreendimentos' reunindo os 
seus promitentes compradores, uma soma de esfor­
ços onde a essa altura nem o banco tem interesse em 
ganhar dinheiro, nem o Estado tem interesse em invi­
abilizar a alternativa, tanto assim que o INSS tem au­
torizado e tem feito composições. 

Eu diria que não existe uma solução mágica, 
porque é mais ou menos parecido com o Direito Pe­
nai, quer dizer, cada caso é um caso, cada empreen­
dimonto é um empreendimento. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Dê-nos cinco ou 
dez minutos para tomar um lanche ali. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Então, teremos cinco minutos de intervalo e voltare­
mos com o Dr. Carlos Caetano. (Pausa.) 

Peço à Secretaria que traga ao recinto o Dr. 
Carlos Gilberto Gonçalves Caetano. 

Lamento que o Senador Suplicy não tenha to­
mado lanche, mas com isso vai conservar a sua ele­
gância. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, é 
que eu estava conversando com o Sr. Edson Soares 
Ferreira, que estava explicando-me como não ter 
fome, sede ou cansaço. Ele praticou ioga durante 
toda a reunião. Basta colocar uma perna no cóccix, 
sentado. Notei que ele ficava sempre só com uma 
perna para fora. Então, eu estava conversando com 
ele sobre como não ter fome, sede ou cansaço. 

O SR ROMERO JUCÁ - Isso é para quem tem 
prática; caso contrário, V. Ex' vai ficar com fome, 
sede e com a perna dormente. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberlo Arruda) -
Dr. Carlos Gilberto Gonçalves Caetano, há um termo 
de compromisso já devidamente preenchido que ter­
mina dizendo que "o depoente compromete-se, nos 
termos do art. 203 do Código de Processo Penal, sob 
as penas da lei, dizer a verdade no que souber e lhe 
for perguntado, não sendo obrigado a depor contra si 
próprio, nos termos do art. 5°,inciso LXIII, da Consti­
tuição Federal". 

Passo-o ao depoente, que também já preen­
cheu os seus telefones. Pergunto ao depoente se ele 
desejaria fazer alguma consideração inicial. 

Com a palavra o Dr. Carlos Gilberto Gonçalves 
Caetano. 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Obrigado. 

Exmo Sr. Senador José Roberto Arruda, Presi­
dente em exercício da Comissão do Sistema Finan­
ceiro Nacional; Exmo. Sr. Senador João Alberto, Srs. 
Senadores presentes, Sr' Senadora, senhoras e se· 
nhores, a minha intervenção inicial vai resumir-se a 
três pontos muito breves. 

Eu gostaria de falar inicialmente sobre a minha 
carreira no banco. Tenho 23 anos de banco, onde fiz 
a minha carreira quase toda na área financeira. Por­
tanto, considero-me um bom técnico na área financei­
ra. Fui Diretor de Finanças e de Relações com o Mer­
cado no Banco da Amazônia, no período de 92 até o 
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final de 93. Entre 25 de fevereiro de 1994 e 15 de ja· ponder a toda e qualquer pergunta que V. Ex's quei· 
neiro de 1995, exerci o cargo de superintendente na ram formular. 
BB Distribuidora de Tftulos e Valores Mobiliários. A Por hora, Sr. Presidente, essas seriam as mio 
partir de então, assumi o cargo de Diretor de Finan· nhas palavras. 
ças e de Relações com o Mercado no Banco do Bra· Muito agradecido. 
sil, cargo que exerço até hoje. O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ 

Se V. Ex· me permitir, Sr. Presidente, gostaria Com a apalavra o Sr. Relator. 
de fazer uma breve leitura a respeito do meu sigilo O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presi· 
bancário, fiscal e telefônico, a partir de um documento dente, Srs. Senadores, Senadora Emilia Fernandes, 
que vou deixar com V. Ex·, no qual estou autorizando Dr. Carlos Gilberto Caetano, meus cumprimentos. 
os Exmos. Srs. membros da Comissão Parlamentar Dr. Caetano, V. S· manteve contato com o Sr. 
de Inquérito à quebra do meu sigilo telefônico, bancá· Eduardo Jorge a respeito dos problemas financeiros 
rio e fiscal nesses três anos: "Sr. Presidente, por inter· da Encol? 
médio deste documento, autorizo aos Exmos. Srs. O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
Senadores integrantes desta Comissão Parlamentar CAETANO - Não, Senador. 
de Inquérito à quebra do sigilo telefônico, bancário e O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA _ Nem comen. 
fiscal que me foram conferidos pelo art. 5·, Incisos X e tou e nem mantinha contatos regulares com o Dr. 
XII, da Constituição Federal". Eduardo Jorge? 

A seguir, presto algumas Informações sobre os O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
telefones dos quais faço uso, alguns de propriedade CAETANO - Não, Ex". 
do banco, outros de propriedade minha. Informo tam· O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Quando V. 
bém as contas correntes que possuo no sistema bano S' conheceu o Dr. Pedro Paulo, ex-Presidente da 
cário. É apenas uma no Banco do Brasil e outra junto Encol? 
ao City Bank, em São Paulo. O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

Então, eu gostaria de passar às mãos de V. Ex' CAETANO - Conheci o Dr. Pedro Paulo muito prova· 
esse documento. velmente por volta de 1995 não sei precisar o mês, 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) Eu num encontro que tive com ele. Esse foi o único en-
o cumprimento por essa atitude. contro que tive com o Dr. Pedro Paulo durante todo o 

desenrolar do caso Encol. 
O SR. CARLOS GILBERTO CONÇALVES O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA _ V. Sª consi-

CAETANO - Muito obrigado. 

Finalmente, eu gostaria de dizer que, entre as 
atribuições que possuo no Banco do Brasil, uma de· 
las se refere às Informações ao mercado de capitais. 
Enquanto Diretor de Relações com o Mercado, sou 
direta e estatutariamente responsável, Inclusive pe· 
rante a Comissão de Valores Mobiliários, para trans· 
mitir ao mercado o Banco do Brasil é uma companhia 
aberta, como os senhores devem saber todas as In· 
formações sobre a empresa. E tenho me orgulhado 
muito dessa função. Tenho acreditado que o Banco 
rnelhorou multo a Imagem que tinha junto ao merca· 
do, a partir do trabalho que desenvolvemos. Quando 
digo nós, refiro-me a todos nós, funcionários do Ban· 
co, Diretoria e a nossa equipe de trabalho na área de 
relação com o mercado. 

Portanto, ao comparecer a esta Comissão, en· 
tendo que estou fazendo exatamente aquilo que me 
cabe fazer o tempo todo no Banco: dar ampla trans' 
parência dos negócios do Banco, de sua realidade 
patrimonial, de sua situação econômlco·flnancelra. 
Então, sinto·me absolutamente à vontade para res· 

dera o Dr. Pedro Paulo um homem trabalhador e hon· 
rado? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Considero. Essa é a minha impressão. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. Sª mante­
ve contatos com outros órgãos públicos para viabili­
zar empréstimos para a Encol? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Não, Senador. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S· teve 
conhecimento sobre o processo de aquisição de de· 
bêntures da Encol pela BB-DTVM? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Se V. Ex' rne permitir, eu gostaria de me 
alongar um pouquinho na resposta, Senador. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Pois não. 
O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

CAETANO - A questão das debêntures adquiridas 
pela BB·DTVM, no Rio de Janeiro, em rigor, tem seu 
inicio no ano de 1990. Naquela ocasião, o Banco do 
Brasil Banco de Investimentos trabalhou no processo 
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de estruturação de emissão, no mercado de capitais, O SR JOÃO ALBERTO SOUZA - E outros 10-
de debêntures não conversfveis em ações. Eram de- tes foram liquidados? 
bêntures simples. Naquela época, a BB-DTVM adqui- O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
riu 1.200 debêntures. Isso ocorreu no dia 16 de feve- CAETANO - Não. 
reiro de 1990. Essas debêntures tinham vencimento O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Entrou em 
em 12 de dezembro de 1994. Elas tinham um proces- prejufzo? 
so de reajuste dos juros devidos aos seus comprado- O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
res, que ocorria a cada seis meses. CAETANO - O Banco constituiu as provisões ade-

De fevereiro de 1990 até 1993, o Banco recebeu quadas e, é claro, habilitou os lotes na massa falida. 
regularmente os juros correspondentes, em dinheiro. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' conhe-
A partir de 1993, ao repactuar os encargos flnancei- cia o Sr. Carlos Alberto Albiero? 
ros dessas debêntures, em algum momento, o Banco O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
não só recebeu sob a forma de novas debêntures os CAETANO - Não. 
juros correspondentes, mas também adquiriu outras, O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Ele era fun-
fazendo com que, no dia 12 de novembro de 1994, o cionário do Banco, e V. S' nem sabe que ele esteve 
total de debêntures de propriedade da BB-DTVM al- preso. 
cançasse o número de 10.545, se,nãome falha a me- O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
mória. CAETANO - Isso eu sei, porque nós, da Diretoria do 

Nessadata,queeugostariadeinsistir l"deno- Banco, na gestão do Presidente Paulo César Xime-
vembro de 1994 , foi proposta pela Encol uma repac- nes, fomos o conjunto de Diretores que tomou todas 
tuação das debêntures então existentes pelo período as iniciativas no sentido de buscar as ações penais, 
de 30 dias. A partir de análises feitas pelo nosso De- enfim, todas as ações de que o Banco poderia dispor 
partamento Técnico na BB-bTVM e a partir de análi- para tentar fazer prevalecer a Justiça. Mas eu não o 
ses feitas pela Agência SIA do Banco do Brasil em conheci. 
Brasília, concordamos com a repactuação dessas de- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Carlos 
bêntures por mais 30 dias. Recebemos, a titulo de ju- Gilberto Caetano, V. S' também não tinha conheci-
ros, 158 novas debêntures, cujo lote total venceria no mento de que, nas operações da Encol, ele partlcipa-
dia 1" de dezembro de 1994. va no Banco do Brasil, ele intermediavE\? 

No dia 1" de dezembro de 1994, a BB-DTVM - O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
deixo claro que não participei desse processo -, ao Ii- CAETANO _ Não. 
quidar o valor correspondente no vencimento, em 1" O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' conhe-
de dezembro, o fez adquirindo novas debêntures da cia ou conhece o chefe da Auditoria Interna do Banco 
Encol. Esse processo foi conclufdo no dia 2 de de- do Brasil, Sr. José Pinto? 
zembro. O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

Insisto em dizer que, na liquidação dessas de- CAETANO - Conheço. 
bêntures que venceram no dia 12 de dezembro, não O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Ele é seu 
tive nenhuma participação. Isso foi feito sem o meu amigo pessoal? Usou de alguma influência para que 
conhecimento. V. S. alcançasse algum cargo? 

Não sei se respondi a pergunta, mas essa é a O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
história relacionada com a aquisição das debêntures CAETANO - Tenho um profundo respeito pelo Pln-
pelo Banco de emissão da Encol. to. Conheço-o há muitos anos. Ele atuou cqmo Su-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Não me fi- perintendente do Banco no Rio Grande do Sul du-
cou claro: elas foram liquidadas? rante algum perfodo - confesso que não sei precisar 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES o perfodo. Conheci-o enquanto Superintendente do 
CAETANO - As debêntures tinham o vencimento de- Banco e o respeito muito porque entendo ser um 
finitivo no dia 12 de dezembro de 1994. Essas debên- técnico extremamente competente. Respondendo 
tures referiam-se à emissão chamada "segunda objetivamente a sua pergunta, ele é um técnico 
emissão" pela Encol. A liquidação correspondente a competente. Não temos uma amizade a ponto de 
essas debêntures ocorreu por meio da aquisição de um freqüentar a casa do outro, mas eu o respeito 
outro lote de debêntures - estes da terceira emissão muito enquanto profissional. 
-,cujo valor foi suficiente para liquidar aquelas que O SR. JOÃO ALBERTO S.OUZA - Dr. Carlos 
estavam vencendo no dia 12 de dezembro de 1994. Alberto Caetano, V. S' acabou de dizer que considera 
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O Dr. Pedro Paulo Souza um homem honrado e traba- O SR_ JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Carlos 
Ihador. Por qu,~ ele foi substituído da Presidência da Caetano, o voto CMN - Conselho Monetário Nacio-
Encol? nal, nO 186/97-A, do seu conselheiro Gustavo Franco, 

O SR_ CARLOS GILBERTO GONÇALVES em 31 de dezembro de 1997, propõe: 
CAETANO - Na oportunidade em que se discutiam "No âmbito do Conselho Monetário Nacional, 
alternativas para quo o Banco pudesse ter um projeto desonerar a BB-DTVM das posições na BM&F em 
relacionado à I:ncol que permitisse recuperar os nos- que ela não detenha titularidade de fato". Isso signifi-
sos capitais, uma das percepções que trnhamos é de ca, na prática, liberação dos limites operacionais para 
que a empresa ganhou uma dimensão exagerada- a BB-DTVM. Ou seja, permitiu que o Banco Central, 
mente grande e, talvez por isso, fora da capacidade por intermédio daquela entidade, pudesse concentrar 
de controle de gestiío do Sr. Pedro Paulo. Portanto, posições além das normalidades permitidas. 
era uma questão apenas de capacidade de gestão e Eu pergunto: como V. S' explica que as autori-
não de caráter. zações do Banco Central para a venda de 20.550 

Eu diria ao senhor que a nossa percepção - eu contratos de dólar futuro, datada de 14 de janeiro de 
gostaria de confinnnr isso - na minha percepção, o 1999, e de 3.700 contratos da mesma espécie, data-
Sr. Pedro Paulo é um homem simples, honrado, ínte- da de 19.01.1999, fossem destinadas ao BB Banco 
gro, mas a capacidade de gestão dele, na minha opi- de Investimento e não a BB-DTVM? 
nião, fugia ao controle, uma vez que a Encol passou a O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
ter empreendimentos pelo Brasil todo e por isso mes- CAETANO - Senador, é muito simples explicar. Na 
mo, na minha opinião, é que a empresa dele chegou à verdade, o Banco do Brasil, ao atuar por conta de cli-
falência. entes - e aí incluído o Banco Central nessa condição, 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Ele disse como cliente, há muito tempo já vinha operando, utili-
aqui que o Ballco do Brasil indicou o Sr. Jorge Was- zando, como chamamos, o Banco do Brasil Banco de 
hinglon para a direção da empresa e que esse senhor Investimento - BBBI. Portanto, infelizmente, Sena-
teria sido o culpado pela situação da Encol, pelo agra- dor, a relação que o senhor fez com a BB-DTVM não 
vamento da si·:uação da Encol. é muito correta porque o banco já vinha operando há 

Ora, o que o senhor acha: o Sr. Jorge Washlng- muito tempo enquanto corretora do Banco Central 
ton era um homem competente, com capacidade mai- através do Banco do Brasil Banco de Investimento. 
or do que a do Dr. Pedro Paulo? Foi o senhor quem Daí por que a correspondência a que o senhor se re-
indicou o Sr. Jorge Washington? feriu ter sido dirigida ao Banco do Brasil Banco de 

Investimentos. 
O SR. CARI.OS GILBERTO GONÇALVES 

CAETANO - r~ão, senhor. Eu não conheço o Sr. Jor- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Se naquela 
ge Washington, eu nunca estive com o Sr. Jorge correspondência não constavam as contrapartes, 
Washington. como V. Sª poderia saber quem se habilitava a com­

prar tais contratos, porque ela não dizia na correspon-
O SR. ,JOÃO I\LBERTO SOUZA - E quem indi- dência? 

cou Jorge Wa,hington? O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
O SR. CARI.OS GILBERTO GONÇALVES CAETANO _ V. Ex' tem toda razão. De fato, não di-

CAET /I.NO -- Até onde me foi dado conhecer do pro- zia. É assim que o mercado opera, ou seja, quando 
cesso, houve um processo de recrutamento em São recebo uma ordem de um cliente - no caso, eu, Ban-
Paulo, atravén de lima empresa que foi contratada co do Brasil, Banco de Investimento - para compra ou 
para isso. N€sse processo de recrutamento, essa venda de contratos futuros na Bolsa de Mercadorias 
empresa teria indicado o Sr. Jorge Washington para o & de Futuros - BM&F, na verdade, transfiro essa or-
Sr. Pedro Paulo, que, por sua vez, como a decisão fi- dem a uma corretora que atua no pregão da bolsa, 
nal era dele e até ptlrque a Encol é que teria que pa- que, por sua vez, faz a transação com uma outra cor-
gar os seus ~ onorérios respectivos, acabou contra- retora que está na outra ponta, compradora ou ven-
tando. dedora. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Quer dizer, 
na sua opinião, Dr. Caetano, o Banco do Brasil não 
teve nenhumc. influência nessa indicação? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO·- )e fOI ma alguma. 

Portanto, eu, que estou executando a ordem, 
por conta do meu cliente, jamais vou saber quem é a 
contraparte, para quem está sendo comprado ou ven­
dido o lote de contratos, enfim, qualquer que seja o 
ativo que eu tenha sido autorizado a operar. 
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O SR_ JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas, Dr_ Ca· porte relevante no Pars, de tal maneira que a atuação 
etano, existem correspondências dirigidas à BM&F, por melo do BB - BI poderia, de alguma man -ira, não 
especificando as contrapartes. Se era um negócio di· deixar claras, para o mercado, as posições qL co. even· 
rigldo, quais seriam os motivos de o Banco do Brasil tualmente, o Banco Central decidisse tomar em defe· 
desconhecer formalmente as contrapartes? sa da polrtlca cambial então vigente. 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES OSR. JOÃOALBERTOSOUZA-Dr. ('oetano, 
CAETANO - Senador, novamente, a resposta é mui· ovoto.186/97 se limitava a extrapolar a BB - ,VM. É 
to simples. Não havia nenhuma razão objetiva para o voto do Conselho Monetário Nacional. Por que en· 
que o Banco do Brasil soubesse quais eram as con· trou o Banco de Investimento, se ele se limitava a ex· 
trapartes. Essa era uma informação - suponho, não trapolar somente a BB - DTVM? 
posso afirmar - que interessa, certamente, ao Banco O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
Central, e a BM&F deveria saber, uma vez que, como CAETANO - A resposta, novamente, é ... 
V. Ex' afirmou, foi uma venda dirigida. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O voto 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Foi dirigida, 186/97, do Conselheiro Gustavo Franco, propõe, no 
mas não se colocou o nome? âmbito do Conselho Monetário Nacional, desonerar a 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES BB·DTVM das posições da BM&F em que ela dete· 
CAETANO - Com.certeza. Eu não sabia os nomes e nha titularidade de fato. Isso significa liberação dos li· 
não tinha nenhuma necessidade de saber, já que a mltes operacionais para a BB-DTVM, só para ela. 
realização da transação seria efetivada no recinto da O que aconteceu é que, de 11 a 26 de janeiro de 
BM&F. 19.99, que nós tanto temos discutido aqui, foi Justa· 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Algo me ca· mente a BB·DTVM que não operou. Entre Banco 
usa estranheza; queria que V. S' o explicasse. Ora, de Investimento, alavancou o Banco de In' ,Imento. 
como se explica que fosse o Banco de Investimento, Não sei se o senhor teria condições. Eu tenho 
e não a BB·DTVM, a concentrar posições que extra· aqui os documentos, inclusive o voto do Dr. Gustavo 
polavam os limites? Por que era o Banco de Investi· Franco, e foi completamente ao contrário. 
mento e não a BB-DTVM? Queria saber também como ocorreriam os ajus· 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES tes contábeis decorrentes dos resultados, quer positi· 
CAETANO - A explicação é multo simples. Se eu não vos, quer negativos, das posições mantidas pelo Ban-
for multo claro e V. Ex' quiser que eu detalhe, por fa. co Central na BM&F. Como o Banco do Brasil escritu-
vor, Insista. rava tais operações nos seus registros, considerando 

Quem conhece o mercado sabe que a BM&F di. que formalmente era ele o comitente junto à BM&F? 
vulga, por meio do seu Boletim Diário - que se cha. Isso eu queria perguntar ao senhor. 
ma, vulgarmente, no mercado, BD -, posições com. O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
pradas e vendidas, que estão divididas em quatro CAETANO - Pois não, Senador. 
grupamentos: bancos comerciais, bancos de Investi· A primeira pergunta que V. Ex' formulou, gosta· 
mentos, corretoras e pessoas Ifsicas ou agentes au· ria de Insistir no ponto que a BB·DTVM ... 
tônomos, como é divulgado nesse Boletim Diário. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sobre a 

O que ocorria? O Banco Central vinha, como BB·DTVM. 
objetivo de polftica cambial, Intervindo no mercado O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
com muita freqüência, e o fazia por intermédio do CAETANO - Correto. 
Banco do Brasil, dando·lhe ordens para que execu· Gostaria de insistir no ponto de que, de fato, na 
tasse junto à BM&F. Ocorre que, na medida em que medida em que o Banco Central começou a operar 
essas transações eram feitas em nome da BB·DTVM mercados futuros por Intermédio do Banco do Brasil, 
- gostaria de deixar claro que tanto a BB-DTVM, a primeira Instituição que foi utilizada, vamos chamar 
quanto o BB - SI estão legalmente autorizados a ope· assim, para essa finalidade foi, de fato, a BS·DTVM. 
rar na Bolsa de Mercadorias & Futuros -, se as tran· Posteriormente, diante da constatação de que 
sações continuassem sendo realizadas em nome da Isso deixava mais clara para o mercado a intervenção 
BB-DTVM, o mercado certamente saberia que o Ban· do Banco Central no mercado, então, desviamos as 
co do Brasil estava atuando em nome do Banco Cen· operações e passamos a fazê-Ias em nome do Banco 
trai, porque seria impossrvel imaginar a existência de do Brasil, Banco de Investimentos. 
uma corretora de valores com posições tão elevadas. Quanto à questão dos limites operacionais que 
Diferentemente, existem bancos de investimentos de V. Ex· mencionou, não somos, de forma alguma, res-



22672 Terça-feira 31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

ponsávels pelo controle desses limites. Quem é res- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Quem parti-
ponsável pelo controle desses limites é a BM&F, que cipou, por gentileza? 
tem a obrigação de verificar diariamente qual é a posi' O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
ção de cada um dos comitentes e dos intervenientes CAETANO - Foram funcionários do banco, geren-
nos contratos. Então, identificadas as posições que tes de divisão à época, o Sr. Vanderlei. V. Ex' vai 
superem esses limites, ou impedir que novas opera- perdoar-me, mas não consigo lembrar-me dos so-
ções ocorram, ou eventualmente exigir a liquidação brenomes. 
de posições. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O Sr. Jair BI-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor lachi assinou? 
quer me dizer que, então - desculpe-me interrom- O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
pê-Io -, a ilegalidade não foi do banco, foi da Bolsa de CAETANO - O Sr. Jair Bilachi não. Funcionários da 
Mercadorias & de Futuros? BB-DTVM, gerentes de divisão Vanderlei, Marco 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES Antônio, se não me falhe a memória. 
CAETANO - Eu diria para V. Ex' o seguinte... O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presi-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - A operação dente, estou satisfeito. 
está ilegal. O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES CAETANO - Senador, ficou uma pergunta sem res-
CAETANO - Existia um limite operacional, que era posta. Se V. Ex' não se Importar, gostaria de com ple-
definido pela própria BM&F, num processo de au- mentá-Ia. 
to-regulação. Se esse limite foi de fato superado não O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Pois não. 
tenho dúvida, a responsabilidade sobre o controle Pode complementá-Ia. 
desse limite é da BM&F. . O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Pois bem. CAETANO - V. Ex' perguntou-me qual era processo 
Quando a BM&F esteve aqui,ela nos disse que tudo através do qual o Banco incorporava os resultados de 
fazia de comum acordo com o banco. ajustes negativos e positivos na BM&F. Gostaria, se 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES V. Ex' permitisse, de formular a resposta. 
CAETANO - Desculpe, Senador. Eu não entendi. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sim. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - A BM&F O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
tira a culpa toda dela e diz que fazia de acordo com CAETANO _ O processo não se V. Ex's conhecem, 
o banco. mas seria interessante dar uma breve explicação. To-

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES das as operações que são feitas ... 
CAETANO - V. Ex' poderia precisar: Banco Central O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - É a dos 
ou Banco do Brasil? 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Tanto do 
Banco Central como do Banco do Brasil. 

Agora, eu tenho aqui o voto do Conselheiro 
Gustavo Franco. 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Eu conheço o voto. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor co­
nhece o voto. Só que nós não seguimos o voto para 
quem ele tinha sido dirigido. 

O senhor sabe que esse mês de janeiro foi o 
mês de maiores problemas e maiores perdas, no nos­
so entender, mesmo que haja divergências, para o 
erário nacional. 

Eu queria lhe fazer uma pergunta final. O senhor 
disse que não participou da compra das debêntures 
da Encol. O senhor sabe quem participou? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Sei, sim, senhor. 

ajustes? 
O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

CAETANO - Correto, os ajustes. . 
Em todas as operações que são feitas por corre­

toras em nome de clientes, a contabilização dos ajus­
tes diários, quer sejam positivos ou negativos, dá-se 
da seguinte maneira: ao final do dia, a BM&F debita 
ou credita, através da Cetip, os resultados positivos 
ou negativos. A Cetip, por sua vez, translere esses re­
sultados para a conta de reserva bancária do banco 
interveniente no processo, no caso o Banco do Brasil. 
Quando o resultado era negativo, o Banco Central, si­
multaneamente, no mesmo dia, creditava ao Banco o 
valor exato desse resultado negativo subtraido da co­
missão que o Banco do Brasil recebia pela execução 
do serviço. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Nesse perio­
do de janeiro tudo ocorreu corretamente Cama nos 
outros. Evidentemente sim. '::_ 
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o SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Absolutamente normal. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Gostaria de 
perguntar ao Dr. Carlos Gilberto Caetano quais eram 
suas atribuições especílicas como Diretor de Finan­
ças, qual o período que permaneceu à frente do car­
go, se houve alguma participação em relação ao caso 
Encol e que contatos? 

O SR. CARLOS GILBERTO CAETANO - Per­
feitamente, Senadora. 

Com relação à Diretoria Finanças, ao Mercado 
de Capitais e às relações com investidores do Banco, 
sou responsável por toda a área contábil, por toda a 
área de tesouraria e, como o nome indica, por rela­
ções com investidores, Significando a satisfação do 
mercado com o Banco do Brasil enquanto companhia 
de capital aberto. Venho exercendo o cargo de Dire­
tor de Finanças e Relações com o Mercado de Capi­
tais, no Banco do Brasil, desde o dia 16 de fevereiro 
de 1995, quando fui convidado para o cargo pelo Pre­
sidente Ximenes. 

Meu envolvimento, no que diz respeito ao caso 
Encol, está restrito à questão das debêntures que 
mencionei - se V. Ex' desejar algum detalhe, por fa­
vor, pergunte-me - e a todo o processo de busca, de 
tentativas, de alternativas, que viabilizassem a recu­
peração do crédito do Banco. Esse foi sempre o nos­
so propósito. A Diretoria do Banco trabalha de forma 
colegiada, trocamos idéias o tempo todo. No caso 
Encol foi exatamente assim que aconteceu. 

Portanto, havia uma troca de idéias permanente 
sobre soluções alternativas que poderiam viabilizar a 
recuperação dos créditos do Banco e, simultanea­
mente, da própria Empresa, dada a questão social 
que, até onde sei. foi amplamente debatida (o número 
de empregos, mutuários, promitente compradores 
etc.) 

A SRA. EMILIA FERNANDES - V. S' participou 
dessa troca de idéias com quem mais? 

O sn. Cf\11LOS GIU1EnTO GONÇALVES 
CAETANO - Com toda a Diretoria do Banco. Se V. 
Ex' permite-me complementar, nas várias vezes em 
que o processo esteve na pauta da reunião da Dire­
toria quando, então, discutia-se as soluções possi­
veis. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Temos dados 
que apontam que para que as operações de crédito 
fossem ma!izadas - assim como em relação às auto-

rizações de empréstimos -, sempre se partia de estu­
dos preliminares da própria direção do banco, funcio­
nários, enfim. 

. A auditoria interna do Banco do Brasil constata 
que não houve a elaboração de um estudo e de deci­
são prescrita pela autoridade competente - favorável 
ou desfavorável ao pleito do empréstimo feito no ini­
cio de 1997. Esses dados também faziam parte de 
sua análise? Essa constatação da auditoria interna é 
correta? O senhor poderia nos explicar alguma coisa 
a mais em relação à possibilidade de se autorizar 
esse tipo de operação para uma empresa que estava 
praticamente insolvente? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Senadora, se entendi bem, V. Ex' men­
cionou o ano de 1997? 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sim, também. 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Não me recordo exatamente aque ope­
ração V. Ex' está se referindo, mas posso lhe assegu­
rar, com absoluta convicção, com absoluta certeza 
que, a partir de 1995, o banco não tomou nenhuma 
decisão relativamente ao caso Encol sem que os es­
tudos técnicos adequados tivessem sido realizados. 
Nenhuma. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Na qualidade 
de Diretor de Finanças, tendo como Diretor de Crédito 
o Dr. Edson Soares Ferreira, dentro do Banco do Bra­
sil: qual é a sua compreensão sobre a possibilidade 
de serem tomadas decisões sem que houvesse uma 
definição, uma participação efetiva por parte do Dire­
tor de Crédito que, na minha avaliação, seria a autori­
dade maior dentro do processo de encaminhamento 
da questão Encol? Poderia ocorrer Isso? Qual é a sua 
avaliação? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Não, Isso não poderia ter ocorrido - a 
não ser, evidentemente, que ele estivesse em férias 
ou por alguma razão não estivesse, fisicamente, no 
Banco do Brasil. 

Operações envolvendo crédito ou recuperação 
de créditos, no Banco do Brasil é preciso frisar essa 
diferença entre o que ocorre no banco e o que ocor­
reu na BB-TVM(?) -, não poderiam ter evoluido, a 
partir de 1995, sem que o diretor da área estivesse 
acompanhando o processo. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Para concluir: 
foi constatado que a Encol respondia a mais de cinco 
mil ações na Justiça quando pleiteou crédito junto ao 
Banco do Brasil. A análise do processo de uma ope­
ração de ff·<;1H.o no Banco do Brasil tem condições de 
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detectar essas pendências judiciais, acho que até decidido, ou encaminhado, enfim, por outras pessoas 
deve... subordinadas a ele? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda)-
CAETANO - Com certeza. Senadora Emilia, vou pedir licença a V. Ex' e ao de-

A SRA. EMlllA FERNANDES - Houve essa poente, por um minuto apenas. 
constatação ou as autoridades, de uma certa forma, 
ignoraram esse aspecto? A análise tinha presente es­
ses fatos? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - A análise tinha presente essas ques­
tões a partir quero frisar, Senadora de 1995. Quero 
acrescentar até porque é importante para a compre­
ensão do caso Encol que essa era, também, uma das 
dificuldades para se construir uma solução adequa­
da. Não se tinha uma idéia exata do que poderia re­
presentar o chamado passivo contingencial da Encol, 
ou seja, despesas que, eventualmente, a empresa 
poderia incorrer no futuro em função de ações judicia­
is que estivessem correndo - não se conseguia di­
mensionar exatamente, pelo fato de a empresa estar 
presente em várias partes do Pais. Com certeza, 
essa era uma das dificuldades. 

Sablamos que havia problemas dessa nature­
za. Não trnhamos certeza quanto à exata dimensão 
deles, mas trnhamos absoluta certeza de que esse 
era um dos pontos críticos da empresa. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Há alguns da­
dos que indicam que pessoas subordinadas, diria ao 
Dr. Edson Ferreira estariam, de certa forma, até res­
ponsabilizadas. V.S·, com a experiência que tem no 
cargo que ocupava, entende que Isso poderia e pode 
ocorrer? Quer dizer, responsabilizarem-se subordina­
dos enquanto a direção, aquele que define, aquele 
que assina, aquele que ocupa o cargo de maior rele­
vância em relação ao assunto tratado, não tem envol­
vimento, pelo menos não tem uma conseqüência do 
envolvimento num grau maior? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Senadora, não é do meu conhecimento 
que tenha sido punido, no caso Encol, que tenha de 
alguma maneira sofrido qualquer sanção disciplinar, 
nenhum funcionário que estivesse subordinado ao Di­
retor Edson. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - As investiga­
ções se encaminham para isso. Eu gostaria de saber 
se há possibilidade, dentro da estrutura do Banco do 
Brllsll - que respeitamos, valorizamos, consideramos 
qualificado o seu quadro, porque sou uma defensora 
Intransigente do Banco do Brasil - de um diretor de 
crédito, acompanhando o caso como estava, ter pas­
sado, vamos dizer, por ele coisas em relação à quais 
ele não tenha tomado conhecimento "" >"'oh'1 sido 

Recebemos uma correspondência importante 
do Supremo Tribunal Federal, do Ministro Sepúlveda 
Pertence, que, atenciosamente e de forma muito rápi­
da, respondeu a uma consulta feita pelo Presidente 
Bello Parga. 

Pela relevância e pelo conteúdo, penso que é 
importante fazer a leitura da carta. Ela diz respeito ao 
Mandado de Segurança nº 23.466, o impetrante é o 
Dr. Francisco Lafayette de Pádua Lopes. Diz a carta: 

Sr. Presidente, comunico a V. Ex' que, confor­
me resulta do teor da decisão, cuja cópia acompanha 
este Otrcio, a liminar não tem por objeto a suspensão 
dos efeitos do Requerimento nº 127, de 1999, mas 
sim da decisão tomada na reunião de 24/04/99, ainda 
assim, unicamente, como já explicitado no próprio 
Otrcio nº 995, de 16/06/99, no que diz respeito ao im­
petrante. Renovo a V. Ex' o testemunho do mais alto 
apreço e consideração. 

Segue-se a esta carta a integra do despacho do 
Ministro Sepúlveda Pertence. 

É importante ler aqui o despacho do Ministro 
Sepúlveda Pertence sobre o Agravo Regimental im­
petrado por esta Comissão: 

Agravo Regimental do ilustre Senador Bello 
Parga, na qualidade de Presidente da CPI, criada 
pelO Requerimento nº 127, contra decisão pela qual 
deferi parcialmente, e apenas parcialmente, a liminar 
requerida por Francisco Lafayette de Pádua Lopes, 
no Mandado de Segurança impetrado contra decisão 
colegiada, tomada em reunião reservada de 
26/04/99, que aprovou petição de transferência àque­
la CPI, do sigilo bancário, fiscal e telefônico do impe­
trante, além de determinar a indisponibilidade de 
seus bens. 

Tem razão o agravante ao questionar a exatidão 
ao ofício de comunicação da liminar, a teor do qual a 
liminar teria sido deferida "para que se suste" a autori­
dade coatora "com relação ao ora impetrante os efei­
tos do Requerimento nº 127", isto é, o de criação da 
CPI, e não apenas os da referida decisão da sua reu­
nião de 26/04, como pedido e concedido. 

Equivoco da Secretaria passou-me despercebi­
do ao assinar o expediente, mas acompanhado o ofí­
cio de cópia da decisão agravada, por certo não cau­
sou perplexidade, pois a comparação entre o disposi­
tivo dela e a sua comunicação desvela como não faria 
sentido, para os fím~ exatos pela impotn3'/: '. Slntar 
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os efeitos da própria criação da CPI, que não determi· pretar que sempre que tomarmos como parlamenta-
nara a transferência de sigilo nem disponibilidade de res esse dois cuidados, ou seja, justificativa consis· 
bens de pessoa alguma. De qualquer sorte oficie·se tente e os cuidados de preservação do sigilo que foi 
ao agravante para tornar explicito que, conforme re· apenas transferido, estão inteiramente preservados 
sulta do teor da decisão, a liminar não tem por objeto todos os dispositivos constitucionais da constituição 
a suspensão dos efeitos do Requerimento 127, mas de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 
sim da decisão referida no início do despacho tomada O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu renovo o ape-
na reunião de 26/04. Ainda assim, unicamente, como lo a V. Ex', como Presidente, para que possa haver a 
já explicitado no próprio oHcio, no que diz respeito ao decisão do Supremo Tribunal Federal sobre essa ma· 
impetrante. téria antes do recesso para que, quem sabe, V. Ex' 

A conclusão é que havia dúvida na primeira lei· possa fazer esse apelo ao Supremo Tribunal Federal 
turada carta e da liminar, de que no caso do Dr. Fran· para que a CPI possa continuar os trabalhos, inclusi· 
cisco Lopes, a CPI não pOderia investigá-lo, não po- ve durante o recesso, examinando os documentos, 
deria reconvocá-Io, não poderia, enfim, fazer todos os pois será uma oportunidade de 30 dias para exame 
atos próprios de uma investigação. O que ele coloca detalhado, e obviamente se a decisão for realizada no 
que não é o "'mtido da liminar. A liminar foi única e ex· Início da semana será muito importante. 
clusiva para o caso da quebra de sigilo, e assim mes· O SR. PRESIDENTE (José Robetio Arruda) -
mo, como ele repete aqul- é unicamente, para o caso Interpretando esse pensamento consensual da CPI, 
pontual - restando agora para a CPI o recurso para eu transfiro a Presidência ao Senador Romero Jucá e 
esse sigilo, mas a CPI pode convocá·lo, reconvo· estarei neste momento diliyenciando justamente nes· 
cá·lo, fazer todas as outras ações próprias.... se sentido. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Já sablamos. A A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente, 
parte referente à transferência de sigilo fiscal, telefô· nós também gostaríamos de nos manifestar a respei· 
nlco e bancário não há ainda decisão que a CPI e o to do que V. Ex' coloca que é importante, mas tam· 
Congresso querem.... bém com uma ressalva. Nós temos todo o poder de 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - continuar investigando; todo poder em termos, por· 
Eu quero até em uma sessão pública agradecer a que se mandam lacrar dados importantes que são in· 
presteza e a rapidez com que o Ministro do Supremo dispensáveis para a análise e para traçarmos os ca· 
respondeu a uma questão bem levantada pelo Sena· minhos percorridos a partir das pessoas que estão 
dor Bello Parga. Havia dúvida se por razões várias sendo investigadas, estamos cerceados ainda. Que· 
ocorridas no episódio, ele não poderia ser investiga· remos pedir, desde logo, a análise e a decisão final 
do. Não é o caso. Ele apenas por uma questão espe· sobre o mérito dessas liminares, senão estamos cer-
cffica de conceituação do pedido de transferência do ceados. A sociedade está observando isso. Alguém 
sigilo, ele concedeu a liminar pontualmente e unica· até nos perguntava se as liminares impedem a divul· 
mente para este caso. E isso a CPI já respondeu, gação ou a análise e coloquei publicamente que im-
através de um agravo, de um recurso, que vão ser jul- pedem a análise, o que é gravlssimo, porque acredito 
gados pelo Supremo. Agora, todas as investigações que dizer que passou algum dado que vazou ou que 
estão claras. O que se deduz em resumo, é uma visão faltou justificativa pode ser uma argumentação, mas 
clara de que, primeiro, há uma dúvida ou uma dlscor- não tem o peso para se inviabilizar o trabalho de uma 
dância legal, no que diz respeito à indisponibilidade CPI com a seriedade como se está encaminhando 
de bens. Entende preliminarmente o Supremo que este trabalho. 
nós não temos esse direito, e a CPI entende que tem. Então, fico no aguardo de que a decisão dessas 
Isto vai haver no julgamento. Agora, enquanto está liminares pelo Supremo Tribunal Federal saia o quan· 
em discussão isso não atrapalha os trabalhos da in- to antes, porque queremos continuar trabalhando 
vestigação. pom a seriedade com que estamos e, principalmente, 

Na verdade o que é próprio para a investigação porque a sociedade deseja que as coisas sejam pro· 
é a quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico. Esta, fundamente esclarecidas. 
pela leitura atenta das liminares concedidas, só foram O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
concedidas liminares, ou quando se julgou que não Não tenho dúvidas de que V. Ex' interpreta também o 
havia consistência na justificativa como prevê a lei, ou pensamento de todos os membros da Comissão. E é 
de que essa transferência de sigilo teria sido tornado este pensamento que estou procurando traduzir da 
de conhecimento público. O que me autoriza a inter- maneira que me é conveniente e própria, apenas re· 
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glstrando com satisfação a atitude mais correta e, uma empresa razoavelmente bem-sucedida, enquan-
mais do que Isso, que limita o problema a sua real di- to ele podia olhar toda a empresa. Então, eu estaria 
mens';;0, não lhe dando a amplitude que, inicialmente, me referindo - e não consigo precisar para V. Ex' o 
alguns de nó" Imaginávamos. Claro que ainda persis- momento em que isso correu no tempo - estaria me 
te um prob:, .i] especifico, ainda que pontual. Mes- referindo ao crescimento da Encol até o momento em 
mo que não avance em outros pontos e em outras que ela se restringia, por exemplo, a Brasflia, onde a 
pessoas sohre a investigação, mas, é claro, tem que capacidade de controle e gestão dele talvez levasse 
ser resol'".·.· estamos solicitando efetivamente que de fato ao sucesso da empresa. Mas, na medida em 
o seja o mais rapidamente posslvel. que ela se expandiu, é minha opinião que ele não 

Peço desculpas pela Interrupção. teve mais a menor condição de controlar a empresa, 
A SRA. EMILIA FERNANDES - Dr. Gilberto, re- e por Isso é que ela veio a ter os problemas que teve. 

tomo a palavra para pedir que, em sua avaliação, co- Então, se V. Ex' me perguntasse: de quem é a res-
loque o grau de participação de V. S· no caso Encol, ponsabilidade? Não tenho dúvida. Sempre que uma 
dando a responsabilidade do Diretor de Crédito no empresa vai à falência, como a Encol faliu, a respon-
tema tratado e perguntando. Dentro da sua avaliação sabilidade é do controlador. Não tenho a menor dúvi-
e da sua ótica, a quem V. S· atribui a situação pela da quanto a Isso. Seja porque ele foi incompetente, 
qual a Encol passou do ponto de vista financeiro, a porque foi incapaz, porque não escolheu de forma 
participação do banco e, principalmente, a situação adequada as pessoas que o ajudariam na manuten-
das pessoas lesadas pela empresa? ção da situação econômico-financeira da empresa, 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES não tenho a menor dúvida em assegurar isso para V. 
CAETANO _ Pois não, Senadora. Quanto à minha Ex'. É sempre do controlador. Não quero dizer de for-
participação _ já havia feito um breve relato _, ela se ma alguma, não estou dizendo que houve má-fé, 
restringiu à questão da repactuação das debêntures, nada disso. Estou dizendo que, na minha opinião, a 
que ocorreu em 10 de novembro de 1994 e cujo vencl- empresa passou a ser gerida de forma inadequada a 
mento se daria no dia 10 de dezembro do mesmo ano, partir de determinado momento, que eu, infelizmente, 
isso visto Isoladamente, enquanto superintendente não sei precisar para V. Ex'. Então não tenho dúvida 
da BB-DTVM naquela oportunidade. de que a responsabilidade é do cbntrolador. 

Enquanto diretor do banco, participei de todas O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Com a 
as decisões que buscavam encontrar soluções que palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
permitissem recuperar os créditos do banco e, ao O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
mesmo tempo, aliviar a questão economl- Senador Romero Jucá, Senador João Alberto, até 
co-financeira da Encol, buscando, de alguma manei- para tornar mais clara a maneira como V. Ex· iniciou a 
ra, a preservação dos empregos que a empresa gera- sua argüição, vou fazer uma pergunta ao Sr. Carlos 
va naquela época e toda a situação dos mutuários. Gilberto Caetano. 
De fato, participei de todas as decisões da Diretoria Primeiro, se pudermos formalizar um pouco da 
Colegiada do Banco relativamente à Encol. sua vida: onde nasceu, a sua formação ... Disse que é 

Quanto à participação do Diretor Edson Soares economista, mas se puder nos detalhar quais foram 
Ferreira, minha opinião é a de que ele fez o melhor os seus estudos, e se ingressou, acredito que sim, 
que poderia fazer. Tenho a opinião de que o Sr. por concurso no Banco do Brasil, quando e se puder 
Edson é um negociador muito duro e penso que fez o sintetizar um pouco a sua carreira profissional, por fa-
melhor que podia panuecuperar os créditos do ban- vor. 
co e, se melhor sucesso não obteve, é porque, de 
fato, a empresa havia chegado a uma situação, do 
ponto de vista econômico-financeiro, absolutamente 
dramática. Essa é minha opinião. 

Quanto à questão sobre como atribuo as res­
ponsábilidades, sou formado na área financeira, sou 
economista, tenho algum conhecimento e me julgo 
um bom técnico na área de mercado de capitais e na 
área financeira. Minha percepção é a de que o Sr. Pe­
dro Paulo de Souza parece-me uma pessoa Integra e 
simples, que, na sua humildade, conseguiu construir 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Pois não, Senador. Sou natural de Pa­
tos de Minas, é uma pequena cidade no interior de Mi­
nas. Fiz concurso para o banco em 1975. Posterior­
mente, logo no inicio, fui trabalhar no departamento 
de funcionalismo, fiz Ciências Econômicas na Univer­
sidade de Brasflia, e depois fiz pós-graduação na 
Fundação Getúlio Vargas, com especialização em Fi­
nanças, aqui em Brasília. Então, estava comentando 
sobre a minha carreira. Logo depois do departamento 
de funcionalismo, fui trabalhar numa área de organi-
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zação e métodos; posteriormente, numa área que cu- O Sr. Edson Soares Ferreira nos transmitiu aqui, 
idava da estruturação de produtos para a área de ser- a certa altura, que uma empresa de auditoria, cujo 
viços, cobrança, depósito, etc.; e, posteriormente, fui nome não me lembro exatamente, fez uma exposição 
para a área financeira, área na qual passei quase para os 36 bancos credores da Empresa Encol, den-
toda a minha vida no banco. Em 1992, fui trabalhar no tre eles, o Banco do Brasil, informando que possuía 
BASA, como diretor de Finanças, retornei ao final de dados, inclusive, evidências, de que estaria havendo 
1993, quando, então, em 25 de fevereiro de 1994, um procedimento, qualificado pelo Sr. Edson, de prá-
passei a ser o Superintendente da BB - Distribuidora ticas contábeis não-ortodoxas. Perguntei-lhe se isso 
de Tftulos e Valores Imobiliários, no Rio de Janeiro, conferia com o que a reportagem da IstoÉ Dinheiro 
cargo que ocupei até o dia 15de janeiro de 1995. informava, ou seja, sobre a prática de caixa dois. 
Então em breves palavras, é isso. Atualmente exerço Havia uma contabilidade formal, com o registro 
o cargo de Diretor de Finanças, Relações com Merca- das operações, e uma outra, segundo essa reporta-
do e Mercado de Capitais do Banco do Brasil, desde gem da tstoÉ, pela qual os diversos clientes, mutuári-
16-2-1995. os da Encol, eram instados, por vezes, a fazer um pa-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - E V. S· assistiu gamento não registrado na contabilidade normal, e se 
ao Poderoso Chefão? assim o fizessem, isso poderia até resultar em algum 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES desconto para eles. 
CAETANO - Senador, desculpe-me, eu não. Lem- Se V. Sª. tomou conhecimento desses fatos, 
bro-me de ter assistido na televisão um ou outro pe- qual foi a sua reação e a da diretoria do Banco do Bra-
daço, porque'não gosto muito de televisão. sil diante dessa revelação? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. S· então sabe O SR_ CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
quem é Dom Corleoni? CAETANO - Senador Eduardo Suplicy, se V. Ex·. me 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES permitir, dividirei a resposta em duas partes. 
CAETANO - Sei sim, senhor. Em primeiro lugar, não participei da apresenta-

o SR. EDUARDO SUPLlCY - E V. S· considera ção, a que V. Ex'. se referiu, da empresa de auditoria 
Dom Corleoni pessoa séria, trabalhadora e honrada? sobre o que encontrou na Encol. Tive conhecimento 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES das conclusões a que a empresa chegou, a ponto de 
CAETANO - Como eu disse para V. Ex·, sei quem é, ela se recusar a dar parecer, por absoluta falta de de-
mas não consigo fazer um julgamento porque, de monstrações contábeis consistentes. Enfim, tive co-
fato, nunca assisti ao filme integralmente. Sei quem é. nhecimento desse detalhe, mas não participei direta-
Sei da fama, mas não consigo. mente da apresentação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eu queria fazer Também tive conhecimento da reportagem da 
um paralelo porque quando o relator pergunta: "O se- IstoÉ. É evidente que o Banco fica absolutamente 
nhor considera pessoa séria, trabalhadora e honra- preocupado com noticias dessa natureza, mas, de 
da", o que exatamente significa, o que ... Então quis novo, a nossa preocupação fundamental era identifi-
ver se tinha algum paralelo. car claramente a situação econômica e financeira da 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES Encol, verificando a possibilidade de se encontrar 
CAETANO - V. Ex· me permite fazer uma observa- uma solução, independentemente do que estaria 
ção? ocorrendo. O que estava em Jogo eram, primeiro, os 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pois não. capitais do banco. É nossàresponsabilidade societá-
O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES ria cuidar para que eles sejamà~quadamente apli-

CAETANO - Eu gostaria de deixar claro que a minha cados e retornados aos cofres do ba~; segundo, a 
percepção é que, em nenhum momento, foi a de que questão dos empregos; e, terceiro, os mUtuários. 
o Sr. Pedro Paulo agiu de má-fé. Nunca percebi nele V. Ex'. não tenha dúvida de que toda a diretoria-' _. "1 

alguém com a intenção de lesar o banco. A minha do Banco ficou absolutamente preocupada e transtgr-
avaliação hoje é que ele não tinha capacidade de nada com a informação. /'/ 
gestão suficiente para ter uma empresa com o tama- O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Sena>lór João 
nho adquirido pela Encol. Essa é a minha impressão. Alberto Souza também fez algumas perguntas sobre 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - V. S· tomou co- os episódios dos Bancos Marka e Font~c'indam. 
nhecimento daquilo que a revista IstoÉ, em três re- Pediria à Sr' -::ristina a gentileza ge encaminhar 
portagens, expressou sobre o que denominou de dig- esse oHcio ao Dr. Carlos Gilberto Gohçalves Caeta-
ger? Seria como uni caixa dois. no, para que S. Sª. o reconheça. T~áta-se de um fax. 

! 
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datado de 14 de janeiro último, que a Sr" Maria do So- O SR- CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
corro, Chefe do Departamento Internacional do Ban- CAETANO - Senador, eu recebi essa comunicação 
co Central, encaminhou a V. S·., às 20h50mln, autori- por meio do Sr. Inácio, que trabalha comigo, e o ban-
zando o BB - Banco de Investimento, a vender dóla- co atua apenas como corretor por conta do Banco 
res no mercado futuro aos Bancos Marka e FonteCin- Central. 
damo O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim. 

V. S· estava no Banco do Brasil naquela noite, 
às 20h50min? 

O SR_ CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Não, Ex·. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Não estava. 
A que horas V. S·. conheceu o otrclo, enviado às 

20h50min? No dia seguinte? 
O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

CAETANO - Não, Senador, deixe-me tentar explicar. 
~omo V. Ex· não perguntou, mas é só para esclare­
;er, quem deu o recibo nesse fax foi uma pessoa que 
trabalha diretamente comigo, pelo simples fato de 
que eu, de fato, não estava em Brasília; eu estava no 
Rio de Janeiro. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim. 
O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

CAETANO - Certo? Então, eu o orientei, ao receber o 
telefonema da Dr" Maria do Socorro, que estava me 
orientando a realizar operações em nome do Banco 
Central na BM&F, eu orientei essa pessoa que traba­
lha comigo - o Sr. José Inácio - no sentido de, então, 
ir buscar em mãos, no Banco Central, o referido ofl-
cio. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim. E Isso se 
deu naquela noite ainda, no dia 14? 

O SR- CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Naquela noite. 

O SR- EDUARDO SUPLICY - Certo. E qual foi 
a providência operacional tomada por V. S', pelo BB 
- Banco de Investimento, foi no dia seguinte? 

O SR_ CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO- Foi no dia seguinte, porque, nessa hora, 
obviamente, a Bolsa de Mercadorias e Futuros já li­
nha encerrado as suas operações. Foi no dia seguin­
te. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - V. S' se lembra 
je como estavam as cotações do dólar no dia 14 e 
depois como elas ficaram no dia 15? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Senador, eu não me lembro das cota­
ções. M<JS eu sei que a cotaçã.o a que foi determinada 
a venda dos contratos futuros não correspondia à co­
lação de mercado do dia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Certo. E, assim 
percebendo, o senhor manifestou estranheza à Sr" 
Maria do Socorro? 

O SR_ CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Então, eu recebi a informação a que co­
tação ela queria vender e executei a ordem. Eu me li­
mitei a executar a ordem. 

O SR_ EDUARDO SUPLlCY - Mas o senhor 
chegou a dialogar com a Maria do Soçorro ou com al­
gum diretor do Banco Central no dias 14 ou 15 sobre 
- puxai afinal de contas, na Administração Pública, 
nós temos que proceder adotando os princlpios da 
Impessoalidade, da imparcialidade, da moralidade, 
da publicidade. O senhor conhece bem o que diz o 
art. 37 da Constituição. De maneira que, como o BB­
Banco de Investimento, mesmo o senhor tendo rece­
bido a ordem, estaria por vender dólarés a taxas cam­
biais um pouco inferiores às vigentes no mercado -
acredito que o senhor esteja de acordo comigo, que 
Isso não é propriamente a obediência ao principio da 
Imparcialidade ou da impessoalidade - para alguns 
clientes, no caso, para algumas pessoas jurrdlcas: O 
Banco Marka, o Banco FonteCindam - o BB, uma Ins­
tituição oficial, estaria oferecendo dólares a taxas me­
nores do que as vigentes no mercado. O senhor esta­
va consciente disso e avaliou que Isso poderia ser fei­
to sem pelo menos dar um telefonema à direção do 
Banco Central? Puxai "Olha, eu sou diretor do Banco 
do Brasil, uma Instituição pública, os senhores estão 
dando uma ordem para mim, mas, vejam só: o dólar 
está custando mais do que isso. Estão me pedindo 
para vender-digamos que fosse agora o número, va­
mos supor, a 1.22, a 1.27 e o dólar já está subindo 
para 1.40, 1.551" Então, não seria próprio que o se­
nhor desse um telefonema ao Presidente do Banco 
Central ou ao Diretor do Banco Central: "Olha, estão 
me pedindo para fazer algo que eu estou estranhan­
doi"; ou pelo menos: "Não será melhor consultar o Mi­
nistro da Fazenda?" O senhor não pensou nisso? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Senador, o Banco Central vinha já con­
duzindo a polflica cambial há algum tempo, intervindo 
no mercado com alguma freqüência. E o Banco do 
Brasil já havia se acostumado a receber essas or­
dens. E, obviamente, como ele era o executor, a mim 
cabia cumprir, independentemente de qual era a in­
tenção. Até porque - eu posso assegurar a V. Ex·-, 
mesmo atuando em nome do Banco Central, saben­
do as participações dele, o Banco do Brasil jamais se 
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utilizou dessa informação para ganhar dinheiro para Lembro-me de que, em várias ocasiões, Sena-
si próprio. Jamais. Então, o que o Banco do Brasil fa- dor, o Banco Central, ao tomar determinada atitude 
zia sempre, e sempre fez, era executar as ordens, os meus técnicos me perguntavam: "Doutor, estã~ 
porque ele era o executor da polltica cambial. Foi isso pedindo que hoje venda 'tanto'. O que o senhor acha 
que o Banco do Brasil fez. disso?" Eu dizia: não é preocupação nossa. Se o Ban­

O SR. EDUARDO SUPLICY - Mas sou obriga­
do a Insistir aqui, dada a relevância do episódio. Vou 
fazer uma comparação, então, mais extrema, para 
ver se o senhor pode compreender. O senhor sabe 
que, no Tribunal de Nuremberg, estavam algumas 
pessoas dizendo "eu estava apenas cumprindo or­
dens", ainda que a ordem fosse para cometer um cri­
me. O que perguntei a V. S' é se estava ciente de 
que, ao vender dólares, vamos supor que fosse a 
R$1 ,27, e o senhor, percebendo ali o dólar subindo ... 
porque no dia 15 o dólar estava indo para R$1 ,55, e, 
na segunda-feira, foi para mais ainda. Primeiro, o 
sentimento de estranheza que o senhor mencionou 
que teve. Quem sabe, se o senhor tivesse alertado, 
"Puxa, Maria do Socorro, consulte ar o Dr. Cláudio 
Mauch ou o Sr. Francisco Lopes. Talvez seja melhor 
ele consultar o Ministro Pedro Malan. Vamos fazer 
uma coisa dessas? Estão pedindo ao Banco do Bra­
sil, banco de Investimento, para vender dólares a uma 
taxa que, puxa ... " Qualquer" pessoa que pudesse 
comprar dólares naquela taxa, naquele dia, ficaria 
rica. Não que o Banco do Brasil fosse se aproveitar -
compreendo perfeitamente a sua preocupação e a 
sua diligência em não permitir que o Banco do Brasil 
se aproveitasse por Isso. Mas o senhor estava ciente 
de que uma operação não usual estava sendo feita, 
por ordem do Banco Central. Será que o Banco Cen­
trai está sempre cerlo? 

Ar é que peço a sua reflexão, mesmo que para o 
futuro, porque podemos multas vezes aproveitar as 
experiências que se passam para, pelo menos, não 
errar no futuro. Então, peço a sua avaliação do episó­
dio, porque é muito Importante para as conclusões do 
nosso Relator. 

o SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Pois não, Senador. Eu gostaria de ape­
nas fazer um retrospecto com relação a essa ques­
tão, para que o senhor entenda o porquê da minha in­
sistência de não questionar a decisão do Banco Cen­
trai, até porque entendo que a minha preocupação 
fundamental é defender o interesse do Banco do Bra­
sil. Eu não tinha dÚVida nenhuma, pelo histórico em 
relação ao Banco Central, que esse interesse vinha 
sen(lo defendido, na medida em que tínhamos repos­
tos regularmente os ajustes negativos ou positivos, 
conforme eles ocorriam na Bolsa. 

co Central está tomando tal atitude, é porque ela deve 
estar compatfvel com a defesa da ~ olftica cambial 
que ele entenda ser a melhor para o :~ars neste mo­
mento. 

Então, por várias vezes, esse tipo de troca de 
Idéias entre mim e o meu pessoal exiEotiu. mas eu en­
tendia que a responsabilidade pela condução da polr­
tica era do Banco Central e não me cabia ficar espe­
culando sobre a orientação quo ele dava. Até para 
evitar, Senador- e posso lhe assegumr que isso é im­
portante no que diz respeito a essa questão -. que, ao 
especular, eu pudesse ter algum tipo de informação 
que amanhã pudesse levantar suspei:as sobre vaza­
mento de informação. Então, eu fazia questão de não 
ficar questionando as orientações que o Banco Cen­
trai determinava. 

O SR. PRE.SIDENTE (Romero ,ucá) - Só para 
deixar ainda mais clara essa qUt,stão, eu queria ape­
nas complementar a pergunta do Senador Suplicy e, 
talvez, ajudar no raciocínio. V. S', ao receber essas 
informações e ao operar simplesmente o mercado, ti­
nha uma completeza de informações. uma condição 
de fazer uma análise para saber se dE:terminada taxa 
ia fazer com que subisse ou diminurs3e o volume de 
recursos que estavam em jogo, exat(lmente para fa­
zer com que o mercado reagisse da forma que o Ban­
co Central queria que reagisse. V. S.ª tinha ou não 
essa condição ou essa inteireza de in'ormações para 
fazer esse tipo de avaliação? 
. O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

CAETANO - De forma alguma, Senador. Ouem tinha 
controle absoluto sobre fluxo de capitais com o exteri­
or era o Banco Central. O Brasil não tinha nenhuma 
condição de fazer uma avaliação ... 

O SR. PRESIDENTE (Romero JJcá) - V. sa. en­
tão, não teria como avaliar pontualmEinte se determi­
nada taxa era alta ou era baixa, se faria recuar ou 
avançar, o que seria mais ou menos colocado no mer­
cado para ver qual seria o jogo sistêmico bancado 
pelo Banco Central. 

O SR, CARLOS GILBI:RTO GONÇALVES 
CAETANO - Perfeito. Perfeito. 

o':~R. EDUARDO SUPLlCY - I~ovamente, en­
tão, o càso Encol. O Banco do Brasil de Investimen­
tos. em seu estudo datado de 06 de junho de 1995, 
discorrendo sobre a substituiçiío do Hotel Ramada 
Inn por outros dez imóveis como gare ntia, sendo que 
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vários deles eram condomlnios residenciais, ressal- Edson mencionou que acabaram sendo 18 milhões-, 
tou em seu parecer que "as garantias que estão sen- até hoje não consegue receber aproximadamente 
do acolhidas incidem na vedação contida na 300 milhões de reais em haveres. Em verdade, o fato 
CIC-OPCR-3999-G, por se tratarem de Imóveis vin- de ter sido liberada aquela garantia, de alguma mane-
cuia dos à execução de empreendimentos imobiliários ira, tornou mais vulnerável o crédito. 
destinados à venda, com risco de, portanto, em even- As responsabilidades totais eram de 70 milhões 
tua I execução, ser alvo de embargos dos terceiros ad- e 875 mil, segundo o anexo 11, C, do relatório do Con-
qulrentes". selho Fiscal do BB. E as garantias totais eram de mais 

Apesar desse parecer, V. S.", como membro da de R$100 milhões, sendo que só o Hotel Ramada Inn 
Diretoria, autorizou essa operação em 07 de junho de foi vendido à Funcef .por 55 milhões, ainda em cons-
1995. Posteriormente, Inúmeros empreendimentos trução. Então, concorda que, de fato, houve, depois 
imobiliários vinculados a essa garantia acabaram disso, uma situação de maior vulnerabilidade para a 
sendo liberados por decisão judicial. Encol? 

Considerando que as decisões da Diretoria são O SR. CARLOS, GILBERTO GONÇALVES 
tomadas de forma colegiada, como justifica, com sua CAETANO - Em relação à outra alternativa, o senhor 
experiência e com o alerta da área técnica, ter con- me perdoe, eu sou obrigado a discordar, porque a ou-
cordado com a substituição dessa garantia que aca- tra alternativa eu gostaria de insistir com o senhor e 
bou sendo tão ditrcil para o Banco. Na verdade, ela foi Unhamos plena convicção disso, porque a outra alter-
desastrosa para o Banco. nativa seria digamos .executar a dlvida,e precipitar a 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES falência e. portanto, nem a garantia nem qualquer coi-
CAETANO - Pois não, Senador. A primeira justlficati- sa. 
va era: nO 1 - a convicção de que a outra alternativa, 
que seria executar a divida, precipitaria a falência da 
Encol e, certamente, nem o Hotel Ramada Inn, nem 
qualquer outra garantia, nem qualquer outro tipo de 
recuperação de crédito, o Banco conseguiria. Nós te­
mos absoluta convicção sobre isso. 

A Senadora comentou a questão das ações ju­
diciais trabalhistas, alguns promitentes comprado­
res. Enfim, a situação já era razoavelmente dramáti­
ca. Portanto, Unhamos convicção de que a outra ai, 
ternatlva levaria a um resultado pior. Esse é o pri­
meiro ponto. 

O segundo é que, até onde eu me lembro, a de­
cisão da Diretoria foi a de que receberlamos em reais 
o valor correspondente, se não me falha a memória, 
16 milhões e 800 mil, 16 milhões e 700; e a garantia 
então existente seria substitulda por imóveis que de­
veriam estar livres e desembaraçados, ou seja, não 
desatentamos para a observação que o órgão técnico 
levantou-no processo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - E o terceiro pon-
to? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Senhor? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Havia um tercei­
ro ponto ainda? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Não, senhor. Desculpe-me. Eram os 
dois pontos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ainda que o Ban­
co tivesse recebido 16,8 ou 18 mllhões- porque o Dr. 

Digamos que houvesse uma outra ainda, que 
fôssemos capazes de dizer para o empresário: "O se­
nhor venda o imóvel e eu quero integralmente o valor, 
em pagamento, dos débitos que o senhor tem comi­
go". No momento em que ele estava com folha de pa­
gamento atrasada, s.e não me falha a memória, com 
outros problemas de caixa, essa era uma solução ab­
solutamente impensável, 

Então, o senhor m'e perdoe, mas sou obrigado a 
não concordar com o senhor quando diz que as ga­
rantias que remanesceram no Banco levaram a uma 
situação pior. Acho que não. 

O SR. EDUARDQ SUPLICY - Vou insistir num 
ponto que ... 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - Lembro 
ao Senador Eduardo Suplicy que o tempo de S. Ex· já 
está vencido, mas daremos mais um prazo. 

O SR, EDUARDO SUPLlCY - Não vou me es-
tender demais, porque quero ainda pegar o avião das 
17 horas, Sr. Presidente. Mas vou insistir, ainda, em 
um ponto que, tanto o. Relator quanto a Senadora 
Emilia Fernandes, já colocaram, mas no qual é impor­
tante insistirmos, aprofundando-o. 

No depoimento do dia 23 de junho, o Sr. Jair Bi­
lachi e o Sr. Manoel Pinto alegaram que, nos anos de 
1993 e 1994, houve seis auditorias na Agência SIA, 
sendo que pelo menos uma delas foi feita especial­
mente sobre a Encol. O resultado não identificou 
qualquer Irregularidade que pudesse colocar em risco 
os créditos do Banco. Mas nova auditoria, realizada 
em 1998, quando já havia passado mais de . .\llJatro 
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anos daquelas operações, concluiu pela existência A gerência de ética do banco analisou o caso, 
de irregularidades que culminaram com a punição submeteu à Diretoria do banco e, como envolvia fun-
dos vinte ou mais funcionários subalternos citados_ cionário do primeiro nrvel da empresa - estou me re-

Acredito que o senhor tenha visto os depoimen- ferindo ao Sr. Jair Bllachl - a Diretoria decidiu, ainda, 
tos do Sr. Jair Bllachi e do Sr. Manoel Pinto. Eles, constituir uma comissão de alto nrvel, como é praxe 
além dos demais funcionários, alguns dos quais me nesses casos, sempre que envolvem um funcionário 
visitaram e acho que a outros Senadores, estão com de maior escalão. E, então, essa comissão de alto ni-
o sentimento de que uma injustiça foi cometida com vel é que afinai propôs à Diretoria as sanções discipli-
eles. E perguntam como aqueles que tiveram a res- nares que deveriam ser aplicadas aos funcionários ci-
ponsabllldade da decisão acabaram não sendo obje- tados na auditoria. 
to de qualquer admoestação ou punição e, mais do Evidentemente, manifestou a sua opinião sobre 
que isso, participaram da decisão de puni-los. o que deveria ser feito em relação ao meu caso e ao 

Então, pergunto como V. S' explica que a audl- do Diretor Edson, mas, por razões óbvias, qualquer 
torla de 1993 e 1994 considerou regulares as opera- decisão sobre mim e o Edson obviamente teria de ser 
ções com a Encol? Em 1995, a decisão passou para a submetida ao Conselho de Administração do banco. 
Direção Geral, mas a crise da empresa justamente se Só para concluir essa parte das sanções, o Con-
agravou entre 1995, 1996 e 1997, e a auditoria de selho de Administração, ao examinar o caso, referen-
1998 responsabiliza apenas aqueles que partlclpa- dou a proposta da comissão de alto nrvel de arquivar 
ram das operações em 1993 e 1994. Acredito que é o processo em relação ao Diretor Edson e recomen-
mais do que natural que insistamos nessa questão. dou ao banco que contratasse uma perrcia técnica 
Como é que V. S' se sente, até pessoalmente? É ver- para então avaliar a divergência de opiniões que ha-
dade que participou da decisão, Inclusive, da forma via entre a minha resposta, entre a minha percepção 
de puni-los? relacionada com a questão das debêntures, e a per-

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES cepção da auditoria. 
CAETANO - Senador, não participei da decisão. Essa perrcla técnica concluiu o seu trabalho. Se 
Acho que foi... não me falha a memória, o Banco do Brasil encami-

O SR. EDUARDO SUPLICY - Poderia dizer nhou o resultado formal dessa perlcla técnica para os 
quem tomou essa decisão? senhores esta manhã, e penso que agora o processo 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES deverá retornar ao Conselho de Administração, que 
CAETANO - Sim. É claro que Unhamos um conflito vai se manifestar afinal sobre o meu caso especifica-
de interesses. Eu era citado na auditoria, o Diretor mente. 
Edson era citado na auditoria, portanto não parecia O SR. epUARDO SUPLICY - Eu não conheço 
ético que participássemos de uma reunião de direto- a conclusão desse .~studo que chegou a nós esta ma-
ria em que a questão de eventuais sanções disclpli- nhã. Não sei se o SénadQr Romero Jucá já teve co-
nares às pessoas que foram citadas no laudo da audl- nheclmento. -
torla viesse a ser julgada. Então, nem eu, nem ele O SR. PRESIDENNTE (RomeroJucá) -:- O ma-
participamos da reunião de Diretoria que afinal decl- terlal deve ter sido encaminhado ao Relator e, na ver-
dlu sobre as sanções que o Banco, então, aplicou nos dade, não foi dlstrlbuldo ainda aos Srs. Senadores. 
funcionários citados no relatório. O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

A outra questão que o senhor menciona, se não CAETANO - V. Ex· me permite que leia? Eu ia me re-
me fàlha a memória: como explica que a auditoria de ferir especificamente ao ponto que eu pessoalmente 
98 então Identificou falhas no processo em relação acho que a divergência foi mais evidente entre a mi-
àquelas realizadas em 93 e 94? O que posso assegu- nha percepção do que ocorreu no processo e a per-
rar a V. Ex', porque não tenho uma resposta objetiva, cepção da auditoria do banco, que se refere à liquida-
foi por causa disso ou daquilo", é que a auditoria reall- ção das debêntures no dia 1° de dezembro, como re-
zada em 1993, 1994 e 1998 seguiu os requisitos pro- latel para V. Ex·, ou seja, qual seria o preço de liquida-
cessuals normais do banco dessas épocas. Após a ção. Isso, na prática, corresponde a uma atualização 
apuração feita pelas auditorias, em 1998, em parti cu- de um contrato de crédito qualquer. Calcula)l1-se os 
lar, o processo foi encaminhado à área técnica do juros e então verifica-se o que a empresa deve. 
banco, que é responsável por então firmar jurzo de Se V. Ex' não se Importar, vou ler aqui o pará-
valor. Temos uma gerência de ética que cuida especl- grafo que de fato conclui essa questão do ponto de 
ficam ente disso. vista do perito. .! 

/ 
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"Nossa análise verifica que não ocorreu prejulzo conseguia identificar claramente quanto de determi-
de R$ 721.927,53 em 1º/12/94, como mencionado no nado empreendimento já havia sido pago. Então, por 
item 2.3.3 da EP nº 1863, já que o PU - que é o preço mais que nos esforçássemos em encontrar a verda-
unitário, V. Ex' certamente sabe - de resgate verda· deira realidade patrimonial da empresa para então 
deiro ora 675,48, com uma posição de 10.745 debên- construir uma solução que efetivamente representas-
tures e não com o teor de 685,56, que foi encontrado se uma solução ... Porque não era posslvel correr ris· 
pela divisão do valor recebido pela DTVM pela quanti- cos que depois se transformassem numa situação 
dade de 10.587, que supostamente a audite conside· ainda pior, seja para a empresa, seja para o Banco. 
rava como posição correta; Então, eu gostaria de insistir neste ponto: não era 

Nº 8 - Todos os valores envolvidos nas opera- posslvel identificar claramente nem quanto já havia 
ções analisadas foram apartados a BB-DTVM e/ou os sido pago pelos promitentes compradores de deter· 
portadores dos títulos em questão." minado empreendimento. Então, quando se pergunta 

Essa é a conclusão do perito naquilo que na mi- por. que demorou, é muito complexo. Até que chega· 
nha opinião me parece o ponto mais complexo na di· mos à conclusão de que essa não era uma hipótese 
vergência entre ... viável. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá) - .... que O SR. EDUARDO SUPLlCY - Bem, tendo em 
relataria um prejulzo na renovação das debêntures. vista a situação presente, falimentar, da Encol, tendo 

O SR. CARLOS GILBERTO CAETANO - Cor- em vista ... Um pouco de água, por favor, para o Sr. 
reto, Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Na exposição 
aqui feita, o Sr. Pedro Paulo de Souza afirmou que V. 
sa teria lhe sugerido uma operação de Ouro Bônus, e 
que, devido à demora em sua concretização, acabou 
por inviabilizá-Ia, prejudicando assim mais a Encol. O 
senhor poderia nos esclarecer algo a respeito dessa 
afirmação dele? 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES 
CAETANO - Perfeitamente, Senador. Nós, nova­
mente, Unhamos preocupação com relação à recupe­
ração dos créditos do Banco, tinha a questão social 
relacionada com os empregos gerados pela Encol e 
tinha a questão dos mutuários. Então, todas as hipó­
teses que pudessem levar à recuperação dos crédi­
tos do Banco e viabilizar a recuperação da Encol fo­
ram analisadas, inclusive emissões de papéis no ex­
terior, inclusive abertura de capital, inclusive criação 
de sociedades de propósito especifico ... Que mais? 
Enfim, o que eu posso assegurar para o senhor é que 
não faltou, de forma alguma, a boa vontade do Banco 
do Brasil em tentar encontrar uma solução. 

Por que demorou? Eu quero crer que todos nós 
temos condições de avaliar quão complexo era o ne· 
gócio da Encol, dada a sua distribuição no Pais todo. 
Então, ter a certeza sobre a verdadeira realidade pa­
trimonial da empresa era algo extremamente difícil. 
Tanto assim que um auditor que foi contratado pelos 
credores para essa finalidade se recusou a dar um 
parecer, porque era muito difícil ide~tificar essa situa· 
ção patrimonial. 

Apenas para dar um exemplo, Senador, eu me 
lembro bem que os nossos técnicos, quando traba· 
Iharam no caso, chegaram a mencionar que não se 

Carlos Gilberto Caetano. 
O SR, CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

CAETANO - Obrigado, Senador. 
O SR, EDUARDO SUPLlCY - Tendo em vista a 

diffcil situação em que se encontram os seus funcio· 
nários, fornecedores preocupados, mas, sobretudo e 
principalmente, os quarenta e dois mil mutuários que 
ainda aguardam uma possivel solução, ,e tendo o 
Banco do Brasil ainda um relacionamento pelo menos 
com aquilo que resta, que obviamente constitui ainda 
um patrimônio, ainda que com um passivo maior do 
que o ativo, que recomendações, que caminhos, que 
alternativas pode V. sa estar sugerindo, tendo conhe­
cimento do caso em tamanha profundidade, para se 
chegar à melhor situação e, possivelmente, ainda, ao 
atendimento das esperanças dessas pessoas, cida­
dãos brasileiros? 

Essa é a minha pergunta final, Sr. Presidente. 
O SR, CARLOS GILBERTO GONÇALVES 

CAETANO - Pois não, Senador. Nós chegamos, o 
desenho que hoje existe envolvendo o processo da 
massa falida, que é identificar empreendimentos que 
tenham uma possibilidade de retorno adequado e cu­
jos mutuários estejam dispostos a não eliminar total­
mente o seu prejuízo, mas reduzi-lo em parte, que é, 
ao que me parece, o que está sendo feito, me parece 
um bom caminho. Aliás, essa foi uma das alternativas 
que nós examinamos. Quando o Banco pensou numa 
sociedade de propósito especifico, era exatamente 
esse o desenho. Então, dentro da minha capacidade 
de avaliação e com a minha experiência, eu diria que 
certamente esse é o melhor caminho hoje. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Muito obrigado ... 
A não ser que o senhor tenha algum ... Faltou algum 
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esclarecimento que o senhor gostaria de dar? Por fa- sentes. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi-
vor, esta é a oportunidade. dente em exercfcio, Senador José Roberto Arruda, 

O SR. CARLOS GILBERTO GONÇALVES encerra os trabalhos e, para constar, eu, Cristina Ju-
CAETANO - Não, Senador, acho que, da minha par- dite Vicino, Secretária da Comissão, lavrei a presen-
te, também eu estaria satisfeito. te que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Pre-

O SR.PRESIDENTE (Romero Jucá) - Eu gosta- sidente e irá à publicação, juntamente com as notas 
ria de facultar a palavra ao depoente, dizendo que, taquigráficas, parte integrante desta ata. 
tendo em vista as perguntas que foram feitas, não vou O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
fazer mais nenhuma. Acho que o depoente explicou Havendo número regimental, declaro aberta a reu-
bem essas questões, e, portanto, em homenagem in- nião da CPI criada pelo Requerimento nº 127/99. 
clusive ao avião que o Senador Suplicy vai ter que pe- Esclareço que a presente reunião destina-se a ouvir 
gar, vamos encerrar a presente reunião, convocando os depoentes Carlos Alberto de Araújo, membro do 
para próxima segunda-feira, dia 28, às 17:00hs, uma Conselho Fiscal do Banco do Brasil, João Batista 
outra reunião para ouvirmos o Sr. Carlos Alberto de Camargo, ex-diretor de Recursos Humanos do Ban-
Araújo, membro do Conselho Fiscal do Banco do Bra- co do Brasil e Roldão Izael Cassimiro, síndico da 
sil; o Sr. João Batista Camargo, ex-Diretor de Recur- massa falida da Encol, a respeito do fato determina-
sos Humanos do Banco do Brasil; e o Sr. Roldão Izael do nº 8. 
Cassimiro, síndico da massa falida da Encol. Peço que se solicite aos depoentes que se en-

Está encerrada a reunião. caminhem à mesa. Nós os ouviremos em conjunto. 

(Levanta-se a reunião às 16h 14min.) 

29' Reunião, realizada em 28 de junho de 
1999. 

Às dezessete horas e quarenta e cinco minu­
tos dos vinte e oito dias do mês de junho do ano de 
um mil novecentos e noventa e nove, na sala núme­
ro três da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo 11 do 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
José Roberto Arruda (Vice-Presidente no exercfcio 
da Presidência), João Alberto (Relator), Roberto Sa­
turnino, Carlos Bezerra, Gilberto Mestrinho, José 
Alencar, Eduardo Siqueira Campos, Lúcio Alcântara, 
Pedro Simon e Emilia Fernandes, membros da Co­
missão, reúne-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a "apurar fatos do conhecimen­
to do Senado Federal, veiculados pela imprensa na­
cional, envolvendo instituições financeiras, socieda­
des de crédito, financiamento e investimento que 
constituem o Sistema Financeiro Nacional". Haven­
do número regimental, o Senhor Presidente em 
exercício, Senador José Roberto Arruda, declara 
abertos os trabalhos, informando que a presente re­
união destina-se ao depoimento dos Senhores Car­
los Alberto de Araújo, Membro do Conselho Fiscal 
do Banco do Brasil e João Batista Camargo, 
Ex-Diretor de Recursos Humanos do Banco do Bra­
sil e Roldão Izael Cassimiro, Síndico da Massa Fali­
da da Encol, que são chamados para sentar-se à 
mesa e instados pela Presidência a fazer suas con­
siderações iniciais. A seguir, os depoentes são in­
quiridos pelo Senhor Relator, Senador João Alberto 
e, logo em seguida, pelos Senhores Senadores pre-

(Pausa.) 
Estando presentes os depoentes, peço que pre­

encham e assinem o termo de compromisso. Por 
esse termo de compromisso, o depoente se compro­
mete, nos termos do art. 203 do Código de Processo 
Penal, sob as penas da lei, a dizer a verdade do que 
souber e lhe for perguntado, não sendo obrigado a 
depor contra si próprio, nos termos do art. 5º, LXIII, da 
Constituição Federal. 

O SR. PEDRO SIMON - Peço a palavra, pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Tem a palavra, para uma questão de ordem, o Sena­
dor Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Penso que deveríamos 
analisar - V. Ex' já expôs o que eu hoje expus da tri­
buna e o Relator deve estar acompanhando - essa si­
tuação que estamos vivendo com relação às deci­
sões dos Srs. Ministros do Tribunal. 

Primeiramente, eu tinha proposto fazer uma re­
união do Conselho da Nação. Depois, propus e o do­
cumento, por proposta do relator e de V. Ex', foi so­
brestado suspendermos os trabalhos da Comissão. 

Após os estudos que fiz neste final de semana 
com base nas informações que tenho - inclusive as 
de V. Ex' -, penso que deveríamos buscar um enten­
dimento que equacione essa questão. Penso que 
isso, para nós, é soberano, é uma decisão total e ab­
soluta com relação às existências das CPls, não ape­
nas desta. Se fosse um problema desta, seria um pro­
blema que analisaríamos, mas é em relação à institui­
ção das CPls na Câmara dos Deputados, no Senado 
Federal e no Congresso Nacional. 
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Então, a informação que tenho é de que, talvez, trabalho difícil. A consultoria jurídica desta Casa re-
tivesse ocorrido algum equívoco ou coisa que valha correu à gravação das reuniões. Aí é um ponto impor-
no encaminhamento do requerimento desta Casa tante: foram reuniões reservadas, porque foram reu-
que não teria contido as Informações que, a rigor... niões administrativas. Portanto, não foram de domí-
Essas nossas reuniões são públicas, por rádio, televi- nio público a maioria delas. Então, recorremos a es-
são e manifesto. Todas as vezes em que abrimos, tas gravações, foram extraídas todas as justificativas, 
aqui, o sigilo, foram feitas as exposições dos motivos fizeram-se documentos realmente com profundidade 
e das causas, mas, mesmo assim, é normal e, nas e esses documentos estão sendo entregues ao Su-
outras comissões a que pertenci, sempre foi assim premo Tribunal Federal ainda hoje. 
que se diga: "Fulano de tal, por causa disso, por cau- Com os interlocutores que nos foi possível man-
sa daquilo, etc." Se desse para fazer isso, a informa- ter o entendimento, diria que há uma linha clara de 
ção é que haveria a possibilidade de uma revisão por concordância no que diz respeito a esses itens espe-
parte de S. Ex's, os Srs. Ministros. cUicos. Não posso dizer que esse será o comporta-

Penso que seria uma solução boa para todos, mento adotado, porque depende, ao final do julga-
Sr. Presidente. Realmente, penso que seria boa. Não mento, desses nossos pedidos de revogações, mas 
sei se seria assim ou não, mas abro a discussão ao tenho razões para otimismo. O que me parece é que 
Relator e principalmente a V. Ex', que está estudando esse é o caminho correto a adotarmos. 
e debatendo a matéria, para tentarmos, porque termi- Agora estarei convocando, em resposta a sua 
namos depois de amanhã, e não irmos para o reces- questão de ordem, uma reunião administrativa desta 
so com essas interrogações que ficam ruins para to- Comissão na quarta-feira, e creio que não poderemos 
dos nós. encerrar a quarta-feira sem uma decisão final sobre 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ esta questão, qualquer que seja ela. Teremos que dar 
Pois não, Senador Pedro Simon. Atendendo à ques- uma satisfação à sociedade brasileira do que vai 
tão de ordem de V. Ex', penso que o importante a ser ocorrer aqui em julho e, dependendo dessas posi-
colocado é o seguinte, sendo que não vou entrar no ções, do que vai ocorrer ou não no começo de agosto. 
juízo de valor, se o documento de agravo era ou não o De tal sorte que, ao tempo em que peço ajuda 
mais próprio, foi o aconselhamento que a assessoria de V. Ex', e V. Ex' pode ajudar nessa linha de cons-
jurídica desta Casa deu à Comissão: o fato importan- trução desse entendimento, peço a V. Ex' que aguar-
te a ser destacado é que nós, efetivamente, estamos de a reunião de quarta-feira, quando teremos, então, 
numa linha de buscar uma convergência de pon- condições inclusive de fazer um julgamento definitivo 
tos-de-vista com o Supremo Tribunal Federal por sobre a matéria. 
uma razão única, que V. Ex' abordou muito bem, qual O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. Estou 
seja, se entrarmos de recesso quarta-feira, e o Supre- satisfeito, Sr. Presidente. 
mo também entra de férias a partir de quinta feira, o O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
mês de julho estará perdido, porque os trabalhos des- Recebo aqui o termo de compromisso do Sr. João Ba-
ta Comissão avançaram muito no que diz respeito tista de Camargo. Já temos o terceiro termo de com-
aos depoimentos, mas a instrução processual e o promisso também? (Pausa.) 
conteúdo do relatório só terá realmente valor na medi- Já temos, que é do Sr. Carlos Alberto de Araújo. 
da em que tivermos possibilidade de análise docu- Indago inicialmente a Dr. Carlos Alberto de Araú-
mental, que passa, necessariamente, pelos sigilos. jo, membro do Conselho Fiscal do Banco do Brasil, ao 

Dos entendimentos que fizemos, podemos con- Dr. João Batista Camargo, ex-Diretor de Recursos 
cluir que era preciso um outro tipo de instrução pro- Humanos do Banco do Brasil, e ao Dr. Roldão Izael 
cessual. Nós nos reunimos, na sexta-feira, à noite, Cassimiro, síndico da massa falida da Encol, se al-
com a consultoria do Senado; vários advogados tra- gum deles deseja fazer uso da palavra inicialmente. 
balharam no sábado e no domingo e, a cada liminar Desejo dizer que vivemos, hoje, amanhã e depois, um 
concedida pelo Supremo, estamos com um docu- momento atípico do Senado. Estamos tendo o encer-
mento de solicitação de revogação da liminar com a ramento do período legislativo e, portanto, com fran-
justificativa ampla da matéria específica. Ou seja, se queza, estamos aqui trabalhando com economia pro-
houve dúvidas, no primeiro momento, da razão da cessual, mas se houver alguma declaração relevante 
quebra deste ou daquele sigilo, neste pedido de revo- que alguns dos senhores desejam fazer antes do iní-
gação, que é uma instrução processual normal, esta- cio das questões que serão formuladas, o momento é 
mos aclarando essas razões e esses motivos. Foi um esse. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 22685 

o SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Sr. 
Presidente, eu gostaria. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Por favor. Dr. Carlos Alberto de Araújo. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Car­
los Alberto de Araújo. 

Exmº Sr. Presidente, Senador Arruda, Exmº Sr. 
Relator, Exm· Srs. Senadores e demais componen­
tes da Mesa, queria inicialmente fazer um relato breve 
e rápido e estabelecer algumas colocações aqui que 
acho que são de fundamental importância para me­
lhor aclarar o assunto relacionado com a participação 
do Conselho Fiscal nesse processo. 

Recebemos volumes em determinado período 
no final do ano passado contendo material farto a cer­
ca de interpelações feitas aos funcionários punidos 
pelo Banco. Em função desses documentos recebi­
dos, o Conselho Fiscal Colegiado no sentido de que 
eu, Carlos Alberta de Ar8lÍjo, e o Dr. Hugo Braga fi­
zéssemos um relato, ele cuídando da parte contábil e 
eu da parte operacional. E presente às colocações fe­
itas pela auditoria do Banco do Brasil, cuidei, após 
examinar mais de três mil documentos, selecionei 
aproximadamente mil. Esses mil documentos estão 
instruindo inclusive nosso trabalho e quero crer que 
esses documentos foram requisitados pela CPI ao 
Banco do Brasil. Os pontos abordados pela Auditoria 
e eu cuidei de refutá-los foram os seguintes - vou fa­
zer as colocações e dizer as minhas argumentações: 
alegava que as operações feitas pelos funcionários, 
pela agência SAI, não tinham contado com o estudo 
da operação de despacho; e eu provei que, na reali­
dade, nessas operações existiam despachos e estu­
do baseado, sobretudo, primeiro, o Dr. Manoel Pinto, 
quando aqui esteve, fez várias afirmações de que te­
ria feito pinçamento nos processos da agência àquela 
época. 

Pinçamento significa que a superintendência ou 
o órgão hierárquico superior àquele que preparou a 
operação, no caso, a agência SIA, tinha solicitado a 
pasta contendo todos os documentos da operação. Ti­
nha recebido, tinha feito esse pinçamento e a opera­
ção estava regularmente, estava tudo em ordem, não 
tinha nenhum problema. Afirmação dele no depoi­
mento. 

Baseado também em uma auditoria do Banco 
do Brasil que aconteceu em 1995 em 11.5.95, se não 
me falha a memória, foi feita uma auditoria do Banco 
do Brasil, onde a auditoria do Banco do Brasil diz ta­
xativamente eu tenho esses documentos em meu 
poder, diz que não existia nenhum problema, as ope-

rações feitas pela agência, até aquela época, esta· 
vam totalmente regulares. 

Os outros depoentes que aqui estiveram, tanto 
o Dr. Jair Bilachi quanto o Dr. Manoel, o Dr. Edson e 
outros não refutaram quanto a isso. Não há por que 
refutar porque, se a auditoria foi feita no início de 95, 
logo no momento da posse da nova diretoria, a Dire­
toria Ximenes, não tinha como se contestar em 1998, 
através de uma outra auditoria, retroagindo no tempo, 
para provar que não existia documento dessa nature· 
za, como a anterior de 1995 afirmava categoricamen­
te. 

O trabalho tratou especialmente, baseado em 
documento, de provar que existiu. E se por acaso não 
existiu, temos de cobrar dessa auditoria de 1995, por­
que essa auditoria de 1995 está contrariando a de 
1998, ou a de 1998 a de 1995. A própria auditoria está 
se contrapondo. 

Outro fato: garantias hipotecárias sem registro 
de um instrumento de crédito. Existia a hipoteca por­
que fizeram um contrato guarda-chuva. Inclusive, foi 
uma criação da própria agência e nunca foi contesta­
da pela direção do banco e nem pelo departamento 
jurídico do banco é bom que se ressalve. E esses do­
cumentos ... foi criado esse contrato guarda-chuva 
que consistia em reunir várias garantias hipotecárias 
em um instrumento, através de escritura pública, em 
garantia, para acobertar cada operação que fosse fei­
ta, uma vez que essas operações eram operações de 
curto prazo, de 90 dias, e as garantias concedidas 
normalmente eram localizadas em várias regiões do 
País. De sorte que o cartório tem o direito de lei de 
passar 40 dias para fazer cada registro. 

Se, por acaso, uma dessas operações fossem 
feitas com quatro garantias de locais diferentes: 4 x 
4=16. Ficavam 160 dias; uftrapassavam o prazo da 
operação de 90 dias. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA Dr. Carlos 
Alberto, isso até 1995? 

O SR CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO Isso 
até 1995. Não há a menor dúvida de que ocorreu tudo 
isso. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA Está bem. Até 
1995. 

O SR CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO De 
sorte que fica provado que as garantias eram garanti­
as constituídas, garantias hipotecárias com registro 
do instrumento porque era escritura pública, registra­
da no cartório. 

Outro fato: dizia que empresa era de situação fi­
nanceira, o relatório da ... que era de situação finance­
ira apertada. 
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Ora, todos os que aqui estiveram, inclusive o O SR. CARLOS BEZERRA - Não. O banco de 
próprio Dr. Pedro Paulo. É Pedro Paulo o nome do da São Paulo. O Pactuai, né? 
Encol? Ele afirma que a situação da empresa em 94 O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
era excelente. Em 93, todos reconhecem que era a Sim. 
melhor empresa no ramo da atividade existente no O SR. CARLOS BEZERRA - Que ia gerir. 
País. Isso era reconhecido por todos os técnicos e Encontrou um caminho para a empresa e o Banco do 
pela sociedade em geral. Brasil não concordou. Retirou o Pactuai e depois não 

O SR. CARLOS BEZERRA - Pela ordem, Sr. fez nada, deixou a coisa rolar. 
Presidente. A questão .... 

Quero falar sobre os funcionários, para abrevio O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Do interven-
armos nossos trabalhos. tor, do dinheiro do exterior? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Pois O SR. CARLOS BEZERRA - É a questão do di-
não. nheiro do exterior, a questão do interventor também, 

O SR. CARLOS BEZERRA - Eu, pelo menos, 
entendo que eles foram pegos como boi de piranha 
para justificar, para que alguém pagasse o pato pelo 
prejuízo do banco. Está mais ou menos claro para 
nós aqui. 

O que nos interessa mais saber da responsabili­
dade da diretoria. Essa, sim, de 95 em diante tomou 
decisões importante quando havia relatórios, havia 
uma consultoria que deu um parecer - se não me en­
gano, chama·se L'Etoille - dizendo que a empresa ti­
nha desvios, caixa 2, uma série de irregularidades, 
emprestava dinheiro para irmãos do dono, transferiu 
patrimônio para a filha. O próprio Banco do Brasil tem 
um parecer dessa época dizendo que a empresa es­
tava em condições irregulares, em situação difícil. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Em 
1995, Senador? Permita-me, em 95? 

O SR. CARLOS BEZERRA - É. E a diretoria, 
apesar de tudo isso, adotou uma sistemática diferen­
te. Então, eu gostaria, se possível e com a concor­
dância dos demais, que V. Sª falasse desse período 
ar para frente, porque está claro para nós que os fun­
cionários foram pegos como boi de piranha nessa 
questão. Realmente, isso que V. S' está colocando, 
nós já sabemos aqui pelos inúmeros depoimento. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Pois 
não. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Quanto à parte 
dos diretores, essa não está entendida por nós. E o 
banco permitir que a empresa receba 17 milhões na 
liberação daquele hotel em São Paulo?! 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Ho­
tel Ramada. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ramada. E o de­
ferimento de operações para a empresa nessa opera­
ção?!. A conduta do banco com relação ao banco .... 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Não. Banco Marka, não. 

não é? 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Jorge Was­

hington. 
O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Jorge Was­

hington. A questão do outro diretor, aquele que foi Di­
r,etor Financeiro da Encol, que era subordinado do Sr. 
Edson. Que era subordinado do Sr. Edson. Subordi­
nado do Sr. Edson. Saiu do Banco do Brasil, aposen­
tou-se. O Sr. Edson aqui disse que ele teve que pedir 
até para a esposa dele pelo amor de Deus que ele as­
sumisse. Ora, uma empresa que tem negócio com o 
Banco do Brasil - e ele participou de tudo isso - e que 
está em dificuldade, o cidadão aposenta do Banco do 
Brasil e vai ser Diretor Financeiro da Empresa? Eu 
acho que isso não condiz com a boa ética. Então nós 
gostaríamos de saber mais dessa parte de V. Sª. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Pois 
não. 

Então, eu vou abordar por pontos. Solicitaria 
que, na medida em que eu respondesse uma parte, 
fosse lembrada outra. Naquilo que eu puder contribu­
ir, eu o farei com toda a sinceridade. 

Vamos partir do seguinte: ocorreram todos es­
ses fatos. Em 1995, no início de 95, a nova diretoria 
assumiu. Até 1995, precisamente no mês de junho de 
1995, as responsabilidades da empresa perante o 
banco eram da ordem de 80 milhões e as garantias 
eram de 130 (80 de responsabilidade e 130 de garan­
tia). Se naquele exato momento, para resumir, a dire­
toria do banco se decidisse por executar o débito -
pela execução do débito - o banco receberia integral­
mente a sua dívida. Não existiam mais de 300 milhões 
em atraso com o Banco do Brasil, em inadimplência. É 
verdade que os 42 mil adquirentes de imóveis da 
Encol estariam da mesma forma prejudicados; não 
mudaria nada. Estariam do mesmo jeito. O pessoal 
da Encol estaria desempregado, como ficaram. 

O que aconteceu? Simplesmente, o banco libe­
rou um Hotel o Hotel Ramadan que era uma garantia 
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importantíssima porque representava 55 milhões, va· O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' foi indi· 
lor que pertencia única e exclusivamente ao Banco do cado por quem para o Conselho do Banco? 
Brasil. Este liberou o Hotel, beneficiou muito mais a O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Por 
Caixa Econômica porque esta recebeu uma parte. O quem eu fui indicado? 
banco recebeu uma parte menor, podendo receber os O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sim. 
55 milhões. Os funcionários da Encol foram desem· O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO _ 
pregados porque a empresa entrou num processo de 
insolvência porque o banco nem se decidiu por exe· 
cutar, nem assistir a empresa. Os funcionários da 
Encol, os adquirentes dos imóveis e o banco ficaram 
prejudicados com 300 milhões. Quer dizer, o banco 
pecou por inação. Simplesmente, não tomou nenhu· 
ma ação. 

E há uma coisa mais contundente: o Sr. Pedro 
Paulo de Souza e tenho documentos inclusive aqui a 
essa altura dos acontecimentos, ofereceu o Hotel Ra· 
madan, o Hotel Atrium, um supermercado em Cuiabá, 
um shopping center em Cuiabá e um em Goiânia 
para liquidar as operações, o débito junto ao Banco 
do Brasil e à Caixa Econômica Federal. O Banco do 
Brasil não aceitou; preferiu continuar sem agir. O re­
sultado foi que a empresa terminou quebrando, não 
recebeu o valor do débito. 

O SR. LÚCIO ALCÃNTARA - E não aceitou por 
quê? Não correspondia ao valor da dívida ou o quê? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - O 
banco simplesmente optou por encontrar uma pessoa 
que viesse gerenciar para soerguer a empresa na 
base do gerenciamento e, infelizmente, não houve je· 
ito. O documento trata disso de uma forma muito cla· 
ra, muito cristalina. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Carlos 
Alberto de Araújo o senhor permita·me pergun· 
tar·lhe: o senhor acha que o banco agiu dessa maneio 
ra por interesses outros, até inconfessáveis? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Não 
tenho elementos para assegurar isso. Primeiro, pelo 
seguinte: o trabalho que fizemos foi baseado, inclusi· 
ve, em documentos, mas, em nenhum momento, atri· 
buímos dolo e nem má·fé a nenhuma pessoa perten· 
cente à Direção do Banco do Brasil porque nós, efeti· 
vamente, não temos elementos suficientes para afiro 
mar isso. Trabalhei no banco, sou funcionário e fui 
Superintende do banco em quatro Estados da Fede· 
ração. Fui Gerente Administrador em 11 Estados, em 
11 agências diferentes e os diretores do Banco do 
Brasil, na sua grande maioria, foram, inclusive, meus 
contemporâneos. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Como V. S' 
entrou no Conselho do Banco? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Como? 

Pela Previ. Talvez queiram fazer alguma relação. Fui 
Conselheiro Fiscal do Banco do Brasil e iniciei em 
1993. Estou nisso há 6 anos. Se querem fazer ou se 
pretendem fazer não estou dizendo a sua pessoa, 
especificamente, Sr. Senador mas se querem fazer 
ou manter alguma relação ou algum nexo de relação 
entre mim e os funcionários que estão comigo. O pró· 
prio Sr. Jair Bilachi, que foi Presidente da Previ até 
1995 e 1996, ainda estava aqui e eu entrei para o 
Conselho em 1993. Vim a conhecer o Sr. Jair Bilachi 
muito tempo depois. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas, Dr. 
Carlos Alberto de Araújo, o senhor falou em inação. O 
que é inação? É incompetência? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -Ina· 
ção é falta de ação. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E incompe· 
tência da Diretoria? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Não 
posso dizer incompetência; eu disse que não houve 
ação. Se tivesse havido ação, o problema teria sido 
resolvido. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Então, o se· 
nhor está dizendo que é desídia, falta de interesse? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Não. Desídia, não. E nem falta de interesse. Quero 
crer que a própria Direção do banco ficou indecisa en· 
tre tomar uma posição drástica e violenta, executan­
do o débito, criando um problema sério, ficou indecisa 
e não tomou a posição. Se tivesse tomada qualquer 
das duas posições teria sido melhor. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Há alguns negócio 
os estranhos aí ... O senhor é do Conselho Fiscal do 
Banco, não é? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Pois 
não. 

O SR. CARLOS BEZERRA - O Diretor Edison 
esteve aqui, e a Diretoria do banco, na liberação do 
Hotel, pediu que a empresa desse imóveis livres e de­
sembaraçados, totalmente livres e desembaraçados. 
Para o banco. E isso não aconteceu. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Não 
aconteceu ... 

O SR. CARLOS BEZERRA - Por um despacho 
do Sr. Edson sozinho. 
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O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Per- O SR. CARLOS BEZERRA - O Dr. Edson con-
feitamente. É correto. firmou aqui que o hotel não estava terminado, que era 

O SR. CARLOS BEZERRA - E não ouviu nin- só o esqueleto. 
guém. Quer dizer, isso é praxe do Banco do Brasil? O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Só 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - E o esqueleto. 
aconteceu, Senador... O SR. CARLOS BEZERRA - O valor saiu em 

O SR. CARLOS BEZERRA - E ele ainda colo· torno de 180 mil mais ou menos por apartamento, 
cou com letra dele que o Diretor Caetano, ouvido por sem terminar. É um preço que chama a atenção, por-
ele, concordou. O negócio é tão tranqüilo lá no banco, que se compra aqui em Brasília um aparl hotel de 
que ele não teve nem o cuidado de pegar o "de acor- luxo por menos do que isso, no Lago. Não sei avaliar. 
do" do Diretor Caetano e a assinatura. Só colocou lá O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Se-
que o Diretor Caetano concordou com essa opera­
ção. E com o Dr. Edson não acontece nada. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Se­
nador Carlos Bezerra, eu queria dar uma explicação 
sobre o fato específico do Hotel Ramada, com vistas 
a trazer esclarecimentos para que se firme uma perfe­
ita convicção sobre o assunto. 

O caso do Hotel Ramada é curioso. As normas 
do banco são chamadas CIC Codificação de Instru­
ção Circular. A CIC Operação de Crédito, que cha­
mam Opcrer 3.999-G, veda o acolhimento de garantia 
de empreendimentos imobiliários destinados a ven­
da. O Hotel Ramada nunca foi imóvel destinado a 
venda, porque a Lei n2 4.591, de 1964 Lei das Incor­
porações Imobiliárias preconiza que o imóvel somen­
te é considerado destinado a venda se tiver matrícula 
"explodida", ou seja, desdobrada. Qualquer imóvel e 
qualquer pessoa física não precisa ser incorporadora 
pode desdobrar a matrícula. Foi o que aconteceu com 
o Hotel Ramada. 

Para o próprio Sr. Pedro Paulo, o Hotel Ramada 
se destinava à empresa subsidiária integral chamada 
Convivance, que ele comprou ou criou para explora­
ção de imóveis, de hotéis. Então, ele tinha o Átrio em 
construção, o Hotel Ramada e o Bonaparte, o daqui. 
E ele criou essa ... Quem tem um imóvel. .. 

O SR. CARLOS BEZERRA - O Banco do Brasil 
era o único credor hipotecário do Ramada? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - O 
único credor, dele e do Átrio, hotel que fica na Aveni­
da Nossa Senhora de Copacabana. Então, esses 
imóveis estavam onerados. 

O SR. CARLOS BEZERRA - O senhor que é do 
Conselho Fiscal do Banco ainda ... 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Eu 
pediria a gentileza ... 

O SR. CARLOS BEZERRA - São coisas estra­
nhas, porque foram pagos 55 milhões pelo esqueleto 
do imóvel. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Foi. 

nado r, é necessário que se explique esse aspecto, 
para bem da verdade. O imóvel foi avaliado, e a avali­
ação alcançava algo em torno disso mesmo, ou seja, 
não houve efetivamente nenhum interesse em favo­
recer alguém com a venda do imóvel. 

Lamentavelmente, o Dr. Edson errou tecnica­
mente, porque considerou que esse imóvel era desti­
nado a venda, o que não era verdade. Então, trocou o 
Hotel Ramada, que não era destinado a venda, por 
vários outros que esses, sim eram destinados a ven­
da. E quando assim o fez, ele contrariou até despa­
cho do Conselho Diretor do Banco, que tinha reco­
mendado ou permitido que se trocasse o Hotel Rama­
da, mas por imóveis também livres de ônus. E isso 
não aconteceu. 

Era importante que eu falasse sobre a "explo­
são" da matrícula, para que se fixasse a idéia precisa 
de que "explodir" a matrícula não é outra coisa senão 
uma pessoa transformar uma única matrícula, que 
todo imóvel deve ter, em 30 ou 40, correspondentes 
ao número de unidades autônomas. Se a pessoa tem 
um hotel, pode ter uma única matrícula para esse 
imóvel. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Carlos 
Alberto ... 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Pois 
não. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Tem a palavra o Relator. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - V. S' disse 
que ouviu o depoimento do Sr. Edson Ferreira; V. Sª 
concorda com o depoimento do Dr. Edson Ferreira? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Não. Discordo com relação ao Hotel Ramada. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Só com rela­
ção ao Hotel Ramada. Com o resto V. S' concorda? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Não 
assisti ao depoimento inteiro. Pelo que ouvi da sua 
exposição, em alguns momentos, discordo diametral­
mente da interpretação dada ao Hotel Ramada. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 31 22689 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Nos momen- O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Eu 
tos em que V. S' assistiu ao depoimento. o único pon- poderia falar sobre o caso das debêntures 
to de que discorda é com relação ao Hotel Ramada? O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Logo no iní-

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - cio, V. S' começou a fazer uma narração que envere-
Existem outros aspectos, mas, lamentavelmente, não dava pela injustiça do Banco do Brasil em punir os 
me debrucei sobre eles, porque o prazo em que pe- funcionários. V. S' considerou a punição totalmente 
guei isso aí compreendeu-se entre 1994 e meados de injusta. 
1995, ou seja. mais ou menos junho de 1995, precisa- O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
mente quando houve a liberação do Hotel Ramada. Sim. o que estou dizendo agora não desdiz o que dis-

Inclusive, fiz um levantamento da relação ga- se inicialmente. 
rantia e dívida da empresa. A dívida era de mais ou O SR. JOÃO ALBERTO DE SOUZA - V. S' 
menos R$80 milhões, e garantia, de R$130 milhões, considerou, então, injusta a punição feita aos funcio-
se, por acaso, ele tivesse tomado uma decisão de nários, um absurdo. V. S' mostrou os estudos de 95 e 
executar ou assistir a empresa, e o banco não tomou que todas as tratativas da Encol até 1995 estavam 
providência. perfeitas, mas foram punidos 20 funcionários. Por 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - que foram punidos esses 20 funcionários? V. Sª tem 
Seria interessante o depoente repetir esse ponto fun- algo a dizer a esse respeito? 
damental. V. S' considera que, naquele momento, o O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Te-
banco deveria executar ou assistir a empresa. O que nho sim. Em primeiro lugar, achei que foi iniqüidade, 
significa assistir? porque o laudo de auditoria criticou incisivamente o 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Dr. Caetano pelo caso das debêntures e o Diretor 
Assistir seria o banco emprestar, porque ali era deci- Edson pela liberação do Ramada. Eu não poderia ja-
sivo. Se ele executasse, receberia todo o débito do mais achar que foi uma medida equânime punir os 
banco. Mas, se ele tivesse executado, a situação dos funcionários, que, até o ano de 94, estavam em or-
empregados da Encol e dos próprios adquirentes dos dem, e poupar os dois diretores, que, estes sim, fo-
imóveis estaria a mesma. Não teria mudado nada, ram combatidos de forma incisiva pela própria audito-
mas ele poderia até ter optado por assistir e poderia ria. 
também não executar, porque o Dr. Pedro Paulo, com 
os documentos que tenho aqui, ofereceu, em dação e 
pagamento, quatro imóveis para a Caixa Econômica 
ou para o Banco do Brasil liquidarem. E este não acei­
tou. 

O problema poderia ter sido resolvido sem tanta 
impetuosidade, sem tanta agressividade, executando 
o débito e criando problema, como de todo jeito se cri­
ou. Não se optou nem por um lado, nem por outro. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Carlos 
Alberto, quer dizer que V. S' classifica isso apenas 
como inação? Mais nada? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Uma falta de ação. É verdade. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Só. 
O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Só 

posso afirmar isso, porque, como disse anteriormen­
te, essas pessoas que lá estão conviveram lado a 
lado comigo, têm uma vida profissional em que jamais 
consegui detectar qualquer desvio de conduta. Não 
posso afirmar isso. São pessoas dedicadas e interes­
sadas. Mas eu acho que se deveria ter tomado algu­
ma providência. 

O SR. - V. S' acha estranho também a questão 
das debêntures? 

Eu critiquei e achei que a auditoria estava erra­
da, tanto que, no caso das debêntures, não critiquei. 
Nós solicitamos que se fizesse uma perícia, para veri­
ficar aquelas graves acusações que estavam sendo 
feitas ao diretor, para poupar, inclusive, o nome dele. 
O nosso pensamento é coerente. Agora, os diretores 
não sofreram qualquer punição, como o chefe da au­
ditoria também não, pela subtração do cofre, com do­
cumentos do Conselho Fiscal. Ele subtraiu os docu­
mentos nossos. Isso está capitulado no Código Pe­
nai, é supressão de documentos. E nós ficamos sem 
esses documentos. Depois desse ato, o documento 
vazou, e hoje querem atribuir ao Conselho Fiscal o 
vazamento dos documentos, Conselho Fiscal esse 
que, V. Ex's são testemunhas ... Presto aqui ... E de­
safio: procurem qual foi o membro do Conselho Fiscal 
que até hoje chegou a público para fazer qualquer co­
mentário sobre esse assunto. O Conselho Fiscal ficou 
reservado, como merece, de acordo com a lei, e la­
mentavelmente sofremos críticas permanentes. 

Há poucos dias mesmo, saiu, no jornal, um fun­
cionário do Banco, um cidadão com o nome de Sel­
mário Wilson criticando documentos oficiais de ori­
gem do Conselho Fiscal, criticando, inclusive, a mi­
nha pessoa. Quer dizer, um funcionário do Banco, 
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que não é diretor e não tem autoridade nenhuma de de que o funcionário se portou mal, vai demitir por jus-
formar juízo de valor sobre ninguém. E a diretoria do ta causa. 
Banco permitiu uma coisa como essa. O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - É assim 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - que se faz. 
Eu gostaria de dizer aos Srs. Senadores que estamos O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Então, o inquéri-
fazendo esta reunião da forma mais informal possível to, embora seja uma liberalidade do Banco, também 
para ganho de tempo, em função dos compromissos ajuda Na decisão sob o ponto de vista trabalhista. 
todos que teremos hoje, amanhã e depois no Sena- O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Facilita 
do. Daí por que todos os Senadores façam as indaga- questões trabalhistas que, porventura, surjam à fren-
ções que julgarem cabíveis. te. 

Perguntaria ao Dr. João Batista Camargo e ao 
Dr. Roldão Izael Cassimiro se gostariam também de 
fazer comentários sobre os assuntos tratados. 

O SR. JOÃO BÁTISTA CAMARGO - Em pri­
meiro lugar, gostaria de colocar aos Srs. Senadores 
que não me conhecem que fui Diretor de Recursos 
Humanos do Banco do Brasil até o dia 5 de abril próxi­
mo passado, e uma das coisas que acho extrema­
mente importantes que se coloque aqui - não ouvi 
os depoimentos anteriores, nem do Edson, nem do 
Caetano no todo, apenas partes, do Jair, do Lima Pin­
to; do Sr. Pedro Paulo não ouvi nada - é que fica mu­
ito claro para mim, inclusive pelas palavras do Sena­
dor Carlos Bezerra, quando S. Ex' diz que os funcio-
nários punidos foram "bois de piranha": o que me pa­
rece é que não há um entendimento muito correto de 
como o Banco do Brasil age em processos da espé­
cie, em procedimentos disciplinares. Acho importante 
colocar isso. Permita-me, Senador, alguns minutos? 

É o seguinte: o Banco do Brasil não é obrigado 
legalmente a abrir inquéritos administrativos para pu­
nir seus funcionários. Existe uma sistemática, um rito 
de inquérito administrativo que é de vontade própria 
do Banco. Diria que é uma liberalidade do Banco do 
Brasil. Por quê? Porque funcionário do Banco do Bra­
sil é contratado pela CLT, ao amparo da CLT, não é 
funcionário público. Não sendo funcionário público, 
não há necessidade de que o Banco do Brasil tenha 
inquéritos públicos para esse tipo de coisa. 

O TCU, uma única vez, pediu uma tomada de 
contas especial em um caso disciplinar do Banco do 
Brasil, e isso ainda está correndo lá no TCU. É uma 
coisa recente, é um processo que foi encerrado em 
1998, e a diretoria decidiu pelo arquivamento do pro­
cesso. É um processo no qual, inclusive, o Sr. Jair Bi­
lachi está envolvido. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Indago de V. S' 
se isso não leva o Banco a decidir, quando for o caso 
de demissão com justa causa ou sem justa causa, 
porque é importante tanto para a pessoa, como para 
a própria despesa do Banco. Se há um inquérito ad­
ministrativo e a direção do Banco firma a convicção 

o inquérito administrativo, da forma como é 
conduzido no Banco, foi criado em 1945. Obviamen­
te, experimentou alguns aperfeiçoamentos ao longo 
do caminho. Muitos foram introduzidos por essa Dire­
toria, na gestão Ximenes. Por exemplo, as decisões 
sobre sanções disciplinares ao final de um inquérito 
administrativo são, a partir de ~ 995, colegiadas. Anti­
gamente, havia o sistema de alçadas. O gerente tinha 
uma alçada, o superintendente e o diretor outras. 
Eram alçadas pessoais. Agora não. 

O SR. CARLOS BEZERRA - V. S' me permite 
interromper? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Pois não. 
O SR. CARLOS BEZERRA - Mas isso não ex­

plica ... 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Senador Carlos Bezerra, só um instante. 
Está havendo algum vazamento de som? Não 

sei se é um problema da cabine? (Pausa.) 
Pois não, Senador Carlos Bezerra. 
O SR. CARLOS BEZERRA - Esses procedi­

mentos, que são corretos, normais, da lei, não exi­
mem os funcionários, não modifica nosso ponto de 
vista sobre a questão dos funcionários, sobre sua cul­
pabilidade. Realmente, até 1994, que foi a fase a res­
peito da qual falaram todos, inclusive o Sr. Manoel 
Pinto, que puxou para sua alçada, que disse que exa­
minava, que estava tudo certo ... Onde notamos que 
efetivamente houve falha? Com a Diretoria, a partir de 
1995, quando avocou para si as decisões sobre a 
Encol. Começaram a aparecer os problemas, as faci­
lidades. 

Essa questão do procedimento não modifica 
nosso ponto de vista de que os funcionários precisa­
vam pegar alguém para "pato", para justificar a boba­
gem que foi feita. Reviveram uma auditoria, quer di­
zer, tinham uma auditoria de 1995 que, S. S' confir­
mou, isentou todo o mundo. Fizeram uma outra anos 
depois, em 1998, puniram vinte pobres coitados, que 
estão sem saber sobre seu destino, sobre seu futuro, 
mas quem realmente prevaricou saiu ileso. 
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O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Com sua desconhecramos que essa fiscalização tinha sido fei-
licença, Senador. Não há constatação de que tenha ta pelo Banco Central. Ar, por proposta do Diretor Edi-
havido prevaricação. son, no primeiro semestre de 1998, se não me falha a 

O SR. CARLOS BEZERRA - Violaram-se nor- memória, foi pedido a auditoria que procedesse a 
mas do Banco. A Diretoria toma uma decisão de que uma nova investigação e retroagisse aos últimos cin-
os imóveis, para serem recebidos, em troca da garan- co anos. Fosse lá e verificasse todas as operações 
tia, tinham que ser livres e desembaraçados. Temos a novamente. A auditoria fez esse relatório e encami-
documentação aqui. Um diretor sozinho - nem em um nhou, como é a praxe aí volto ao rito disciplinar à 
banco privado se faz isso - modifica a decisão da Di- área de recursos humanos, a minha área. 
reção do Banco e ainda diz que ouviu um outro Dire- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Só um esclareci-
tor Caetano, sem sequer pegar a sua assinatura. mento. Quem detectou isso foi o Banco Central. A au-
Quer dizer, a coisa é tão folgada que não teve o cui- ditoria do Banco do Brasil não tinha detectado, ape-
dado de pegar a assinatura do outro diretor, só escre- sar de ter sido feita regularmente. 
veu com a própria letra "com a aquiescência do Dire- O SR. JOÃO BATiSTA CAMARGO - Não tinha 
tor Caetano". se apercebido. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - O coiegi- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não percebeu a 
ado tinha conhecimento da troca. situação. Foi a fiscalização do Banco Central que en-

O SR. CARLOS BEZERRA - Então, deveria as- controu ... 
sinar junto. O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Exata-

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Já tinha mente. A fiscalização do Banco Central apurou diver-
conhecimento. Não há nada no caso Encol, no perro- sas irregularidades na formalização, no acompanha-
do de 1985 até agora, que não tenha sido por decisão mento e no controle de operações. Coisas do tipo: 
tomada à unanimidade pelo colegiado. não foi obedecida a alçada, as garantias não estão re-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ É interessante gistradas, o Banco está exposto a risco desnecessá-
que V. Sª. conclua essa parte disciplinar, até para ter- rio. A nossa auditoria foi lá, verificou e apurou tudo 
mos uma idéia de como se passaram as instâncias isso. Produziu um relatório, acompanhado de farta 
que se pronunciaram etc. documentação que, como disse o conselheiro Carlos 

OSR.JOÃO BATISTA CAMARGO- Vamos lá. Alberto, atingiu mais de 3 mil páginas, perlo de 4 mil 
Como é que esse processo normalmente ocorre, ou elementos de processo. São páginas do processo. 
ainda, como ocorreu no caso Encol? O Setor de Audi- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. João Ba-
toria do Banco faz auditorias periódicas, regulares, e lista, quer dizer que essa audiloria do Banco Central, 
faz também audilorias, ou investigações a pedido da que envolveu 93 e 94, detectou improbidade? 
própria Direção do Banco, ou do próprio administra- O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não. Irre-
dor de uma agênCia. Nesse sentido, a auditoria este- gularidades na formalização. 
ve na Agência SIA por diversas vezes, em 1993, 1994 O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - E demitiu 
e 1995, fazendo auditorias especrticas e periódicas. funcionários por irregularidades? 
Nãome lembro exatamente da data-creio que foi no O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não, o 
começo de 1988 -, mas foi trazido pelo Diretor Edson Banco Central não tem o poder de demitir funcionári-
ao conhecimento do coligado da Diretoria do Banco os ... 
do Brasil que o Departamento de Fiscalização do O SR. JOAO ALBERTO SOUZA - Evidente-
Banco Central havia agido nas agências do Distrito mente. Eu digo sobre a auditoria. Ela fez a auditoria e 
Federal e constatado diversas irregularidades na for- encaminhou ao Banco do Brasil. E, diante dessa au-
malização, no acompanhamento e no controle de ditoria, o Banco do Brasil demitiu funcionários? 
operações. Em especial na Agência SIA nas opera- O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não. 
ções do Grupo Encol. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Recebeu como 

O Departamento de Fiscalização do Banco 
Central constatou isso e interp~lo_u o Banco e man­
dou essa interpelação à SuperintelÍClêncla do Banco 
aqui no Distrito Federal. A Superintendência, com 
aquiescência da auditoria, respondeu dirálamente ao 
Banco Central sobre essas irregularidades aponta­
das. Ar, a nossa preocupação, a da Diretoria foi que 

Diretor de Recursos Humanos para proceder a apura­
ção administrativa. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Houve de-
missão de funcionários? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não, não 
houve. Quero dizer que essa auditoria foi solicitada a 
nossa diretoria interna no primeiro semestre de 1998. 
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O resultado dessa auditoria foi encaminhado para a processual, estamos ouvindo os três depoentes em 
área de RH ao final de novembro de 1998. O que a conjunto, e os Srs. Senadores se sintam à vontade 
área de RH faz com isso? Nós temos, dentro da uni- para as interpelações que julgarem adequadas, no 
dade de Recursos Humanos, uma gerência de divl- momento que julgarem adequado. Nós estamos, nes-
são especializada na análise desse tipo de coisa. se caso especffico, adotando essa forma, em função 
Essa gerência de divisão tem o seu Assessor Sênior de todas as complicações de agenda do Senado, 
que analisa o relatório de auditoria, a documentação hoje. 
apresentada pela auditoria, e encaminha ao órgão Então, sintam-se à vontade todos os Srs. Sena-
competente que tem a alçada para tomar a decisão. dores. 

Nesse caso, a alçada de decisão contra san- O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Sr. 
ções aos funcionários era da diretoria do Banco. Por Presidente, eu fico aí somente a imaginar que, com 
quê? Havia implicados no processo, caso específico essas observações feitas pelo Dr. João Batista Ca-
do Sr. Jair Bilachi, era Presidente da Previ, portanto, margo, que é a seguinte: "Ora, volto a insistir na mi-
tinha status de Superintendente Executivo do Banco, nha coerência. Não estou e nem estive, em nenhum 
o mais alto escalão dos executivos do banco. momento, para defender só quando se quer atribuir 

Então, a alçada era da diretoria colegiada. Há aos funcionários. Eu pedi foi equidade". Dentro daqui-
algum tempo, essa mesma diretoria, gestão Ximenes, lo que é posto aqui, neste momento, dai eu pergunto: 
decidiu que, em caso da espécie, quando o órgão téc- os funcionários foram punidos? Tudo bem, que fos-
nico mandasse a análise feita e a sugestão de san- sem punidos. Por que não foi punida essa auditoria 
ções à diretoria, ela, a diretoria, nomearia uma comis- que deu esse laudo gracioso, vamos assim dizer, que 
são, de alto nível, formada por três funcionários do o Banco Central veio e observou que estava errado? 
mais alto escalão da empresa para analisar, nova- Então, esses elementos dessa auditoria deveri-
mente, e fazer uma sugestão de punição, se fosse o am ter sido punidos também. E não foram. Não foram 
caso. E assim foi feito. punidos os elementos de auditoria nem o chefe de au-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. João Ba- ditoria. Ninguém foi interpelado na direção geral do 
tlsta, o senhor está concluindo que a informação do banco; os diretores também não foram, mas os funci-
Dr. Carlos Alberto Araújo, membro do Conselho Fis- onários foram. 
cal, ex-Superintendente do Banco, é absolutamente É só essa observação. 

descabida. O SR. CARLOS BEZERRA - Estou recebendo 
O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não, eu uma informação aqui diferente daquela que V. S' está 

não disse isso. O juizo de valor do conselheiro Carlos declarando aí; que essa questão do Banco Central foi 
Alberto eu respeito. levantada em 96, sobre fatos de 95, que sobre isso 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas, não não existiu outro levantamento do Banco Central, a 
está fechando... não ser esse de 96. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - O conse- O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - A 
Iheiro pode confirmar que esse procedimento foi ou 
não ... 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas, o se­
nhor está querendo nos mostrar que houve uma audi­
toria do Banco Central e os funcionários foram puni­
dos, porque realmente cometeram irregularidades, e 
o Dr. Carlos Alberto de Araújo nos disse que não hou­
ve essas irregularidades. Pelo contrário, está acober­
tando a irregularidade da diretoria. Foi isso que ele 
acabou de dizer. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Sr. 
Presidente, como o meu nome foi citado, eu poderia .. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Pode. 
O SR. PRESIDENTE - (José Roberto Arruda) -

Apenas um instante, por favor. Apenas para esclare­
cer à Senadora Emília Fernandes, ao Senador Alen­
car e ao Senador Mestrinho, nós, até por economia 

fiscalização do Banco Central levantou fatos de 93, 
94 e 95. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Mas isso foi em 
96. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - ... de 
formalização. Em 96, que ela levantou, ou não? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Em 96, essa audi­
toria é de 98. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Se 
não me falha a memória, foi no segundo semestre de 
98. Não tenho certeza. Pode ter sido no segundo se­
mestre de 97, época em que pedimos a auditoria. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Eu estou rece­
bendo uma informação de que é de 96. Depois disso, 
não teve mais nada. Estou estranhando que, então, 
leve dois anos para ... 
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O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - A O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - O direito 
auditoria foi demorada, muito demorada. Bastante de defesa é assegurado ... As pessoas são questiona-
demorada. das e respondem por escrito no processo. Depois da 

O SR. CARLOS BEZERRA - Dois anos? primeira resposta, há um novo questionamento, 
O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Más quando a auditoria, ainda, não se satisfaz com deter-

não deve ter sido dois anos, não. Quando muito um minado tipo de resposta. Então, ela pede à pessoa 
ano, onze meses, por ar. Eu posso estar equivocado que retifique ou ratifique, ou apresente fatos novos 
na data, mas a auditoria concluída em novembro de que ela não tinha apresentado anteriormente. É sem-
98 foi pedida pela diretoria do banco por conta dos pre por escrito. 
problemas detectados pelo Banco Central. Foi Isso O SR. CARLOS BEZERRA - Então é garantido 
que aconteceu. amplo direito de defesa? 

OSR. LÚCIO ALCÂNTARA- E qual foi adeci- O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Tem, a 
são final dessa comissão nomeada pela diretoria? defesa é assegurada. O que as pessoas reclamam 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - A comis- muito-eeu vi num trecho do depoimento do Jair Bila-
são nomeada pela diretoria sugeriu exatamente o que chi - é que ele não teve acesso ao processo, o pro-
a diretoria fez. As sanções disciplinares aplicadas fo- cesso não foi mostrado a ele. O processo nunca é, na 
ram as sugeridas pela comissão de alto nlvel. Foi totalidade, mostrado para o funcionário. Nesse caso, 
exatamente o que a comissão sugeriu. por exemplo, temos mais de 40 pessoas envolvidas 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Por haverem in- no processo. Se se dá o processo todo a um dos en-
fringldo as normas do Manual de Procedimento do volvidos, fere-se a privacidade dos demais. Então, 
banco? aquilo que diz respeito ao envolvido ele tem acesso, 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Exata- ele pode ver. 
mente. O SR. CARLOS BEZERRA - A informação que 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - De 93, 94. tenho é que o direito amplo de defesa não é assegu-
O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - De 93, rado nesse processo. Ele corre de forma meio draco-

94, é. As operações de 93 e 94. niana. 
O SR. CARLOS BEZERRA - Mas não houve O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Esse pro-

nenhuma demissão? cedimento pode até, num juizo de valor muito duro, 
O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO- Não, não ser até aceitável, mas é um processo que funciona no 

houve. Banco há mais de 50 anos sem maiores problemas. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Foram repreen- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

são... Dr. Camargo, para registro em ata, V. S' gostaria de 
OSR. JOÃO BATISTA CAMARGO-Muito em- fazer algum comentário sobre a declaração do Dr. 

bora a sugestão do órgão técnico de IRH era bem di- Carlos Alberto a respeito do que ele considera uma 
ferente da sugestão da comissão de alto nlvel, que a incoerência? 
diretoria acatou. O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Tenho 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Quer dizer, a co- anotado aqui para pedir licença para falar sobre a ina-
missão de alto nlvel da diretoria reformulou a propos- -. çao. 
ta do órgão técnico? '. 

" O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
O SR. JOÃO BATISTA CAMAR",O - Ela apre- Mas são duas coisas diferentes. Uma é esta e outra é 

sentou uma nova proposta com abrandàmento... o fato de os servidores terem sido punidos e a audito-
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Das penas suge- ria e diretores não terem sido punidos. 

ridas. -
O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO- ... do que OSR. JOAO BATISTA CAMARGO-Vamos lá. 

Eu desconheço que a Encol tivesse oferecido ... o órgão técnico havia sugerido. Por quê? Ela alegou 
exatamente o que o Conselheiro Carlos Alberto colo- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Gostaria apenas 
cou aqui e com o qual eu concordo. Não há, em ne- de fazer uma pergunta antes, Sr. Presidente. 
nhum momento do processo, das quatro mil e tantas O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
páginas do processo, qualquer indicio de má-fé. Ne- Por favor. 
nhum. E foi essa razão pela qual... O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Vamos tomar 

O SR. CARLOS BEZERRA - Foi assegurado como exemplo essa Agência SIA, pelo seu porte, pelo 
amplo direito de defesa a esse pessoal todo? seu movimento, pelo número de funcionários. Pelas 
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normas do banco, ela é auditada de seis em seis me- de garantias e ao recebimento dos 16,8 milhões que o 
ses, uma vez por ano. Como é isto? Banco do Brasil recebeu decorrentes dessa libera-

o SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Como a ção? A alternativa seria entrar na Justiça e tentar exe-
Agência SIA é uma agência de primeira linha no ban- cutar todas as garantias que o banco tinha ou será 
co, considerada entre as 180 mais rentáveis, é audi- que isso não era alternativa, na realidade? Porque se 
tada uma vez por ano regularmente. tivéssemos feito isso das duas uma: ou a falência 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Quer dizer que ter-se-ia precipitado lá atrás ou o processo judicial 
auditoria foi feita mas não detectou essas irregulari- ainda estaria correndo. Sabemos que esse tipo de co-
dades, só a fiscalização do Banco Central é que veio isa não se resolve de uma hora para outra na nossa 
a identificar? Justiça e que essas coisas, em média, demoram seis, 

O SR, JOÃO BATISTA CAMARGO - Não de- sete anos. 
tectou essas anormalidades. Exatamente. A alternativa era provocar, naquele instante, a 

O SR. CARLOS BEZERRA - Somente para falência da Encol? A alternativa era provocar o de-
complementar, V. S' não é mais diretor do Banco? semprego? A alternativa era deixar os mutuários 

O SR, JOÃO BATISTA CAMARGO - Não. Sai numa situação difícil? A alternativa que nos ocorreu 
no principio de abril. naquele instante foi a de tentativa de recuperação da 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, empresa. Como não queríamos e não devíamos con-
deve haver algum documento do Banco Central para ceder mais crédito à empresa, porque a situação dela 
o Banco do Brasil a respeito disso. Gostaria de solici- era difícil, tentamos, a partir da Diretoria de Finanças, 
tar esse documento. do Diretor Caetano, estudar a possibilidade de aber-

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - tura de capital, o lançamento de ações no mercado, 
Formalize. com que ela pudesse captar recursos sem que colo-

O SR. CARLOS BEZERRA - Vou formalizar, do cássemos recursos novos do Banco na empresa. A 
Banco Central para o Banco do Brasil, apontando es· nossa Diretoria recebeu da Encol mais de R$30 mi-
sas Irregularidades. Ihões. A divida foi reduzida em mais de R$30 milhões, 

O SR. BELLO PARGA - Comunicando as irre· dos quais R$16,8 provenientes da venda do Hotel 
gularidades, os achados da fiscalização. Ramada. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - A venda do Hotel Ramada propiciou à Caixa 
Para simplificação do processo, V. S' teria cópia des- Econômica também o recebimento de outros vinte e 
se documento? tantos milhões de reais, não sei exatamente quanto. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não, não Mas, de acordo com o protocolo que foi firmado com a 
tenho. Caixa e no BNDES na época, o setor público, o Banco 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - do Brasil, o BNDES e a Caixa receberiam praticamen-
Então peço ao Senador Carlos Bezerra... te todo o recurso proveniente da venda, ficando a 

O SR. CARLOS BEZERRA - Mas o Banco do Encol com um pedaço para poderfazerJace às dívi-
Brasil normalmente arquiva esses documentos? das que ela tinha naquele instante. . 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO- Sim, deve 
ter. Ele é elemento do processo. V. Ex.·s vão receber 
o processo, disseram-me hoje que foi requisitado o 
processo todo, todo o inquérito, mais de quatro mil 
páginas, e ele é um dos elementos do processo. 

Em primeiro lugar, eu queria dizer que desco­
nheço que a Encol tivesse oferecido em dação em pa­
gamento os quatro imóveis que o conselheiro citou. 
Não significa que isso não tenha ocorrido, eu é que 
nunca participei das negociações com a Encol por for­
ça do fato de que não era minha área especifica den­
tro do Banco. Então, não conheço essa oferta. 

Com relação à inação, exposta pelo conselhei­
ro, penso o seguinte: naquele instante tínhamos, em 
meados de 1995, quando ocorreu a liberação da ga­
rantia do Hotel Ramada, que alternativas à liberação 

Havia, já em 1995, créditos privilegiados junto à 
Encol, de INSS, FGTS, etc. E sabiamos que, ao exe­
cutar, os credores privilegiados teriam preferência na 
massa. E não sabiam os se o Banco do Brasil real-
merte ia acabar pondo a mão em alguma coisa ou 
-/ nao. 

o fato é que a venda do Hotel Ramada, na nos­
sa visão, foi um bom negócio para o Banco. Hoje, 
quando olhamos para trás, não temos dúvidas. Foi 
um bom negócio para o Banco. Não penso que tenha 
sido inação, perdoe-me Carlos Alberto. Somos ami­
gos de muito tempo, trabalhamos junto, e tudo o mais. 
mas não posso concordar com isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Por favor. 
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O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - É O que aí está a junção das duas -, mas ainda que fosse, 
seguinte, o Dr. Camargo falou que desejava evitar um tenho a impressão de que em junho de 1995 era exa-
problema maior. Pergunto, mudou o quê? O prejuízo tamente isso. Posso ver até aqui. Tenho o meu relató-
do Banco é de 300 e tantos milhões. Há 42 mil pesso- rio 
as prejudicadas, que não receberam seus imóveis. E 
os funcionários da Encol estão todos desemprega­
dos. Pergunto: se o Banco tivesse executado o débito 
no momento oportuno, ou seja, em 25/6/95, por oca­
sião do Hotel Ramada, no mínimo o Banco teria rece­
bido o dele e a situação continuaria a mesma. O Ban­
co não fez isso nem recebeu em dação, em paga­
mento. 

Esse documento ao qual me reporto, a CPI já 
solicitou. Ele vai dirimir toda dúvida com relação a 
isso. Foram oferecidos 4 imóveis, 2 shopping cen­
ters, um em r.'.JÍabá, outro em Goiânia, e foram ofere­
cidos o Ramada e o Átrium, no Rio de Janeiro. O total 
dava para cobrir o débito da Caixa Econômica. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Carlos 
Alberto, V. S' poderia me dizer o valor do débito da 
Encol em dezembro de 1994? V. S' sabe mais ou me­
nos qual era o débito? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Da 
Encol, em dezembro de 1994, não me recordo. Mas 
em junho de 1995, que foi por ocasião do Hotel Ra­
mada ... 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Em junho de 
1995, seria de quanto? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Era 
de R$80 milhões, mas as garantias eram de R$130. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. João Ba­
tista Camargo, V. S', que demonstrou conhecer per­
feitamente o problema financeiro da Encol junto ao 
Banco do Brasil, concorda com esse valor? Era esse 
valor mesmo? 

O SR. JOÃO BATISTA CARMARGO - Não me 
recordo desse valor não. Lembro-me que, ao final de 
1994, a dívida somava alguma coisa como 100 mi­
lhões e 600 mil, ou 106 milhões, alguma coisa assim. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - No final de 
1994? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - No final 
de 1994. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - S. S· disse 
que eram só 80 milhões em junho. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Também 
não posso assegurar. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Entendo que talvez esteja existindo algum engano, 
porque a Encol tinha a Encol e outra empresa, que 
era, se não me falha a memória, a Noroeste. E ainda 
que fosse maior do que 80, o que não acredito .-. acho 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Também te-
nho aqui um documento que diz que em julho de 1995 
o Banco do Brasil abriu um crédito especial para a 
Encol de R$90 milhões. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - É 
isso aqui, está aqui, 102,70. Com a Noroeste, com­
pleta esse valor. Está aqui o outro valor, da Noroeste. 
Eram 11 com 30. Então, 30 com 100, dá 130; 70 com 
11, dá 81. Oitenta por 130, loi o que eu disse, está 
aqui. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presidente 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Pois não, 
Senadora Emília Fernandes. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Gostaria de 
perguntar ao Sr. Carlos Alberto e, de repente, tam­
bém, aos que quiserem dar esta explicação. Temos 
uma informação, não sei se está exatamente adequa­
da à realidade, de que o Conselho Fiscal discordou da 
auditoria interna do Banco do Brasil. Cheguei um pou­
co depois do início da reunião e posso fazer alguma 
pergunta que já tenha sido feita. Mas, enfim, o que te­
ria constatado que não aconteceu a elaboração do es­
tudo despacho na contratação de algumas operações 
de credito? O Conselho afirma que houve os estudos 
e despachos, mas não teriam sido localizados, prova­
velmente, em função do expurgo de documentos. 

Como V.S· explica a existência desse estudo 
despacho na aprovação de crédito pelo Banco do 
Brasll/Encol, quando essa se encontrava em débito 
com o INSS, com a Receita, além de estar respon­
dendo acho que a cerca de 5.000 ações na Justiça. 
Então, quem teria elaborado essa análise? E a análi­
se de uma solicitação de crédito é tão frágil, assim, 
que não é capaz de se detectar essas tendências ju­
diciais? Enfim, nessa decisão houve alguma partici­
pação, alguma influência externa, que fez com que 
fossem autorizados esses empréstimos? Outro as­
pecto, também, é que o Conselho fiscal explica as ga­
rantias hipotecárias sem registro do instrumento de 
crédito pelo "contrato guarda-chuva" ou por motivo de 
defasagem temporal. 

Gostaria de saber se V.S' poderia nos explicar 
um pouco mais a respeito do assunto, e se admite 
que o Conselho Fiscal deveria zelar mais pelos inte­
resses do Banco. Parece-me que alguma coisa V.S' 
já disse, de seus (l'cionistas, não pllImilindo qualquer 
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tipo de operação que venha a expor a instituição a anos depois, existindo o expurgo, que é uma coisa 
grandes riscos. que também merece uma explicação - o que é o ex-

E mais uma outra questão: O Conselho Fiscal purgo? Não é outra coisa senão a prescrição que o 
considerou que a Encol apresentava uma situação fa- banco vai buscar no Direito, na ciência juridica. Quan-
vorável, quando da concessão de crédito pelo Banco do queremos verificar a propriedade de alguém, veri-
do Brasil. No entanto, essa consideração vai de en- ficamos a certidão vintenária, os primeiros vinte anos. 
contro, quer dizer, ela contraria o que se divulgou, até Quem foi dono há cinqüenta anos pouco interessa, 
hoje, a respeito do assunto. Então, a empresa, prati- porque, depois de vinte anos, pouco importa. O ex-
camente, se encontrava insolvente. Gostaria da posi- purgo consiste justamente nisto: os documentos do 
ção do Conselho Fiscal, diante disso, ai? banco são reservados por determinados periodos, 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Se- porque qualquer reclamação que advenha do cliente, 
nadara Emilia Fernandes. Com relação ao estudo dentro do Direito, ele vai ter que prestar. Uin cheque; 
despacho, no inicio do meu depoimento eu falei sobre qual o perrodo de prescrição? Vamos dizer que seja 
isso. Mas, vou repetir. cinco anos. O banco tem que guardar cinco anos. A 

A SRA. EMíLIA FERNANDES _ Justamente. operação de crédito, eles têm que guardar durante 

Alguma coisa que. complementasse ... 
O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Não 

há problema. O que acontece é o seguinte. Esse es­
tudo despacho são fases do processo do crédito. O 
processo de crédito é constituído de 6 fases diferen­
tes, de 6 etapas distintas: Elas começam, inclusive, 
com o cadastro, depois passa para a proposta, depo­
is para o estudo, que é o estudo de operação. Depois 
do estudo de operação há de haver o despacho. O 
despacho não é outra coisa senão a autorização atra­
vés da assinatura do responsável pelo crédito. 

O estudo de operação analisa todos os elemen­
tos de operação. Observem bem o seguinte, Srs. Se­
nadores, em 1995, quando foi feita a auditoria que es­
tamos observando, por mais insipiente que fosse 
essa auditoria, ele pegava esses dossiês e dentro do 
dossiê se encontravam todas essas peças, no mini­
mo, eles teriam detectado isso. Estava faltando o estu­
do e o despacho. Em 1995, a Auditoria disse que esta­
va tudo em ordem. O Sr. Manoel Pinto, Superintenden­
te, que era o responsável pelo acompanhamento dos 
negócios na agência, ele era o responsável porque 
ele delegou a alçada, ele delegou a alçada. 

Quem delega, delega autoridade; não delega 
responsabilidade. Ele delegou, e a responsabilidade 
dele perante a Diretoria continuava. A agência tinha 
que prestar informações a ele. E ele fiscalizar. Ele, 
por mais de uma vez, repetiu aqui, no depoimento, 
que a situação estava toda regularizada, toda em or­
dem. E veja bem, quando ele fazia os pinçamentos 
como superintendente ... O que é o pinçamento? Ele 
solicitava, aleatoriamente, 10, 20, 30, que isso era um 
caso muito utilizado para efeito de controle no banco, 
uma amostragem. Ele solicitava regularmente nesse 
pinçamento. Ele tinha detectado a falta do estudo, do 
despacho, de tudo. Então, ele não acusou, nem a au­
ditoria de '1995 acusou. Com a a:lditoria de 1998, 6 

um ano. Depois de um ano, eles têm que incinerar, jo­
gar fora. Por quê? Porque, se o banco for acumular 
isso em depósito, vai perder muito dinheiro, porque 
vfli ter que acumular nesse depósito, vai ter que cons­
truir, vai ter que mobilizar para construir depósitos. E 
ele se utiliza dessa fonte, vai beber no Direito essa 
inspiração. Então, não há como se... Agora, todo 
mundo sustenta. A própria CISET fez um comentário, 
lamentavelmente, até com relação a gente. É uma co­
isa curiosa a CISET fazer um comentário, porque ela 
não tem competência para fazer comentário sobre o 
conselho fiscal do banco. A CISET não tem compe­
tência. CISET tem competência, a competência da 
CISET... Fez comentário, criticou, no relatório dela, a 
CISET, que o conselho fiscal deveria Isso, aquilo e 
aquilo outro, que o conselho fiscal não fez isso, não fez 
aquilo. Qual a competência que a CISET tem? A 
CISET é um órgão do ministério. A ela cabe verificar os 
problemas existentes dentro do ministério e dentro da­
quelas empresas em que o Tesouro tem suas ações. 
O conselho fiscal, só tem um foro em que podem ser 
discutidos seus assuntos ou dirimidas as suas dúvi­
das: chama-se Lei nO 6.404. Por quê? Porque o con­
selho é um representante da assembléia geral, que é 
composta pelos donos da empresa, e somente ali se 
manifesta em sua plenitude a vontade social. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - E essa questão 
das garantias hipotecárias sem registro e tal? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - As 
garantias foram tomadas através do contrato guar­
da-chuva, que foi um contrato criado na própria agên­
cia, justamente para proteger operações de curto pra­
zo, que eram feitas em 90 dias, em que eram dados 
em garantia 5, 10 imóveis. Cada imóvel, para se ins­
crever no cartório, demorava, no minimo, 40 dias -
esse em um direito do cartório. E se levavam esses 
documentos para o cartório, vamos dizer daqui de 
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Brasflia - O cartório de Brasflia demorava 40 dias -, O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
levava para Ribeirão Preto, 40; levava para Mato Repito que estamos fazendo uma indagação e V. 
Grosso, mais 40. Então, o conjunto desses espaços Ex's. fiquem à vontade ... 
multas vezes formava um total de 180, 200, 300 dias, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Pelo que pude 
e a operação eram 90 dias. Muitas vezes, a operação entender até agora, o Dr. Carlos Alberto acha que os 
era liquidada, e esse contrato não chegava. Resulta· funcionários não eram culpados. Como diz o Senador 
do: o que foi que a agência fez? Criou o contrato guar- Carlos Bezerra, foram escolhidos como "boi de pira. 
da·chuva. nha". Mas, quando chega no escalão superior, na di· 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sobre a primeira retoria, ele não acha que sim nem que não. Acredita 
pergunta. que houve uma inação do banco. Quer dizer, o banco 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Pois não decidiu, fosse para assistir financeiramente a em· 
não, Senador. presa com novos empréstimos, fosse para executar 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sobre os docu· as garantias. Não é isso, Dr. Carlos Alberto? 
mentos, o senhor disse que os documentos são inci- O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO _ É, 
nerados depois de um determinado tempo. sim. No meu pensamento, eu adicionaria o seguinte: 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - É quando falo sobre o problema dos funcionários, falo 
verdade. porque houve uma iniqüidade. Se se puniram os fun-

O SR. CARLOS BEZERRA - No máximo, cinco cionários que se punam os culpados no âmbito da di-
anos, é isso? retoria, porque os diretores cometeram erros muito 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - mais graves do que os funcionários. A minha coloca-
Não, não. Das operações de crédito, era por um ano, ção é essa: a inação e alguns aspectos que estão 
e houve época em que, quando liquidada a operação, sendo atribuídos aos funcionários, estou colocando. 
eles incineravam imediatamente. Isso que o Dr. Camargo falou agora com relação à in-

O SR. CARLOS BEZERRA - Então, está ha- cineração de documentos é lógico. Se, por acaso, a 
vendo uma contradição entre o que o Sr. João Batista pessoa tem um ano para expurgar uma operação que 
disse e o que V. S' está dizendo. Ele disse que, em foi contratada em 1992, deveria ser expurgada em 
1998, foi definida uma auditoria sobre fatos de 1993. 1993. Se se vai fazer uma avaliação em 1998, vai re-
Af, são 6 anos. troagir no tempo, vão dizer que aqueles documentos 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO _ já estão liquidados. Isso é lógico. 
Sim. Por isso mesmo que não cabe auditoria. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Então, há uma 
contradição. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - E essa 
auditoria questionou inexistência de estudos e despa­
chos em operação. Essa auditoria não encontrou es­
ses estudos e despachos. E, como o conselheiro está 
dizendo, é que provavelmente isso foi expurgado. 

O que me causa espécie nesse negócio todo é 
que, na agência, é formado um dossiê com toda a do­
cumentação, tudo, desde a proposta até o contrato, 
os esquemas de controle, de acompanhamento. Em 
suma, até a liquidação final da operação, o dossiê 
deve ser mantido lá. E, até um ano depois da liquida­
ção, ele tem que ser mantido lá. 

Vejam bem, os contratos foram encontrados, 
esquemas de controle foram encontrados, propostas 
foram encontradas, mas estudos de despacho não. E 
a incineração é do dossiê todo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - No caso, a minha 
pergunta, que serve para os dois ... Desculpe-me, Se­
nadora ... 

E há um outro detalhe que é bom que se colo­
que aqui: os funcionários da agência e gerentes pos­
teriores a esses funcionários eles têm correspondên­
cia que ninguém levou em consideração a própria 
CISET não está levando em consideração. A Sr' Gas­
parina faz um relato preciso sobre a incineração des­
ses documentos; o gerente por nome de Benedito 
também o faz; e um outro senhor, de nome Antônio 
Carlos, também faz. Por sinal esse Antônio Carlos, 
que foi citado aqui, quando se disse que não houve 
funcionário demitido; houve. 

O SR. CARLOS BEZERRA - O conselho fiscal 
está hierarquicamente acima da diretoria? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - O 
conselho fiscal é o representante da assembléia, que 
é o poder supremo da companhia. 

O SR:CARLOS BEZERRA - Então, está acima 
da diretoria. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Ele 
fiscaliza os atos do conselho de administração e da 
diretoria. 
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O SR. CARLOS BEZERRA - E O conselho to- Roldão Cassimiro se desejam comentar esses aspec-
mou alguma providência para punir a diretoria ou cor- tos. 
riglr essas falhas? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - O 
conselho fiscal não tem competência para punir. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Dr. Carlos 
Alberto, mas não poderia levar esse assunto, então, à 
assembléia geral? Havendo essa divergência fla­
grante entre a auditoria interna do banco, o parecer 
do conselho fiscal, depois ainda entrou o Ministério 
da Fazenda, que, em grande parte, deu razão à audi­
toria ... 

O SR. CARLOS BEZERRA - Não; Senador, 
tem coisa mais grave aqui: um ex-funcionário do ban­
co é nomeado, recebe as ações da Encol, vai para a 
Presidência da empresa, um tal de Jorge Washing­
ton, e tem um outro que trabalhou créditos da Encol... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E dentro do 
banco não seria o caso de levar o assunto à assem­
bléia geral. 

O SR. CARLOS BEZERRA - ... da diretoria fi­
nanceira da Encol. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Se­
nador Roberto Saturnino, fico agradecido com a for­
mulação da pergunta. Isso é importante. O que acon­
tece? Acontece que o conselho fiscal levou à consi­
deração da diretoria, levou em mão esse relatório, 
ainda em forma de minuta; todo o conselho fiscal, em 
conjunto, levou ao vice-presidente de administração, 
que é o Presidente do Banco. Levamos e entregamos 
em mão para que ele analisasse esse nosso docu­
mento e, baseado naqueles elementos, naquelas in­
formações, pudesse formar uma melhor convicção 
para que tomasse uma medida justa. Resultado: dias 
depois entregávamos o documento original em defini­
tivo. A diretoria editou uma nota à imprensa dizendo 
que la incluir, por sugestão nossa, uma pedcia cujo 
conteúdo eu ainda não tenho conhecimento, a das 
debêntures. E queria interpelar também os funcionári­
os que estivessem no âmbito da diretoria, como suge­
rido pelo conselho fiscal. 

Então, não poderíamos levar à assembléia, por­
que ainda estão em andamento essas providências. 
Agora, uma coisa pode ficar certa: se houver esse 
problema todo, o conselho fiscal, para que se exima 
da responsabilidade solidária com a previdência, com 
os problemas existentes, vai ter que convocar real­
mente e levar à consideração da assembléia geral. 
Isto não está fora de propósito. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
[u perguntaria ao Dr. João Batista Camargo e ao D1. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Eu gosta­
ria de complementar. Uma grande questão que tem 
sido colocada é por que os diretores não foram puni­
dos. A diretoria não pune seus pares. Quem pode pu­
nir diretores é o conselho de administração. Depois 
de passado em todos os escalões - e eu já expliquei 
aqui como é o rito da sanção disciplinar dentro do 
banco -, a diretoria tomou a decisão relativamente 
aos funcionários. É um ato de gestão dela, é prerro­
gativa dela, responsabilidade societária dela, direto­
ria, que encaminhou ao conselho de administração 
para que ele apreciasse o que deveria acontecer com 
os diretores. Quero lembrar aqui que a comissão de 
alto nrvel criada e que se pronunciou a respeito suge­
riu o arquivamento com relação aos diretores. E as­
sim foi para o conselho de administração. Eu não te­
nho noticias sar do banco no dia 5 de abril de que o 
conselho de administração já tenha se pronunciado a 
respeito. Acho que o conselho de administração ain­
da não tomou a decisão. Ele está aguardando a ped­
cia, um novo relatório de auditoria interna sobre a par­
ticipação de funcionários da direção geral nos episó­
dios. Ele estava aguardando o relatório da CISET e 
as interpelações de alguns funcionários. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Quem provoca o 
conselho para isso é o órgão técnico do banco? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - O conse-
lho de administração? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sim, para even­
tual punição de diretor. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não, a di­
retoria encaminhou todo um relatório de auditoria, 
com todos os relatórios da comissão de alto nrvel, 
com o relatório de RH, e mandou tudo para o conse­
lho de administração e a decisão é dele. Quem acio­
nou foi a própria diretoria. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Eu queria, Sr. 
Presidente, fazer só duas perguntas, para ver se eu 
não compreendi errado. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Pois não. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Uma: o Diretor 
Camargo, em um determinado momento, teria afirma­
do estou usando o condicional porque não sei se reti­
ve bem a informação que o Diretor Edson e o Diretor 
Caetano, que é citado num despacho, não teriam agi­
do isoladamente. Ou seja, o colegiado da diretoria do 
Banco do Brasil conhecia todos esses aspectos da 
operação Encol e, porianto, estando ou não com o 
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nome aí, estariam solidários com essa decisão toma- zes, investiu todas as poucas economias que tinha e, 
da. Foi assim mesmo? Eu entendi corretamente? no fim, não recebeu nem imóvel nem coisa nenhuma. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - O que eu O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Há imó-
disse foi: todas as decisões tomadas de 16 de feverei- veis desse tipo nas garantias do Banco, mas eu não 
ro de 1995 até o final de 1998, relativas ao caso saberia dizer quais são nem ... 
Encol, foram colegiadas. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sim, mas há imó-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Colegiadas. veis ... 
O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Nós so- O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - ... 0 está-

mos co·responsáveis por todas elas. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Isso. Se há al­

gum ... 
O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - O Diretor 

Caetano é citado no relatório de auditoria por uma 
operação de debêntures efetuada em dezembro de 
1994, quando ele nem era diretor do banco ainda, 
mas, sim, Superintendente da DTVM. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - É que aqui o Se· 
nador Carlos Bezerra fez alusão ao despacho do Di­
retor Edson, dizendo que o Diretor Caetano ... 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Que o 
Caetano tinha conhecimento. Aí é o caso da substitui­
ção de garantia ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Outra pergunta 
que faço é em relação ao aspecto do problema da 
Encol que mais me preocupa, o problema do mutuá­
rio. Em determinado momento, isolaram o hotel. Ele 
vendeu, passaram outras garantias, parece que são 
Imóveis em construção. Apartamentos? 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Garantia po-
dre. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não, meu proble­
ma não é nem da garantia podre, meu problema é o 
seguinte: primeiro, esse guarda-chuva, porque, para 
aceitar a garantia, tem de haver um processo de ava­
liação, essa coisa toda. Segundo, não eram imóveis 
que estavam com promessa de venda, que já esta­
vam pagando? 

Eu fiz essa pergunta e o Sr. Manuel Pinto, na 
ocasião, disse que o banco não faz operação desse 
tipo, não pode fazer, o Banco do Brasil não faz. O Dr. , 
Pedro Paulo me disse que sim, que fez, e que o pró­
prio contrato assinado entre a Encol e o mutuário per­
mitia que o banco desse aquele apartamento, aquele 
Imóvel que estava sendo vendido, em garantia por 
uma operação bancária. 

Então a minha pergunta é para saber se houve; 
quais foram esses Imóveis substituídos, se havia imó­
veis que estavam sendo adquiridos que tinham pelo 
menos uma escritura de promessa de venda. Porque 
isso é que acho terrível, que é justamente uma forma 
de lesar alguém que compra de boa-fé e que, às ve-

gio de construção desses imóveis. Eu não teria condi­
ções. Mas uma coisa que me parece importante a 
gente colocar aqui, até talvez reforçar, é que o Banco 
do Brasil, assim como o pool de bancos, dos cinco 
bancos principais credores da Encol, pelo menos en­
quanto eu estava na Diretoria do Banco, se dispu­
nham a financiar os condomínios, associações, coo­
perativas de promitentes compradores para que con­
cluíssem o imóvel, mas com garantia deles próprios. 
Ou seja, negócio entre o banco e os promitentes com­
pradores, sem interferência da Encol. 

E me parece que o juiz da massa falida estava 
disposto a liberar esses imóveis para que os promi­
tentes compradores pudessem ter esperança de re­
cebê-los na frente. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E algum des­
ses casos teve êxito? Foi para a frente? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Eu tenho 
notícia de que o Banco financiou alguns poucos, por­
que é muito difícil inclusive reunir as pessoas. Foi 
uma das coisas que na época, já desde 1997, o Ban­
co vinha estudando essa possibilidade, mas é muito 
complicado. Tem promitentes compradores de todo 
tipo: com bastante capital, sem nenhum, com impos­
sibilidade até de pagar prestação, inadimplentes já. 
Então, situações complicadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Eu pediria que sobre isso especificamente nós ouvís­
semos rapidamente o Dr. Roldão Cassimiro, que 
aproveitaria também para fazer os comentários que 
julgasse pertinentes sobre o que foi discutido até ago­
ra. Sobre a questão especffica do interesse dos mu­
tuários, me parece que o síndico da massa falida é a 
pessoa mais indicada para nos oferecer alguma ... 

O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Bom, 
com relação aos adquirentes, aos mutuários da 
Encol, temos três situações específicas, tomando por 
base naturalmente a sentença declaratória da falên­
cia, o que decretou a falência da Encol. Temos os 
chamados mutuários dos empreendimentos escritu­
rados, ou seja, aqueles que, na oportunidade dada no 
períOdo da concordata, escrituraram seus empreen­
dimentos e os retiraram naturalmente da Encol, trans­
formando seu empreendimento em uma incorpora-
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ção separada. Esses adquirentes alcançam o número Essas pessoas, Infelizmente, não têm como sair 
de aproximadamente 21 mil mutuários. da massa, porque não existe o empreendimento des-

O SR. ROBERTO SATURNINO - Quase meta- sas pessoas. Então, temos ai uma primeira situação, 
de, então, do ... Por que não eram 42 mil mais ou me- só para ... 
nos? OSR. ROBERTOSATURNINO- E fizeram pa-

O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - É, exata- gamento. 
mente. E esse pessoal está fora hoje, quer dizer, esse O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Muitos 
patrimônio, esses empreendimentos estão fora da fizeram pagamento. Inclusive, recentemente recebi o 
massa falida. Não é patrimônio da massa. Esse pes- Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, Oe-
soai pode retomar a construção, como muitos já reto- sembargador Amorim, onde ele comprou, vou só citar 
maram a construção dos seus empreendimentos. E um exemplo, dois apartamentos em Jundiaí, pagou à 
deverão realmente retomar, para minimizar os seus vista, e simplesmente perdeu tudo. Tudo perdido. 
prejuízos. Isso só para citar um exemplo, sem contar natural-

A segunda situação é a dos adquirentes que mente as pessoas menos favorecidas que tiveram 
não escrituraram os seus empreendimentos, ou seja, prejuízos totais. 
em número, esse primeiro número ... Só para dizer os Então o que eu aconselho, inclusive hoje, como 
números, temos 302 emprtlendlmentos que foram es- síndico da massa falida, é que aqueles que têm possi-
criturados, envolvendo mais de 21 mil pessoas; em- bilidade de retomar os seus empreendimentos que 
preendimentos não escriturados, em números exa- retomem para ver minimizados os seus prejuízos. 
tos, 259 empreendimentos, envolvendo mais de 16 Não que ele vá se livrar do prejuízo. Ele vai ter 
mil pessoas. Essas pessoas são adquirentes, muitas um prejuízo, mas pelo menos o prejuízo é menor: se 
delas pagaram Integralmente e nada receberam, e os ele vai por 20 ou 30 mil a mais do que deveria, pelo 
seus empreendimentos hoje são patrimônio da mas- menos não vai perder integralmente. 
sa falida Encol. Mas esses adquirentes também po- Outro aspecto importante que eu gostaria de co-
derão ainda, querendo, formar os seus condomínios, locar em relação à massa falida é a situação das pes-
através das suas associações, e retirar os seus em- soas que não escrituraram quando os empreendl-
preendimentos da massa falida. Com Isso eu acredl- mentos saíram da massa, ou seja, no período da con-
to até que nós teremos naturalmente, eu não digo cordata ou antes mesmo da concordata. Não escritu-
100%, mas a grande maioria dos adquirentes retlran- raram por motivo qualquer, não acreditaram mais na-
do o seu patrimônio que hoje está na massa, porque quela situação ou não quiseram, talvez, ter prejuízos: 
senão ele passará na condição de um credor de prlvi- "eu vou sair fora, vou pegar uma carta de crédito". E a 
légio geral, ou melhor, privilégio geral. Encol deu carta de crédito para essas pessoas. Por 

O que acontece? Isso significa que ele não vai exemplo: a pessoa tinha pago 50 mil reais ou 60 mil 
receber. Vou explicar Isso mais detalhadamente da- reais, deu uma carta de crédito e hoje essas pessoas 
qui a pouco. me procuram: "O que vale essa carta de crédito?" 

Então essas pessoas poderão retirar. Hoje, nós Nada. Por que não vale nada? 
temos Inclusive já protocolado nos autos da falência Vamos fazer uma síntese geral. Hoje, nós te-
com relação a esse aspecto, vinda do Bradesco, da mos um passivo, um débito da Encol de 2 bilhões de 
Camargo Correa e da Govesa ... O Bradesco vai colo- reais, estimados, e temos um ativo da Encol, ou seja, 
car 660 milhões de reais para que esses adquirentes, o patrlm9nio da massa falida hoje deve chegar em 
hoje, meros credores da massa, possam retomar a torno de 200 milhões de reais., ou seja, o déficit é de 1 
construção de seus empreendimentos. bilhão ei 800 milhões de reais. Considerando que os 

Não que eles não venham a ter um prejuízo, débitos trabalhistas devem alcançar a casa dos 200 
mas sim, em retirando os seus empreendimentos, mllhõei, a massa só vai pagar os créditos trabalhis-
construindo as suas unidades, naturalmente vão ter tas. E considerando que o segundo crédito privilegia-
minimlzados os seus prejufzos. do é o crédito fiscal e o parafiscal, quer dizer, o tribu-

Bom, a terceira hipótese, a terceira situação dos tárlo e 'as contribuições sociais não recolhidas, que 
adquirentes, também muitos pagaram à vista os seus devem girar em torno de 1 bilhão de reais, conse-
apartamentos, em número de sete mil quatrocentos e qüentemente, não vai receber e é o segundo na or-
poucos adquirentes, estão nos chamados desempre- dem de preferência. Nada vai receber praticamente. 
endimentos, ou seja a obra sequer foi Iniciada, ou Em terceiro lugar, que é o crédito hipotecário, ou 
seja, a Incorporação sequer foi levada a registro. seja, dos agentes financeiros, também nada recebe-
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rão, porque a massa não terá receita naturalmente Foi uma vftima da Encol. 
para fazer esse pagamento. O SR. ROLDÃO IZAEL CASSISMIRO - Não 

Em quarto lugar, que é justamente o privilegio digo que o Banco do Brasil ... Nós temos, naturalmen-
geral, são aqueles que adquiriram da massa. Ou eles te, uma gama enorme de agentes financeiros. Se to-
retomam ou nada terão também, porque, como eu já dos eles estivessem reunidos e resolvessem assistir 
disse, só vai pagar o primeiro crédito e o segundo terá a Encol, com certeza essa situação seria diferente. 
alguma "coisinha". O SR. ROBERTO SATURNINO - Tentando sai-

O último crédito, o quinto crédito, os qulrografá- var, agravou o problema. 
rios, ou seja os fornecedores da massa, também, In- O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Agravou 
felizmente, já podem estar certos, porque o prejuizo é o problema. 
total, é de 100%. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - A minha pergun-

Então em sintese esses são os aspectos. Com ta é a seguinte: foi dito aqui que foram oferecidos vá rl-
relação ao que colocou o Conselheiro Carlos Alberto, os Imóveis em dação de pagamento: shopplngs em 
no caso do Banco do Brasil, a sua Inação, no meu ver, Goiânia, Cuiabá... Eu gravei bem esses dois, mas 
sinto que o Banco do Brasil falhou, cometeu um grave houve outros locais. Qual foi a razão de o Banco do 
equivoco. Primeiro, em não executando, dando um Brasil não ter aceito isso? Isso está no processo? 
prejuizo para si próprio, mas também dando um pre- O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Gostaria 
juizo a si próprio, em não dando assistência para a apenas de complementar e chegarei a sua indaga-
Encol. Por quê? Na medida que ele negou assistên- ção. Por exemplo, a Encolpar, como foi citada pelo 
cla, ou seja, permaneceu inerte, ele estava provocan- Dr. Carlos Alberto, ela foi ofertada para amortizar a di-
do, conseqüentemente, o seu prejuizo total, porque, vida da Encol. O Banco do Brasil parece que não en-
em vindo a falência, na condição de terceiro crédito, tendeu conveniente executar ou ficar com aquilo. No 
nada iria receber. Na execução, poderia antecipar a entanto, essa Encolpar acabou passando para o pa-
falência da Encol, e, ai, iria depender para receber ou gamento de honorários advocaUcios, inclusive entrei 
não, do quê? Do termo legal da falência. Dependeria com ação revocatória, envolvendo, só em honorários, 
do,juiz ou do termo legal. Esse crédlt? estaria antes R$40 milhões. E, dentro desse valor, a Encolpar, que 
do primeiro protesto ou não estaria? E uma situação tem 70% do Shopping Bouganville, entregou-o por 
que não poderiámos dizer se haveria ou não prejuizo. R$2 milhões, quando, na realidade, ele está avaliado 
Mas, a meu ver, quando o Dr. Carlos Alberto diz as- em R$15 milhões. Naturalmente, com a conivência 
sim: Com a execução, agravaria a situação dos em- do Pedro Paulo, que, naquela época, era o dirigente 
pregados? Para mim, agravaria mesmo, muito mais da Encol. Então, muitas coisas, multas fazendas, o 
que a inércia do Banco do Brasil. No meu entender, gado, 3.674 cabeças de gado, 'também, naturalmen-
vendo sob o aspecto social e até sob o aspecto da te, foram todas para pagar honorários advocaUcios 
eqüidade, creio que a direção do Banco do Brasil... para quatro advogados e mais duas empresas: a Via-
Não conheço ninguém do Banco do Brasil e não es- mar e mais uma empresa .... funclonárlos do Banco 
tou aqui para defendê-lo, mas acho que o Banco do Banco do Brasil que acabaram levando mais de R$40 
Brasil se manteve inerte... milhões, só a Utulo de pagamento de honorários. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Isso, a partir Nesse momento, para mim, já foi um ato de desespe-
de quando? ~uando o senhor acha que o Banco do ro do falido. Talvez, tentando transferir bens para ter-
Brasil poderia ter... ceiros. 

O SR. ROLDÂO IZAEL CASSIMIRO - A partir O SR. ROBERTO SATURNINO - Que honorá-
de 1995, quando a Encol já estava com dificuldades rios eram esses? 
financeiras. Então, essa inação do Banc'o do Brasil, O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Honorá-
para mim, é decorrente talvez de um aspecto social. rios. Eu tenho aqui, Inclusive, a ação revocatória. Ela 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Entendi. importa em R$40 milhões, o valor da causa, já proto-
O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Se o colado, na quinta-feira, há oito dias, na Comarca de 

Banco do Brasil, realmente ... ele levaria à falência da Goiânia, no Juizo de Falência e Concordata. 
Encol mais rapidamente e os problemas seriam, com O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Dr. Roldão, flS-
certeza, não digo maiores, mas mais rápidos de terem clareça-me uma indagação de ordem prática, inclusl-
acontecido esses problemas envolvendo toda a... ve em função da resposta do Dr. Camargo e do Dr. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA V. S· considera Carlos Alberto. Então, foram dados imóveis, com a 
que o B3.nco do Brasil foi o algoz da Encol? escritura r;Je promessa de venda, em garantia ao ban-
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co. Como é que ficam esses, então? O imóvel está hi- O SR. JOÃO ALBERTO DE SOUZA - Sr. Pre· 
potecado a um banco e alguém estava pagando ou, sldente, eu queria fazer umas perguntas agora. Que· 
talvez, já até tivesse concluído o pagamento. Qual é a ria perguntar ao Dr. Roldão qual a perspectiva de 
situação desses mutuários? tempo necessário para que o senhor termine o traba' 

O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO _ Temos lho da massa falida da Encol. O senhor tem uma pers· 
três situações, com relação às hipotecas de um modo pectiva de tempo? 
geral. Temos até o INSS com bens. A Encol deu ao O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Olha, o 
INSS, como garantia do pagamento, em razão do tempo para o encerramento da falência, o tempo pre· 
não·pagamento das contribuições sociais, vários visto por lei é de dois anos. Eu quero terminar essa fa· 
imóveis. Olha, temos duas situações: primeiramente, lência, e eu vou terminar esse processo falimentarem 
os empréstimos feitos pelos agentes financeiros, um ano e meio, ou seja, antes de completarem os 
Banco do Brasil e outros, que, efetivamente, foram dois anos. Eu estou enfrentando desafios, sou um 
aplicados no empreendimento. Ou seja, naquele Imó· Procurador de Justiça aposentado e assumi isso para 
vel. O dinheiro daquele financiamento foi, efetivamen· fazer, para realizar. \ 
te, para construir um determinado ediffcio. Aí há um Primeira coisa, falaram: "Olha, o senhor não vai 
vínculo. Há verdadeiros absurdos. Por exemplo: te· conseguir arrecadar em menos de três anos." Em me· 
mos um caso, só para citar, seis torres no Rio de Ja· nos de 90 dias, já arrecadei 14 regionais e provavel. 
neiro, pagos há mais de seis anos, com todo o mundo mente, dentro de mais 60 dias, estarei terminando a 
morando lá dentro, com um contrato de compra e arrecadação, em todo o Brasil, dos bens móveis, imó. 
venda, só registrado, sem escritura. A Encol, em veis, veículos, semoventes etc. Terminada a arreca. 
1998, deu essas seis torres em garantia, salvo enga· dação, naturalmente iremos entrar na fase de apura. 
no, não vou com precisão, ao Bradesco, como garan· ção dos créditos, que, acredito, vai demandar um cer· 
tia de um empréstimo. Ou seja, uma verdadeira ope· to tempo, porque há naturalmente decisão judicial 
ração financeira que não havia nenhum vínculo. Por· que comporta recursos, que é um fato natural. Mas 
que, inclusive, os créditos do pessoal já estavam to· acredito que, dentro de um ano e meio, estaremos 
dos quitados e, naturalmente, essa hipoteca é uma com a falência da Encol encerrada em todo o Brásil, 
hipoteca nula. E o que estou recomendando, inclusi· com o pagamento de todos os credores trabalhistas, 
ve na página da Internet... e o que sobrar vai, naturalmente, para os créditos fis. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Porque, na ver· cais e parafiscais. 
dade, está dando hipoteca a algo que não é mais O SR. JOÃO ALBERTO DE SOUZA - Sr. Pre· 
dela. sidente, vou fazer uma pergunta ao Dr. Camargo e 

O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Que não 
lhe pertence, na realidade. O que estou aconselhan· 
do naturalmente a todos os adquirentes - estou aqui 
naturalmente para defender o interesse da massa, 
mas vejo muito o aspecto social dos adquirentes, que 
ficaram a ver navios, depois de um sonho, de um lon· 
go sonho de ter a sua casa própria - dos condomínios 
já formados é ingressar com uma ação ordinária de 
desconstituição de hipoteca, tenha esse dinheiro sido 
aplicado nesse empreendimento, ou não. De qual· 
quer forma, se não foi, é nulidade, desconstituição e 
nulidade. Se foi, é mera desconstituição. 

Porque os agentes financeiros, hoje, diante da 
falência, deverão fazer o quê? Não cabe outra coisa 
senão ir até o juízo da falência e habilitar seus crédi· 
tos. E, se porventura, sobrar alguma coisa, muito 
bem. Se não sobrar, vai para os trabalhistas, e, pelo 
menos, os adquirentes vão ficar livres desses encaro 
gos, desses gravames que existem nos seus empre· 
endimentos, ou seja, nas SU8.B uni"':'-' 

volto ao Dr. Roldão. 

Dr. Camargo, o senhor considera o Dr. Pedro 
Paulo, ex-Presidente da Encol, um homem sério e tra· 
balhador? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Eu não 
tenho formado um juízo de valor a respeito do Dr. Pe· 
dro Paulo. Não o conheço pessoalmente. Nunca tra· 
tei com ele. Mas, até que todo esse episódio tivesse 
vindo à tona com a força que veio, nunca tive notícias 
que pudessem afetar qualquer análise de caráter dele. 
O que vejo, com muita clareza, é que o Dr. Pedro Pau· 
lo construiu uma empresa que, num determinado ins· 
tante, ficou muito maior do que ele. Em Administração, 
esse tipo de coisa a gente costuma chamar de "exce· 
deu o limite de competência". Todo o mundo tem um li· 
mite de competência, e o dele foi excedido bem antes 
de que essas coisas tivessem ocorrido. Ele perdeu o 
controle, a capacidade de acompanhamento e tudo o 
mais. Eu não saberia dizer se ele conduziu a coisa a 
osse ponto, por rnlÍ-fó. NR" ':crodito nb<;· 
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O SR. JOÃO ALBERTO DE SOUZA - Dr. Rol- O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA -- Eu queria 
dão, estou-lhe fazendo essa pergunta, porque fiz perguntar a V. S', na massa falida, o Banespa se ha-
essa pergunta também a outros dos diretores do Ban- bllitou em 1 bilhão, a Caixa em 500 milhões e o Banco 
co do Brasil que aqui compareceram. E o senhor, do Brasil em 300 milhões? Vai ter mais habilitações 
como sindico da massa fallcja, conhecedor, hoje, pro· ainda assim? 
fundo dos problemas anteriores e atuais da Encol. V. O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Dados 
S' considera o Dr. Pedro Paulo um homem sério e tra- que tenho aqui, naturalmente tenho o balancete - o 
balhador? balancete de dezembro de 1998. Naturalmente, reto· 

O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Consi- mamos o trabalho da Encol agora recentemente, mas 
dero, porque inclusive é uma pessoa que nasceu no os dados que temos serão apurados ainda, mas os 
Espirito Santo. Por acaso, fazendo arrecadação ago· créditos com os agentes financeiros chegam a R$1 
ra no Espirito Santo, na semana passada em Vitória - bilhão, da seguinte forma: por exemplo, a Encol to· 
ele é daquela região -, estive em contato com o Pro· mou R$16.900 milhões emprestados, e hoje deve 
curador de Justiça, que é meu colega do Espirito San- uma cifra de R$300 milhões. Tudo isso é juro e corre-
to e que foi, inclusive, colega de infância de Pedro Pa- ção monetária. Em três anos aumentou de R$16 mi-
ulo, e contou da situação do Estado; saiu uma pessoa Ihões para R$300 milhões. Uma divida inicial, original 
de famflia pobre, mudou do Espirito Santo para o Rio de R$16,900 milhões. Com o Banco do Brasil ele tem 
de Janeiro, em função de um problema que teve - o uma divida de R$118 milhões, sendo que, desses 
pai dele ficou muito desgostoso, porque foi vitima de R$118 milhões, R$ 56 milhões e alguma coisa são 
uma atentado, de uma tentativa de homlcfdio e, em decorrentes de juro e correção monetária também. A 
sendo absolvido o seu agressor, ele resolveu deixar o Encol chegou a pagar, nesse periodo, 660% de 
Espirito Santo e ir para o Rio de Janeiro, onde então acréscimos com relação aos agentes financeiros. Na-
Pedro Paulo iniciou os seus estudos. É uma pessoa turalmente que nós - eu, como responsável e defen,--_ 
trabalhadora, quero crer, inclusive, que, conforme sor do patrimônio da massa - iremos pedir uma peri- - -; 
disse o Dr. Camargo, ele perdeu o controle porque cia contábil, que é obrigatória dentro do processo fali-
houve inclusive diversificação de atividades. Por mentar, principalmente no tocante aos agentes finan-
exemplo, fazendas no Pará, todas elas hoje estão in· ceiros para que possamos, ao final, promover alguma 
vadidas. Fábricas de tintas em Gurupi, fábricas de ação ou não em desfavor dos agentes financeiros, 
madeira etc., a Noroeste, em Araguaina, uma série em função de alguns abusos que possivelmente pos-
de outras atividades diversificadas. E quero crer até sam existir. Essas ações, naturalmente, virão depois 
que tenha transmitido, dado mandato a pessoas que da pericia contábil que será realizada por nós, pela 
não mereciam, que não fizeram por merecer todo o Encol, na medida que tivermos todos os documentos 
poder que foi dado a alguns diretores. Quero crer que contábeis reunidos na sede, em Goiânia. 
é isso que deve ter acontecido também. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Roldão, 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas Dr. Rol- V. S' tomou conhecimento da denúncias feitas pela 
dão, V. S' acaba de dizer que houve desvio de bens imprensa escrita, deste final de semana, acerca de 
da Encol. Esses desvios não teriam sido feitos pelo fraude na definição do processo de falência da / 
Dr. Pedro Paulo? Encol? 

O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Como O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Relator, eu 
eu disse, talvez num momento já de desespero, dian· queria só aditar a essa pergunta o seguinte: se o Dr. 
te da impossibilidade de reerguer a empresa, em fun- Roldão tem alguma informação ou imagina por que a 
ção disso, naturalmente, acabou elaborando contra- Encol transferiu a sua sede social de Brasflia para 
tos de honorário milionário, envolvendo, como eu dis- Goiânia. Quer dizer, o que levou os controladores a 
se, R$40 milhões. Mas já é motivo de uma ação revo- fazerem isso? Qual era o objetivo? 
catória que já protocolizamos, inclusive está em ano O SR. ROLDÃO ISAEL CASSIMIRO - Respon-
damento no Fórum de Goiânia, mais precisamente na dendo à pergunta do nobre Senador, quero dizer que 1 

Vara de Falência e Concordata de Goiânia. tomei conhecimento sim. Inclusive estava arrecadan-' 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mas um ho· do em Juiz de Fora. Na madrugada de quinta para 

mem sério procede dessa maneira? sexta-feira, estava chegando por volta das duas e 
O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Acredito meia da madrugada em Juiz de Fora para iniciar a ar· 

que, às vezes, o desespero pode levar a pessoa a recadação às 8h da manhã, e já estava marcado com 
urna situação de praticar atos impensados. o oficial de justiça e com o promotor de justiça que 

, 
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sempre acompanham o inicio e todo o processo de mando conhecimento agora, com relação a essas si-
arrecadação. Então, tomei conhecimento natural- tuações. Claro que eu tinha conhecimento, pela im-
menie porque a própria jornalista me ligou de madru- prensa, inclusive de punições de funcionários do Ban-
gada. Eu eRtwa chegando ao hotel, e ela já tinha IIga- co do Brasil, mas confesso que não conheço a situa-
do váriasJ( ·'.es, porque já havia sido feita reserva ção integralmente. Estou conhecendo-a agora, atra-
nesse hotel para mim. Então tomei conhecimento de vés do conselheiro e do diretor do Banco do Brasil 
todos esse" dados. que fizeram essa exposição aqui. 

Agu, cc, . ' i uma situação de choque com relação O que temos de concreto aqui, eu até trouxe um 
a alguns aspectos que a IstoÉ publicou, até tendo em contrato do Banco do Brasil no valor de 
vista essa minha ação, a ação proposta pela massa R$2.700.000,OO, correspondente a US~2.582.000,OO, 
falida. O gado aqui ... Temos, inclusive, um contrato celebrado no dia 4 de fevereiro de 1994. No mais, na-
assinado com Paulo Viana e Sérgio Paixão, em que o turalmente, só tomaremos conhecimento de outros 
gado - três mil e poucas cabeças de gadO - foi dado contratos a partir do momento em que a auditoria con-
em pagamento a Sérgio Paixão e Paulo Viana. Natu- tábil for realizada - e vai ser realizada dentro da falên-
ralmente, temos recibo disso em nossa contabilidade. cia -, para que possamos, efetivamente, conhecer to-
De repente, explode essa situação, inclusive dizendo dos os aspectos dos contratos realizados não só com 
que haveria o envolvimento do ex-comissário e do o Banco do Brasil, mas com todos os agentes finan-
próprio juiz da falência. É uma questão a ser apurada, ceiros do Brasil. 
mas acredito que, pela documentação que tenho, O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Roldão, 
esse é um fato que não condiz com a realidade, até já que o senhor acha que o Dr. Pedro Paulo é um ho-
porque uma das pessoas diz na referida revista que o mem sério, o senhor acha que a falência da Encol é 
gado está com ela, que recebeu a tftulo de pa~amen- dada à incompetência de gerir uma empresa do porte 
to de dois anos de trabalho junto à Encol na época da da Encol? 
concordata. Essa é uma questão que a pr9pria Corre- O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Acho 
gedoria da Justiça vai apurar para traz~1 tudo, como que foi em função da diversificação, do crescimento-
deve ser, à luz para toda a sociedade ,brasileira. e volto a repetir - pelo excesso. Os mandatários de 

Com relação à transferência da sede para Goiâ- Pedro Paulo acabaram exorbitando nos mandatos, e 
nia, eu desconheço, porque, na realidade, nunca esti- ele não teve o controle para fazer com que cessas-
ve ligado à Encol. Vim realmente a tomar conheci- sem alguns abusos cometidos peios seus 
mento de toda a situação da Encol questão de 90 dias ex-diretores. 
para cá, quando fui nomeado slndico da massa falida O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA -Incompetên-
e passei a estudar todas as situações da Encol, até cia administrativa. 
para poder gerir todos os negócios da massa falida. O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - É, pode 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Dr. Roldão, ser uma incompetência administrativa, porque ele 
foram feitas algumas auditorias na Encol, claro, ante- não poderia ter perdido o controle da empresa que ele 
rlores à sua presença. O senhor tem levado em consi- criou, naturalmente viu nascer e conduziu até março 
deração essas auditorias? deste ano. 

O SR. ROLDÃO IZAEL CASStMtRO - Pelo que O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presi-
sei, na Encol, o comissário tentou por todos os meios, dente, com referência ao Dr. Roldão, dou-me por sa-
porque ele é obrigado, realizar uma perlcia contábil, tisfeito. Só espero que haja alguma luz no fundo do 
uma auditoria contábil. Mas, em função da situação fi- poço para os mutuários. 
nancelra - e Isso está constando no relatório do pró- O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Só para 
prio comissário quando pedlu'a falência da Encol -, a concluir, eu estava falando justamente da situação 
Encol não conseguiu viablllza( o dinheiro para a reali- das hipotecas. Falei com relação aos dois tipos de hi-
zação dessa auditoria e, consequentemente, veio a poteca, ficou faltando o terceiro com relação ao INSS. 
falência sem que no perlodo da concordata fosse rea- Então, naturalmente, muitos mutuários estão hoje vi-
IIzada auditoria contábil. vendo uma situação: "Eu paguei e agora o meu pro-

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor 'blema está fora da massa", mas está penhorado para 
tem algum JUIZO formado a respeito da ação do Banco o INSS. Olha. quem tem essa situação - penhora, 
do Brasil na Encol? não, é hipoteca - não deve ficar preocupado porque o 

O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Não. Eu próprio INSS - tenho, inclusive, já algumas decisões 
tenho conhecimento, Inclusive desses fatos estou to- comigo nesse sentido -, os procuradores do INSS es-
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tão abrindo mão da hipoteca e por uma razão lógica: O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
a hipoteca é o terceiro crédito. Se ela é o segundo, Os comentários que estão sendo feitos. Vamos conti· 
por que ele vai brigar pela hipoteca para passar para nuar ouvindo ... 
a terceira situação? Então, quanto a isso, não há pro· O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Quer falar? 
blema. Nós já temos decisões de Campinas, Bauru, Vamos ouvir o primeiro. 
Sorocaba, ete. já desconstituindo as hipotecas onde a O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ 
Encol deu bens para garantir o pagamento de contri- Por favor, chegue até aqui. Vou passar primeiro às 
bulções sociais. Essas pessoas também poderão fi- perguntas dos Senadores. Só gostaria que a Comis-
car tranqüilas. são, por favor, recolhesse um termo de compromisso 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Mas como se- do cidadão. 
gundo credor privilegiado, depois do trabalhista, a Senadora Emilia Fernandes, V. Ex' está com a 
massa dá para alcançar isso, pagar o INSS? Há tribu- palavra. 
tos, Imposto de renda, etc., uma série de coisas. A SRA. EMILIA FERNANDES - Apenas gosta-

o SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO _ Quero ria ainda de perguntar ao Dr. Roldão o seguinte: à 
crer, pelo que estamos apurando, o trabalhista, depo- época da decretação da falência, o então Diretor de 
Isde apurado tudo, se sobrarem R$5, 6 ou 10 milhões Crédito do Banco do Brasil, Dr. Edson Ferreira, alega-
é o que vai para atender os créditos fiscais e parafis- va que, a partir da decisão da Justiça de estender a 
cals. Consequentemente, não vai pagar sequer 5% falência da Encol aos 15 ex-diretores e ao decretar o 
do crédito com relação aos créditos fiscais e parafis- seqüestro dos bens dos ativos da construtora, além 
cals. de agilizar a liquidação do processo de falência, acu­

mularia mais patrimônio para o pagamento do rombo 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - A da Encol. Pergunto o seguinte: qual é a estimativa so-

Senadora Emllla Fernandes tinha pedido a palavra bre o valor que teria sido agregado ao patrimônio da 
anteriormente, o Senador Gilberto Mestrlnho e o Se- massa falida com a decisão judicial citada pelo Sr. 
nador Roberto Saturnlno, em seguida. Edson Ferreira? Qual seria a participação percentual \1 

Gostaria apenas de fazer uma observação aos do valor agregado por essa decisão? De que forma 
senhores e senhoras que estão presentes aqui na essa decisão judicial poderia acelerar a liquidação do 
sala das comissões. Algumas pessoas - e tomei co- processo de falência? E também o próprio Dr. Edson 
nheclmento disso agora - aqui presentes estão, en- Ferreira, ex-Diretor de Crédito do Banco do Brasil, di-
quanto ouvem os depoimentos e as perguntas, fazen- zia que o Banco do Brasil deveria conseguir receber, 
do comentários. Temos, inclusive, pessoas que foram pelo menos, R$180 milhões. E havia Informações de 
funcionários do Banco do Brasil, que são funcionári- que a Encol tinha garantias, algo em torno de cento e 
os, alguns deles punidos, temos aqui pessoas que se setenta milhões de reais. 
consideram lesadas pelo episódio da Encol. Como a Pergunto: essas garantias passaram a fazer 
Comissão, eventualmente, poderá não conseguir ou- parte da massa falida? V. S' concorda com a afirma-
vir todos, confesso que o meu desejo era, ouvindo es- ção de que o Banco do Brasil deverá recuperar, pelo 
ses comentários, chamá-los aqui imediatamente. menos, esses R$ 180 milhões? 
Mas eu gostaria de, pelo menos, neste instante, dizer O outro questionamento já foi respondido. Ti-
que a CPI está aberta para receber agora os depol- nhamos a Informação de que, logo depois de decreta-
mentos das pessoas que estão aqui e estão fazendo da a falência, os bancos credores tiveram um prazo, 
comentários enquanto ouvem os outros depoentes. parece-me, de vinte dias para apresentar ao sfndico 
Gostaria, inclusive, que aqueles que consideram que uma relação de todos os financiamentos. Gostaria de 
tenham uma contribuição a dar à Comissão em escla- saber se todos se apresentaram e como já foram dis-
recimento poderão fazê-lo por escrito e encaminhar à crlmlnados alguns financiamentos, alguns concedi-
Comissão e à relatoria. dos, Inclusive. Quais os financiamentos concedidos 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA _ Sr. Presl- pelos bancos oficiais? V. S' citou algo, mas não sei se 
dente, por que não abrimos espaço para ele falar? realmente responderia essa minha pergunta. 

Na sua visão, qual a estimativa do montante de 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - prejufzo que as operações com a Encol trarão aos 

Se alguém deseja falar, estamos à disposição. bancos oficiais ao final de todo esse processo? 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Alguém quer Faço essas perguntas ao Dr. Roldão, depois fa-
falar? rei uma pergunta ao Dr. Camargo. 
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O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Primei- que sejamos amigos de freqüentar a casa um do ou· 
ramente, o que traria a sentença para a massa, em tro. 
termos de patrimônio, ao determinar o seqüestro dos 
bens de todos os ex·diretores da Encol? 

Bem, estima·se que terlamos algo talvez em tor­
no de R$800 milhões a R$1 bilhão, todos esses bens 
vindo para a massa. Naturalmente, isso demandará 
um certo tempo, porque, nessa parte, a sentença foi 
objeto de recurso, e, naturalmente, esses recursos 
serão julgados, inicialmente, pelo Tribunal de Justiça 
de Goiás, e, naturalmente, é quase certo, que eles re­
correrão a todas as instâncias. Ou seja, haverá o exa­
urimento das instâncias recursais, vindo para o Supe­
rior Tribunal de Justiça e para o Supremo. No entanto, 
a iniciativa é mais ou menos essa: em torno de R$800 
milhões, com a busca de todo o patrimônio dos 
ex-diretores da Encol. 

Com relação aos bancos oficiais, precisamente, 
não temos esses números, porque ainda não nos foi 
dada a oportunidade de ter vista dos pedidos de habi­
litação. Só teremos isso, a começar do término da ar­
recadação, que deve ocorrer a partir do mês de agos­
to do corrente ano. Mas, em números gerais, pode­
mos dizer que os agentes financeiros terão um prejuí­
zo, em média, de mais de R$1 bilhão. Por quê? Como 
créditos hipotecários, e como terceiro na ordem de 
preferência ou de privilégio, nada receberão porque, 
naturalmente, não teremos patrimônio. Vamos admi­
tir até a hipótese de que venham esses R$800 mi­
lhões a R$1 bilhão dos bens dos ex-diretores da 
Encol. Esse valor simplesmente dará para pagar os 
créditos fiscais e parafiscais; e nada mais do que isso. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Pergunto ao 
Dr. Camargo o seguinte: qual a relação que V. S' 
mantém com os senhores Edson Soares Ferreira, 
ex-diretor de crédito e seguridade, e Carlos Gilberto 
Caetano. 

Em primeiro lugar, qual a sua relação com o Sr. 
Edson Soares Ferreira? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Conheço 
o ex-Diretor Edson Soares Ferreira desde a década 
de 80, mas não sabê ria precisar o ano. É um funcio­
nário que fez uma carreira muito bonita dentro do 
banco. Foi meu subalterno na Consultoria Técnica da 
Presidência, pela primeira vez, sendo a única vez em 
que trabalhamos juntos. Eu era consultor técnico e 
ele era um dos chefes de divisão, à época, na Consul­
toria Técnica. 

Minhas relações com o Edson são profissionais, 
havendo alto respeito reciproco, acredito, e até mes­
mo relações de amizade, embora não possa dizer 

A SRA. EMILlA FERNANDES - E qual a sua re­
lação com o Sr. Carlos Gilberto Caetano? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Carlos 
Gilberto Caetano é um funcionário do banco, cuja car­
reira, também muito interessante, muito brilhante, foi 
feita toda ela dentro da área de finanças do banco. 
Eu, até que tivesse sido nomeado consultor técnico 
da Presidência do banco, em 1990, também tive toda 
a minha carreira aqui na direção geral voltada para a 
área de finanças. Fui diretor de finanças do Banco do 
Brasil, no perlodo de 89/90, pouco menos de 1 ano; 
de agosto de 89 até abril de 1990. E o Caetano traba­
lhou comigo na área financeira durante muito tempo­
não saberia precisar exatamente em que per Iodo. 
Também temos relações profissionais de muito res­
peito. 

A SRA. EMILlA FERNANDES -- E o Sr. Jair 
Antônio Bilachi? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Conheço 
o Jair Antônio Bilachi há bastante tempo também, 
desde que ele foi nomeado superintendente aqui em 
Brasflia, quando eu assumi, quando nós assumimos 
a diretoria, em 1995. Antes, eu não conhecia o Jair; 
vim a conhecer a partir de 1995, quando ele foi nome­
ado superintendente para substituir o Manoel Pinto 
aqui no Distrito Federal. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - E qual é o seu 
relacionamento com o Sr. Manoel Pinto de Souza Ju­
nior? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - O Manoel 
eu conheço há mais tempo; o Manoel trabalhou na di­
reção geral há bastante tempo. Eu conheço o Manoel 
desde 1985, por aí, quando ... 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Mantêm laços 
de amizade? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não, rela­
cionamento estritamente profissional, tanto com ele 
quanto com o Jair Bilachi. Em termos de relaciona­
mento de amizade, das 04 pessoas citadas, eu tenho 
algum relacionamento mais estreito com o Edson 
Ferreira e com o Caetano. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - E menos estre­
ito com quem o senhor colocaria desses aí? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Com o 
Jair e com o Manoel Pinto nenhum relacionamento de 
amizade. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Que não che­
garia a Inimizade com o Sr. Manoel Pinto? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não, tam­
bém não. 
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A SRA. EMILlA FERNANDES - Eu perguntaria O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Por apo-
se V. S' conhece o Sr. Nivaldo Pelizer Junior. sentado ria, devem ter saído 3.500, 3.800, 4.500, 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Perdão? 7.500,10.500,14,15; 20 mil pessoas saíram do ban-
A SRA. EMILlA FERNANDES - Nivaldo Pelizer co nesse período. As demais ou foram demitidas no 

Junior; se V. S' conhece. PDV, que são 13.401 mil, no programa de desliga-
o SR. JOÃO BATISTA CAMARGO _ Nivaldo? mento voluntário de 95, ou foram pediram demissão 
A SRA. EMILlA FERNANDES _ Se V. S' tem ou foram demitidos por sanções disciplinares. 

conhecimento da participação desse senhor na eia- A SRA. EMILIA FERNANDES - Eu encerraria 
boração de minuta de contrato peio qual o Sr. Pedro perguntando, Sr. Presidente, ainda, ao Dr. João Ba-
Paulo de Souza cauciona as suas ações em favor dos tista Camargo se, na condição de membro do conse-
bancos credores; ao mesmo tempo em que nomeia o lho diretor do Banco do Brasil, V.S· participou de deci-
Sr. Jorge Washington de Queiroz e Antônio Mazari re- sões referentes a créditos concedidos à Encoi? 
presentantes em caráter irrevogável e irretratável aci- O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Em crédi-
onistas majoritários da Encol, e que prevê em favor to novo e, a partir de todas as decisões relacionadas 
desses mesmos senhores a emissão de ações prefe- com créditos da Encol- eu já disse isso aqui -, de fe-
renciai!; de classe especial? O senhor conhece e vereiro de 95 até a data em que eu sai do Banco, que 
sabe... foi 5 de abril de 99. As decisões do Banco são todas 

OSR. JOÃO BATISTA CAMARGO _ O nome colegiadas, e a Diretoria avocou a si todas as deci-
não me lembra ninguém. Não conheço. sões relativas ao caso da Encol a partir de março de 

A SRA. EMILlA FERNANDES _ Ele não fazia 95. Então, sou co-responsável por todas as decisões 
parte da consultoria jurídica do Banco do Brasil? tomadas no caso da Encol, assim como o Presidente 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO _ É prová- Mendes, Diretor Edson, Diretor Caetano, Diretor Ri-
cardo Sérgio de Oliveira, Diretor Rossano Maranhão, 

vel, mas eu não o conheço pessoalmente. que o substituiu, Diretor Hugo Dantas, Ricardo Alves 
A SRA. EMILIA FERNANDES - E apenas eu da Conceição. Todos. 

gostaria - não sei se foi respondido -; quantos funcio- A SRA. EMILlA FERNANDES _ Então, V. Sª 
nárlos do Banco do Brasil pediram demissão e quan- confirma que, em 16 de maio de 99, participou, junta-
tos foram demitidos durante a sua gestão - a gestão de V. S'? mente com os outros diretores, da operação da com-

pra de debêntures da Encol pelo Banco do Brasil, em 
O SR, JOÃO BATISTA CAMARGO - Vou ver troca da quitação da dívida junto ao próprio Banco do 

se tenho esses números aqui. Quando nós assumi- Brasil? 
mos a diretoria do banco, em 1995, fevereiro de 1995, O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Qual é a 
no banco, havia 146 mil pessoas; das quais 120 mil data que a senhora citou? Perdão. 
ou 119 mil e alguma coisa - eram funcionários e o 
restante _ 26 mil- estagiários. A SRA. EMILlA FERNANDES - Em 16 de maio 

de 99. 
Ao final de março, quando eu deixei a Diretoria 

de Recursos Humanos e Distribuição do banco, ti- O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Em 16 de 
nhamos 72 mil funcionários e 16 mil estagiários ou maio ... 
contratados temporários, ou seja, 88 mil pessoas. A SRA. EMILlA FERNANDES - De 95 - des-
Funcionários, no começo, eram 120 mil e, no final, 72 culpe, é que li errado. 
mil. A diferença dá o quê? 48 mil pessoas; 48 mil fun- O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Em 16 de 
cionários salram do banco nesse período, de feverei- maio de 95, qualquer decisão que tenha sido tomada 
ro de 95 até março de 99. pela Diretoria ... Não me lembro dessa especificamen-

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O te, mas, se essa foi tomada pela Diretoria, eu certa-
Sr. tem o número de quantos aposentados, quantos mente estava lá. 
pelo PDV? A SRA. EMILlA FERNANDES - Tanto a com-

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Eu tenho pra como a quitação. 
esses números aqui, mas não estão muito fáceis de V. Sª participou, então, da reunião da Diretoria 
ler, não, mas, por aposentadoria - eu não estou na qual foram fixadas as penas para ... 
achando onde está; mas que tem, tem ... O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Partici-

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - pei. Dia 24 de março. Uma semana, pouco mais de 
Se for o caso, o Sr. nos remeteria ... uma semana antes de eu deixar o Banco. 
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A SRA. EMILlA FERNANDES - Isso, de certa cid e nas operações, ela age a posteriorl, aprovando 
forma, não caracteriza, no seu entender, um conflito ou rejeitando, ela não tem essa habilidade dos atos e 
de interesses? fatos administrativos da empresa. Daria também a 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não. Por sua opinião e o Dr. Roldão, como sfndlco, faria as 
que seria? O que nós fizemos ali na decisão de 24 de conseqüências de tudo isso. 
março de 99 foi aplicar sanções disciplinares a funcio- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ 
nários que, no nosso entender, haviam cometido irre- Muito bem. O comentário dos três, começando pelo 
gUlaridades constatadas pela auditoria interna do Dr. Camargo. 
Banco. E a comissão de alto nfvel que foi constituída 
para analisar todo esse processo nos sugeriu exata- O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Senador, 
mente as sanções que nós aplicamos. a gente já falou aqui sobre a operação do Hotel Ra-

Essa reunião de Diretoria do dia 24 de março _ mada, mas obviamente vamos repetir. A substituição 
acho que é bom que fique claro _, dela participaram de garantia, no caso do Hotel Ramada, foi feita por-
todos os diretores e o Presidente Calabi _ em 24 de que nós, da Diretoria, entendemos que, naquele ins-
março de 99 já era o Presidente Calabl _, exceto os tante, a pior alternativa que nós tfnhamos era execu-
Diretores Edson e Caetano. Eles não participaram da tar a garantia, seja o Hotel Ramada ou o conjunto das 
reunião; foi uma reunião com cinco pessoas: o Presi- garantias oferecidas pela Encol ao banco. Por quê? 
dente e quatro diretores. Porque a gente entendia que a execução precipitaria 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ a derrocada da empresa para valer, ou, no mfnlmo, 
Senador Mestrinho... nós íamos ter essa execução rolando na Justiça du-

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO _ Porque, rante muito tempo, e não receberlamos nada. 
eticamente, não julgávamos correto, ninguém, que Então, por proposta da Caixa Econômica e 
eles participassem da decisão. Então, não houve BNDES, nós sentamos à mesa: Banco do Brasil, Cai-
conflito de interesses; a Diretoria atuou de forma ética xa Econômica e BNDES e autorizamos a liberação da 
em todos os minutos, em todo o tempo, na minha con- garantia do Hotel Ramada, que era a garantia exclusi-
cepção. va do Banco do Brasil, para que a gente pudesse re-

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) _ ceber um pedaço da divida que a Encol tinha conos-
Senador Gilberto Mestrinho. co. E recebemos R$16,8 milhões nessa operação. 

Como estamos trabalhando hoje sem a rigidez A dúvida que a gente tinha na época e hoje eu 
das inscrições, se algum Senador desejar contribuir, olho para trás e acho que a operação foi boa para o 
por favor, sinta-se à vontade. banco, muito boa para o banco era a seguinte: se não 

O SR. GILBERTO MESTRINHO - Tenho ouvi- fizermos isso, vamos receber o que desse hotel ou de 
do ai as colocações e, sabendo que o Banco do Brasil qualquer garantia que seja? Quem nos a~egura o re-
é muito rigoroso quando faz financiamentos, as ope- cebimento de alguma coisa no futuro? A situação da 
rações com os pequenos produtores, pequenos em- empresa naquele instante já estava detériorada e de-
presários. Eu gostaria que eles explicassem e fizes- pauperada. E a gente sabia que, executando a em-
sem um comentário sobre o procedimento de abrir presa, outros credores fariam o mesmo. A avalanche 
mão de uma garantia real, valiosa, como era o hotel de ações que estão hoje na Justiça teriam acontecl-
em São Paulo, e substituir essa garantia por imóvel, do naquele instante. IÕ a tentativa que nós fizemos 
ou por empreendimentos - quase 30 - que já esta- ao autorizar a venda do Hotel Ramada foi propiciar 
vam vendidos, já tinham compradores. Quer dizer, o algum recurso para a Encol, fazer face às suas dlvi-
Banco do Brasil não analisa isso quando é de gran- das de emergência, daquele instante, fiscais, tributá-
des ... Não cuida disso, não verifica se o bem dado em rias, 13·, salários atrasados, para que ela tivesse 
garantia pertence à pessoa que está oferecendo? uma sobrevida e a gente pudesse na frente ter algu-
Que cuidados tem o Banco do Brasil com isso? E gos- ma esperança de que ela gerasse recurso para nos 
taria, então, que fizesse um comentário sobre esse pagar algum coisa. 
aspecto. Como a gente está vendo, pela palavras do sin-

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - A dico da massa, Dr. Roldão, o que está acontecendo 
pergunta é dirigida ao Dr. Camargo? agora? Provavelmente, é bastante provável que a 

O SR. GILBERTO MESTRINHO - Porque o gente não receba coisa alguma, porque, naquela 
Conselho Fiscal, que a posterlorl examina as opera- época, já havia credores privilegiados. Naquela épo-
ções; o Conselho Fiscal é uma instância que não de- ca, já havia problemas. Então, a decisão naquele Ins-
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tante foi: ou se faz isso ou se faz aquilo. Não havia O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - O enten-
meio-termo. dlmento da área técnica neste instante é que você es-

O SR. ROBERTO SATURNINO - A decisão foi tava trocando seis por meia dúzia, porque o Hote.1 Ra-
da diretoria. Não foi da... mada também era um empreendimento imobiliário 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Da Dire- destinado à venda. 
toria. O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -

O SR. ROBERTO SATURNINO - ... da agência Não, não era destinado à venda, que eu expliquei 
SIA? desde o princfpio aqui. O Hotel Ramada foi um hotel 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não. A feito para fazer parte de uma empresa pertencente à 
Diretoria decidiu autorizar a liberação do Hotel Rama- Encol, que era uma subsidiária integral, cuja subsidiá-
da, substituindo por outros imóveis livres de ônus. ria Integral era destinada para a exploração de hotéis. 
Essa foi a decisão da diretoria. E isso existe Incluindo os documentos da constituição 

O SR. GILBERTO MESTRINHO - Substituindo dessa empresa. O hotel não era destinado à venda. O 
por imóveis que estavam vendidos a terceiros. imóvel só é destinado à venda quando explode a ma-

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Bom. tricula. Se ... 
Como é que a coisa foi operaclonalizada lá embaixo, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não era apart 
eu não sei. Quer dizer, agora eu seI. hotel? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Mas ainda sobre O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não, 
o Hotel Ramada... nada. Ele era um hotel. Só tinha uma única matricula. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO - O problema Se ele quisesse fazer um empreendimento imobiliário 
agora são os terceiros, que vão ter que fazer uma destinado à venda, ele teria que desdobrar essa ma-
ação contra o Banco do Brasil, não é tirar aquilo que trlcula. Se houvesse 200 apartamentos, haveria 200 
já era deles .... de um bem que já era deles. matriculas distintas. Isso se chama publicização. E 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Dr. Carlos ele estaria mostrando ao mercado o seu interesse em 
Alberto, queria dizer alguma coisa? fazer um negócio com aqueles imóveis, e ele não fez 

O SR. GILBERTO MESTRINHO - ... da hipote- isso. O imóvel. .. 
ca de um bem que já era deles. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - De qualquer sor-

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - O te, mesmo que se admita que foi trocando seis por 
Senador Gilberto Mestrinho, quando formulou a per- meia dúzia vamos admitir que fosse, o universo de 
gunta, formulou também a posteriorl. A minha visão pessoas afetadas passou a ser um número muito ma-
é totalmente diferente dessa, emitida pelo Dr. Camar- ior, passou a ser um universo muito maior. Porque se 
go, por quê? Porque quando o Conselho Diretor de Ii- o hotel tivesse 200 instalações, 200 apartamentos e 
berou no sentido de permitir a troca do Hotel Ramada viesse ... 
mas por outros imóveis livres de ônus e isso não O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Duzentos 
aconteceu. proprietários. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Vamos ouvir O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Como as garanti-
o Presidente da Associação dos Mutuários, Sr. Presi- as foram trocadas, o número de pessoas afetadas au-
dente. mentou muito. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O SR. GILBERTO MESTRINHO - Foram milha-
Só um instantinho, Sr. Relator. res. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Agora, não 
aconteceu aí por responsabilidade de quem? Da 
Agência SIA? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Do 
Diretor, o Dr. Edson Soares Ferreira, que não acom­
panhou essa exigência. Lamentavelmente. Ele, ~n­
ganado pela má interpretação dada a um normativo 
do banco, que é a SIC, de que eu tratei aqui desde o 
inlcio,a SIC-OP, que é a SIC Operação de crédito 
3999G, que é justamente a que veda que se acolham 
comógarantia empreendimentos imobiliários destina­
dos à venda, e foi feito. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Exatamente. 
Quer dizer, mesmo admitindo que as duas garantias 
podiam ser dadas, alterou profundamente o número 
de pessoas atingidas pela operação. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O 
Dr. Roldão quer acrescentar alguma coisa a esse res­
peito? 

O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Bom, eu 
só gostaria de acrescentar, como o nobre Senador au­
tor da pergunta, que, realmente, a situação só veio 
agravar, porque tivemos aí, como já afirmado pelo no­
bre Senador, bens de particulares dados em garantia 
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pela Encol a um agente financeiro. No meu entender, O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
nessa particularidade, o Banco do Brasil falhou. Não só Com a palavra o Senador Roberto Saturnino. 
o Banco do Brasil, porque isso não ocorreu só com o O SR. ROBERTO SATURNINO - Dr. Carlos 
Banco do Brasil, aconteceu com quase todos os agen- Alberto, qual a sua relação e o seu juízo a respeito do 
tes financeiros do Brasil. Tomaram bens em garantia, Dr. Pinto, chefe da auditoria interna do Banco do Bra-
uma verdadeira operação financeira, que, na realidade, sil? Quer dizer, eu gostaria de perguntar sobre areia-
não existia nenhum vInculo entre o valor que se estava ção entre o Conselho Fiscal e o chefe dessa auditoria. 
dando à Encol para a aplicação, porque aquele bem já Ambos foram tão divergentes na sua apreciação. 
estava pronto e acabado e inclusive com moradores, O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - A 
como temos centenas de situações dessas no Brasil. 
Só veio para agravar a situação mesmo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Questionado por 
mim, aqui, quando esteve, afirmou que, nos contratos 
assinados com os mutuários, havia uma cláusula que 
previa a possibilidade de dar o imóvel em garantia. Eu 
até perguntei 3e os usuários eram esclarecidos, eram 
infonnados sobre essa cláusula. Ele me disse que sim. 

De qualquer maneira, vai falar o representante 
da Associação dos Mutuários. Mas, desculpe-me, 
como não sou formado em Direito, tenho que fazer 
perguntas talvez muito simples, mas importantes 
para compreender Isso. 

V. S.· deu o exemplo das torres do Rio de Janei­
ro; deu o exemplo das garantias que hipotecaram o 
INSS. A minha pergunta é a seguinte: o INSS vamos 
dizer que retire, desista dessa hipoteca. Então, se não 
há escritura definitiva feita entre a Encol e o mutuário, 
isso passa para o patrimônio da Encol. Portanto, vai 
servir aos créditos trabalhistas, aos créditos tributários, 
fiscais, parafiscais, etc. Identicamente, no caso do Rio. 
Se for desconstituída a hipoteca, porque as pessoas 
estão morando lá, mas, talvez, não tenham assinado a 
escritura. Estão ainda com a escritura de promessa de 
compra e venda. Aí vem a minha pergunta. Vamos ad­
mitir que seja desconstituída a hipoteca com o banco. 
Nesse caso, o imóvel também não vai para o promi­
tente comprador. Iria para o patrimônio da Encol, da 
massa. E, aí, o risco de perder tanto no caso do INSS 
como no caso do banco ... Pelo menos estou imagi­
nando que é um risco grande; ou não? 

O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Não. 
Não, veja bem. Desconstituída a hipoteca, natural­
mente o adquirente já tem aquele bem; aquele apar­
tamento é dele e está resolvido o problema. 

Vamos a uma situação que poderemos esclare­
cer. Vamos admitir a hipótese em que haja um saldo 
devedor, cujo adqUirente deve 20% do total a pagar. 
A hipoteca só pode prevalecer sobre esses 20% re­
manescentes; jamais sobre os 80% pagos. E o que 
está acontecendo? Está ela prevalecendo sobre os 
100%, ou seja, a Encol negociou com bens de tercei­
ros junto dos agentes financeiros. 

relação nossa sempre foi muito boa. Eu conheci o 
Pinto, quer me parecer, na década de 80, eu era su­
perintendente, era um dos superintendentes mais an­
tigos, e o Dr. Pinto veio a ser nomeado superinten­
dente em Santa Maria. Nós trnhamos uma relação ex­
tremamente amistosa e respeitosa. Quando ele che­
gou à chefia da auditoria, eu mantinha o mesmo rela­
cionamento, como todos do Conselho Fiscal. A nossa 
divergência é divergência institucional. Por quê? Pelo 
ato praticado por ele com o incidente do cofre, porque 
até então nunca tinha ocorrido nenhum problema 
nem comigo, nem com qualquer um dos outros mem­
bros do Conselho Fiscal. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Entendi. E a 
posição do Conselho Fiscal sobre as irregularidades 
apontadas pela auditoria do Banco na operação, na 
tal operação de aquisição de debêntures pela DTVM, 
em 94, quer dizer, como é que pode haver num caso 
concreto, facilmente elucidável, posições tão díspa­
res a respeito disso? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Bem, evidentemente, não há essa divergência ou essa 
disparidade de opinião. O que aconteceu, efetivamen­
te, foi o seguinte: quando eu fiz o trabalho e estava pró­
ximo a terminar, eu detectei, entre os documentos em 
que eu fiz a análise, uma referência a um outro docu­
mento e fui procurar justamente na Audit. A auditoria 
não me tinha entregue todos os documentos. Dizia 
que tinha entregue, mas só entregou parte. E, justa­
mente nessa parte citada, eu detectei - isso consta do 
meu relatório, tudo o que eu estiver falando aqui está 
constando do meu relatório -, então eu fui buscar esse 
documento. Qual não foi a minha surpresa que dizia 
respeito às debêntures. No caso das debêntures, a au­
ditoria, a própria auditoria, é que fazia sérias criticas ao 
Diretor Gilberto Caetano. Chegava a afirmar que ti­
nham desaparecido entre setecentos e oitocentos rea­
is e que não sabia onde estavam, quer dizer, atribuin­
do o desaparecimento desse dinheiro ao Dr. CaEltano. 

O que fiz eu? Eu, simplesmente, como S\!' trata­
va de uma operação feita na DTVM - e eu niio era 
conselheiro da DTVM, era do Banco do Brasil',':', en­
tão levei ao conhecimento dos meus Pares no 'Conse-
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lho Fiscal e então o Colegiado sugeriu que fosse feita rrcia, é bom que se esclareça, é sugerida pelo Conse-
uma perrcia, com o propósito justamente de que lho. A diretoria apresentou três nomes de empresa e 
aquela afirmação da auditoria não viesse a macular o o Conselho Fiscal escolheu um nome, formulou as 
nome do diretor. perguntas e agora vamos fazer a análise pertinente. 

Agora, o que é que acontece? Mandou-se fazer O SR. ROBERTO SATURNINO - Dr. Carlos 
essa perrcla e até agora eu não estou sabendo o re- Alberto, há, na auditoria interna do Banco do Brasil, 
sultado, embora nós já tivéssemos, o Conselho Fiscal acusação de que a Agência da SIA, teria feito opera-
já tivesse recebido. Não houve nada de acusação. A ções com a Encol acima da sua alçada? 
acusação partiu da auditoria. Ar é que eu digo: a audi- Isto é uma coisa que, estar aquém ou além da 
toria acusou o diretor Edson, acusou o diretor Caeta- alçada; me parece um fato sobre o qual não pode pai-
no e os funcionários. Puniram os funcionários e os di- rar dúvidas. Entretanto, o Conselho Fiscal não con-
ratores ficaram impunes. Como no caso, também, cordou com isso. Quer dizer, como é que se pode ex-
que volto a repetir, do incidente do cofre, que é um plicar uma divergência em relação a alçada de deci-
caso extremamente sério e que ficou também sem... são estar ou não corretamente enquadrada? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Mas o caso do dl- O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - A 
retor não é uma questão de instância? Não foi dito 
que é o Conselho de Administração quem pune? Pelo 
que eu entendi do Dr. Camargo. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Se­
nador Lúcio Alcântara, é verdade. Mas o problema é o 
seguinte: o problema é que quando a comunicação 
foi feita pelo Conselho Fiscal, ela foi feita ao Conselho 
de Administração, para o Conselho de Administração 
tomar as providências, porque então ele tinha compe­
tência suficiente para punir os diretores, sobretudo 
quando no próprio estatuto do Banco consta que a fa­
lha na boa prática bancária exige, inclusive, demissão 
do diretor. Isso tem lá no estatuto. Isso dar é uma coi­
sa ... Isso é uma coisa ... é palpável, é só pedir os esta­
tutos do Banco que se constata isso. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sim, mas a mi­
nha pergunta é no sentido de dizer que a decisão, no 
que tange aos diretores, está pendente de uma deci­
são do Conselho de Administração. É certo o que es­
tou dizendo ou não? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Pode ser, pode acontecer ainda.' O que acontece é o 
seguinte: é que nós estamos justamente aguardando 
uma decisão final, como já relatei anteriormente, para 
executar justamente aquilo que o ilustre Senador Ro­
berto Saturnino colocou. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Um'a coisa que 
não entendi bem é se essa perrcia, esse resultado, já 
chegou? Parece que o Conselho Fiscal está com ela. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Já 
chegou e a diretoria do Banco do Brasil encaminhou 
para o Conselho Fiscal. Hoje tivemos uma reunião e 
esse relatório chegou às mãos do Conselho Fiscal, foi 
dlstriburdo para os membros, para ser discutido, por­
que a decisão tem que ser feita pelo colegiado. Então, 
foi marbado uma reunião, não sei se dia 5 próximo, e 
ar o colegiado vai discutir e analisar. Porque essa pe-

minha divergência com a colocação do Conselho Fis­
cal é a seguinte: fiz um esclarecimento inicial que 
houve expurgo de documentos, e dei aqui o testemu­
nho que tinha ocorrido e provei, porque o próprio su­
perintendente tinha alegado que fazia os pinçamen­
tos na época oportuna, e a auditoria de 1995 teria 
constatado se faltasse algum documento, como a au­
ditoria de 1998 sustenta, ora, tanto o superintendente 
da época, através dos processos de pinçamento, 
como a própria auditoria de 1995 teria constatado a 
falta. Acontece o seguinte, que esses documentos, 
após um ano, como discutimos aqui - disse que eram 
expurgados - esses documentos foram expurgados. 
Olha, se foi expurgado o estudo de operação, nessa 
peça é onde está descrita toda a responsabilidade do 
cliente e somente através desse somatório que se 
pode firmar a competência, porque a competência é 
feita pelo valor. 

Então, jamais pode-se dizer que ultrapassou. 
Mas se não existe a peça, como podemos saber 
quem foi que despachou o processo e qual era a com­
petência? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E as auditori­
as de 1993/94/95 teriam detectado isso? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Na­
turalmente, porque eles teriam que, no mrnimo, exami­
nar os processos; e examinando os processos dava 
por falta de uma peça tão importante como essa. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Aliás, é estra­
nho muita falta apontada pela auditoria de 1998 que 
não tenha sido apontadas nas auditorias anteriores. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - A 
auditoria de 1995 deu por certo totalmente tudo aquilo 
que foi realizado até 1994. Ela fez apreciação em 
70% dos ativos da agência e fez uma apreciação em 
todas as operações da Encol. Isso está no Relatório 
nQ 02356, de 11/05/95, se não me falha a memória. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO - Dr. Carlos Ramadaeao Hotel Atrium, na cidade do RiodeJanei· 
Alberto, a auditoria, a sindicância, a Investigação do ro - não há que se questionar a validade enquanto 
Ministério da Fazenda, o senhor não teve acesso a garantia para o tipo de operações firmadas no referi-
ela, ao relatório. do contrato, haja vista tratarem-se de bens que, no 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - momento de sua efetivação como garantia, ou seja, 
Não. O Ministério, o da CISET foi realmente me ofere· no momento do registro da hipoteca, não feriam qual-
cido. Infelizmente, na realidade, não me debrucei no quer das exigências legais ou normativas do Banco 
problema porque, também já afirmei aqui, para o Con- do Brasil". 
selho Fiscal não interessa até o pronunciamento da No entanto, a gente sabe que os bens recebidos 
Siset, porque a Siset não tem competência para jul· em substituição a parte daquelas garantias - isso diz 
gar os atos do Conselho Fiscal. E também disse que aqui no relatório - fato que ocorreu quando da venda 
somente quem pode dirimir conflito entre os poderes do hotel, realmente não obedeceram às determina· 
de uma companhia é, justamente, o poder supremo ções normativas. 
dessa companhia que é a assembléia-geral e não a Então, a decisão não foi menor, ela foi do pró· 
Sise!. A Siset tem nível de competência para dirimir prio Sr. Edson Ferreira Soares, que assina o docu-
confiitos ou indicar soluções para problemas ou crUí· mento. Então, parece que eu entendi, quando V. S' 
cas dentro do próprio Ministério, ou em alguma em- colocou, que havia uma deliberação assim numa es-
presa, como o próprio Banco do Brasil, em que o Te- cala de hierarquia menor, que não teria cuidado Isso, 
souro tinha ações, e porforça é o Ministério da Fazen- que não teria visto e analisado isso. Então, o docu-
da, então, o que acontece? Ele critica e o banco tem mento está assinado pela autoridade máxima. 
que obedecer. Agora, o Conselho Fiscal, não. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Está bem. 
Agora, Dr. Camargo, o senhor conhece bem o relató­
rio da CISET, do Ministério da Fazenda? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não, ore· 
latório da CISET foi entregue ao Banco, e eu já não 
estava mais lá. Eu tenho conhecimento dele, ouvi al­
gumas coisas, questionamentos colocados aqui du­
rante as audiências do Manoel Pinto, Jair Bilachi, dos 
Diretores Edson e Caetano. Ouvi partes, mas não te­
nho o relatório. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Tudo bem. 
Sr. Presidente, eu ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Muito bem. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presidente, 
o Dr. Camargo colocou uma questão que eu acho que 
deveria ser um pouco mais trabalhada. Ele falou em 
relação à questão dos imóveis, em relação ao Hotel 
Ramada, enfim, e aquela possibilidade de imóveis 
que estavam livres, desembaraçados ou não, enfim, 
e af, pelo que eu entendi, ele falou que foi uma deci­
são, não lembro agora o termo que ele utilizou, mas 
que seria uma decisão mais embaixo, quer dizer, 
numa hierarquia inferior. Parece que foi isso que eu 
entendi. Eu gostaria que ele retomasse aquela consi­
deração, até porque nós temos aqui o relatório da au­
ditoria especial que diz alguma coisa que, de certa 
forma, está havendo uma certa incoerência com 
quem assinou a decisão e com o que está posto. 

Aqui diz no relatório da auditoria especial: "em 
relação a esses dois imóveis - referindo-se ao Hotel 

Eu queria uma reconsideração do senhor em re­
lação a isso. A que o senhor se referia quando falou 
em uma decisão menor, mais embaixo, enfim. Eu não 
sei como é que o senhor fez uma consideração as­
sim, que eu acho que há uma incoerência entre o que 
está posto aqui, uma coisa que quem decidiu foi a au­
toridade máxima, que assinou o documento. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Senado­
ra, eu devo ter me pronunciado mal. Quando a men­
sagem não chega a mim é porque a gente não comu­
nicou adequadamente. Mas eu vou, então, repetir. A 
decisão de substituição de garantia, liberação do Ho­
tel Ramada em substituição da garantia por imóveis li­
vres e desembaraçados de quaisquer ônus, essa de­
cisão foi tomada pela diretoria do Banco. Não me lem­
bro a data, mas foi tomada pela diretoria do Banco. 
Foi uma decisão colegiada. Bom, a formalização des­
sa decisão é que se dá em nfveis inferiores, em nfvel 
da agência. A agência é que formaliza isso. Vocês di-
rão assim ... 

O SR. LÚCIO ALCÃNTARA - A expressão "li­
vre e desembaraçada" consta dessa ... 

/ 
I 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Do des- 'v 
pacho da diretoria. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ah, bom. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Consta 
do despacho da diretoria. Porque o que a Senadora 
coloca a mais é que houve uma decisão isolada do Di­
retor Edson Soares Ferreira ... É isso? 

A SRA. EMILlA FERNANDES - De responsabi­
lidade dele. Ele assinou o documento. 
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O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - ... de acei- mas pessoas presentes manilestaram o desejo de que 
tação de imóveis decorrentes de empreendimentos ele desse alguma contribuição, vamos ouvi-lo. Peço a 
imobiliários e, portanto, destinados à venda. Isso é ele apenas que seja bastante objetivo, conciso. 
verdade, essa decisão foi tomada. E a diretoria tinha A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presidente, 
conhecimento dela, embora não tenha documenta· isso se deu com a aprovação por parte da nossa Co-
ção formal ar, nem deve ter uma documentação for- missão, dos membros aqui presentes. 
mal sobre isso. Mas a diretoria toda, a diretoria colegi- O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - Mui. 
ada esteve de acordo com isso. Por quê? Volto a re· to bem lembrado, nobre Senadora Emilia Femandes. 
petir: o entendimento é de que nós estávamos trocan- Muito obrigado. É verdade. Com a aprovação unânime 
do o Hotel Ramada, um imóvel também destinado à por parte dos membros da Comissão, achamos que era 
venda, por oulros imóveis destinados à venda. Ainda dever da Comissão obter todas essas contribuições. 
brinquei, desculpem-me a brincadeira, a gente enten- Pediria apenas ao Sr. Charles que fosse bastan. 
deu que estava trocando seis por meia dúzia. Não sei te objetivo. 
se fui suficientemente claro. O SR. CHARLES BELCHIEUR - Sr. Presidente 

A SRA. EMILlA FERNANDES - O que nós es· da Mesa, Sr's e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
tamos questionando, e a nossa assessoria nos alerta agradeço a oportunidade de a Associação Nacional 
é o seguinte: a decisão era exigir imóveis livres. Va- dos Clientes da Encol poder expor o seu ponto de vis-
mos ser bem claros. O Sr. Edson Ferreira aceitou ta sobre o caso Encol nesta CPI. 
imóveis que estavam onerados, quer dizer, estavam Venho assistindo, há vários dias, à CPI, muitas 
vinculados. O Hotel Ramada era livre, e os novos vezes presente e, outras vezes, por meio da televi-
imóveis não o eram. Como era isso ar? Depois, eu são. E fico meio nervoso e irrequieto por escutar algu-
gostaria de ouvir o Sr. Carlos Alberto a respeito disso. mas poucas verdades, algumas mentiras e algumas 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO- As posi· meias verdades. 
ções nossas são frontalmente contrárias. A Diretoria, Vou me ater principalmente a esse caso inces. 
ao aceitar em garantia imóveis decorrentes de em- tuoso do Banco do Brasil/Encol. Primeiramente, so-
preendimentos imobiliários destinados à venda, en· bre o contrato que os clientes, os mutuários, assina. 
tendeu que estava trocando - vou repetir a brincadei- ram com a Encol- a Promessa de Compra e Venda-, 
ra - seis por meia dúzia, porque o Hotel Ramada tam· havia uma cláusula que dizia que o mutuário autoriza. 
bém era um imóvel destinado à venda. Esse foi o en· va a Encol a hipotecar o terreno para construir a obra. 
tendimento que a Diretoria teve na época. Existem súmulas e acórdãos do ST J que são bem 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - O claros. O imóvel - o terreno ou a benfeitoria que for 
Dr. Camargo disse - e disse muito bem - que enten- construrda nesse terreno - só pode ser hipotecado 
deu isso, mas não era isso. para beneficiar a construção da própria obra. 

O grande problema é o seguinte: o Hotel Rama· Em relação ao Banco do Brasil, a maior parte 
da era um hotel que não era destinado à venda. Não das hipotecas foi destinada para capital de giro; esse 
houve a explosão da matricula, o desdobramento de dinheiro o Banco do Brasil emprestou à Encol para 
uma matrícula de um imóvel em 20 ou 30 unidades capital de giro e não para construção, porque o Banco 
autônomas. Ar ele estava demonstrando que iria ven- do Brasil não trabalha com o Sistema Financeiro de 
der cada unidade dessa isoladamente. Habitação. Esse é um ponto que deve ficar bem claro. 

O Conselho Diretor do Banco despachou corre· Os bancos só poderiam aceitar hipotecas se o dinhei-
tamente, dizendo que permitia a liberação em troca ro fosse destinado à construção daquele prédio, da-
do Hotel Ramada por bens livre de ônus, porque o queles apartamentos. Aí, sim, o apartamento termina· 
Hotel Ramada era livre de ônus também. Acontece do, com o Habite-se, seria dado em garantia, e a peso 
que o Diretor Edson Soares, por não en~nder ou por soa que comprou da Encol, se tivesse pagado à vista, 
não interpretar bem os normativos do b~nco - que é o teria o seu apartamento, imediatamente depois do Ha-
3999-G·, acolheu em garantia, em troc~ do Hotel Ra· bite·se - 180 dias depois, liberado. Se tivesse feito fi-
mada, vários imóveis onerados. Essa é'a explicação nanciamento, ficaria hipotecado. O que é que aconte· 
correta. Isso está muito claro e objetivo. ceu? Tem milhares de pessoas no Brasil que quitaram 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O o apartamento e até hoje têm a hipoteca. E não têm a 
Sr. Charles Belchieur preencheu o termo de compro- escritura. Isso tem que ser dito aqui e ninguém falou. 
misso. O Sr. Charles não estava convocado por esta O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
CPI,"mas, como eu disse anteriormente, como algu· Dr. Charles, só uma observação. 
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Só para ficar claro: os casos de que o senhor vendido à Funcep, e recebeu em garantia 20 a 25 pré-
fala são aqueles em que o cidadão pagou integralmen- dios em Brasflia, em Juiz de Fora, no Rio de Janeiro. 
te, o imóvel ficou pronto, mas, ainda assim, ele não 
tem a escritura porque esse imóvel foi hipotecado. 

o SR. CHARLES BELCHIEUR - Pior ainda. O 
cidadão pagou integralmente, o imóvel foi hipotecado 
e foi construIdo 20%, 30%. O que é que acontece? 
Hoje, temos mais de 90 prédios, dos 400 que foram 
escriturados - 350 a 400, os números ainda não batem 
bem - hipotecados a bancos. Esses prédios têm co­
missão. Criaram condomlnio, essas pessoas escritu­
raram a fração Ideal, porque nós hoje somos proprietá­
rios de frações Ideais e benfeitorias, como eu próprio 
aqui em Brasllia. Então, esse esqueleto está hipoteca­
do, e hoje a pessoa não pode construir. Por quê? Por­
que nenhum banco vai financiar um prédio, digamos, 
um terreno e esqueleto que está hipotecado. 

O SR. JOSÉ ALENCAR - Ao Banco do Brasil? 

O SR. CHARLES BELCHIEUR - O Banco do 
Brasil e outros bancos, Senador. Então, o que acon­
teceu no caso Encol, pela parte dos donos da Encol? 
Foi cometido um crime. E, por parte dos bancos, foi 
cometido outro crime. E vou explicar. Vou pegar não 
uma anedota, uma pequena história, tal como V. Ex' 
outro dia falou dos engenheiros, que é a seguinte: sou 
cliente do Banco do Brasil. Graças a Deus, nunca 
pedi empréstimo ao Banco do Brasil. Mas digamos 
que amanhã eu tenha que pedir um empréstimo ao 
Banco do Brasil. O Banco do Brasil vai querer saber 
quem sou, o que é que faço, quanto ganho, com 
quem é que durmo, e se ainda tenho amante. Vai 
querer saber tudo para me dar um empréstimo. O que 
que o Banco do Brasil tinha em relação a esse hotel 
de São Paulo. O Banco do Brasil tinha um bem livre 
de ônus. Era uma garimtia que não tinha nenhum 
comprador ali. Uma garantia construlda com o nosso 
dinheiro. O hotel de São Paulo foi construIdo com o 
dinheiro dos mutuários. Porque a Encol funcionava, e 
há aqui alguns Senadores que foram governadores e 
conhecem como é que funciona o Estado: caixa úni­
co. O dinheiro da Encol la todo para uma caixa. E ser­
via para construir prédios em todo o Brasil. Por exem­
plo, Brasília, que era um mercado muito bom da 
Encol, servia para construir em outros Estados. 
Então, nós construlmos o prédio em São Paulo, o ho­
tel. O hotel foi vendido, e nós ainda ficamos com o 
ônus, vinte prédios hipotecados. Por que o que é que 
aconteceu? O Banco do Brasil tinha uma hipoteca 
sem ônus, uma garantia excelente que poderia ter 
executado e recuperado o dinheiro, e não liberou 
essa hipoteca para esse prédio, para esse hotel ser 

E hoje esses prédios, embora estejam escritura­
dos em nome dos promitentes compradores, vão ficar 
parados porque não se pode construir, porque há hi­
poteca. O que eu achava justo, e faço um apelo aos 
Srs. Senadores e ao Governo Federal, que tanto pro­
meteu ao longo desses anos e nada nos ajudou, é 
que hoje o Banco, já que tem a certeza, como disse o 
Sfndico da Massa Falida, de que não vai receber 
nada, que libere essas hipotecas. Que não onere 
mais os mutuários, porque nós somos obrigados a 
entrar na Justiça hoje com embargos de terceiros 
para liberar essas hipotecas, que vão até o ST J. Isso 
leva de seis a dez anos. Quer dizer, fora tudo que nos 
foi roubado, fora o prejuízo que nos dão, ainda temos 
que pagar advogado, entrar na Justiça para, daqui a 
dez anos, tentarmos construir aquilo que é nosso. 

Os mutuários, Srs. Senadores, muitos dos se­
nhores sabem - porque desde que começou essa bri­
ga eu estive no Senado, estive várias vezes com o 
Senador José Roberto Arruda, com vários dos senho­
res - assumiram dfvidas que não eram nossas. Nós 
estamos pagando IPTU de três, quatro ,cinco anos, 
atrasados. Pagamos porque a lei diz que vamos ser 
obrigados a pagar. Alguém tem que pagar. Nós assi­
namos um acordo com o INSS. Temos R$100 mi­
lhões de INSS para pagar. E como é que nós pode­
mos pagar isso, se a cada ano que passa o imóvel, o 
esqueleto, fica ali parado? Chuva, sol, umidade, 
seca. Aquilo vai apodrecerl 

Há aqueles que conseguiram, como o meu pré­
dio, graças a Deus. Devemos em seis ou nove meses 
terminar o nosso prédio com recursos próprios. A ma­
ioria pagou à vista. Estamos botando R$40 mil ou 
R$50 mil para terminar o prédio. Estamos pagando 
mensalmente todo mundo. Estamos pagando impos­
tos, como disse, que não eram nossos. Nós assumi­
mos. Nós não queremos perder a nossa moradia, o 
nosso teto, que nos foi tirado não só por culpa do Sr. 
Pedro Paulo. Muitas vezes falo isso e as pessoas: 
"Mas como tu defendes o Pedro Paulo?" Não defendo 
o Pedro Paulo, mas ele não foi o único culpado. O po­
der público foi culpado. Não houve fiscalização. 
Como é que se tinha CND do INSS sem receber, sem 
se pagar? Como é que se batia na porta de uma 
agência e se recebia financiamento? Nunca teve ne­
nhum fiscal de banco que foi à obra ver se aquilo exis­
tia. E tudo foi feito. Quarenta e duas mil famílias que 
ficaram sem o teto da casa própria, e até hoje.esta-
mos brigando contra o poder público. ". 
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Se os senhores se lembram, numa reunião do então penso que se essa Comissão Parlamentar de 
Ministério da Justiça aqui em Brasilia, aqui ao lado, o Inquérito, no que diz respeito a esse episódio Encol, 
ex-Presidente da Caixa Econômica deu uma entrevis- puder fazer alguma coisa para salvar essas vítimas 
ta e dizia: "A Caixa Econômica tem R$1,8 bilhão para desse episódio, terá feito muito. Já justifica a instala-
financiar os prédios da Encol". Até hoje não saiu um ção dela, porque realmente é uma judiação que isso 
único centavo e esses prédios ficam parados. Ninho esteja acontecendo no Brasil. Agora, já que não há 
de marginais, de cheiradores de cocaína. também da própria massa falida nenhuma condição 

Então é isso que acontece em 65 cidades do de ressarcir os credores, então, que se salvem aque-
Brasil, se não for feito nada. E acho que os bancos, les que são as maiores vítimas, no meu entender. 
hoje, o Banco do Brasil, a Caixa Econômica, aqueles O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
bancos oficiais e particulares que fizeram essa tra- Perfeito. Muito bem colocado. 
móla, eles deveriam ter a dignidade de liberar essas Por favor, com a palavra o Dr. Roldão. 
hipotecas, não deixar os mutuários sofrendo mais do O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO _ Bom, re-
que já sofremos, e principalmente por ter mais gastos ai mente, o que se busca hoje é uma solução jurídica, 
na Justiça como eRtRmos tendo. mas tendo muito mais em vista o social, porque a de-

Esse é o apelo que faço aqui à CPI. E agradeço cisão judicial, a sentença que foi proferida na falência 
aos senhores por essa oportunidade. e concordata, tem um aspecto social relevante, mas 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) O não foge naturalmente do jurídico, !:Ité porque o art. 5" 
Dr. Charles já havia nos procurado e penso que essa da Lei de Introdução ao Código Civil diz claramente 
CPI não poderia deixar de ouvi-lo, porque poderíamos que o juiz, na aplicação da lei, tem de ter em vista o 
até discutir graus de responsabilidade no episódio, mas fim social. E a sentença, realmente, está vendo Isso. 
há uma questão que não se discute: há 42 mil pessoas Agora, com relação à renúncia das hipotecas, 
que pagaram e não receberam os seus imóveis. seria o ideal que todos os agentes financeiros, uma 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Não, e o depo- vez que já habilitaram os seus créditos na falência 
Imento dele foi Importante; acrescentou Informações. sabemos que não vai haver dinheiro para pagá-lOS, e 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - eles também têm consciência de que não vão receber 
Foi extremamente importante. , pudessem naturalmente abrir mão. Agora, claro que 

Agora, o Sr. Charles faz uma colocação objetiva. Isso depende de decisão colegiada de cada agente fi-
Como esses promitentes compradores estão se reu- nancelro: um Bradesco, um Itaú, um Banco do Brasil, 
nlndo, se organizando, muitos deles já formaram con- um Banespa. 
domínios e estão conseguindo concluir os seus prédl- Inclusive, na semana passada, em São Paulo, 
os às suas próprias expensas. E ai é bom deixar claro: eu estava arrecadando em Belo Horizonte, na quar-
muitos deles gastando malsdlnheirodo que aquilo que ta-feira próximo passada, quando eu recebo uma notí-
havia sido previsto na compra. Mas eles não querem ela de que o Banespa sua diretoria tinha sido demitida 
perder o que gastaram, então é melhor ter o prédio no dia anterior teria um crédito de R$1 bilhão e que te-
pronto. Mas há este embaraço das hipotecas. ria perdido esse dinheiro em função da má gestão dos 

Acho que seria importante ouvirmos aqui, ainda diretores naquela oportunidade, demitidos no dia ante-
que rapidamente, o que pensam o Dr. Carlos Alberto, rior. Na realidade, o Banespa tem um crédito com a 
o Dr. Camargo e o Dr. Roldão sobre Isso, e quem massa de apenas R$49 mil reais de capital de giro e 
sabe nos ajudar aqui - porque afinal de contas essa mais R$62 milhões, relativos a empreendimentos. 
CPI quer dar uma sugestão de salda para Isso -, se Então, na realidade a noticia é de R$1bilhão não che-
têm algum caminho para isso ser feito. ga à casa de R$200 milhões. Nessa situação, se todos 

Antes disso, parece-me que o Senador Alencar os agentes financeiros parassem para pensar e olhas-
quer acrescentar algo. sem a situação dos mutuários, dos adquirentes, que 

O SR. JOSÉ ALENCAR - Sim, pelo seguinte, são as pessoas mais sofridas, e abrissem mão disso, 
Sr. Presidente. Primeiro, gostaria de me congratular seria a soluça0 para todos eles, como disse o presi-
com V. Ex' e com o ilustre Senador Relator pela deci- dente nacion~1 dos mutuários. Ou seja, já estão sacrifi-
são de ter dado oportunidade a um dos representan- cados de toda ordem, porque o sofrimento não é só no 
tes dos mutuários. E tendo em vista as declarações aspecto econômico, mas também no aspecto moral, 
dele e mais aquelas declarações do Dr. Casslmiro a porque muitos mutuários às vezes são até motivo de 
respeito de que o que havia de melhor nisso tudo se- gozação dos colegas: "você comprou, perdeu, e não 
ria salvar os mutuários, pelo que entendi, em resumo, lem onde morar". 1 :ealmento, é muito solrível isso. 
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Agora, naturalmente, dependeria e depende de R$2 bilhões, pelo que Informou o Dr_ Cassimiro. 
mesmo da decisão de cada órgão colegiado, de cada Considerando essa preferência dos créditos traba-
agente financeiro. E seria o correto, porque, em abrin- Ihistas, dos créditos tributários, parafiscais e etc., é 
do mão, os mutuários não teriam de ingressar mais claro que não sobra nada, infelizmente, para esses 
na Justiça, ou seja, dispor do pouco patrimônio que credores - Banco do Brasil e outros -, ainda que eles 
sobra para pagar advogado e ainda sofrer cinco, seis possuam hipotecas - hipotecas que têm por objeto 
ou talvez até dez anos para ver o exaurimento de to- Imóveis comprometidos com os mutuários. 
das as instâncias recursais, para depois ter efetiva- Então, eu gostaria de repetir, Sr. Presidente, 
mente suspensas essas hipotecas. porque pode ser que eu não tenha me comunicado 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - bem: talvez esta Comissão Parlamentar de Inquérito 
Dr. Roldão, ar podem-se deixar claros dois pontos possa prestar um grande serviço a essas 42 mil faml-
estou buscando facilitar o processo de entendimento: lias, colaborando para que se encontre - vamos dizer 
primeiro, na visão do srndico da massa falida, essa dessa forma - um meio para amenizar o seu prejurzo, 
sugestão feita pelo Dr. Charles, se pudesse efeti- pois não é posslvel cobrir todo o prejuízo de cada 
var-se, facilitaria o processo de conclusão dos prédi- uma dessas famflias. Penso que há famflias que per-
os e, portanto, de diminuição dos prejurzos daqueles dem 70% ou 80% do que investiram, mesmo que 
que compraram imóveis. Ponto número um. essa solução advenha. Portanto, todas essas famíli-

O SR. ROLDÃO IZAEL CASSIMIRO - Com as vão perder, pelo o que pude observar durante es-
certeza. ses debates. Mas que pelo menos percam menos. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - Até do ponto de vista do prejurzo psicológico: que 
Ponto número dois, o senhor leu números que even- elas sejam também parcialmente ressarcidas, porque 
tualmente são créditos de um dos bancos junto à é realmente uma tristeza isso que está acontecendo. 
massa falida. É preciso registrar aqui, apenas porque O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
está registrado em ata, que isso são créditos que as Estou certo de que o relator vai levar isso em conside-
instituições bancárias manifestam à massa falida. ração - até porque, no caso dos bancos oficiais, se há 
Isso não significa ser realidade. Há, por exemplo, algum receio de se estar, com isso, tendo uma fiexibi-
uma instituição que o empréstimo era de 16 milhões e Iidade maior com o episódio, acho que uma eventual 
ela está se credenciando em 530. Quer dizer, daí a consideração da CPI ajudaria nessa linha de decisão. 
serem verdade os seus próprios cálculos, é uma outra Queremos ouvir o Dr. Carlos Alberto, mas antes 
realidade. Apenas para fazer esses dois registros. o Dr. Charles quer acrescer algo. 

Concedo a palavra ao Dr. João Batista Camar- O SR. CHARLES BELCHIEUR - Senador José 
go. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Bom, eu 
não vejo como Impossrvel uma liberação dessas ga­
rantias por parte dos bancos. Vai depender, como 
disse o nosso srndico da massa falida, da decisão de 
cada um dos bancos de per si. 

Quero lembrar aqui que um dos grandes entra­
ves para se encontrar uma salda para a Encol, ao lon­
go do tempo em que o Banco do Brasil negociou, ten­
tou negociar, viabilizar uma sarda, foi a posição do 
Banespa, que não abria mão, em hipótese alguma, 
de nada e não quis fazer parte do pool de bancos, em 
tempo nenhum. 

O SR. JOSÉ ALENCAR - Sr. Presidente, por 
favor ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Só ouviremos o Senador José Alencar ... 

O SR. JOSÉ ALENCAR - Há coisas que preci­
sam ficar claras. Segundo informação do Dr. Cassimi­
ro, a massa falida, o que ela possui, é estimado em 
torno de R$200 milhões. O total d.ls comflromissos é 

Alencar, não sei por que brigar nesse momento - os 
bancos ficam criando todas essas dificuldades. Te­
nho plena convicção de que vamos ganhar todas es­
sas hipotecas. Já temos jurisprudência, tenho em 
meu poder mais ou menos 140 páginas do ST J sobre 
o assunto. Ganharemos isso tranqüilamente, mas se­
rão sete, oito, dez anos ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Despesas de advogados e dificuldades de ter ... 

O SR. CHARLF-S BELCHIEUR - E despesas 
de advogados - que não foram poucas -, Senador. Já 
gastamos muito com advogados e muitas vezes até 
enganados. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Além disso, essa eventual decisão não modifica a or­
dem de preferência de créditos junto à massa falida. 

Dr. Carlos Alberto. 
O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Srs .. 

Senadores, obviamente que estamos discutindo isso 
no terreno da suposição, porque isso vai caber muito 
mais a instituições financeiras. Mas concordo plena-
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mente com a colocação que foi feita inicialmente pelo O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Dr. Camargo. quando cita o caso do Banespa: reai- Nós não conhecemos. Sequer conheci a decisão da 
mente aconteceu isso. comissão de ética. Não chegou ao conhecimento 

Só uma pessoa insana é que não se sensibiliza dos funcionários punidos qual a decisão. Não sei 
com um problema gravrssimo como esse. Se levar· sequer quem são os membros dessa comissão de 
mos em consideração o sacrificio que faz uma pes- ética. Eu estaria cometendo um erro gravrssimo ... 
soa ao longo da vida para reservar um pouco de suas O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Mas ela não se 
economias para comprar uma casa própria. no final pronunciou sobre esse episódio? 
da vida ver-se envolvida numa situação dessa nature­
za é uma coisa tremendamente dolorosa. E eu não 
poderia aqui. de sorte alguma. num momento deste. 
ser contrário a uma posição ... 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Mas eu queria lhe fazer uma pergunta mais objetiva. 
como membro do Conselho Fiscal. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO - Pois 
não. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Vamos admitir - pelo que o senhor conhece das insti­
tuições bancárias oficiais. públicas - que um banco 
público desejasse tomar essa posição. Eie estaria 
contrariando aiguma instrução legai? Vamos falar es­
pecificamente do Banco do Brasil. 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Obviamente que isso dar. quero crer até que a direto­
ria ia sentir grande dificuldade de renunciar a um pa­
trimônio. mesmo porque isso pertence a vários acio­
nistas. A diretoria teria grande dificuldade. Isso teria 
de ser um trabalho de uma composição com apoio da 
sociedade. com apoio do próprio Congresso Nacio­
nal. quer dizer. dos Poderes da República. porque. 
acima de tudo. é uma instituição. A diretoria tem que 
prestar contas se houver qualquer desfalque. seja por 
qualquer hipótese. no seu patrimônio. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Teria que 
haver um respaldo muito grande para uma diretoria 
tomar uma decisão dessa. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - A não 
ser que muito bem Justificado. seria considerado um 
ato de liberalidade. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presi­
dente. gostaria de aproveitar e perguntar ao Dr. Car­
los Alberto de Araújo: o banco tem uma comissão 
de ética. O que disse essa comissão de ética sobre 
esse problema Banco do Brasil e Encol? Como ela 
se portou? O senhor tem alguma idéia? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Sobre a comissão de ética. não poderia formular 
uma opinião precisa. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Ela disse 
alguma coisa? 

O SR. CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO -
Pelo que me consta. sim. Ela se pronunciou favora­
velmente à posição da auditoria. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O senhor 
não sabe quais são os membros dessa comissão? 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Concedo a palavra ao Senador Gilberto Mestrinho. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO - Sr. Presi­
dente. quero fazer uma sugestão. A CPI é represen­
tada por todos os partidos com assento no Senado. 
O prOblema dos mutuários não é propriamente um 
fato determinado. Mas isso não impede que a Presi­
dência da CPI. juntamente com os representantes 
dos vários partidos com assento na Casa, faça uma 
exposição à Diretoria dos Agentes Financeiros. 
mostrando todos os absurdos que aconteceram. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
Muito boa sugestão. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO - Estariam 
prestando um serviço a 42 mil famflias no País. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
A sugestão é perfeita. Poderíamos discutir isso na 
nossa reunião de quarta-feira. 

Eu já gostaria de alertá-los para a idéia de ter­
mos uma reunião administrativa na quarta-feira. Não 
vou marcar o horário porque ainda não sabemos 
exatamente o horário das outras sessões que o 
Congresso vai realizar. Falo Congresso, porque há 
Senado e Congresso e poderemos ter sessão quar­
ta-feira. Com certeza. deveremos ter uma reunião 
administrativa na quarta-feira. Nós avisaremos. 
Quem sabe, até lá, discutimos a fórmula. 

o SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presi­
dente. não há problema nenhum. É só a assembléia 
de acionista decidir. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -
O que o Senador Gilberto Mestrinho está dizendo é 
que nós deveríamos, formalmente. levar ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - "Gestionar" 
isso. 
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O SR_ PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Mais ou me-
Há várias maneiras. Uma delas Informa-me o Dr. nos nessa data. . 
Charles que são aproximadamente 15 Instituições fi- O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - O que a 
nancelras. Podemos, eventualmente, até trazê-los Unidade de Comunicação e Marketing fez foi com uni-
aqui. car a decisão da diretoria ao público em geral. Isso é 

O SR. ROBERTO SATURNINO - O Dr. Camar- função dela. 

go ia dizer algo sobre a comissão de ética. O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Vamos ler 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - a nota? 

Pois não. 
O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Na reali­

dade, não existe, no Banco do Brasil, uma comissão 
de ética. O que existe no banco é um órgão, dentro da 
estrutura formal de organização, dentro da estrutura 
da unidade de recursos humanos, uma gerência de 
visão que cuida dos assuntos de ética. A essa gerên­
cia de visão não cabe concordar ou discordar da audi­
toria Interna. Ela analisa o relatório de auditoria Inter­
na e, em cima das constatações da auditoria interna, 
sugere ou não sanções administrativas ou disciplina­
res contra os funcionários. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Sr. Presi­
dente, pergunto ao Dr. Camargo: a unidade de estra­
tégia, marketlng e comunicação é subordinada aos 
recursos humanos? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - A unida­
de de comunicação e marketlng era, até dezembro 
de 98 eu creio, até janeiro de 99, subordinada ao 
Presidente do banco. Atualmente, por sugestão do 
Presidente Calabi parece-me, isso não ocorreu 
quando eu estava lá, eu já tinha saldo, quando a deci­
são se deu, ela foi incorporada pela unidade de de­
senvolvimento empresarial. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - O que me 
causou estranheza é que o jornal O Dia publicou 
uma nota dessa unidade, isentando os diretores Ca­
etano e Edson de qualquer problema com os em­
préstimos para a Encol. Quer dizer, o senhor de di­
zer que os problemas da Encol eram resolvidos na 
diretoria e essa própria diretoria dava uma nota 
isentando dois diretores. Quer dizer, Isentando-se 
também. Isso foi uma nota do jornal O Dia, do Rio 
de Janeiro. 

O SR. JOÃO BATiSTA CAMARGO - De 
quando é nota, Senador? por favor, se puder me In­
formar. 

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA - Eu tenho 
que ter a nota. Não sei se a Assessoria tem a nota ai 
de O Dia. Foi logo depois da punição dos funcionári-
os. 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Em 24 de 
março? 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto ArrUda) -
Senador Roberto Saturnlno. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - O senhor 
sabe, Dr. Camargo, quem pediu a auditoria da 
CISET? Como é que entrou a CISET ai nesse de­
sempate? 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Foi o 
Conselho de Administração do banco. O Conselho de 
Administração do banco entendeu que havendo di­
vergência entre o relatório de auditoria interna e o re­
latório do Conselho Fiscal, ele queria ter uma terceira 
posição. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - E ele já rece­
beu essa terceira posição, porém ainda não tomou ... 

O SR. JOÃO BATISTA CAMARGO - Não to­
mou decisão. Eu tenho noticia de que ele recebeu re­
latório, mas eu não conheço o relatório. 

O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) - O 
Dr. Charles está pedindo a palavra para agradecer. 

Eu queria pedir antes que o senhor nos encami­
nhasse, se possível amanhã, a relação das institui­
ções financeiras que detêm hipotecas, para nós che­
carmos com os dados que temos aqui, para que a de­
cisão que viermos a tomar esteja compatibilizada 
com as suas necessidades. 

O SR. CHARLES BELCHIEUR - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, eu agradeço esta oportuni­
dade em nome da Associação Nacional dos Clientes 
da Encol, de 42 mil famflias, e espero que todos jun­
tos possamos encontrar um meio de diminuir o sofri­
mento de todas essas fam flias no Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Roberto Arruda) -

Peço desculpas aos senhores membros da Comissão 
e às pessoas que acompanham os trabalhos da CPI 
por ter conduzido de forma menos protocolar esta re­
união, mas eu acho que foi importante. 

Eu agradeço aos Srs. Srs. Carlos Alberto de 
Araújo, João Batista Camargo e Roldão Cassimiro 
pela presença. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 20h50min.) 
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ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 108, DE 1999 

Terça-feira 31 22719 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, em cumprimento ao 

disposto no art. 59, § 1º, da Lei no. 9.811, de 1999, 

RESOLVE publicar as informações referentes ao Quadro de Pessoal 

do Senado Federal, conforme tabelas elaboradas pela Subsecretaria de 

Administração de Pessoal. 

Senado Federal, 30 de agosto de 1999. 

/i:i:~dh/0 
ANTONIO CARliol r9AGALHÃ~S 

.. Presidente do' se;?a~o Federlal 
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QUADRO DE PESSOAL DO SENADO FEDERAL 

CARREIRA DE ESPECIALIZAÇÃO EM ATIVIDADES LEGISLATIVAS 

N" DE VAGOS 
CATEGORIA ÁREA ESPECIALIDADE CARGOS 

Consultor l-Consultoria e 1.1 - Assessoramento 130 25 
Assessoramento Legislativo 

Legislativo 1.2 - Assessoramento em 30 02 
(Nível III) Orçamento 

2.1 - Processo 585 215 
Legislativo 

2 - Apoio 2.2 - Orçamento Público 39 03 
Técnico ao 2.3 - Taquiqrafia 92 -

Processo 2.4 - Biblioteconomia 30 04 
Legislativo 2.5 - Tradução e 07 01 

Interpretação 
3 - Apoio 3.1 - Administração 259 38 
Técnico-
Administrativo 3.2 - Análise de Custo 05 04 

Analista 4 - Controle 4.1 - Contabilidade 21 03 
Interno 

Legislativo 5.1 - Medicina 52 06 
(Nível III) 5.2 - Odontologia 08 05 

5 - Saúde e 5.3 - Farmácia 04 03 
Assistência 
Social 

5.4 - psicologia 05 04 
5.5 - Assistência Social 01 01 
5.6 - Enfermaqem 18 03 

6 - 6.1 - Arquitetura 05 02 
Instalações, 
Equipamentos, 
Ocupação e 6.2 - Engenharia 14 03 
Ambientação de 

Espaço Físico 6.3 - Manutenção de 12 09 
Máquinas Gráficas 

7 - Polícia e 7.1 - Segurança 41 37 
Sequrança 
8 - Comunicação 8.1 - Comunicação Social 117 20 
Social, 
Eventos e 

Contatos 
9 - Advocacia 10 02 
10 - 10.1 - Direito 05 03 
Consultoria 
Jurídica 
11 - Apoio 11.1 - Processo 75 47 
Técnico ao Industrial Gráfico 
Processo 
Industrial 
Gráfico 
12 - Redação e 12.1 - Redação e Revisão 81 42 
Revisão de 
Textos Gráficos 
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N° DE VAGOS 
CATEGORIA ÁREA ESPECIALIDADE CARGOS 

1 - Apoio Técnico 1.1 - Processo 487 62 
ao Processo Leqislativo 
Legislativo 1.2 - Assistência a 96 -

Plenários e Portaria 
2 - Apoio Técnico 2.1 - Administração 346 66 
Administrativo 

2.2 - Datiloqrafia 70 05 
3 - Controle 3.1 - Contabilidade 18 18 
Interno 

4.1 - Enfermagem 27 07 
Técnico 4 - Saúde e 4.2 - Odontologia 10 10 

Assistência Social 
Legislativo 4.3 - Radioloqia 05 05 
(Nivel lI) 4.4 - Reabilitacão 08 07 

5 - Instalações, 5.1 - Eletrônica e 45 -
Equipamentos, Telecomunicações 

Ocupação e 5.2 - Telefonia 27 02 
Ambientação de 

Espaço Fisico e 5.3 - Artesanato 208 21 
Serviços 
Gerais 

6 - Polícia, 6.1 - Segurança 291 61 
Segurança e 
Transporte 6.2 - Transporte 173 07 
7 - Apoio Técnico 7.1 - Processo 606 191 
ao Processo Industrial Gráfico 
Industrial Gráfico 

Secretário 01 -
Parlamentar 
(Nivel lI) 

1 - Apoio Auxiliar 1.1 - Processo 93 19 
Auxiliar ao Processo Industrial Gráfico 
Legislativo Industrial Gráfico 1.2 - Segurança 04 03 
(Nivel I) 

CARGO ESTÁVEIS NAO-ESTAVEIS TOTAL 
Consultor Legislativo 127 6 133 

Analista Legislativo 813 218 1.031 
Técnico Legislativo 1.114 841 1.955 

Secretário Parlamentar - 1 1 
Auxiliar Legislativo 1 74 75 
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QUANTITATIVOS DE SERVIDORES NOMEADOS PARA CARGOS EM COMISSÃO DO QUADRO 
DO SENADO FEDERAL 

~ Servidores Servidores Não Cargos vagos 
Ocupantes de Ocupantes de 

Cargo Cargo Efetivo Cargo Efetivo 

Chefe de Gabinete - 1 -
do Presidente 
Chefe do - 1 -
Cerimonial 
Diretor de - 1 -
Secretaria 
Coordenador 1 -
Adjunto Assesso de 
Plano e Modo 
Diretor de 10 1 -

Subsecretaria 
--

Diretor Executivo 1 - -

do ILB 
Assessor 5 12 11 
Assessor da SGM 2 1 -

Assessor da DGER - 2 1 
Assessor Técnico - 188 4 

Secretário - 262 27 
Parlamentar 
Assistente - 263 153 
Parlamentar 

:- .. ;:~~:~;-'_.'.~~ 
-'·~ê--·;·· ___ . _._ .. -ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N'" 1.967, DE 1999 

i 
\ 

--.'.'. "' .. ",, .. ,,-, 

~v. 

\ 
o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constallte no Processo n° 
013362/99-2, 
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RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ DO P ATROCÍNlO FILHO, 
matrícula 2061, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Eduardo 
Suplicy, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-OS,. do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir 
de 23 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 27 de agosto de 1999. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.968, DE 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 013482/99-8, 

R E S O L V E exonerar, a pedido, na forma do disposto no 
--- ------

artigo 35, inciso II da Lei n.O 8.112, de 1990, RICARDO NUNES DE 
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MIRANDA, matricula 30978, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico do 

Gabinete do Senador Luiz Pontes, a partir do dia 24 de agosto de 1.999. 

Senado Federal, 30 de agosto de 1999 . 

. , . 

. \ ,I; ! 

~.\I 'n~~/ ..-f\ , ~ 
AGACIEL DA SILVA MÀIA 

Diretor-Geral 



Presidenle : (Vago) 
Vice-Presldenle: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldancr 
2. Ramez Tcbet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Gemido Allhoffl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvéncio da Fonseca 

1. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
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I. Lauro Campos 
2. Heloísa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

PMDB 

PFL. 

PSDB 

Bloco de Oposição 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Djal",a Bessa 
4. Freitas Neto 

I. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Tolcdo 
3. Romero Jucâ 

1. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 



SENADO FEDERAL 

SECRET ARlA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDlTE VICINO (Ramal 4251 ) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM llALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLrUDES JlOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SEHVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 463R - 3492 Fax: 4573 

Secl'etál'ios: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROllERTO ASSUNPÇÀO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELlSABETH GIL I3AR130SA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - MARIA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4609) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4609) 

CE - JÚLIO RICARDO 130RGES LlNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO 13. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS· CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF.I Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 2. PEDRO SIMON RS 323013232 
JOSÉ ALENCAR MG 401814621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. ALBERTO SILVA PI 305513057 
MAGUITO VILELA GO 314913150 5. MARLUCE PINTO RR 130114062 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 209112097 
RAMEZTEBET MS 222112227 7. WELLINGTON ROBERTO PB 319413195 
NEY SUASSUNA PB 434514346 8. AMIRLANDO RO 313013132 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 

PFL 

TITULARES I UF.I Ramais L SUPLENTES I UF f Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 1. JOSE AGRIPINO RN 236112367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 241112417 2. JOSÉ JORGE PE 324513246 
EDISON LOBÃO MA 231112317 3. ROMEU TUMA SP 205112057 
BELLO PARGA MA 306913072 4. BERNARDO CABRAL AM 208112087 
JONAS PINHEIRO (1) MT 227112272 •• EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 
FREITAS NETO PI 213112137 6. GERALDO ALTHOFF SC 204112047 
PAULO SOUTO BA 317313175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF i Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 1. CARLOS WILSON PE 245112457 
ANTERO PAES DE BARROS MT 124811346 2. SÉRGIO MACHADO CE 228112287 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. LUIZ PONTES CE 324213243 
PAULO HARTUNG ES 112917020 4. LÚCIO ALCÂNTARA CE 211112117 
PEDRO PIVA SP 235112355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

BLOCO OE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES f UF f Ramais ~ SUPLENTES _L UF J Ramais 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 321313215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 220112207 
LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 2. SEBASTIÂO ROCHA - PDT AP 224112247 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 216112164 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 422914230 4. MARINA SILVA - PT AC 218112187 
JEFFERSON PERES - PDT AM 206112067 5. HELOISA HELENA - PT AL 319713199 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE L UF l Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 305014393 1.ERNANDES AMORIM RO 225512257 

.. , . -ti) LIl:l.:nI,:as. a Il.Irtlf tlc 3/511 J1J9. nos lcnnos do urt. 43. I. tio RegImento Interno e art. 56. 11. da Conslllulçao Federal. 

Rcuniiks: Tl.'n;as-lcifilS às W:OIl horns 
Sl.'cTctúrin: Dirceu Vieira Mach<ldo Filho 
r clcfoncs da SC\:fc!uria: J 11-3516'4605 

Sala n" 19 - Ala Senador Alex.andre Cosia 
Telefone da Sala de Reunido: J 11·32 55 
F,lx: 311·4344 - E-llllli1: dirceu{à-scnado.gov,br 

I 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. VAGO 
GlLVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIR LANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG ES 1129/7020 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 6. ALVARO DIAS PR 3206/3207 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF L Ramais l SUPLENTES 1 UI; I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSE EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

. '. (I) Licenças, a partIr de 3/511999, nos Icnnos do art. 43, I. do RcgUllcOIO Interno e art. Só, li. da ConstllUlçao Federal. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às I J :00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 31 J -4608/3515 
! 'I Ilor...-.CI.lt' ~{(\fdo.,{<'m <kr.~a;:à<> ,J,.~(",M,:jo de Pre.,d~n!e$ de ('~m,,,,'I,,'5 (h<kres r.md.\n~. 

If~rario r~'mtn"j, QulJUS·feira.<'" I~ (o) hora.. 

Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3359 
Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 



2.1) - COMISSAO 111-: ASSU:-;TOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANIIAMENTO E I:>VESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALIIO E PROSTITllIÇÃO IWANTO-JllVENIS 

PRESIDENTE: S~:NADORA MARLCCE PINTO 
VICE-PRESIDE:-;TE: SENADORA .'IARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA IIELOÍSA IIELENA 

~IARLUCE PINTO 
LllIZ ESTEV ÃO 

PMOB 

PFL 

RR-1J01/4062 
D~--4064/65 

GEItALDO ALTIIOFF SC-2041/47 
.\lAIUA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

PSOB 
OSMAR DIAS PR-2121/25 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT ·POT -PSB·PPS) 
HELOíSA IIELENA (PT) AL-3 I 97/99 
TlÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES (PDT) RS-Z33 1/37 

SECRETÁRIO: JOSE ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09· ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
F>MAIL: jrac(ttsenado.go .... br 
REUNIÓES: SALA N' liA - ALA SEN. ALEXANIlRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 . 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA _ CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
VAGO 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZ TEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

I ALVARO OIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCA RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UFT Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2204 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2167 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

Reuniões: Quruias-fciras às 10:30 horas (+) 
Secretária: Vem Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 311·3972/4612 

1. 
2. 
3. 
4. 

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3541 
Fax: 311-4315 • E-mail: veranunes@senado.gov.br 

,') HN!riO« "",do., '"m &hbcra,Aod" Co!t~io de f'<ts'OO\'C$ ~ COtnl'>S~ e U<k1es Putiditios 
!!NAnO f'~Jm.r:taJ· Q-."I1M.f~i'M h IO.OOt,orJ.5 

I' 
I 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 320313204 3. RAMEZ TEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I Un Ramais I SUPLENTES I UF T Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TU MA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES 1 UFl Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

[ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. PAULO HARTUNG ES 1129/7020 
LÚCIO ALCÁNTARA CE 2301/2307 4. LÚDlO COELHO MS 2381/2387 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - POT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

. -(I) Licenças. a partIr de 3/511999, nos lemtos do art, 43. I, do Rcglluento Interno e art. 56, 11, da ConsllIUlçao Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311 ~3498/4604 
1'llINâno de a,N<» '(Im o:kl1l: ... u,Ao & {"cUSk. de PI~i&nlt$ de C<,milsões e U&1n rMl,d.iriol 

1I",ano 't'O,mrnUI: ()JimM·fei,a.! ,u IJ 'J(J hOI'" 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre CosIa 
Tclefon·c da Sala de Reuniào: 311-3276 
FAX: 311-312\ 



.' 

4.1) - COM ISS O DE EDUCAÇAO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AlIIIR LANDO 
GERSON CAMATA 
PEDR08IMON 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

PMOB 
RO-3130/32 
E8-3203/04 
RS-3230/32 

PFL 
DJALMA DESSA DA-221I1I7 
ROMEU TUMA SP-205I157 

PSOB 
ÁLVARO DIAS PR-3206/07 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-243 1137 

BLOCO OPOSIÇÃO (PT-POT -PSB·PPS) 
GERALDO CÂNDIDO - PT . RJ-2171/77 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-233 1137 

REUNIÕES: SALA N'IS- ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL(s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: Jullorlc@scnado.gov.br 

\ 



402) - COMISSAO DE EDUCAÇAO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

TITULARES 

JosÉ FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

PMDB 
RS- 1207/1607 
GO- 3149/50 

FRANCELlNO PEREIRA MG- 2414/17 
PFL 

PSDB 
TEOTÔNIO VILELA AL- 4093/95 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT-PDT-PSB·PPS) 
ROBERTO SATURNINO • PSB RJ· 4229/30 

PPB 
LUIZ OTÁVIO PA·3050/4393 

" 

REUNIÕES:'5a FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3498/4604 

SALA N° 15· ALA SENo ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 

FAX: 311·3121 
E·MAIL: julioric@senadoogov.br 

/ 

/ 

/ 

! 

/ 
/ 

/ 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice·Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDRO SIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2001/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. OJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON PE 245112457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SERGIO MACHADO CE 2281/2287' 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS· PT DF 2341/2347 1. SEBASTIAO ROCHA· PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLICY • PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 3. EMILIA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 

( Reuniões: Térçus-fdruds 17:)0 horas (.) 
SccrcllÍrio: MurcuJ,'Sunt<lS Parente Filho 
Tclclhnc da S,-'Crctaria: 311·.\259134%/4777 

Sala n\! 07 - Ala Scnatlor Alexandre Costa 
Tch:l'nnu di! SuJa de Reuniãu: 311-3367 
F,,, )" ·)546 

l'IIIN"'h,J< J<;,"J,., (,'m o,klJM3\.t.>,J,., (\I!~~", ,!e r'fll<l"nlt1i ok (",'mlll,"'" 1.1J(11'f Y .. mdl'wl 
~'''UIO r''l'"nCnlll C)J1nl",·t"1f"';li IIHJ) hN,u 

\ 
\ 
\ 

\ 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/22H 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/30:17 
JOSE JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4017 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4012 
ARLINDO PORTO PTS (Ce55ão) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB . 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDlO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 4. VAGO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 5. PAULO HARTUNG ES 112917020 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramai5 I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES· PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY , PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 
GERALDO CÃNDIDO • PT RJ 2171/2177 3. JosÉ EOUARDO OUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE, PPS PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

.. .. ' (I) LIt.;en~as,:.:t p,utlr ue 3/5/1999, nos tennos do art. 43, I. do RegImento Interno c art. 56, 11. da ConstltUlçao Federal. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11:30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
T detone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala nO 13 - Aja Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: J 11':)292 
Fax: 311,3286 



, 

7) COMISSAO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vlce·Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

, PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 203,2/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. VAGO 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL ' . , 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLO PARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2Q57 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSOB ' .' , 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS WILSON PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUcA RR 2111/2117 

, . 
BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3216 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

+ Reumões. Quartas-feiras às 18.00 horas ( ) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

A 

( 

1. 
2. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO ~ PT . RJ 2171/2177 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

o Sala n 06 Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 



1 

; 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51' LEGISLATURA. 

IPRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 
~ JULlOR~ ~IR G )NE 

DEPI TADe 1562 

~ J~ IPMDS R jj ~R JCGE PFL -se 
= rPSo8 960 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 

\ 
\ 

m 
191 



BROS TITULARES SUPLENTES 

EDiÇÃO DE HOJE: 280 PÁGINAS 


